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RESUMO 

 

ARRUDA, T. O. O mar ainda está para peixes? A pesca artesanal no município de Niterói 

(RJ) e os caminhos sustentáveis para uma política pública local. 2026. 341 f. Tese (Doutorado 

em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento), Instituto de Economia, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2026. 

 

 

Nos últimos anos, vem se discutindo a importância do engajamento da sociedade na 

elaboração de políticas públicas, visando a um desenvolvimento democrático e sustentável. 

Isto porque as políticas públicas contribuem para a construção de uma ordem política 

legitimada dos modos de regulação das relações sociais. Em meio a uma crise socioambiental, 

arranjos sociopolíticos vêm buscando alternativas viáveis para a sustentabilidade do planeta. 

Nesse sentido, a Agenda 2030 tem se configurado como um plano de ação global norteador 

para a diminuição das desigualdades sociais e para a promoção da vida digna a todos. 

Proporcionar o acesso de pescadores artesanais aos recursos marinhos e mercados é uma das 

metas dessa agenda, mas que está permeada de desafios. Com essa perspectiva, a tese 

investigou como a ação pública tem inserido a atividade socioeconômica da pesca artesanal 

no referencial da sustentabilidade, no contexto de Niterói A metodologia adotada se 

fundamentou em levantamento bibliográfico e documental, registro das observações da 

dinâmica local em diário de campo, registros fotográficos, entrevistas semiestruturadas 

dirigidas aos interlocutores selecionados e análise dos materiais. A leitura crítica das políticas 

públicas se baseou na abordagem de Análise Cognitiva de Pierre Muller (2000, 2013), uma 

corrente francesa interpretativista que ressalta as mudanças das ações do Estado conforme o 

referencial global e o referencial setorial envolvido na sociedade. A pesquisa confirmou que a 

existência do referencial global da sustentabilidade não é capaz de ser, efetivamente, 

transformadora se não houver vontade política, ao menos, em nível local. Embora a questão 

do desenvolvimento sustentável esteja presente nas discussões internacionais, nas redações de 

legislações, nas pastas das secretarias de governo, nas organizações da sociedade civil e em 

iniciativas públicas e privadas, existe uma deficiência na sua aplicabilidade. As ações públicas 

voltadas ao referencial setorial da pesca artesanal precisam, ainda, de maior investimento. 

Nessa direção, é essencial agregar valor ao produto para a formal inserção de pescadores e 

pescadoras no mercado, ofertar cursos profissionalizantes, de boas práticas sanitárias e de 

gestão financeira, reconhecer os territórios pesqueiros visando à minimização dos conflitos, 

investir na conservação da natureza, fortalecer e valorizar a cultura pesqueira, oferecer 



 
 

assistência social, técnica e médica, assim como promover uma verdadeira participação social 

nos espaços de debate. No município de Niterói, poucos resultados concretos foram 

identificados, embora o referencial da sustentabilidade venha norteando as ações da Prefeitura 

em outros setores. O desenvolvimento sustentável da pesca artesanal em Niterói depende da 

garantia de liberdades substanciais e instrumentais. A inserção no campo revelou que ainda há 

pescadores e pescadoras artesanais resistindo e procurando avançar com cada oportunidade de 

investimento proporcionada. Considerando esse panorama, buscou-se ampliar o debate junto à 

população local e aos órgãos públicos com o intuito de fortalecer o referencial da pesca 

artesanal em nível local, destacando as suas potencialidades e os seus significativos desafios 

para se manter como uma atividade econômica. Mais do que a elaboração de novas políticas 

públicas, a maior demanda está na revisão ou na implementação das políticas já existentes.  

 

Palavras-chave: Políticas Públicas; Pesca Artesanal; Sustentabilidade; Referenciais; Niterói. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

In recent years, there has been discussion about the importance of societal engagement in the 

elaboration of public policies aimed at democratic and sustainable development. This is 

because public policies contribute to the construction of a legitimate political order for 

regulating social relations. Amidst a socio-environmental crisis, socio-political arrangements 

have been seeking viable alternatives for the planet's sustainability. In this sense, the 2030 

Agenda has emerged as a guiding global action plan for reducing social inequalities and 

promoting a dignified life for all. Providing access for small-scale artisanal fishers to marine 

resources and markets is one of the targets of this agenda, but it is fraught with challenges. 

From this perspective, the thesis investigated how public action has integrated the 

socioeconomic activity of artisanal fishing into the sustainability reference, in the context of 

Niterói. The methodology adopted was based on bibliographic and documentary research, 

recording observations of local dynamics in a field diary, photographic records, semi-

structured interviews with selected interlocutors, and analysis of the materials. The critical 

reading of public policies was based on Pierre Muller's Cognitive Analysis approach (2000, 

2013), a French interpretative current that emphasizes changes in State actions according to 

the global reference and the sectoral reference involved in society. The research confirmed 

that the existence of a global sustainability reference is not capable of being truly 

transformative without political will, at least at the local level. Although the issue of 

sustainable development is present in international discussions, in the texts of the legislation, 

in government departments, in civil society organizations, and in public and private 

initiatives, there is a deficiency in its applicability. Public actions aimed at the sectoral 

reference of artisanal fishing still require greater investment. In this direction, it is essential to 

add value to the product for the formal inclusion of fishermen and fisherwomen in the market, 

offer vocational courses, training in good sanitary practices and financial management, 

recognize fishing territories to minimize conflicts, invest in nature conservation, strengthen 

and value fishing culture, offer social, technical and medical assistance, as well as promote 

genuine social participation in spaces for debate. In the municipality of Niterói, few concrete 

results have been identified, although the sustainability reference has been guiding the City 

Hall's actions in other sectors. The sustainable development of artisanal fishing in Niterói 

depends on guaranteeing substantive and instrumental freedoms. Fieldwork revealed that 

there are still artisanal fishermen and fisherwomen resisting and seeking to advance with each 

investment opportunity presented. Considering this scenario, efforts were made to broaden the 



 
 

debate among the local population and public bodies in order to strengthen the artisanal 

fishing reference at the local level, highlighting its potential and the significant challenges it 

faces in maintaining itself as an economic activity. More than the creation of new public 

policies, the greatest demand lies in the revision or implementation of existing policies. 

 

Keywords: Public Policies; Artisanal Fishing; Sustainability; References; Niterói. 

 

  



 
 

RÉSUMÉ 

 

Ces dernières années, l’importance de la participation citoyenne à l’élaboration de politiques 

publiques visant un développement démocratique et durable a fait l’objet de nombreux débats. 

En effet, ces politiques contribuent à la construction d’un ordre politique légitime permettant 

de réguler les relations sociales. Face à une crise socio-environnementale, les arrangements 

socio-politiques s'efforcent de trouver des solutions viables pour assurer la durabilité de la 

planète. En ce sens, l’Agenda 2030 a été conçu comme un plan d’action mondial directeur 

visant à réduire les inégalités sociales et à promouvoir une vie digne pour tous. Offrir aux 

pêcheurs artisanaux l’accès aux ressources marines et aux marchés est l’une des cibles de cet 

agenda, mais sa mise en œuvre est semée de défis. Dans cette perspective, la thèse a 

investigué comment l’action publique a intégré l’activité socio-économique de la pêche 

artisanale dans le référentiel de durabilité, dans le contexte de Niterói. La méthodologie 

adoptée reposait sur une recherche bibliographique et documentaire, des enregistrements 

d’observations des dynamiques locales dans un journal de terrain, des enregistrements 

photographiques, des entretiens semi-directifs avec les interlocuteurs sélectionnés et l’analyse 

des matériaux collectés. L’analyse critique des politiques publiques s’est appuyée sur 

l’approche de l’Analyse Cognitive de Pierre Muller (2000, 2013), un courant interprétatif 

français qui met l’accent sur l’évolution des actions de l’État en fonction des référentiels 

global et sectoriel impliqués dans la société. La recherche a confirmé que l'existence d'un 

référentiel global de durabilité ne peut être véritablement transformatrice sans volonté 

politique, du moins au niveau local. Bien que la question du développement durable soit 

présente dans les débats internationaux, dans la rédaction de législations, dans les services des 

secrétariats gouvernementaux, des organisations de la société civile et dans les initiatives 

publiques et privées, son applicabilité présente une lacune. Les actions publiques visant le 

référentiel sectoriel de la pêche artisanale nécessitent encore des investissements plus 

importants. Dans cette optique, il est essentiel de valoriser le produit pour permettre 

l’intégration formelle des pêcheurs et pêcheuses au marché, de proposer des formations 

professionnelles, des formations aux bonnes pratiques sanitaires et à la gestion financière, de 

reconnaître les territoires de pêche afin de minimiser les conflits, d’investir dans la 

conservation de la nature, de renforcer et de valoriser la culture de la pêche, d’offrir une 

assistance sociale, technique et médicale, ainsi que de promouvoir une véritable participation 

citoyenne dans des espaces de débat. Dans la municipalité de Niterói, peu de résultats 

concrets ont été constatés, bien que le référentiel de durabilité oriente les actions de la Mairie 



 
 

dans d’autres secteurs. Le développement durable de la pêche artisanale à Niterói repose sur 

la garantie de libertés substantielles et instrumentales. Le travail de terrain a révélé que des 

pêcheurs et pêcheuses artisanaux continuent de résister et de chercher à progresser grâce à 

chaque opportunité d’investissement qui se présente. Face à ce constat, l’objectif était 

d’élargir le débat entre la population locale et les instances publiques afin de renforcer le 

référentiel de la pêche artisanale au niveau local, en soulignant son potentiel et ses défis 

significatifs auxquels elle est confrontée pour se maintenir en tant qu’activité économique 

viable. Plus que la création de nouvelles politiques publiques, la demande la plus forte réside 

dans la révision ou la mise en œuvre des politiques existantes. 

 

Mots-clés : Politiques Publiques ; Pêche Artisanale ; Durabilité ; Référentiels ; Niterói. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos tem se discutido muito a importância do engajamento da 

sociedade na elaboração de políticas públicas, sobretudo em um contexto voltado para um 

desenvolvimento democrático e sustentável. No entanto, muitos desafios precisam ainda ser 

enfrentados com esse objetivo, tendo em vista que a formulação de políticas públicas envolve 

mobilização, poder de influência e de articulação de inúmeros segmentos sociais em torno de 

uma questão central, que pode ou não ser tratada como prioritária (BIRKLAND, 2011). 

Porque é a partir da ação pública, abrangendo um conjunto de práticas e representações 

sociais, que as políticas públicas vão contribuir para a produção de uma ordem política 

legitimada dos modos de regulação das relações sociais (DUBOIS, 2009; HASSENTEUFEL, 

2024). 

Tal ação pública, que pode ser resultado e vetor, compreende atores estatais e não 

estatais, em um jogo formado por grupos de interesses, como o lobbying no âmbito da 

administração pública e a coalizão por uma causa comum, em diferentes níveis (do 

internacional ao local), que vão conduzir mudanças significativas nos processos e nas formas 

de intervenção. É por meio dessas múltiplas interações que se constrói a representação da 

realidade social sobre a qual a ação pública é exercida e da maneira como é exercida 

(DUBOIS, 2009; HASSENTEUFEL, 2024).  

Nessa direção, conflitos de ordem econômica e ecológica têm se destacado em 

debates de planejamento de ações e de tomada de decisões do poder público no processo de 

implementação de políticas públicas (FREY, 2000; NEVES, 2012). No entanto, a 

conservação da biodiversidade e o desenvolvimento econômico e social são princípios que 

podem e devem ser convergentes. Isto porque Ecologia significa conhecimento da casa e 

Economia significa administração da casa, então ao buscar a harmonia entre esses dois 

domínios, somado à ética e à igualdade social, é possível seguir para um futuro mais 

sustentável para a humanidade e para o planeta (KUMAR, 2017). 

Tendo em vista as pressões nos ambientes naturais resultantes das ações 

antrópicas e as suas consequências que vêm sendo ressaltadas pelo movimento ambientalista 

em nível internacional, desde a década de 1970, a discussão da proteção da natureza passou a 

envolver questões políticas e de valores éticos. A temática socioambiental colocou em 

evidência a interação da crise ecológica com a crise sociopolítica global, reconhecendo a 
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potência dos arranjos sociopolíticos para buscar alternativas viáveis para a sustentabilidade 

planetária (SILVA, 2002). 

Assim, na direção de um desenvolvimento qualificado como sustentável, um 

esforço coletivo entre países do Norte e do Sul global precisa ainda ser empreendido, com 

estratégias adequadas a cada realidade. Essa transição planetária exige medidas, de um lado, 

para a diminuição das desigualdades sociais, da pobreza e do consumo irresponsável, e de 

outro, medidas para a maximização de direitos humanos, políticos, econômicos, ambientais, 

sociais e culturais (SACHS, 2002). O atual movimento nesse sentido tem sido a Agenda 2030, 

um plano de ação global, iniciado pela Organização das Nações Unidas, que indica dezessete 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas para erradicar a pobreza e promover 

vida digna a todos, dentro dos limites do planeta.  

Nesse debate, desde a sua origem, o economista Ignacy Sachs (2002) destaca a 

relevância de se buscar compreender o termo sustentabilidade como um ideal ético, que visa à 

justiça e à igualdade, com respeito às diversidades socioculturais e à biodiversidade, e que 

busca estabelecer uma nova sociedade preocupada com a renovação da natureza. Na verdade, 

a discussão seria sobre sustentabilidades, a partir de uma visão holística que abrange as 

dimensões social, ambiental, cultural, econômica, espacial e política (nacional e internacional) 

de desenvolvimento. 

Apesar de a noção de sustentabilidade envolver a perspectiva de integração entre 

dinâmicas complexas de proteção da natureza e desenvolvimento socioeconômico, os 

caminhos que podem ser traçados rumo a essa via desejável não podem desconsiderar a 

importância dos contextos locais na construção desse processo. Nesse sentido, a compreensão 

do ambiente é reconhecida como essencial para que mudanças ocorram nos comportamentos 

individuais e coletivos, mas, principalmente, nas prioridades das agendas governamentais 

(LEFF, 2006). Isto porque já se está evidente que os riscos ambientais mais intensos recaem 

sobre os grupos étnicos e as classes sociais com limitado poder político de influência. Por essa 

razão, é fundamental que as ações governamentais assegurem a dignidade, a autonomia e o 

direito desses grupos sociais de viver e trabalhar em um meio sadio e produtivo 

(ACSELRAD; MELLO; BEZERRA, 2009).  

Nesse contexto, a pesca artesanal, o foco da tese de doutorado, pode ser pensada 

como uma dessas atividades extremamente ancoradas na localidade e que envolve grupos com 

parcos poderes de influência. Ademais, a pesca artesanal aciona os elementos principais do 

debate sobre sustentabilidade, as suas variadas dimensões e a centralidade das políticas 

públicas. Mas, de que maneira as políticas públicas vigentes têm buscado avançar para 
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promover as sustentabilidades nesse segmento? Vale destacar que o décimo quarto objetivo 

de desenvolvimento sustentável, visando atender à Agenda 2030, inclui “Proporcionar o 

acesso dos pescadores artesanais de pequena escala aos recursos marinhos e mercados” 

(ONU, 2015). Uma meta, ainda, permeada de desafios e que segue ou em retrocesso ou 

estagnada (GTSC A2030, 2022, 2023, 2024, 2025).  

Com a ampliação das discussões sobre a temática socioambiental, os pescadores 

artesanais não somente foram incluídos na Constituição Federal de 1988 – destacando os seus 

direitos sociais e políticos –, como também passaram a se enquadrar no conceito de 

comunidades tradicionais (BRASIL, 2007). Trata-se de grupos sociais que têm forte ligação 

com o meio natural, com organização social própria, que manejam a natureza e ocupam o 

território como condição para a sua reprodução cultural, social e econômica. As ações dessas 

comunidades se baseiam na experiência prática da relação direta com o espaço natural, que 

estimula inúmeras formas de observar, representar e agir sobre o território (CASTRO, 2000). 

No entanto, os territórios onde habitam envolvem áreas de elevada riqueza de recursos 

genéticos (CUNHA, 1999), além da beleza cênica. Por essa e outras razões, vivenciam um 

histórico de reivindicações e lutas pela permanência no território, onde se identificam, 

ocupam e utilizam para as atividades coletivas, e que, sobretudo, é marcado por vínculos 

afetivos (LITTLE, 2002)1. 

No Brasil, especificamente, o conceito de comunidades tradicionais torna-se 

polêmico por fomentar interpretações que podem tanto se complementar como se confrontar. 

Fundamentados em motivações políticas e jurídicas, grupos sociais adquirem essa 

“categorização” como uma afirmação identitária frente a causas mobilizadoras. Contudo, na 

busca por reconhecimento e garantia de direitos, estes necessitam, com frequência, comprovar 

quem é e quem deixou de ser “tradicional” em uma sociedade modernizada. Essa 

comprovação, geralmente, é requerida no contexto legislativo, de uso e ocupação do território, 

de manejo da biodiversidade, de modo a assegurar, principalmente, a sustentabilidade do 

ecossistema local. Isto porque a definição do que é ou não comunidade tradicional se 

configura como uma imposição externa a dinâmica desses grupos sociais (PRADO, 2012). 

Tal “categoria” contribui para fortalecer grupos cultural e economicamente dependentes da 

natureza em sua organização social e política, em particular nos espaços urbanos. 

 
1 Nesta pesquisa, se considera território como conceito geográfico, de controle e poder do Estado, assim como de 

representação da identidade de um grupo e de um espaço compartilhado. Nesse sentido, o território pode ser 

formado por lugares adjacentes ou por construção de redes, com diversas funcionalizações, e tem um papel ativo 

na dinâmica social (SANTOS, 1998). 
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A literatura destaca que a cultura litorânea ligada à pesca deu origem, por 

exemplo, ao jangadeiro no nordeste, ao caiçara no sudeste e ao açoriano no sul do país 

(DIEGUES, 1999). Ademais, a pesca artesanal tem como fundamento orientador a 

transmissão oral (passada entre gerações) dos saberes dessa atividade, o profundo respeito ao 

mar e aos seus recursos, e a centralidade da colônia para a sua organização. No entanto, 

estudos vêm indicando mudanças na dinâmica dessas comunidades pesqueiras (DUARTE, 

1978; DIEGUES, 2004). Apesar da sua contribuição para a sociedade, estas comunidades 

pesqueiras vêm sofrendo com inúmeros desafios a cada dia, desde a escala nacional até a 

local. 

No Brasil, tensões são ainda percebidas nas decisões políticas na articulação entre 

conservação dos recursos pesqueiros e crescimento da economia pesqueira (SEIXAS et al., 

2020). Toda essa conjuntura, por sua vez, interfere diretamente na vida dos pescadores 

artesanais que dependem dessa atividade não somente como fonte de renda e de alimentação, 

mas também para a manutenção dos seus processos de reprodução cultural. Por isso, aqui se 

coloca em evidência a proteção da natureza e dos valores culturais, muito questionados nos 

trabalhos de Diegues (2001, 2004). 

Nessa direção, a tese de doutorado investiga a realidade das comunidades 

pesqueiras no município de Niterói, no estado do Rio de Janeiro, e se orienta pela seguinte 

questão: como a ação pública tem inserido a atividade socioeconômica da pesca artesanal no 

referencial da sustentabilidade, no contexto de Niterói? Niterói abriga oito localidades 

reconhecidas de pesca artesanal e mais da metade do município é banhado pela Baía de 

Guanabara, a baía mais populosa e degradada do estado, e palco de inúmeros conflitos 

territoriais enfrentados pelos pescadores e pelas pescadoras2 artesanais (JABLOSNKI et 

al., 2002; SOARES, 2012; COELHO, 2017; FERREIRA; PUGGIAN, 2020). Em 2023 foi 

apontada pela agência internacional Moody’s3 como a melhor cidade do país em Governança 

e Sustentabilidade, e como uma das melhores em Responsabilidade Social. 

De tradição secular, a pesca artesanal em Niterói vem sendo afetada, sobretudo, 

pelo crescimento urbano, pela construção de portos, pelo processo de dragagem e de aterro, 

pela especulação imobiliária em áreas litorâneas, pela construção de marinas com fins de 

turismo, pelos limitados serviços de saneamento básico, pela deficiência da cadeia de 

consumo e pela pesca industrial (COSTA, 2011; SIMON, 2015; SILVA; MAUSSA, 2021). 

 
2 Ressalta-se a questão de gênero nesta pesquisa para colocar em evidência a participação ativa da mulher 

pescadora na atividade. 
3 Moody's Investors Service é uma agência norte-americana reconhecida pelas avaliações de risco percebido pelo 

mercado financeiro e provedora de ratings de crédito. 
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De acordo com Ritter (2007), as principais transformações no município, com relação à pesca, 

começaram a ser observadas a partir de uma política pesqueira nacional conduzida pela 

Superintendência de Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE), em 19674, que incentivou a pesca 

industrial, afetando diretamente os pescadores locais. Além disso, essa política facilitou a 

implantação de diversas fábricas de enlatamento de sardinha e de farinha de peixe em Niterói, 

com consequências danosas ao ambiente marinho, como a poluição da Baía de Guanabara e a 

exploração descontrolada de espécies de pescado. Após a extinção da SUDEPE, a criação do 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) tornou-

se uma resposta à preocupação ambiental à época, refletindo também no controle da pesca 

extrativa (ABDALLAH, 1998).  

Desde então, outros órgãos com a competência dirigida à proteção ambiental 

foram criados, como o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 

em nível federal, e o Instituto Estadual do Ambiente (INEA), no Rio de Janeiro. Contudo, 

ainda assim a Baía de Guanabara se encontra em situação crítica e as práticas de pesca 

industrial ilegal continuam frequentes, bem como as atividades de exploração de petróleo e 

gás natural na região, com sérias consequências à pesca artesanal. Diante desse panorama de 

degradação ambiental e desvalorização cultural, instituições públicas e privadas de ensino e 

pesquisa, juntamente com organizações da sociedade civil, vêm buscando soluções integradas 

para os problemas socioambientais da Baía de Guanabara (OLIVEIRA, 2021). 

Tendo em vista a breve contextualização apresentada, esta pesquisa parte de 

quatro hipóteses. A primeira é que a discussão socioambiental em nível internacional vem 

impactando as políticas nacionais e, consequentemente, vai se refletir na dinâmica da pesca 

local. A segunda é que os pescadores e as pescadoras artesanais configuram um grupo que se 

encontra alijado do debate político mais amplo devido à histórica limitação de organização 

coletiva. A terceira hipótese é a de que a pesca artesanal em Niterói não é tratada pela gestão 

pública nem nas políticas públicas sob a perspectiva do desenvolvimento econômico, 

prevalecendo ainda uma relação clientelista ou assistencialista. A quarta é de que existe uma 

ausência da aplicabilidade do referencial da sustentabilidade nas ações da Prefeitura de 

Niterói para os pescadores e as pescadoras artesanais, em sua agenda socioambiental. Cabe 

mencionar que, nesta pesquisa, sustentabilidade na pesca é caracterizada como a exploração 

dos recursos pesqueiros para beneficiamento econômico, assegurando a perenidade dos 

 
4 Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967. 
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processos ecológicos de forma saudável, com respeito à recuperação dos estoques pesqueiros, 

e garantindo a manutenção da reprodução sociocultural da região. 

Nesse sentido, a tese tem como objetivo analisar de que maneira a pesca artesanal 

é abordada nas políticas públicas, à luz da noção de sustentabilidade. Complementarmente, 

como objetivos específicos, a pesquisa visa 1) traçar a trajetória da legislação brasileira de 

pesca; 2) examinar o perfil das instituições que regem a pesca; 3) interpretar a imagem 

construída do pescador artesanal nas políticas públicas; e 4) investigar quem são os agentes 

mediadores de mudança envolvidos na realidade das comunidades pesqueiras artesanais no 

município de Niterói.  

A justificativa para a realização desta tese ancora-se na necessidade de uma 

análise mais acurada sobre a atividade pesqueira de pequena escala. Pois, embora seja 

atividade reconhecidamente articulada com diversas questões estratégicas como segurança 

alimentar, estado de bem-estar social, conservação da biodiversidade da região, economia 

local e desenvolvimento sociocultural, ainda é frequentemente tomada pelo senso comum e 

pelas políticas públicas como atividade residual. A tese visa contribuir para ampliar o debate 

junto à população local e aos órgãos públicos no sentido de buscar fortalecer o referencial da 

pesca artesanal em nível local.  

No plano metodológico, a tese tem início com levantamento bibliográfico e 

documental que fundamentam a pesquisa qualitativa, também com utilização de registros 

fotográficos e o apoio de um diário de campo para registro das observações da dinâmica local, 

além de entrevistas semiestruturadas com os interlocutores selecionados. Nessa direção, 

foram mapeadas as instituições que regem a pesca, os seus regulamentos e os principais atores 

envolvidos. O aporte teórico para a leitura crítica das principais políticas públicas teve como 

base a abordagem de Análise Cognitiva proposta por Pierre Muller (2000, 2013), uma 

corrente francesa interpretativista que ressalta as mudanças das ações do Estado conforme o 

referencial global e o referencial setorial envolvido na sociedade. Ademais, a técnica de 

análise dos materiais obtidos em campo foi baseada na Análise de Conteúdo (BARDIN, 

2016). 

Uma política, de acordo com Muller e Surel (2002), é, ao mesmo tempo, um 

construto social e um construto de pesquisa. Foi nessa direção que a tese se guiou, no desafio 

de construir um quadro de análise sistêmica da ação pública dirigida aos pescadores e às 

pescadoras artesanais, para além de uma abordagem sequencial5, colocando à luz as lógicas de 

 
5 Inserção do tema/problema na agenda, produção das soluções ou alternativas, tomada de decisão, 

implementação, avaliação e conclusão do programa. 
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ação e as lógicas de sentido (MULLER, SUREL, 2002), no recorte espacial das comunidades 

de pescadores inseridas no município de Niterói. Cabe ressaltar que a pesquisa foi 

desenvolvida em um período de mudanças no âmbito do governo federal, tendo sido iniciada 

em um governo marcado pelos desmontes de políticas públicas socioambientais e pela 

limitada mobilização política, e sendo concluída em um governo que se comprometeu com a 

reconstrução dessas políticas públicas em questão. Nessa direção, ao final da tese, políticas 

públicas foram incluídas ou revisadas a partir do que foi entregue pelo atual governo, 

coincidindo com o seu último ano de mandato. Em nível municipal, mudanças também foram 

acompanhadas, ainda que tivesse seguido com o mesmo grupo partidário, rearranjos foram 

feitos no início de 2025 e a Subsecretaria de Pesca foi criada. 

A abordagem interdisciplinar que caracteriza o Programa de Pós-Graduação em 

Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento (PPED) permitiu o desenvolvimento de 

uma tese inserida na linha de pesquisa Desigualdades, Políticas de Bem-Estar e Capacidades 

Estatais, por meio de uma visão crítica de análise de políticas públicas. Além disso, a minha 

trajetória acadêmica de Bacharel em Turismo (UNIRIO), Mestre em Psicossociologia de 

Comunidades e Ecologia Social (UFRJ) e integrante dos grupos de pesquisa Governança, 

Ambiente, Políticas Públicas, Inclusão e Sustentabilidade (GAPIS/UFRJ) e Núcleo Sinergia 

(UFRJ) me proporcionou conhecimentos teóricos e práticos sobre questões que envolvem a 

relação sociedade e natureza, e a importância da memória social no contexto das políticas 

ambientais.  

Tais conhecimentos foram expandidos no PPED por uma nova perspectiva de 

discussão, que foram ainda aprimorados durante a mobilidade internacional na Université 

Côte d’Azur, no âmbito do laboratório Équipe de Recherche sur les Mutations de l'Europe et 

de ses Sociétés (ERMES), dentro da linha de pesquisa “Territoires : évolution des 

configurations territoriales et gouvernance”, no campo da Ciência Política. Somado a isso, a 

minha aproximação com os pescadores caiçaras de Trindade (Paraty/RJ) durante o 

desenvolvimento da Dissertação de Mestrado, cujo tema foi participação social em conselhos 

consultivos de parques nacionais, me estimulou a fazer esse recorte de pesquisa mais próximo 

da minha realidade e a conhecer com mais detalhes as questões relacionadas à pesca artesanal. 

A partir dessa introdução, a interface entre pesca e políticas públicas, no contexto 

de uma perspectiva sustentável de desenvolvimento, apoia esse trabalho acadêmico. No 

Capítulo 1 se encontra o percurso metodológico seguido para a elaboração desta pesquisa. O 

Estudo de Caso é apresentado no Capítulo 2, enfatizando o contexto pesqueiro e ambiental no 

município de Niterói. O Capítulo 3 busca discutir o impacto das mudanças das instituições 
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sobre as políticas públicas, assim como a abordagem teórica que orienta a leitura desses 

documentos normativos. O Capítulo 4 contextualiza os acordos pactuados no sentido de 

desenvolvimento sustentável e a urgência de ações efetivas, inclusive para a pesca artesanal. 

O Capítulo 5 aborda a tradição da pesca artesanal no Brasil e os desafios na 

contemporaneidade.  

Nos Capítulos 6 e 7 se detalha as políticas públicas vigentes que incluem os 

pescadores e as pescadoras artesanais, nas três esferas de governo, e as instituições envolvidas 

em sua execução. Nos Capítulos 8 e 9 se enfatiza o que foi exposto durante a inserção no 

campo e o desenvolvimento das entrevistas, identificando como os referenciais 

“sustentabilidade” e “pesca artesanal” se dialogam, por meio de uma análise sistêmica da ação 

pública fundamentada nos preceitos de Muller e Surel (2002), assim como de Hassenteufel 

(2024). O Capítulo 10 aponta caminhos que colaborem para o fortalecimento da pesca 

artesanal em Niterói, associados às premissas da sustentabilidade. Vale salientar que nesses 

três últimos capítulos procurou-se dar voz aos entrevistados, destacando as suas falas na 

íntegra no enredo das análises. Para o fechamento desta tese, nas considerações finais se 

coloca luz em observações sobre o uso da teoria de análise dos referenciais no caso em 

questão e em recomendações à gestão pública nas três esferas de governo para a valorização e 

a manutenção do trabalho tradicional de pescadores e pescadoras artesanais. 
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CAPÍTULO 1 – PERCURSO DA METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

1.1. Abordagens da pesquisa 

 

Esta é uma pesquisa qualitativa, a qual se busca evidenciar a natureza da realidade 

socialmente construída por meio de significados, que não são medidos em termos de 

quantidade, volume, intensidade ou frequência (DENZIN; LINCOLN, 2006). No processo de 

investigação se procura ter atenção na articulação das dimensões histórica, cultural, política e 

contextual (ÍÑIGUEZ-RUEDA, 1999), abordando, sobretudo, as relações socioambientais, 

culturais e econômicas dos pescadores e das pescadoras artesanais. 

Para a pesquisa, optou-se pela adoção de um Estudo de Caso, considerando as 

comunidades de pescadores artesanais de Niterói, como foco de análise. Apesar de 

constituírem-se em várias comunidades – com contextos locais distintos –, a pesquisa busca 

analisá-las em seu conjunto, como representantes de uma realidade territorial e político-

administrativa encerrada no município de Niterói, podendo ser classificada como um estudo 

de caso único e holístico (HARTLEY, 2004). A estratégia do Estudo de Caso tem pouco ou 

nenhum controle sobre os eventos comportamentais e focaliza acontecimentos 

contemporâneos. Ademais, lida com uma ampla variedade de evidências como documentos, 

entrevistas e observações, que foram necessários para o desenvolvimento desta pesquisa 

(YIN, 2001), conforme detalhado a seguir. 

O processo metodológico previsto para atingir o objetivo formulado na tese de 

doutorado está fundamentado em: levantamento bibliográfico e documental, registro das 

observações da dinâmica local em diário de campo, registros fotográficos, entrevistas 

semiestruturadas dirigidas aos interlocutores selecionados e análise dos materiais.  

 

1.2. Passo a passo metodológico 

 

A tese se inicia com levantamento bibliográfico e documental, técnica de coleta de 

dados que foi aprofundada durante toda a sua construção, como um exercício de investigação 

para ampliar os conhecimentos sobre a temática em foco e contextualizá-la (FONSECA, 

2002). As principais fontes de coleta de dados foram: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações, Base Minerva (UFRJ), Portal de Periódicos Capes, Scopus, Google Acadêmico 

e Diário Oficial (das três esferas governamentais). O Diário Oficial foi a fonte de coleta de 
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leis e decretos dirigidos às políticas públicas que envolvem pescadores e pescadoras 

artesanais, desde a década de 1990. 

Buscando embasar a discussão teórica, desde o início do processo foi levantada a 

literatura sobre o tema em foco, no que se refere tanto à teoria quanto às questões empíricas 

associadas, envolvendo a pesca artesanal no Brasil, para se buscar identificar os principais 

desafios e as potencialidades com relação a essa prática. Dessa forma, levantamentos 

bibliográficos de casos típicos foram realizados, gradativamente ao longo da pesquisa, a fim 

de contextualizar, comparar as descobertas e identificar o que ainda não havia sido estudado 

(FLICK, 2009; PATTON, 2014).  

Com relação à análise das políticas públicas, foi utilizada a Análise Cognitiva, 

uma corrente que não é homogênea e envolve diversas pesquisas iniciadas nos anos de 1980 e 

1990 baseadas na influência de ideias, representações ou crenças sociais na elaboração de 

políticas públicas (SUREL, 2019). Nessa direção, a abordagem defendida por Pierre Muller 

(2000, 2013)6 constituiu o aporte teórico que embasou a leitura crítica das políticas públicas, 

com apoio da obra de Patrick Hassenteufel (2024)7 para a compreensão do processo da 

construção dos problemas públicos à concretização da ação pública, o papel dos atores, as 

mudanças nas políticas públicas no contexto de múltiplas crises e as transformações em curso. 

Conforme Dupuy e Zittoun (2017) e Tomazini (2018), na Ciência Política francesa se observa 

a tradição em pesquisas qualitativas empíricas, com uma relação intelectual multidisciplinar, 

com foco no Estado como ponto de partida da investigação empírica e reflexão teórica. 

Também se destaca a importância das ideias para a formação de interesses e estratégias dos 

atores e coloca em questionamento a racionalidade da decisão política. Além disso, segundo 

Direito (2021), na corrente francesa, o Estado é analisado pela sua intervenção nos setores da 

sociedade e a ação pública compreende a interação entre atores estatais e não estatais, 

coletivos e individuais, envolvidos em processos formais e informais de influência. 

A Análise Cognitiva tem algumas inspirações como o conceito de paradigma 

adotado por Thomas Kuhn (1998) na revolução da ciência, o qual possui função cognitiva e 

função normativa. Um novo paradigma surge quando há uma crise resultante de um processo 

histórico complexo, sendo capaz de solucionar algum problema extraordinário, com auxílio de 

paradigmas anteriores (KUHN, 1998). Na análise do referencial da ação pública, por sua vez, 

 
6 Muller é cientista político e sociólogo, diretor do Centro Nacional de Pesquisa Científica (CNRS) da França, 

com significativas contribuições em estudos de análise de políticas públicas fundamentada na ordem social. 
7 Hassenteufel é cientista político, pertence ao laboratório Printemps, uma unidade de pesquisa do CNRS, e 

professor na Université de Versailles Saint-Quentin-en-Yvelines (UVSQ) e na Sciences Po Saint-Germain-en-

Laye. 
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se busca investigar o funcionamento do Estado, levando em conta a complexidade das 

relações entre os atores e o sistema, e evidenciando a construção de quadros de interpretação 

de uma ordem social (MULLER, 2000). Nesse sentido, a abordagem de referencial global-

setorial vem recebendo um importante papel nos debates sobre análise de políticas públicas 

desde a década de 1980 e segue como objeto de inúmeros trabalhos internacionais críticos e 

reflexivos, mas é, ainda, pouco explorada no Brasil. Essa abordagem considera a política 

pública como um campo social e busca compreender as interações entre as políticas públicas 

de um setor e as lógicas globais adotadas pelo Estado (TOMAZINI, 2018; DIREITO, 2021). 

Apesar do olhar de Pierre Muller para a comunidade europeia em seus trabalhos, a 

sua abordagem original foi utilizada para a discussão analítica nesta tese de doutorado porque 

a temática socioambiental traduz, como nenhuma outra no momento, a urgência global. Nessa 

conjuntura, o Brasil ocupa uma posição relevante nos debates internacionais devido à sua 

condição de megadiversidade. Nessa direção, a Análise Cognitiva, no contexto da pesca 

artesanal, parte da Conferência da Rio 92, quando quadros interpretativos relevantes foram, 

inicialmente, construídos para uma nova ordem social, chegando aos efeitos das políticas no 

momento presente e projetando mudanças no horizonte da Agenda 2030. 

Dessa forma, o referencial global aqui tratado é o da sustentabilidade, que traz 

algumas ideias e valores para direcionar a política brasileira. Rumo a um desenvolvimento 

sustentável, as demais políticas tendem, ao menos em tese, a considerar novas alternativas 

com foco na sustentabilidade visando ao crescimento ou manutenção de cada setor, até 

mesmo por imposições internas e externas de órgãos públicos, sociedade civil e setor privado. 

Já o referencial setorial envolve a pesca artesanal, os pescadores e as pescadoras. Mas, de que 

maneira a pesca sustentável tem sido estimulada, com foco no trabalho tradicional dos 

pescadores e das pescadoras artesanais? Se o referencial permite aos atores dotarem de 

sentido as suas ações (TOMAZINI, 2018), de que forma os pescadores e as pescadoras 

artesanais enxergam o seu papel na sociedade? Qual seria o referencial da pesca artesanal?  

Com o intuito de responder a essas inquietações e de identificar as ações 

resultantes dessas políticas no cotidiano, a observação direta, e por vezes participante, da 

dinâmica local dos pescadores e das pescadoras artesanais permitiu enriquecer a pesquisa com 

dados primários, que viabilizaram a interpretação das narrativas desse grupo social e das 

instituições que influenciam na atividade pesqueira. A observação exige uma preparação da 

observadora, principalmente, para saber identificar o que é relevante para a pesquisa e como 

se comportar, de modo que as possíveis alterações no ambiente ou no comportamento dos 

entrevistados sejam minimizadas (LUDKE; ANDRÉ, 1986).  
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Como uma imersão no tema, os debates com relação à pesca artesanal em eventos 

virtuais e presenciais foram também observados e acompanhados para uma atualização da 

própria pesquisadora sobre a agenda pesqueira como, por exemplo, o Grupo de Trabalho da 

Pesca do governo de transição no fim de 2022, os encontros com as comunidades pesqueiras 

contempladas no projeto Pesca Solidária8, os seminários voltados ao Ano Internacional da 

Pesca e Aquicultura Artesanal e à Década do Oceano, as Plenárias Livres dirigidas à 

elaboração do Plano Nacional da Pesca Artesanal e a 3ª Conferência das Nações Unidas para 

o Oceano, conforme sintetizado no Quadro 1. Esse acompanhamento foi também estratégico 

para registrar as narrativas de representantes das instituições que não retornaram o convite de 

entrevista para esta pesquisa, como a Petrobras, a Secretaria Nacional de Pesca Artesanal, o 

INEA e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Sustentabilidade. 

 

Quadro 1 – Participação como ouvinte em eventos relacionados à pesca artesanal. 

Evento Data Local 

Lançamento - O Brasil na 

Década do Oceano 
20/04/2021 

YouTube – Década da Ciência 

Oceânica - Brasil 

Fórum da Década dos Oceanos 

- Niterói 
17/09/2021 

YouTube – Prefeitura de 

Niterói 

Webinar “Década do Oceano e 

o Ano Internacional da Pesca e 

Aquicultura Artesanais” 

08/06/2022 YouTube – Rare Brasil 

Justiça Azul e as Comunidades 

Costeiras - Ano Internacional 

da Pesca e Aquicultura 

Artesanais 

29/06/2022 YouTube – Rare Brasil 

Sem o azul, a conta não fecha 29/11/2022 
YouTube – Liga das Mulheres 

pelo Oceano 

Coordenação de Transição do 

GT Pesca convida: Diálogo 

com a Pesca Artesanal 

03/12/2022 YouTube – Painel Mar 

Coordenação de Transição do 

GT Pesca convida: Diálogo 

com Pesquisadores 

06/12/2022 YouTube – Painel Mar 

Reunião com os pescadores 

artesanais de Jurujuba 
08/12/2022 

Associação de Moradores de 

Jurujuba (Niterói) 

Webinar de lançamento do 

relatório “A Política Pesqueira 

do Brasil” 

16/12/2022 YouTube – Oceana Brasil 

Retomada do Grupo de 

Trabalho Para Uso e 

Conservação Marinha (GT-Mar 

2023) 

14/04/2023 YouTube – Painel Mar 

Seminário Pesca Solidária 24/04/2023 
Auditório Caminho Niemeyer 

(Niterói) 

 
8 Mais informações em: https://www.funbio.org.br/programas_e_projetos/educacao-ambiental/preventorio-

desenvolvimento-da-pesca/?id=15189&subproject=1. 

https://www.funbio.org.br/programas_e_projetos/educacao-ambiental/preventorio-desenvolvimento-da-pesca/?id=15189&subproject=1
https://www.funbio.org.br/programas_e_projetos/educacao-ambiental/preventorio-desenvolvimento-da-pesca/?id=15189&subproject=1
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Reunião do Ministério Público 

com os pescadores 

contemplados pelo projeto 

“Pesca Solidária” 

17/05/2023 
Ministério Público do Estado do 

Rio de Janeiro (Niterói) 

Audiência pública “Década da 

Ciência Oceânica: 

Colaborações entre Poder 

Público e Sociedade Civil” 

30/05/2023 YouTube – Painel Mar 

XII Encontro Nacional de 

Pesquisadores em Gestão Social 
30/05/2023 e 1º/06/2023 

Zoom – Programa de Ensino, 

Pesquisa e Extensão em 

Desenvolvimento Territorial e 

Políticas Públicas (PEPEDT / 

UFRRJ) 

Ministro apresenta diretrizes do 

Ministério da Pesca 
14/06/2023 

YouTube – Câmara dos 

Deputados 

I Congresso Nacional de 

Manguezais 
17-20/07/2023 

Espaço Reserva Cultural 

(Niterói) 

Oceano e Clima – A 

conservação marinha no 

combate às mudanças 

climáticas no Brasil 

26/07/2023 YouTube – Projeto Ilhas do Rio 

Lançamento da Auditoria da 

Pesca 2022 
27/07/2023 YouTube – Oceana Brasil 

Lançamento do Programa 

Povos da Pesca Artesanal 
02/08/2023 YouTube – Lula 

Audiência Pública da Comissão 

de Segurança Alimentar da 

ALERJ – Pesca artesanal do 

estado do Rio de Janeiro: 

desafios e potenciais da 

atividade 

04/09/2023 
Assembleia Legislativa do 

Estado do Rio de Janeiro  

Reunião do Projeto de 

Educação Ambiental da Baía de 

Guanabara (PEA-BG)  
10/10/2024 Ilha da Conceição (Niterói) 

Roda de conversa com as 

marisqueiras de Boa Viagem e 

Jurujuba 
31/10/2024 

Museu de Arte Contemporânea 

de Niterói 

Reunião sobre Ordenamento 

Pesqueiro na Baía de 

Guanabara 
08/11/2024 

Sede da Superintendência do 

IBAMA no Rio de Janeiro 

Tomorrow Blue Economy 04 e 05/12/2024 
Auditório Caminho Niemeyer 

(Niterói) 

Reunião do Conselho 

Deliberativo da Resex Marinha 

de Itaipu 
11/12/2024 Pousada Dunas (Niterói) 

Plenária Livre da Pesca 

Artesanal do Rio de Janeiro 
10, 12, 14, 17 e 20/03/2025 

Google Meet e Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro 

Grupo de Trabalho – Pesca 

Artesanal (Fórum Estadual de 

Economia Solidária) 
03/04/2025 Google Meet 

Reunião Ordinária da Frente 

Parlamentar em Defesa da 

Economia Popular e Solidária 
16/05/2025 

Google Meet e Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio de 

Janeiro 
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Protecting Workers of the 

Ocean 
08/06/2025 

Centre Universitaire 

Méditerranéen (Nice, França) 

The future is now: let’s dive 

into an ocean of possibilities 
08/06/2025 

Centre Universitaire 

Méditerranéen (Nice, França) 

Des mers durables : une 

approche holistique pour des 

pêcheries et des océans 

prospères 

09/06/2025 

Conférence des Nations Unies 

sur l’Océan (Palais des 

Expositions, Nice, França) 

Rôle des parlementaires dans la 

protection et le financement 

durable des aires marines 

protégées 

09/06/2025 

Conférence des Nations Unies 

sur l’Océan (Palais des 

Expositions, Nice, França) 

Océans de connaissances : la 

gouvernance marine autochtone 

et la voie vers la conservation 

bioculturelle 

10/06/2025 

Conférence des Nations Unies 

sur l’Océan (Palais des 

Expositions, Nice, França) 

Faire autrement pour l’océan : 

présentation multi-sectorielle de 

solutions concrètes 
10/06/2025 

Conférence des Nations Unies 

sur l’Océan (Palais des 

Expositions, Nice, França) 

De Nice à Belém 10/06/2025 

Conférence des Nations Unies 

sur l’Océan (Palais des 

Expositions, Nice, França) 

Ocean Decade Forum: 

Ambition, Action, Impact and 

the Road Ahead 
11/06/2025 

Centre Universitaire 

Méditerranéen (Nice, França) 

La mesure de l’effectivité de 

l’ODD 14 : des indicateurs 

juridiques au service du 

développement durable, 

illustrations en droit comparé 

12/06/2025 Université Côte d’Azur 

Paiement des services 

environnementaux marins : 

progrès, opportunités, défis et 

conditions favorables  

13/06/2025 

Conférence des Nations Unies 

sur l’Océan (Palais des 

Expositions, Nice, França) 

Observatoire mondial de la 

pêche : faire progresser la 

gouvernance des océans grâce à 

la transparence des données et à 

la technologie 

13/06/2025 

Conférence des Nations Unies 

sur l’Océan (Palais des 

Expositions, Nice, França) 

L’accord de l’OMC sur les 

subventions à la pêche et ses 

avantages : perspectives de la 

science, de l’économie et des 

petits pêcheurs 

13/06/2025 

Conférence des Nations Unies 

sur l’Océan (Palais des 

Expositions, Nice, França) 

3ª Reunião do Fórum 

Permanente da Pesca Artesanal 
11/08/2025 

Plataforma Teams e Auditório 

do INEA 

Lançamento da Auditoria da 

Pesca Brasil 2025 
13/08/2025 YouTube – Oceana Brasil 

Le constitutionnalisme vert – 

Approche comparée des 

cultures constitutionnelles 

française et latino-américaine 

24 e 25/09/2025 Université Côte d’Azur 

Reunião de apresentação da 14/11/2025 Google Meet e YouTube – 
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proposta preliminar do 

Programa Macrorregional de 

Apoio à Segurança Territorial 

de Comunidades Pesqueiras 

MARéSS 

Changement climatique & 

Océan : la COP 30 et après ? 
04/12/2025 Université Côte d’Azur 

La durabilité : regards 

juridiques et managériaux sur 

un impératif menacé 
08 e 09/12/2025 Université Côte d’Azur 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

A dinâmica observada foi registrada em diário de campo. Este diário constitui um 

instrumento subjetivo, de acesso exclusivo da pesquisadora para anotar as suas percepções 

apreendidas na pesquisa, angústias, questionamentos e as informações que não são possíveis 

de obter por meio de outras técnicas (CRUZ NETO, 2001). Dessa maneira, o diário de campo 

serve também como uma ferramenta de avaliação periódica da própria inserção no campo. 

Essas anotações permitem uma análise das informações obtidas com base no contexto 

observado, favorecendo uma reflexão contínua – necessária na pesquisa qualitativa 

(GUNTHER, 2006). Junto ao diário de campo, também foi criado um “álbum de campo”, 

com o registro fotográfico das áreas que envolvem as comunidades pesqueiras de Niterói. 

Entretanto, tendo em vista os procedimentos éticos de pesquisas com seres 

humanos, o projeto desta tese passou pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de 

Filosofia e Ciências Humanas da UFRJ, ainda na fase de desenvolvimento teórico, para ter os 

seus aspectos éticos analisados. A pesquisa de campo foi, somente, formalizada e iniciada 

após a emissão do parecer do Comitê de Ética, considerando o projeto de tese aprovado. De 

acordo com May (2004), o desenvolvimento e a aplicação de ética de pesquisa são requeridos 

não apenas para manter a confiança pública e tentar proteger os atores participantes do uso 

ilegítimo dos dados obtidos, mas também para assegurar conceito de um trabalho legítimo e 

válido. 

Nesse sentido, os potenciais participantes receberam o Registro de Consentimento 

Livre e Esclarecido – RCLE (Apêndice A) a fim de serem informados sobre o teor da 

pesquisa e sobre o detalhamento dos métodos que seriam utilizados, de modo que se pudesse 

obter a permissão de uso das informações adquiridas. Nesse documento se especifica os 

possíveis riscos que estes estão sujeitos e se assegura a liberdade de se recusarem a responder 

qualquer pergunta e de se retirarem da pesquisa a qualquer momento, sem que haja 

penalização. Além disso, se destaca que a participação não gera incentivo ou recompensa 

financeira, mas pode gerar benefícios à comunidade pesqueira, a partir do respeito aos direitos 
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civis, sociais e culturais dos pescadores e das pescadoras artesanais, bem como à conservação 

da natureza. No RCLE, são também garantidos ao participante os direitos de decidir sobre a 

divulgação da sua identidade, de receber assistência e de ser indenizado em caso de danos, 

assim como são apresentadas as formas de acompanhamento da condução ética da pesquisa. 

Por receio de retaliação ou para se sentir mais à vontade em falar sobre a realidade da pesca, 

alguns entrevistados decidiram manter o anonimato. 

Dando seguimento à pesquisa, as entrevistas semiestruturadas objetivaram 

compreender as relações entre os atores sociais e o campo investigado, de modo a identificar 

as lógicas de sentido das políticas públicas. Ademais, as entrevistas podem contribuir para 

refinar a qualidade dos dados da pesquisa (GASKELL, 2002). Essa técnica de coleta de dados 

é acompanhada de um roteiro (Apêndices B, C e D) para delinear o processo e é mais flexível 

para estimular novas informações, o que permite estabelecer um diálogo com o entrevistado, 

porém sem se desviar do tema (MAY, 2004). O roteiro tem uma função relevante de delinear 

os principais pontos a serem abordados, para obter mais informações e não perder de vista o 

objetivo proposto (CRESWELL, 2010).  

As entrevistas aos pescadores e às pescadoras de Niterói, bem como aos 

representantes de instituições que influenciam, direta ou indiretamente, na atividade pesqueira 

ocorreram no período de julho de 2024 a setembro de 2025. Estas foram gravadas e transcritas 

para facilitar a análise aprofundada e também para não perder nenhuma informação narrada. 

Vale sublinhar que foram priorizados os representantes das diferentes comunidades 

pesqueiras de Niterói, tendo em vista a construção identitária que estes carregam ainda que 

existam, em parte, interesses divergentes. Nesse sentido, os quarenta e um entrevistados 

(Apêndice E) compuseram um quadro de atores coletivos organizados e institucionais9 

(HASSENTEUFEL, 2024). 

De posse dos dados, se iniciou o processo de sistematização para ordenar, 

classificar, analisar e interpretar o material coletado. A reflexão sobre os objetivos da pesquisa 

e o que se realizou, e o autoconhecimento da pesquisadora sobre as razões que a levaram a 

essa escolha metodológica foram essenciais para aprimorar as articulações entre a teoria e a 

prática, bem como para proporcionar resultados mais acurados para serem entregues aos 

atores sociais envolvidos, buscando evitar cair na armadilha de um “ativismo bem 

intencionado” (GUDYNAS; EVIA, 1993).  

 
9 Atores coletivos organizados de forma voluntária como ONGs, associações e grupos de interesse; bem como 

atores coletivos institucionais que correspondem às instituições públicas ou entidades interligadas a estas.  
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A análise dos materiais foi baseada em uma adaptação da Análise de Conteúdo 

(BARDIN, 2016), não apenas para responder às questões estabelecidas, mas também para 

interpretar por meio de uma releitura das mensagens, especialmente, o que estava implícito 

nos discursos dos entrevistados e das políticas públicas, aliado ao que se encontra na realidade 

da pesca artesanal. Na fase de análise, o silêncio e as hesitações dos participantes também 

foram levados em conta. Este é um sinal relevante na investigação de uma pesquisa 

qualitativa, pois pode ser caracterizado como um mecanismo de defesa como, por exemplo, 

um silêncio ostensivo, a omissão de um dado ou o “esquecimento” protetivo, além da 

indicação de nervosismo (HAGUETTE, 2010). Por outro lado, pode ser uma oportunidade 

potencial para um estudo mais aprofundado sobre a significação do não dito (BARDIN, 

2016). 

Visando organizar as informações qualitativas, foi desenvolvida uma análise 

temática, na qual cada pergunta de investigação sintetizou as categorias de análise, como 

detalhado no Quadro 2, a seguir. Tais categorias de análise e seus códigos foram definidos 

antes e durante o processo de imersão no campo, a partir das falas dos participantes 

envolvidos na pesquisa. Essa flexibilidade na análise favorece a inclusão de dados férteis à 

pesquisa, isto é, construtivos, relevantes para o aprofundamento da teoria e para uma 

orientação crítica e transformadora (FRANCO, 2008).  

 

Quadro 2 – Estrutura preliminar de temas de análise de conteúdo, empregada nesta pesquisa. 

Perguntas 

de 

Investigação 

Categorias 

de Análise 
Códigos 

Como as 

políticas 

públicas têm 

assegurado a 

continuidade 

da pesca 

artesanal?  

Auxílios  Seguro-Defeso Garantia-Safra (Pronaf) Bolsa Família 

Investimentos 

na pesca de 

pequena 

escala 

Infraestrutura Mercado Segurança Cadastramento 
Cursos de 

capacitação 

Áreas 

específicas 

Reservas extrativistas 

marinhas 

Sistemas 

lagunares 
Manguezais 

Zoneamentos ecológico-

econômicos 

Quais são os 

conflitos 

ambientais 

que 

permeiam 

esse 

segmento? 

Baía de 

Guanabara 
Empresas 

petrolíferas 

Grandes 

embarcações 

Unidades de 

conservação 

Marinha do 

Brasil 
Tráfico Poluição 

Mar aberto 

Quem são os 

agentes 
Poder público Parlamentares 

Universidades públicas e 

instituições de fomento à 

pesquisa 

Gestores de 

unidades de 

conservação 

Outros 

servidores 

públicos 
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mediadores 

de mudança? 
Outros 

setores 
Associações 

Organizações não 

governamentais 

Movimentos 

sociais 
Mídia Petrobras 

Fonte: Elaboração da autora (2026). 

 

Assim, a pesquisa qualitativa foi validada a partir de uma triangulação de dados, 

para que os resultados obtidos pudessem, de fato, retratar a situação investigada. Essa 

abordagem metodológica contribui para corroborar os resultados de pesquisa, por meio do 

emprego de múltiplos métodos e fontes. Buscou-se, portanto, uma compreensão mais clara do 

problema estudado com o uso de diferentes fontes de informações, envolvendo atores sociais 

e instituições relacionados ao tema da pesquisa. Em contrapartida, considerando que a 

triangulação demandaria mais tempo da pesquisadora, a coleta de mais dados precisou ser 

bem planejada e organizada. Além disso, este método requereu maior cuidado devido às 

possibilidades de pré-conceitos da investigadora e dos conflitos das estruturas teóricas 

(GUION; DIEHL; MCDOCALD, 2011). 

Os resultados desta tese serão divulgados tanto em nível acadêmico – por meio da 

sua publicação, de artigos originados e de sua apresentação em seminários – quanto em nível 

não acadêmico – por meio de cartilhas dirigidas aos pescadores e às pescadoras do município 

e apresentações dos resultados obtidos para os entrevistados convidados nessa investigação. 

Os participantes da pesquisa receberão a devolutiva do processo de acordo com a sua 

realidade, de modo que o conteúdo seja acessível e compreensível. Esse processo é muito 

importante porque permite uma avaliação do trabalho em diferentes âmbitos e, até mesmo, a 

identificação de problemas não resolvidos (GUDYNAS; EVIA, 1993; FLICK, 2012).
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CAPÍTULO 2 – NITERÓI PARA ALÉM DE “CIDADE SORRISO” 

 

2.1. O panorama da pesca no município e o avanço urbano-industrial 

 

O município de Niterói, localizado na região metropolitana do estado do Rio de 

Janeiro, possui atualmente uma população estimada de 481.749 habitantes em um território de 

133,757 km², que é banhado pela Baía de Guanabara e pelo Oceano Atlântico10, como mostra 

a Figura 1. Apesar de hoje a região litorânea ser muito desejada como local de moradia por 

todas as classes sociais, no período colonial o mar era considerado um lugar hostil e de 

interesse estratégico de defesa. Nesse sentido, a ocupação nessa área foi limitada à Coroa 

Portuguesa, e a população mais pobre e marginalizada passou a se instalar nesses espaços 

negligenciados pela elite da época, como é o caso das comunidades pesqueiras. Mas, com o 

passar do tempo, o litoral foi se configurando em um ambiente conflituoso, de múltiplos 

interesses (COSTA, 2011). 

 

Figura 1. Mapa do município de Niterói dividido por regiões administrativas e os seus respectivos 

bairros. 

Fonte: Niterói (2019). 

 
10 Dados levantados pelo IBGE em 2022. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-

estados/rj/niteroi.html. Acesso em 13 de setembro de 2025. 

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/rj/niteroi.html
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/rj/niteroi.html
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De importância histórica e político-administrativa, a região foi elevada à categoria 

“cidade” em 1834, nomeada de Nictheroy, que em tupi-guarani significa água escondida. 

Nesse mesmo ano, tornou-se capital da província e depois do estado do Rio de Janeiro até 

1893, quando foi palco da Revolta da Armada11. Após a derrota da Armada, Niterói teve de 

volta a sua condição de capital fluminense de 1903 até 1975. Todo esse período de destaque 

da região resultou em significativas reformas urbanísticas e de instalação de estabelecimentos 

industriais, sobretudo do setor naval como, por exemplo, o estaleiro Mauá – que funciona 

desde 1845 – e a construção do Porto de Niterói (WOLLMAN, 2018).  

Nessa perspectiva, é importante ressaltar que as décadas de 1940 e 1970 foram 

importantes marcos de transformação espacial no município e, consequentemente, de 

impactos ambientais e sociais para os pescadores. Na Era Vargas, a cidade passou por uma 

grande e demorada intervenção urbana que resultou em aterros, desmonte de morros e 

estabelecimento de novas vias e loteamentos. Na sequência, no período desenvolvimentista do 

país, houve a construção da Ponte Presidente Costa e Silva (Ponte Rio-Niterói) que contribuiu 

para o aumento do fluxo de moradores e turistas na região e para o crescimento demográfico, 

somados à valorização das áreas costeiras, à intervenção de empresas privadas no ambiente 

natural e à especulação imobiliária (COSTA, 2011; ARAÚJO, 2015; SILVA; MAUSSA, 

2021). Todos esses fatores tendem a propiciar um processo de desterritorialização em grupos 

sociais menos influentes politicamente e que, historicamente, são mais afetados de forma 

negativa. 

Com esse contexto, cabe mencionar que há em Niterói, atualmente, ao menos oito 

comunidades de pesca artesanal reconhecidas, como mapeado em campo e identificado na 

Figura 2 a seguir: Itaipu, Piratininga (que integram a Colônia Z7, assim como outras 

localidades de Maricá), Jurujuba, Boa Viagem, Centro, Praia Grande, Ponta d’Areia e Ilha da 

Conceição (que integram a Colônia Z8, juntamente com outras localidades de São Gonçalo). 

Apesar das suas particularidades na dinâmica social, todas essas áreas sofreram com os 

processos de urbanização ou industrialização (RITTER, 2007; FONTENELLE; CORRÊA, 

2014; WOLLMAN, 2018; SILVA; MAUSSA, 2021) e hoje compõem os pontos turísticos da 

cidade. Contudo, a pesca artesanal está distante dos holofotes.  

 

  

 
11 Movimento liderado pela Marinha que reivindicava maior participação dos marinheiros no governo 

republicano. 
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Figura 2. Mapa de localização das associações e colônias de pescadores em Niterói. 

 
Fonte: Elaboração da autora (2026). 

 

As pequenas embarcações e as atividades de pescadores e pescadoras se camuflam 

na paisagem composta pelo Museu de Arte Contemporânea, pela Ilha da Boa Viagem, pelo 

Teatro Popular Oscar Niemeyer, pelos polos gastronômicos, pelos centros comerciais, pelo 

Complexo de Fortes, bem como pelas praias e unidades de conservação procuradas para fins 

recreativos e esportivos, conforme as Figuras 3, 4, 5, 6 e 7 a seguir. Nesse sentido, o que se 

tem percebido no cotidiano desse grupo social é o sentimento de invisibilidade não somente 

para os turistas, mas também para a própria população local. 
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Figura 3. Boa Viagem. Onde se localiza o Museu de Arte Contemporânea, famoso pela arquitetura de 

Oscar Niemeyer, e a Ilha da Boa Viagem, tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (Iphan). 

 
Fonte: Produção da autora (2023). 

 

Figura 4. Festival gastronômico na área externa do Teatro Popular Oscar Niemeyer. 

 
Fonte: Produção da autora (2020). 

 

Figura 5. Centro, entre o terminal rodoviário e o shopping Bay Market. 

 
Fonte: Produção da autora (2023). 
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Figura 6. Jurujuba, comunidade próxima ao Complexo de Fortes. Local da tradicional procissão de 

São Pedro. 

 
Fonte: Produção da autora (2023). 

 

Figura 7. Itaipu, local da sede da colônia Z7 em Niterói. Onde há o Parque Estadual da Serra da 

Tiririca e a Reserva Extrativista Marinha de Itaipu. 

 
Fonte: Produção da autora (2023). 

 

Em determinadas comunidades pesqueiras a invisibilidade social se materializa, 

também, nas carências de infraestrutura urbana básica, na exploração do território para outros 

fins de interesse do poder público ou empresarial, nas limitadas ofertas de educação de 

qualidade, nas dificuldades de acesso aos serviços de saúde e de esgotamento sanitário, e na 

deficiente estruturação organizacional e da cadeia de consumo da pesca (RITTER, 2007; 

COSTA, 2011; CORDEIRO; TARANTO; SILVA, 2021; SILVA; MAUSSA, 2021), como 

pode ser notado na Figura 8, a seguir. Ademais, a pesca artesanal vem perdendo cada vez 

mais o seu espaço, refletindo na precariedade dessa categoria, enquanto incentivos são 

oferecidos a atividades da indústria naval e petrolífera, e do transporte marítimo 

(CORDEIRO; TARANTO; SILVA, 2021).  
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Figura 8. Praia Grande. Comunidade próxima ao Teatro Popular Oscar Niemeyer, no centro. 

 
Fonte: Produção da autora (2023). 

 

Nessa direção, vale mencionar, ainda, que, atualmente, a cidade vem fomentando 

as práticas de esportes aquáticos, o turismo náutico e o desenvolvimento de outras atividades 

econômicas ligadas ao mar. No entanto, no programa municipal de desenvolvimento 

econômico, a Economia do Mar tem sido uma prioridade que deixa a pesca artesanal à 

margem da discussão, como pôde ser notado no Seminário Economia do Mar, realizado pela 

Prefeitura de Niterói no início de 202312 e na primeira edição do Tomorrow Blue Economy, 

em 202413, que contou com a presença do empreendedor e economista Gunter Pauli, quem 

cunhou o termo “economia azul”14. Cabe registrar que, paradoxalmente à programação deste 

Tomorrow Blue Economy, o próprio secretário municipal de Desenvolvimento Econômico, à 

época, destacou a vocação de Niterói para a pesca artesanal, mais do que a pesca industrial, e 

frisou a falta de incentivos fiscais, de capacitação técnica e de regulamentação da pesca no 

Brasil.   

Essas questões levam ao debate sobre a justiça azul, um movimento global que 

visa ao espaço mais equitativo e justo para as demandas da pesca de pequena escala, 

compreendendo as injustiças que envolvem pescadores e pescadoras artesanais em diferentes 

 
12 O evento contou com a participação de representantes da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

(Firjan), do Cluster Tecnológico Naval, do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), 

assim como do Píer Mauá, da Companhia Docas, do Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias (INPH), da 

Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio), do Porto de 

Niterói, entre outros empresários. 
13 Maior evento de Economia Azul do mundo, promovido pela iCities e chancelado pela Fira Barcelona. Foi 

realizado em parceria com a Prefeitura de Niterói, por meio das secretarias de Desenvolvimento Econômico 

(Seden), Ciência, Tecnologia e Inovação (SMICT) e da Niterói Empresa de Lazer e Turismo (Neltur). A segunda 

edição, por sua vez, ocorrida em 2025, colocou a pesca na programação do evento e incluiu uma mesa de 

discussão com pescadores artesanais. 
14 Mais informações sobre Economia Azul no Capítulo 4. 
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campos – tais como social, ambiental, de bem-estar, econômico, de mercado e institucional –, 

nos quais se percebe os conflitos de interesses e de territórios, assim como a escassa 

valorização do capital social (NAHUM, 2022). Essa categoria carece de ações públicas de 

fortalecimento do trabalho artesanal, das técnicas utilizadas e das condições básicas de 

produtividade em bases sustentáveis, como já ocorre na agroecologia. 

No que se refere ao mercado de pescado, o município abriga o centro de 

comercialização denominado Mercado São Pedro, referência na região metropolitana, cuja 

origem se estima datar do início do século XX15. Apesar da homenagem ao santo padroeiro 

dos pescadores16, quem coordena o Mercado São Pedro são os comerciantes locais. Muitos 

pescadores artesanais da região, por sua vez, levam os seus pescados para a venda por meio 

de leilão no estacionamento da Colônia Z8, localizado em frente ao Mercado, um ambiente 

com pouca infraestrutura para o armazenamento de alimentos perecíveis (PASSOS, 2022).  

O leilão é voltado aos atravessadores e comerciantes para compras em atacado, de 

cerca de vinte quilos de pescado em cada caixa, que ocorre ainda de madrugada para que o 

produto seja vendido fresco pela manhã, porém, o valor pago é menor que a metade do valor 

da revenda (PASSOS, 2022). Além disso, vale salientar que a maioria dos pescados vendidos 

no Mercado São Pedro é proveniente de outras regiões ou de produção em cativeiro, pois 

embora a Baía de Guanabara tenha um potencial pesqueiro, os pescadores artesanais locais 

lidam com a sua poluição crônica e, consequentemente, navegam cada vez mais longe para 

alcançar os cardumes (BUYS, 2007). 

Não obstante, Niterói tem um protagonismo em nível estadual por abrigar a maior 

diversidade de frotas pesqueiras na pequena, média e grande escala (FIPERJ, 2013). Além 

disso, a atuação da sua pesca artesanal e industrial, juntas, vem representando a maior 

produção em nível municipal dentro do estado do Rio de Janeiro (FIPERJ, 2022a, 2022b, 

2023a, 2023b, 2024a, 2024b, 2025). Em 2024, o município foi responsável por 32.750,9 

toneladas de pescado, dos quais 94,35% foram provenientes da pesca industrial e 5,65% da 

pesca artesanal. Mas, ao contabilizar toda a descarga, especificamente, da frota artesanal 

durante os dois semestres de 2024, Niterói continua a ocupar o primeiro lugar da produção 

 
15 Um ambiente atrativo e que oferece um preço acessível, já chegou a vender cerca de quatro toneladas de 

peixes por dia. No entanto, a estrutura hoje conhecida data de 1971 – após as transformações espaciais urbanas – 

e vem atraindo consumidores inclusive do Rio de Janeiro, seja para a compra do pescado seja para o consumo 

nos bares e restaurantes do próprio local (PASSOS, 2022). 
16 No dia 29 de junho ocorre a tradicional festa de São Pedro em Jurujuba, presente no calendário turístico de 

Niterói, sendo organizada pela Capela de São Pedro e pela Colônia Z8. O festejo tem início com a alvorada, às 

5h, seguido de missas solene e campal. Nas atividades programadas para o decorrer do dia estão incluídos, ainda, 

a procissão terrestre até o cais do referido bairro, a procissão marítima pela Baía de Guanabara e um show 

cultural. 
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estadual, com cerca de 1.794.362 kg, de acordo com o monitoramento da área que 

compreende os municípios costeiros de Cabo Frio a Paraty (FIPERJ, 2024b, 2025). Com base 

nesse percentual é importante sublinhas três pontos: o primeiro é que a pesca artesanal 

apresenta uma variedade significativa de pescado; o segundo é que fica em evidência a forte 

concorrência da pesca industrial que pode estar, também, contribuindo para o desinteresse em 

investimentos na categoria de pequena escala, em nível local; e o terceiro é que esses dados se 

mostram contrários aos nacionais, que aponta a pesca artesanal com a maior produção no país, 

pois inclui ainda a pesca em área continental em suas estatísticas.  

Por operar com uma variedade de aparelhos de pesca, a frota artesanal niteroiense 

atua em diferentes profundidades, tanto em ambientes estuarinos quanto em marinhos 

costeiros e oceânicos. No entanto, o ambiente estuarino da Baía de Guanabara e a zona 

costeira adjacente representam a principal área de atuação dessa categoria. A pesca industrial, 

por sua vez, opera na plataforma continental e talude desde o estado do Espírito Santo até o 

estado de São Paulo, mas se concentra em frente ao estado do Rio de Janeiro, inclusive na 

Baía de Guanabara (FIPERJ, 2025). O que leva a considerar, nesta pesquisa, todos os desafios 

enfrentados por pescadores e pescadoras artesanais de Niterói nesse território, como listados 

no Capítulo 5. 

Mas como mudar esse cenário da pesca artesanal niteroiense permeado por 

inúmeros obstáculos? A força do coletivo é essencial na defesa e no fortalecimento do seu 

território, assim como a organização social para pressionar os órgãos públicos por melhorias. 

Nesse sentido, a construção de um referencial (MULLER, 2013) para a pesca artesanal de 

Niterói implica a constituição de uma comunidade pesqueira caracterizada por um conjunto 

de sentidos e práticas que refletem a vida em comum daqueles que o inventaram e cultivaram 

(PORTO-GONÇALVES, 2016). Essa experiência comum e territorializada é o princípio da 

ação coletiva (SA VILAS BOAS, 2024). 

Considerando que a construção de políticas públicas pode contribuir para a 

afirmação de uma identidade política própria, dentro da lógica de demarcação territorial frente 

aos concorrentes políticos (HASSENTEUFEL; SMITH, 2002), como é o caso dos municípios 

vizinhos São Gonçalo e Maricá, de que maneira Niterói tem se articulado para ampliar a sua 

visibilidade e os avanços na agenda da pesca? É importante destacar que mesmo com o seu 

protagonismo nesse setor, o município passou décadas sem ter uma secretaria específica para 

esta área de atuação nem uma política específica, como proposto na Lei Orgânica do 

Município: 
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Art. 329 Considerando o caráter vivo e natural do recurso pesqueiro e sua 

vocação espontânea, o Município definirá política específica para o setor 

pesqueiro, em consonância com as diretrizes dos Governos Estadual e 

Federal, promovendo seu planejamento, ordenamento e desenvolvimento, 

enfatizando sua função de abastecimento alimentar, através da implantação 

de mercados de peixes nas sedes distritais, provimento de infraestrutura de 

suporte à pesca, incentivo à aquicultura e implantação do sistema de 

informação setorial. 

§ 1º Incumbe ao Município criar mecanismos de proteção e preservação de 

áreas ocupadas pelas comunidades de pescadores, assegurando seu espaço 

vital. (NITERÓI, 2011)17.  

 

O tema da pesca artesanal ficou sendo, perifericamente, tratado na Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Economia Solidária, e foi contemplado, em 2020, na 

Política de Economia Popular Solidária, de responsabilidade da referida secretaria. Somente 

em 2025, com as movimentações para as obras do terminal pesqueiro, foi criada a 

Subsecretaria Municipal de Pesca, inserida na Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico. Para que Niterói avance na discussão da Agenda 2030, é importante que a pesca 

artesanal receba mais do que políticas assistencialistas. Isto é, que políticas públicas voltadas 

ao seu fortalecimento e desenvolvimento econômico e sociocultural sejam implementadas, 

ainda que ancoradas nas premissas da Economia Solidária, porém reconhecendo a atividade 

como uma Economia do Mar. Ademais, a Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Economia Solidária atende diversas outras atividades no município, como agroecologia, 

artesanato, prestadores de serviço, catadores de recicláveis, etc. 

A partir desse panorama, a próxima seção concentra-se nos esforços do poder 

público municipal para a construção de um perfil da cidade mais sintonizado com a Agenda 

2030, após todos os processos de transformação espacial que impactaram diretamente a pesca 

artesanal, seja na dinâmica social seja no ambiente costeiro. 

 

2.2. A Agenda de Desenvolvimento Sustentável e o novo perfil do município 

 

Buscando se enquadrar no modelo de cidade sustentável, a Prefeitura de Niterói 

elaborou o Plano Estratégico Niterói que Queremos 2013-2033, de modo a levantar os 

principais problemas enfrentados e as possíveis soluções na direção de um novo perfil. Na 

relação sociedade-natureza, as atividades esportivas ao ar livre, a recuperação de áreas verdes 

e bacias hidrográficas, o saneamento básico e a gestão de resíduos sólidos, a melhoria das 

condições de balneabilidade das praias (da baía e oceânicas), e a promoção de atividades 

 
17 Artigo presente ainda na versão da Lei promulgada em 4 de abril de 1990. 
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culturais integradas ao turismo e à gastronomia foram os principais pontos abordados. Esse 

plano se configura, ainda, como uma política pública estratégica no sentido de construir uma 

política territorial para afirmar uma imagem positiva, mas que também valoriza o Executivo 

(HASSENTEUFEL, 2024). 

Nessa direção, iniciativas foram tomadas envolvendo a população local na 

conscientização da proteção da natureza, como o plantio de mudas de espécies nativas da 

Mata Atlântica, a sinalização de trilhas ecológicas, a limpeza de praias, as ações de prevenção 

a queimadas, a despoluição da enseada de Jurujuba a São Francisco, além de projetos de 

promoção do esporte (NITERÓI, 2020). Nesse contexto, foi também elaborado o Programa 

Niterói Mais Verde (NITERÓI, 2014) como outra ação com foco ambiental visando instituir 

modelo de gestão das áreas verdes e proteger ecossistemas aquáticos e terrestres, bem como 

fomentar o turismo local e aumentar a arrecadação do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) Ecológico18 para o município.  

Na construção de um novo perfil para o município, a Prefeitura de Niterói vem 

apresentando mudanças significativas nas ações governamentais desde o estabelecimento da 

parceria com a ONU-Habitat19, em 2017, ao alinhar os indicadores dos planos de gestão em 

curso aos objetivos e metas da Agenda 2030 para o desenvolvimento de uma cidade mais 

sustentável, em curto, médio e longo prazos. Além disso, em 2024, Niterói apresentou o 

melhor desempenho no Índice de Progresso Social (IPS)20 entre os municípios do estado do 

Rio de Janeiro e, em 2026, se posicionou em sétimo lugar no ranking do Saneamento do 

Instituto Trata Brasil21. 

 
18 No Brasil, as prefeituras que investem na conservação ambiental e na qualidade de vida da população se 

beneficiam de uma parcela maior dos recursos financeiros arrecadados pelo estado por meio do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). No estado do Rio de Janeiro, esse mecanismo tributário foi 

criado em 2007. 
19 Criado em 1978, o Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos é uma agência voltada para 

a urbanização sustentável e que participa de agendas globais como a Agenda 2030. A agência atua em todos os 

níveis de gestão, dando suporte a programas globais, regionais, nacionais e subnacionais. O Escritório Regional 

para a América Latina e o Caribe está há mais de 20 anos instalado na cidade do Rio de Janeiro.  
20 Ao contrário do Produto Interno Bruto (PIB), que é um indicador econômico, o Índice de Progresso Social 

(IPS) mede o desempenho dos territórios com base em resultados, exclusivamente, sociais e ambientais. O IPS é 

estruturado a partir de três dimensões: necessidades humanas básicas, fundamentos do bem-estar e 

oportunidades. Tais dimensões se desmembram em doze componentes: nutrição e cuidados médicos básicos; 

água e saneamento; moradia; segurança pessoal; acesso ao conhecimento básico; acesso à informação e 

comunicação; saúde e bem-estar; qualidade do meio ambiente; direitos individuais; liberdades individuais e de 

escolha; inclusão social; e acesso à educação superior. Mais informações em: https://ipsbrasil.org.br/pt. 
21 Instituto Trata Brasil é uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) que atua desde 

2007 produzindo estudos e projetos sobre saneamento básico e proteção hídrica no país. O instituto trabalha em 

parceria com personalidades que emprestam a sua imagem à causa do Saneamento como, por exemplo, a atual 

vice-prefeita de Niterói, Isabel Swan, também velejadora profissional e medalhista olímpica em Pequim 2008. 

Mais informações em: https://tratabrasil.org.br/.  

https://ipsbrasil.org.br/pt
https://tratabrasil.org.br/
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Apesar de, recentemente, o município estar se destacado em eventos nacionais e 

internacionais voltados a essa temática, movimentos no sentido de proteção da natureza já 

vinham sendo realizados, considerando a variedade de ecossistemas presentes em Niterói, tais 

como: floresta ombrófila densa, vegetação rupestre, restinga, brejo, campo de várzea, 

manguezal, lagunar e marinho (NITERÓI, 2018). Isto porque a conservação da biodiversidade 

nas áreas urbanas é fundamental para proporcionar qualidade de vida à população, haja vista 

que, entre tantos benefícios, os espaços naturais contribuem para a redução da poluição do ar 

e a diminuição da sensação de calor, evitam erosões de encostas, estimulam a recreação ao ar 

livre e favorecem opções mais atrativas de turismo devido ao valor cênico. Com esse 

contexto, a criação de áreas protegidas tem sido um relevante recurso utilizado para contribuir 

com a conservação da biodiversidade, sensibilizar a sociedade e mitigar os impactos da 

atividade antrópica.  

Atualmente, Niterói possui dez unidades de conservação (UCs) e uma reserva 

ecológica, sendo nove municipais e duas estaduais, cobrindo mais da metade do território, 

apesar das sobreposições. Todas as UCs seguem as normas previstas no Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, pertencendo tanto à tipologia de proteção 

integral quanto à de uso sustentável, conforme as restrições de uso e acesso aos recursos 

naturais (BRASIL, 2000)22. Para melhor compreensão, o Quadro 3, a seguir, sintetiza essas 

áreas, destacando o ano de criação e a variedade dos ecossistemas. 

 

 

Quadro 3 – Áreas de proteção presentes no município de Niterói. 

Áreas de proteção 
Ano de 

criação 

Nível 

administrativo 

Ecossistema 

presente 
Tipologia 

Parque Estadual da Serra da 

Tiririca 
1991 Estadual 

Manguezal; 

floresta; brejo; 

restinga 

Proteção 

Integral 

Área de Proteção Ambiental das 

Lagunas e Florestas de Niterói 
1992 Municipal 

Manguezal; 

floresta; brejo; 

restinga 

Uso 

Sustentável 

Reserva Ecológica Darcy Ribeiro23 1997 Municipal Floresta 
Proteção 

Integral 

Área de Proteção Ambiental da 

Fortaleza de Santa Cruz e dos 

Fortes do Pico e do Rio Branco24 

2002 Municipal Floresta; restinga 
Uso 

Sustentável 

 
22 Ver Capítulo 6. 
23 Por meio do Decreto Estadual nº 43.913, de 29 de outubro de 2012, cerca de 58% de sua área foi incorporada 

ao Parque Estadual da Serra da Tiririca. 
24 Originalmente foi denominada de Área de Proteção Ambiental do Morro do Morcego, da Fortaleza de Santa 

Cruz e dos Fortes do Pico e do Rio Branco. Visando à criação de um parque municipal, a APA teve, 20 anos 

depois, os seus limites redefinidos, por meio do Decreto Municipal nº 14.675/2022. 
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Área de Proteção Ambiental do 

Morro do Gragoatá 
2003 Municipal Floresta 

Uso 

Sustentável 

Área de Proteção Ambiental da 

Água Escondida 
2008 Municipal Floresta 

Uso 

Sustentável 

Reserva Extrativista Marinha de 

Itaipu 
2013 Estadual Marinho; lagunar 

Uso 

Sustentável 

Parque Natural Municipal de 

Niterói 
2014 Municipal 

Manguezal; 

floresta; brejo; 

restinga 

Proteção 

Integral 

Área de Proteção Ambiental dos 

Morros da Guanabara25 
2014 Municipal Floresta 

Uso 

Sustentável 

Parque Natural Municipal Floresta 

do Baldeador 
2021 Municipal Floresta 

Proteção 

Integral 

Parque Natural Municipal Morro 

do Morcego Dora Hees de 

Negreiros 

2024 Municipal Floresta; restinga 
Proteção 

Integral 

Fonte: Niterói (2018), adaptado pela autora. 

 

Contudo, apenas uma UC protege a biodiversidade aquática especificamente. A 

Resex Marinha de Itaipu é a única reserva extrativista marinha de responsabilidade do 

INEA26, e a sua área de abrangência é composta por um expressivo patrimônio cultural e 

ambiental. Essa categoria de UC tem como objetivos essenciais proteger os modos de vida e a 

cultura de comunidades extrativistas tradicionais, e assegurar o uso sustentável dos recursos 

naturais (BRASIL, 2000). A sua criação – ainda que resultasse em conflitos com outros 

grupos de pescadores artesanais de Niterói – foi, também, uma maneira de garantir a 

permanência de comunidades tradicionais de pescadores artesanais da região de Itaipu, que 

sofriam com a especulação imobiliária e com as tentativas de demolição de suas moradias 

(SIMON, 2015). A Resex abrange as praias de Itacoatiara, Itaipu, Camboinhas e Piratininga. 

A proteção da biodiversidade aquática é de suma importância para mitigar o declínio dos 

estoques pesqueiros, causado não apenas pela sobrepesca, mas também por degradação dos 

habitats, exploração de petróleo, expansão de empreendimento em áreas de berçário, poluição 

do oceano, entre tantos outros fatores. 

Mas além das áreas protegidas, o município conta ainda com dez tipos de 

zoneamento ambiental, instituídos de acordo com os planos urbanísticos das suas regiões 

administrativas27, para ordenação do uso e ocupação do solo, sendo estes: zona de restrição à 

ocupação urbana, zona de conservação da vida silvestre, zona de amortecimento, zona de 

 
25 Originalmente foi denominada de Sistema Municipal de Áreas de Proteção Ambiental (SIMAPA), sendo 

alterada pelo Decreto Municipal nº 14.673/2022, com diminuição da área após a criação do Parque Natural 

Municipal Floresta do Baldeador em 2021. 
26 O estado do Rio de Janeiro conta ainda com a Resex Marinha de Arraial do Cabo, de competência do ICMBio. 
27 Ilustradas na Figura 1, anteriormente. 
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preservação da vida silvestre/área de preservação permanente, zona de uso especial, zona de 

proteção ambiental, zona de recuperação ambiental, zona de produção mineral, área de 

especial interesse ambiental, e zona de preservação e desenvolvimento sustentável (NITERÓI, 

2018). Na discussão dessa pesquisa, cabe salientar esta última zona, introduzida na Região de 

Pendotiba, que busca alinhar a conservação da biodiversidade com o desenvolvimento de 

atividades econômicas, desde que sejam compatíveis com a manutenção e recuperação dos 

serviços ecossistêmicos28 prestados pela natureza. Embora nessa região não haja comunidades 

pesqueiras, essa categoria de zoneamento mostra-se como um instrumento relevante que pode 

valorizar as atividades tradicionais na área litorânea do município e que não estão inseridas 

em unidades de conservação. 

Nesse contexto, também é importante destacar que os ecossistemas aquáticos 

carecem, ainda, de atenção e de medidas de recuperação nas áreas urbanas. As áreas verdes 

delimitadas estão ainda pouco vinculadas às áreas azuis, não apenas em Niterói, mas em todo 

o país (MARETTI et al., 2022). Todos os rios de Niterói nascem no município, possuem 

pouca vazão e estão distribuídos em três macrobacias hidrográficas: a Bacia da Baía de 

Guanabara, a Bacia da Região Oceânica e a Bacia do Rio Alcântara e Aldeia, conforme a 

Figura 9, a seguir. No entanto, a maioria dos cursos d'água se encontra descaracterizada, pois 

estes são canalizados, cobertos ou retificados (NITERÓI..., 2017), e a gestão das águas desses 

rios é também de competência do governo estadual.  

 

  

 
28 A Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005) propôs uma classificação desses serviços em: de 

regulação, de provisão, culturais e de suporte. Alguns exemplos são purificação da água e do ar, polinizadores, 

fertilidade do solo, dispersão de sementes, água, alimento, produção de oxigênio, realização espiritual, etc. 
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Figura 9. Mapa das macrobacias hidrográficas de Niterói. 

 
Fonte: Niterói (2019). 

 

Inúmeros rios foram asfixiados nas cidades, como resultado de processos de 

urbanização que não respeitaram os cursos d’água naturais. Isso contribui para o pensamento 

limitado de que a natureza é terra firme, desconsiderando outras relações culturais, 

econômicas e de pertencimento das populações que vivem na e da água (KRENAK, 2022). 

Um exemplo no município está na alteração da dinâmica hídrica dos corpos d’água que 

deságuam na Lagoa de Piratininga e da sub-bacia hidrográfica do Rio João Mendes 

(BAPTISTA; FERNANDES, 2009; LEAL; LEÃO, 2020), ambas localizadas na Região 

Oceânica. Por isso a importância de conscientizar e sensibilizar a sociedade para a existência 

dos cursos d'água no município e da sua relevância, assim como da mata ciliar, para o 

provimento dos serviços ecossistêmicos (NITERÓI..., 2017). 

Nesse sentido, vale ressaltar que a abordagem da questão ambiental tomou um 

novo rumo quando, em 1996, a Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente foi 

desmembrada e dividiu as suas atribuições entre duas secretarias: a Secretaria Municipal de 

Urbanismo e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente29. Passando esta, em 2010, a ser 

denominada de Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e 

Sustentabilidade30. Dessa forma, a temática tende a ter, ao menos em tese, maior espaço nas 

 
29 Lei Municipal nº 1.565, de 30 de dezembro de 1996. 
30 Lei Municipal nº 2.795, de 31 de dezembro de 2010. 
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prioridades da gestão municipal, com aumento de recursos humanos, ações de proteção da 

biodiversidade, iniciativas voltadas ao desenvolvimento sustentável e controle dos espaços 

naturais, sobretudo devido à inserção do município no bioma tão ameaçado como o da Mata 

Atlântica. Somado a isso, em 2021 foi criada a Secretaria Municipal do Clima – a primeira no 

Brasil – visando à prevenção, adaptação e mitigação de danos relacionados à mudança 

climática no município e às suas consequências ambientais, em parceria com outras 

secretarias31. 

A cidade ganhou também destaque internacional com a certificação Bandeira 

Azul32 na Praia do Sossego, localizada entre os bairros de Piratininga e Camboinhas, por 

cinco anos consecutivos (2021-2025) devido à conservação do seu ecossistema. Este é um 

importante selo que pode servir de inspiração para a melhoria das condições de outras praias 

da cidade, sobretudo as praias da baía que por anos tiveram as suas águas classificadas como 

de péssima qualidade, conforme o relatório do INEA33. Cabe mencionar que as praias do 

município são, ainda, palco de campeonatos esportivos34, atraindo turistas e visitantes. 

Nesse sentido, vale sublinhar o comprometimento assumido pela Prefeitura de 

Niterói com a Agenda da Década da Ciência Oceânica, lançada em 2021. Procurando se 

adaptar aos objetivos de proteção do oceano, definidos pela Assembleia Geral da ONU e 

visando ao bem-estar social e ao desenvolvimento sustentável, o primeiro Fórum Municipal 

da Década da Ciência Oceânica reuniu cientistas, acadêmicos, empresas, ONGs, Forças 

Armadas e sociedade civil para somar esforços na busca por soluções inovadoras, ao 

compartilhar conhecimentos sobre os mares e o oceano. Ademais, tendo em vista a 

necessidade de manter e ampliar essas trocas de conhecimento e facilitar o acesso à 

informação, foi criado o Painel de Mapeamento de Iniciativas, que agrupa as iniciativas 

inscritas na plataforma digital da referida agenda municipal35. 

Além disso, pelo fato de o Plano Estratégico Niterói que Queremos 2013-2033 ser 

de longo prazo, os seus desdobramentos são inseridos dos Planos Plurianuais (PPA) do 

município e dependem da continuação de cada gestão durante esse período. Com relação ao 

 
31 Decreto Municipal nº 13.904, de 11 de fevereiro de 2021. 
32 Maior premiação ecológica internacional dedicada à certificação de gestão de praias, marinas e embarcações 

de turismo que atendam a critérios focados em gestão ambiental, qualidade da água, educação ambiental, 

segurança e serviços, turismo sustentável e responsabilidade social. 
33 Disponível em: http://www.inea.rj.gov.br/wp-content/uploads/2023/02/Qualifica%C3%A7%C3%A3o-anual-

das-praias_niteroi.pdf. Acesso em 10 de maio de 2023. 
34 Surfe, vela e canoagem havaiana são esportes aquáticos bem marcantes no município. Além disso, os eventos 

promovidos de beach tennis e maratona também se beneficiam dessas paisagens. 
35 A plataforma contribui também para dar visibilidade ao tema e está disponível no endereço eletrônico: 

https://oceanoquequeremos.niteroi.rj.gov.br/. 

http://www.inea.rj.gov.br/wp-content/uploads/2023/02/Qualificação-anual-das-praias_niteroi.pdf
http://www.inea.rj.gov.br/wp-content/uploads/2023/02/Qualificação-anual-das-praias_niteroi.pdf
https://oceanoquequeremos.niteroi.rj.gov.br/
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tema da pesca, foram previstas no PPA 2022-2025 algumas ações como a implantação e 

manutenção do Programa Polo do Mar, a implantação e manutenção do terminal pesqueiro, a 

implantação da escola de pesca para a capacitação da atividade pesqueira, o estímulo às feiras 

e aos pescadores artesanais, a revitalização e ordenação dos cais de descarga de pescado, a 

realização de capacitação do turismo náutico envolvendo pescadores e a implantação de 

estrutura para comercialização de pescado de uso comunitário em Itaipu. Tais ações seriam de 

responsabilidade das Secretarias Municipais de Desenvolvimento Econômico (Seden), de 

Assistência Social e Economia Solidária (SMASES), de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e 

Sustentabilidade (SMARHS) e de Obras e Infraestrutura. A inclusão da pesca no PPA do 

município demonstra o reconhecimento, ao menos implícito, dessa modalidade na economia 

local. 

Em contrapartida, é importante salientar que os manguezais do município, 

relevantes habitats para a vida aquática e para a avifauna, vêm sofrendo com uma redução 

contínua desde o período colonial devido ao avanço urbano, como mencionado na seção 

anterior, sobretudo na orla da Baía de Guanabara – onde houve extinção. Com o intuito de 

reverter esse quadro, em dezembro de 2022 a Prefeitura de Niterói e a ONG Guardiões do 

Mar, por meio do Projeto Uçá36, assinaram um termo de cooperação técnica para investir na 

conservação das áreas de manguezais do município, reunindo escolas da rede pública e outras 

instituições para implementar um programa de educação ambiental, mobilização comunitária 

e restauração. O primeiro Congresso Nacional de Manguezais (ConMangue), organizado pela 

ONG e realizado na cidade em julho de 2023, com apoio da Prefeitura, demonstrou que a 

cooperação seguia ativa ao menos em termos de mobilização, debate e visibilidade. No 

entanto, o impacto concreto e medido ainda não está documentado de forma pública, com 

métricas de resultado ou de um mapa atualizado de manguezais restaurados ou recuperados 

em Niterói. 

Da mesma forma, o sistema lagunar Piratininga-Itaipu tem sofrido com a 

contaminação de metais pesados e dos efluentes domésticos (NITERÓI, 2018). Com esse 

panorama, buscando soluções baseadas na natureza, jardins filtrantes37 e biovaletas38 têm sido 

 
36 A ONG Guardiões do Mar atua desde 1998 como incubadora de projetos e ações socioambientais dirigidos aos 

ecossistemas costeiros e à salvaguarda da Baía de Guanabara. O Projeto Uçá foi lançado em 2012 visando à 

restauração e à conservação das áreas de manguezais do recôncavo da Guanabara aliadas à promoção da 

educação ambiental crítica, à geração do conhecimento científico e à democratização do saber sobre os 

ambientes costeiros e marinhos. Atualmente, o seu alcance territorial abrange os municípios de Guapimirim, 

Itaboraí, São Gonçalo, Niterói, Rio de Janeiro e Maricá. O projeto recebe patrocínio da Petrobras, por meio do 

Programa Petrobras Socioambiental. 
37 Pequeno lago composto de pedras, areia e plantas aquáticas, com a finalidade de tratar as águas dos rios e de 

escoamento superficial antes de chegarem à lagoa. 
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implantados, como medidas ainda paliativas, para filtrar as impurezas das águas pluviais e das 

três principais bacias hidrográficas que deságuam na Lagoa de Piratininga39. Do mesmo 

modo, está em andamento o projeto de renaturalização da sub-bacia hidrográfica do Rio 

Jacaré, visando à recuperação do ecossistema do rio e de suas nascentes e à promoção de 

saneamento básico aos moradores do entorno. Ambas as ações estão relacionadas ao 

Programa Região Oceânica Sustentável (PRO Sustentável)40, iniciado em 2014 com foco em 

urbanização, infraestrutura e sustentabilidade ambiental, e que vem se ampliando conforme as 

demandas da população. Como resultado, o PRO Sustentável recebeu prêmio no Smart City 

Expo LATAM Congress, no México (2022), o Parque Orla Piratininga Alfredo Sirkis (POP)41 

foi reconhecido como o melhor projeto ambiental do Brasil na Virada ODS, em São Paulo 

(2023), a renaturalização da Bacia do Rio Jacaré foi premiada pela Firjan na categoria 

Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (2024) e, recentemente, Niterói foi reconhecida no 

Smart City Expo Curitiba Brazilian Awards 2026 como Cidade Sustentável pelo projeto POP, 

voltado à recuperação ambiental da Lagoa de Piratininga e da Bacia do Rio Jacaré. 

Levando em conta essas iniciativas, pode-se considerar que o município tem se 

apropriado, de certa maneira, do referencial da sustentabilidade para conduzir as ações 

públicas, com foco na biodiversidade. Isso pode se refletir na dinâmica dos pescadores e das 

pescadoras artesanais, mas fica ainda o questionamento de como o setor está sendo envolvido. 

De que maneira a pesca artesanal tem sido ou pode ser incluída na agenda socioambiental de 

Niterói, comprometida com a sustentabilidade? Quais medidas podem ser tomadas para uma 

mudança de cenário? É com base nesses questionamentos e em toda a literatura apresentada 

na Parte II, a seguir, que a tese se orienta. 

 
38 Pequenas valas para a filtração das águas de chuva, que servem para tratar os escoamentos das ruas, evitando 

empoçamentos. 
39 Bacia do Rio Cafubá, Bacia do Rio Arrozal e Bacia do Rio Jacaré. 
40 Mais informações em: https://www.prosustentavel.niteroi.rj.gov.br/. 
41 Mais informações em: https://www.prosustentavel.niteroi.rj.gov.br/parque-orla-piratininga/.  

https://www.prosustentavel.niteroi.rj.gov.br/
https://www.prosustentavel.niteroi.rj.gov.br/parque-orla-piratininga/
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CAPÍTULO 3 – BALIZAMENTO SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA SE 

PENSAR A PESCA ARTESANAL 

 

3.1. Referenciais em políticas públicas para interpretar a ação governamental 

 

As teorias políticas, geralmente, buscam explicar porque algumas políticas são 

adotadas e o caminho escolhido para ser percorrido no processo de sua produção e 

implementação. Dessa forma, ajudam a elucidar os principais fatores que influenciaram 

determinadas tomadas de decisão dos atores envolvidos no processo, a natureza dos 

formuladores de políticas e os resultados obtidos. Além disso, a resposta do porquê de uma 

política ter sido aprovada de tal modo, ao invés de outro, pode ser, em certa medida, 

influenciada pela teoria utilizada para análise (KRAFT; FURLONG, 2017).  

Na abordagem teórico-metodológica de Análise Cognitiva de Pierre Muller 

(2000) se defende uma sociologia política das organizações para analisar as políticas públicas 

partindo de um olhar holístico e detalhado da sua base, incorporando atores, estratégia, poder 

(expertise, informação, controle do ambiente, etc.) e organização do sistema, para investigar a 

gestão pública, ou seja, o funcionamento do Estado, considerando a complexidade entre os 

atores e o sistema (MULLER, 2000). Mas o autor, assim como outros pesquisadores franceses 

(HASSENTEUFEL; SMITH, 2002; MULLER; SUREL, 2002), não enxerga a dinâmica do 

Estado pela lente da racionalidade usada por Max Weber (1982) nas discussões sobre as 

mudanças das instituições, apesar deste compreender a importância das ideias na 

determinação das ações.  

Na sua perspectiva de “sociologizar a ação do Estado” (MULLER, 2000, p. 189) 

se busca a pluralidade das lógicas de ação, identificando os atores que agem e as 

consequências para a sociedade, e o entendimento dos processos de negociação até a chegada 

de consensos democráticos. Nessa análise se procura entender como determinada questão 

entrou na agenda pública, como o referencial foi construído, o que o norteou e quais foram os 

impactos na sociedade (DIREITO, 2021). Isto a partir de discursos, atitudes e 

comportamentos dos atores envolvidos, dos setores público e privado, engajados nas disputas 

de poder e na formulação de objetivos e conteúdo de políticas públicas (LES GALÈS; 

SUREL, 2021). 

O objeto das políticas, por essa abordagem francesa, não é apenas a resolução de 

problemas, como nas abordagens norte-americanas, mas também a construção de quadros de 

interpretação de uma ordem social. Nesse caso, é importante destacar que a dimensão do 
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poder se desdobra, sobretudo, na interferência da definição do que é visto como problema, 

configurando um processo de forças para a imposição de marcos de interpretação do contexto 

– o referencial – que afetam de inúmeras maneiras as identidades dos segmentos dos atores 

envolvidos (MULLER, 2000).  

Vale sublinhar que as políticas públicas fazem parte do cotidiano da sociedade, 

influenciando ou determinando o comportamento individual e coletivo (HASSENTEUFEL, 

2024). No caso da pesca artesanal, por exemplo, a segurança alimentar depende de políticas 

públicas pesqueiras, ambientais e sanitárias, que vão refletir não apenas na dinâmica dos 

trabalhadores do mar, mas também nos impactos para a população que consome os seus 

produtos e para o ecossistema que provê os recursos naturais. 

O referencial de uma política é constituído pela representação feita do setor, do 

seu lugar e do seu papel na sociedade, por meio da construção de sentidos resultante de 

distintos atores (JOBERT; MULLER, 1987). Esse referencial articula quatro níveis de 

percepção dos atores sobre determinado problema: os valores e crenças de uma sociedade, as 

normas, as relações causais e o imaginário que dá sentido à política (MULLER, 2013). Mas 

no processo de construção de um referencial, muitas vezes, se reflete sobre antigos 

repertórios, buscando elementos cognitivos e normativos de confrontação, para balizar 

conflitos e ações públicas atuais (MULLER; SUREL, 2002). De maneira geral, trata-se de um 

termo-chave que orienta e legitima a formulação de políticas públicas (JOBERT; MULLER, 

1987). 

Na análise cognitiva das políticas públicas se procura identificar o referencial 

global para explicar as lógicas nas mudanças nas políticas e o papel dos atores na construção 

de um quadro interpretativo da ordem social e na implementação da dialética global-setorial 

(MULLER, 2000). As mudanças nos setores, geralmente, ocorrem quando há alteração no 

referencial dominante que influencia as interações dentro das redes de política e direciona os 

atores centrais (JOBERT; MULLER, 1987; TOMAZINI, 2018). Por isso, as mudanças 

precisam ser interpretadas. 

As políticas públicas têm um caráter setorial, por vezes específico de uma 

temática, que intervém na sociedade com foco em uma ação pública, que age dentro de um 

complexo contexto de estruturas e relações sociais. Essa setorização é composta por uma 

categoria de atores com saberes especializados, representando uma profissão ou um grupo de 

interesse, que conduz a ação pública por meio do referencial que delimita o setor – geralmente 

um conjunto de questões associadas de forma institucionalizada. No caso desta tese de 

doutorado, o setor em foco é o da pesca artesanal. No entanto, a sociedade moderna e 
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setorizada vive um desequilíbrio induzido por políticas setoriais (MULLER, 2013), o que gera 

conflitos em um ambiente completamente conectado, principalmente, na relação sociedade-

natureza. Isso pode ser notado ao analisar os dezessete Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ONU, 2015), nos quais estes não podem ser alcançados de forma independente. 

Alterações climáticas, segurança alimentar, combate à pobreza, proteção da biodiversidade 

aquática e terrestre, paz e justiça social, são exemplos de questões que não podem ser tratadas 

separadamente. 

O referencial global, por outro lado, apesar de não ser um consenso, baliza o 

campo intelectual no contexto do qual se engendra os conflitos sociais. Certas questões são 

colocadas em evidência em determinados períodos, por diversos atores como as instituições 

internacionais, as organizações da sociedade civil, a comunidade científica e a gestão pública, 

por exemplo (MULLER, 2013). É nesse movimento que se constrói o “global”, ainda que o 

Estado ocupe um lugar central na estruturação e na governança da sociedade (LES GALÈS; 

SUREL, 2021). Mas, os processos de construção do referencial global não se limitam às 

estratégias dos atores nem às fronteiras do Estado-nação. Atualmente, o âmbito em que são 

efetuadas as transações entre diferentes políticas públicas tende a ser cada vez mais situado 

em nível internacional, o que incide não somente na interpretação do referencial do conteúdo 

da ação pública, como também nos processos de produção dos referenciais globais 

(MULLER, 2000).  

Ademais, o processo de globalização impõe uma necessidade de adaptação dos 

governantes para as mudanças sobre a ordem política, tendo em vista acordos, eventos, 

discussões, etc. que transcendem as fronteiras geográficas e que provocam uma transformação 

na política de um país e em diversos setores, advinda de políticas públicas supranacionais 

fomentadas por atores não estatais transnacionais (MULLER, 2000; HASSENTEUFEL, 

2024). Esse é o caso dos acordos internacionais de estabilização do clima que exigem novas 

medidas dos países, de modo a assegurar a vida na Terra, incluindo nessas deliberações a 

gestão do oceano e das zonas costeiras. 

Os atores envolvidos nas políticas públicas são indivíduos ou organizações que 

conduzem a matriz cognitiva e normativa da ação pública, dentro de uma perspectiva 

específica, construindo um referencial em instâncias formais, ao dar sentido às necessidades 

decorrentes da transformação da relação global-setorial. A delimitação do global só é definida 

na medida em que é aceita e internalizada pelos atores nos espaços formais de discussão, 

como os fóruns (MULLER, 2000). São nesses espaços que se busca produzir uma imagem da 

realidade social dentro de um contexto (MULLER, 2013). Alguns fóruns produzem ideias e 
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são porta-vozes, enquanto outros as institucionalizam; sendo classificados em científico, 

especializado e eleitoral. Nesse intercâmbio político entre os fóruns, a decodificação das 

ideias e as construções de coalizões, envolvendo negociações, arbitragens e decisões políticas, 

geram as políticas públicas (FOUILLEUX, 2011). 

Os agentes mediadores da mudança se situam entre as limitações do global e a 

autonomia do setorial. São eles quem define a relação com o mundo, a partir da sua visão 

identitária e do seu papel na sociedade. Exercem um papel de articulação entre a população e 

os órgãos públicos, podendo ser representados por uma liderança comunitária, uma 

instituição, a mídia, uma ONG ou mesmo uma figura política. Dessa forma, a construção do 

referencial envolve a produção de sentido e a estruturação de um campo de poder (MULLER, 

2013). Os mediadores procuram adaptar o referencial global ao setorial para que seja possível 

uma política coerente (JOBERT, MULLER, 1987). A mudança faz parte de um processo que, 

normalmente, ocorre em períodos de crises sistemáticas (DIREITO, 2021; GRISA, 2020). 

No caso desta pesquisa em particular, a perspectiva evidenciada para a elaboração 

da matriz cognitiva e normativa da ação pública é o da crise socioambiental, que exige 

esforços para a criação de programas transversais concretos de ação pública para a 

manutenção do planeta para as atuais e as futuras gerações. Nesse sentido, a Conferência das 

Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e Meio Ambiente, ocorrida no Rio de Janeiro em 

1992, representa um evento mundial inovador que reuniu inúmeros atores de organizações 

sociais, da iniciativa privada e pública, em função de diferentes demandas, para discutir e 

propor mudanças no nível global que se refletiriam em vários casos setoriais, como meio 

ambiente, indústria, pesca, agricultura, bem-estar social, etc. Como desdobramento desse 

evento, acordos internacionais definiram desenvolvimento sustentável como um referencial 

global para as políticas públicas pelas próximas décadas42. É com base nesse referencial 

global que as políticas são analisadas nesta pesquisa.  

De acordo com Muller (2013), os indícios de mudanças nos quadros cognitivos e 

normativos globais sinalizam um novo ciclo da ação pública, um ciclo que define como as 

políticas públicas vão atuar na dinâmica da sociedade. Cada ciclo passa por um processo que 

envolve três dimensões, cuja articulação é fundamental para compreender o sistema de 

restrições e as fases de ascendência, estabilidade e desintegração da ação. Essas dimensões 

compreendem o regime econômico e social baseado no capitalismo e na relação com o 

 
42 O conceito de desenvolvimento sustentável teve destaque nas décadas de 1970 e 1980, principalmente no 

relatório Nosso Futuro Comum (Brundtland), da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

em 1987. Porém, foi na Rio 92 que o pacto para o desenvolvimento sustentável foi concretizado, a partir da 

Agenda 21. Ver discussão no Capítulo 4. 
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mercado, o regime de cidadania que define a relação entre os indivíduos e o espaço cívico, e o 

regime da ação pública estruturada por um referencial global. A sequência de quatro grandes 

ciclos é destacada por Muller (2013) a partir da metade do século XIX, quando a ação do 

Estado foi constituída na forma de políticas públicas, conforme o Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Esquema de ciclos que sustentam a abordagem de Pierre Muller. 

 
Regime econômico e 

social 
Regime de cidadania Referencial global 

Ciclo liberal 

industrial 
Capitalismo industrial Cidadania de classe 

Referencial do laisser-

faire 

Ciclo do Estado de 

bem-estar social 

Capitalismo 

organizado 
Cidadania setorial Referencial keynesiano 

Ciclo do Estado 

corporativo 
Capitalismo financeiro Cidadania individual 

Referencial do 

desempenho público 

Ciclo da governança 

global 

Capitalismo 

globalizado 
Cidadania em rede 

Referencial da eficácia 

global 
Fonte: Muller (2013). 

 

O ciclo atual é o da governança global, caracterizado por uma cidadania em rede 

que demanda uma resposta a um mundo cada vez mais globalizado, complexo e incerto, com 

um Estado dessetorizado e seguindo o referencial da eficácia global. Isto porque inúmeras 

questões, como pobreza e degradação ambiental, exigem uma ação coletiva, com medidas que 

não cabem na lógica da divisão setorial. Como consequência, governos são pressionados a 

solucionar problemas complexos cada vez mais globais e intersetoriais, que não podem ser 

facilmente enfrentados com discursos simplistas. No entanto, cada país reconfigura, de forma 

particular, o papel e o funcionamento das suas instituições. Além disso, a mudança de ciclo 

não garante uma total renovação da ação pública (MULLER, 2013). 

Conforme Muller (2000), as políticas públicas servem tanto para construir 

interpretações da realidade quanto para definir modelos normativos de ação, projetando o 

futuro da sociedade. As políticas públicas representam, assim, um nível de interpretação 

específico da atividade política. Nesse sentido, na análise cognitiva se deve considerar as 

complexidades que envolvem as alternâncias políticas e as mudanças no conteúdo das 

políticas públicas. A mudança de política se configura em um conjunto de sequências 

paralelas (a atuação dos partidos e dos governantes, o papel dos representantes de grupos de 

interesses, e a administração das atividades de preparação e implementação das decisões), 

envolvendo coalizões para transformar um contexto, a partir de articulações fundamentadas 

em diferentes lógicas, que se expressam por meio da produção de novos quadros 

interpretativos da ordem social (MULLER, 2000). 
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Formular políticas públicas envolve vários atores, criação de consenso, 

estabelecimento de um referencial maior, negociação, construção de capacidade nas 

instituições e no Estado. A principal questão que se coloca aqui é sobre o impacto dessas 

políticas públicas no campo socioambiental, especificamente no contexto dos pescadores e 

das pescadoras artesanais. Ao analisar políticas que já foram adotadas, como é o objetivo 

desta tese, é preciso levar em conta que ambiguidades, incertezas e riscos em torno do 

problema social ainda podem estar presentes nos discursos das políticas públicas e nas ações 

governamentais (BOVENS et al., 2006). Vale ressaltar que na atual política nacional de pesca 

(BRASIL, 2009b) ao menos três segmentos são contemplados43, cujos interesses são distintos 

e os grupos políticos envolvidos não somente possuem poder de influência desigual, como 

também recebem atenção diferenciada nas agendas governamentais (AZEVEDO; PIERRI, 

2014; SEIXAS et al., 2020). Por essa razão, é importante considerar as múltiplas faces que o 

Estado apresenta para cada grupo em seu discurso e em suas ações, principalmente quando 

pertencem a classes sociais diferentes (O’DONNELL, 2010).  

Dessa maneira, Muller (2000, 2013) argumenta que as políticas públicas devem 

ter como objetivo gerenciar os desequilíbrios intersetoriais de uma sociedade moderna 

complexa e setorizada. Nesse sentido, o autor defende a possibilidade estratégica de políticas 

locais (municipais ou estaduais, no caso brasileiro) para a coordenação de políticas setoriais e 

a integração de compromissos sociais, ambientais, econômicos e culturais. Mas um desafio 

apontado por Grisa (2020) é o da garantia do referencial global em governos subnacionais, na 

conjuntura de um Estado federativo e com uma estrutura descentralizada, como o Brasil, da 

mesma forma que a possibilidade da existência de um referencial global paralelo orientando 

determinados setores e a elaboração de políticas públicas, além de emergências de políticas 

divergentes do referencial global. 

Apesar de algumas críticas sobre o uso da abordagem cognitiva francesa44, autores 

defendem que é apenas “um toque francês” para estudos analíticos e empíricos – ainda que 

em interação com pesquisadores de outros países anglo-saxões –, fundamentados na Ciência 

 
43 Pesca artesanal, pesca industrial e aquicultura. 
44 Críticas no que se refere à limitada articulação entre teoria e método para justificar o papel das ideias na 

elaboração de políticas públicas, bem como na concepção de interesses e estratégias dos atores. Mas isto pode 

ser compensado com a problematização da política pública ao concentrar-se nas ideias que contribuem para a sua 

legitimação, com a hierarquização de uma estrutura de normas centrais e o destaque dos problemas que emergem 

da agenda política. Além disso, no plano epistemológico, a abordagem cognitiva torna-se ambígua em relação à 

concepção construtivista da realidade social. Na investigação empírica, tenta identificar a origem e a evolução de 

uma estrutura interpretativa global no contexto da ação pública baseadas na intuição, em vez de argumentação e 

fornecimento de evidências. Por essa razão, é fundamental a operacionalização de conceitos-chave para construir 

estratégias de pesquisa rigorosas, que sustentem as interpretações do ponto de vista metodológico, articulando 

policy e politics (HASSENTEUFEL; SMITH, 2002). 
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Política e na Sociologia, de modo a compreender o funcionamento do Estado, a partir de 

valorização das ideias e da interpretação da realidade socialmente construída pelos atores 

(HASSENTEUFEL; SMITH, 2002; MAILLARD; SMITH, 2018). Essa crítica pode ser 

atenuada por meio de um trabalho empírico explorando a vocação operacional e científica da 

política pública (HASSENTEUFEL, 2024). Estudos também mostram que é possível a análise 

de políticas públicas por essa abordagem no caso brasileiro (LOPES, 2013; GRISA; 

SCHNEIDER, 2014; FRANÇA, 2022) e latino-americano (VÁSQUEZ SANTAMARÍA, 

2016). Ademais, embora a contribuição de Pierre Muller possa estar marcada por 

controvérsias em outras literaturas e por disputas teóricas na França, a crise sanitária da 

pandemia da Covid-19 e a crise climática reforçam que a discussão do referencial global 

ainda não se encerrou (LE GALÈS; SUREL, 2021). 

Um ponto focal no debate teórico e metodológico para o uso da abordagem do 

referencial nesta pesquisa é a construção de uma interpretação do mundo, a necessidade de se 

pensar ações públicas intersetoriais para tratar as questões socioambientais e da análise de 

seus efeitos. Nesse sentido, é importante investigar, nas políticas selecionadas para análise, 

quais são as ideias que vêm sendo institucionalizadas na agenda socioambiental e qual é o 

lugar que tem sido dado aos pescadores e às pescadoras artesanais atualmente. Cabe ressaltar 

que os pescadores e as pescadoras artesanais constituem, no contexto desta pesquisa, a 

variável dependente que sofre impactos de ações de algumas variáveis independentes, que 

merecem destaque nesta tese, como as políticas públicas, as alterações no ambiente marinho e 

costeiro, o avanço urbano-industrial e a modernização do setor de pesca. Fatores cruciais no 

recorte espacial em foco, onde diversas atividades econômicas conflitam e disputam pelo uso 

do território e dos recursos, conforme abordado nos próximos capítulos. 

 

3.2. A dinâmica das políticas públicas no caso brasileiro 

 

Para desenvolver essa pesquisa, é preciso antes de tudo entender o que significa 

política pública, como funciona o seu processo e qual é a dinâmica no caso brasileiro, para em 

seguida ser possível discutir o contexto da pesca artesanal. Com esse direcionamento, 

políticas públicas são voltadas a problemas compreendidos como públicos, que exigem 

intervenção, e são elaboradas com base na vontade popular, definindo a relação da sociedade 

com o mundo e consigo mesma (BIRKLAND, 2011; MULLER, 2013). Mas como seria 

traduzida a vontade popular em um regime democrático, se nem mesmo o voto representa, 

literalmente, a vontade popular (WEIMER; VINING, 2017)? Qual seria o limiar de 
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intensidade para a ação pública sobre determinada questão (MULLER, 2013)? Cabe destacar 

que o governo está no centro do processo decisório das políticas e que os problemas sociais 

são complexos. 

Democracia envolve crenças e valores e está em constante construção. Mesmo 

nesse regime, o sistema pode ser injusto e não representativo, desconsiderando os custos e os 

benefícios sociais, em longo prazo, nas políticas elaboradas. Uma situação desse tipo pode 

resultar em falhas de governo, sendo, frequentemente, necessária a revisão da política pública 

(WEIMER; VINING, 2017). Contudo, a garantia do direito positivo45 de participação social 

na gestão pública e a abertura para corrigir erros são pontos essenciais que devem ser 

reconhecidos em governos democráticos que preservam a liberdade46, a autonomia das 

instituições e que permitem a investigação de possíveis abusos de poder (O’DONNELL, 

1997; WEIMER; VINING, 2017). Por isso, o contexto de determinada política pública deve 

ser considerado na análise, pois diferentes conjunturas podem interferir na sua condução – tais 

como política, cultural, social, ambiental, econômica e jurídica –, permeando as diversas 

instâncias governamentais compostas por múltiplos atores. A reconstrução do contexto, de 

acordo com Dente (2014), faz parte da análise empírica. 

Ademais, o Brasil, como um Estado federativo, dispõe de uma divisão vertical de 

autoridade envolvendo o governo central e os governos subnacionais e locais, os quais 

possuem autonomia fiscal, militar e de implementação das suas próprias políticas. Além 

disso, o país se caracteriza por uma estrutura descentralizada de competências47 da gestão de 

políticas públicas48, cujas funções administrativas são distribuídas entre os três níveis de 

governo (ARRETCHE, 2002). Nesse sentido, com a Constituição Federal de 1988, os 

governos subnacionais passaram a receber maiores responsabilidades, compartilhando o poder 

de deliberar sobre questões que afetavam os seus interesses financeiros, apesar da 

centralização federal de competência legislativa (SOUZA, 2013). 

Com a redemocratização do país, as responsabilidades foram distribuídas entre os 

entes federados, mudando os arranjos políticos e fiscais que incidiam sobre as políticas 

públicas. Não obstante, a União concede poucas competências exclusivas aos estados e 

municípios. Embora estes tenham responsabilidades pela execução de políticas nacionais, são 

 
45 Direito consagrado juridicamente. 
46 De fazer tudo o que as leis permitem (MONTESQUIEU, 2000). 
47 As competências são classificadas conforme o nível de governo em privativas, exclusivas, residuais, 

concorrentes e comuns. Assim como quanto ao âmbito, em legislativas e administrativas. No caso de conflitos de 

competências, cabe ao Supremo Tribunal Federal decidir qual prevalecerá (GIZ, 2020). 
48 Sejam estas desdobradas em planos, programas, projetos, sistemas de informação ou em aprovação de nova 

legislação, sendo submetidas a processos de acompanhamento e avaliação (SOUZA, 2006).  
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evidentes as limitações na capacidade dos governos subnacionais de legislar sobre políticas 

públicas, o que ressalta a “barafunda federativa” no caso brasileiro (SOUZA, 2013). 

Nessa ótica, com relação, especificamente, ao tema desta tese, a legislação 

dirigida à pesca é de competência concorrente, ou seja, as leis são elaboradas pela União e 

podem ser suplementadas pelos estados e municípios, dentro de seus limites e interesses 

locais, assim como as legislações voltadas à proteção da biodiversidade (BRASIL, 1988; 

NEVES, 2012; GIZ, 2020). Portanto, a cooperação entre os governos da União, do estado do 

Rio de Janeiro e do município de Niterói representa um elemento importante para que se 

possa avançar na gestão pública dessa temática, no recorte desta pesquisa. 

Contudo, a formulação de políticas públicas envolve interesses, poder de 

influência e articulação durante um longo e complexo processo de definição, elaboração e 

implementação, que posteriormente precisará ser monitorado, analisado e avaliado 

(BIRKLAND, 2011). Nessa perspectiva, de acordo com Gomide e Pires (2014), diversas 

instituições são envolvidas, segundo três sistemas, conforme as suas especificidades: 

representativo (a política parlamentar e a sua relação com o Poder Executivo); participativo 

(os espaços formais de tomada de decisão, nos três níveis de governo, com a participação da 

sociedade civil); e de controle da burocracia (social, administrativo e judicial). Essa 

composição coloca em destaque a complexidade do ambiente institucional brasileiro – isto é, 

as regras gerais que baseiam o funcionamento dos sistemas político, econômico e social – 

para a formulação, coordenação e execução das políticas públicas (GOMIDE; PIRES, 2014). 

Igualmente, é importante salientar que, no Brasil, há uma flagrante dificuldade de 

coordenação das políticas públicas e de integração entre os órgãos envolvidos, com ações 

contraditórias destinadas a um mesmo território (MENDONÇA, 2015; PRATES; IRVING, 

2015; CASTRO; YOUNG, 2017; GTSC A2030, 2020). Esse contexto pode ser reflexo do seu 

histórico de descontinuidade político-administrativa que afeta as articulações do conteúdo da 

ação do Estado, ou seja, as suas prioridades (FREY, 1999). Fato este que compromete a 

promoção do desenvolvimento sustentável no país (MOURA; BEZERRA, 2016). 

Essa desarticulação tende a incidir na dinâmica cultural, ambiental e econômica 

local. Apenas para ilustrar essa questão, na década de 1980, com o cenário de sobrepesca e a 

extinção da SUDEPE, o IBAMA foi criado, com caráter fiscalizador, como uma resposta à 

preocupação ambiental, à época. Isto refletiu não apenas no controle da pesca extrativa, mas 

também nas políticas produtivas para o setor pesqueiro (ABDALLAH, 1998; RAMALHO, 

2014). Com foco em políticas de conservação da biodiversidade, naquele momento, houve 

poucas ações de incentivo ao desenvolvimento e fomento à pesca (AZEVEDO; PIERRI, 
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2014). Outro exemplo foi o trabalho conjunto entre o Ministério da Pesca e Aquicultura 

(MPA) e o Ministério do Meio Ambiente (MMA), iniciado em 2009, na fixação de normas e 

medidas para o ordenamento do uso dos recursos pesqueiros, permeado por conflitos 

institucionais sobre como e quanto se poderia atuar sobre esses recursos e garantir a sua 

sustentabilidade, assim como o desenvolvimento econômico da pesca (AZEVEDO; PIERRI, 

2014).  

Mas, para além desses exemplos, é de suma importância ressaltar que, 

recentemente, o Brasil vivenciou um acentuado processo de desmonte de suas políticas 

públicas, no período de 2016 a 2022, indo no sentido contrário de todo o movimento 

democrático estabelecido no fim da década de 1980 (GOMIDE; SÁ E SILVA; LEOPOLDI, 

2023). Os desmontes, de acordo com as definições de Bauer e Knill (2012), são mudanças 

diretas ou indiretas, ocultas ou simbólicas, cuja intenção é limitar as ações para determinada 

área, diminuir os instrumentos de políticas públicas ou de reduzir a sua intensidade, por meio 

de alterações dos elementos centrais das políticas ou de manipulação das capacidades para 

implementá-las e avaliá-las.  

Esse processo de desmonte envolveu, principalmente, militarização e ocupação 

política em cargos da administração pública; limitação de recursos humanos e financeiros; 

alterações em atos normativos, planos, programas, leis e portarias; extinção ou 

remanejamento de instituições; e redução dos espaços formais de participação social na 

tomada de decisão – sendo essas ações ou inações observadas, sobretudo, em políticas sociais 

e ambientais. Essas políticas públicas foram suscetíveis ao esfacelamento porque, entre tantas 

razões, não se consolidaram política e institucionalmente, impactavam grupos menos 

influentes politicamente, as coalizões de oposição estavam enfraquecidas e os benefícios do 

desmonte superavam os custos eleitorais (GOMIDE; SÁ E SILVA; LEOPOLDI, 2023). 

Somente para ilustrar, em 2016 foram extintos tanto o Ministério da Pesca e Aquicultura 

quanto o Ministério do Desenvolvimento Agrário. Já em 2019, houve forte tentativa de 

extinguir órgãos ambientais como IBAMA e ICMBio. Ademais, instâncias de participação 

social como o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e os Comitês Permanentes 

de Gestão da Pesca (CPGs) foram, completamente, esvaziados. 

Nessa conjuntura político-institucional brasileira, a pesca artesanal, 

consequentemente, não recebeu a devida valorização em políticas públicas. De acordo com 

Seixas et al. (2020), a governança da pesca e a governança ambiental apresentaram uma 

trajetória oposta, no que tange aos compromissos para o cumprimento dos objetivos da 

denominada Agenda 2030 (ONU, 2015), visto que os esforços foram, historicamente, 
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direcionados a outros segmentos pesqueiros como a pesca industrial e esportiva, além da 

aquicultura49. Assim, há vários anos já vem sendo diagnosticada a lacuna de políticas 

substantivas à pesca artesanal, deixando essa categoria à margem das preocupações 

governamentais (AZEVEDO; PIERRI, 2014). Esse histórico demonstra que as políticas 

voltadas à pesca artesanal nunca foram centrais nas agendas governamentais. Ou eram um 

pouco melhor tratadas ou negligenciadas. 

Com o retorno de um governo neodesenvolvimentista em 2023, porém eleito por 

uma frente ampla em defesa da democracia e do respeito às minorias, mudanças visando à 

reconstrução de políticas socioambientais vêm permeando as instâncias formais de debate, 

buscando ampliar o diálogo com a sociedade civil. Com esse objetivo, programas nacionais 

dirigidos à pesca artesanal têm sido incluídos no planejamento governamental, levando em 

conta não somente as questões sociais, como também as ambientais que são de grande 

relevância para o cenário nacional e internacional. Nesse sentido, o trabalho articulado entre o 

MPA e o MMA foi reestabelecido com o objetivo de reconstituir a gestão compartilhada, por 

meio de uma política coordenada de ordenamento pesqueiro, que havia sido revogada em 

201950. 

Tendo em vista esse panorama, é importante compreender os arranjos 

institucionais que sustentam essas políticas em debate e que explicam os seus resultados. 

Considerando que esses arranjos abrangem um conjunto de regras, mecanismos e 

procedimentos que definem como coordenar, especificamente, os atores e os seus interesses, e 

determinam as capacidades política e técnico-administrativa do Estado para alcançar os 

objetivos dessas políticas públicas (GOMIDE; PIRES, 2014). As capacidades, no entanto, 

dependem de muitos fatores e dos distintos momentos históricos, pois nesse processo, apesar 

do seu espaço de atuação, o Estado é suscetível a influências externas e internas. Ademais, em 

países de democracias recentes, como o Brasil, são inúmeros os desafios para formar 

coalizões políticas que propiciem a elaboração de políticas públicas capazes não apenas de 

fomentar o desenvolvimento econômico, mas também de promover a inclusão social nesse 

processo (SOUZA, 2006). 

Esses desafios se refletem até a etapa de implementação da política, um estágio 

crucial do processo. É nesse momento que se nota a real intervenção do governo e as reais 

consequências para a sociedade. A organização dos recursos e dos métodos, a interpretação da 

 
49 Cultivo de organismos aquáticos em ambientes naturais ou em tanques artificiais. 
50 Apesar das diversas mudanças nos órgãos responsáveis pela pesca no Brasil, a gestão compartilhada com o 

Ministério de Meio Ambiente se manteve por dez anos, até ser revogada durante o governo de Jair Bolsonaro 

(2019-2022). 
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linguagem do programa e a aplicação dos objetivos ou dos instrumentos acordados são 

atividades importantes para uma implementação bem sucedida (KRAFT; FURLONG, 2017). 

No entanto, algumas circunstâncias podem afetar o seu sucesso como, por exemplo, as falhas 

na integridade do desenho inicial da política, a inadequação dos seus objetivos dentro do 

arcabouço legal, a escassez de capacidades técnicas, o insuficiente comprometimento dos 

atores envolvidos, a ausência de apoio político e da sociedade (KRAFT; FURLONG, 2017), 

entre outros fatores que deveriam ser considerados ainda na fase de elaboração, com ampla 

participação de diversos segmentos da sociedade.  

Nesse sentido, cabe a reflexão se as políticas dirigidas à pesca artesanal foram, de 

fato, implementadas. Além disso, até que ponto essas políticas estão funcionando para o 

público o qual são destinadas? Identificar as instituições envolvidas é essencial para entender 

as dinâmicas das mudanças dessas políticas e o seu contexto. Do mesmo modo, é fundamental 

compreender como as instituições afetam o comportamento dos indivíduos e vice-versa, 

considerando que o país vivencia um período de transformação muito forte nas instituições. 

Dessa forma, a próxima seção busca abordar a institucionalidade no âmbito da pesca, como 

uma via para iniciar o debate sobre as mudanças. 

 

3.3. As institucionalidades envolvidas e os seus reflexos na pesca artesanal 

 

As instituições exercem um papel determinante na dinâmica das políticas 

públicas, seja para favorecer seja para enfraquecer uma ação ou preferência dos decisores. 

Estas caracterizam uma estrutura social com regras codificáveis de interpretação e 

comportamento, incluindo não apenas regras legais, mas também convenções sociais 

(HODGSON, 2005). Se por um lado, as instituições servem para a estruturação de interações 

sociais, com padrões regularizados reconhecidos, por outro estas determinam posições de 

poder, representam a burocratização e suas contrariedades, e a exclusão de muitas vozes 

(FREY, 1999). Nessa ótica, a institucionalidade se configura como um fator de poder de 

decisão51. 

No âmbito das políticas públicas, o neoinstitucionalismo tem se destacado como 

um campo teórico influente nos debates da Ciência Política, por ressaltar a importância das 

instituições, de regras formais e informais, da trajetória e das ideias das partes envolvidas no 

 
51 Pode-se entender por instituições as regras que governam comportamentos das pessoas dentro das 

organizações, mercado, firma, corporações, governos (nacional, estaduais e municipais), associações voluntárias, 

partidos políticos, grupos de interesse, entre outros. Sendo estas tanto formais quanto informais (HODGSON, 

2005). 
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processo de decisão, formulação e implementação dos conteúdos da ação do Estado (SOUZA, 

2006). Dessa forma, as instituições formam um quadro evolutivo das interações entre o 

Estado e a sociedade, e se configuram como um elemento de ordem que pode contribuir para 

materializar o sentido que os atores atribuem à sua ação, por meio de políticas públicas 

(MULLER; SUREL, 2002). 

Com base no neoinstitucionalismo, que remete tanto à limitação de racionalidade 

do processo de decisão quanto à existência de regras que prevalecem em cada sociedade e que 

influenciam a compreensão e a ação das pessoas, o sentido de instituição também inclui 

identidades. O agir dos atores, no processo de decisão política, se fundamenta pelas suas 

identidades (como cidadão, político, servidor, sindicalista, chefe de família, etc.), de modo 

que os seus comportamentos vão interferir nas mudanças do sistema (FREY, 1999). 

Além disso, vale mencionar que a linguagem também é composta por regras e, 

portanto, é necessário ter atenção para que o que se pretenda transmitir seja, de fato, 

compreendido. Por isso é importante saber fazer adaptações às regras culturais ou outras 

informais de interação humana para atingir o objetivo da comunicação. Ademais, as regras 

têm de ser sancionadas nos sentimentos e práticas cotidianas das pessoas (HODGSON, 2005). 

Isto porque em muitos casos é possível identificar uma disjunção entre os discursos das 

políticas e as formas de intervenção adotadas em uma dinâmica social (OSTROM, 2005). 

Fouilleux (2011) defende que os instrumentos de políticas públicas são ideias 

institucionalizadas, centradas nos atores, que podem conduzir a natureza dos debates sobre 

uma temática, se refletindo na mudança. Alguns elementos tais como recursos disponíveis, 

interesses em jogo, valores construídos e um imaginário estabelecido para o setor contribuem 

para que as mudanças ocorram nas instituições, envolvendo rupturas substanciais ou duráveis, 

capacidades de adaptação, rearranjos de relações entre os atores e novos direcionamentos da 

ação pública (MULLER; SUREL, 2002). 

Por essa ótica, vale salientar que a pesca brasileira tem origem nas técnicas 

indígenas, portuguesas e espanholas de navegar, produzir apetrechos52 e construir 

embarcações (SILVA, 2015a), e na transição de uma atividade de subsistência para uma 

atividade econômica, diversas “ideias institucionalizadas” direcionaram a ação do Estado na 

sua trajetória. Dentre as questões que já foram destaque, desde o período colonial até os dias 

atuais, pode-se citar a caça e exploração de baleias para construções urbanas, o domínio e a 

defesa da costa brasileira, a proteção das riquezas do ecossistema aquático, o controle da 

 
52 Redes, linhas e armadilhas. 
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navegação, o estabelecimento de uma estrutura administrativa (colônias, federações e 

confederação), o zoneamento da pesca, a divisão social do trabalho, a industrialização, a 

ameaça à biodiversidade, e os direitos sociais e trabalhistas (RESENDE, 2014). Essas ideias 

foram construídas, sobretudo, por interesses em jogo e pelo imaginário estabelecido para o 

setor, que conduziram novos rumos da ação pública. 

Ademais, ao longo dessas transformações na ação pública, a pesca vem sendo, 

alternadamente, subordinada à Marinha do Brasil, ao Ministério da Agricultura, ao IBAMA, 

ao Ministério da Pesca e ao Ministério da Indústria e Comércio, o que influencia no propósito 

das políticas elaboradas em determinada época. Cabe destacar que a Marinha foi uma 

instituição relevante nesse percurso, sendo a responsável por regionalizar, regulamentar o 

setor e institucionalizar as colônias e federações estaduais de pesca (RESENDE, 2014; 

SILVA, 2015a; SOTTILI; JUSTO, 2020). 

Nessa direção, historicamente, as políticas nacionais pesqueiras tiveram como 

finalidade a administração da exploração dos recursos pesqueiros – regulamentação – e a 

promoção ao desenvolvimento da atividade – incentivo (ABDALLAH, 1998). Mas, desde o 

início dos anos 2000, as políticas públicas dirigidas a esse setor também passaram a beneficiar 

as famílias dependentes da pesca artesanal, sinalizando, ao menos em tese, uma maior 

preocupação social (HELLEBRANDT, 2012). No entanto, vale ressaltar que essa mudança 

ocorreu durante um governo neodesenvolvimentista que combinava uma atuação para 

impulsionar o crescimento econômico e uma política de distribuição de renda, na maior parte, 

viabilizada por benefícios sociais não universais nem permanentes (AZEVEDO; PIERRI, 

2014). Esses pontos podem ser identificados, sinteticamente, no percurso normativo da pesca 

brasileira a partir da Primeira República – período de grandes mudanças na estrutura político-

administrativa e de marcos legais expressivos de intervenção no setor (RESENDE, 2014) –, 

como mostra o Quadro 5.  

 

Quadro 5 – Síntese da trajetória normativa do setor pesqueiro no Brasil. 

Período Instrumento normativo / ano Atribuição 

Década 1910  Lei nº 2.544/12  

Autorização para o 

desenvolvimento da indústria da 

pesca e instituição da inspetoria 

da pesca, sob a tutela do 

Ministério da Agricultura.  

Década 1920   

Criação da Confederação 

Nacional dos Pescadores do 

Brasil e das Colônias de Pesca 

com associação obrigatória dos 

pescadores para o exercício de 
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sua profissão. 

Colônias de Pesca passam a 

estar subordinadas à Marinha. 

 

Criação da Secretaria da Pesca e 

Saneamento do Litoral. Órgão 

da Marinha responsável pela 

organização e regulação da 

atividade 

Década 1930 

Decreto nº 23.134/33  

Criação da Divisão de Caça e 

Pesca. Os pescadores deixam de 

estar subordinados ao 

Ministério da Marinha e passam 

para o controle do Ministério da 

Agricultura.  

Decreto nº 23.672/34  
Aprova o primeiro Código de 

Caça e Pesca.  

Decreto-Lei nº 291/38 
Instituída a taxa de “Expansão 

da Pesca”. 

Decreto-Lei nº 794/38  Aprova novo Código de Pesca. 

Década 1940  

Decreto-Lei nº  

4.830-A/42 

Subordinação dos pescadores 

passa novamente ao Ministério 

da Marinha, mas algumas 

atribuições permanecem 

atreladas ao Ministério da 

Agricultura.  

Decreto-Lei nº 5.030/42  

Criação da Comissão Executiva 

da Pesca, no Ministério da 

Agricultura. 

Decreto-Lei nº 530/43 
Determina que as colônias se 

transformem em cooperativas. 

Decreto-Lei nº 8.526/45 Criação de Crédito da Pesca 

Década 1950  

Aprovação de novos estatutos 

para reger o funcionamento da 

Confederação Geral, federações 

e colônias. Ministério da 

Agricultura assume 

responsabilidade sobre a 

regulação da pesca. 

Década 1960 

Decreto-Lei nº 50.872/61  

Estabelecimento do Conselho 

de Desenvolvimento da Pesca, 

diretamente subordinado ao 

Presidente da República.  

Lei Delegada nº 10/62  

Criação da Superintendência do 

Desenvolvimento da Pesca 

(SUDEPE), autarquia federal 

subordinada ao Ministro da 

Agricultura. Sendo extinta a 

Divisão de Caça e Pesca.  

Decreto-Lei nº 221/67  

Instituído novo Código de 

Pesca e estabelecimento de 

incentivos fiscais. 

Década 1970 Decreto nº 73.632/74 

Criação do Plano Nacional de 

Desenvolvimento Pesqueiro. 

Indução da pesca artesanal para 



69 
 

industrial capitalista, 

dinamização do setor e 

crescimento com geração de 

renda. 

Década 1980  

Lei nº 6.938/81 

Dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, 

seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação e dá 

outras providências. 

 

Movimento Constituinte da 

Pesca. Inclusão dos pescadores 

artesanais na Nova Constituição 

Brasileira, reivindicando seus 

direitos sociais e políticos. 

Constituição Federal/88 

Equiparação das Colônias de 

Pesca, em seus direitos sociais, 

aos sindicatos de trabalhadores 

rurais. 

Lei nº 7.661/88 
Criação da Política Nacional de 

Gerenciamento Costeiro. 

Lei nº 7.735/89  
Extinção da SUDEPE e criação 

do IBAMA.  

Década 1990  

Lei nº 8.287/91 

Concessão do seguro-

desemprego aos pescadores 

profissionais artesanais durante 

o período de defeso. 

Lei nº 8.746/93  
Criação do Ministério do Meio 

Ambiente e da Amazônia Legal. 

Decreto nº 1.530/95 

Entra em vigor a Convenção 

das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar (CNUDM). Dá 

direitos de exploração 

sustentável, conservação e 

gestão de recursos naturais. 

Decreto nº 1.946/96 

Criação do Programa Nacional 

de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf). 

Inclui os pescadores artesanais 

e aquicultores que exploram 

área não superior a dois 

hectares (em tanques 

escavados) ou ocupem até 500 

m³ de água (quando a 

exploração se efetivar em 

tanque-rede). 

Lei nº 9.605/98 

Lei de Crimes Ambientais 

dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente. 

 Decreto nº 38.932/98 

Criação do Departamento de 

Pesca e Aquicultura, vinculado 

ao Ministério de Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento. 
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Década 2000  

Lei nº 9.985/00 

Institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da 

Natureza. Criação de reservas 

extrativistas e áreas de proteção 

integral e de uso sustentável. 

Decreto nº 4.670/03 

Estabelece a Secretaria Especial 

da Aquicultura e Pesca, como 

órgão integrante da Presidência 

da República. Fica extinto o 

Departamento de Pesca e 

Aquicultura. 

Decreto nº 4.810/03 

Estabelece normas para a 

operação de embarcações 

pesqueiras nas zonas brasileiras 

de pesca, alto-mar e por meio 

de acordos internacionais. 

Lei nº 10.683/03 

Criação do Conselho Nacional 

de Aquicultura e Pesca 

(CONAPE). 

Lei nº 10.779/03 

Concessão do benefício de 

seguro-desemprego, durante o 

período de defeso, aos 

pescadores artesanais. 

Decreto nº 6.040/07 

Institui a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável 

dos Povos e Comunidades 

Tradicionais. 

Decreto nº 6.514/08 

Dispõe sobre infrações e 

sanções administrativas ao meio 

ambiente e estabelece o 

processo administrativo federal 

para a apuração. 

Lei nº 11.699/08  

Regulamenta o parágrafo único 

do artigo 8º da Constituição 

Federal de 1988, dando maior 

autonomia às Colônias de 

Pesca, às Federações Estaduais 

e à Confederação Nacional.  

Lei nº 11.958/09 
Criação do Ministério da Pesca 

e Aquicultura. 

Lei nº 11.959/09  

Dispõe sobre a Política 

Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável da Aquicultura e da 

Pesca, regulando as atividades 

pesqueiras e revogando 

dispositivos do Decreto-Lei nº 

221/67 e da Lei nº 7.679/88.  

Decreto nº 6.981/09 

Dispõe sobre a gestão 

compartilhada dos recursos 

pesqueiros entre o Ministério da 

Pesca e Aquicultura e o 

Ministério de Meio Ambiente, 

sob a coordenação do primeiro. 

Década 2010  Lei nº 12.712/12 Criação de novos subsídios e 
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investimentos para a 

modernização da frota costeira 

e continental. 

Lei nº 13.134/15 

Alteração da Lei nº 10.779/03, 

que dispunha sobre o seguro-

desemprego para o pescador 

artesanal. 

Decreto nº 8.424/15  

Regulamenta a Lei nº 

10.779/03, que trata sobre a 

concessão do benefício de 

seguro-desemprego ao pescador 

profissional artesanal, durante o 

período de defeso.  

Decreto nº 8.425/15  

Regulamenta o parágrafo único 

do art. 24 e o art. 25 da Lei nº 

11.959/09, que versa sobre os 

critérios para inscrição no 

Registro Geral da Atividade 

Pesqueira e para a concessão de 

autorização, permissão ou 

licença para o exercício da 

atividade pesqueira.  

Lei nº 13.266/16 
Extinção do Ministério da Pesca 

e Aquicultura. 

Decreto nº 8.967/17  

Alteração dos Decretos nº 

8.424/15 e 8.425/15, que tratam 

da concessão do benefício de 

seguro-desemprego, ao 

pescador profissional artesanal, 

durante o período de defeso e os 

critérios para inscrição no 

Registro Geral da Atividade 

Pesqueira, respectivamente.  

Decreto nº 10.087/19 

Revoga a gestão compartilhada 

dos recursos pesqueiros entre 

MPA e MMA. 

Década 2020 

Decreto nº 10.455/20 

Nova reestruturação do 

Ministério do Meio Ambiente 

retira qualquer menção a 

recursos pesqueiros ou 

marinhos das suas atribuições. 

Decreto nº 10.736/21 

Instituída a Rede Nacional 

Colaborativa para a Gestão 

Sustentável dos Recursos 

Pesqueiros - Rede Pesca Brasil. 

Decreto nº 11.352/23 
Reativação do Ministério da 

Pesca e Aquicultura. 

Decreto nº 11.349/23 

Atribui ao Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima 

a gestão compartilhada dos 

recursos pesqueiros em 

articulação com o Ministério da 

Pesca e Aquicultura. 

Decreto nº 11.481/23 Altera o Decreto nº 8.750/16, 
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que institui o Conselho 

Nacional dos Povos e 

Comunidades Tradicionais, e 

inclui o Ministério da Pesca e 

Aquicultura em sua 

composição. 

Decreto nº 11.625/23 

Altera o Decreto nº 5.069/04, 

que dispõe sobre o CONAPE, 

aumentando o número de 

representantes dos movimentos 

sociais e trabalhadores da pesca 

e aquicultura. 

Decreto nº 11.626/23 
Institui o Programa Povos da 

Pesca Artesanal. 

Decreto nº 12.491/25 
Institui o Planejamento Espacial 

Marinho. 

Decreto nº 12.527/25 

Altera o Decreto nº 8.424/15, 

para dispor sobre a concessão 

do benefício de seguro-

desemprego, durante o período 

de defeso, ao pescador 

profissional artesanal que 

exerce sua atividade exclusiva e 

ininterruptamente, e o Decreto 

nº 8.425/15, para dispor sobre 

os critérios para inscrição no 

Registro Geral da Atividade 

Pesqueira e para concessão de 

autorização, permissão ou 

licença para o exercício da 

atividade pesqueira. 

Lei nº 15.399/26 

Altera a Lei nº 10.779/03, para 

dispor sobre o recebimento dos 

pedidos de pagamento e da 

identificação dos beneficiários; 

estabelece regras de 

preservação financeira do 

Fundo de Amparo ao 

Trabalhador; e dá outras 

providências. 
Fonte: Silva (2015a), Sottili e Justo (2020), Ishisaki (2021), adaptado pela autora.  

 

Nota-se, portanto, que as políticas dirigidas à pesca têm uma trajetória que as 

caracteriza como de regulatórias a distributivas, segundo as definições de Lowi (1972)53. 

Também é possível identificar três eixos norteadores – regulatório, desenvolvimentista e 

social –, com significativos reflexos de cada contexto político-administrativo, desde a década 

 
53 As políticas regulatórias são destinadas a reger a condução de negócios, podendo ser caracterizadas como 

competitivas ou protetivas (por exemplo, o código de defesa do consumidor). Já as políticas distributivas buscam 

garantir um tipo de benefício a um grupo específico e pequeno, cuja distribuição, geralmente, ocorre no processo 

de desenvolvimento de autorização e apropriação das contas como parte do processo orçamentário 

(BIRKLAND, 2011). 
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de 1910, com destaque no estabelecimento das colônias de pescadores em 1919, até a 

atualidade, com direitos trabalhistas e sociais, além da articulação com a questão ambiental 

(ABDALLAH, 1998; HELLEBRANDT, 2012; RAMALHO, 2014; SILVA, 2015a). 

De acordo com Ramalho (2014), de modo geral, a ação do Estado passou a 

conduzir o trabalho dos pescadores artesanais, a partir da criação das colônias de pescadores 

para compensar as limitações de recursos humanos na Marinha e como uma estratégia de 

defesa do litoral brasileiro. Na sequência, as ações se destinavam à formulação de leis e 

códigos de pesca, e à criação de órgãos para reger o setor, com ênfase na atuação da SUDEPE 

e do Ministério da Pesca e Aquicultura. Foi a partir, principalmente, dessas instituições que o 

Estado anunciou projetos sociopolíticos e econômicos, de base nacionalista, e focados na 

modernização da pesca. Os pescadores foram considerados como mão de obra para atender, 

em grande parte, aos interesses da Marinha e empresarial; tendo as suas condições de vida 

digna agravadas (RAMALHO, 2014).  

Vale mencionar, ainda, que as colônias de pesca representavam também a 

composição de uma instituição que incluía as identidades dos pescadores, no sentido 

defendido por Frey (1999), com novos arranjos impostos e regras definidas pela Marinha que, 

com o tempo, passaram a ser questionados pelos pescadores artesanais (RESENDE, 2014). 

Isto porque o estabelecimento das colônias caracterizava a pesca no país como uma unidade, 

uma massa homogênea de trabalhadores diante das ações do Estado, que não correspondia às 

mudanças estruturais e desconsiderava os conflitos e as polarizações de interesses presentes 

na atividade (DUARTE, 1978). 

O contexto histórico ressalta também que, apesar de investimentos mais evidentes 

no setor pesqueiro na década de 1960, a pesca artesanal continuou à margem de políticas 

públicas, com limitados recursos e sofrendo significativos impactos da pesca empresarial 

(DIEGUES, 2004). Da mesma maneira que a Constituição Federal de 1988 assegurou a 

liberdade de organização da pesca artesanal com associações e concedeu alguns benefícios 

aos pescadores artesanais, tais como direitos trabalhistas, registro profissional, seguro-defeso 

e direitos previdenciários, o acesso tem se mostrado um enorme desafio para esse grupo social 

(SILVA, 2015a; CYRINO; TRIGUEIRO, 2021).  

Já na década de 1990, a aquicultura recebeu – e continuou a receber – maior 

destaque em investimento, sobretudo na região nordeste com o cultivo de camarão em 

cativeiro, para a produção de forma extensiva e intensiva em áreas de manguezais 

(RAMALHO, 2014). Mas foi também nesse período que a questão ambiental entrou nas 

agendas governamentais – com a incorporação da discussão global sobre desenvolvimento 
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sustentável – e legislações e estruturas organizacionais foram estabelecidas visando à 

conservação da biodiversidade, se evidenciando a superexploração do pescado e se reduzindo 

os incentivos fiscais ao setor. Desde então, a pesca vem dividindo opiniões. Se por um lado, 

esta atividade econômica tem sido considerada como predatória em termos de sobrepesca, por 

outro, a pesca artesanal, especificamente, tem sido defendida, nos dias atuais, como uma 

atividade de economia popular solidária, que representa uma cultura tradicional com técnicas 

de menor impacto à natureza (SILVA, 2015a; CYRINO; TRIGUEIRO, 2021). 

Nos anos 2000 e 2010, se destacou uma nova gestão da atividade pesqueira 

permeada de avanços e retrocessos. A criação da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca 

da Presidência da República (2003-2009) colocou o tema na agenda do governo federal, o que 

contribuiu para que, na sequência, fosse criado o Ministério da Pesca e Aquicultura (2009-

2015). Todavia, em pouco tempo o Ministério foi extinto, a gestão foi reduzida à Secretaria de 

Aquicultura e Pesca (SAP) e incorporada, em 2015, na estrutura do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA), onde ficou à deriva até o ano seguinte. Não sendo 

suficiente, a referida Secretaria foi transferida, em maio de 2017, para o Ministério de 

Desenvolvimento, Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC) e, em novembro do 

mesmo ano, para a Presidência da República, voltando ao status de SEAP/PR. Já em 2019, 

retornou ao MAPA como Secretaria de Aquicultura e Pesca, onde se manteve até a recriação 

do Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) em 2023. 

Essa trajetória recente e oscilante aponta para ministros e secretários com perfis 

variados, com alguma ou nenhuma relação profissional com a pesca e temas correlatos. 

Embora fossem aliados (alguns condicionados) da base dos governos à época, a frequente 

alternância no cargo a partir de 2011– em alguns casos permanecendo por menos de um ano – 

tendia a comprometer o avanço ou a continuidade de ações públicas. O MPA tornou-se moeda 

de troca para a formação de arranjos políticos. Ademais, as escolhas dos ocupantes para o 

comando da pasta demonstraram, na maioria das vezes, a fragilidade de critérios técnicos, 

conforme identificado no Quadro 6, a seguir54. Este cenário pode ter contribuído para o 

enfraquecimento e a extinção do Ministério. 

 

 

 

 

 
54 Elaborado com base, principalmente, em biografias disponíveis no endereço eletrônico da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal. 
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Quadro 6 – Perfil dos ministros e secretários nacionais da pesca desde a década de 2000. 

Ministro/ 

Secretário 

Nacional 

Experiência anterior Período 

Filiação 

partidária à 

época 

Presidente 

José Fritsch 

Formado em Estudos Sociais 

(FUNDESTE). Assessor da 

Comissão Pastoral da Terra. 

Dirigente do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem-

Terra (MST/SC) e do 

Movimento de Oposição 

Sindical dos Trabalhadores 

Rurais. Administrador do 

Terminal Pesqueiro de Laguna 

(SC). Autor de Projetos de Lei 

que abrangem reforma agrária, 

direitos trabalhistas e 

agricultura familiar. 

1º de janeiro 

de 2003 a 31 

de março de 

2006 

Partido dos 

Trabalhadores 

(PT) 

Luiz Inácio Lula 

da Silva (PT) 

Altemir 

Gregolin 

Médico veterinário (UFPel), 

com especialização em 

Administração Rural 

(Universidade do Oeste de 

Santa Catarina) e mestrado em 

Desenvolvimento, Agricultura 

e Sociedade (UFFRJ). 

Secretário Municipal de 

Administração e Fazenda, e de 

Planejamento e Urbanismo, 

em Chapecó (SC). 

Subsecretário de 

Desenvolvimento de 

Aquicultura e Pesca 

(SEAP/PR). Secretário adjunto 

da SEAP/PR e coordenador da 

2ª Conferência Nacional de 

Aquicultura e Pesca. 

3 de abril de 

2006 a 31 de 

dezembro de 

2010 

Partido dos 

Trabalhadores 

(PT) 

Luiz Inácio Lula 

da Silva (PT) 

Ideli Salvatti 

Licenciada em Física (UFPR). 

Uma das fundadoras da 

Central Única dos 

Trabalhadores (CUT/SC) e do 

Partido dos Trabalhadores, em 

Joinville (SC). Presidente do 

Centro dos Direitos Humanos, 

em Joinville (SC). Presidente 

da Comissão Mista sobre 

Mudanças Climáticas, no 

Senado (2009).  

1º de janeiro 

de 2011 a 10 

de junho de 

2011 

Partido dos 

Trabalhadores 

(PT) 

Dilma Rousseff 

(PT) 

Luiz Sérgio 

Nóbrega de 

Oliveira 

Delineador Naval. Técnico em 

Mecânica. Chapeador Naval. 

Titular do Conselho de 

Autoridade Portuária, em 

Angra dos Reis (RJ). 

10 de junho de 

2011 a 2 de 

março de 2012 

Partido dos 

Trabalhadores 

(PT) 

Dilma Rousseff 

(PT) 

Marcelo 

Bezerra 

Crivella 

Formado em Engenharia Civil 

(Universidade Santa Úrsula). 

Missionário na África e bispo 

2 de março de 

2012 a 17 de 

março de 2014 

Partido 

Republicano 

Brasileiro (PRB) 

Dilma Rousseff 

(PT) 
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licenciado da Igreja Universal 

do Reino de Deus. 

Eduardo 

Benedito 

Lopes 

Bacharel em Teologia. 

Radialista e Jornalista 

Articulista. Diretor-Presidente 

do Jornal Folha Universal e da 

Editora Gráfica Universal. 

Pastor da Igreja Universal do 

Reino de Deus. 

17 de março 

de 2014 a 31 

de dezembro 

de 2014 

Partido 

Republicano 

Brasileiro (PRB) 

Dilma Rousseff 

(PT) 

Helder 

Zahluth 

Barbalho 

Graduado em Administração 

(Universidade da Amazônia) e 

MBA Executivo em Gestão 

Pública (FGV-SP). 

1º de janeiro 

de 2015 a 2 de 

outubro de 

2015 

Partido do 

Movimento 

Democrático 

Brasileiro 

(PMDB) 

Dilma Rousseff 

(PT) 

Dayvson 

Franklin de 

Souza 

Graduado em Direito, com 

MBA em Gestão Pública. Pós-

Graduação em Contabilidade, 

Economia e Direto. Pós-

Graduação em Direito Público 

e Pós-Graduação em Saúde 

Pública e Privada. Secretário 

Municipal de Esportes, em São 

Luís (MA). Secretário 

extraordinário da Pesca e 

Aquicultura no Maranhão. 

3 de agosto de 

2016 a 31 de 

dezembro de 

2018 

Com padrinho 

político no 

Partido 

Republicano 

Brasileiro (PRB) 

Michel Temer 

(PMDB55) 

Jorge Seif 

Júnior 

Formado em Administração de 

Empresas e Marketing 

(Universidade do Vale do 

Itajaí). Empresário do setor 

pesqueiro, com especialidade 

em atum e sardinha. 

1º de janeiro 

de 2019 a 31 

de março de 

2022 

Partido Social 

Liberal (PSL) e 

Partido Liberal 

(PL) 

Jair Messias 

Bolsonaro (PSL 

e PL) 

Jairo Gund 

Formação em Tecnologia de 

Alimentos (Universidade 

Tecnológica Federal do 

Paraná). Especialização em 

Biotecnologia e Biologia 

Molecular Aplicada a 

Agroindústria (UFPR). 

Atuações no setor industrial de 

pescado. 

31 de março 

de 2022 a 9 de 

dezembro de 

2022 

Filiação não 

confirmada, mas 

apoiador do 

Presidente da 

República 

Jair Messias 

Bolsonaro (PL) 

André 

Carlos Alves 

de Paula 

Filho 

Formado em Direito (UFPE). 

Assessor de Gabinete da 

Secretaria do Trabalho e Ação 

Social do Estado, em 

Pernambuco. Secretário de 

Produção Rural e Reforma 

Agrária do Estado, em 

Pernambuco. Presidente da 

Comissão de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável 

e presidente da Comissão de 

Legislação Participativa, na 

Câmara dos Deputados. 

1º de janeiro 

de 2023 a 31 

de março de 

2026 

Partido Social 

Democrático 

(PSD) 

Luiz Inácio Lula 

da Silva (PT) 

 
55 Em 2017, o partido excluiu a letra “P” da nomenclatura. 
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Rivetla 

Edipo 

Araujo Cruz 

Formado em Engenharia de 

Pesca (UFRA). Mestrado em 

Aquicultura e Recursos 

Aquáticos Tropicais (UFRA) e 

doutorado em Ecologia 

Aquática e Pesca (UFPA). 

Técnico Agropecuário do 

Instituto de Desenvolvimento 

Agropecuário e Florestal 

Sustentável do Estado do 

Amazonas (IDAM). 

1º de abril a 

atualmente 

Filiação não 

identificada 

Luiz Inácio Lula 

da Silva (PT) 

Fonte: Elaboração da autora (2026). 

 

A maioria dos ministros nomeados para lidar com o setor da pesca não tinha 

qualquer experiência com o tema, o que evidencia a ausência de exigências de trajetória na 

carreira para ocupar cargos de direção na administração pública brasileira. Os percursos 

desses atores e as ideias e os interesses que estes portam impactam na dinâmica das 

instituições e nas regras que são definidas. Esses fatores podem explicar o motivo de ter tido 

avanços iniciais como, por exemplo, a criação do Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca 

(CONAPE) para estabelecimento de políticas públicas com participação social, o 

estabelecimento da Lei da Pesca, a promoção de maior autonomia às colônias, às federações 

estaduais e à confederação nacional de pesca, e o estabelecimento da gestão compartilhada 

com o Ministério de Meio Ambiente, mas que depois estagnaram ou regrediram.  

Além disso, em meio às pressões políticas para obtenção de cargos, reformas 

ministeriais, saídas de ministros e secretários com objetivos eleitorais e casos de corrupção, a 

pesca artesanal permaneceu distante do foco dos interesses governamentais. Em contrapartida, 

com a retomada do Ministério da Pesca e Aquicultura em 2023, propostas vêm sendo 

colocadas em discussão visando ao fortalecimento da categoria artesanal, como se discute do 

Capítulo 5. 

Resumidamente, o que se tem percebido na prática ao longo dos anos é que a 

continuidade da pesca artesanal tem sido abalada por inúmeros fatores como a incorporação 

de pescadores artesanais em tripulações de embarcações da pesca empresarial-capitalista, a 

alteração no sistema de comercialização dos produtos, o surgimento de mercados de pescado 

de empresas pesqueiras em áreas de produção artesanal, o avanço do capital em outros setores 

de produção, a transição da posição de pescador artesanal para a de armador de pesca56, a 

redução dos estoques pesqueiros devido à poluição urbano-industrial e à pesca industrial 

predatória, e a crescente degradação dos ecossistemas marinhos e costeiros (DIEGUES, 

 
56 Proprietário registrado e licenciado de embarcação preparada com equipamentos de pesca para ser utilizada 

pelo próprio ou por terceiros. 
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2004). Dessa forma, pescadores e pescadoras artesanais têm se situado em um contexto de 

disputa de interesses, de um lado, pela industrialização para maior produção pesqueira e 

crescimento econômico, e de outro, pela proteção da natureza. 

Com base nesse panorama, as políticas públicas voltadas à pesca artesanal, no 

Brasil, parecem necessitar de um fortalecimento do seu referencial, isto é, da visão do lugar e 

do papel desse setor na sociedade. Esse referencial é essencial para a reconstrução da sua 

relação com o mundo, de modo que se possa compreender a realidade e agir sobre esta 

(MULLER, 2013), pois não se pode perder de vista a relevância da reprodução sociocultural 

dessas comunidades tradicionais (BRASIL, 2007) até mesmo para a manutenção dos 

ecossistemas. Ademais, os arranjos institucionais top-down estabelecidos de forma 

desconectada das realidades da pesca artesanal, muitas vezes ignorando os conhecimentos 

tradicionais e os sistemas de gerenciamento dos recursos pesqueiros construídos localmente, 

não têm favorecido o desenvolvimento de ações e práticas sustentáveis no país 

(TSAKANIKA; CLAUZET; MAY, 2018).  

Nessa direção, o acesso dos pescadores e das pescadoras artesanais aos espaços 

institucionalizados de decisão e a sua capacidade em participar desse processo, tendo 

conhecimento detalhado do funcionamento, torna-se fundamental para que as ações e os 

interesses desse grupo social sejam considerados e exerçam influência nas negociações, 

conforme a abordagem de políticas públicas defendida por Muller (2013). Mas, para isso, é 

importante que se estabeleçam condições mínimas de recursos institucionais para deliberar, 

políticos para questionar o jogo político envolvido, humanos e financeiros para representar a 

categoria e de recursos discursivos sólidos para afirmar o seu posicionamento e formar 

alianças (FOUILLEUX, 2011).  

Cabe mencionar que a ação pública é marcada por uma relativa estabilidade, com 

períodos de alternâncias, com ritmos variáveis ao contexto e de mudanças decorrentes, sem 

seguir um processo linear contínuo (MULLER; SUREL, 2002). Observando preliminarmente 

o histórico recente das políticas de pesca, é possível afirmar que algumas mudanças 

incrementais têm sido feitas, como a inclusão de auxílios e o reconhecimento dos pescadores 

artesanais nos discursos oficiais. Vale sublinhar que a noção de incrementalismo se 

caracteriza por progressivas transformações marginais das políticas, após um processo de 

novos arranjos entre os atores que chegam a uma decisão de pouca abrangência, mas que 

sinaliza um movimento intermediário para avanços futuros (LINDBLOM, 1979). Em sistemas 

de ação pública complexos, com fluxos sociopolíticos indeterminados, esse é o caminho mais 
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viável para se fazer políticas (MULLER; SUREL, 2002), o que é bastante característico do 

caso brasileiro. 

Reformas de grande amplitude poderiam ser resultantes de mudanças 

incrementais (MULLER, 2013), mas frente às vulnerabilidades socioambientais cada vez 

mais evidentes nas comunidades pesqueiras artesanais no Brasil (DIEGUES, 2004; CHAVES, 

2011; SOARES, 2012; RAMALHO, 2014; MOURA, 2016), não parece ser esse o caso da 

pesca de pequena escala. Então, qual seria o referencial que poderia assegurar a continuidade 

da pesca artesanal? Esse questionamento é retomado e desdobrado nos Capítulos 4 e 5, a 

seguir, que abordam o referencial global da sustentabilidade e o referencial setorial da pesca 

artesanal, respectivamente.  
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CAPÍTULO 4 – REFERENCIAL GLOBAL: SUSTENTABILIDADES 

 

4.1. Problematizando a complexa noção de sustentabilidade 

 

A noção de sustentabilidade é complexa, controversa e polissêmica. Muito além 

de uma terminologia que vem orientando políticas públicas de alcance internacional ou de 

uma nova “fórmula” para o desenvolvimento de uma sociedade globalizada, a noção de 

sustentabilidade envolve questões complexas sobre o papel do ser humano na dinâmica do 

planeta Terra e a reflexão sobre as consequências de suas ações57. Essa é uma discussão 

antiga sobre os desafios para a manutenção do equilíbrio necessário para que seja possível a 

reprodução dos organismos vivos e a sua perpetuação. Sua origem data do século XVI com a 

preocupação quanto ao uso intensivo das florestas, mas foi apenas no século XX que passou a 

compor a agenda da Organização das Nações Unidas (ONU), ganhando uma escala mundial e 

uma abordagem mais profunda (BOFF, 2014). 

Isto porque, como corolário dos modos de produção e consumo insustentáveis, a 

natureza passou a ser entendida como “recurso” na origem da sociedade capitalista 

contemporânea, desencadeando significativos efeitos negativos (IRVING, 2014). Essa 

demanda da sociedade humana pelos “recursos” da natureza, para manter os atuais padrões de 

produção e consumo, vem colocando em risco a capacidade do planeta, apesar dos inúmeros 

relatórios de alerta sobre a insustentabilidade do modelo vigente de desenvolvimento em 

menos de um século. Como resultado desse processo, conflitos – até mesmo armados – por 

disputa de água potável, energia, solo fértil, recursos pesqueiros, jazidas de metais nobres, 

entre outros, representam uma realidade comum e as populações mais pobres são as primeiras 

a serem atingidas pela escassez, o que justifica os inúmeros fluxos migratórios58 por causas 

ambientais (OLIVEIRA, 2009). Essa busca incessante pelo progresso não permite que se 

atente para o fato de que este é tão limitado quanto à natureza (MOSCOVICI, 2007). 

Com base nesse panorama, construída entre avanços e retrocessos, a noção de 

sustentabilidade perpassa imprevistos e acontecimentos históricos que influenciam o seu 

entendimento em determinado período (IRVING; OLIVEIRA, 2012). Nessa perspectiva, 

alguns movimentos do século XX merecem destaque por terem sido representativos nos 

debates sobre o tema, tais como a publicação do livro Primavera Silenciosa em 1962, o Clube 

 
57 Tratada como uma noção porque é um campo em construção e de disputa. 
58 Vale destacar que não existe base jurídica para amparar esse tipo de migração. A Convenção de Genebra 

(1951) é voltada a refugiados políticos, não cabe no caso ambiental. 
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de Roma em 1968, o movimento hippie no Festival de Rock de Woodstock em 1969, a 

Conferência de Estocolmo em 1972, e a Conferência do Rio em 1992 (JACOBI, 1999; 

OLIVEIRA, 2009; IRVING; OLIVEIRA, 2012; IRVING, 2014). Embora o termo seja, 

frequentemente, ressignificado conforme os interesses dos atores, os referenciais em que se 

inserem, as áreas em que o aplicam e as percepções da mudança desejada, a sua ambiguidade 

estratégica pode permitir a coexistência de múltiplas perspectivas e contribuir para a formação 

de espaços de debates compostos por atores com ideais mais ou menos divergentes 

(RUMPALA, 2010). Muitas discussões vêm sendo desenvolvidas e intervenções 

institucionais adaptadas, ainda que fragmentadas inicialmente, com base, principalmente, em 

três dimensões: proteção ambiental, desenvolvimento econômico e progresso social 

(JACOBI, 1999; RUMPALA, 2010). 

Nessa conjuntura, o conceito de desenvolvimento sustentável emerge pela 

primeira vez no âmbito global, em 1987 no relatório Nosso Futuro Comum, apresentado pela 

Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento da Organização das Nações 

Unidas, como sendo aquele capaz de atender as necessidades presentes sem deixar de garantir 

as necessidades das gerações futuras (CMMAD, 1991)59. Período em que se constitui como 

um projeto sociopolítico, a partir da coalizão de atores para estabelecer uma narrativa de 

compromisso global ético e intergeracional, ainda que haja contrariedades nos discursos e nas 

inúmeras interpretações possíveis sobre o termo, mas que serve como uma referência 

transcendente às partes interessadas (RUMPALA, 2010). 

Por isso, autores, como Rattner (1999), indagam sobre até que ponto essa 

definição não estaria considerando apenas as práticas dominantes das elites para a produção e 

disseminação de ideias, valores e representação coletiva próprios. Ademais, a noção de 

“desenvolvimento” foi desde a origem e continua sendo associada às práticas de dominação 

da natureza de um projeto civilizatório (PORTO-GONÇALVES, 2016). Todavia, ainda que se 

levantassem dúvidas se esta não seria uma nova roupagem para a exploração da natureza 

pelos países industrializados, os alarmantes riscos à sobrevivência humana como, por 

exemplo, o aquecimento global, têm contribuído para ampliar o alcance do debate sobre 

sustentabilidade (IRVING; OLIVEIRA, 2012).  

Apesar das críticas dirigidas ao conceito de desenvolvimento sustentável, a sua 

definição em nível internacional possibilitou avanços no plano da pactuação de acordos, como 

um referencial para a governança global para o futuro (JACOBI, 1999). Impulsionou um 

 
59 É um conceito de contraproposta do modelo de desenvolvimento, então, vigente. 
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número crescente de meios discursivos, tais como posicionamentos políticos, documentos 

oficiais, relatórios, artigos, etc. e, em certa medida, dispositivos operacionais (RUMPALA, 

2010). Assim, em 1992, na Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e Meio 

Ambiente, realizada no Rio de Janeiro, as políticas globais dirigidas ao desenvolvimento 

sustentável foram legitimadas e institucionalizadas, de modo a buscar minimizar as 

contradições entre o discurso e as práticas de apropriação da natureza, no sentido de conciliar 

ecologia e economia (LEFF, 2006).  

Porém, a transição do século XX para o século XXI realçou o paradoxo entre 

crescimento econômico e avanço tecnológico, de um lado, e os sérios problemas ambientais e 

as vulnerabilidades sociais, de outro (VECCHIATTI, 2004). Por essa ótica, o discurso sobre 

sustentabilidade emerge do questionamento sobre o sistema vigente, orientado pela premissa 

de crescimento econômico, que nega a conexão entre natureza e cultura e que coloca a 

humanidade em uma profunda crise (LEFF, 2006). A noção do desenvolvimento sustentável 

passa, então, a refletir na compreensão da origem dos problemas a serem tratados e na 

mudança de posicionamentos institucionais, evidenciando a crise ecológica e renovando o 

engajamento para propor uma abordagem proativa para esse desafio coletivo (RUMPALA, 

2010).  

Nesse contexto, quase uma década após a Rio 92, buscando um consenso mundial 

sobre o entendimento do termo “sustentabilidade”, a Carta da Terra60 – com a primeira versão 

redigida durante esta Conferência – foi amplamente discutida entre representantes de diversos 

países, dos cinco continentes, e divulgada no ano 2000, envolvendo dezesseis princípios 

norteadores para políticas pautadas na ética e como um guia educacional, visando valores 

compartilhados e objetivos comuns, com o intuito de construção de uma sociedade, 

globalmente, mais justa, sustentável e pacífica no século XXI61. 

Nesse sentido, pretendendo garantir a sobrevivência humana, os debates sobre 

sustentabilidade evoluem para a construção de um critério normativo, que repensa, sobretudo, 

as formas de conhecimento, as bases de produção e os valores sociais, bem como reconhece a 

importância da natureza nesse processo civilizatório (LEFF, 2006). Configurando-se como 

um quadro de referência estruturante, difícil de se contestar, os objetivos voltados a um 

desenvolvimento sustentável incentivam a adaptação e a integração dessa abordagem em 

diferentes ambientes para orientar trajetórias socioeconômicas (RUMPALA, 2010). Essa 

 
60 Disponível em: https://earthcharter.org/wp-content/uploads/2021/02/Carta-da-Terra-em-portugues.pdf. Acesso 

em 30 de janeiro de 2023.  
61 Mais informações em: https://cartadaterrainternacional.org/sobre-nos/historia/. 

https://earthcharter.org/wp-content/uploads/2021/02/Carta-da-Terra-em-portugues.pdf
https://cartadaterrainternacional.org/sobre-nos/historia/
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discussão abrange, ainda, uma dimensão temporal, em que o passado serve de parâmetro para 

o presente, e o futuro é um estado desejável de uma sociedade sustentável (RATTNER, 1999). 

A sua ação em longo prazo rearticula esse contínuo temporal, tornando o presente relevante 

para empreender esforços com as lições aprendidas com o passado e capaz de imaginar e 

mudar os cursos do futuro por meio do estabelecimento de políticas públicas adaptadas ao 

novo contexto (RUMPALA, 2010). 

A noção de sustentabilidade inclui, especialmente, o sentido de compromisso 

individual e coletivo de transformação, do local ao global, e parte da valorização dos modos 

de vida que respeitam os limites dos ecossistemas e reconhecem a interdependência entre 

todos os seres vivos – humanos e não humanos –, as singularidades de cada região e das suas 

culturas, visando à equidade social. Coloca-se em evidência a responsabilidade humana de 

garantir a sobrevivência da sua própria espécie e de outras formas de vida, considerando a 

finitude do planeta (BOFF, 2014). Envolve a compreensão de que enquanto se defende a 

natureza, se procura salvar a vida porque natureza e sociedade são transformadas 

conjuntamente (MOSCOVICI, 2007). 

A discussão sobre sustentabilidade fomenta, também, um sentido de cidadania 

planetária, ao defender uma reflexão ética e política, considerando as crenças, os valores, as 

culturas e os modos de vida que caracterizam diversas realidades ao redor do mundo 

(IRVING; OLIVEIRA, 2012). Implica respeito à ancestralidade do território para agir no 

presente e construir alianças afetivas, tendo em vista que todos os seres são importantes para 

manter o planeta vivo (KRENAK, 2022). Consiste em uma proposta que busca articular 

justiça social, respeito às diferenças culturais e étnicas, qualidade de vida, capacidade de 

suporte do crescimento populacional, e interação e cuidado com a natureza (JACOBI, 1999; 

SILVA, 2002). 

Assim sendo, a noção de sustentabilidade envolve a discussão crítica sobre as 

ações em curso e as suas consequências futuras, a partir de uma visão de desenvolvimento que 

precisa também abranger o debate sobre bem-estar social, respeito à natureza e aos direitos 

humanos. Mais ainda, um movimento que assegure a transparência nas relações humanas e 

em combate às práticas antiéticas, rumo a uma sociedade global mais justa (OLIVEIRA, 

2009). Esse parece ser também o caminho para uma quebra de paradigmas (KUHN, 1998), 

em resposta às múltiplas crises – econômica, social, sanitária, ambiental, climática e 

democrática – vivenciadas globalmente, operando no sentido revolucionário de reorientar as 

relações sociais, as subjetividades humanas, a relação com a natureza, as práticas políticas e 

culturais (GUATTARI, 2012). Cabe aqui mencionar que a cultura tem um papel essencial 
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para a valorização das identidades, a promoção da coesão social e o fortalecimento do 

território, podendo contribuir para que ações de políticas públicas possam ser ambiental, 

social e economicamente eficientes (VECCHIATTI, 2004). 

Todavia, mudanças somente ocorrerão se houver mobilização, em escala 

planetária, no sentido de apropriação e operação dessas diretrizes. Para tanto, é necessário um 

movimento voltado à reconstrução do coletivo, com a interação entre os ecossistemas, com 

ações transversais entre natureza e cultura, com a emancipação de grupos sociais considerados 

minoritários ou marginalizados, com engajamento ético e político, com inovações individuais, 

com a promoção de valores existenciais e com solidariedade (GUATTARI, 2012). Ademais, o 

desenvolvimento apenas seria, verdadeiramente, sustentável se incluísse todos os seres da 

biosfera, para além de uma visão antropocêntrica, respeitando os ciclos naturais e as 

capacidades de cada ecossistema (BOFF, 2014). 

Assim, pautando-se pela premissa de que uma sociedade voltada ao 

desenvolvimento sustentável tende a estabelecer um ambiente equilibrado em sua totalidade, é 

importante que se assegure democracia, transparência e responsabilidade nas políticas 

públicas, valores como cooperação e compaixão, ações visando ao bem coletivo, diversidade 

cultural, eficiência econômica, uso de técnicas que permitam a regeneração62 da natureza e 

combate à pobreza e à destruição ambiental (RATTNER, 1999; SILVA, 2002). A mudança da 

relação dos seres humanos com o restante do planeta parte da construção de novas relações 

sociais, no sentido de redução das desigualdades (BOFF, 2014). Sair de ego e partir para o 

eco, parece ser a melhor opção para que transformações nessa direção sejam possíveis 

(KUMAR, 2017). O desafio seria, portanto, reencantar o mundo, como diria Serge Moscovici 

(2007). 

Por essa perspectiva, no sentido contrário à globalização econômica insustentável 

que tanto desvaloriza a natureza quanto desterritorializa e desenraiza a cultura do seu lugar 

(LEFF, 2006), se pretende iluminar outras vias possíveis para se pensar o desenvolvimento, 

como é o caso da proposta da Economia Solidária. Esse caminho se baseia na valorização da 

cultura local, no uso sustentável da natureza, na valorização dos processos de 

desenvolvimento local, no compromisso de inclusão social, nos princípios de autogestão, no 

comércio justo que aproxima produtores e compradores, respeita as leis trabalhistas, e tende a 

contribuir para o fortalecimento comunitário, buscando repartir de forma equilibrada os lucros 

da comercialização (OLIVEIRA, 2009). 

 
62 Regeneração se opõe à ideia de conquista e destruição (MOSCOVICI, 2007). 
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A Economia Solidária representa uma alternativa na contramão da economia 

dominante, e vem ganhando espaço nas políticas públicas, pois se define por ideais éticos, 

visando a condições de bem-viver dos envolvidos, e representa uma via potente de ação 

integradora, criativa e democrática (BOFF, 2014). Defende a solidariedade como um 

fundamento para a transformação dos moldes capitalistas de economia, a partir de um acordo 

compartilhado da relação entre oferta e demanda com base nas reais necessidades coletivas. 

Ademais, enfatiza a necessidade de democratização do acesso ao crédito para os grupos 

menos favorecidos e a valorização do uso de moedas próprias63 que são medidas tanto pela 

lógica utilitarista quanto pelas relações de reciprocidade (IRVING; OLIVEIRA, 2012). 

Além da valorização da economia em nível local, medidas fundamentadas na 

noção de sustentabilidade podem ser traçadas por meio de políticas públicas voltadas à 

responsabilidade social, à melhoria da qualidade de vida, à redução das desigualdades entre 

gênero, ao incentivo a pequenos produtores, ao estímulo do associativismo e à criação de 

fundos para a preservação e recuperação de áreas naturais degradadas, por exemplo. Para 

promover práticas sustentáveis, esforços precisam ser feitos também com objetivo de conter a 

preocupante crise ambiental, as profundas desigualdades sociais e rever os padrões de 

crescimento econômico (OLIVEIRA, 2009). 

Essa multiplicidade de ações em bases sustentáveis reafirma o que Sachs (2002) já 

defendia há algumas décadas, de que se deveria discutir sustentabilidade no plural. Apesar de 

não ser considerada como uma panaceia ou uma “terminologia mágica” fundada em uma 

visão romântica do mundo, essa noção tem inspirado movimentos globais no combate aos 

modos insustentáveis vigentes de desenvolvimento, baseados apenas na crença de crescimento 

econômico, refletidos tanto no cotidiano dos países mais desenvolvidos quanto dos países 

emergentes (IRVING; OLIVEIRA, 2012). No entanto, os pactos precisam ser eticamente 

viáveis, reagindo contra as principais fontes de privação de liberdades humanas elementares, 

como miséria, negligência de serviços públicos, Estados repressivos, desigualdade de 

oportunidades entre gêneros, intolerância a práticas culturais e ameaça à natureza (SEN, 

2010). Por essa razão, os desafios de manter o equilíbrio de todas as formas de vida no planeta 

permanecem como focos de acordos globais mais recentes, como se discute a seguir.  

 

 
63 O Brasil possui cerca de 150 Bancos Comunitários, com suas moedas locais, e uma Rede Nacional formada 

por 103 desses bancos. A criação de bancos comunitários possibilita a transformação socioeconômica das 

comunidades, a ampliação das redes locais de produção e consumo, e a geração de renda em bases sustentáveis. 

Mais informações em: https://www.institutobancopalmas.org/rede-brasileira-de-bancos-comunitarios/ e 

https://www.cut.org.br/noticias/bancos-comunitarios-transformam-vidas-e-comunidades-no-brasil-e-no-mundo-

64d1. 

https://www.institutobancopalmas.org/rede-brasileira-de-bancos-comunitarios/
https://www.cut.org.br/noticias/bancos-comunitarios-transformam-vidas-e-comunidades-no-brasil-e-no-mundo-64d1
https://www.cut.org.br/noticias/bancos-comunitarios-transformam-vidas-e-comunidades-no-brasil-e-no-mundo-64d1
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4.2. Novos pactos para antigos desafios: os acordos globais nas últimas três décadas 

 

Considerando os significativos impactos das atividades humanas na natureza, é 

incontestável a necessidade de implementação de políticas públicas dirigidas à sua proteção 

no plano global para a manutenção e conservação da vida64. Nessa direção, o crescente 

movimento ambientalista, em nível internacional, desde as décadas de 1960 e 1970, vem 

sendo relevante para a consolidação de alguns pactos e acordos globais que representam 

respostas às ações de mobilização da sociedade civil, sobretudo em países industrializados, 

onde as críticas já sinalizavam que o modelo ocidental de desenvolvimento, existente à época, 

se mostrava esgotado. 

Foi a partir do momento em que as consequências negativas da industrialização, 

como a poluição65, passaram a afetar a classe média dos países ricos que as ideias de 

mudanças radicais, defendidas por ambientalistas, começaram a ganhar ampla divulgação na 

mídia. Com afirmações sobre a autodestruição da sociedade, previsões catastróficas e 

sugestões de ações drásticas, a questão ambiental foi, progressivamente, tornando-se tema de 

grande impacto político e econômico, e de confronto entre os países desenvolvidos e em 

desenvolvimento (LAGO, 2006). 

Nesse contexto, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

Humano, em Estocolmo (1972), se configurou em uma importante referência de 

internacionalização da pauta ambiental, de início das negociações globais envolvendo a 

relação da sociedade com a natureza e da exposição de instrumentos de cooperação entre os 

países signatários. Desde então diversos países vêm se reunindo em eventos mundiais para 

discutir os desafios para a proteção da biodiversidade e pactuar diretrizes com esse objetivo. 

Nessa conjuntura, na década de 1990, quando as tecnologias de telecomunicações 

permitiram uma mobilização global da sociedade, movimentos feministas, étnicos e de outros 

grupos excluídos do sistema capitalista se reuniram para fortalecer e pressionar os chefes de 

Estado e líderes mundiais a fim de firmar compromissos sociais e ambientais, bem como de 

reivindicar a sua participação nos processos de tomada de decisão política (SILVA, 2002; 

IRVING; OLIVEIRA, 2012). Nesse sentido, a Conferência das Nações Unidas sobre o 

Desenvolvimento e Meio Ambiente, realizada em 1992 no Rio de Janeiro, representou um 

marco e nela se buscou não apenas estabelecer princípios orientadores, mas também definir 

 
64 Inclui-se aqui a vida humana. Esta não apenas é a principal responsável pela aceleração da degradação 

ambiental, como também é dependente do ambiente e, por isso, é atingida pelos efeitos negativos que, 

consequentemente, agravam as mazelas sociais. 
65 Sonora, do ar, hídrica, de resíduos sólidos, etc. 
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acordos e ações concretas visando a uma real mudança, em nível global. Desse modo, foram 

pactuadas três convenções internacionais, com força legal, que ainda permanecem no centro 

do debate internacional: a Convenção de Combate à Desertificação, a Convenção sobre a 

Mudança do Clima e a Convenção sobre Diversidade Biológica66. Além disso, foi acordada a 

Agenda 2167 Global, a fim de estabelecer um compromisso de desenvolvimento sustentável 

para o século XXI (IRVING; OLIVEIRA, 2012; IRVING, 2014). 

Cabe destacar, nesta pesquisa, o contexto da pactuação da Convenção sobre 

Diversidade Biológica (CDB) que inovou nas discussões internacionais ao reconhecer a 

distribuição desigual de biodiversidade no planeta e as assimetrias entre os países mais 

desenvolvidos e os em desenvolvimento. Da mesma forma, admitindo a relevância dos 

recursos vivos como uma riqueza visando ao uso justo e equilibrado dos benefícios 

provenientes da biodiversidade, a partir de medidas econômicas e sociais de incentivo para 

esse fim. Ademais, a Convenção reconheceu a dependência que as comunidades locais e os 

povos indígenas têm dos recursos biológicos para a manutenção do seu modo de vida 

tradicional (GASTAL, 2002). 

Nessa direção, como desdobramento da CDB, as áreas protegidas foram 

legitimadas como importantes instrumentos para conter as perdas da biodiversidade no plano 

global (PRATES; IRVING, 2015). Estas áreas são interpretadas pela União Internacional para 

a Conservação da Natureza (IUCN) como espaços geográficos demarcados e geridos, 

sobretudo, por meios jurídicos, com a finalidade de proteção da natureza em longo prazo, 

assim como para assegurar os serviços ecossistêmicos e os valores culturais associados a esses 

ambientes (DUDLEY, 2008)68. Com essa perspectiva, esta pesquisa coloca em evidência os 

compromissos da proteção dos ecossistemas que sustentam a vida marinha, bem como das 

salvaguardas sociais com relação aos direitos dos pescadores artesanais. Afinal, como ressalta 

Moscovici (2007, p. 22), “toda a destruição da natureza é acompanhada por uma destruição da 

cultura”. 

Ademais, ainda no contexto da Rio 92 foram percebidos progressos, ao longo da 

década, no desenvolvimento tecnológico, no fortalecimento da legislação ambiental, no 

 
66 Contudo, cada uma das conferências tem recebido maior ou menor engajamento e adesão dos membros das 

Nações Unidas, conforme aponta a reportagem de Lucas Alencar (2021), disponível em: 

https://oeco.org.br/analises/por-onde-anda-a-convencao-para-combate-a-desertificacao/. Acesso em 31 de janeiro 

de 2023. 
67 Foi um documento de intenções, norteador, na busca por sociedades mais sustentáveis para o século que se 

aproximava. Esse instrumento se desdobrou em escala local, regional, nacional e global, abrangendo 

principalmente a agenda ambiental e social. 
68 No Brasil, as Reservas Legais, as Terras Indígenas, as Terras Quilombolas, as Áreas de Proteção Permanente e 

as Unidades de Conservação são tidas como áreas de proteção. 

https://oeco.org.br/analises/por-onde-anda-a-convencao-para-combate-a-desertificacao/
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aumento da participação social e do acesso à informação. No entanto, apesar do avanço no 

diálogo estabelecido entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento para 

mudanças nas ações governamentais, a transição para um mundo mais sustentável enfrentava, 

à época, significativos desafios em um cenário de acelerada evolução do processo de 

globalização. Por essa razão, percebia-se uma notória dificuldade na implementação dos 

compromissos assumidos (LAGO, 2006).  

Nessa conjuntura, buscando estabelecer novos caminhos para o novo milênio e o 

novo século que se iniciavam, no ano 2000, 191 nações se comprometeram com a Declaração 

do Milênio, baseada em valores como liberdade, solidariedade, tolerância, respeito pela 

natureza e responsabilidade comum (ONU, 2000). Nesse sentido, foram definidos oito 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), colocando em evidência a questão da 

pobreza e da desigualdade social, exigindo ações concretas e o estabelecimento de políticas 

públicas capazes de avançar na direção dos objetivos acordados até 2015. Apesar do 

insucesso dos países signatários em atingir os objetivos no período proposto, essa experiência 

contribuiu para ampliar o alcance da temática social no âmbito da ONU e para rediscutir 

objetivos mais abrangentes (CARVALHO; BARCELLOS, 2014). 

Nesse contexto de dúvida, em 2015 foi pactuada a Agenda 2030, o mais recente 

acordo global e de interesse direto para esta pesquisa. Também coordenada pela ONU, foi 

firmada por 193 países signatários – incluindo o Brasil – e o seu plano de ação envolve 

dezessete Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), como apresentado na Figura 10, 

a seguir. 

 

Figura 10. Os dezessete Objetivos do Desenvolvimento Sustentável para atingir a Agenda 2030. 

 
Fonte: ONU (2015). 
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A Agenda 2030 tem se configurado como uma política pública supranacional 

simbólica, em que “o significante (o sentido dado a uma ação) excede o significado (a ação 

como tal)”, por meio de discursos, ações de comunicação, criações visuais e arquitetônicas 

que a acompanha (HASSENTEUFEL, 2024). Seus objetivos exigem a reformulação dos 

sistemas financeiros, econômicos e políticos dos países signatários, de modo a garantir os 

direitos humanos (ONU, 2020). Muitos desses ODS abrangem, direta ou indiretamente, a 

temática em foco desta tese, dentre os quais, combate à pobreza, fome zero, acesso aos 

serviços de saúde e bem-estar, água potável e saneamento, combate às mudanças climáticas, 

além de condições de trabalho digno, redução das desigualdades sociais, igualdade de gênero, 

consumo e produção responsáveis, proteção dos mares, oceano e recursos marinhos, e justiça 

para todos, questões que são debatidas em profundidade no Capítulo 5.  

Com base nesse panorama, é possível compreender como a noção de 

sustentabilidade se configurou como um referencial global, que apesar de não ser um 

consenso, vem balizando o campo intelectual no qual os conflitos se organizam (MULLER, 

2013). Por essa ótica e fundamentando-se na teoria de Análise Cognitiva de Muller (2013), 

sustentabilidade e as suas dimensões se articulam com os valores do que é entendido como 

desejável ou rejeitável, com as normas que definem as lacunas entre o que é percebido e o que 

é desejado, com as relações causais de “se... então”, assim como com as imagens que 

representam ou dão sentido a esse referencial. 

Levando em conta o tema desta pesquisa, o oceano69 provê alimentos, contribui 

para a estabilização do clima, regula o sistema de chuvas, garante bem-estar e diversas formas 

de lazer, e representa via de comércio (incluindo pesca, turismo e navegação). Ademais, 

muitas comunidades tradicionais têm o mar como fonte essencial para o seu sustento. Mas 

todos esses processos têm sido afetados pelas mudanças climáticas, causadas por intensas 

atividades humanas que geram aumento da concentração de gases de efeito estufa na 

atmosfera, poluição de todo tipo, destruição de habitats e introdução de espécies exóticas 

invasoras (HERR; GALLAND, 2009). Essa conjuntura ressalta a importância de uma agenda 

da pesca associada às agendas da biodiversidade e do clima, com especial atenção à qualidade 

da água, aos serviços ecossistêmicos prestados, ao monitoramento e à conservação das 

espécies.  

Nessa direção, a primeira Conferência das Nações Unidas para o Oceano 

(UNOC), ocorrida em Nova York, em 2017, se dedicou a apoiar a implementação do ODS 14 

 
69 No singular para reforçar a característica de maior bioma do planeta: o oceano global. 
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e a proporcionar uma discussão em dimensão global sobre esse tema70. Com a participação de 

Chefes de Estado, organizações intergovernamentais, comunidade acadêmica, organizações 

não governamentais, representantes de movimentos sociais, representantes do setor privado, 

agências financiadoras e organizações filantrópicas, a conferência evidenciou os riscos da 

poluição marinha à biodiversidade, sobretudo por resíduos plásticos oriundos das atividades 

terrestres, as práticas de pesca ilegal, não regulada e não regulamentada (INN), a acidificação 

do oceano e o aumento do nível do mar. Além disso, reforçou o compromisso voluntário em 

melhorias na gestão de áreas protegidas marinhas, na promoção de acesso da pesca artesanal 

de pequena escala aos recursos marinhos e aos mercados, e na implementação do direito 

internacional marítimo71, conforme a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 

(UNCLOS) de 1982.  

Como desdobramento, a UNOC1 gerou apoio político para que, no final de 2017, 

a Assembleia Geral da ONU declarasse a Década da Ciência Oceânica para o 

Desenvolvimento Sustentável (2021-2030), com o intuito de conscientizar e mobilizar a 

sociedade global sobre a importância do oceano e para fomentar ações visando à 

sustentabilidade do ambiente marinho e costeiro, associadas aos dezessete ODS da Agenda 

203072. Um movimento relevante para que o oceano faça parte dos debates e do imaginário da 

população global sobre conservação da biodiversidade, assim como as florestas já fazem. Essa 

ciência oceânica reconhece e incorpora os conhecimentos das comunidades locais e dos povos 

indígenas no processo de proteção do oceano, além das disciplinas das Ciências Naturais e 

Sociais, bem como a interface ciência-política, tecnologia e inovação. Essa 

transdisciplinaridade representa um esforço coletivo para conter as aceleradas mudanças no 

sistema oceânico, que cobre de 71% do planeta e sofre com inúmeros impactos cumulativos 

(IOC- UNESCO, 2021). 

Não à toa, a UNOC2, em Lisboa (2022), teve como tema “Ampliar a ação 

oceânica com base na ciência e na inovação para a implementação do Objetivo 14: avaliação, 

parcerias e soluções”73. Um foco importante nessa conferência foi a iniciativa do Plano de 

Ação para o desenvolvimento da Economia Azul, incluindo temáticas como eficiência na 

 
70 Mais informações em: https://web.archive.org/web/20170621141929/https://oceanconference.un.org/. Acesso 

em 10 de junho de 2025.  
71 Em setembro de 2025, a Câmara dos Deputados aprovou o acordo internacional sobre direto do mar e agora 

segue para o Senado Federal. Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/1198549-CAMARA-

APROVA-ACORDO-INTERNACIONAL-SOBRE-DIREITO-DO-MA. Acesso em 10 de outubro de 2025. 
72 Objetivando como resultado um oceano limpo, saudável e resiliente, previsível, seguro, sustentável e 

produtivo, transparente e acessível, além de conhecido e valorizado por todos. 
73 Mais informações em: https://www.un.org/en/conferences/ocean2022. Acesso em 20 de junho de 2025.  

https://web.archive.org/web/20170621141929/https:/oceanconference.un.org/
https://www.camara.leg.br/noticias/1198549-CAMARA-APROVA-ACORDO-INTERNACIONAL-SOBRE-DIREITO-DO-MA
https://www.camara.leg.br/noticias/1198549-CAMARA-APROVA-ACORDO-INTERNACIONAL-SOBRE-DIREITO-DO-MA
https://www.un.org/en/conferences/ocean2022
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gestão pesqueira, proteção dos ecossistemas marinhos e investimentos em tecnologias para 

monitoramento do oceano. A Economia Azul se refere às atividades econômicas ligadas ao 

mar74, com uso dos recursos marinhos de forma sustentável, considerando a saúde dos 

ecossistemas em longo prazo. Conforme o Banco Mundial e o Departamento de Assuntos 

Econômicos e Sociais das Nações Unidas, tais atividades devem prover benefícios sociais e 

econômicos, restaurar, proteger e manter a diversidade, a produtividade, a resiliência, as 

funções básicas e os valores intrínsecos dos ecossistemas marinhos, bem como serem 

baseadas em tecnologias limpas e energias renováveis, além de terem um fluxo circular de 

seus materiais para evitar o desperdício e promover a reciclagem (WORLD BANK; UN 

DESA, 2017).  

Entretanto, ainda há muitos desafios que limitam o desenvolvimento dessa 

economia e que tornam a ser ressaltados nesses eventos globais, como mencionados 

anteriormente. Por essa razão, essas problemáticas em questão não esgotaram as discussões e 

continuaram em evidência não apenas em Portugal, mas também na França quando sediou a 

UNOC3, em Nice (2025), com o tema “Acelerar as ações e mobilizar todas as partes 

interessadas para conservar e utilizar o oceano de forma sustentável”75. Pautada pelos 

documentos gerados em acordos precedentes, a terceira edição buscou estabelecer parcerias, 

mobilizar financiamentos e avançar com a implementação dos processos em cursos para a 

conservação do oceano.  

Além disso, ainda em 2025, o Brasil sediou a trigésima Conferência das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima (Conferência das Partes – COP30), em Belém, que colocou 

o oceano no centro do debate sobre mudanças climáticas76. Esse marco histórico nas COPs 

proporcionou o lançamento do Pacote Azul, com medidas até 2030, voltadas à proteção 

marinha, à segurança alimentar, à transição energética, ao uso sustentável dos recursos 

oceânicos e à ampliação de financiamentos para o desenvolvimento de soluções baseadas no 

oceano para restauração de manguezais e proteção dos recifes de corais. Com significativa 

presença de movimentos sociais ligados aos povos indígenas e comunidades tradicionais, à 

pesca artesanal e à proteção das áreas costeiras e marinhas, o evento se sobressaiu pelas 

 
74 Pesca, aquicultura, turismo náutico, indústrias naval e petrolífera, atividades portuárias, biotecnologia marinha, 

energia renovável offshore, entre outras. 
75 Mais informações em: https://sdgs.un.org/fr/conferences/ocean2025. Acesso em 13 de junho de 2025.  
76 O oceano apenas começou a ser destacado pela sua importância na regulação do clima na COP29, ocorrida em 

Baku, no Azerbaijão (2024). 

https://sdgs.un.org/fr/conferences/ocean2025
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discussões sobre políticas públicas para o oceano, pelo reconhecimento da força das mulheres 

e da juventude na luta por justiça climática e pela valorização dos maretórios77. 

Esses eventos globais são exemplos claros de coalizão de causas (SABATIER; 

JENKINS-SMITH, 1999), isto é, de uma aliança estratégica entre inúmeras organizações para 

a pactuação de acordos por meio de um aprendizado mútuo no nível cognitivo de crenças 

(economia do mar, proteção do oceano, mitigação e adaptação às mudanças climáticas e pesca 

artesanal). Essas coalizões foram estabelecidas com base no referencial global da 

sustentabilidade, um contexto planetário que tem um impacto em um conjunto de políticas 

públicas de longo prazo. Nesse sentido, a articulação dessas agendas se mostra fundamental, 

pois não se pode negligenciar o fato de que, atualmente, muitas espécies estão desaparecendo 

no ambiente aquático. Seja pelas alterações climáticas seja pela sobrepesca. O manguezal, por 

exemplo, fonte de vida, representa um ecossistema sensível às mudanças de temperatura. Os 

organismos vivos nesses ambientes não apenas afetam o clima, mas também respondem às 

mudanças climáticas. No caso da pesca, as reações desses organismos podem se relacionar à 

mudança na época de desova dos peixes, à diminuição do tamanho do corpo ou mudanças no 

formato e coloração das espécies aquáticas, assim como às alterações genéticas, migrações e 

consequentemente novas interações competitivas ou mesmo dessincronização entre espécies 

(SCHEFFERS et al., 2016).  

Essa desregulação dos ecossistemas aquáticos influencia diretamente na 

produtividade do pescador, o seu rendimento financeiro e a sua segurança alimentar. Mais 

ainda, a perda da biodiversidade compromete o bem-estar humano de maneira mais ampla. 

Além disso, muitos pescadores moram próximos ao seu local de trabalho, em casas simples, e 

os impactos dos eventos extremos podem causar secas ou enchentes, com até mesmo a 

destruição de suas moradias e embarcações, o que destaca a sua condição de vulnerabilidade. 

Exemplos nesse sentido foram vivenciados recentemente no Brasil, tanto com a seca histórica 

ocorrida na região da Amazônia entre 2023 e 2024, quanto com as intensas enchentes no Rio 

Grande do Sul em 2024. Por isso a proteção da biodiversidade é uma das questões essenciais 

para a continuidade da pesca artesanal, pois sem a manutenção dos ecossistemas aquáticos 

não há pescaria. 

Também não se pode perder de vista, nesse debate, o tema dos serviços 

ecossistêmicos. O ambiente aquático promove uma série de benefícios ecossistêmicos para a 

sociedade, incluindo a manutenção das necessidades básicas para a sobrevivência, a regulação 

 
77 Territórios tradicionais de pesca artesanal. 
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e estabilidade do clima, bem como algumas soluções para questões econômicas, sociais e 

culturais (PIRES et al., 2019). Nesse sentido, vale destacar que os valores culturais estão no 

centro das relações das comunidades tradicionais com o meio.  

Assim, a internalização dos ODS na elaboração de políticas públicas se torna 

primordial para se buscar soluções ou minimizar desafios transversais que a sociedade 

enfrenta no cotidiano. Isso exige iniciativas concretas voltadas à mitigação das mudanças 

climáticas, ao combate à poluição marinha, ao ordenamento territorial, à geração de 

empregos, à segurança alimentar, à inclusão social nos processos decisórios e ao 

desenvolvimento sustentável (TSAKANIKA; CLAUZET; MAY, 2018). Todavia, o 

direcionamento setorizado das políticas públicas é, ainda, limitante para a ampliação de 

medidas necessárias, verdadeiramente sustentáveis. Isto porque o discurso que incide sobre a 

noção de sustentabilidade na construção de políticas públicas tem sido contraditório, como 

uma estratégia política de reconhecimento do compromisso com a proteção da biodiversidade, 

mas sem considerar, inicialmente, os direitos de comunidades tradicionais no debate 

(CYRINO; TRIGUEIRO, 2021). 

No caso brasileiro, particularmente, apesar de o país ser reconhecido 

mundialmente por sua megabiodiversidade, com seus diferentes biomas e com variadas 

espécies que nem sequer foram estudadas, esse compromisso de proteção da natureza 

continua sendo, frequentemente, questionado. Um conjunto de pressões envolvendo, por 

exemplo, assoreamento dos rios, desmatamentos, mineração, construções de barragens, entre 

outras causas que impactam as comunidades tradicionais, remete à necessidade de uma 

reflexão mais ampla sobre as conexões entre a proteção da biodiversidade, a prestação dos 

serviços ecossistêmicos, os impactos das atividades humanas e as desigualdades sociais e 

econômicas (BENSUSAN, 2002). 

Nesse sentido, é importante destacar que o contexto mundial de múltiplas crises 

também tem fomentado a reflexão sobre a necessidade de novas medidas globais dirigidas ao 

enfrentamento das desigualdades e injustiças sociais que caracterizam as sociedades 

globalizadas. Isto porque parece evidente que as ações e decisões de corporações 

multinacionais, organizações globais, governos de países reconhecidos como potências 

econômicas, entre outros, são refletidas mundialmente, mas com uma notória diferenciação 

dos efeitos dos danos provocados em cada região (PORTO-GONÇALVES, 2016; 

KERSTENETZKY, 2021). Vale frisar ainda que as desigualdades sociais podem gerar 

democracias enfraquecidas, crescimento econômico limitado, segregação social, problemas 

que afetam a saúde e riscos ambientais, assim como a restrição de acesso efetivo às 
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oportunidades, o que faz com que esse processo se perpetue na sociedade e o ciclo de injustiça 

social não seja quebrado (STIGLITZ, 2014; KERSTENETZKY, 2021). 

Assim, as medidas que vêm sendo tomadas com esse objetivo estão, ainda, aquém 

da magnitude do problema global, pois as questões do passado continuam se perpetuando no 

presente – mesmo com novos acordos em curso – e ameaçando o futuro. Com esse panorama, 

na trajetória por um mundo mais sustentável, é necessário compreender os desafios de um 

planeta em uma constante e acelerada transformação socioambiental e climática, considerando 

que a proteção da natureza precisa estar incorporada às demais políticas. Isto porque o 

investimento na conservação e restauração da biodiversidade e dos ecossistemas pode garantir 

a continuidade de modos de vida plurais, heterogêneos, com sistemas sociais e ecológicos 

característicos de inúmeras culturas e etnias, e propiciar melhores condições para o 

enfrentamento das desigualdades socioeconômicas (JOLY et al., 2018). 

Por meio de um diálogo de saberes é possível que a espécie humana regule as suas 

atividades e interesses na busca por um equilíbrio dinâmico do planeta. Contudo, esse diálogo 

deve ser construído entre diferentes formas do conhecimento, diferentes culturas, entre 

homens e mulheres (PORTO-GONÇALVES, 2016). Nessa direção, a próxima seção coloca 

luz sobre a questão da liberdade humana defendida por Sen (2010), que nesta tese é 

apropriada como um meio relevante para atingir um desenvolvimento mais sustentável e que 

precisa estar inserida nos debates globais como base de acordos visando à manutenção na vida 

na Terra. 

 

4.3. Liberdades para sustentabilidades 

 

O termo desenvolvimento sustentável adquiriu um significado intersubjetivo que 

se refere a viver bem, mas que ainda carece de parâmetros na conjuntura de sociedades 

pluriculturais, complexas e, por vezes, injustas (ESPINOSA, 2002). O próprio contexto 

histórico da ideia de desenvolvimento – embora multidimensional e em constante evolução – 

carrega uma promessa de mudança estrutural (SACHS, 2004). Com incoerências e 

contradições, “desenvolvimento” se configura como objeto de poder no campo político, uma 

estratégia de legitimação para reivindicar meios alternativos para um mundo melhor e 

possível (PARIZET, 2024). Nesse sentido, o economista Amartya Sen vem contribuindo na 

discussão sobre desenvolvimento se pautando na defesa da garantia de vida digna a todos. Por 

essa ótica, Sen (2010) coloca em evidência as liberdades que as pessoas têm para fazer 

escolhas que assegurem, sobretudo, os seus direitos humanos e promovam prosperidade. 
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Entretanto, a liberdade envolve a livre condição de agente das pessoas para cuidar de si e agir 

sobre o mundo com o objetivo de transformar, não se limitando a beneficiárias passivas, o que 

depende de oportunidades econômicas, políticas e sociais reais, bem como circunstâncias 

ambientais. 

As premissas para ter, fazer e ser são consideradas, por Sen, indicadores da efetiva 

liberdade dos indivíduos para levarem uma vida com qualidade, sem constrangimentos no 

contexto social onde vivem (KERSTENETZKY, 2000). Neste caso, se uma pessoa valoriza a 

profissão de pescador artesanal, o seu contexto deve oferecer condições mínimas para que ela 

tenha, a partir de seus esforços, essa vida que deseja e seja, realmente, responsável pelas suas 

escolhas. Contudo, de acordo com Sen (2010), existem diferenças interpessoais nas 

capacidades humanas de viver bem, baseadas em características físicas e sociais. Tais 

capacidades se referem à viabilidade de o indivíduo, efetivamente, realizar algo que considere 

valioso de executar ou possuir, o que este pode fazer e ser. Nessa direção, vale incluir, 

também, as características ambientais nesse debate. 

Mas, como pensar em um mundo sustentável quando inúmeras pessoas têm, 

ainda, as suas liberdades negadas? Liberdades estas tão essenciais como, por exemplo, 

alimento, moradia, vestimenta, educação, trabalho, assistência social e médica, segurança 

pública e saneamento básico. O maior desafio do desenvolvimento é, justamente, eliminar a 

privação persistente e prevenir a destituição severa dessas liberdades (SEN, 2010). Em 

contrapartida, existe uma inter-relação entre as liberdades individuais e a influência das 

disposições institucionais que proporcionam oportunidades para uma vida longa e bem vivida. 

Nesse sentido, segundo Sen (2010), o alcance da liberdade individual depende de um 

comprometimento coletivo.  

De um lado, as instituições, como os mercados, os governos, os partidos políticos, 

o sistema educacional, as organizações não governamentais, as entidades cooperativas e os 

meios de comunicação, desempenham uma função vital nesse processo de desenvolvimento. 

De outro, os valores sociais e culturais têm o seu papel preponderante no exercício da 

liberdade, principalmente na organização social e na decisão sobre a manutenção ou a 

ressignificação de práticas tradicionais. Esse conjunto de atuações com diferentes motivações, 

somado à diversidade humana e aos interesses mútuos se refletem, por exemplo, nas 

reivindicações da sociedade e na provisão de bens públicos78 básicos (SEN, 2010).  

 
78 Bens compartilhados, não são rivais nem excludentes. A natureza é um bem público que abrange tanto o senso 

de responsabilidade da sociedade quanto a ação do Estado. 
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Todavia, são as instituições, de maneira integrada, as principais responsáveis por 

prover as liberdades instrumentais aos cidadãos, por meio de políticas públicas amplamente 

discutidas. Oportunidades econômicas, liberdades políticas, facilidades sociais, garantia de 

transparência e segurança protetora constituem liberdades instrumentais que se interligam e se 

fortalecem conjuntamente, bem como aumentam as capacidades dos indivíduos na vida em 

sociedade (SEN, 2010). Como resultado, se promove oportunidades sociais de acesso à 

educação, a serviços de saúde de qualidade e a um ambiente sadio; garantia de direitos civis e 

políticos democráticos; facilidades e incentivos econômicos voltados à geração e distribuição 

de renda; transparência e participação social nos processos decisórios; e seguridade social. 

 Ainda que essas questões não tenham um caráter especificamente ambiental, a 

garantia dessas liberdades permite um diálogo abrangente e inclusivo com a sociedade para 

estabelecer novas relações com a natureza. Como seria possível, por exemplo, julgar 

pescadores artesanais, que sofrem com privações de liberdades substanciais e instrumentais, 

por uma pesca em local não autorizado pelos órgãos competentes79? Somente uma sociedade 

equilibrada pode garantir o equilíbrio ecológico (SILVA, 2002). 

De acordo com Sen (2010), o comportamento individual é mutável e dependente 

das interferências de comportamentos alheios, das reflexões sobre preocupações, 

responsabilidades e consequências, da avaliação de convenções sociais, das discussões 

públicas e dos acontecimentos históricos. Nessa direção, desenvolvimento orientado pela 

noção de sustentabilidade precisa envolver participação social e respeito às diversidades 

socioculturais, pois, conforme Porto-Gonçalves (2002), os dissensos são fundamentais para 

que verdadeiros consensos sejam estabelecidos. Contudo, sustentabilidade, participação e 

equidade são conceitos que implicam intencionalidade e interesses múltiplos dos atores 

envolvidos; e assegurar liberdade permite a construção social de significados para o bem 

comum (ESPINOSA, 2002; PORTO-GONÇALVES, 2002).  

Apesar de todos os pactos globais, metas e estratégias traçadas para a proteção da 

natureza, é necessário se pensar também na proteção social e nos modos de vida em cada 

região. A diversidade social e biológica do planeta não permite que haja um modelo único e 

universal de conservação. Apesar de os problemas serem globais, os processos geradores de 

desequilíbrios ou de exploração são promovidos por diferentes sociedades, em suas formas 

particulares de manejo e uso da natureza, principalmente entre os países do Norte e do Sul. 

Por isso as soluções para a proteção precisam se basear na relação de cada cultura com o 

 
79 Realidade apresentada no Capítulo 5. 
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ambiente natural (DIEGUES, 2000). Isto sem perder de vista o atendimento às necessidades 

básicas de subsistência, biológica e de bens materiais, assim como necessidades de 

autonomia, sociabilidade e cognitiva, que são essenciais nesse processo de mudança 

(CROCKER, 1993). 

Para tanto, uma ética do desenvolvimento se revela primordial, na análise de 

Amartya Sen, no âmbito de uma investigação empírica da relação da teoria com a prática, que 

favoreça uma mudança efetiva, inclusive na elaboração e implementação de políticas 

públicas, buscando delinear o que é, de fato, valioso na vida humana (CROCKER, 1993). Se 

ética envolve o sentido de responsabilidade pelos atos cometidos (PORTO-GONÇALVES, 

2002), responsabilidade requer liberdade para poder decidir o que fazer e o que não fazer, 

bem como o que se pode ser e não ser (SEN, 2010). Não há uma solução modelo, mas novos 

arranjos precisam ser estabelecidos para se viver em um mundo onde ninguém seja 

invisibilizado, respeitando as singularidades de cada um e incorporando as diversidades 

culturais (PORTO-GONÇALVES, 2002; KRENAK, 2021; SILVESTRES, 2021). 

No entanto, o que se percebe, ainda, é uma profunda desigualdade social global 

que fomenta crises que atingem as populações mais pobres, e que não sustenta o debate de 

bem comum e de compromisso com as presentes e as futuras gerações, que há décadas se 

repete nos eventos de acordos globais (PORTO-GONÇALVES, 2002; SEN, 2010). Essas 

populações vulnerabilizadas têm os seus desejos mobilizados e as suas vidas depredadas, pois 

sofrem com a violência armada, com a fome, com os despejos e as remoções de suas 

moradias, com o desemprego, com as respostas da natureza às ações antrópicas gananciosas 

que geram incêndios florestais, inundações e secas, com o racismo e o sexismo, com o 

colonialismo e tantos outros fatores que, historicamente, perduram (SILVESTRE, 2021). 

As sustentabilidades social, ambiental, cultural, econômica, política e espacial 

(SACHS, 2002) perpassam esses desafios, exigindo mudanças e garantias ao bem-estar 

planetário. Nesse sentido, a Agenda 2030 tem chamado atenção para tais problemas 

estruturais, estimulando a elaboração de políticas públicas voltadas aos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável. Entretanto, permanece o questionamento se os ODS são apenas 

intenções internacionais ou se os governos estão, de fato, colocando medidas em práticas para 

atingi-los.  

De acordo com o Relatório dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável80, os 

resultados são preocupantes, principalmente ao considerar a proximidade do prazo pactuado. 

 
80 Relatório anual oficial da ONU que monitora o progresso global na Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável. O documento é elaborado pelo Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais (ONU-DESA), em 
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Erradicação da pobreza, combate à fome, educação de qualidade, redução das desigualdades, 

acesso à água potável e ao saneamento básico, trabalho decente, combate às alterações 

climáticas e à perda da biodiversidade, garantia da paz e justiça são desafios que persistem e 

que demandam soluções integradas aos demais ODS e ações multilaterais. Mais de 50% das 

metas dos ODS apresentaram um progresso fraco e insuficiente, enquanto que 30% das metas 

estagnaram ou retrocederam, com relação aos parâmetros globais de 2015. A pandemia da 

Covid-19, o aumento da dívida externa em países em desenvolvimento, os conflitos armados 

e as violações dos direitos humanos são fatores que vêm impactando os lentos avanços 

conquistados nas últimas décadas. Essa conjuntura exige uma dedicação universal similar ao 

pós-Segunda Guerra Mundial, articulando vontade de transformar a realidade, ações de 

solidariedade dentro e entre países, responsabilidade e melhor uso das tecnologias, para 

assegurar um futuro saudável para a humanidade (ONU, 2023). 

Todavia, é importante mencionar iniciativas internacionais que estão se centrando 

no alcance dos ODS, como o acordo pactuado em Genebra, em junho de 2022, entre os 

membros da Organização Mundial do Comércio sobre subsídios à pesca81. Este acordo marca 

um passo importante para atingir a meta 14.6 de proibir subsídios à pesca que colaboram para 

a sobrecapacidade e a sobrepesca, de eliminar os subsídios que contribuem para a pesca 

ilegal, não reportada e não regulamentada (INN), bem como de reconhecer um tratamento 

diferenciado aos países em desenvolvimento e aos menos desenvolvidos. Estudos apontam 

que 54% das zonas de pesca em alto-mar não seriam rentáveis sem subsídios e sem trabalho 

escravo moderno82 (UN, 2022). Isso significa que a pesca INN é nociva à vida humana e ao 

ecossistema marinho, pois é desprovida de proteção ambiental, justiça social e inclusão 

econômica, além de configurar uma concorrência desleal com a pesca de pequena escala. 

Mas, considerando os desafios destacados anteriormente, o caso brasileiro não é 

diferente. A série dos Relatórios Luz da Sociedade Civil da Agenda 2030 de 

Desenvolvimento Sustentável (2017-2025)83 vem apontando contradições, avanços e 

 
colaboração com todo o Sistema Estatístico da ONU, composto por mais de cinquenta agências internacionais e 

regionais, com base em dados de mais de 200 países e territórios. 
81 O Brasil assinou o acordo e o Projeto de Decreto Legislativo nº 113/2024 sobre o referido está em análise na 

Câmara dos Deputados para que entre em vigor. 
82 Pescadores industriais de alto-mar sofrem com violência e trabalho escravo no cenário de superpesca e pesca 

ilegal. São pescadores de inúmeras nacionalidades que se submetem a condições degradantes em busca de renda 

para suas famílias. A Convenção nº 188 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre o trabalho da 

pesca foi adotada em 14 de junho de 2007, em Genebra. Porém, apenas vinte e cinco países haviam ratificado até 

abril de 2026. Disponível em: 

https://normlex.ilo.org/dyn/nrmlx_en/f?p=1000:11300:0::NO:11300:P11300_INSTRUMENT_ID:312333.  
83 Elaborados pelo Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para a Agenda 2030 (GT Agenda 2030). O GT 

brasileiro foi formalizado em 2014 e tem cerca de cinquenta membros de diferentes organizações, de modo a 

https://normlex.ilo.org/dyn/nrmlx_en/f?p=1000:11300:0::NO:11300:P11300_INSTRUMENT_ID:312333
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retrocessos nos principais ODS que se relacionam com as liberdades substanciais e 

instrumentais ressaltadas por Sen (2010), assim como com os princípios da Constituição 

Federal de 1988. Desde o início do monitoramento da Agenda 2030 para a implementação dos 

ODS no Brasil, o país já apontava que, mesmo tendo assumido esse relevante compromisso 

em 2015, teria de enfrentar uma realidade nada sustentável, que ainda vem vivenciando.  

No contexto de escândalos de corrupção e de desconfiança da sociedade civil nas 

instituições democráticas, legislações e normativas seguiram na contramão do pacto acordado 

globalmente, alterando ou revogando políticas públicas essenciais. Estavam em evidência os 

desmontes dos sistemas de saúde, educação e seguridade social; o aumento do desemprego e 

dos trabalhos informais precários; os retrocessos na área ambiental, de segurança alimentar e 

de justiça social; bem como o esvaziamento da participação social em conselhos de políticas 

públicas. Com esse panorama, as conquistas socioambientais e econômicas das últimas três 

décadas foram colocadas em risco (GTSC A2030, 2017, 2019). 

As crises políticas e econômicas no Brasil continuaram a enfraquecer a adesão dos 

ODS, tendo em vista os cortes orçamentários ou as descontinuidades de políticas e programas 

sociais e ambientais, e o crescimento do endividamento público, da fome e da pobreza. As 

desigualdades étnicas, raciais, regionais, de renda, de gênero e de orientação sexual em 

diversos setores se acentuavam, assim como os índices de violência84, ao ponto de serem 

classificados entre os maiores do mundo. Os órgãos de promoção da igualdade de gênero e 

raça foram extintos e as políticas fiscal, salarial e de proteção social configuraram exemplos 

que seguiram na contramão do objetivo de reduzir as desigualdades. Nessa direção, as 

relações de trabalho foram flexibilizadas com a Reforma Trabalhista, diminuindo a proteção 

dos direitos dos trabalhadores, e impactadas com a Reforma da Previdência que desvinculou 

os direitos aos serviços de saúde e assistência social. Além disso, o déficit habitacional 

permaneceu no cenário brasileiro e inúmeras famílias vivem, ainda, em moradias precárias, 

assentamentos irregulares ou habitações improvisadas85 (GTSC A2030, 2018, 2019, 2020). 

O protagonismo brasileiro na proteção da natureza, por sua vez, ficou ameaçado 

com o avanço do desmantelamento da legislação ambiental e da agenda climática. Nesse 

 
cobrir todas as áreas dos dezessete ODS da Agenda 2030. O grupo atua, articuladamente, nos espaços global e 

local visando à difusão, à promoção e ao monitoramento da Agenda 2030 e busca incidir, politicamente, junto ao 

governo brasileiro e às organizações multilaterais, como a ONU, para a implementação dos ODS. Mais 

informações em: https://gtagenda2030.org.br/.  
84 Com especial destaque ao feminicídio. Além do risco de vida aos defensores de direitos humanos e 

ambientais. 
85 Barracas, viadutos, prédios abandonados etc. 

https://gtagenda2030.org.br/
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sentido, vale mencionar o movimento de flexibilização do licenciamento ambiental86 e a 

liberação de mais agrotóxicos87, ambos causadores de danos à natureza, à saúde e ao bem-

estar da população. Houve, ainda, inúmeras tentativas de extinção ou redução das unidades de 

conservação federais, Reservas Legais e Terras Indígenas, como também a suspensão das 

doações da Noruega e da Alemanha para o Fundo Amazônia88, devido ao alto índice de 

desmatamento e aos esforços do governo brasileiro de alterar a finalidade da aplicação 

financeira. Ademais, órgãos ambientais, de reforma agrária e de proteção dos povos indígenas 

e das comunidades quilombolas foram sucateados. O abastecimento de água potável e o 

fornecimento de saneamento básico, por seu turno, estagnaram ou pioraram, em comparação 

com a década de 1990, retardando o acesso universal a esses serviços essenciais e 

contribuindo para a contaminação dos recursos hídricos e a propagação de doenças (GTSC 

A2030, 2018, 2019, 2020).  

Outros desafios que se destacaram na história recente do país foram a reduzida 

transparência nos dados da administração pública, medidas inefetivas de combate à corrupção 

nas instituições de controle, bem como limitações no cumprimento das diretrizes da Lei de 

Acesso à Informação (GTSC A2030, 2018, 2019). Foi, sobretudo, a partir de 2019 que a 

democracia brasileira foi colocada à prova, exigindo um compromisso coletivo da sociedade 

em sua defesa, da mesma maneira que por justiça socioambiental. O preocupante cenário 

envolveu, ainda, pautas ideológicas conservadoras, religiosas e econômicas ultraliberais que 

se sobrepuseram aos debates de medidas progressistas, inclusivas e democráticas. Ademais, as 

universidades, os institutos de pesquisa e as organizações sociais sofreram com a opressão e 

inúmeras tentativas de censura ou descrédito de seus trabalhos (GTSC A2030, 2019, 2020). A 

existência desse movimento dominante paralelo para orientar determinados setores 

exemplifica a possibilidade de obstáculos, anteriormente salientada por Grisa (2020)89, para a 

adesão do referencial global no caso brasileiro. 

A pandemia da Covid-19, que paralisou o mundo em 2020, reforçou a importância 

da Agenda 2030 para a manutenção da vida no planeta, da necessidade de se repensar os 

rumos da relação sociedade-natureza e evidenciou a urgente mudança nas políticas públicas 

 
86 Processo, de competência dos órgãos ambientais, que estabelece condições, restrições e medidas de controle e 

monitoramento ambiental aos empreendimentos e às atividades que afetam diretamente a natureza. 
87 Proibidos em diversos países. 
88 Capta doações para investimento em ações de prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento, assim 

como para iniciativas de promoção e uso sustentável da Amazônia Legal. Mais informações em: 

https://www.fundoamazonia.gov.br/pt/home/. As doações dos referidos países foram retomadas, apenas, em 

2023, com o início de um novo governo. 
89 Ver Capítulo 3. 

https://www.fundoamazonia.gov.br/pt/home/
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para garantir equidade social. Se o Brasil já vinha se afastando do compromisso de atingir os 

ODS e assegurar as liberdades substanciais, o cenário ficou ainda mais desafiador durante 

esse período, principalmente sob a gestão de um presidente que defendeu o Estado mínimo, 

contestou a insegurança alimentar vivenciada pelas populações mais pobres, negou a 

seriedade de uma doença que tirou a vida de mais de 710 mil brasileiros, questionou a eficácia 

de vacinas, desvalorizou a comunidade científica, enfraqueceu programas de assistência social 

e ignorou os acordos internacionais. Coube à sociedade civil se organizar e pressionar, junto 

ao Ministério Público, para que os impactos negativos não fossem ainda maiores. Isto 

evidencia que, mesmo que haja uma mudança de ciclo que defina o direcionamento das 

políticas públicas, não existe uma garantia da total renovação da ação pública, como 

destacado por Muller (2013). 

O cenário desgovernado permaneceu pelos anos sequentes e a avaliação do ano de 

2022 apontou que, das 169 metas para atingir os dezessete ODS, o país teve como resultado: 

102 metas em situação de retrocesso, 14 ameaçadas, 16 estagnadas em relação ao ano 

anterior, 29 com progresso insuficiente, 3 com progresso suficiente e 4 sem dados suficientes; 

excetuando uma meta que não se aplicava ao Brasil (GTSC A2030, 2023). Não obstante, os 

entes subnacionais vêm aderindo à Agenda 2030 com comissões voltadas aos ODS e 

alinhando as metas nos Planos Plurianuais; o Poder Judiciário vem classificando os processos 

conforme os ODS correlacionados; o Tribunal de Contas da União vem adotando os ODS 

como indicadores nas auditorias temáticas; na Câmara dos Deputados tramita o Projeto de Lei 

(PL) nº 1.308/2021, que institui a Política de Promoção da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável; e a coalizão das organizações da sociedade civil vem 

participando de fóruns internacionais e processos multilaterais, propondo soluções para os 

atuais desafios e atuando na conscientização da Agenda em diversos canais de comunicação 

(GTSC A2030, 2021, 2022).  

Em 2023, em um movimento de reconstrução da política brasileira perante a sua 

população e o mundo, medidas passaram a ser adotadas para uma mudança de cenário e de 

adesão dos ODS na governança nacional. Cabe destacar a reabertura dos espaços formais de 

participação social, sobretudo a recriação, por decreto presidencial, da Comissão Nacional 

para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (CNODS) da ONU, composta 

paritariamente por oitenta e quatro representantes do governo e da sociedade, com o intuito de 

estabelecer um modelo de desenvolvimento pautado pela inclusão, justiça social, democracia 

e proteção ambiental. Pequenos avanços foram percebidos de forma relativa, pois representam 

apenas o retorno aos índices de 2015 ou 2020, pré-pandemia. Em comparação com a 
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avaliação do cumprimento das metas para atingir os ODS realizada no último ano do governo 

anterior, em 2024 o país teve como resultado 73 metas com progresso insuficiente, 34 

estagnadas, 26 em situação de retrocesso, 16 ameaçadas, 12 satisfatórias, 5 metas sem dados e 

3 que se tornaram não se aplicáveis ao Brasil (GTSC A2030, 2025). 

Com essa conjuntura, o Brasil se apresenta, ainda, como uma “promessa 

incumprida”, devido à estrutura do seu sistema político formado por complexas alianças 

partidárias, o que tem comprometido o progresso esperado com a adoção da Agenda 2030 e 

mantido o sentimento de desconfiança da maioria da população nas instituições públicas 

(GTSC A2030, 2024, 2025). Ainda que em 2024 o Poder Executivo federal tenha reafirmado 

o seu compromisso com a Agenda 2030 alinhando o Plano Plurianual aos ODS e lançando de 

forma voluntária o ODS 18 de igualdade étnico-racial, as prioridades com o bem-estar social 

são ainda questionadas. Isto porque os supersalários dos Poderes Legislativo e Judiciário têm 

comprometido parte significativa do orçamento público, enquanto 53,5 milhões de pessoas 

seguem abaixo da linha de pobreza. Da mesma maneira que a gestão pública carece de uma 

transformação sistêmica, com reformas estruturais e intersetoriais para a efetivação dos ODS 

(GTSC A2030, 2025). 

No que concerne a temática desta tese, vale citar alguns exemplos na contramão 

do engajamento com as políticas voltadas ao desenvolvimento sustentável como a proposta de 

emenda constitucional para a privatização das praias (PEC 3/2022), que permitiria a aquisição 

de terrenos de marinha90 para ocupantes particulares, bem como a aprovação do projeto de lei 

para flexibilizar o licenciamento ambiental (PL nº 2.159/2021), no sentido de um 

“autolicenciamento” e da retirada de exigência para obras e empreendimentos de potencial 

impacto, cuja discussão segue com uma nova roupagem91, mesmo após sessenta e três vetos 

do Presidente da República. Por outro lado, em 2025 o Brasil deu o primeiro passo no 

combate aos resíduos plásticos no oceano, ao criar a Estratégia Nacional do Oceano Sem 

Plástico (Enop)92 para o período de 2025 a 2030, que busca orientar e coordenar políticas 

públicas com essa finalidade. Assim como, instituiu o Planejamento Espacial Marinho 

 
90 Áreas de propriedade da União localizadas na costa marítima brasileira. 
91 O Projeto de Lei nº 3.834/2025, que altera a Lei Geral do Licenciamento Ambiental. Ademais, a Medida 

Provisória nº 1.308/2025, que trata da Licença Ambiental Especial (LAE) foi modificada e convertida em Lei 

Federal nº 15.300/2025, após o Congresso Nacional derrubar cinquenta e seis vetos do Presidente da República 

em novembro de 2025. 
92 Por meio do Decreto nº 12.644, de 1º de outubro de 2025. O plano será coordenado pelo MMA, em conjunto 

com os ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), da Pesca e Aquicultura (MPA), da Saúde, do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC), o IBAMA, o ICMBio e a Marinha. A implementação será feita 

em regime de cooperação com estados, Distrito Federal, municípios, organizações da sociedade civil, 

comunidade científica e entidades privadas. 
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(PEM)93, cujo compromisso havia sido assumido em 2017 na primeira Conferência das 

Nações Unidas para o Oceano, mencionada na seção anterior. Entretanto, a negligência da 

efetiva participação das comunidades pesqueiras em seu processo de elaboração foi, 

explicitamente, denunciada em carta aberta durante a COP3094. 

Com esse panorama, a ONU (2023) reforça a importância de apoiar os governos 

subnacionais para se avançar no alcance dos ODS em nível local. Tal orientação corrobora o 

argumento de Muller (2000, 2013) para focar, de forma estratégica, em políticas locais, de 

modo a assegurar a coordenação das políticas setoriais e a integração dos compromissos 

assumidos. A ONU (2023) recomenda, ainda, o alinhamento de órgãos e instituições de 

governança ao referencial da sustentabilidade, a priorização de políticas e investimentos que 

tenham efeito multiplicador em todos os ODS e maior garantia de financiamento internacional 

voltado aos ODS, para que haja um ambiente favorável para os países em desenvolvimento 

progredirem na adesão da Agenda 2030. Além disso, destaca a urgência de regular o setor 

privado para que as empresas adotem práticas sustentáveis e sejam responsabilizadas nos 

casos em que violem os princípios da sustentabilidade. 

Ainda que o referencial global da sustentabilidade esteja nas narrativas oficiais e 

presente nas políticas, em especial as brasileiras95, há um longo caminho a ser percorrido para 

alcançar resultados factíveis. Coerção e sanção se mostram necessárias para o cumprimento 

dos acordos pactuados nas convenções globais, seguindo, por exemplo, os princípios da 

precaução e prevenção96, bem como o princípio do poluente-pagador97, que abrangem 

questões relacionadas, sobretudo, à saúde pública, ao bem-estar social, à biodiversidade, à 

segurança e às mudanças climáticas. Princípios adotados pelo Brasil, sendo previstos na 

Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), na Lei de Crimes Ambientais (Lei 

nº 9.605/1998), fundamentados na Constituição Federal de 1988 e legitimados 

internacionalmente na Conferência da Rio 92.  

No entanto, tem recaído sobre os órgãos ambientais a responsabilidade de 

promover a articulação para a sustentabilidade das políticas públicas. Ademais, as questões 

econômicas dominam as negociações sobre questões ecológicas e, nesse sentido, o ICMS 

 
93 Ver Capítulo 6. 
94 Mais informações em: https://www.cppnacional.org.br/publicacao/cpp-assina-carta-com-168-

organiza%C3%A7%C3%B5es-denunciando-exclus%C3%A3o-de-comunidades-pesqueiras-no. Acesso em 18 de 

novembro de 2025. 
95 Como se apresenta, detalhadamente, nos Capítulos 6 e 7, com relação à pesca artesanal. 
96 Adoção de medidas de precaução quando os riscos já são conhecidos ou têm uma probabilidade de ocorrência 

significativa ou de medidas preventivas ainda que os danos não tenham comprovação científica. 
97 Obriga a recuperar ou indenizar os danos causados. 

https://www.cppnacional.org.br/publicacao/cpp-assina-carta-com-168-organiza%C3%A7%C3%B5es-denunciando-exclus%C3%A3o-de-comunidades-pesqueiras-no
https://www.cppnacional.org.br/publicacao/cpp-assina-carta-com-168-organiza%C3%A7%C3%B5es-denunciando-exclus%C3%A3o-de-comunidades-pesqueiras-no
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Ecológico pode ser um instrumento fiscal de estímulo aos princípios socioambientais, de 

recompensa pela promoção de políticas sustentáveis. Com base nesse contexto, o próximo 

capítulo se dirige ao referencial setorial da pesca artesanal e coloca em evidência fatores que 

ameaçam a reprodução sociocultural de pescadores e pescadoras artesanais no Brasil, 

reforçando a necessidade de medidas mais eficientes.  
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CAPÍTULO 5 – REFERENCIAL SETORIAL: PESCA ARTESANAL 

 

5.1. A pesca artesanal no Brasil e as suas complexidades contemporâneas 

 

Um olhar aprofundado sobre as dimensões sociais, culturais e econômicas 

integradas às reflexões ecológicas tende a ser fundamental para a compreensão da 

complexidade envolvida na relação sociedade-natureza. A difusão de um conhecimento 

interdisciplinar pode contribuir significativamente para transformar a visão condensada e 

setorizada das políticas públicas que, em seu conjunto, não consideram os temas ambientais 

como essenciais no seu contexto, embora os seus efeitos estejam, direta ou indiretamente, 

ligados à questão do bem-estar social, da saúde, do combate à pobreza, da segurança, da 

prosperidade, da estabilização do clima, etc. em longo prazo (MEADOWCROFT, 2012; 

MOURA; BEZERRA, 2016). 

Sob essa perspectiva, cabe destacar que, para além da extração de organismos 

vivos do meio aquático, a pesca representa uma atividade que envolve inúmeras interfaces 

entre áreas do conhecimento como Economia, Biologia, Ciência Política, Sociologia, 

Antropologia, Psicologia, Engenharia, dentre outras, sendo categorizada conforme a sua 

finalidade e dimensão, quais sejam: esportiva/recreativa (amadora), subsistência (amadora) e 

comercial (profissional). Nessa circunstância, a pesca comercial é ainda classificada segundo 

a escala de atuação em: pequena (artesanal), média (empresarial/industrial) e grande 

(empresarial/industrial). Mas o diagnóstico dessa atividade envolve grande complexidade por 

se tratar de um ofício extrativista, descentralizado e de grande informalidade (VIANNA, 

2009). 

Os pescadores artesanais se utilizam dos mares, os enfrentam e vivem deles, tendo 

como fim o comércio e não apenas a subsistência. A pesca é a sua profissão e requer um 

domínio de conhecimentos e técnicas para subsistir e se reproduzir, isto é, um controle da arte 

de captura em um ambiente instável, no processo de trabalho. Sabedoria, sorte e 

companheirismo são fatores que interferem no resultado da sua produção (DIEGUES, 2004). 

Isto porque o mar é simbólico, está permeado de “segredos”, de profundezas, perigos e 

incertezas que se diferenciam do ambiente terrestre (DUARTE, 1978). Não é à toa que, 

atualmente, movimentos sociais têm se referido a esse território como maretório, de modo a 

ressignificar o seu espaço cultural e a enfatizar a oscilação de um meio que é conduzido pelas 

marés. 
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No entanto, é importante mencionar que a atividade pesqueira artesanal abrange 

diversos outros procedimentos após o retorno do mar. De acordo com a legislação brasileira, 

além dos processos de pesca, explotação e exploração, cultivo, conservação, processamento, 

transporte e comercialização, ainda são compreendidos nesse contexto os trabalhos artesanais 

de confecção e de reparos de artes e apetrechos de pesca e os reparos em embarcações de 

pequeno porte. Incluindo homens e mulheres, a pesca artesanal se caracteriza como aquela 

praticada por pescador profissional, de forma autônoma ou em regime de economia familiar, 

com meios de produção próprios ou em parceria (BRASIL, 2009b).  

Embora sejam produtores autônomos, são marginalizados na organização da 

sociedade capitalista. Por vezes, migram para as cidades urbanas, em bairros próximos ao 

mar, e tentam recriar laços tradicionais de compadrio (DIEGUES, 2004). Mas, um dos 

principais desafios da pesca de pequena escala envolve o compromisso para a sustentabilidade 

ecológica, equidade social e viabilidade econômica (GASALLA; YKUTA, 2015). A atual 

invisibilidade social, política e econômica dos pescadores artesanais se reflete na limitada 

importância atribuída ao setor e ao trabalho que desenvolvem, cuja função é essencial na 

segurança alimentar – não apenas local, mas também mundial – e na economia regional, bem 

como dificulta a geração de informações para avaliação dos estoques pesqueiros e a realização 

de programas de manejo e conservação (SOUZA et al., 2020).  Por essa razão, é um grande 

obstáculo propor medidas de melhorias não apenas voltadas à conservação do pescado, mas 

também ao bem-estar social da comunidade pesqueira (BEGOSSI; CLAUZET; DYBALL, 

2015). 

Conforme a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação – 

FAO (2017), pescadores e trabalhadores da pesca de pequena escala têm sofrido não somente 

com a degradação ambiental e as alterações climáticas, mas também com as desigualdades de 

poder de influência política e econômica, relacionadas à concorrência com a pesca em grande 

escala e com outros setores como o turismo, a agricultura, a mineração, a indústria etc. Por 

essa razão, a FAO orienta os Estados a reconhecerem esses obstáculos e a necessidade de 

apoio às comunidades pesqueiras para o seu desenvolvimento, a adotarem instrumentos 

eficazes de monitoramento, controle e fiscalização para prevenir e combater práticas de pesca 

ilegais ou destrutivas, e a considerarem os efeitos do comércio internacional de peixe na 

segurança alimentar dos pescadores artesanais.  

Nessa direção, o ano de 2022 foi declarado pelas Nações Unidas como o ano 

Internacional da Pesca e Aquicultura Artesanal, de modo a sensibilizar a comunidade 

internacional sobre a importância dessas atividades e a sua contribuição para o 
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desenvolvimento sustentável, além de buscar fomentar a promoção de um diálogo amplo entre 

os atores envolvidos no setor, como os governos, as empresas e a sociedade civil. Da mesma 

forma, a definição desse ano simbólico teve como objetivo reforçar a interação entre a Ciência 

e a gestão pública, considerando a sua inserção na Década da Ciência Oceânica e na Década 

para a Restauração dos Ecossistemas (2021-2030), visando fortalecer o compromisso 

assumido com a Agenda 2030 (FAO, 2022).  

Esses movimentos globais reafirmam a importância do debate inicial desta tese 

sobre o lugar de um referencial na orientação da construção de uma política – discutido no 

Capítulo 3 – e destacam a FAO como um agente internacional que contribui para produzir 

uma imagem da realidade pesqueira dentro de um contexto global. Além disso, a FAO se 

configura, ainda, como propulsora de uma ideia mobilizadora de valorização da pesca 

artesanal caracterizada pelo manejo sustentável dos recursos pesqueiros, pela contribuição na 

segurança alimentar da população e pela expressiva geração de empregos diretos e indiretos 

na América Latina e no Caribe. 

Em vista disso, é importante destacar que o Brasil é um ator importante na 

América do Sul e está entre os vinte e cinco principais produtores mundiais de pesca de 

captura continental, ou seja, artesanal (FAO, 2022). Nesse contexto, estão incluídas as pescas 

nos rios, lagos, lagoas e cursos d’água ligados às bacias hidrográficas do continente 

(GASALLA; YKUTA, 2015). No entanto, por, no mínimo, dez anos o país desconheceu a 

situação da pesca nacional, assim como outros da América Latina98, da África e do Sudeste 

Asiático que continuam sem dados oficiais (DIAS; ZAMBONI; CANTON, 2022), apesar da 

relevância socioeconômica dessa atividade para o desenvolvimento das comunidades 

tradicionais, para o fornecimento de proteína animal de qualidade para a alimentação da 

população e para a geração de empregos (CALDASSO, 2015).  

Embora disponha de uma zona costeira e marinha de aproximadamente 3,5 

milhões de km² de águas jurisdicionais, em uma linha de costa de aproximadamente 10.800 

km (PRATES, 2022), abrangendo dezessete estados da Federação, o país ficou desde 2014 

sem produzir estatísticas oficiais relacionadas à sua produção pesqueira, de acordo com os 

relatórios da FAO (2020, 2022)99. Cabe mencionar, ainda, que as estatísticas produzidas 

anteriormente já eram contestadas pela insuficiência de parâmetros, de cooperação e pelas 

 
98 Com exceção de Chile e Argentina. 
99 Por outro lado, é possível encontrar boletins estatísticos em alguns estados brasileiros das regiões sul e 

sudeste, em sua maioria ligados ao processo de licenciamento ambiental. No Rio de Janeiro, por exemplo, a 

Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio de Janeiro (FIPERJ) vem realizando relatórios técnicos desde 

2013, abrangendo municípios costeiros relacionados à medida de compensação da Bacia de Campos, 

que podem ser acessados no endereço eletrônico: http://pescarj.fundepag.br/dadoseresultados.html.  

http://pescarj.fundepag.br/dadoseresultados.html
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mudanças nas instituições responsáveis por gerar, compilar e divulgar os dados (DIAS 

NETO; DIAS, 2015). A transparência limitada do processo, a disponibilização apenas parcial 

das informações oficiais referentes ao setor e a ausência de ferramentas de monitoramento 

resultaram na quase inexistência de dados confiáveis sobre as embarcações pesqueiras, a 

produção anual e a situação dos estoques pesqueiros explorados comercialmente no Brasil, 

para assegurar o uso sustentável (DIAS; ZAMBONI; CANTON, 2022). Dessa forma, 

conforme Canton, Zamboni e Dias (2024), a pesca se constituiu em um setor da economia 

brasileira “incapaz de mostrar ao país sua importância por meio de dados, tais como volumes 

de produção, receitas, empregos diretos e indiretos”. 

Os escassos estudos compilados sobre a pesca de pequena escala e os seus efeitos 

no Brasil dificultam a disseminação de dados que fortaleçam e valorizem essa categoria e 

estimulem novas políticas públicas que a inclua. O Registro Geral da Atividade Pesqueira 

(RGP), que habilita e regulariza o pescador para exercer a profissão legalmente, representa 

um instrumento para o planejamento de políticas públicas, mas que permaneceu em precárias 

condições por anos100. Isso contribuiu para a quase inexistência de levantamentos sobre a 

quantidade de pescadores no país, assim como para as lacunas relacionadas ao perfil desses 

profissionais, aos seus locais de pesca, além de equipamentos utilizados e o estado dos 

recursos pesqueiros (OCEANA BRASIL, 2020).  

De acordo com o relatório da Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços 

Ecossistêmicos – BPNES (PIRES et al., 2019), os recursos pesqueiros sustentam cerca de 300 

mil pescadores artesanais no Brasil. Muitas vezes, a pesca é a única oportunidade de emprego 

para grupos marginalizados pelo Estado porque demanda pouca qualificação de mão de obra 

(CALDASSO, 2015). Emprega vinte e cinco vezes mais pescadores do que a pesca industrial, 

representa mais de 80% dos pescadores ativos e utiliza um oitavo da quantidade necessária de 

combustível fóssil para a industrial (GASALLA; YKUTA, 2015; GTSC A2030, 2019). No 

entanto, ainda carece à pesca artesanal o protagonismo nas políticas públicas, pois esta 

categoria foi, por muito tempo, vista como obsoleta ou um impedimento à modernização e ao 

desenvolvimento econômico do país (CYRINO; TRIGUEIRO, 2021). Mas ao contrário da 

pesca industrial, a pesca artesanal brasileira é diversificada devido aos variados habitats, aos 

tipos de espécies encontradas em cada região, à variação climática, aos modos de vida das 

comunidades, à produtividade e à oceanografia existentes no litoral (CALDASSO, 2015). Por 

essa razão, o seu ordenamento deve considerar todos esses fatores e, principalmente, a 

 
100 Mais informações no Capítulo 6. 
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dinâmica dos ecossistemas onde as espécies de pescado estão inseridas, conectando as áreas 

terrestres e marinhas (ISHISAKI, 2021).  

Entretanto, vale salientar que diversas comunidades tradicionais pesqueiras no 

Brasil vêm sofrendo com os embates característicos dos conflitos ambientais que geram a 

perda do território pesqueiro, a devastação ambiental e a precariedade na pesca artesanal. 

Esses fatores impactam a identidade coletiva e os valores construídos socialmente, a saúde 

humana, a qualidade e quantidade do pescado, assim como aprofundam as desigualdades de 

distribuição de renda e as injustiças sociais e culturais (TOMÁZ, 2021). Nessa direção, 

Siqueira (2021) menciona 297 conflitos associados a 168 comunidades pesqueiras, 

abrangendo 25.782 famílias em catorze estados e quatro regiões brasileiras – Norte, Nordeste, 

Sudeste e Sul. As suas principais causas, que têm fortes consequências socioambientais, 

segundo o autor, envolvem empreendimentos turísticos, agronegócio, mineração, 

desmatamento, especulação imobiliária, esgoto industrial, dragagem, pesca predatória, 

barragem, construção de portos, indústria naval, hidrelétricas, aquicultura e as indústrias 

petrolífera e petroquímica. 

Devido à falta de valorização dessa profissão e ao elevado nível de pobreza em 

que os pescadores e as pescadoras artesanais se encontram no Brasil, é comum ainda que 

alguns manifestem comportamentos contraditórios à conservação da biodiversidade, que 

contribuem para a sobrepesca. Nesse caso, uma via em busca da sustentabilidade na pesca 

seria a adoção de caminhos que possibilitassem o equilíbrio entre as ações dirigidas à 

conservação da biodiversidade e à redução da pobreza. Isto a partir de um estudo sobre a 

realidade local, incluindo o bem-estar humano, a cultura e os saberes locais, a situação 

política e socioeconômica da comunidade, e o estado dos ecossistemas, de modo a delinear 

uma política que traga benefícios materiais e imateriais para esse grupo social, cada vez mais 

vulnerabilizado (BEGOSSI; CLAUZET; DYBALL, 2015).  

Assim, o desenvolvimento da pesca em bases sustentáveis depende, em grande 

medida, da atuação do Estado, a partir de iniciativas que se articulem com as políticas de 

conservação da biodiversidade e com as políticas sociais (CALDASSO, 2015). Nesse sentido, 

a criação de áreas marinhas protegidas, como as Reservas Extrativistas (RESEXs) e as Áreas 

de Proteção Ambiental (APAs) – ambas definidas como unidades de conservação (UCs) de 

uso sustentável101 –, tem se configurado como um caminho para conter as pressões nas zonas 

 
101 Caracterizadas pela conciliação de conservação da natureza e do uso direto de parte dos recursos naturais. As 

UCs de proteção integral, por outro lado, são caracterizadas pelas restrições de uso e acesso indireto dos recursos 

naturais. 
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costeiras e marinhas, fortalecer a resiliência dos ecossistemas e assegurar a manutenção das 

comunidades tradicionais (PRATES, 2022). Mas da mesma maneira que um ambiente natural 

sadio é essencial para a continuidade da pesca artesanal, a melhoria de renda e da qualidade 

de vida dos envolvidos se configura como uma questão estruturante, que deveria envolver 

assistência técnica, processamento de pescado, agregação de valor, regularização de 

territórios, linhas de crédito, direitos sociais e trabalhistas102.  

Entretanto, o histórico político caracterizado por uma perspectiva populista, 

clientelista e assistencialista top-down reflete, ainda, na limitação de formulação e 

implementação de políticas públicas efetivas e integradas à realidade dos pescadores e das 

pescadoras artesanais e dos seus territórios, às heranças culturais e aos sentidos das ações 

desse grupo social (SILVA, 2014). Como meio para minimizar esse quadro, o Movimento dos 

Pescadores e Pescadoras Artesanais propõe, por meio do Projeto de Lei nº 131/2020, o 

reconhecimento, a proteção e a garantia do direito ao território de comunidades pesqueiras 

tradicionais. Esse projeto visa criar mecanismos de participação social em todas as fases do 

processo administrativo de regularização territorial, destaca a necessidade de consulta prévia 

às comunidades envolvidas sobre planos e decisões que comprometam as suas atividades 

produtivas e de subsistência, e ressalta a realização de políticas intersetoriais para o 

desenvolvimento sustentável das comunidades tradicionais. Todavia, esse PL ainda sofre 

resistências políticas, sobretudo do agronegócio, segundo a assessoria de comunicação do 

Conselho Pastoral dos Pescadores (2020), e segue tramitando lentamente no Congresso 

Nacional103. 

Ademais, considerando a descontinuidade administrativa no cotidiano das 

instituições que regem a pesca no Brasil, conforme exposto no Capítulo 3, a descentralização 

das competências de gestão torna-se fundamental para diminuir a dependência de ações do 

governo federal e, consequentemente, para que possa contribuir para a celeridade dos 

processos de controle e ordenamento da atividade (CALDASSO, 2015). Esse 

encaminhamento poderia colaborar tanto para o combate à pesca ilegal quanto para diminuir 

as históricas assimetrias de incentivos entre as regiões brasileiras, como apontado por Silva 

(2015a). 

Cabe destacar que as regiões Norte e Nordeste, embora sejam responsáveis por 

importantes pescarias como a de camarão e de lagosta, são as que apresentam maiores 

 
102 Demandas muito discutidas pelos pescadores e pelas pescadoras artesanais presentes na reunião do Grupo de 

Trabalho Pesca, promovida pelo governo de transição no fim de 2022. A reunião pode ser acessada em:  
https://www.youtube.com/watch?v=6VphFbCvsvw&t=2754s. 
103 Mais informações em: https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2236610.  

https://www.youtube.com/watch?v=6VphFbCvsvw&t=2754s
https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2236610
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deficiências no ordenamento e monitoramento da pesca, tendo a maior população costeira 

dependente dessa atividade – para o consumo e para a geração de renda –, além dos registros 

de casos recentes da doença de Half104 (DIAS; ZAMBONI; CANTON, 2022; GTSC A2030, 

2022). Com esse contexto, é importante que essas ações de descentralização da gestão, com a 

inclusão dos três entes federativos no processo, busquem coordenar as suas estratégias e 

metodologias de controle, ordenamento e incentivos para que seja possível compilar os dados 

abrangentes da atividade pesqueira em nível nacional, tendo em vista as dificuldades já 

enfrentadas, como listadas por Dias Neto e Dias (2015). 

Com esse panorama, é relevante sublinhar o problema sistêmico na estrutura da 

governança da pesca brasileira, tendo em vista a indefinição com relação à autoridade 

competente pela condução da política pesqueira, a ausência de definições técnicas importantes 

para a gestão e a vigência de normas ultrapassadas (AZEVEDO; PIERRI, 2014; DIAS; 

ZAMBONI; CANTON, 2022). Isto se reflete no retrocesso que foi identificado na meta 14.b 

do décimo quarto ODS, dirigida à ampliação do acesso dos pescadores e das pescadoras 

artesanais aos recursos pesqueiros e mercados (GTSC A2030, 2023, 2024) e que agora segue 

estagnada (GTSC A2030, 2025). Enquanto o Estado não equaciona tais deficiências, os 

movimentos sociais vêm se organizando e atuando na defesa dos direitos dos pescadores e das 

pescadoras artesanais, na busca pelo seu reconhecimento e pela garantia de um território 

sustentável e de justiça social, tais como o Movimento de Pescadores e Pescadoras Artesanais 

(MPP)105, o Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP)106 e a Comissão Nacional de 

Fortalecimento das Reservas Extrativistas e Povos Tradicionais Extrativistas Costeiros e 

Marinhos (CONFREM)107. Essas iniciativas vêm contribuindo para orientar o referencial 

setorial da pesca artesanal, com demandas por políticas específicas para a categoria e de 

valorização das pescadoras, apoiadas por pesquisadores da área socioambiental. 

 
104 De acordo com a Biblioteca Virtual em Saúde, a doença, também conhecida como “urina preta” é causada por 

uma toxina que pode ser encontrada em determinados peixes como o tambaqui, o badejo e a arabaiana ou 

crustáceos (lagosta, lagostim e camarão). O mau armazenamento cria uma toxina no produto sem cheiro e sem 

sabor que, ao ser ingerido, provoca a destruição das fibras musculares esqueléticas e libera elementos de dentro 

dessas fibras no sangue, ocasionando danos no sistema muscular e em órgãos como os rins. Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/doenca-da-urina-preta-e-o-assunto-da-nova-dica-em-saude-disponivel-na-bvsms/. 

Acesso em 7 de janeiro de 2023.  
105 Criado em 2009, durante a primeira Conferência da Pesca Artesanal, em Brasília. Anualmente, realiza uma 

mobilização denominada “Grito da Pesca Artesanal” para denunciar a violação de direitos sociais e fortalecer o 

diálogo com a sociedade. 
106 Criada em 1968, em Olinda (PE), por agentes pastorais, leigos, religiosos e padres visando à construção de 

uma sociedade justa e solidária para pescadores e pescadoras artesanais. 
107 Criada em 2008, para representar o movimento socioambiental na garantia dos territórios extrativistas 

tradicionais costeiros e marinhos. 

https://bvsms.saude.gov.br/doenca-da-urina-preta-e-o-assunto-da-nova-dica-em-saude-disponivel-na-bvsms/
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A reativação do Ministério da Pesca e Aquicultura, em 2023, estabelecendo três 

importantes secretarias – a Secretaria Nacional de Pesca Artesanal, a Secretaria Nacional de 

Registro, Monitoramento e Pesquisa, e a Secretaria Nacional de Pesca Industrial – gerou 

expectativas para os novos rumos da pesca brasileira, especialmente a artesanal, tendo o 

compromisso de sustentabilidade como inspiração. Somado a isso, a recriação do Conselho 

Nacional da Aquicultura e Pesca (CONAPE)108 vem possibilitando a participação da 

sociedade civil na discussão sobre políticas públicas e ordenamento pesqueiro. Nessa direção, 

essa nova estrutura se caracteriza como uma importante oportunidade para a revisão e 

atualização da Lei da Pesca (BRASIL, 2009b), considerando as fragilidades existentes no 

texto em vigor, a escassez de orientação para assegurar a sustentabilidade dos recursos 

pesqueiros, a demanda pelo estabelecimento de instrumentos como plano de gestão e acordos 

de pesca109, a urgência de ampla participação social no processo e a necessidade de integração 

com outros marcos legais (OCEANA BRASIL, 2022). 

Vale salientar que a nomeação de Cristiano Wellington Norbeto Ramalho para a 

Secretaria Nacional de Pesca Artesanal (SNPA) foi vista como uma grande conquista para os 

movimentos sociais ligados à pesca artesanal, citados anteriormente. Isto porque a criação 

desta secretaria se originou de uma demanda popular. Ademais, com um extenso currículo 

acadêmico, Ramalho teve o tema da pesca artesanal como foco de pesquisa desde a 

graduação, em 1999, e desenvolveu projetos de extensão universitária em articulação com 

pescadores e pescadoras artesanais. Esta experiência tem se refletido no diálogo amplo com 

os principais atores da pesca artesanal no país.  

A composição da SNPA envolve, além do Gabinete do Secretário, o 

Departamento de Inclusão Produtiva e Inovações, assim como o Departamento de Territórios 

Pesqueiros e Ordenamento; também oriundos do diálogo entre comunidade acadêmica, 

entidades do setor e dos movimentos sociais. Dessa forma, a equipe é constituída por 

profissionais com experiências técnica, acadêmica e pessoal nas áreas ambiental, social e 

 
108 Órgão colegiado de caráter consultivo, criado em 2003 e regulamentado no ano seguinte pelo Decreto nº 

5.069/2004. Tem como objetivo propor a formulação de políticas públicas articuladas dirigidas às atividades de 

pesca e aquicultura no país. Inicialmente, integrou a Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência 

da República (MPA a partir de 2009), passou para o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento em 

2016 e desde 2023 integra a estrutura regimental do Ministério da Pesca e Aquicultura. A atual composição é 

formada por sessenta e um membros, sendo a representação da sociedade civil refletida em dezoito 

representantes dos movimentos sociais e trabalhadores, dez representantes da área empresarial e quatro da área 

acadêmica e de pesquisa. 
109 Compõem um conjunto de medidas específicas, estabelecido de forma consensual, entre os usuários e o órgão 

gestor dos recursos pesqueiros em uma área delimitada geograficamente (IBAMA, 2003). 
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pesqueira, voltadas ao desenvolvimento sustentável110. Essa estrutura tende a traçar novos 

rumos para a pesca artesanal, contribuindo para o avanço de propostas governamentais como 

o Programa Povos da Pesca Artesanal e o Plano Nacional da Pesca Artesanal111. Estes são 

exemplos tangíveis que abrangem a promoção e a defesa dos direitos das mulheres pescadoras 

artesanais, o combate ao racismo ambiental, o fortalecimento do cooperativismo, 

associativismo e economia solidária nas comunidades pesqueiras, a valorização da pluralidade 

cultural da pesca artesanal, o fomento aos jovens das comunidades pesqueiras e o apoio à 

cadeia produtiva.  

Além disso, a Secretaria Nacional de Registro, Monitoramento e Pesquisa 

(SERMOP) tem um grande desafio de materializar a produção pesqueira brasileira, com dados 

precisos de localidades, espécies capturadas, trabalhadores envolvidos e equipamentos 

utilizados. Essa medida se torna essencial para a efetiva inclusão dos pescadores e das 

pescadoras artesanais nos programas supracitados. Com a ausência de dados pesqueiros nos 

últimos anos, coube, sobretudo, à organização não governamental, Oceana Brasil112, o 

reconhecido trabalho de compilação de pesquisas e informações públicas disponíveis sobre a 

temática para gerar documentos de análise da gestão pesqueira, visando impulsionar melhores 

práticas e políticas públicas voltadas à pesca sustentável no país. Nessa direção, a Oceana 

Brasil vem se consolidando como um importante agente mediador de mudança no âmbito 

nacional e internacional. 

Com a competência de gerenciar o sistema e as regras da emissão de RGP, bem 

como de gerar a estatística pesqueira, a SERMOP começa a apresentar dados relevantes para 

o reconhecimento da pesca como atividade produtiva essencial no país, tanto para a economia 

quanto para a segurança alimentar. Com o lançamento do Painel Unificado do Registro Geral 

da Atividade Pesqueira, em 2023, os dados do Sistema Informatizado de Registro Geral da 

Atividade Pesqueira (SisRGP) revelaram que naquele ano o Brasil tinha 1.035.478 pescadores 

profissionais ativos e licenciados, sendo 507.896 mulheres, o que representava 49% desses 

trabalhadores das águas (MPA, 2023b). Em maio de 2026 esse número subiu para 1.712.979 

registrados, dos quais 1.708.629 eram pescadores artesanais, e o número de mulheres passou a 

representar 49,3%113. Além disso, com a publicação do Boletim Estatístico 2023-2024, foi 

 
110 Mais informações em: https://www.gov.br/mpa/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/quem-e-quem-

3/secretaria-nacional-de-pesca-artesanal.  
111 Ver Capítulo 6. 
112 Mais informações em: https://brasil.oceana.org/.  
113 Esses dados podem ser acompanhados no Painel Unificado do Registro Geral da Atividade Pesqueira, 

disponível em: https://www.gov.br/mpa/pt-br/assuntos/cadastro-registro-e-monitoramento/painel-unificado-do-

registro-geral-da-atividade-pesqueira. 

https://www.gov.br/mpa/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/quem-e-quem-3/secretaria-nacional-de-pesca-artesanal
https://www.gov.br/mpa/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/quem-e-quem-3/secretaria-nacional-de-pesca-artesanal
https://brasil.oceana.org/
https://www.gov.br/mpa/pt-br/assuntos/cadastro-registro-e-monitoramento/painel-unificado-do-registro-geral-da-atividade-pesqueira
https://www.gov.br/mpa/pt-br/assuntos/cadastro-registro-e-monitoramento/painel-unificado-do-registro-geral-da-atividade-pesqueira
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possível afirmar que a pesca artesanal representa 50% da produção marinha nacional, além de 

ter apresentado os maiores volumes de desembarque nesse período analisado (MPA, 2025)114. 

Contudo, a própria SERMOP reconhece as limitações dos dados, devido a quase duas décadas 

sem a consolidação da estatística pesqueira brasileira. 

Entretanto, Tsakanika, Clauzet e May (2018) chamam a atenção para a 

importância de se buscar integrar o conhecimento dos pescadores artesanais nas pesquisas em 

curso e na gestão da pesca brasileira, para além da proposta de análises estatísticas 

convencionais. Segundo os autores, a complementaridade de dados com relação à 

periodicidade, aos riscos e aos impactos da atividade humana na cadeia alimentar pode 

contribuir para o manejo e a conservação da biodiversidade aquática; mesmo que as 

dinâmicas sociais das comunidades pesqueiras sofram interferências nos seus modos de vida. 

Nesse sentido, é relevante destacar o atual processo que envolve a gestão 

compartilhada entre o MPA e o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima para o 

ordenamento pesqueiro. A elaboração dos planos de gestão do uso sustentável dos recursos 

pesqueiros se desenvolve no âmbito de comitês consultivos e de assessoramento, 

fundamentada em dados científicos e saberes regionais115. No entanto, as propostas e a 

publicação dos atos administrativos estão sujeitas à aprovação do MMA (MPA, 2023a). Tal 

medida reforça o discurso da necessidade de articulação das dimensões da sustentabilidade e a 

sua relevância para reverter a crise socioambiental vivenciada, como previamente discutido. 

Esse conjunto de intenções inserido na atual agenda governamental aponta para 

um redesenho do referencial da pesca artesanal no cenário nacional, evidenciando as 

problemáticas identificadas no início deste capítulo. Se de um lado existe o desejo e a 

construção do planejamento das políticas públicas, de outro está o questionamento da 

implementação dessas políticas. Qual seria o montante do orçamento público destinado a 

desenvolver e implementar tais políticas públicas no âmbito do governo federal?  

Considerando o período de transição entre governos, o orçamento planejado para 

o primeiro ano de governo de Luiz Inácio Lula da Silva se baseou no planejamento 

orçamentário do Plano Plurianual (PPA 2019-2023) do governo de Jair Bolsonaro, ainda 

vinculado à Secretaria de Aquicultura e Pesca, no Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. Com a alteração do órgão responsável por gerir o orçamento da pesca e se 

 
114 Captura de 251,38 mil toneladas em 2023 e 281,51 mil toneladas em 2024. Enquanto que a pesca industrial 

obteve 175,75 mil toneladas em 2023 e 196,82 mil toneladas em 2024. 
115 Mais detalhes sobre esse processo no Capítulo 6. 
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elevando a Ministério, foi destinado ao MPA o valor de R$ 188,76 milhões116, divididos para 

atender, sobretudo, às ações finalísticas de desenvolvimento da aquicultura (38%), 

desenvolvimento da pesca (33%), e registro, monitoramento e pesquisa da pesca (22%). 

Contudo, apenas R$ 43 milhões foram aplicados nas ações orçamentárias, o equivalente a 

22,91% do investimento total, sendo executados 23,13% em desenvolvimento da aquicultura, 

16,30% em desenvolvimento da pesca e 16,35% em registro, monitoramento e pesquisa da 

pesca; o que resultou em tímidos avanços (CANTON; ZAMBONI; DIAS, 2024).  

Em contrapartida, no Plano Plurianual (PPA 2024-2027) do governo atual foi 

traçado um orçamento de R$ 685,2 milhões, com uma aparente melhora na organização da 

pasta. Vale ressaltar que este PPA tem como um de seus eixos, para organizar os objetivos 

estratégicos, o desenvolvimento econômico e a sustentabilidade socioambiental e climática117, 

onde inclui o Programa Pesca e Aquicultura Sustentáveis (Programa 5801), de 

responsabilidade do MPA, objetivando fortalecer a cadeia produtiva, contribuir para a 

segurança alimentar e melhorar a produtividade e competitividade do setor. Dessa forma, o 

governo sinaliza um engajamento com o referencial global para o desenvolvimento das suas 

políticas setoriais. Esse programa orçamentário está também incluído nas prioridades da 

administração federal dentro do planejamento tanto de combate à fome e à desigualdade 

social, quanto de neoindustrialização, trabalho, emprego e renda, com o intuito de promover a 

valorização do pescado nacional118 (BRASIL, 2024).  

Além disso, a pesca é citada nos objetivos estratégicos de outros programas 

finalísticos como, por exemplo, Bioeconomia para um Novo Ciclo de Prosperidade (Programa 

1189); Agricultura Familiar e Agroecologia (Programa 1191);  Recursos Hídricos: Água em 

Quantidade e Qualidade para sempre (Programa 2321); Economia Popular e Solidária 

Sustentáveis (Programa 4006); Segurança Alimentar e Nutricional e Combate à Fome 

(Programa 5133); Governança Fundiária, Reforma Agrária e Regularização de Territórios 

Quilombolas e de Povos e Comunidades Tradicionais (Programa 5136); e  Abastecimento e 

Soberania Alimentar (Programa 5636). Isto ressalta a transversalidade das questões que 

afetam as comunidades pesqueiras tradicionais no escopo da gestão do país. 

Nesse sentido, para o ano de 2024, foram aprovadas dotações iniciais estimadas 

em R$ 350 milhões, significando um crescimento de 85% no orçamento do MPA. Sendo 

 
116 Durante o governo Bolsonaro, havia sido aprovado o orçamento de R$ 18 milhões para a pesca e aquicultura 

para o último ano do PPA de seu mandato, o exercício de 2023. O governo Lula atualizou os quantitativos 

alocados em dez vezes mais que o previsto.  
117 Disponível no Anexo I do PPA (2024-2027). 
118 Disponível no Anexo VI do PPA (2024-2027). 
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destinado à pesca artesanal R$ 54 milhões, o que representa 16% do previsto para o exercício 

de 2024. Isto coloca a Secretaria de Pesca Artesanal com valores orçamentários superiores ao 

da Secretaria de Registro, Monitoramento e Pesquisa (R$ 32 milhões) e da Secretaria de Pesca 

Industrial (R$ 33 milhões), porém inferiores ao da Secretaria de Aquicultura (R$ 81 milhões) 

(CANTON; ZAMBONI; DIAS, 2024). 

Entretanto, para 2025 a previsão orçamentária sofreu uma redução de 22% em 

relação ao ano anterior. O Programa Pesca e Aquicultura Sustentáveis (Programa 5801), 

anteriormente mencionado, teve o seu orçamento inicial de despesas previstas fixado em R$ 

122,37 milhões, apresentando uma redução de 43% em relação a 2024. Essa contenção foi 

sentida sobretudo no orçamento voltado à aquicultura, colocando a pesca artesanal no topo 

orçamentário das ações finalísticas do MPA, ainda que tenha tido também reduções 

(CANTON et al. 2025). Cabe salientar que o MPA se manteve em 33º lugar na relação 

orçamentária dos ministérios, o que significa ter o segundo menor orçamento no ano de 2024. 

Em contrapartida, o MAPA, para onde as questões da pesca sempre eram alocadas ao longo 

da sua trajetória institucional, se encontra em 15º lugar, a frente até mesmo do MMA (em 17º 

lugar), fazendo-se ainda questionar a importância dada a esse setor econômico no país. Já com 

relação à gestão compartilhada entre o MPA e o MMA, vale mencionar que há um 

desequilíbrio orçamentário, no qual o quantitativo vinculado ao MMA, na Secretaria de 

Bioeconomia, é de apenas 3% comparado aos 97% do MPA (CANTON; ZAMBONI; DIAS, 

2024; CANTON et al. 2025). 

Tendo em vista essa conjuntura, é possível notar que a situação da pesca nacional 

começa, aos poucos, a ter mudanças incrementais, mas ainda há muito a se avançar na direção 

de um desenvolvimento em bases sustentáveis. Dessa forma, a próxima seção descreve o atual 

cenário do estado do Rio de Janeiro, no sentido de embasar o recorte espacial desta pesquisa. 

 

5.2. A pesca artesanal no estado do Rio de Janeiro 

 

Desde tempos imemoriais, a pesca praticada pelos indígenas e pelos primeiros 

europeus que desembarcaram no estado do Rio de Janeiro ocorria em lagoas litorâneas e nos 

fundos das enseadas. Pequenos vilarejos formados ao redor das lagoas deram origem às 

cidades como Saquarema, Maricá, Mangaratiba, Cabo Frio e Macaé, enquanto outras 

comunidades se formavam ao longo das praias e ilhas no interior da Baía de Guanabara, como 

Magé, Paquetá, São Gonçalo e Niterói (RITTER; GALHEIGO, 2009). Mas, em termos de 

planejamento, a pesca artesanal fluminense não se restringe às áreas litorâneas e se dissemina 
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em áreas de rios como pode ser observado na Figura 11, que ilustra a distribuição das colônias 

de pesca. 

 

Figura 11. Localização das colônias de pescadores no estado do Rio de Janeiro. 

 
Fonte: Duarte (2013). 

 

Importante também mencionar que as diversidades geográfica e morfológica no 

estado dão origem a um rico ambiente aquático com particularidades no que se refere aos 

recursos pesqueiros, às técnicas de captura e aos equipamentos utilizados (GARCEZ, 2007). 

A faixa costeira do estado se divide em três diferentes trechos de formação litorânea. O 

primeiro vai do delta do Rio Paraíba do Sul, ao noroeste, até o município de Arraial do Cabo, 

com a presença de baixadas e restingas. O segundo trecho segue de Arraial do Cabo até a Ilha 

de Itacuruçá, no município de Mangaratiba, sendo composto por restingas, lagunas e 

baixadas. Na sequência, o terceiro trecho parte da Ilha de Itacuruçá até o município de Paraty, 

ao sul do estado, com praias e cordões arenosos estreitos que refletem o encontro da Serra do 

Mar com o oceano (FIPERJ, 2013). 

Após inúmeras mudanças ocorridas nas instituições que regiam a pesca no Brasil, 

como descrito no Capítulo 3, na década de 1930 diversas alterações começaram a ser 

percebidas nas embarcações da região, com a diminuição do quantitativo de barcos a remo e, 
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progressivamente, com a ampliação da modernização nos motores e nos equipamentos de 

apoio (RITTER; GALHEIGO, 2009). As embarcações podem ser de aço ou madeira, com ou 

sem guinchos hidráulicos e mecânicos; enquanto que as principais artes encontradas no Rio de 

Janeiro são arrasto119 duplo, cerco, covos, entalhe, espinhel, linha de mão, pote ou armadilha, 

vara ou isca viva, e panga (FIPERJ, 2013)120.  

Com relação à pesca artesanal, as embarcações mais comuns no litoral fluminense 

são conhecidas como canoas a remo, caícos ou botes com ou sem motor, voadeiras com maior 

mobilidade, lanchas e até embarcações com mais de 15 m de comprimento, mas com 

características de pequeno porte. Estas atuam desde o talude no norte do estado até a 

plataforma continental, e além do talude a leste de São Paulo e Paraná, conforme a Figura 12. 

No entanto, uma maior concentração desses tipos de embarcações é encontrada na região de 

Cabo Frio, e nas baías de Guanabara, Sepetiba e Ilha Grande, onde também ocorre uma 

sobreposição com as áreas da pesca industrial (FIPERJ, 2025). 

 

Figura 12 – Mapa da distribuição das capturas da frota artesanal no estado do Rio de Janeiro, 

identificadas no período de julho a dezembro de 2024, pelo Projeto de Monitoramento da Atividade 

Pesqueira do Estado do Rio de Janeiro (PMAP-RJ).  

 
Fonte: FIPERJ (2025, p. 70). 

 
119 Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 347/2022 que proíbe a prática de arrasto realizada por 

embarcações motorizadas em águas continentais (rios e lagos), no mar territorial (22 km do litoral) e na zona 

econômica exclusiva brasileira (até 370 km da costa). Mais informações em: 

https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2315004. 
120 Para cada tipo de arte de pesca, há modelos diferentes de embarcações encontrados no estado, também de 

acordo com a profundidade. 

https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2315004
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Além disso, a frota fluminense é, em geral, composta por embarcações de 

pequeno a grande porte, com predomínio de embarcações miúdas e de pequeno porte nas 

modalidades de arrasto diversificado, arrasto simples e emalhe diversificado. Nesse contexto 

há, também, a estratégia da denominada “pesca oportunista” nas embarcações miúdas e de 

pequeno porte, caracterizada pela prática de mais de um método, influenciada, 

principalmente, pela disponibilidade dos recursos ou pela demanda do mercado (FIPERJ, 

2013). 

Os principais portos fluminenses para a pesca industrial estão localizados em 

Paraty, Angra dos Reis, Niterói, São Gonçalo e Cabo Frio. Mas existem outros pontos de 

desembarque de pesca artesanal que dificultam o controle dos dados de produção pesqueira no 

estado121. Além desses municípios onde ocorre a pesca industrial, inúmeros pontos da 

atividade de pequena escala são registrados ao longo do litoral e em municípios do interior 

como Itaocara e São Fidélis, por exemplo (RAIMUNDO; BERNARDES, 2018). Por muito 

tempo, o Rio de Janeiro se representou como um estado de relevante produção pesqueira em 

nível nacional (GARCEZ, 2007; MPA, 2011). 

Contudo, em um circuito de economia urbana, a pesca artesanal ocupa uma 

posição marginal na dinâmica fluminense, com mão de obra intensa e não qualificada, pouco 

investimento de capital e limitações nos seus territórios de pesca (NEHRER, 2016). No 

estado, a realidade retratada é de um grupo social que trabalha com o imprevisível, com 

insuficiente desenvolvimento tecnológico e com condições precárias de trabalho, pois as suas 

embarcações, apetrechos, locais de armazenamento e comercialização do pescado nem 

sempre se adequam às necessidades de um produto perecível (MARTINS, 2008). Em alguns 

casos, as infraestruturas de auxílio da cadeia produtiva ficam sob gestão do setor privado, o 

que diminui a autonomia dos pescadores (LONGARAY et al., 2018). 

Nesse contexto, é importante destacar as precárias condições higiênico-sanitárias 

observadas nos pontos de desembarque de pesca no estado, em cinco municípios. 

Caracterizam-se pela presença de animais domésticos, de aves e de vetores ou roedores nos 

cais, com falta de organização e de limpeza dos utensílios e dos pescados, e com elevada 

possibilidade de contaminação cruzada, apesar da lavagem das instalações e dos 

equipamentos (FIPERJ, 2013). Estes são problemas que enfraquecem os padrões de qualidade 

do setor, descompromissados com as normas sanitárias vigentes no país, e que podem, 

sobretudo, atingir a saúde da população.  

 
121 Conforme o endereço eletrônico da FIPERJ: http://www.fiperj.rj.gov.br/index.php/main/pesca. Acesso em 8 

de janeiro de 2023.  

http://www.fiperj.rj.gov.br/index.php/main/pesca
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Nesse sentido, o Relatório da FIPERJ (2013) chama a atenção para a necessidade 

de cursos de qualificação direcionados aos pescadores, com o intuito de serem ensinadas 

práticas de manipulação e conservação adequadas para o pescado. Pelas razões mencionadas, 

seria fundamental que dados mais recentes pudessem ser disponibilizados para orientar novas 

medidas de controle e fiscalização, considerando a descarga de 8,512,8 toneladas de pescados 

em 2024, apenas, pela frota artesanal de quinze municípios, conforme os Relatórios da 

FIPERJ (2024b, 2025). 

No que se refere à parte prática da profissão, geralmente, a divisão dos resultados 

da produção é acordada previamente entre os envolvidos, segundo a função exercida na 

atividade, tanto para homens quanto para mulheres. Assim, as relações de poder podem ser 

definidas pela propriedade dos meios de produção – embarcações e insumos –, pela divisão 

das tarefas e pelo saber-fazer pesqueiro e conhecimento sobre as dinâmicas ecológicas locais 

(LONGARAY et al., 2018; VEIGA et al., 2018; COSTA, 2019).  

Mas é importante sublinhar o problema de desvalorização da mulher na atividade 

pesqueira, apesar da sua forte participação na cadeia produtiva, envolvendo captura, coleta de 

mariscos, venda e processamento, conserto de redes, preparo de linhas e iscas, entre outras 

funções (MARTINS, 2008; LONGARAY et al., 2018; VEIGA et al., 2018; SANTOS, 2019; 

CHAVES, 2021). Um grande problema, nessa perspectiva, é a vinculação de tarefas 

profissionais às tarefas domésticas, por serem realizadas dentro de casa (MARTINS, 2008; 

SANTOS, 2019; CHAVES, 2021). Essa é uma característica marcante na sociedade brasileira 

que tem de ser revista em todas as áreas, considerando que as mulheres adquirem inúmeras 

responsabilidades tanto no âmbito familiar quanto profissional. 

Com relação às formas de comercialização do pescado, estas variam conforme a 

localidade, dada a influência de fatores como a cultura local, a organização da comunidade 

pesqueira, o distanciamento dos grandes centros urbanos e o turismo. As vendas do pescado 

podem ocorrer diretamente ao consumidor final, nas praias ou feiras livres, mas também por 

intermédio de um atravessador que promove o escoamento do produto para mercados, 

peixarias, leiloeiros, entrepostos, restaurantes ou frigoríficos. Todavia, o valor pago aos 

pescadores é bastante inferior ao revendido (GARCEZ, 2007; LONGARAY et al., 2018; 

VEIGA et al., 2018; COSTA, 2019).  

A organização comunitária, por sua vez, tem variações em resposta ao impacto da 

expansão imobiliária ou da atividade turística, da presença de ancoradouros, portos, cais, 

entrepostos ou terminais, áreas protegidas e do estabelecimento de associações ou sedes de 

colônias de pesca (GARCEZ, 2007; JOVENTINO; JOHNSSON; LIANZA, 2013; 
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LONGARAY et al., 2018). Com relação a esse último ponto é importante frisar que, apesar 

da existência das colônias de pesca – divididas em zonas122 – desde o início do século XX, as 

associações pesqueiras vêm se ampliando não apenas no estado, mas em todo o país, como 

uma forma de organização gerencial e política, com regras próprias.  

Assim como no contexto nacional, no Rio de Janeiro também houve problemas na 

expedição do RGP e ainda há frequentes conflitos no uso do território, tendo em vista a 

precariedade de fiscalização da atividade, a escassez de clareza nos dados sobre o setor, os 

negativos impactos ambientais da ação antrópica, a baixa rentabilidade econômica e os 

problemas sociais (GARCEZ, 2007; NEHRER, 2016; CAMPANELI; SILVA; OLIVEIRA, 

2018; LONGARAY et al., 2018). Devido a essas problemáticas, os pescadores têm sido 

obrigados a se deslocar para além do seu território, estendendo suas atividades pesqueiras a 

outras regiões do estado (GARCEZ, 2007). 

Nesse panorama, as três baías do estado, anteriormente citadas, merecem destaque 

para a compreensão da dinâmica da pesca artesanal: a Baía de Ilha Grande, no sul fluminense, 

a Baía de Guanabara, na região metropolitana, e a Baía de Sepetiba localizada entre estas 

duas. Apesar dos serviços ecossistêmicos que proporcionam à população fluminense, sofrem 

com as inúmeras pressões das atividades humanas nas regiões onde se inserem, como 

construção de portos, dragagem de rios, processos de assoreamento, empreendimentos 

imobiliários, atividades turísticas, instalação de indústrias e históricos de contaminações, 

apenas para citar algumas exponenciais. Além disso, nesses territórios, pescadores e 

pescadoras artesanais têm cada vez mais os seus espaços de atuação reduzidos e impactados, 

configurando cenários de incertezas (SOARES, 2012; JOVENTINO; JOHNSSON; LIANZA, 

2013; NEHRER, 2016). 

Ademais, a bacia do Rio Paraíba do Sul tem também grande relevância na pesca 

no interior do estado, com dinâmicas variadas, conforme a temporada de vazão de água, 

passando por cinquenta e sete municípios fluminenses. No entanto, desafios semelhantes aos 

encontrados na pesca praticada nas baías são, também, enfrentados nessa região como um 

todo. Atualmente pode ser observado um claro contraste de fartura de pescado com a que 

havia no passado próximo, pois o que tem se sobressaído são a poluição pelo despejo de 

esgoto doméstico, pelos agrotóxicos das práticas agrícolas em áreas próximas à bacia, pelo 

vazamento de metal pesado das indústrias instaladas às suas margens e pelo despejo de lixo 

 
122 A letra “Z” é acompanhada de uma numeração. Essa numeração é reiniciada em cada estado brasileiro. 
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hospitalar, o desmatamento da mata ciliar para áreas de pastagens de gado, a pesca predatória 

e a expansão e ocupação urbana no entorno (RAIMUNDO; BERNARDES, 2018).  

Considerando todas essas contrapartidas presentes nos territórios, vale salientar 

que vários projetos socioambientais vêm sendo desenvolvidos em comunidades pesqueiras. 

Estes são coordenados ou patrocinados por universidades e instituições de fomento à 

pesquisa, mas também por empresas petrolíferas (LONGARAY et al., 2018; VEIGA et al., 

2018; VERLY et al., 2018), uma grande contradição se observados os impactos que estas 

geram diretamente à atividade de pesca artesanal e que merecem atenção dos órgãos públicos. 

Todavia, tanto as universidades e instituições de pesquisa quanto as empresas petrolíferas vêm 

se caracterizando, nesse contexto, como agentes mediadores de mudança, de forma particular, 

no processo de articulação entre a população e os órgãos públicos para adaptar o referencial 

da sustentabilidade ao setor da pesca artesanal, de acordo com os fundamentos de Muller 

(2013). 

O principal órgão responsável pela pesca no estado é a Fundação Instituto de 

Pesca do Estado do Rio de Janeiro (FIPERJ), vinculada à Secretaria de Desenvolvimento do 

Interior, Pesca e Agricultura Familiar do Estado do Rio de Janeiro (SEDIPAF)123. A FIPERJ 

realiza pesquisas, fornece assistência técnica aos pescadores e desenvolve ações de fomento à 

atividade pesqueira. Mas, assim como o Ministério da Pesca e Aquicultura, tem um recorrente 

rodízio de presidentes, ao menos nos últimos 15 anos, com onze servidores ocupando o cargo 

superior, o que tende a comprometer a perenidade de ações em campo, a qualificação de 

recursos humanos e o estabelecimento de uma agenda comprometida com a sustentabilidade. 

Entretanto, a FIPERJ se articula com as secretarias municipais de pesca e de meio 

ambiente, bem como com os órgãos ambientais como o INEA, o IBAMA e o ICMBio que 

atuam na fiscalização da captura das espécies e na conservação dos ecossistemas. Ademais, 

no estado há a Federação de Pescadores do Estado do Rio de Janeiro (Feperj), a Federação das 

Associações de Pescadores Artesanais e Aquicultura do Rio de Janeiro (FAPESCA) e a União 

das Entidades de Pesca Artesanal e Aquicultura (UEPA)124, que possuem um direcionamento 

específico para a categoria artesanal. Vale mencionar também que está localizada no Rio de 

 
123 A FIPERJ era ligada à Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento (SEAPPA). A 

SEDIPAF foi instituída em junho de 2025, com a finalidade de promover segurança alimentar, geração de renda 

e desenvolvimento sustentável no campo e no setor produtivo pesqueiro. Entretanto, na proposta de sua criação, 

o governador Claudio Castro vetou artigos que regulamentavam atribuições e competências dirigidas à 

regularização fundiária e à definição de estratégias para a melhoria do bem-estar e qualidade de vida de 

agricultores familiares, trabalhadores rurais, pescadores artesanais, marisqueiros, povos e comunidades 

tradicionais. Mais informações em: https://www.alerj.rj.gov.br/Visualizar/Noticia/76814.  
124 Inativa nos últimos anos, mas de relevante importância histórica para a pesca artesanal. 

https://www.alerj.rj.gov.br/Visualizar/Noticia/76814
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Janeiro, em Itaguaí, a primeira associação de pescadores registrada no Brasil, a Associação 

dos Pescadores e Lavradores da Ilha da Madeira (APLIM), fundada em 1959. Tais 

instituições, assim como os movimentos sociais nacionais mencionados na seção anterior, se 

configuram como atores que tendem a conduzir a matriz cognitiva e normativa da ação 

pública, delimitando o setor da pesca artesanal ao dar sentido às suas necessidades, conforme 

a teoria de Muller (2000, 2013). Além disso, demonstram a importância de um trabalho 

coordenado entre o setor pesqueiro e de proteção da biodiversidade para se buscar caminhos 

sustentáveis para os diversos desafios aqui ressaltados.  

Portanto, o investimento em políticas públicas comprometidas com uma agenda 

socioambiental é fundamental para transformar esse cenário ameaçador para os pescadores e 

as pescadoras artesanais. Nesse sentido, a próxima seção coloca em evidência uma área 

fluminense icônica e relevante para a produção pesqueira e para a proteção ambiental, mas de 

grande complexidade para a pesca artesanal. Isto porque o território da Baía de Guanabara 

atinge a maior parte das comunidades pesqueiras de Niterói, como pode ser percebido no 

Capítulo 2. 

 

5.3. A Baía de Guanabara e os principais desafios para a pesca de pequena escala 

 

 As embarcações de pesca de pequena escala fazem parte da paisagem do espelho 

d’água da Baía de Guanabara há muitos séculos. Porém, muito antes da fundação da cidade de 

São Sebastião do Rio de Janeiro, em 1565, os povos indígenas já ocupavam essas terras, 

exercendo atividades de subsistência, como a pesca. Posteriormente, com influências 

portuguesas e espanholas, esse território tornou-se palco de inovações técnicas da pesca, com 

a rede de cerco e o arrasto de portas. Todavia, foi no século XX que o processo de mudança 

na região começou a ter um impacto maior na população, principalmente por causa do 

desordenado crescimento urbano no entorno da baía (SOARES, 2012; MARTINS, 2013).  

Em uma breve linha do tempo, a partir da década de 1930, a instalação de fábricas 

de sardinha em conserva, a modernização da pesca de traineiras e as progressivas melhorias 

na motorização e nos equipamentos de apoio de pesca contribuíram para a diminuição dos 

barcos a remo (SOARES, 2012). Nas décadas de 1960 e 1970, com o processo de 

modernização industrial (por exemplo, os distritos industriais de Campo Grande e Santa Cruz, 

a refinaria de Duque de Caxias e a ponte Rio-Niterói), foram ocorrendo transformações mais 

aceleradas, havendo uma reorganização da pesca artesanal, tanto em suas artes como nas áreas 

permitidas para o exercício dessa atividade (SILVA, 2015b; VERLY et al., 2018).  
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Após o período de crise econômica no estado, nos anos 1980 e 1990, alguns 

setores, dentre os quais petrolífero, naval, de logística, metalúrgico e siderúrgico, investiram 

na região da Baía de Guanabara (SILVA, 2015b). De acordo com o mapeamento realizado 

por Chaves (2011), considerando a área total de 380 km² do espelho d’água da Baía de 

Guanabara, a indústria petrolífera utiliza de 22% a 44% da sua extensão. Em contrapartida, 

apenas 12% estão disponíveis para a pesca, sem restrições, enquanto 14% são destinados à 

proteção ambiental dentro dos espaços restritos. A Figura 13 ilustra essas intensas pressões 

das atividades de petróleo e gás, com áreas de influência direta e indireta, bem como a 

crescente diminuição das áreas de pesca no fundo da baía. 

 

Figura 13. Mapa das pressões sobre a atividade pesqueira na Baía de Guanabara. 

 
Fonte: Alencar (p. 50, 2021). 

 

É importante salientar que, no ano 2000, a pesca na Baía de Guanabara sofreu um 

significativo impacto com vazamento de petróleo. O rompimento do duto da Refinaria Duque 

de Caxias, da Petrobras, que se liga ao Terminal Aquaviário da Ilha d’Água, próximo à Ilha 

do Governador, derramou 1,3 milhão de litros de óleo na baía, se espalhando por 40 km² e 
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afetando a qualidade da água, a oferta de pescado e os pescadores artesanais. Desde então, 

muitos pescadores e pescadoras ainda lutam para receber as indenizações devidas (COELHO, 

2017). Nessa mesma década, a baía também passou por um acelerado processo de ocupação 

urbana irregular e industrial, como as obras e instalações de infraestrutura do, malsucedido, 

Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj), também da Petrobras, que se 

sobrepuseram aos territórios de pesca (SOARES; IRVING, 2013; TAVARES FILHO et al., 

2020).  

Como consequência desses fatores, houve um aumento significativo na 

degradação ambiental que vem se acentuando com o deficiente serviço de saneamento nos 

municípios do entorno e com os inúmeros projetos malogrados de despoluição da Baía de 

Guanabara, mesmo com a realização de grandes eventos esportivos como os jogos Pan 

Americano (2007), a Copa do Mundo (2014) e as Olimpíadas (2016), que colocaram esse 

cenário em evidência mundial. 

A despeito disso, pescadores das colônias inseridas nas áreas da baía e filiadas à 

Feperj, ainda resistem, são estas: Z7 envolve pescadores das praias de Piratininga e Itaipu, em 

Niterói; Z8 de Niterói, São Gonçalo e Itaboraí; Z9 de Guapimirim, Magé e Duque de Caxias; 

Z10 da Ilha do Governador; Z11 de Bonsucesso, Ramos e Ilha do Fundão; Z12 do Caju, bem 

como Z13 localizada na Praia de Copacabana, na cidade do Rio de Janeiro. Dentre inúmeros 

problemas recorrentes, esses grupos sociais enfrentam, por exemplo, a carência de 

investimentos na pesca artesanal local, além do movimento de importação de pescado de 

outros estados e até de embarcações de outros países, como a China (YOUNG; MEDEIROS, 

2017). 

É importante mencionar que as características dessas comunidades pesqueiras se 

distinguem de acordo com as localidades onde se inserem. Apenas para ilustrar, segundo 

Soares (2012), aquelas de pesca artesanal bem marcante utilizam artes mais diversificadas, 

como as comunidades do Gradim, Itaoca (ambas em São Gonçalo), Mauá (em Magé) e Ilha 

do Governador (no Rio de Janeiro). Por outro lado, as que estão em áreas mais poluídas, 

como Ramos e Caju (ambas no Rio de Janeiro), possuem menor número de artes de pesca, 

operadas principalmente fora da baía. No entanto, as comunidades situadas na margem 

oriental da baía, como Jurujuba e Ilha da Conceição (ambas em Niterói), dedicam-se a uma 

pesca mais moderna, ainda que em modelo artesanal. 

Essa variedade pesqueira artesanal demonstra as particularidades de cada 

comunidade conforme a sua organização e a sua realidade local, devendo essas 

especificidades ser consideradas na elaboração do diagnóstico da produção e na formulação 
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de políticas públicas direcionadas a essa categoria. Quando bem planejada, a pesca tem um 

grande potencial para se tornar sustentável, tendo em vista a relevância do setor destacada na 

análise de Vianna (2009). O autor ressalta a possibilidade de manter a ocupação da zona 

costeira ordenada, fornecer produtos de boa qualidade à população, estimular o turismo 

náutico, além de contribuir para a conservação da biodiversidade, fomentar a economia local e 

preservar os valores e as tradições culturais desse segmento.   

No caso da pesca na Baía de Guanabara, além da capacitação para aplicar 

políticas coordenadas, a articulação entre os dezessete municípios do seu entorno é 

fundamental para o ordenamento desse território e para a elaboração de estratégias visando à 

construção de arranjos federativos sólidos para esse tema (NEVES, 2012). O conjunto de 

decisões relacionadas, por exemplo, ao saneamento básico, ao gerenciamento dos resíduos 

sólidos, ao ordenamento territorial, aos recursos hídricos e ao desenvolvimento urbano tem 

forte impacto nas bacias hidrográficas da região metropolitana do estado do Rio de Janeiro 

que escoam para a Baía de Guanabara. Consequentemente, os seus reflexos são sentidos no 

trabalho dos pescadores artesanais. Entretanto, a heterogeneidade da capacidade de cada 

município compõe um quadro complexo e de características econômicas, sociais, 

demográficas, fiscais e ambientais diversas que deve ser considerado em um processo de 

elaboração e a implementação de políticas públicas intermunicipais de médio e longo prazos 

(NEVES, 2016). 

Mas não se pode deixar de destacar que os pescadores e as pescadoras artesanais 

guanabarinos (as) enfrentam inúmeros desafios nesse território, que interferem diretamente na 

sustentabilidade das suas atividades. Com relação aos últimos trinta anos, o número de 

pescadores foi reduzido em 66% na Baía de Guanabara (ALENCAR, 2021). Na dinâmica da 

pesca artesanal, outras questões relevantes são envolvidas como saúde, educação, meio 

ambiente, direitos trabalhistas e sociais, igualdade de gênero, mudanças climáticas, entre 

outras discutidas na literatura e incluídas nos ODS da Agenda 2030, como mencionado no 

Capítulo 4. 

Nessa conjuntura, é fundamental evidenciar que a jornada de trabalho dos 

pescadores é longa e cansativa, com duração de oito a dezesseis horas, envolvendo a 

manutenção dos equipamentos necessários, a preparação dos apetrechos para a pesca, além do 

tempo de permanência no mar e a venda direta do pescado aos consumidores e comerciantes 

(ROSA; MATTOS, 2010). Os indícios da sobrecarga de trabalho se refletem na saúde e são 

facilmente identificados no cotidiano desse grupo social, como dores de cabeça, cansaço e 

sono. De acordo com Rosa e Mattos (2010), em suas rotinas há uma forte exposição dos 
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pescadores artesanais às variações climáticas (frio intenso e radiação solar) que contribuem 

para o surgimento de doenças respiratórias e dermatológicas. Em contrapartida, os ventos 

fortes e os temporais recorrentes também podem causar acidentes com as embarcações e 

afogamentos.  

Ainda de acordo com os autores referenciados, o esforço excessivo e os 

movimentos repetitivos contribuem para o desenvolvimento de problemas como hérnias e 

dores na coluna nos pescadores artesanais. Por outro lado, o uso excessivo de álcool e tabaco, 

como forma de diminuir o estresse do trabalho, tende a causar câncer, doenças 

cardiovasculares, respiratórias e do aparelho digestivo. Somam-se a esse cenário, os 

problemas de pele e de intoxicação também existentes em decorrência do uso de óleo 

queimado para a proteção contra os insetos. Nesse contexto, quando adoecem ou se 

acidentam, geralmente, esses trabalhadores recorrem ao serviço público para atendimento 

médico, mas não costumam se afastar do ofício, tendo em vista a carência de proteção social, 

especialmente vinculada à informalidade que afeta a categoria. Em síntese, além dos agravos 

à saúde, todos esses fatores prejudicam o desempenho de suas funções.  

Ademais, o território do espelho d’água da Guanabara tem sido fortemente 

impactado pela degradação ambiental, sobretudo, pelas pressões de empresas petrolíferas e 

offshore125, com o fluxo de grandes embarcações de carga, cemitérios de navios, além da 

existência de aterros sanitários, como ilustram as Figuras 14, 15, 16, e 17, a seguir. Essas e 

outras atividades têm causado o assoreamento de rios que deságuam na baía, cujos processos 

de dragagem em geral envolvem danos aos ecossistemas. A essas problemáticas se somam o 

despejo de esgoto doméstico, de dejetos industriais e chorume, assim como o derramamento 

de óleo, entre outros fatores de pressão que comprometem a qualidade da água e o equilíbrio 

ecológico (JABLOSNKI et al., 2002; SOARES; IRVING, 2013; COELHO, 2017; STORTTI, 

2019).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
125 Empresas abertas fora do país de domicílio dos proprietários, tendo obrigações fiscais diferenciadas das 

previstas nas políticas internas. 
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Figura 14. Refinaria Duque de Caxias (REDUC). 

 
Fonte: Produção da autora (2023). 

 

Figura 15. Plataformas de petróleo. 

 
Fonte: Produção da autora (2023). 

 

Figura 16. Carcaças de embarcações. 

 
Fonte: Produção da autora (2023). 
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Figura 17. Fluxo de grandes embarcações de carga. 

 
Fonte: Produção da autora (2023). 

 

A Baía de Guanabara também tem sido afetada pela redução dos limites de pesca 

e de navegação, além de sofrer os impactos decorrentes da ocupação urbana e da crescente 

modernização espacial dos grandes empreendimentos industriais e residências irregulares 

(SILVA, 2015b; TAVARES FILHO et al., 2020). Tudo isso afeta diretamente a dinâmica de 

trabalho e a produção dos pescadores artesanais, inseridos nos seus territórios, colocando em 

evidência a negligência do poder público para tratar de questões que há anos são demandadas 

pela sociedade fluminense. 

Da mesma forma, inúmeros fatores socioeconômicos também contribuem para a 

vulnerabilidade dessa atividade econômica, como o baixo nível de escolaridade, a diminuta 

remuneração, a necessidade de buscar outras atividades para o complemento da renda familiar 

e a dificuldade de acesso a bens e serviços (VERLY et al., 2018; TAVARES FILHO et al., 

2020). Ademais, Soares (2012) e Silva (2015b) elencam os esforços para modernizar o setor, 

as limitações das políticas públicas que ainda não demonstram uma valorização efetiva do 

papel do pescador artesanal, o acesso restrito aos financiamentos do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e outros auxílios.  

Essa categoria profissional enfrenta, ainda, a precariedade de infraestrutura para 

armazenamento e abastecimento do pescado, os obstáculos para a comercialização por 

atacado, a perecibilidade dos produtos e a dificuldade de organização de seus próprios 

negócios, dependendo, assim, de comerciantes intermediários. Os maiores centros de 

comercialização de pescado da Baía de Guanabara são o Mercado São Pedro, em Niterói, e a 

Central Estadual de Abastecimento (CEASA), no Rio de Janeiro, sendo a revenda realizada a 

preços, significativamente, mais altos do que o que foi pago diretamente ao pescador 

(JABLOSNKI et al., 2002; VERLY et al., 2018). 
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Outro ponto muito importante envolve a invisibilidade social e a reduzida 

mobilização política desses pescadores (SOARES, 2012; FERREIRA; PUGGIAN, 2020; 

TAVARES FILHO et al., 2020). Ademais, dados oficiais controversos sobre o quantitativo de 

pescadores e pescadoras artesanais das sete colônias do entorno da Baía de Guanabara 

(CHAVES, 2011; SOARES, 2012; VERLY et al., 2018) e a ausência de um censo de pesca 

compromete a proteção social desses trabalhadores. As associações de pesca da região126 

exercem uma complexa função que envolve institucionalização, burocratização e 

representação coletiva (SOARES, 2012). Todavia, a criação da Associação dos Homens e 

Mulheres do Mar da Baía de Guanabara (AHOMAR), em 2007, tem sido considerada 

essencial à luta por reconhecimento e valorização dos pescadores artesanais da Baía de 

Guanabara, com grande representatividade em fóruns, conselhos e comitês, tornando-se 

referência como entidade em defesa dos Direitos Humanos e do Meio Ambiente (SOARES, 

2012; COELHO, 2017). 

Também é relevante ressaltar a posição das mulheres na atividade pesqueira dessa 

região. As mulheres constroem redes de significados culturais nos quintais das comunidades, 

principalmente com as crianças que estão sob sua atenção (MARTINS, 2008). Além das 

responsabilidades domésticas, elas se envolvem na captura do pescado, em processos como 

descamação, descarnadura, filetagem e encordoamento, e depois nas vendas. Completam, 

ainda, a renda familiar ocupando outras funções como de artesãs, catadoras de materiais 

recicláveis, cuidadoras, etc. Não obstante, enfrentam dificuldades para o seu reconhecimento 

como pescadoras em órgãos reguladores da atividade, incluindo as colônias, perdendo 

benefícios trabalhistas e previdenciários (MARTINS, 2008; VERLY et al., 2018; CHAVES, 

2021). Situação que vem aos poucos mudando, a partir de ações do Ministério da Pesca e 

Aquicultura voltadas à valorização das pescadoras, como mencionado no início deste capítulo. 

Além disso, não se pode desconsiderar a existência de conflitos violentos por 

conta do controle territorial na Baía de Guanabara. Segundo Ferreira e Puggian (2020), a 

violência no mar pode ser ocasionada pelos conflitos de pesca, por restrições e defesa da área 

ou pelo domínio do tráfico de drogas e das milícias em locais onde existem colônias de 

pescadores. Nesse sentido, os autores destacam tensões entre pescadores da baía e a Marinha 

do Brasil, principalmente, no Centro de Munição da Marinha do Brasil (na Ilha do Boqueirão) 

e na Estação Rádio da Marinha do Brasil (na entrada da colônia Z10, na Ilha do Governador). 

Essas áreas de segurança estão localizadas em ambientes propícios à pesca, embora a 

 
126 Existem mais de trinta e cinco associações de pescadores da baía, cuja maioria foi criada a partir dos anos 

2000, como reflexo do derramamento de óleo na Baía de Guanabara (SOARES, 2012). 
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atividade no entorno não seja permitida. Em alguns casos, a expulsão dos pescadores desses 

espaços ocorre por meio de insultos ou por disparos com balas de borracha ou até mesmo 

munições letais, resultando em danos físicos ou psicológicos, dentre os quais, estresse 

crônico. Esses e outros tipos de conflitos ignoram a contribuição dos pescadores no processo 

militar de domínio, ocupação e proteção do litoral brasileiro (SILVA, 2015b). Ademais, a 

violência, envolvendo ameaças e riscos de morte, também está presente entre as indústrias do 

petróleo e petroquímicas e os pescadores artesanais, uma vez que esses grandes 

empreendimentos detêm maior poder para restringir o acesso desses profissionais ao 

ambiente, além de causarem impactos ambientais negativos (VERLY et al., 2018; TAVARES 

FILHO et al., 2020). 

Todos esses desafios contribuem para a diminuição de pescadores e pescadoras 

artesanais na Baía de Guanabara. Isto porque os mais experientes, e que ainda vivenciam 

essas questões identificadas, não desejam que seus filhos e outros jovens sigam nesta 

profissão (SOARES; LIMA; BRANDÃO, 2005; ROSA; MATTOS, 2010; SILVA, 2015b; 

FERREIRA; PUGGIAN, 2020; TAVARES FILHO et al., 2020). Somado a esses fatores, há 

ainda a diminuição da abundância de espécies aquáticas na baía. Vale ressaltar que poucas 

espécies atingem densidades significativas compatíveis com pescarias rentáveis e que, na Baía 

de Guanabara, os principais pescados, em volume, capturados são sardinha boca-torta, 

sardinha verdadeira, corvina, tainha e bagre, que possuem um baixo valor unitário médio 

(JABLOSNKI et al., 2002).  

Diante desse cenário desafiador, como pensar sobre a sustentabilidade da pesca 

artesanal na região? Tendo o desenvolvimento sustentável como referencial dominante, essa 

conjuntura alerta para a necessidade de uma profunda mudança nesse setor. Ademais, fica 

evidente a carência de liberdades substanciais e instrumentais no cotidiano desse grupo social. 

Então, quais seriam os caminhos possíveis para mitigar esses impactos e garantir que os 

pescadores e as pescadoras tenham mais qualidade de vida, direitos assegurados, além de mais 

valorização pela importante contribuição à sociedade em diferentes frentes? Buscando 

responder a essas questões, a Parte III discute as principais políticas públicas vigentes, nas 

três esferas de governo, que atingem os pescadores e as pescadoras artesanais e levanta as 

instituições responsáveis pela execução, de modo a se pensar sobre alternativas sustentáveis 

localmente.  
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CAPÍTULO 6 – POLÍTICAS PÚBLICAS E INSTITUIÇÕES: O LUGAR DA PESCA 

ARTESANAL NO GOVERNO FEDERAL 

 

 

Como apresentado no Capítulo 3, as políticas nacionais voltadas à atividade 

pesqueira passaram por diversas instituições ao longo do século XX, sendo mais marcante a 

gestão pelo Ministério da Defesa, em especial pela Marinha, e pelo Ministério da Agricultura. 

Esse histórico de organização burocrática se reflete na imagem construída do pescador: seja 

como auxiliar na defesa do território seja como produtor de alimentos. Contudo, 

principalmente a partir da década de 1960, a distinção entre o pescador industrial e o pescador 

artesanal começou a ser evidenciada com o processo de modernização do setor e de incentivos 

fiscais. O pescador artesanal, por sua vez, vem se destacando nos discursos 

socioambientalistas pela sua reprodução social por meio da pesca, pela tendência a 

desenvolver uma economia que valoriza a cultura tradicional, com técnicas de baixo impacto 

ambiental, além de poder se configurar como um agente potencial na conservação da 

natureza.  

Favorecidos pelo processo de redemocratização do país e pelo estabelecimento da 

Constituição Cidadã, foi apenas a partir da década de 1990 que os pescadores artesanais foram 

incluídos em políticas sociais e nos anos 2000 foram inseridos, também, em políticas 

ambientais; tendo sido necessário definir o conceito dessa categoria. Cabe ressaltar, porém, 

que foi a partir dessas décadas que houve na América Latina uma forte mobilização coletiva 

contra a exclusão urbana, de luta por justiça ambiental, em defesa pela natureza e pelo 

extrativismo de comunidades locais, de transformação social, de demandas por reformas 

estruturais, em uma articulação entre movimentos socais e universidades pautada pelo debate 

da ecologia política (DUMOULIN KERVRAN, 2024).  

Diante desse contexto, é interessante notar que foi, também, nesse período que o 

referencial global da sustentabilidade passou a se refletir nas políticas brasileiras. As ações 

governamentais voltaram-se, por exemplo, à garantida da vida digna, à erradicação da fome, à 

proteção da natureza, à melhoria das condições de trabalho, ao crescimento da economia 

local, e à garantida de educação para todos; questões que influíram também no referencial 

setorial da pesca artesanal. Estas são questões intersetoriais bem ressaltadas no ciclo da 

governança global vivenciada e que exigem uma atuação conjunta entre as instituições, como 

discutido por Muller (2013). 
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Nesse sentido, atualmente, a pesca artesanal vem sendo tratada em diferentes 

áreas de gestão em âmbito nacional, como se pode observar nas atuais políticas públicas em 

vigor que beneficiam os pescadores e as pescadoras artesanais no Brasil. Todavia, as políticas 

que os envolvem são difusas e os colocam apenas como beneficiários passivos, o que limita a 

sua livre condição de cuidar de si e de agir sobre o mundo, como discutido por Sen (2010). 

Embora o termo desenvolvimento sustentável esteja incluído nas redações das leis e existam 

regulação e estruturas organizacionais em nível nacional, o que chega a esses trabalhadores é, 

ainda, fragmentado. Em contrapartida, um movimento de articulação entre as instituições e 

para o fortalecimento do protagonismo artesanal começou a ser evidenciado em 2023, a partir 

do Programa Povos da Pesca Artesanal, apresentado no final deste capítulo.  

Por fim, é importante salientar que, como discutido no Capítulo 3, o tema da 

pesca é de competência concorrente, isto é, as leis são elaboradas pela União e podem ser 

suplementadas pelos estados e municípios, dentro de seus limites e interesses locais. Por essa 

razão, as políticas que são apresentadas no próximo capítulo, no contexto do estado do Rio de 

Janeiro e do município de Niterói são mais reduzidas, em termos quantitativos, em relação às 

nacionais listadas a seguir, em ordem cronológica de criação. 

 

6.1. Seguro-defeso 

 

O seguro-defeso constitui uma das modalidades de seguro-desemprego, garantido 

pela Constituição Federal para assistir financeiramente, em caráter temporário, o trabalhador 

que é afastado involuntariamente de suas funções. Nesse sentido, com base nos Planos de 

Previdência Social previstos na Lei nº 8.213 (BRASIL, 1991b), os pescadores artesanais 

foram caracterizados como segurados especiais, tendo em vista as suas atividades exercidas 

individualmente ou em regime de economia familiar. Como consequência, a Lei nº 8.287 

(BRASIL, 1991c) foi estabelecida, concedendo o benefício de seguro-desemprego a 

pescadores artesanais profissionais127 durante o período de defeso, ou seja, quando ficam 

impedidos de pescar em razão da necessidade de preservação das espécies.  

O referido período é de até cinco meses, de forma continuada ou alternada, e é 

definido pelo IBAMA, de acordo com o ciclo reprodutivo das espécies marinha, fluvial e 

lacustre, variando conforme a localização geográfica e a pescaria dedicada. Também pode ser 

acionado devido a uma paralisação causada por fenômenos naturais ou acidentais adversos. 

 
127 Aqueles que exercem a pesca de subsistência não estão contemplados no seguro-defeso. 
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Tais medidas são editadas conforme as competências do Ministério da Pesca e Aquicultura e 

do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. Por essa ótica, pode-se considerar o 

seguro-defeso, em tese, como uma política socioambiental que visa proteger a biodiversidade 

e assegurar a dignidade do pescador artesanal profissional. Os pressupostos da noção de 

sustentabilidade se destacam na transversalidade das ações de conservação dos recursos 

pesqueiros e de garantia de direitos sociais. 

Do início dos anos de 1990 até a década de 2020, o seguro-defeso sofreu, ao 

menos, nove alterações, principalmente no que se refere aos requisitos para ser considerado 

beneficiário, à instituição responsável pela gestão e concessão do serviço e à instituição que 

rege a pesca no país. Desde novembro de 2025 fica a cargo do Ministério do Trabalho e 

Emprego habilitar o benefício, verificar a condição de segurado e o pagamento da 

contribuição previdenciária, e repassar aos órgãos e entidades da administração pública as 

informações necessárias para a identificação dos beneficiários.  

O benefício de um salário mínimo mensal não está disponível a todos os 

pescadores e pescadoras artesanais. Este é, apenas, ofertado aos cadastrados como 

profissionais ativos no RGP, que não possuam outra fonte de renda e que exerçam a atividade 

initerruptamente durante a época entre o defeso anterior e o em curso ou nos doze meses 

imediatamente anteriores ao defeso em curso. Ademais, o benefício é pessoal e intransferível, 

decorrente do defeso de uma espécie no ano, ainda que o pescador ou a pescadora também se 

dedique a outras espécies distintas (BRASIL, 2015b, 2025b). 

Ao requerer o benefício pela primeira vez, o pescador ou a pescadora deve fazê-lo 

no prazo entre trinta dias antes da data de início do defeso e o último da proibição. A 

solicitação é realizada de forma remota no portal Gov.br e leva cerca de quarenta e cinco dias 

em avaliação. Nos anos seguintes, o reconhecimento do direito ao benefício se efetua, 

automaticamente, para aqueles que continuam na atividade128. Ao ser concedido, o crédito é 

gerado e disponibilizado pela Caixa Econômica Federal, durante os meses de proibição da 

pesca. 

Se anteriormente não era possível fazer jus ao seguro-defeso a pescadora ou o 

pescador que fosse contemplado com outro benefício previdenciário ou assistencial de forma 

continuada – com exceção da pensão por morte e do auxílio-acidente –, a Lei nº 14.601 

(BRASIL, 2023b) e o Decreto n° 12.527 (BRASIL, 2025b) passaram a permitir, também, o 

recebimento concomitante de transferência de renda àqueles em situação de vulnerabilidade 

 
128 Mais informações: https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-seguro-defeso-pescador-artesanal. Acesso em 

12 de novembro de 2025.  

https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-seguro-defeso-pescador-artesanal
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social. Essa medida, por conseguinte, revoga a suspensão do pagamento dos programas de 

transferência de renda com condicionalidades, durante a percepção do benefício do seguro-

defeso, como era previsto nas Leis nº 13.134 (BRASIL, 2015b) e nº 14.342 (BRASIL, 2022). 

No entanto, a pescadora ou o pescador deixa de ser contemplado quando inicia 

outra atividade remunerada, falece, desrespeita o período de defeso ou presta informações 

falsas. Com relação ao falso atestado, o pescador profissional tem como penalidade a 

suspensão da sua atividade por cinco anos, com cancelamento do seu registro, bem como o 

impedimento de requerer o benefício por igual período, e aplicando-se o dobro do prazo nos 

casos de reincidência. Já o servidor público envolvido no processo de favorecimento, é 

penalizado com a sua demissão do cargo ocupado (BRASIL, 2003, 2026). É importante 

ressaltar que o registro irregular fornecido pelas entidades de pescadores – colônias, 

associações e sindicatos – que inclui pescadores, ainda que tradicionais, mas que não atendam 

a todos os requisitos necessários para receber o seguro-defeso e para ser segurado especial, 

também está sujeito às penalidades da administração pública. As entidades representativas 

que colaborarem para o uso dos meios fraudulentos ficam impedidas de celebrar qualquer 

modalidade de parceria prevista e as em curso são canceladas (BRASIL, 2026). 

As situações de fraudes no seguro-defeso têm estimulado ações de força-tarefa 

nacional para identificar e combater grupos criminosos que utilizam documentos falsos para 

se beneficiar do sistema previdenciário e trabalhista. Apenas para citar alguns exemplos 

recentes no país, têm-se as operações lideradas pela Polícia Federal: “Molhas da Barra da 

Lagoa” em Florianópolis (SC) e “Retomada” em Unaí e Buritis (MG), Brasília (DF) e Arraias 

(TO), ambas em 2021; bem como “Forte Velho” em João Pessoa (PB) e “Arbalete” em 

Dourados (MS), ambas em 2023 (MPS, 2021a; 2021b; MJSP, 2023a; 2023b). Por essa razão, 

em 2025 o governo federal realizou auditorias em sete estados com o maior número de 

beneficiários, que representa cerca de 80% do que é concedido no país129. 

Nesse contexto, Campos e Chaves (2014) destacam a discrepância encontrada 

entre o número de pescadores artesanais identificados pelo Censo Demográfico do IBGE e 

dos beneficiários do seguro-defeso, entre 1992 e 2011. O crescimento rápido e acentuado, 

principalmente após a reformulação do seguro-defeso na Lei nº 10.779 (BRASIL, 2003), leva 

ao impacto orçamentário, com um sobrecusto que pode colocar o benefício em risco, em 

 
129 O trabalho de auditoria da Controladoria-Geral da União foi realizado em 23 cidades dos estados do Acre, 

Amazonas, Amapá, Bahia, Maranhão, Pará e Piauí, para identificar eventuais inconsistências, após alterações 

normativas por meio do Decreto Federal nº 12.527/2025. A suspeita de fraudes ficou ainda mais evidente com o 

aumento de 57% nos gastos com o seguro-defeso em 2025, em relação ao ano anterior. 
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longo prazo130. O trabalho de Schmitz, Mota e Pereira (2013) também expõe casos de filiação 

em massa nas colônias de pesca, devido ao aliciamento de pessoas sem conhecimento da 

atividade, para favorecimento político individual. Em contrapartida, para além dos falsos 

pescadores, Torres e Giannella (2020) associam esse aumento às alterações nos requisitos 

para obtenção do seguro e à definição de atividade pesqueira artesanal na Lei da Pesca 

(BRASIL, 2009b), abrangendo mais trabalhadores envolvidos em etapas como 

beneficiamento e processamento131 do produto oriundo da captura artesanal. Contudo, o grupo 

de apoio à pesca foi, explicitamente, retirado da política do seguro-defeso na modificação 

realizada em 2015. 

Buscando fortalecer as regras de concessão do seguro-defeso, as mais recentes 

alterações ressaltam o valor da pesca artesanal para o desenvolvimento socioeconômico do 

núcleo familiar, reconhecem as comunidades e os territórios tradicionais pesqueiros, assim 

como preveem a promoção de programas permanentes de capacitação e de formalização do 

pescador artesanal, com foco na emissão de notas fiscais eletrônicas, na inclusão 

previdenciária e no acesso a linhas de crédito produtivo. Além disso, reforçam o cruzamento 

de dados com outras bases do governo, como é o caso da articulação entre o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) e o MPA com os órgãos ambientais IBAMA e ICMBio 

para conhecimento da relação dos autuados por infração ambiental que configure desrespeito 

ao período de defeso. Incorporam, ainda, o uso de autenticação biométrica e a análise de 

riscos de fraudes, bem como a inclusão do benefício nos limites de dotação orçamentária em 

cada Lei Orçamentária Anual (LOA) para cada um dos períodos de defeso previstos. Com 

maior rigor, as alterações também passaram a exigir a apresentação anual do Relatório de 

Exercício da Atividade Pesqueira132 ao MPA para manutenção do RGP, e a definir que o 

processo de homologação do RGP seja feito pela autoridade municipal, por meio de revisão e 

averiguação das informações apresentadas. Visam ainda maior transparência nas informações 

sobre os períodos de defeso, por recurso pesqueiro e área abrangida, com a indicação dos 

municípios alcançados (BRASIL, 2025b, 2026).  

Todavia, há desconfianças por parte dos pescadores e de outros atores envolvidos 

com o setor, com o processo de homologação do RGP em nível municipal, tendo em vista a 

 
130 De acordo com a pesquisa de Campos e Chaves (2014) nas bases do Ministério do Trabalho e Emprego (1992 

a 2002) e do Tribunal de Contas da União (2003 a 2011), em 1992 havia 2,7 mil beneficiados, enquanto que em 

2011 eram 647,7 mil. 
131 Estão relacionadas à higienização, à manipulação (separação das partes comestíveis), ao acondicionamento e 

à conservação do pescado. 
132 Documento obrigatório para pescadores e pescadoras profissionais artesanais para manutenção da licença de 

pescador e pescadora profissional. 
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disposição de informações já integradas na plataforma Gov.br e os históricos de fraudes em 

prefeituras brasileiras, sobretudo em período eleitoral. Além do mais, não existe uma 

definição de qual órgão municipal seria o responsável por essas análises criteriosas. Da 

mesma forma que tem sido criticada a limitação do seguro-defeso à dotação aprovada na 

LOA, pois, ainda que o pescador tivesse cumprido com todas as exigências, o benefício 

poderia ser negado, apenas, por falta de recurso. Por essa razão, a revisão ou a derrubada de 

tais questões seguem em fortes discussões no Senado e na Câmara Federal.  

O seguro-defeso tem se configurado como a principal ação governamental, de 

caráter econômico, voltada à pesca artesanal e representa uma via para o controle da 

sobrexplotação do pescado. No entanto, são necessárias, ainda, medidas eficazes de 

fiscalização e monitoramento das práticas de extração e comercialização com relação aos 

aspectos normativos e ecológicos, assim como de outras atividades de bases capitalistas que 

ameaçam não apenas a biodiversidade, mas também a reprodução sociocultural dos 

pescadores artesanais (SCHMITZ; MOTA; PEREIRA, 2013; TAVERES; SIEBERT; 

SIEBERT, 2019; TORRES; GIANNELLA, 2020). Ademais, devido à baixa remuneração 

proveniente da venda de sua produção, pescadores artesanais recorrem a outras atividades 

temporárias para a complementação da renda ao longo do ano, o que inviabiliza o acesso ao 

benefício e desestrutura as comunidades pesqueiras, ampliando o contraste socioeconômico 

com relação a outras formas de produção (TORRES; GIANNELLA, 2020).  

Além desses desafios, esse benefício é compreendido como uma política de corte 

distributivo, dependente da continuidade do governo, que não soluciona problemas estruturais 

(AZEVEDO; PIERRI, 2014). Sem contar que atrasos nos pagamentos das parcelas do seguro-

defeso são enfatizados tanto na literatura (TAVERES; SIEBERT; SIEBERT, 2019) quanto 

em audiências públicas. 

 

6.2. Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) 

 

Criado em 1996 sob a coordenação do Ministério da Agricultura e do 

Abastecimento, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar teve como 

objetivo inicial promover o desenvolvimento sustentável dos agricultores familiares em meio 

rural, por meio de ações destinadas ao aumento da capacidade produtiva, à geração de 

emprego e à melhoria de renda (BRASIL, 1996). De acordo com Barbosa (2009), esta foi uma 

resposta, em parte, às reivindicações dos movimentos sociais e às demandas de grupos de 

agricultores familiares brasileiros que vivenciavam um estado de abandono de políticas 
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públicas. Além disso, a autora sublinha que os pescadores artesanais, com fins comerciais, 

passaram a ser atendidos pelo Programa em 1997, após a Resolução nº 2.409 do Banco 

Central133. 

Nesse sentido, esse e outros grupos sociais foram, expressamente, incluídos na 

redação da política pública, mediante Decreto nº 3.991 (BRASIL, 2001) e já sob supervisão 

do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), tais como aquicultores, silvicultores, 

extrativistas, povos indígenas e comunidades quilombolas. Mas, para se encaixarem como 

beneficiários precisam utilizar mão de obra, predominantemente, familiar em suas atividades, 

da qual a renda familiar é gerada134, residir no mesmo local ou próximo onde exerce essas 

atividades e não possuir área superior a quatro módulos fiscais – o que se caracteriza como 

pequena propriedade nos parâmetros da regularização fundiária rural. 

Cabe destacar que o Programa tem como algumas de suas premissas o respeito às 

especificidades locais e regionais para definir ações e alocar recursos; a promoção de ações 

afirmativas que facilitem o acesso de mulheres, jovens e minorias étnicas aos seus benefícios; 

e a proteção da natureza. Com a inclusão dos pescadores e pescadoras artesanais, o Programa 

se configura como um apoio à atividade pesqueira por disponibilizar linhas de créditos, com 

juros baixos, que podem contribuir para a melhoria dos equipamentos e das instalações de 

infraestrutura de trabalho comunitário, bem como dar suporte às ações de assistência técnica e 

extensão pesqueira135 para o desenvolvimento econômico, agregando valor ao produto e 

respeitando os princípios da sustentabilidade.  

Essas operações de créditos são realizadas por intermédio de instituições 

financeiras como bancos públicos e privados, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) e por Cooperativas de Crédito Rural. Entretanto, vale salientar 

que os recursos destinados ao Pronaf estão subordinados ao Plano Safra, que apoia o setor 

agropecuário com financiamentos voltados desde agricultores familiares até grandes 

produtores no país, e que sofre alterações orçamentárias conforme as prioridades de cada 

governo. No Plano Safra 2021/2022 foi anunciado o valor de R$ 39,34 bilhões para o Pronaf, 

 
133 Disponível em: https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/res/1997/pdf/res_2409_v2_L.pdf. Acesso em 9 de 

outubro de 2023.  
134 Ao menos 50% da renda bruta familiar, segundo os requisitos apresentados pelo BNDES. Disponível em: 

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/pronaf-requisitos. Acesso em 6 de 

outubro de 2023.  
135 Apoio de profissionais de diferentes áreas de formação para orientar os pescadores, visando à melhora das 

condições de trabalho. Importante, sobretudo, no que tange a questões jurídicas, ambientais, de engenharia e em 

processos burocráticos. Esse serviço pode ser privado ou público (neste caso, sendo oferecido em parceria com 

universidades, por empresas estaduais ou municipais). 

https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/res/1997/pdf/res_2409_v2_L.pdf
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/pronaf-requisitos
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com juros de 3% e 4,5%; enquanto que no Plano Safra 2023/2024, foi de R$ 71,6 bilhões, 

com juros de 3% e 4%136. 

Para ter acesso, os pescadores inscritos, como pessoa física ou jurídica, no 

Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) ou de posse da Declaração de Aptidão ao 

Pronaf (DAP), necessitam de ajuda para elaborar um projeto coletivo para o seu grupo de 

produção de pescado, que ratifique a viabilidade técnica e orçamentária, a importância para a 

melhoria do desempenho produtivo e a capacidade de pagar o empréstimo recebido. Esse 

projeto deve ser apresentado à instituição financeira, que posteriormente receberá os 

comprovantes da aquisição dos bens financiados. Além disso, é importante que toda a 

documentação – pessoal e profissional – exigida seja entregue, de modo a atestar a situação 

regular do pescador e da pescadora. 

Especificamente com relação aos encargos dos órgãos públicos, a Secretaria da 

Agricultura Familiar, do Ministério do Desenvolvimento Agrário, tem como responsabilidade 

o planejamento, a coordenação e a supervisão do Programa em âmbito nacional. Entretanto, 

cabe ao MDA celebrar instrumento adequado com as unidades federativas, estabelecendo as 

obrigações das partes e assegurando o funcionamento de uma Secretaria-Executiva Estadual 

do Pronaf. Nesse caso, fica a cargo da referida secretaria a coordenação das ações do 

Programa no âmbito estadual, em conformidade com as orientações emanadas da Secretaria 

da Agricultura Familiar, ligada ao Ministério. 

Nessa direção, no processo de execução do Pronaf são envolvidos os órgãos dos 

governos federal, estaduais e municipais para assegurar os recursos financeiros, humanos e 

materiais necessários para a sua implementação; as organizações sociais e instituições de 

ensino e pesquisa que desenvolvem atividades associadas a essas atividades; e os 

beneficiários, diretamente ou por representação das suas organizações e entidades. Trata-se de 

um procedimento que conta com agentes mediadores para ajudar pescadores e pescadoras 

artesanais no cumprimento de todas as etapas até a chegada do recurso.  

Contudo, apesar desse apoio relevante, o Pronaf vem sendo visto, pelo setor 

pesqueiro, como um “remendo” de uma política que é voltada à agricultura familiar (SILVA, 

2022). A lógica de organização e execução do trabalho se difere entre esses segmentos, o que 

influencia na eficiência do Programa. Os pescadores artesanais extraem ou coletam o que o 

mar oferece, uma produção desenvolvida em um território de disputa e sujeita a todos os 

 
136 Anúncio do Plano Safra 2021/2022, disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/politica-

agricola/plano-safra/2021-2022/agricultura-familiar. E anúncio do Plano Safra 2023/2024, disponível em:  

https://www.gov.br/mda/pt-br/ProgramaseEditais/plano-safra-da-agricultura-familiar/governo-federal-retoma-

plano-safra-da-agricultura-familiar-com-reducao-de-juros-para-a-producao-de-alimentos.  

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/politica-agricola/plano-safra/2021-2022/agricultura-familiar
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/politica-agricola/plano-safra/2021-2022/agricultura-familiar
https://www.gov.br/mda/pt-br/ProgramaseEditais/plano-safra-da-agricultura-familiar/governo-federal-retoma-plano-safra-da-agricultura-familiar-com-reducao-de-juros-para-a-producao-de-alimentos
https://www.gov.br/mda/pt-br/ProgramaseEditais/plano-safra-da-agricultura-familiar/governo-federal-retoma-plano-safra-da-agricultura-familiar-com-reducao-de-juros-para-a-producao-de-alimentos
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impactos provenientes da degradação ambiental, além da interrupção da pescaria de 

determinadas espécies durante o período de defeso.  

Ademais, pescadores e pescadoras artesanais enfrentam, ainda, obstáculos para 

terem acesso ao benefício devido a inadimplências137, limitação para movimentar contas 

bancárias, ausência de documentos de comprovação de renda, desvio da funcionalidade do 

crédito, limitada organização social, carência de assistência técnica e extensão pesqueira, 

redução da produção decorrente de degradação ambiental e ausência de métodos de agregação 

de valor para a comercialização do produto. Esses impedimentos operacionais alertam para a 

necessidade de capacitação de pescadores e pescadoras artesanais para gestão financeira e de 

organização social para melhor aplicarem os recursos e atingirem resultados promissores de 

produção que possibilitem quitar o empréstimo (TEIXEIRA, 2007; CAPELLESSO; 

CAZELLA, 2013; ANGST, 2017; PHILIPPSEN, 2022). Embora a proposta do Pronaf seja 

fomentar o desenvolvimento econômico de pescadores e pescadoras artesanais, a atual 

formatação necessita de adequações para uma melhor efetividade dessa dimensão da 

sustentabilidade. 

 

6.3. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) 

 

Após quase uma década de discussão no Congresso Nacional, com intensos 

debates principalmente entre preservacionistas e conservacionistas138, foi aprovado, por meio 

da Lei nº 9.985 (BRASIL, 2000), o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza (SNUC), estabelecendo critérios e normas para a criação, implantação e gestão das 

unidades de conservação. O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) teve a função 

de acompanhar e implementar o SNUC e coube ao Ministério do Meio Ambiente a sua 

coordenação. Em nível nacional, o Instituto Chico Mendes da Biodiversidade é o órgão 

executor, enquanto o IBAMA tem caráter supletivo. Em nível estadual e municipal, os órgãos 

ambientais têm, também, a função de criar e administrar as unidades de conservação de suas 

esferas de atuação. 

 
137 Como o projeto é elaborado para o coletivo, todos os envolvidos precisam se comprometer no pagamento do 

empréstimo. Caso um componente do grupo não pague, os demais também são colocados em situação de 

inadimplência. 
138 Duas correntes ideológicas com relação à interação entre sociedade humana e natureza. Os conservacionistas 

defendem que os seres humanos estão integrados à natureza – é mais uma espécie no ambiente – e que existe a 

possibilidade de manejo da natureza com responsabilidade e de forma duradoura; uma visão próxima da noção 

de sustentabilidade. Enquanto que os preservacionistas são biocêntricos, partindo do princípio de que a presença 

humana é sempre destrutiva e, portanto, a natureza deve ser integralmente protegida.  
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Dessa forma, as UCs passaram a configurar mais um tipo de área protegida139, 

particular do caso brasileiro, sendo caracterizadas por duas tipologias definidas de acordo com 

a conduta de manejo e acesso aos recursos naturais. As unidades de conservação de Proteção 

Integral são as que permitem apenas o uso indireto, ou seja, sem consumo, coleta, dano ou 

destruição da biodiversidade e dos ecossistemas. A proteção integral significa a manutenção 

dos ecossistemas livres de mudanças causadas por atividades antrópicas. Estas UCs estão 

divididas em cinco categorias: Estação Ecológica (ESEC), Reserva Biológica (REBIO), 

Parque Nacional (PARNA), Monumento Natural (MoNa) e Refúgio de Vida Silvestre 

(REVIS). 

Por outro lado, as unidades de conservação de Uso Sustentável são as que 

permitem o uso direto, isto é, coleta e uso, comercial ou não, da biodiversidade. O uso 

sustentável significa a exploração da natureza de modo que ainda se garanta a perenidade dos 

recursos renováveis e dos processos ecológicos. Estas UCs estão dividias em sete categorias: 

Área de Proteção Ambiental (APA), Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), Floresta 

Nacional (FLONA), Reserva Extrativista (RESEX), Reserva de Fauna (REFAU), Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável (RDS) e Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN).  

No conjunto de suas diretrizes – e de interesse para o tema desta tese – a 

legislação orienta a considerar as condições e necessidades das populações locais no 

desenvolvimento e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável da natureza; e a 

garantir às comunidades tradicionais cuja subsistência dependa dos recursos existentes no 

interior das UCs, meios alternativos ou a justa indenização pelos recursos perdidos, nos casos 

em que não mais se permita o uso direto. Em contrapartida, o SNUC objetiva proteger os 

recursos necessários à subsistência de comunidades tradicionais em UCs de Uso Sustentável, 

respeitando e valorizando o seu conhecimento e a sua cultura, buscando promovê-las social e 

economicamente (BRASIL, 2000).  

Apesar de o conceito de comunidades tradicionais não ser explicitado na 

legislação do SNUC140, a vasta literatura brasileira, a Constituição Federal de 1988 e a 

definição adotada na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

sobre Povos Indígenas e Tribais141 já indicavam as características desses grupos sociais 

 
139 Ver discussão no Capítulo 4. 
140 Foi vetado porque a definição dada à época era genérica, podendo abranger toda a população brasileira. 
141 A Convenção 169 foi adotada na 76ª Convenção Internacional do Trabalho, em 1989, constituindo o primeiro 

instrumento internacional que trata, especificamente, dos direitos dos povos indígenas e tribais. Aplica-se a 

povos em países independentes que são considerados indígenas e a povos tribais que se diferenciam dos outros 

segmentos da população nacional, no que se refere às condições sociais, culturais e econômicas. O Brasil 
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plurais e ressaltavam a necessidade de respeitar todos os seus bens e de salvaguardar os seus 

direitos à terra ocupada tradicionalmente para as suas atividades de subsistência. Nesse 

sentido, o SNUC prevê a posse e o uso das áreas ocupadas por comunidades tradicionais nas 

Reservas Extrativistas e nas Reservas de Desenvolvimento Sustentável, sendo regulados por 

contrato. As comunidades tradicionais devem se comprometer em conservar, recuperar, 

defender e manter a UC onde vive, bem como se submeter aos seus objetivos e regulamentos 

específicos, e respeitar o Plano de Manejo142. No entanto, toda a sociedade fica sujeita às 

penalidades previstas na Lei de Crimes Ambientais (BRASIL, 1998), nos casos de condutas e 

atividades lesivas nas unidades de conservação, incluindo a pesca em períodos proibidos ou 

em lugares interditados pelo órgão competente, a utilização de instrumentos não permitidos, 

assim como o transporte, a comercialização, o beneficiamento ou a industrialização de 

espécimes provenientes da coleta e da pesca proibidas. 

No que se refere à pesca artesanal, esta se tipifica como uma atividade extrativista 

que, nos termos do SNUC, deve se configurar como um sistema de exploração dos recursos 

naturais renováveis de forma equilibrada e sustentável. Por essa razão, a sua prática é apenas 

permitida em UCs de Uso Sustentável, sendo proibida nas de Proteção Integral. Nos casos de 

criação de UC de Proteção Integral em áreas já ocupadas por comunidades pesqueiras 

tradicionais, estas devem ser reassentadas. Contudo, até que esse processo seja finalizado, a 

sua permanência é regulada por um Termo de Compromisso143, estabelecido a partir do 

consenso entre o ICMBio e os atores atingidos, assegurando o acesso às fontes de subsistência 

e a conservação dos seus modos de vida (BRASIL, 2002). Ademais, as ilhas oceânicas e 

costeiras são destinadas, prioritariamente, à proteção da natureza. Mas, na necessidade de 

outras finalidades, uma autorização deve ser solicitada ao órgão ambiental competente. 

Fica a cargo do IBAMA elaborar e divulgar, periodicamente, a relação de espécies 

da flora e da fauna ameaçadas de extinção no território brasileiro, e incentivar que o mesmo 

seja realizado pelos órgãos estaduais e municipais nas suas respectivas áreas de jurisdição. O 

mesmo órgão também é responsável pelo estudo prévio de impacto ambiental causado por 

empreendimentos nas áreas de unidades de conservação, pela determinação do valor de 

compensação ambiental e pela sua destinação, em acordo com o ICMBio. A aplicação dos 

recursos advindos da compensação ambiental é dirigida – entre outras prioridades, mas de 

 
ratificou a Convenção em 2002 e tem assento permanente no Conselho de Administração. A Convenção 169 

passou a vigorar no país em 2003. 
142 Documento técnico que estabelece normas e zoneamento de acordo com os objetivos da unidade de 

conservação. 
143 Para mais informações, a Instrução Normativa nº 26, de 4 de julho de 2012, do ICMBio, estabelece diretrizes 

para a elaboração, a implementação e o monitoramento desses termos de compromisso. 
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interesse desta tese – à regularização fundiária e demarcação de terras, à implantação de 

programas de educação ambiental e ao financiamento de estudos de viabilidade econômica 

para uso sustentável da biodiversidade da UC afetada (BRASIL, 2002; 2009a).  

Nessa direção, pescadores artesanais são incluídos em inciativas de compensação 

ambiental quando atividades, principalmente de petróleo e gás, afetam diretamente o território 

onde vivem e trabalham. Tais ações são desenvolvidas por meio de projetos voltados ao 

fortalecimento da organização comunitária de pescadores ligados às unidades de conservação. 

Esses projetos se originam de Termos de Ajustamento de Conduta (TAC), uma medida 

administrativa extrajudicial, pactuada entre o Ministério Público e determinado 

empreendimento, que permite negociar e implementar ações para evitar prejuízos, recuperar 

ou compensar os danos causados à natureza144. 

Além disso, a criação de UCs é essencial para o ordenamento territorial e para 

assegurar a conservação da biodiversidade, inclusive para minimizar a redução dos estoques 

pesqueiros causada, sobretudo, pela degradação ambiental e pela pesca predatória. Parcerias 

entre universidades, ONGs e comunidades tradicionais compostas por pescadores artesanais 

têm se constituído como uma ferramenta de sistematização de conhecimentos e interações 

com a natureza, visando à defesa de unidades de conservação e à ampliação de guardiões da 

biodiversidade (HERCULANO, 2012). No entanto, devido às normas das UCs, ainda que de 

Uso Sustentável, são inúmeros os conflitos ambientais ocorridos no Brasil entre comunidades 

locais, ICMBio, IBAMA e órgãos ambientais estaduais, bem como entre comunidades locais 

e outras não locais por acesso aos recursos pesqueiros (JOVENTINO; JOHNSSON; 

LIANZA, 2013; CAÑETE; CAÑETE; SANTOS, 2015). Nesse sentido, com relação aos 

órgãos ambientais, os Termos de Compromisso têm se configurado como um instrumento 

importante de mitigação desses conflitos e de controle do uso e manejo temporário destinado 

a um grupo social específico, até que uma solução definitiva seja estabelecida (CAÑETE; 

CAÑETE; SANTOS, 2015).  

 

 
144 Um exemplo relevante para a área de estudo desta tese é o TAC Frade, firmado em 2013, entre a 

multinacional norte-americana Chevron e o Ministério Público Federal, com interveniência da Agência Nacional 

de Petróleo e do IBAMA. Refere-se à compensação ambiental pelo derramamento de petróleo no Campo do 

Frade (Bacia de Campos - RJ), em 2011 e 2012. Uma das medidas compensatórias foi dirigida à conservação de 

ecossistemas estuarinos e marinhos nos estados do Rio de Janeiro e São Paulo, incluindo nove UCs: Área de 

Proteção Ambiental do Cairuçu, Área de Proteção Ambiental de Guapimirim, Estação Ecológica da Guanabara, 

Estação Ecológica de Tamoios, Estação Ecológica Tupinambás, Monumento Natural do Arquipélago das Ilhas 

Cagarras, Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, Parque Nacional da Serra da Bocaina e Reserva 

Extrativista Marinha do Arraial do Cabo. Em 2021 a Chevron vendeu seus ativos no campo de Frade para a 

PRIO, empresa brasileira que também assumiu as responsabilidades ambientais. 
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6.4. Programa Bolsa Família  

 

Criado em 2003, o Programa se transformou em lei no ano seguinte (BRASIL, 

2004a), com a unificação de quatro programas sociais de transferência de renda existentes à 

época: Bolsa Escola, Auxílio-Gás, Bolsa Alimentação e Acesso à Alimentação. O Bolsa 

Família se destina a unidades familiares, vivendo sob o mesmo domicílio, em situação de 

pobreza e extrema pobreza. O repasse do auxílio é realizado pela Caixa Econômica Federal, 

por meio de uma Conta Poupança Social Digital145, e o pagamento do benefício é feito, 

preferencialmente, à mulher representante da família.  

Atualmente, para uma família ingressar nesse Programa a renda mensal por 

pessoa deve ser de até R$ 218,00 e o valor mínimo a ser recebido é de R$ 600,00. Além disso, 

o Bolsa Família tem caráter temporário, até que a família melhore as condições de vida, 

saindo da linha da pobreza. No entanto, a retirada do benefício é gradual, podendo a família 

permanecer por até vinte e quatro meses recebendo a metade do valor – esse processo é 

denominado de regra de proteção. O retorno ao Programa também é garantido, dando 

prioridade às famílias que se desligaram voluntariamente ou que estiverem na regra de 

proteção (MDS, 2023). 

Para a sua implementação, foi estabelecido o Conselho Gestor Interministerial do 

Programa Bolsa Família, que também visa apoiar iniciativas de políticas públicas sociais, nas 

três esferas de governo, para promover a emancipação das famílias beneficiadas. No entanto, 

a execução e a gestão do Programa ocorrem de forma descentralizada, entre os entes 

federados, considerando a intersetorialidade (especialmente saúde, educação e assistência 

social), a participação comunitária e o controle social. Esses dois últimos casos se 

desenvolvem em âmbito local, por meio de um conselho ou comitê instalado pela prefeitura. 

Da mesma forma, é de responsabilidade do município efetuar a inscrição dos solicitantes no 

Cadastro Único146, nos postos de assistência social ou específico para o cadastramento. 

Com condicionalidades, a sua concessão depende, no que couber cada caso 

familiar, do exame pré-natal, do acesso aos serviços de saúde, da manutenção do calendário 

vacinal, do acompanhamento nutricional de crianças e de frequência escolar no ensino 

regular. Essas questões são analisadas e repassadas ao Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), que gere o Bolsa Família. O não 

 
145 Essa conta não tem custo nem tarifa de manutenção. 
146 Sistema de cadastramento nos programas sociais do governo federal. 
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cumprimento das condicionalidades leva ao bloqueio do benefício, devendo ser avaliadas as 

razões em âmbito municipal. 

No caso das famílias que vivem da pesca artesanal, o Programa tende a 

influenciar, diretamente, no cotidiano das mulheres pescadoras e de suas crianças, 

complementando a renda, garantindo alimentação básica diária147, estimulando o 

acompanhamento médico e a permanência na escola. Tais elementos são essenciais para a 

mudança de cenário nas condições das trabalhadoras do mar e no futuro de seus filhos. 

Ademais, de acordo com Assunção, Leitão e Inácio (2012), o recebimento dessa renda pode 

significar segurança no sustento de uma família que tem o seu trabalho dependente das 

variações ambientais, da manutenção dos estoques pesqueiros e de um comércio que muitas 

vezes não é justo. Isso sem contar os inúmeros desafios que as mulheres enfrentam no seu 

reconhecimento como pescadoras para se beneficiarem de políticas voltadas à pesca. 

O destino da renda proveniente do Bolsa Família, observados em pesquisas com 

comunidades pesqueiras, é, geralmente, dirigido à alimentação, ao vestuário, ao pagamento de 

contas da residência, às despesas com medicamentos, ao material escolar e outras 

necessidades da criança (ASSUNÇÃO; LEITÃO; INÁCIO, 2012; SANTOS 2013). Todavia, 

mesmo com avanços substanciais, ser apenas beneficiário não garante uma verdadeira 

superação da pobreza. Outros fatores que permeiam a realidade dessas comunidades, como 

saneamento básico, moradia digna, serviços de educação e saúde de qualidade, são ainda 

necessários para que haja maior impacto em suas condições de vida (SANTOS, 2013). 

Ademais, o desenvolvimento de ações estratégicas, objetivando a autonomia social por meio 

de medidas socioeducativas e de incentivo ao cooperativismo solidário, se mostra 

fundamental para o desenvolvimento socioeconômico desse grupo, em bases sustentáveis 

(OLIVEIRA; MWEWA, 2013). 

 

6.5. Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais (PNPCT) 

 

Em 2004 foi criada a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável das 

Comunidades Tradicionais, cuja finalidade era propor medidas de articulação e harmonização 

das políticas públicas setoriais nos três níveis de governo voltadas a esses grupos sociais, 

colaborar no processo de execução de estratégias dirigidas ao desenvolvimento do 

 
147 Arroz, feijão, leite, legumes, verduras, frutas e outros tipos de proteína animal. 
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agroextrativismo, bem como estabelecer e contribuir com a implementação da Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável das Comunidades Tradicionais, considerando as 

dimensões socioeconômicas e assegurando o uso sustentável da natureza (BRASIL, 2004b). 

No entanto, com a inclusão do termo “povos”148 em sua intitulação, a composição da 

Comissão foi ampliada em 2006, contando não apenas com órgãos públicos federais de 

diversos setores, mas também abrangendo entidades representativas dos grupos sociais em 

foco. Com direito a voz e voto, quinze representantes de órgãos e entidades da administração 

pública federal e quinze representantes de organizações não governamentais foram indicados, 

evidenciando a pluralidade cultural presente no país e a necessidade de um diálogo transversal 

entre o governo e a sociedade civil (BRASIL, 2006a)149. 

Nesse sentido, a designação da política, então proposta, foi alterada para Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT). 

Instituída pelo Decreto nº 6.040 (BRASIL, 2007), envolvendo o Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Ministério do Meio Ambiente, definiu 

legalmente o conceito de povos e comunidades tradicionais, assim como de territórios 

tradicionais. A Política enfatiza a necessidade de ações intersetoriais, integradas, coordenadas 

e sistemáticas para atingir princípios como: reconhecer, valorizar e respeitar a diversidade 

socioambiental e cultural em áreas rurais e urbanas; proporcionar o pleno e efetivo exercício 

da cidadania; assegurar o direito à segurança alimentar e nutricional; promover a melhoria da 

qualidade de vida por meio do desenvolvimento de atividades em bases sustentáveis; 

promover meios necessários para a efetiva participação dos povos e comunidades tradicionais 

 
148 Recebem essa denominação aqueles que dotam de uma cultura bastante diferenciada, com línguas, crenças, 

valores e instituições próprios (DIEGUES, 2001). 
149 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, Ministério da Cultura, Ministério da Educação, Ministério do Trabalho, 

Ministério da Ciência e Tecnologia (titular e Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

como suplente), Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República, Secretaria 

Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República, Fundação Cultural Palmares, Fundação Nacional 

do Índio, Fundação Nacional de Saúde, Companhia Nacional de Abastecimento, Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária, Associação de Mulheres Agricultoras Sindicalizadas, Conselho Nacional de 

Seringueiros, Coordenação Estadual de Fundo de Pasto, Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades 

Negras Rurais Quilombolas, Grupo de Trabalho Amazônico, Rede Faxinais, Movimento Nacional dos 

Pescadores, Associação Cultural de Preservação do Patrimônio Bantu (titular e Comunidades Organizadas da 

Diáspora Africana pelo Direito à Alimentação Rede Kodya como suplente), Associação de Preservação da 

Cultura Cigana (titular e Centro de Estudos e Discussão Romani como suplente), Associação dos Moradores, 

Amigos e Proprietários dos Pontões de Pancas e Águas Brancas (titular e Associação Cultural Alemã do Espírito 

Santo como suplente), Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (titular e Articulação 

dos Povos e Organizações Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo como suplente), Fórum 

Matogrossense de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (titular e Colônia de Pescadores CZ-5 como 

suplente), Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu (titular e Associação em Áreas de 

Assentamento no Estado do Maranhão como suplente), Rede Caiçara de Cultura (titular e União dos Moradores 

da Juréia como suplente), Rede Cerrado (titular e Articulação Pacari como suplente). 
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nas instâncias de controle social e nos processos decisórios relacionados aos seus direitos e 

interesses; erradicar todas as formas de discriminação; e preservar os direitos culturais, o 

exercício de práticas comunitárias, a memória cultural e a identidade racial e étnica. 

Além disso, povos e comunidades tradicionais, como é o caso de pescadores e 

pescadoras artesanais, passaram a ter um amparo legal para garantir o acesso às políticas 

públicas sociais; para assegurar os direitos que possam ser afetados por projetos, obras ou 

empreendimentos; para garantir o processo de formalização institucional, considerando as 

suas formas tradicionais de organização e representação locais; para assegurar no sistema 

previdenciário a adequação às especificidades de suas atividades; para apoiar e garantir a 

inclusão produtiva com a promoção de tecnologias sustentáveis; para implementar ações 

voltadas às relações de gênero, valorizando a importância das mulheres e a sua liderança ética 

e social; e para solucionar ou minimizar conflitos decorrentes da criação de UCs de Proteção 

Integral, fomentando a implantação de UCs de Uso Sustentável.  

Como instrumentos de implementação da PNPCT se tinha os Planos de 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, a Comissão Nacional 

de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, os fóruns regionais 

e locais; e o Plano Plurianual. A Comissão, entretanto, foi revogada e desde 2016 está em 

vigor o Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais, de caráter consultivo. 

Inicialmente, este foi integrante da estrutura do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, posteriormente, em 2018, foi transferido para o Ministério dos Direitos 

Humanos e, em 2023, passou a integrar o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. 

Devido à complexidade e à pluralidade dos povos e comunidades tradicionais no país, o 

Decreto nº 11.481 (BRASIL, 2023a) aumentou a representação governamental de quinze para 

dezenove membros, e incluiu ainda vinte e nove representantes da sociedade civil eleitos por 

edital público, conforme o Quadro 7, a seguir. Ademais, o Ministério Público Federal é 

convidado permanente do Conselho e podem ainda participar das reuniões, os representantes 

de conselhos ou de comissões estaduais e municipais de povos e comunidades tradicionais 

(BRASIL, 2016). 

 

Quadro 7 – Composição do Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais, em 2023. 

Órgãos e entidades da administração pública 

federal 

Segmentos com representantes da sociedade 

civil 

• Ministério do Desenvolvimento e Assistência 

Social, Família e Combate à Fome 

• Casa Civil da Presidência da República 

• Povos indígenas 

• Comunidades quilombolas 

• Comunidades de terreiro e de matriz africana 



149 
 

• Ministério da Justiça e Segurança Pública 

• Ministério da Agricultura e Pecuária 

• Ministério da Educação 

• Ministério da Cultura 

• Ministério da Saúde 

• Ministério do Planejamento e Orçamento 

• Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

• Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 

Clima 

• Ministério do Desenvolvimento Agrário e 

Agricultura Familiar 

• Ministério da Igualdade Racial 

• Ministério dos Direitos Humanos e da 

Cidadania 

• Ministério da Pesca e Aquicultura 

• Ministério das Mulheres 

• Ministério dos Povos Indígenas 

• Secretaria de Relações Institucionais da 

Presidência da República 

• Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária 

• Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade 

• Povos ciganos 

• Pescadores artesanais 

• Extrativistas  

• Extrativistas costeiros e marinhos 

• Caiçaras 

• Faxinalenses 

• Benzedeiros 

• Ilhéus 

• Raizeiros 

• Geraizeiros 

• Caatingueiros 

• Vazanteiros 

• Veredeiros 

• Apanhadores de flores sempre vivas 

• Pantaneiros 

• Morroquianos 

• Povo pomerano 

• Catadores de mangaba 

• Quebradeiras de coco babaçu 

• Retireiros do Araguaia 

• Comunidades de fundos e fechos de pasto 

• Ribeirinhos 

• Cipozeiros 

• Andirobeiros 

• Caboclos 

• Juventude de povos e comunidades 

tradicionais 

Fonte: Brasil (2016, 2023a). 

 

Tais nomeações realçam a diversidade sociocultural brasileira, muitas até 

desconhecidas pela população em geral, porém com diferentes saberes e modos de vida de 

intrínseca relação com a natureza. Ao ratificar a Convenção sobre Diversidade Biológica 

(CDB)150, em 1998, e a Convenção nº 169 da OIT, em 2002, o Brasil se comprometeu não 

somente a estabelecer medidas para assegurar a conservação da biodiversidade, como também 

 
150 Ver discussão no Capítulo 4. 
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o seu uso sustentável por povos e comunidades tradicionais. De acordo com Bazzo (2015), a 

Política emerge no momento em que a preocupação ambiental global está ancorada no 

referencial da sustentabilidade e é a partir dessa discussão que o país organiza e potencializa 

as práticas tidas como tradicionais. 

Nessa direção, a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais evidenciou direitos de pescadores e pescadoras artesanais que, 

consequentemente, contribuíram para a pactuação de Termos de Compromisso em unidades 

de conservação de Proteção Integral. Ademais, tem servido como instrumento de mobilização 

na defesa do território tradicional de pesca, de fortalecimento comunitário e de participação 

de pescadores e pescadoras artesanais na gestão ambiental pública (ALVITE; FERREIRA, 

2022). Todavia, se tem percebido a ausência de uma agenda socioambiental participativa que 

inclua o saber tradicional e valorize as suas atividades artesanais de forma efetiva. Há ainda 

uma dualidade entre o conhecimento técnico-científico e outros saberes tradicionais de povos 

e comunidades que vivem inseridos em diversos ecossistemas e áreas que necessitam ser 

protegidos (CYRINO; TRIGUEIRO, 2021). 

 

6.6. Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca  

 

A primeira Conferência Nacional de Aquicultura e Pesca, realizada em 2003 e 

coordenada pela Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República 

(SEAP/PR), discutiu a criação de uma política voltada à pesca e à aquicultura que respeitasse 

as particularidades regionais e a pluralidade do setor pesqueiro. Contudo, foi em 2006, na 

segunda Conferência Nacional de Aquicultura e Pesca, que a consolidação da Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca foi debatida entre os 

membros do Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca (CONAPE), buscando mudar o 

modelo vigente, sobretudo entre os anos de 1960 a 1980, que visava apenas ao aumento da 

produção, para um modelo que considerasse a sustentabilidade dos recursos pesqueiros, 

incluindo os fatores sociais, culturais e ecológicos no desenvolvimento da atividade pesqueira 

(SEAP/PR, 2006). 

Tais debates e a transformação da SEAP/PR em Ministério da Pesca e 

Aquicultura, em 2009, ressaltaram o novo marco legal da pesca no país, por meio da Lei nº 

11.959 (BRASIL, 2009b). Nesse contexto, a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável da Aquicultura e da Pesca ficou sob comando do MPA até 2015. Com a extinção 

do órgão, coube ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, especificamente à 
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Secretaria da Aquicultura e Pesca, coordená-la até a reativação do MPA em 2023151. Pautada 

pelo referencial da sustentabilidade, a Política tem como objetivo compatibilizar o 

desenvolvimento socioeconômico da atividade pesqueira com a conservação da 

biodiversidade e dos ecossistemas aquáticos. Isto é, busca promover a geração de emprego e 

renda, proporcionar lazer e ser uma garantia de fonte de alimentação, por meio de benefícios 

econômicos associados à conservação da biodiversidade. Ademais, visa ao ordenamento, ao 

fomento e à fiscalização da atividade pesqueira.  

Tal ordenamento se refere a um conjunto de normas e ações voltado à 

administração da atividade, se baseando nos conhecimentos dos componentes biológico-

pesqueiros, ecossistêmicos, econômicos e sociais. Os estados federativos e o Distrito Federal 

são as esferas responsáveis pelo ordenamento da pesca em águas continentais, ou seja, águas 

interiores, naturais ou artificiais, e sem ligação com o mar. Todavia, no caso dos pescadores 

artesanais, esse ordenamento deve levar em conta as suas peculiaridades e necessidades, de 

modo que se garanta a continuidade de sua atividade. 

As proibições do exercício da atividade pesqueira estão em concordância com as 

estabelecidas na Lei de Crimes Ambientais (BRASIL, 1998), além de destacar a possibilidade 

de interdição transitória, periódica ou permanente visando ao resguardo da saúde pública e do 

trabalhador152. Como já era discutido com relação ao período de defeso, inclui-se, ainda, a 

pausa da atividade para proteger espécies, áreas ou ecossistemas ameaçados, bem como os 

processos reprodutivos das espécies e outros vitais para a manutenção e a recuperação dos 

estoques pesqueiros. 

Como instrumento norteador para atingir o desenvolvimento sustentável na 

atividade pesqueira, a Política sinaliza necessidades que devem ser atendidas. São estas: a 

gestão do acesso e uso dos recursos pesqueiros; a implantação de áreas protegidas; o 

favorecimento da participação social nos debates; a capacitação da mão de obra do setor; as 

ações de educação ambiental; a construção e a modernização da infraestrutura portuária e 

melhoria de seus serviços; o desenvolvimento de pesquisas sobre recursos, técnicas e 

métodos; o estabelecimento de um sistema de informação; o controle e a fiscalização da 

atividade; e a disponibilização de crédito para fomentar o setor pesqueiro. 

 
151 Como mencionado no Capítulo 3, durante esse período, a Secretaria de Aquicultura e Pesca chegou a ser 

transferida, em maio de 2017, para o Ministério de Indústria e Comércio e, em novembro do mesmo ano, para a 

Presidência da República. Retornou para o MAPA apenas em 2019, onde ficou até a recriação do MPA. 
152 As proibições dirigidas à pesca comercial não se aplicam à pesquisa científica. Mas a coleta e o cultivo 

deverão ser autorizados por um órgão ambiental competente, e o resultado da pesquisa deverá ser difundido a 

todo o setor pesqueiro (BRASIL, 2009b). 
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Com relação ao estímulo à atividade pesqueira, a Lei da Pesca destaca que 

pescadores artesanais, com fins comerciais, podem ser considerados produtores rurais e 

beneficiários da política agrícola (BRASIL, 1991a), tendo acesso ao crédito rural de 

comercialização aqueles que desenvolvem atividades de transformação, processamento e 

industrialização de pescado. As colônias de pesca podem organizar a comercialização dos 

produtos pesqueiros de seus associados, diretamente ou por intermédio de cooperativas ou 

entidades com esse objetivo. 

A fiscalização, por seu turno, abrange as fases de pesca, cultivo, desembarque, 

conservação, transporte, processamento, armazenamento e comercialização do pescado, bem 

como o monitoramento ambiental dos ecossistemas aquáticos. Apesar de a competência ser do 

poder público federal, as competências estadual, distrital e municipal também precisam ser 

consideradas. Ademais, o processamento deve obedecer às normas de sanidade, higiene e 

segurança, qualidade e proteção da natureza. 

A Política ressalta que os recursos pesqueiros são passíveis de exploração, estudo 

ou pesquisa pela pesca amadora153, de subsistência154, científica155, comercial e pela 

aquicultura156. Além disso, difere o pescador profissional dos demais como aquele que exerce 

a pesca com fins comerciais e deve atender os critérios estabelecidos em legislação específica; 

sendo este o caso do pescador artesanal e industrial. No entanto, independente da modalidade, 

a pesca deve ser licenciada por uma autoridade competente. Essa licença se configura como 

um mecanismo para assegurar a proteção dos ecossistemas e a manutenção do equilíbrio 

ecológico, para garantir a proteção e seguridade do trabalhador e das comunidades 

tradicionais, assim como para conferir a segurança alimentar e a sanidade dos alimentos 

produzidos.  

Além disso, todas as embarcações devem ser permissionadas e registradas por 

uma autoridade competente157. As embarcações de pesca artesanal podem, ainda, transportar 

as famílias dos pescadores, os produtos da pequena lavoura e da indústria doméstica, quando 

não estiver em uso para a pesca. Tanto as embarcações de pesca artesanal quanto de 

subsistência podem, também, ser dispensadas da exigência de autorização prévia para a 

 
153 Tem como finalidade o lazer e o desporto. 
154 Para consumo doméstico ou escambo. 
155 Praticado por pessoa física ou jurídica, com o objetivo de pesquisa científica. 
156 Pode ser comercial, científica ou demonstrativa, familiar, ornamental ou para recomposição ambiental. As 

empresas de aquicultura são consideradas empresas pesqueiras. 
157 Embora não conste na Lei da Pesca, a Marinha, especificamente a Capitania dos Portos, é o órgão responsável 

pela autorização de embarcações e pela emissão de habilitações no país. Pescadores com embarcação de pequeno 

porte precisam realizar o curso de Formação de Aquaviários de Pescador Profissional (POP1) para obterem a 

Caderneta de Inscrição e Registro (CIR). 
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construção ou transformação das mesmas, desde que atendam às diretrizes de gestão dos 

recursos pesqueiros. 

Nesse sentido, tanto toda pessoa física ou jurídica que exerça a atividade 

pesqueira quanto as embarcações utilizadas devem estar, previamente, inscritas no Registro 

Geral da Atividade Pesqueira (RGP), da mesma forma que no Cadastro Técnico Federal 

(CTF), para terem acesso aos recursos pesqueiros. A inscrição no CTF, de competência do 

IBAMA, está voltada às atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras dos recursos 

ambientais, como previsto na Política Nacional do Meio Ambiente (BRASIL, 1981), após 

alteração em 1989158. A inscrição no RGP, por outro lado, de competência das 

Superintendências Federais da Pesca e Aquicultura, representa a condição para obter a 

concessão159, a permissão160, a autorização161 e a licença162 no que se refere ao exercício da 

atividade, sobretudo para a pesca comercial – dispensando aqueles que exercem a pesca de 

subsistência e amadora de linha de mão ou caniço simples (BRASIL, 2015a).  

Anterior à Lei da Pesca de 2009, o RGP foi instituído por meio do Decreto-lei nº 

221 (BRASIL, 1967), sendo, à época, responsabilidade da SUDEPE. A regulamentação do 

RGP, contudo, apenas ocorreu décadas depois, mediante Decreto nº 8.425 (BRASIL, 

2015a)163, quando também se evidenciou a questão de gênero na legislação ao incluir o termo 

“pescadora”, “armadora de pesca” e “aquicultora” em sua redação oficial. Durante o processo 

de registro, deve ser identificado se o pescador profissional artesanal dispõe de outra fonte de 

renda além da atividade pesqueira, independente da sua origem e do seu valor. Igualmente, 

deve ser informada a categoria profissional artesanal para embarcações de pequeno porte e 

inseridas as informações dos pescadores e das pescadoras relacionadas a cada embarcação164. 

 
158 Com relação ao tema desta tese, está dirigida à indústria de produtos alimentares e bebidas que, no caso da 

pesca, envolve a fabricação de conservas, preparação de pescados e fabricação de conservas de pescados. 
159 Para exploração por particular de infraestrutura e de terrenos públicos destinados à exploração de recursos 

pesqueiros. 
160 Para transferência de permissão; para importação de espécies aquáticas para fins ornamentais e de 

aquicultura, em qualquer fase do ciclo vital; para construção, transformação e importação de embarcações de 

pesca; para arrendamento de embarcação estrangeira de pesca; para pesquisa; para o exercício de aquicultura em 

águas públicas; para instalação de armadilhas fixas em águas de domínio da União. 
161 Para operação de embarcação de pesca e para operação de embarcação de esporte e recreio, quando utilizada 

na pesca esportiva; e para a realização de torneios ou gincanas de pesca amadora. 
162 Para o pescador profissional e amador ou esportivo; para o aquicultor; para o armador de pesca; para 

a instalação e operação de empresa pesqueira. 
163 Antes do decreto, houve instruções normativas. 
164 De acordo com a representante da Superintendência de Pesca, Maria Paula de Almeida, em audiência pública 

da Comissão de Segurança Alimentar da ALERJ (em 04/09/2023), a carteira de pescador artesanal não foi 

emitida no período de 2015 a 2022 por questões de fraude. Os pescadores que a solicitaram durante esse período 

receberam protocolos de requerimento de licença para exercerem a atividade. Somente em 2022 estes 

começaram a ser recadastrados no SisRGP 4.0, um sistema informatizado de cadastramento e recadastramento 

dos pescadores e de suas embarcações. Havia cerca de 3500 solicitações para análise. Buscando legalizar a 
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Essa base informacional permite que se verifique o atendimento dos critérios de elegibilidade 

e permanência dessa categoria no programa do seguro-defeso (BRASIL, 2017)165. Cabe 

ressaltar, ainda, que os atos concedidos mediante o RGP podem ser cancelados em caso de 

alterações dos dados não comunicadas, de não comprovação do exercício da atividade 

pesqueira ou de descumprimento das obrigações definidas pelo MPA (BRASIL, 2015a)166. 

Com base nesse panorama, a Lei da Pesca foi considerada um avanço com relação 

à política anterior (BRASIL, 1967), principalmente devido à inclusão do discurso de 

desenvolvimento sustentável e à visibilidade da categoria artesanal em sua redação. 

Entretanto, apresenta definições imprecisas que pode levar outros grupos da cadeia produtiva 

a se beneficiarem de medidas dirigidas aos pescadores artesanais, assim como pode deturpar o 

que é parceria e o que é assalariamento, incentivando a informalidade no setor empresarial 

(AZEVEDO; PIERRI, 2014).  

Com esse contexto, atualmente tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 

4.789/2024 que busca preencher essas lacunas167. Pautado nos princípios da sustentabilidade, 

o PL busca reorganizar a atividade pesqueira e a construção do seu texto contou com a 

participação de representantes da Articulação Nacional das Pescadoras (ANP), da 

Confederação Nacional dos Pescadores e Aquicultores (CNPA), da Comissão Nacional de 

Fortalecimento das Reservas Extrativistas Costeiras e Marinhas (Confrem Brasil), da Rede 

Nacional de Mulheres da Confrem Brasil, do Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP), do 

Movimento dos Pescadores e Pescadoras (MPP), da Juventude da Pesca Artesanal, do 

Coletivo Nacional da Pesca e Aquicultura (Conepe), da Associação Brasileira das Indústrias 

de Pescados (Abipesca), do Sindicato dos Armadores da Pesca do Estado do Rio Grande do 

Sul (Sindarpes-RS), do Sindicato dos Armadores e das Indústrias da Pesca de Itajaí e Região 

 
atividade pesqueira no país, foi lançada, em 26 de maio de 2023, a campanha Pescador e Pescadora Legal, um 

esforço nacional para atender pescadores e pescadoras com pedidos de RGP à espera de expedição. Com esse 

objetivo, o MPA enviou técnicos da Secretaria Nacional de Registro, Monitoramento e Pesquisa para se unirem 

às Superintendências Federais de Pesca e Aquicultura e aos governos estaduais, com apoio das 

Superintendências Federais da Agricultura e Pecuária. Esse movimento tende a permitir o monitoramento e o 

registro das pescarias, bem como possibilitar identificar pescadores que podem acessar programas sociais. 
165 Em 2 de agosto de 2023, o Ministério da Previdência Social (MPS), em parceria com o Ministério da Pesca e 

Aquicultura e o Ministério do Trabalho e Emprego, assinou um Acordo de Cooperação Técnica para agilizar a 

inscrição de pescadores artesanais no RGP. Nessa ação conjunta, o MPS viabilizou a estrutura básica para as 

análises de registros de pescadores artesanais e teve como foco principal orientar o pescador quanto à 

documentação necessária para a concessão do seguro-defeso, junto ao INSS. 
166 Desde 30 de setembro de 2023 está em operação o sistema PesqBrasil - RGP, substituindo o SisRGP 4.0, que 

havia sido lançado em 2021. Mais informações em: https://www.gov.br/mpa/pt-br/assuntos/cadastro-registro-e-

monitoramento/lancamento-do-novo-sistema-para-cadastramento-e-recadastramento-de-pescadores-e-

pescadoras/cadastramento-e-recadastramento-de-pescador-profissional.  
167 Aprovado em 12 de maio de 2026 na Comissão de Meio Ambiente do Senado e encaminhado para a Câmara 

dos Deputados. 

https://www.gov.br/mpa/pt-br/assuntos/cadastro-registro-e-monitoramento/lancamento-do-novo-sistema-para-cadastramento-e-recadastramento-de-pescadores-e-pescadoras/cadastramento-e-recadastramento-de-pescador-profissional
https://www.gov.br/mpa/pt-br/assuntos/cadastro-registro-e-monitoramento/lancamento-do-novo-sistema-para-cadastramento-e-recadastramento-de-pescadores-e-pescadoras/cadastramento-e-recadastramento-de-pescador-profissional
https://www.gov.br/mpa/pt-br/assuntos/cadastro-registro-e-monitoramento/lancamento-do-novo-sistema-para-cadastramento-e-recadastramento-de-pescadores-e-pescadoras/cadastramento-e-recadastramento-de-pescador-profissional
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(Sindipi) e da Oceana Brasil. A revisão desse marco legal vem sendo prevista para o ano de 

2026, com a promessa de ser um processo participativo, a partir da Conferência Nacional de 

Aquicultura e Pesca, desdobrada em conferências livres, regionais e temáticas, a fim de 

atender às particularidades de cada categoria.  

 

6.7. Rede Nacional Colaborativa para a Gestão Sustentável dos Recursos Pesqueiros 

(Rede Pesca Brasil) 

 

Com o intuito de retomar a participação social na gestão pesqueira nacional, foi 

criada, por meio do Decreto nº 10.736 (BRASIL, 2021), a Rede Nacional Colaborativa para a 

Gestão Sustentável dos Recursos Pesqueiros (Rede Pesca Brasil)168. De caráter consultivo e 

de assessoramento, envolve representantes de órgãos e entidades da administração pública nas 

três esferas e da sociedade civil ligada à atividade pesqueira. Foi coordenada pela Secretaria 

de Aquicultura e Pesca, enquanto estava no Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, mas atualmente está sob direção do MPA. Possui em sua estrutura um banco 

técnico-científico e dez comitês permanentes de gestão da pesca e do uso sustentável dos 

recursos pesqueiros (CPGs). 

O banco técnico-científico se configura como um apoio à gestão federal na 

tomada de decisão sobre a administração da atividade pesqueira no Brasil e favorece o 

levantamento de dados atualizados, tão cobrados internacionalmente pela FAO. Foi formado 

entre junho e dezembro de 2022, por edital de chamamento público, e é composto por 

profissionais que atuam em pesquisa científica, gestão dos recursos pesqueiros ou áreas 

relacionadas à atividade pesqueira. Os integrantes do banco técnico-científico também são 

incluídos no grupo técnico-científico para auxiliar os CPGs e, no que couber, na gestão da 

Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca. 

Os CPGs objetivam a gestão compartilhada dos recursos pesqueiros de forma 

sustentável, como já se fundamentava no Decreto nº 6.981 (BRASIL, 2009c) sobre a atuação 

conjunta do MPA e do MMA, da mesma maneira que na sua regulamentação por meio da 

Portaria Interministerial nº 5 (MPA/MMA, 2015)169. De forma descentralizada, cada um dos 

dez comitês representa uma unidade de gestão, que pode compreender a espécie ou o grupo de 

 
168 O primeiro CPG iniciou-se em 2010 e era voltado à gestão da lagosta. Os CPGs estavam suspensos desde 

2019, após o Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019, que extinguiu determinados colegiados da administração 

pública federal. 
169 A referida Portaria também já estabelecia que os CPGs fossem assessorados por subcomitês científicos e 

subcomitês de acompanhamento. Ademais, dava mais ênfase à elaboração de um plano de gestão do que a atual 

Rede Pesca Brasil, que deixa em aberto a possibilidade de cada unidade de gestão dispor de um plano. 



156 
 

espécies, ecossistemas, áreas geográficas, bacias hidrográficas, pescarias ou modalidades de 

pesca. Como espaços formais de participação social, por meio de edital de chamamento 

público, até quinze instituições da sociedade civil170 são selecionadas para aturem juntamente 

com até quinze instituições de governo durante um mandato de quatro anos171. Nesse sentido, 

cada CPG deve se reunir anualmente, em caráter ordinário, ou mediante convocação de seu 

coordenador, em caráter extraordinário; tendo quórum de maioria simples.  

Cada comitê deve ser composto, ainda, por secretaria-executiva, grupo de trabalho 

e grupo técnico-científico. Sua finalidade é contribuir na formulação, avaliação, revisão e 

apoio de: medidas de gestão para o desenvolvimento sustentável da atividade pesqueira; 

fomento do setor; estratégias de monitoramento, controle e avaliação da gestão; estudos, 

pesquisas, divulgação e ações de extensão; informações de dados biológicos, ecológicos, 

econômicos e sociais; e propostas para fortalecer a participação do Brasil em fóruns nacionais 

e internacionais sobre o tema. Além disso, todas as questões discutidas nos CPGs devem se 

originar das demandas do setor produtivo e dos órgãos governamentais correlatos (MAPA, 

2022). 

Os CPGs estão em funcionamento desde 2022, embora alguns estejam mais 

avançados do que outros em termos quantitativos de reuniões. Contudo, o processo 

burocrático dessas instâncias limitou a inscrição de organizações e associações da pesca 

artesanal e a maioria dos recursos pesqueiros carece, ainda, de planos de gestão (DIAS; 

ZAMBONI; CANTON, 2022; GTSC A2030, 2022; CANTON; ZAMBONI; DIAS, 2024; 

CANTON et al., 2025). A precariedade do ordenamento da pesca parece ter forte influência 

da instabilidade no funcionamento dos CPGs (ZAMBONI, 2023). Além disso, a fragilização e 

a reduzida participação dos pescadores e das pescadoras artesanais nas discussões de políticas 

públicas foi uma constância nos CPGs dos últimos anos, inclusive na atual conjuntura 

governamental – esta que se fortaleceu com o discurso de ampliação da participação social 

nos espaços formais de tomada de decisão (MPP..., 2024). 

Os grupos técnico-científicos dos respectivos CPGs, por sua vez, passaram a 

operar somente em 2023, com seis dos dez previstos. Todavia, estes carecem de transparência 

quanto ao calendário e aos documentos relativos às suas reuniões, o que impossibilita 

acompanhar o seu andamento (CANTON; ZAMBONI; DIAS, 2024). 

 

 
170 De abrangência nacional, regional ou estadual, podendo participar em mais de um CPG. 
171 Está em atuação o quadriênio 2022-2026. 
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6.8. Programa Povos da Pesca Artesanal 

 

Após a reativação do Ministério da Pesca e Aquicultura, em 2023, o Programa 

Povos da Pesca Artesanal foi lançado, por meio do Decreta nª 11.626/2023, originado de uma 

intensa demanda de pescadores e pescadoras artesanais por uma política específica para a 

categoria. A sua coordenação, monitoramento e avaliação, assim como a articulação com 

órgãos e entidades, a fim de assegurar a execução de suas ações ficam a cargo da Secretaria 

Nacional de Pesca Artesanal (SNPA) do MPA, e a sua finalidade é elaborar e implementar 

políticas públicas voltadas à defesa, à promoção e ao fortalecimento das comunidades 

pesqueiras artesanais do país, de forma participativa. Os objetivos do Programa envolvem a 

valorização cultural, o fortalecimento e a capacitação da cadeia produtiva artesanal, a garantia 

da segurança alimentar, a promoção da justiça socioambiental, bem como o estímulo à 

pesquisa e à inovação tecnológica para aprimorar as atividades pesqueiras de forma 

sustentável. 

A política tanto reconhece as particularidades de organização social, a diversidade 

cultural e os desafios de inclusão socioeconômica existentes entre as comunidades pesqueiras 

artesanais, quanto destaca a necessidade de promover a sustentabilidade socioambiental, com 

proteção dos ecossistemas marinhos e costeiros, em articulação com os conhecimentos 

tradicionais. Além disso, busca diminuir as assimetrias de investimento, priorizando regiões 

com maior vulnerabilidade social e quantitativo de pescadores e pescadoras artesanais no país. 

De modo a favorecer a sua implementação e o seu avanço, o Programa Povos da Pesca 

Artesanal prevê parcerias público-privadas e com organizações internacionais, podendo ser 

custeado por diversos meios, como dotações consignadas no Orçamento Geral da União ao 

Ministério da Pesca e Aquicultura, recursos destinados pelos entes federativos, por entidades 

públicas e privadas, provenientes de doações e outras fontes compatíveis com a legislação 

brasileira.  

O lançamento deste Programa foi visto como um grande avanço para a categoria 

artesanal, que por décadas foi negligenciada nos planos de governo. Como um exemplo de 

política intersetorial, tão necessária atualmente, envolve sete diferentes ações executadas em 

conjunto com o Ministério Público do Trabalho, o Ministério da Cultura, o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

conforme ilustrado na Figura 18, a seguir. As ações pretendidas são de curto, médio e longo 

prazos, sinalizando se tratar de uma política de Estado. O Programa busca, com base nas 
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reivindicações das comunidades pesqueiras, integrar nas políticas públicas a garantia e a 

ampliação dos direitos sociais e dos territórios de pescadores e pescadoras artesanais. 

 

Figura 18. Ilustração das ações do Programa Povos da Pesca Artesanal, lançado em agosto de 2023. 

 
Fonte: Planalto (2023). 

 

Com essa perspectiva, o Plano Nacional da Pesca Artesanal foi construído ao 

longo de fóruns participativos, por meio de debates regionais e estaduais com lideranças e 

representantes da categoria, com previsão de vigorar por dez anos. Plenárias livres foram 

realizadas, de forma virtual e presencial, em todos os estados brasileiros com participação de 

pescadores e pescadoras artesanais, bem como pesquisadores e gestores públicos, para a 

elaboração de um documento com contribuições e propostas para essa política pública. 

Posteriormente, em setembro de 2025 foi realizada a Plenária Nacional, em Brasília, com 

todos os delegados estaduais eleitos, convidados e observadores, sendo coordenada pela 

SNPA, para a aprovação do Plano Nacional da Pesca Artesanal. Ademais, o Plano também 
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está articulado às atividades dos grupos de trabalho GT Mulheres, GT Territórios e GT 

Legislações, que possuem suas finalidades específicas. 

Cabe mencionar ainda o destaque que vem sendo dado às mulheres pescadoras a 

partir desse grupo de trabalho e também com o Prêmio Mulheres das Águas, em sua terceira 

edição. O Prêmio envolve onze categorias para celebrar a diversidade, o trabalho, o 

protagonismo e a força feminina no setor. O incentivo à igualdade de gênero vem sendo 

reforçado nesse ambiente que por décadas foi visto de forma equivocada como um trabalho 

masculino. O GT, por sua vez, busca debater e formular propostas de políticas públicas 

voltadas às mulheres da pesca artesanal, considerando principalmente autonomia financeira, 

saúde ocupacional e educação, com base em suas experiências de vida. 

De modo geral, as ações do Programa Povos da Pesca Artesanal vêm sendo 

construídas de maneira articulada, com assistência técnica e extensão visando ao estimulo à 

educação, à valorização cultural e à geração de renda. Nesse sentido, vale ressaltar o 

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica-Júnior “Jovem Cientista da Pesca 

Artesanal”, lançado inicialmente em uma parceria da Secretaria Nacional da Pesca Artesanal 

com doze Fundações de Amparo à Pesquisa Estaduais172, das regiões Norte e Nordeste, e que 

se ampliou para todo o Brasil em 2026, após parceria com o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). O PIBIC Júnior é dirigido aos estudantes 

do Ensino Médio da rede pública, provenientes de comunidades pesqueiras artesanais, sob 

coordenação e orientação de docentes ou pesquisadores. Cada Instituição de Ensino Superior 

ou Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, pública ou privada sem fins lucrativos, é 

responsável por seu edital, de modo a engajar esses jovens na produção de pesquisas 

científicas sobre a pesca artesanal e evitar a evasão escolar. As bolsas ofertadas se configuram 

como uma significativa estratégia de manter a juventude comprometida com a renovação e o 

fortalecimento da pesca artesanal, o que tem sido um grande desafio atualmente. 

O Programa Boa Maré também merece ser sublinhado, pois visa fortalecer os 

territórios pesqueiros artesanais. Por meio de chamamento público, os projetos selecionados 

 
172 Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco (FACEPE); Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado do Acre (FAPAC); Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Alagoas (FAPEAL); 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM); Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de Goiás (FAPEG); Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Piauí Prof. Afonso Sena Goncalves 

(FAPEPI-PI); Fundação Rondônia de Amparo ao Desenvolvimento das Ações Científicas e Tecnológicas e à 

Pesquisa (FAPERO); Fundação de Amparo à Pesquisa da Bahia (FAPESB); Fundação Amazônia de Amparo a 

Estudos e Pesquisas (FAPESPA); Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba (FAPESQ)/Secretaria de 

Estado da Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior do Estado da Paraíba (SECTIES-PB); Fundação de 

Apoio à Pesquisa e à Inovação Tecnológica do Estado de Sergipe (FAPITEC); e Fundação Cearense de Apoio ao 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP-CE). 
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são subsidiados para estruturar a cadeia produtiva, qualificar e capacitar associações e 

cooperativas de pesca artesanal, valorizar a economia criativa e o patrimônio cultural das 

comunidades pesqueiras, fortalecer marcas coletivas e implantar soluções inovadoras, 

principalmente para adaptação às mudanças climáticas e uso racional dos recursos. Fatores 

que são essenciais para facilitar o acesso a mercados. 

A partir desse contexto, pode-se notar que o Programa Povos da Pesca Artesanal, 

com pouco tempo de lançamento, já vem apresentando os seus desdobramentos e avançando 

para alcançar os seus objetivos em nível nacional. Este talvez seja o maior legado da 

reativação do MPA para a categoria artesanal. 

 

6.9. Planejamento Espacial Marinho (PEM) 

 

No início da década de 2000, em meio às discussões internacionais de gestão do 

território marinho, começou a ser construído o conceito de Planejamento Espacial Marinho 

(PEM). Um dos primeiros guias foi formulado pela Comissão Oceanográfica 

Intergovernamental (COI) da UNESCO, definindo o PEM como um instrumento para 

estabelecer uma gestão racional do uso do espaço marinho e das interações entre os seus usos, 

elaborado a partir de um processo público de análise e alocação da distribuição espacial e 

temporal das atividades humanas nas áreas marinhas, buscando proteger os ecossistemas 

marinhos e alcançar objetivos sociais e econômicos de forma planejada (IOC-UNESCO, 

2009). A COI tem sido a principal organização a promovê-lo no mundo para a governança do 

oceano, principalmente para alcançar as metas do ODS 14, reforçando a necessidade de 

diálogo entre os setores envolvidos na Economia do Mar e as comunidades locais. 

Nessa direção, em 2017, durante a primeira Conferência das Nações Unidas para 

o Oceano (UNOC1), o Brasil assumiu o compromisso voluntário de iniciar o processo e 

implementá-lo até 2030. A construção do PEM no cenário brasileiro se articula com a Política 

Nacional para os Recursos do Mar, o Projeto de Lei nº 6.969/2013 que institui a Política 

Nacional para a Conservação e o Uso Sustentável do Bioma Marinho Brasileiro (Lei do 

Mar)173, com a Agenda Integrada de Gerenciamento Costeiro174 e a Resolução nº 7/2023, da 

 
173 Aprovado pela Câmara dos Deputados em maio de 2025 e que agora aguarda apreciação no Senado Federal. 

Mais informações em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=604557.  
174 Produto da Oficina de Gerenciamento Costeiro de 2022, que envolveu um grupo dos dezessete estados 

costeiros brasileiros, para identificar ações prioritárias, a fim de contribuir com a construção de uma política 

pública do gerenciamento costeiro do Brasil. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=604557


161 
 

Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM)175. Do mesmo modo que tem 

ligação com atos internacionais como a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 

Mar, a Convenção das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica, o Capítulo 17 (Proteção 

dos oceanos) da Agenda 21, as Convenções da Organização Marítima Internacional sobre a 

Prevenção da Poluição Marinha e o Código de Conduta para a Pesca Responsável da FAO 

(NONATO JÚNIOR; DANTAS; SILVA NETO, 2025). 

O fortalecimento de ações destinadas à sua implementação no país passou a ser 

previsto no décimo Plano Setorial para os Recursos do Mar (2020-2023), um desdobramento 

da Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM)176, com metas em consonância com o 

ODS 14. Além disso, no referido plano se definiu o PEM como um relevante “instrumento 

público, multissetorial, de cunho operacional e jurídico”, estratégico para assegurar a 

governança e a soberania da Amazônia Azul177, ordenar o uso compartilhado e sustentável das 

riquezas marinhas, bem como gerar divisas e empregos, garantindo segurança jurídica aos 

investidores nacionais e internacionais das atividades ligadas à Economia do Mar, respeitando 

a salvaguarda de interesses estratégicos e de defesa nacional (BRASIL, 2020). Foi a partir do 

décimo plano que ficou estabelecido o início do projeto piloto na região Sul, que detinha o 

mínimo de dados marinhos necessários para a execução.  

Os editais de seleção pública para a realização de estudo técnico se iniciaram em 

2022 na região marinha Sul e seguiram para as regiões marinhas Sudeste, Norte e Nordeste 

nos anos sequentes, sendo expandidos gradualmente. A criação de grupos de trabalho dos 

PEM regionais comporá o planejamento nacional previsto para 2028, concretizando uma 

leitura técnica da gestão marítima integrada brasileira, após o mapeamento dos atuais e 

potenciais usos do espaço marinho que estão em sintonia e em conflito. No entanto, essa 

construção está permeada de desafios, pois existe a complexidade de compatibilização dos 

múltiplos interesses pelo mar, da categorização dos diferentes níveis de importância das zonas 

marinhas conforme as dimensões da sustentabilidade e das particularidades socioeconômicas 

e políticas dos atores e setores envolvidos. 

 
175 Disponível em: 

https://assets.marinha.mil.br/secirm/sites/www.marinha.mil.br.secirm/files/documentos/cirm/cirm211/resolucao-

n7.pdf. Acesso em 14 de maio de 2026. 
176 O primeiro Plano Setorial para os Recursos do Mar (PSRM) teve vigência no período de 1982 a 1985, 

seguindo as diretrizes gerais para a Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM) definidas pelo 

Presidente da República em 1980. A PNRM foi atualizada em 2005, por meio do Decreto Federal nº 5.377/2005, 

ano em que foi também aprovado o sexto PSRM. 
177 A Marinha consolidou o conceito político-estratégico de “Amazônia Azul” para definir todo o espaço 

oceânico do país controlado pelos seus navios, salientando de que se trata de uma questão de soberania nacional, 

haja vista a contribuição do oceano para a economia e a necessidade de assegurar a sustentabilidade ambiental e 

ecológica dos espaços marítimos brasileiros. 

https://assets.marinha.mil.br/secirm/sites/www.marinha.mil.br.secirm/files/documentos/cirm/cirm211/resolucao-n7.pdf
https://assets.marinha.mil.br/secirm/sites/www.marinha.mil.br.secirm/files/documentos/cirm/cirm211/resolucao-n7.pdf
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A aprovação do décimo primeiro Plano Setorial para os Recursos do Mar, em 

janeiro de 2025, se conecta com o Plano Plurianual 2024-2027 do governo federal e define 

ações para a governança integrada do mar territorial, da zona econômica exclusiva e da 

plataforma continental, como ilustrado na Figura 19. Essa estratégia de longo prazo se tornou 

um marco legal com a publicação do Decreto nº 12.491 (BRASIL, 2025a), que institui o 

Planejamento Espacial Marinho, com o objetivo de estabelecer um espaço marinho sob 

jurisdição nacional que seja saudável, biodiverso, resiliente, seguro, produtivo, assim como 

promotor de um desenvolvimento sustentável, ordenado, equitativo e democrático. 

 

Figura 19. Composição da Amazônia Azul. 

 
Fonte: Marinha do Brasil (2019). 

 

O PEM deverá ser integrado a outras políticas existentes relacionadas ao 

ordenamento territorial, ao meio ambiente, ao clima, à pesca, à energia, à defesa nacional, aos 
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portos etc. Ademais, poderá servir como subsídio para os processos de licenciamento 

ambiental. Seu processo é coordenado pela Secretaria da Comissão Interministerial para os 

Recursos do Mar (CIRM), da Marinha do Brasil, e pelo Departamento de Oceano e Gestão 

Costeira, do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, com articulações junto aos 

demais órgãos do Poder Executivo federal e aos entes federativos. 

Na UNOC3 o Brasil reforçou o compromisso para implantá-lo em todo país até 

2030, como parte das medidas nacionais voltadas à Agenda 2030 e à Década da Ciência 

Oceânica. Embora transparência e participação social estejam entre os princípios do referido 

decreto, pescadores e pescadoras artesanais vêm, constantemente, reivindicando a sua efetiva 

participação nas tomadas de decisão no que tange às ações que impactam diretamente os seus 

territórios. As comunidades pesqueiras seguem denunciando a sua invisibilidade nos espaços 

formais de deliberação e a ausência de cartografias sociais que apontem as áreas de conflitos e 

os usos tradicionais no território marítimo. Cabe salientar que o ordenamento das atividades 

no mar exige negociações e consensos entre grupos com poderes e prioridades políticas 

distintos. Um exemplo da vulnerabilidade das comunidades pesqueiras é a ameaça da 

expansão da energia eólica offshore, que tende a alterar as rotas da pesca artesanal com 

extensas áreas de exclusão (BOAVENTURA; TINÔCO; COLÓN, 2025).  

As consequências do PEM, fundamentadas em abordagens teóricas e 

metodológicas, apenas, poderão ser analisadas ao longo dos próximos anos. Mas, com relação 

à pesca artesanal, o reconhecimento dos territórios pesqueiros e a produção de dados 

estatísticos dessa atividade tradicional são essenciais nos estudos regionais para assegurar a 

demarcação e evitar a sobreposição com outras atividades econômicas conflitantes. 
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CAPÍTULO 7 – POLÍTICAS PÚBLICAS E INSTITUIÇÕES: O LUGAR DA PESCA 

ARTESANAL NOS GOVERNOS ESTADUAL E MUNICIPAL 

 

7.1. Políticas públicas vigentes em nível estadual e instituições responsáveis 

 

Ao contrário das políticas públicas nacionais, as de nível estadual se mostram 

limitadas sobre o seu conteúdo e com escassos estudos de caso que poderiam indicar se são ou 

não efetivas aos pescadores e às pescadoras artesanais fluminenses. As principais políticas 

públicas estaduais que os incluem datam a partir dos anos 2000, porém nenhuma está ligada à 

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento (SEAPPA), que tratava 

deste setor até meados de 2025, nem à recente Secretaria de Desenvolvimento do Interior, 

Pesca e Agricultura Familiar do Estado do Rio de Janeiro (SEDIPAF) ou à FIPERJ, cuja 

finalidade é promover, por meio de políticas públicas, o desenvolvimento sustentável da 

aquicultura e da pesca fluminenses, bem como prestar Assistência Técnica e Extensão 

Pesqueira e Aquícola (ATEPA)178. Além disso, a imagem construída do pescador parece estar 

associada a produtor de alimentos que vive na informalidade. 

Uma política dirigida ao setor pesqueiro, contudo, está prevista na Constituição 

Estadual (RIO DE JANEIRO, 1989), com efetiva participação de pescadores artesanais em 

sua elaboração. Apesar de não ter sido desenvolvida após mais de trinta e cinco anos, se 

orienta que a referida política pesqueira deva enfatizar a importância da pesca no 

abastecimento alimentar, promover o desenvolvimento e ordenamento da atividade, incentivar 

a pesca artesanal e a aquicultura mediante programas específicos de crédito, rede pública de 

entrepostos, pesquisa, assistência técnica e extensão pesqueira, assim como estimular a 

comercialização direta aos consumidores. Questões atuais, constantemente debatidas e 

levadas às audiências públicas pelos pescadores e pelas pescadoras artesanais.  

Além disso, a Constituição também incumbe ao estado do Rio de Janeiro criar 

mecanismos de proteção das áreas ocupadas pelas comunidades pesqueiras. Nessa direção, o 

direito dos pescadores artesanais às terras que ocupam foi assegurado pela Lei nº 3.192 (RIO 

DE JANEIRO, 1999), que autoriza a emissão de títulos de propriedade e regularização da 

ocupação junto aos órgãos federais. Por conseguinte, esses locais passam a ser incluídos como 

 
178 Dentre as suas ações estão a articulação institucional, o apoio técnico, a orientação, o planejamento e a 

elaboração de projetos, o acompanhamento e monitoramento na execução dos projetos, o apoio na obtenção de 

Serviços de Inspeção Municipal e Estadual, a emissão de Declarações de Aptidão ao Pronaf (DAP) ou do 

Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF), a coordenação de cursos de capacitação e o apoio no acesso 

às políticas públicas. 
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áreas de preservação, para efeito de compensação financeira aos municípios. 

Complementarmente, a Lei Estadual nº 7.790 (RIO DE JANEIRO, 2017) inclui as 

comunidades de pescadores como patrimônio cultural, histórico e imaterial do estado, 

proibindo a sua remoção ou o seu remanejamento do local de origem, e reconhecendo o seu 

interesse social. 

A questão ambiental, presente desde a Constituição Estadual, perpassa as 

diretrizes com relação ao manejo da natureza em bacias hidrográficas e zonas costeiras. A 

atividade do pescador e a sua moradia no interior de áreas protegidas são, também, colocadas 

em discussão, especialmente em ações que possam afetar o seu modo de vida (RIO DE 

JANEIRO, 1999). Ademais, o papel essencial da educação ambiental no processo de 

promoção do desenvolvimento sustentável, as avalições de impacto ambiental e o combate à 

pesca predatória e a outros danos irreversíveis à natureza, estão incluídos nas políticas 

fluminenses.  

Contudo, por meio das referidas políticas estaduais não é possível assegurar a 

sustentabilidade da pesca artesanal no Rio de Janeiro. O cenário atual apresenta uma 

inexistência da aplicação dos objetivos, escassez de capacidade técnica, insuficiente 

comprometimento dos atores envolvidos e ausência de apoio para concretizar tais políticas 

apresentadas a seguir. 

 

7.1.1. Programa Estadual da Pesca Artesanal 

No início dos anos 2000, o Poder Executivo autorizou a criação do Programa 

Estadual da Pesca Artesanal, por meio da Lei nº 4.116 (RIO DE JANEIRO, 2003). Buscando 

desenvolver essa categoria, o Programa visaria contribuir para o crescimento da produção e a 

melhoria da qualidade do pescado, para o incremento da renda dos trabalhadores e 

aprimoramento das tecnologias de captura e conservação do pescado. Os beneficiários seriam 

as colônias de pesca e pescadores artesanais. 

A diminuta lei, de apenas dois artigos e que ainda consta como vigente, tem como 

estratégias para alcançar tais objetivos o cadastramento dos pescadores e entidades 

relacionadas com a atividade no estado, a qualificação profissional dos pescadores, a 

profissionalização dos pescadores para diminuir a informalidade, a criação de núcleos de 

produção e espaços de comercialização, e implementação de linhas de crédito subsidiado para 

os pescadores, suas cooperativas e associações. Como requisito, o pescador deveria 

comprovar habilidade técnica e conhecimento da matéria. Com essa mesma precariedade de 

conteúdo, a Lei nº 5.927 (RIO DE JANEIRO, 2011), também em vigor, autoriza instituir o 
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Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Pesca do Estado do Rio de Janeiro, com objetivos 

semelhantes, voltados ao crescimento sustentado do setor de pesca, porém direcionando a 

gestão do programa para a FIPERJ, com a possibilidade de estabelecer parcerias formais com 

outras instituições públicas ou privadas. 

Contudo, vinte anos após a primeira autorização para a criação de um programa 

específico para a pesca, ainda se percebe a inércia com relação a avanços nesse sentido. Com 

esse contexto, em setembro de 2023 foi realizada uma audiência pública na Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), onde pescadores, pescadoras e 

pesquisadores, na presença de parlamentares e de representantes de órgãos públicos, 

apresentaram uma proposta de elaboração de um Programa Estadual de Fomento à Pesca 

Artesanal – mediante grupo de trabalho interdisciplinar –, de formação de um conselho 

próprio e de inclusão desta categoria no plano de investimento do estado do Rio de Janeiro. 

Isto porque há evidentes desafios para o ordenamento pesqueiro, de financiamento para a 

existência de infraestrutura adequada para o beneficiamento do pescado com agregação de 

valor, e no processo de regularização e emissão de documentos solicitados para a prática legal 

da pesca e acesso a benefícios sociais. Constata-se, ainda, a situação de desestruturação de 

políticas públicas, da falta de reconhecimento desses profissionais e a informalidade presente 

na dinâmica da pesca artesanal. Essas compreensões apontam para a necessidade de 

fortalecimento da pesca artesanal para que o trabalho digno seja garantido àqueles que 

dependem dessa atividade; o que não tem sido assegurado por outras políticas estaduais.  

 

7.1.2. Programa de Incentivos à Criação e Fortalecimento de Cooperativas de Trabalho 

Por meio da Lei nº 7.086 (RIO DE JANEIRO, 2015), foi criado o Programa 

Estadual de Incentivo à Criação e Fortalecimento de Cooperativas de Trabalho de Catadores 

de Material Reciclável, Artesãos, Pescadores Artesanais, Ecoturismo, Agricultores e 

Extrativistas de Comunidades Tradicionais. Os incentivos são destinados aos trabalhadores 

que têm tais atividades como a principal fonte de renda e que comprovem a prática do sistema 

de rateio entre os cooperados. 

De acordo com a Lei nº 12.690 (BRASIL, 2012), que dispõe sobre a organização 

e o funcionamento das Cooperativas de Trabalho, estas devem reger-se pelos seguintes 

princípios e valores: adesão voluntária e livre; gestão democrática; participação econômica 

dos membros; autonomia e independência; educação, formação e informação; 

intercooperação; interesse pela comunidade; preservação dos direitos sociais, do valor social 

do trabalho e da livre iniciativa; não precarização do trabalho; respeito às decisões de 
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assembleia; e participação na gestão em todos os níveis de decisão conforme o previsto em lei 

e no Estatuto Social. As cooperativas precisam, ainda, estabelecer, em Estatuto Social ou 

Regimento Interno, estímulos à participação efetiva dos sócios na Assembleia Geral e 

eventuais sanções em caso de ausências injustificadas. Conforme a Lei nº 5.764 (BRASIL, 

1971), a Assembleia Geral representa o órgão supremo dos cooperados, dentro dos limites 

legais e estatutários, com poder de decisão sobre as medidas que são convenientes aos 

negócios da atividade, visando ao seu desenvolvimento e à sua manutenção, com deliberações 

que vinculam todos os envolvidos, ainda que ausentes ou discordantes. 

Nesse sentido, o Programa de incentivos objetiva estimular a organização 

produtiva; contribuir para a formalização de empreendimentos informais existentes; 

possibilitar a contratação pelo poder público ou pela iniciativa privada de pequenos 

produtores ou prestadores de serviço organizados em cooperativas; ampliar a renda dos 

cooperados; garantir melhorias das condições de trabalho; estimular a geração de trabalho, 

emprego e renda; promover uma política pública de inserção socioprodutiva de trabalhadores 

e trabalhadoras precarizados; e ampliar a cobertura previdenciária. 

Para tanto, são previstas ações de financiamento de equipamentos, máquinas e 

veículos; de construção de galpões e espaços de triagem para a coleta seletiva solidária; de 

fornecimento por parte do poder público de capacitação e assistência técnica às cooperativas e 

associações; de desburocratização e a isenção de taxas para a constituição de cooperativas; e 

de fomento ao desenvolvimento de atividades de educação ambiental. Além de conceder a 

essas cooperativas a isenção de emolumentos cartorários, bem como a gratuidade para os atos 

de registro na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. 

Todavia, ao contrário do Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de 

Trabalho (PRONACOOP), que foi instituído no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego 

para promover o desenvolvimento e a melhoria do desempenho socioeconômico da 

Cooperativa de Trabalho (BRASIL, 2012), o Programa estadual não define qual instituição é 

competente por sua execução nem a origem do custeio de sua implementação. 

 

7.1.3. Política Estadual de Fomento à Agroindústria Familiar no Estado do Rio de Janeiro 

Instituída em 2022, a Política Estadual de Fomento à Agroindústria Familiar 

busca favorecer empreendimentos de propriedade ou posse de agricultor familiar, sob gestão 

individual ou coletiva, que beneficiem ou transformem matérias-primas originadas da 

produção agrícola, pecuária, pesqueira, aquícola, extrativista e florestal. Com o intuito de 

fomentar o desenvolvimento sustentável das agroindústrias familiares em áreas rurais, 
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periurbanas e urbanas, a Política visa agregar valor aos seus produtos agropecuários, 

promover os arranjos produtivos próprios da economia popular solidária, valorizar o uso 

racional e sustentável da natureza e promover ações de formação de empreendedores e de 

assessoramento técnico especializado a esse público (RIO DE JANEIRO, 2022). 

São considerados beneficiários os grupos sociais que não detenham, a qualquer 

título, área maior do que quatro módulos fiscais; utilizem, predominantemente, mão de obra 

da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 

tenham renda familiar, predominantemente, originada de atividades econômicas vinculadas ao 

próprio estabelecimento ou empreendimento; tenham percentual mínimo da renda familiar 

originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; e dirijam o 

seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. Inclui-se, ainda, os silvicultores, 

aquicultores, extrativistas, pescadores, povos indígenas, quilombolas e demais povos e 

comunidades tradicionais que atendam, simultaneamente, a todos os requisitos anteriormente 

mencionados, conforme as diretrizes estabelecidas na Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais (BRASIL, 2006b). 

 Com essa perspectiva, os instrumentos para a sua implementação são o acesso 

dos beneficiários ao microcrédito; a concessão de regimes tributários diferenciados; o 

estímulo ao ensino, à pesquisa e à assistência técnica promovidos por órgãos estaduais e 

dirigidos à produção, industrialização, comercialização e gestão dos empreendimentos da 

agroindústria familiar; a certificação de origem e de qualidade de produtos destinados à 

comercialização; o armazenamento adequado e a comercialização pautada pela prática do 

preço justo; a formação de profissionais e empreendedores ligados à agroindústria familiar; e 

o licenciamento ambiental nos termos do CONAMA179. Para tanto, se incentiva o uso 

consciente da natureza, principalmente dos corpos hídricos. 

Com relação ao microcrédito, a Agência de Fomento do Estado do Rio de Janeiro 

(AgeRio) poderá conceder financiamento de até cinquenta mil reais, sem a necessidade de 

submissão prévia à aprovação da Comissão Permanente de Políticas para o Desenvolvimento 

Econômico (CPPDE), nos casos de empreendimentos de agroindústrias familiares. Tal 

financiamento pode ser requerido pelo empreendedor diretamente à AgeRio ou por meio de 

instituições que atuem como agentes financeiros desta agência. No entanto, as agroindústrias 

familiares precisam estar registradas nos Serviços de Inspeção Municipal, Estadual ou 

 
179 Resolução nº 385, de 27 de dezembro de 2006, que estabelece procedimentos a serem adotados para o 

licenciamento ambiental de agroindústrias de pequeno porte e baixo potencial de impacto ambiental. 
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Federal, no Programa Prosperar180 ou em outro serviço de inspeção exigido para a atividade 

que desenvolvem. 

A Política busca assegurar a cessão de parte do espaço físico, em eventos públicos 

promovidos ou apoiados pelo governo estadual – como feiras, exposições e congêneres – para 

exposição e comercialização de produtos e insumos oriundos da agroindústria familiar 

fluminense. Ademais, nos processos de compras públicas, o governo estadual pode reservar 

cotas para a aquisição de produtos ou insumos desse segmento. As despesas decorrentes da 

execução desta Política se inserem na conta das dotações orçamentárias do Fundo de Fomento 

ao Trabalho, Ocupação, Renda e Crédito no Estado do Rio de Janeiro (FUNRIO) e do Fundo 

Estadual de Fomento ao Microcrédito Produtivo Orientado para Empreendedores, assim como 

de outras dotações orçamentárias definidas pelo Poder Executivo. 

Apesar de identificar a instituição responsável pelo financiamento do microcrédito 

e a origem do mesmo, bem como sinalizar a necessidade de registro em órgãos que assegurem 

a qualidade sanitária dos produtos, outras instituições precisam ser envolvidas nesse processo. 

A redação da Política Estadual de Fomento à Agroindústria Familiar não define quais 

instituições ou secretarias seriam encarregadas de outras funções como a concessão de 

regimes tributários diferenciados e a formação de profissionais e empreendedores ligados à 

agroindústria familiar, nem qual seria o órgão responsável pelo licenciamento ambiental181. 

Além disso, o procedimento de adesão a essa política também não é explicitado, de modo que 

os possíveis beneficiários possam se direcionar aos órgãos competentes. 

 

7.2. Políticas públicas vigentes em nível municipal e instituições responsáveis 

 

Apesar do protagonismo de Niterói no setor pesqueiro do estado do Rio de 

Janeiro, o município carece de políticas eficazes voltadas à pesca artesanal, ainda que estas 

tenham sido propostas na Lei Orgânica do Município, em 1991. Atualmente, os pescadores e 

as pescadoras artesanais vêm sendo atendidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social 

e Economia Solidária. O destaque do município nas discussões e iniciativas dirigidas ao 

desenvolvimento sustentável parece limitado quando o assunto é a pesca artesanal.  

Mas, dentre os dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no horizonte 

de Agenda 2030, o Programa de Economia Solidária e o Programa de Segurança Alimentar, 

 
180 Programa estadual que oferece linha de crédito aos produtores rurais para obterem financiamento com juros 

baixos e investirem no crescimento dos negócios. 
181 Tanto o IBAMA quanto INEA são órgãos ambientais que têm o licenciamento como uma de suas funções. 
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instrumentos de organização da ação governamental que incluem os pescadores artesanais, 

buscam juntos atingir seis ODS: erradicação da pobreza; fome zero e agricultura sustentável; 

trabalho decente e crescimento econômico; redução das desigualdades; cidades e 

comunidades sustentáveis; e consumo e produção responsáveis, conforme o Relatório de 

Monitoramento 2022 do Plano Plurianual 2022-2025 (SEPLAG, 2023). A pesca artesanal 

vem sendo, ao menos em tese, abarcada nas ações de incentivo à inclusão produtiva na área 

“Niterói Inclusiva”, base de políticas públicas municipais previstas no Plano Estratégico 

Niterói que Queremos (2013-2033) e a imagem dos pescadores está relacionada a pequeno 

empreendedor. Como resultado, o que se tem até o momento é, apenas, uma única política 

municipal que, de fato, chega aos pescadores e às pescadoras, como apresentada a seguir. 

 

7.2.1. Política Municipal de Economia Popular Solidária 

Buscando o desenvolvimento social de forma sustentável no município de Niterói, 

foi criada a Política Municipal de Economia Popular Solidária, mediante Lei nº 3.473 

(NITERÓI, 2020), dirigida aos cidadãos que desejam organizar ou consolidar as suas 

atividades econômicas em Empreendimentos de Economia Solidária (EES). Tais 

empreendimentos emergem de iniciativas coletivas e suprafamiliares organizadas no Fórum 

de Economia Solidária de Niterói182, que são voltadas a produção de bens e cultura, prestação 

de serviços, consumo, comercialização, realização de operações de crédito e outras atividades 

que estejam baseadas na autogestão democrática, na cooperação, na solidariedade e que 

garantam a divisão equitativa das riquezas produzidas entre os seus membros participantes. 

Os princípios da Política são pautados pelas premissas da sustentabilidade, tendo 

em vista a valorização do ser humano, o bem-estar e a justiça social, o direito ao trabalho 

digno (associado, cooperativado ou em grupos comunitários), o tratamento igualitário a todas 

as pessoas, o desenvolvimento local integrado à manutenção do equilíbrio dos ecossistemas, e 

transparência na gestão. Ao estimular a organização e a participação social no Circuito 

Arariboia de Economia Solidária do município, se pretende também fomentar o 

desenvolvimento de novos modelos socioprodutivos coletivos e autogestionários, a formação 

de arranjos produtivos, o fortalecimento de relações de intercâmbio e de cooperação entre os 

atores econômicos e sociais do território. O Circuito tem caráter contínuo, devendo ter 

atividades culturais, educativas e ambientais para o público183. Ademais, baseia-se no 

 
182 Existente desde 2009, a programação das atividades pode ser acessada em: 

https://www.ecosolniteroi.org/acontece-no-forum. 
183 Atualmente, existem oito pontos de comercialização no município. 

https://www.ecosolniteroi.org/acontece-no-forum
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comércio justo dentre os profissionais cadastrados – incluindo os pescadores artesanais – e 

tem o apoio da Secretaria Municipal de Assistência Social e Economia Solidária. 

Cabe ao poder público promover a intersetorialidade e a integração de suas ações 

para difundir os princípios da Economia Solidária, bem como estabelecer e dar efetividade a 

mecanismos institucionais que facilitem a implementação da Política como, por exemplo, 

reservar espaços permanentes de intercâmbio entre as inciativas de Economia Solidária e 

demais setores da sociedade, em eventos, feiras ou seminários. Nesse sentido, a 

Coordenadoria de Economia Solidária pode conferir aos beneficiários: educação, formação e 

capacitação técnica, tecnológica e profissional em áreas de interesses dos EES; fomento à 

constituição de espaços e redes solidárias de produção, consumo, comercialização e de 

conhecimento e informação; incentivo ao acesso a linhas de crédito com taxas de juros e 

garantias diferenciadas, por meio do Banco Comunitário Arariboia, Cooperativas de Crédito, 

Fundo de Fomento da Economia Solidária e demais instrumentos solidários de finanças; apoio 

à comercialização e ampliação de mercado para os bens e serviços da Economia Solidária; 

assessoria técnica necessária à organização da produção e comercialização dos produtos e 

serviços, assim como à elaboração de planos de trabalho para esse fim; entre outras 

atuações184. 

Já o Centro Público de Referência em Economia Solidária (Casa da Economia 

Solidária Paul Singer)185 tem como propósito abrigar e apoiar iniciativas e projetos 

governamentais ou não governamentais, voltados ao fortalecimento da Economia Solidária no 

município; desenvolver atividades que promovam a comercialização e a divulgação da 

produção dos EES; apoiar ações que promovam a formação e organização de trabalhadores 

dos EES para a geração de trabalho e renda; atender o público participante dos programas e 

projetos que integram as políticas sociais e de desenvolvimento socioeconômico da 

Administração Pública Municipal e da sociedade civil, inseridas nas ações da política de 

 
184 Em agosto de 2023, a Secretaria Municipal de Assistência Social e Economia Solidária lançou o primeiro 

edital de fomento, com recurso da circulação da Moeda Social Arariboia, destinando dois milhões de reais para 

associações, cooperativas e coletivos da cidade de diferentes segmentos da Economia Solidária. O edital buscou 

selecionar e apoiar, financeiramente, propostas que se enquadrassem nas premissas da Economia Solidária, com 

o intuito de aportar recursos para custos cartoriais e contábeis, reformas e construções de espaços físicos dos 

coletivos, aquisição de insumos e materiais permanentes, aumento de capacidade produtiva, assessoria 

técnica/jurídica, capacitação e formação dos trabalhadores, impostos e microcrédito local. Como resultado, em 

novembro do mesmo ano, vinte e três coletivos foram selecionados, reunindo cerca de 240 pessoas, todos 

cadastrados na Casa Paul Singer de Economia Solidária e reconhecidos pelo Fórum de Economia Solidária de 

Niterói. Mais informações em: https://niteroi.rj.gov.br/2023/08/24/prefeitura-de-niteroi-anuncia-edital-de-r-2-

milhoes-para-empreendimentos-da-economia-solidaria/ e https://niteroi.rj.gov.br/2023/11/14/economia-solidaria-

prefeitura-de-niteroi-entrega-cheques-a-coletivos-selecionados-em-edital-de-fomento/. 
185 Em funcionamento desde agosto de 2018, recebe o nome do economista que cunhou o termo “economia 

solidária”. 

https://niteroi.rj.gov.br/2023/08/24/prefeitura-de-niteroi-anuncia-edital-de-r-2-milhoes-para-empreendimentos-da-economia-solidaria/
https://niteroi.rj.gov.br/2023/08/24/prefeitura-de-niteroi-anuncia-edital-de-r-2-milhoes-para-empreendimentos-da-economia-solidaria/
https://niteroi.rj.gov.br/2023/11/14/economia-solidaria-prefeitura-de-niteroi-entrega-cheques-a-coletivos-selecionados-em-edital-de-fomento/
https://niteroi.rj.gov.br/2023/11/14/economia-solidaria-prefeitura-de-niteroi-entrega-cheques-a-coletivos-selecionados-em-edital-de-fomento/
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Economia Solidária; entre outras funções. Este Centro, assim como a Casa do Catador 

Carolina de Jesus186 – dirigida ao fortalecimento da Rede de Cooperativas de Materiais 

Recicláveis – constituem espaços públicos cuja gestão administrativa compete à Prefeitura de 

Niterói. 

Os Empreendimentos de Economia Solidária passarão a ser financiados pelo 

Fundo Municipal de Fomento à Economia Solidária187, ainda em processo de efetivação, e 

serão certificados pelo Selo da Economia Solidária, de modo a distinguir o caráter solidário e 

ecológico dos insumos e de todo o processo até a comercialização dos produtos. Esse selo, no 

entanto, ainda não foi implementado por falta de um consenso de quais serão os parâmetros 

utilizados e da formalização de uma equipe técnica para cada atividade econômica abarcada. 

Ademais, é de competência do Conselho Municipal de Economia Solidária, entre outras 

atribuições, aprovar o Plano Anual de Desembolso de Recursos e a Prestação de Contas Anual 

do Fundo Municipal de Economia Solidária; conceder o Selo de Economia Solidária de 

Niterói; convocar e realizar a Plenária Municipal de Economia Solidária, em consonância com 

os Fóruns Estadual e Brasileiro de Economia Solidária. O conselho é formado por sete 

titulares e sete suplentes representantes tanto do poder público quanto da sociedade civil, com 

mandato de três anos, sendo permitido uma única recondução por igual período188. 

A avaliação da Política Municipal de Fomento à Economia Solidária deve se 

basear, prioritariamente, nos critérios de: inclusão social e desenvolvimento cidadão; 

sustentabilidade dos Empreendimentos de Economia Solidária; transformação social para a 

melhoria da qualidade de vida na comunidade189; construção de autogestão dos EES; e 

contribuição para o desenvolvimento da Economia Solidária. Com os resultados, a Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Economia Solidária poderá manter um sistema de caráter 

público e permanente de monitoramento e avaliação das atividades e promover ações para o 

aperfeiçoamento das estratégias e metodologias empregadas em sua execução. A Política 

Municipal de Economia Solidária se insere nos Planos Plurianuais, nas Leis de Diretrizes 

Orçamentárias e nas Leis Orçamentárias Anuais. 

Vale mencionar que esta Política foi criada dois meses antes de o Brasil vivenciar 

a pandemia da Covid-19. Isto, de um lado, limitou o seu avanço inicialmente e, de outro, 

 
186 Recebe o nome da catadora de papel que utilizava os cadernos que encontrava no lixo para relatar o cotidiano 

na favela onde vivia com os seus filhos. Estava prevista para 2024, mas ainda não foi criada. 
187 Para possibilitar o recebimento de recursos de emendas, de doações e outras fontes. 
188 Após ser criado pela referida política, o Conselho Municipal de Economia Solidária tomou posse em 27 de 

maio de 2021. Mais informações em: https://niteroi.rj.gov.br/2021/05/27/conselho-de-economia-solidaria-toma-

posse-em-niteroi/.  
189 Por meio de associações, cooperativas, orçamento participativo, conselhos, fóruns, instituições locais, etc. 

https://niteroi.rj.gov.br/2021/05/27/conselho-de-economia-solidaria-toma-posse-em-niteroi/
https://niteroi.rj.gov.br/2021/05/27/conselho-de-economia-solidaria-toma-posse-em-niteroi/
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estimulou a criação e consolidação da moeda social no município, para o auxílio à população 

em situação de vulnerabilidade. Atualmente, a política de economia solidária vem se 

consolidando no cotidiano da população com o aumento dos locais das feiras e de sua 

frequência, com a infraestrutura das barracas fornecidas pela Prefeitura e com a inauguração, 

em 2024, da loja “Espaço EcoSol”, no centro da cidade, para exposição e comercialização de 

produtos. Em contrapartida, os pescadores e as pescadoras artesanais enfrentam, ainda, o 

desafio de estabilidade no Circuito Arariboia, tendo em vista a complexidade da logística para 

armazenamento de seus produtos nas feiras itinerantes da cidade. A inserção desse grupo 

social é, ainda, embrionária e a sua evolução precisa ser acompanhada. 

 

7.2.2. Política Municipal de Incentivo Sustentável da Pesca Artesanal e da Aquicultura 

Familiar 

Fundamentado nas políticas nacionais de agricultura familiar, pesca, e povos e 

comunidades tradicionais, Niterói lançou em 2022 a sua política local voltada ao incentivo da 

pesca artesanal em bases sustentáveis, denominada de Niterói Polo Pesqueiro. Tal designação 

já indica o reconhecimento do valor desse setor para o município. 

O principal objetivo desta política é garantir a sustentabilidade da pesca nas 

dimensões ambiental, econômica e social, a partir da organização e fortalecimento da cadeia 

produtiva, das comunidades pesqueiras por meio de uma gestão compartilhada, com resgate e 

fortalecimento da cultura pesqueira do município, para que seja assegurado trabalho e renda, 

bem como segurança alimentar. A Política “Niterói Polo Pesqueiro” destaca ainda a 

possibilidade de participação do Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, na 

promoção de palestras, seminários, cursos e oficinas de capacitação para viabilizar assistência 

técnica e extensão para todos os atores envolvidos no setor, apoiar a promoção do 

licenciamento ambiental e sanitário, incentivar o reconhecimento do território tradicional 

pesqueiro, desenvolver atividades de educação ambiental nas comunidades de pescadores e 

promover programas e projetos voltados à saúde dos trabalhadores do mar. 

A política elenca algumas questões que são primordiais para a melhoria das 

condições de vida e trabalho de pescadores e pescadoras artesanais no município. Entretanto, 

tem tom de orientação, sem obrigações e definições de instituições que deveriam ser 

envolvidas e como poderiam ser realizadas as medidas que, de fato, contribuam para a 

sustentabilidade dos trabalhadores artesanais. Destaca a importância da certificação do 

pescado niteroiense, mas coloca a função do Poder Executivo apenas como de fornecer apoio, 

assim como de fomentar iniciativas de comercialização direta e inserção do pescado no 
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mercado institucional, com suporte no desenvolvimento de novos produtos. Porém, vale 

ressaltar que, atualmente, Niterói possui um mercado municipal elitizado onde pescadores 

artesanais não têm lugar. Da mesma forma que o município não dispõe ainda do Serviço de 

Inspeção Municipal que regulamenta os produtos nos padrões de agroindústria, o que permite 

a venda legal em feiras, mercados e aos restaurantes, bem como a compra institucional. 

Além disso, apesar de o foco ser a categoria artesanal, a pesca industrial é incluída 

em sua redação para que seja promovido o seu desenvolvimento sustentável voltado à captura, 

ao beneficiamento e à comercialização do pescado que é desembarcado em Niterói. Cabe 

sublinhar, ainda, que tanto o beneficiamento quanto a comercialização são pontos centrais que 

carecem nas medidas propostas para o avanço do trabalho artesanal. Nesse sentido, a revisão 

destaca política, com um trabalho mais aprofundado e definições claras das competências dos 

órgãos municipais e de como seriam os procedimentos, se mostra de extrema relevância para 

um verdadeiro incentivo sustentável à pesca artesanal niteroiense. A falta de conhecimento da 

existência dessa política por pescadores e pescadoras, e até mesmo de parte da gestão pública, 

mostra a ausência de apoio político e do setor, assim como as falhas na integridade do 

desenho da política. 
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CAPÍTULO 8 – AS NARRATIVAS DA GESTÃO PÚBLICA: IDENTIFICANDO AS 

AÇÕES GOVERNAMENTAIS RUMO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

DO SETOR PESQUEIRO DE NITERÓI 

 

Com base nas políticas públicas levantadas nos Capítulos 6 e 7 e em todas as 

problemáticas contextualizadas anteriormente, é importante separar a narrativa, as ações e os 

sentidos dessas ações na realidade pesqueira de Niterói. Embora haja legislações, programas e 

eventos voltados ao desenvolvimento sustentável e à pesca artesanal, a percepção e os 

resultados podem variar, tanto dentro da gestão pública quanto no cotidiano de pescadores e 

pescadoras artesanais do município. É nessa direção que este e o próximo capítulo se 

estruturam, buscando dar ênfase ao que foi exposto durante a inserção no campo e o 

desenvolvimento das entrevistas. Além disso, procura-se identificar como os referenciais 

“sustentabilidade” e “pesca artesanal” se dialogam, por meio de uma análise sistêmica da ação 

pública, conforme os preceitos de Muller e Surel (2002).  

Busca-se também realçar as noções de sustentabilidade compreendidas pelos 

atores e como estas vêm sendo apropriadas. É relevante mencionar que sustentabilidade tem 

um valor social e a sua ausência se materializa nas desigualdades sociais. A ideia de 

sustentabilidade emerge da consciência de que os recursos naturais são finitos e essenciais 

para a continuidade da vida. Envolve um processo de regeneração para diminuir danos que 

podem ser irreversíveis ao bem-estar social, e se apoia na democracia e na justiça 

intergeracional, de modo que se garanta oportunidades a outras gerações de viverem bem, em 

um ambiente sadio, com progresso social e desenvolvimento econômico.  

 

8.1. Ações em nível federal 

 

O tema da pesca, como ressaltado na Parte III, tem maior ênfase no âmbito 

federal, sobretudo com a reestruturação do Ministério da Pesca e Aquicultura. A existência do 

MPA, ainda que com seus recursos limitados como discutido anteriormente, eleva o 

reconhecimento desse setor econômico no país, bem como tende a direcionar e organizar as 

demandas da cadeia produtiva envolvida. A figura do presidente Luiz Inácio Lula da Silva se 

mostra muito forte nesse debate, pois foi em seus governos que a pesca teve visibilidade no 

cenário político recente e abertura para a discussão de políticas públicas. 

Se alguma vez, na pesca, a gente conseguiu ministério, foi com quem? [...] 

Mesmo com o Congresso contra, ele conseguiu agir lá, do jeito dele. A gente 

‘tava acompanhando tudo isso. Mas, ele conseguiu criar o ministério da 
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pesca no Brasil. Me diz qual é a outra categoria, qual é a outra atividade 

brasileira maior do que a pesca no Brasil, com 8.500 km de costa, sem contar 

rios, sem contar lagos, sem contar açude. Imagina. Que não se tem nem se 

quantifica a produção pesqueira brasileira. (André Luiz do Espírito Santo, 

vice-presidente da Fapesca Rio de Janeiro) 

 

Buscando solucionar a notória deficiência da Lei de Pesca (2009) e melhorar a 

gestão pesqueira no país, a Rede Pesca Brasil vem se dedicando em pesquisas para o 

ordenamento pesqueiro, revendo as regras de pesca, de profundidade, de volume e de defeso. 

Com esse foco, foram criados grupos de trabalho que, em um primeiro momento, foram 

organizados por regiões e depois por espécies.  

Como um novo marco, a criação da Secretaria Nacional de Pesca Artesanal vendo 

sendo enxergada de forma positiva, pois tem atuado com um olhar mais aprofundado para o 

desenvolvimento de políticas específicas para a pesca artesanal, reconhecendo as suas 

particularidades e buscando promover o ordenamento pesqueiro. Ademais, a secretaria tem 

colocado luz no trabalho das mulheres pescadoras, reconhecendo as suas atividades na cadeia 

produtiva da pesca e inserindo-as em políticas públicas nacionais. Em contrapartida, a 

legislação atual do defeso não abrange, ainda, aquelas que atuam exclusivamente no 

beneficiamento do pescado. Mas, as mulheres sempre estiveram presentes nos processos, seja 

no mar seja em terra.  

O movimento de construção do Plano Nacional da Pesca Artesanal foi 

emblemático, tendo sido iniciado com plenárias estaduais, consolidando as principais 

questões da categoria artesanal. A participação de pesquisadores, da gestão pública, de 

pescadores e pescadoras no levantamento e compilação das problemáticas atuais e de 

propostas para melhoramento, reforça o discurso adotado pela SNPA desde o início, de 

promover a ampla participação da sociedade civil em sua gestão. O engajamento de 

pescadores e pescadoras artesanais em parceria com a gestão pública tende a contribuir para 

que este plano não se torne mais uma política sem efetividade, sem um desenho adequado 

para o seu público-alvo.  

O Plano Nacional da Pesca Artesanal é orientado por sete eixos temáticos que 

perpassam o cotidiano desse grupo social, quais sejam: I) economia da sociobiodiversidade 

pesqueira artesanal (produção, comercialização e consumo); II) diálogos de saberes 

(conhecimento, assistência técnica, extensão pesqueira, formação e comunicação); III) gestão, 

ordenamento, uso sustentável e conservação dos recursos e territórios pesqueiros; IV) direito 

aos territórios e mitigação dos conflitos territoriais; V) cultura e identidade pesqueira 

artesanal; VI) saúde, assistência e previdência para comunidades pesqueiras artesanais; VII) 
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emergência climática e pesca artesanal. Um resultado concreto após a sua pactuação foi o 

lançamento do Selo da Pesca Artesanal no Brasil – Identificação de Origem, por meio da 

Portaria Interministerial MDA/MPA nº 14, de 23 de dezembro de 2025, e em vigor desde 20 

de fevereiro de 2026. Este selo certifica que os produtos atendem aos padrões de qualidade 

exigidos e que são provenientes de comunidades tradicionais, buscando valorizar o trabalho 

de pescadores e pescadoras artesanais, assim como fortalecer a cultura e a economia local190. 

Porém, há mais de um século, foi a Marinha a instituição que se configurou como 

um agente mediador de mudanças no cenário da pesca brasileira, embora não tivesse tratado 

dessas questões sociais como vem sendo feito pela SNPA. Atualmente, como autoridade 

marítima, desempenha um papel regulatório, formador e fiscalizador. A Marinha faz cumprir 

a Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário (nº 9.537/1997), realiza inspeções navais diárias e, 

no âmbito da Capitania dos Portos, é responsável por certificar os pescadores por meio do 

Curso de Formação de Aquaviários - Pescador Profissional nível 1 (CFAQ-POP 1)191, bem 

como pela inscrição e regularização das embarcações. Para facilitar o ingresso nos cursos 

obrigatórios de formação profissional, a Marinha oferece isenção de taxa aos pescadores 

artesanais. O curso é importante, sobretudo, para ensinar técnicas de salvatagem e 

mecanismos tecnológicos de meteorologia, fornecidos pela Diretoria de Hidrografia e 

Navegação (DHN) e pelo Centro de Hidrografia da Marinha (CHM). Esse curso de 

qualificação, com certificado, valoriza o pescador como profissional.  

O que é muito bacana do curso é ver eles recebendo a CIR192. É um livreto, 

né, que vai com a foto dele, com as informações, com... com... Falando lá 

“eu sou um pescador profissional”. Entendeu? Muitos nunca tinham. Se 

emocionam porque nunca passaram por uma formatura na vida. É a primeira 

vez que estão se formando. Né? E o curso é um curso curto. São duas 

semanas, assim. (Érika Lisboa, capitão de corveta da Marinha do Brasil) 

 

A Marinha oferece cursos relevantes para a segurança do pescador e melhor 

desenvolvimento do seu trabalho no mar. No entanto, o baixo nível de escolaridade limita o 

acesso dos pescadores a esses cursos. Para a realização do POP nível 1, o pescador precisa ser 

alfabetizado para acompanhar o material ofertado e ter capacidade de responder às questões 

da prova. Contudo, o POP nível 2 exige que se tenha, no mínimo, o 6º ano do ensino 

 
190 Portaria e os procedimentos relativos à solicitação, renovação e cancelamento do selo. Disponível em: 

https://www.gov.br/mpa/pt-br/assuntos/noticias/selo-garante-origem-pescados-pesca-artesanal. Acesso em 21 de 

fevereiro de 2026. 
191 Por limitação logística, outras entidades também realizam o curso POP e a Marinha faz a coordenação em 

conjunto. 
192 Caderneta de Inscrição e Registro. 

https://www.gov.br/mpa/pt-br/assuntos/noticias/selo-garante-origem-pescados-pesca-artesanal
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fundamental, o que é ainda um desafio para muitos pescadores. Investir na educação desse 

grupo é fundamental em vários sentidos.  

Além disso, a Capitania dos Portos do Rio de Janeiro (CPRJ) realiza, 

esporadicamente, ações sociais voluntárias para expedição de documentos, reunindo outros 

órgãos para auxiliar nesse processo. Essas ações sociais contribuíram para uma melhor 

aproximação da Marinha com as comunidades pesqueiras e o seu desenvolvimento tem sido 

patrocinado por empresas de serviços marítimos, como uma estratégia para minimizar os 

conflitos com os pescadores na Baía de Guanabara e ampliar o diálogo sobre uso de um 

espaço onde muitas atividades atuam. 

Porque eles querem pescar no canal. Só que não pode pescar no canal porque 

o canal é onde o navio entra. Né? E aí, eles falando “ah, mas nós chegamos 

aqui primeiro”. E aí, a gente, com todo o cuidado do mundo, foi tentando 

explicar pra ele: “olha, mas, se esse navio não entrar, vai faltar até alimento 

pra você”. Porque muitas coisas do que esses navios trazem é pra nossa 

subsistência aqui na cidade, né? “E esse navio só tem como passar ali. Ele 

não tem como passar em outro lugar. Ele não tem outra opção de local pra 

passar. Você tem outro local pra pescar, mas ele não tem outra opção de 

local pra passar, por causa do tamanho dele”. “Se esse navio passar, se, se 

ele, se esse barco de pesca interromper a entrada desse navio e esse navio 

encalhar, e esse navio poluir, ele vai matar o peixe que você ‘tá pescando. 

Então, não dá pra pescar no canal, tem que pescar em outro lugar”. “Que 

esse navio precisa entrar. Porque esse navio, muitas vezes ‘tá trazendo o.. o.. 

o combustível que vai abastecer a sua embarcação, né? E... se ele não entrar, 

se ele não passar ali, ele não tem onde passar, mas você tem mais um lugar 

pra..”. É muito difícil. A gente tem que. E pra empresas. Aí, o que que as 

empresas perceberam? Fazer com que eles entendam de uma maneira, é.. 

educativa é melhor do que a punitiva. Porque a gente pune. Assim, sei lá, dá 

uma multa. Qualquer coisa. Ele vai voltar. Mas, o dia que ele entender que, o 

porquê que ali não dá, é melhor. E a gente foi, e as empresas, elas 

patrocinam porque elas foram percebendo que o educativo foi funcionando. 

Ele demora mais, mas ele ‘tá funcionando melhor que o punitivo. (Érika 

Lisboa, capitão de corveta da Marinha do Brasil) 

 

De certa forma, uma postura amistosa adotada pelos mais recentes Capitães dos 

Portos da CPRJ tem contribuído para que essa parceria com as empresas que operam na Baía 

de Guanabara se torne, em certa medida, uma compensação pelos impactos que elas causam 

ou podem vir a causar na dinâmica de pesca local. Isto porque as empresas passaram a doar 

coletes, boias, cabos e até cestas básicas, além de contribuírem com o pagamento de 

engenheiros responsáveis pela emissão dos documentos das embarcações. 

Esse foi o papel do Capitão dos Portos, em fazer, “olha, se a gente conseguir 

se reunir e vocês, a gente não pode tirar do nosso dinheiro pra isso por 

questões legais, né?”. “É... mas, vocês, empresas, ‘cês podem. Então, 

venham aqui, ajudem que eles entendam a importância, né, de ‘tar com uma 

embarcação toda certinha, né”. Com a documentação certa pra ele poder, 

depois, correr atrás até de direitos deles, né? Assim, trabalhistas. Que aí já 
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não é.. não é com a gente. Mas, a gente sabe que com essa documentação 

correta, já facilita. [...] Algumas outras questões legais deles em relação à 

aposentadoria e tudo, é importante que eles tenham a carteira do POP, né, a 

CIR dele como pescador profissional. Então, muitos nem sabiam. A gente 

teve pescador, aqui, se formando com quase 80 anos. E ele pescou a vida 

inteira. Mas, aí, ele foi se dar conta de que aquela documentação ia fazer 

diferença quando ele foi pensar na aposentadoria dele. (Érika Lisboa, capitão 

de corveta da Marinha do Brasil) 

 

Ademais, para simplificar o diálogo entre a Marinha e as colônias de pesca, o 

WhatsApp tem sido um canal de comunicação eficaz para envio de notícias relevantes como 

boletim meteorológico, chamadas de ação social e cursos. Portanto, profissionalização, 

registro e segurança no mar configuram as ações centrais da Marinha voltadas à pesca 

artesanal.  

De maneira articulada, o registro também se vincula ao trabalho desenvolvido 

pela Superintendência Federal de Pesca e Aquicultura (SFPA), que representa o Ministério de 

Pesca e Aquicultura nos estados brasileiros, cuja principal função é regulamentar e fiscalizar o 

registro da atividade pesqueira. Além disso, acompanha termos de convênios e emendas 

parlamentares que destinam recursos a colônias e associações de pesca, muitas vezes para a 

compra de equipamentos que visam melhorar a comercialização e distribuição do pescado.  

A SFPA-RJ é responsável pela gerência do Registro Geral da Atividade Pesqueira 

(RGP) no estado do Rio de Janeiro, e pela concessão para extrair o pescado das águas 

salgadas (que são de domínio da União) ou interestaduais, como é o caso do Rio Paraíba do 

Sul. Dois tipos de registros são feitos, um para o pescador e outro para a embarcação. O 

primeiro é gratuito para qualquer pescador profissional, assim como o segundo nos casos de 

embarcações de até oito metros de comprimento. O objetivo é cadastrar qual espécie é 

pescada, a quantidade autorizada e em qual embarcação, independente do seu tamanho. Esta 

ação é importante para controlar o esforço de pesca, isto é, o volume de trabalho gasto na 

captura de pescado, envolvendo tamanho e potência das embarcações, os equipamentos 

utilizados, os dias de operação e o número de pescadores. Esse indicador atende preocupações 

de ordem ambiental, como controle e medida para se evitar a sobrepesca.  

No entanto, a SFPA enfrentou o desafio de emitir o RGP de 2014 a 2022 devido 

às falhas do sistema de registro, como perda de dados, duplicidade, fraudes193 e panes, ao 

acúmulo de solicitações e à limitada estrutura administrativa para gerenciar as demandas. 

 
193 No caso de fraudes ou cobranças de emissão da carteira de pescador, denúncias podem ser feitas por meio do 

canal Fala.BR, a plataforma integrada de ouvidoria e acesso à informação do Poder Executivo Federal. A 

denúncia pode ser anônima e será apurada pela Superintendência Federal de Pesca e Aquicultura, obedecendo os 

trâmites da legislação. 
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Nesse período, novos pescadores e pescadoras solicitantes recebiam apenas um protocolo 

carimbado e assinado, mas que ainda causava insegurança no profissional em exercer a sua 

atividade. A questão foi resolvida no estado do Rio de Janeiro, por meio de uma força-tarefa 

em 2023, com apoio de outras instituições no recadastramento no novo sistema PesqBrasil - 

RGP. 

Então, assim, é uma situação extremamente precária pro pescador. 

Extremamente precária. A gente reconhece isso. É extremamente precária 

e... e... juridicamente indefinido, né? Vários problemas. Mas, atualmente, no 

Rio de Janeiro esse problema a gente... acho que sanou. (Maria Paula de 

Almeida, chefe de divisão da Superintendência da Pesca do Rio de Janeiro) 

 

Todavia, a atual adversidade é que barcos são ainda encontrados em atividade 

mesmo sem registro, por motivos diversos, mas principalmente procrastinação ou desleixo. 

Buscando soluções para esse problema persistente, em 2024 o governo federal instituiu o 

Programa Nacional de Regularização de Embarcação de Pesca (ProPesc), coordenado pela 

Secretaria Nacional de Registro, Monitoramento e Pesquisa da Pesca e Aquicultura 

(SERMOP), a fim de vistoriar as embarcações, os equipamentos, a capacitação dos 

responsáveis e atualizar as informações no SisRGP. O programa tem como objetivo 

regularizar a frota pesqueira brasileira, favorecer o desenvolvimento da cadeira produtiva da 

pesca e contribuir para a gestão sustentável dos recursos pesqueiros. Ademais, a liberação 

para colocar uma embarcação no mar deve passar tanto pela SFPA quanto pela Marinha. 

Primeiro, é necessária a autorização da Superintendência para a construção do barco. Ao ser 

construído, este deve ser registrado na Marinha e, por último, retorna para a SFPA para obter 

o registro como barco de pesca.  

O mapa de bordo, documento contendo o que foi capturado, a quantidade, o local 

e por onde navegou, é também uma exigência para embarcações industriais e artesanais 

maiores (acima de 8 metros de comprimento, como encontradas na Ilha da Conceição, por 

exemplo). No caso das embarcações artesanais menores (até 8 metros ou 18 HP194) não há 

essa imposição, dada a diversidade de sua pesca e o menor impacto ao ecossistema. A 

fiscalização dessas frotas miúdas é realizada por órgãos como IBAMA e Polícia Ambiental. A 

compilação de todas essas informações na SERMOP é primordial para reverter o quadro 

sofrido de apagão dos dados pesqueiros no Brasil. A ausência de dados impede que avanços 

ocorram porque não se tem como comprovar a potência da atividade nem identificar onde se 

 
194 Potência do motor de popa em cavalos de potência (horsepower). 
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deve concentrar esforços para minimizar os impactos negativos. A estatística é fundamental 

para qualquer contestação, avaliação e revisão das políticas em vigor. 

O IBAMA, por sua vez, pautado em normativas como a Lei de Crimes 

Ambientais (Lei Federal nº 9.605/1998), infrações e sanções administrativas ambientais 

(Decreto Federal nº 6.514/2008) e normas do próprio órgão, do Ministério da Pesca e 

Aquicultura e do Ministério de Meio Ambiente, tem a fiscalização como uma de suas 

atribuições dirigidas à pesca. Atuando no controle, monitoramento e repressão de infrações 

relacionadas ao uso dos recursos pesqueiros, o IBAMA tem a incumbência de verificar as 

licenças e autorizações, conferir as embarcações, equipamentos e documentação, fiscalizar o 

período do defeso e o tamanho mínimo dos peixes capturados, combater a captura de espécies 

proibidas ou ameaçadas de extinção, controlar o uso de apetrechos de pesca proibidos, punir a 

atividade pesqueira em locais interditados ou de acesso restrito, fiscalizar o transporte, o 

beneficiamento e a comercialização do pescado, e aplicar sanções. No entanto, a realidade 

deste órgão ambiental federal tem comprometido a eficácia de suas ações rotineiras no que se 

refere à pesca no estado do Rio de Janeiro 

É... no âmbito da fiscalização, o IBAMA deixa muito a desejar por falta de 

estrutura. É, para ter uma ideia, aqui no Rio, para todo o estado do Rio de 

Janeiro, a gente tem uma única embarcação que mal funciona, é.. e que ‘tá 

sediada em Angra dos Reis. Então, como o IBAMA vai fiscalizar a pesca se 

ele não tem nenhuma embarcação para fazer essa atividade? É.. Então, 

acabou que a fiscalização da pesca, de alguma forma, ela ficou, foi ficando 

nas mãos da Capitania dos Portos, nas mãos dos órgãos estaduais, e o 

IBAMA foi meio que afastando dessa agenda. É, afastando de uma, dentro 

de uma política, assim, rotineira, porque o IBAMA promove e planeja e 

promove ações de fiscalização, é.. da pesca, é.. em determinados períodos. 

Então, nós temos uma operação permanente do IBAMA de fiscalização da 

pesca. ‘Tá dentro do plano, é, de, de fiscalização. Então, tem recurso 

previsto, tem equipe, é, instituída pra isso e tem o.. a Administração Central 

organizando essas ações pontuais em vários estados. Então, eventualmente 

nós temos essas ações. Mas, nós não temos uma estrutura que nos permita ter 

uma fiscalização que seja rotineira, que, é, se preocupe mais em prevenir 

pela presença institucional do que reprimir com ações eventuais de comando 

e controle. (Rogerio Rocco, superintendente do IBAMA no Rio de Janeiro) 

 

Com o reestabelecimento da gestão compartilhada entre o MPA e o MMA, o 

IBAMA tem o poder de polícia para controlar e monitorar o uso dos recursos pesqueiros 

conforme prevê a legislação ambiental. Entretando, lacunas são identificadas no planejamento 

dessa gestão e no diálogo entre as instituições envolvidas, sobretudo no que se refere à pesca 

artesanal, cujas peculiaridades são fortemente ressaltadas, e ao período de defeso das espécies. 

Por não haver uma política interna consolidada de orientação, tem ficado a cargo de cada 
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Superintendência atuar de forma autônoma, em contato com as comunidades pesqueiras para 

pactuar acordos, como vem sendo feito, recentemente, na região da Baía de Guanabara. 

Eu não tenho, nunca recebi, um ano à frente da Superintendência, eu nunca 

recebi de nenhuma estrutura da Administração Central, nenhuma orientação 

para atuar com a pesca artesanal. E só que, por já ter passado aqui como 

superintendente há anos atrás, né, entre 2005 e 2008, eu já voltei para a 

função com uma.. uma dívida, é, que eu me atribuí com a pesca artesanal. 

Então, eu venho trabalhando no sentido de me inteirar e.. a instituição 

interagir novamente com essa área. E em razão disso é que a gente organizou 

no dia, é, 8 de novembro [de 2024], um encontro que resultou na formação 

do Fórum Permanente da Pesca Artesanal da Baía de Guanabara. É.. e que a 

gente espera resgatar algumas dessas ações que o IBAMA deixou de fazer, 

mas trazendo conjuntamente os outros órgãos que também têm trabalhado a 

política de pesca. (Rogério Rocco, superintendente do IBAMA no Rio de 

Janeiro) 

 

Eu acho que é muito importante sempre fazer reavaliação pra defeso, por 

exemplo. Que cada vez a gente ‘tá em plena mudança climática. Então, as 

águas estão aí aumentando a temperatura e isso está afetando. O peixe é 

pecilotérmico, né? Então, isso está afetando o pescado diretamente, a época 

reprodutiva, etc, etc. Aqui, por exemplo no Rio, e eventualmente eu escuto 

falar de pescador ou de comerciante que, sei lá, por exemplo, as sardinhas 

estão chegando ovadas, né? Mas estão chegando ovadas fora do defeso. Por 

quê? Porque ela 'tá se reproduzindo fora do defeso dela, né? Porque a 

temperatura mudou. [...] Então, esse é um ponto muito importante de 

ordenamento, de ser proposto uma, uma, uma constante.. um constate 

monitoramento, entendeu? Pra você ter atualização dos defesos e eles serem 

funcionais. E realmente trazerem sustentabilidade, né? Porque, senão, meio 

que o defeso 'tá sendo feito pra não cumprir o papel que ele deveria cumprir, 

né? Então, eu acho que esse é um ponto muito relevante nos ordenamentos. 

Eu vejo esse trabalho sendo feito hoje em dia pelo Ministério. [...] Mas, é 

isso, né, a gente ainda 'tá muito aquém, né? (André Medeiros, assessor em 

segurança do pescado na Secretaria de Desenvolvimento Econômico do 

Estado do Rio de Janeiro e membro da Rede Pesca Brasil) 

 

A comunicação entre o IBAMA e as comunidades pesqueiras ainda precisa ser 

qualificada, sobretudo para informar sobre alterações em legislações ambientais que 

interferem na pesca, divulgar em material específico as espécies ameaçadas e os períodos de 

defeso que são diferenciados nas regiões do país. Atualmente, a relação do IBAMA com as 

comunidades pesqueiras está representada no desenvolvimento de atividades de compensação 

ambiental, exigidas no licenciamento ambiental. O licenciamento ambiental prevê medidas 

mitigadoras e compensatórias para as áreas atingidas, que muitas vezes são identificadas 

diretamente em contato com as comunidades, em audiências públicas ou por empresas de 

consultoria que fazem o estudo de impacto ambiental.  

Então, o processo de licenciamento, ele procura enfrentar esses impactos 

negativos em algumas medidas. Por exemplo, se a obra é efetivamente 

incompatível, o órgão ambiental nega. A gente tem o caso concreto, por 
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exemplo, da indústria do petróleo, da indústria do Comperj, por exemplo, 

onde havia uma iniciativa de transformar um dos rios da APA Guapimirim 

como uma hidrovia industrial, e o órgão ambiental objetivamente negou essa 

intervenção, o que veio a ser acatado pela Petrobras. Então, no limite, se o 

impacto não tem condição de ser evitado, claro que isso gera um 

tensionamento político, pode ser negado. Se não é negado, a gente caminha 

para evitar o impacto, ou seja, tentar ver alguma forma de que ele seja 

evitado, seja por alguma alternativa tecnológica ou locacional. Se ele não 

pode ser negado, nem pode ser evitado, a gente trabalha com a mitigação, ou 

seja, a redução daquele impacto. (Breno Herrera, gerente do ICMBio na 

região Sudeste) 

 

Ao menos quatro comunidades pesqueiras de Niterói passaram a ser beneficiadas 

no início da década de 2020 com projetos socioambientais provenientes de medidas de 

mitigação ou de compensações ambientais impostas pelo IBAMA, voltados ao fortalecimento 

da organização comunitária. Tais compensações ocorreram após significativos impactos 

negativos de empreendimentos petrolíferos serem identificados, direta ou indiretamente 

nessas áreas de influência, pelo Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de 

Impacto Ambiental (EIA/RIMA). No EIA são abordados os aspectos técnicos necessários à 

avaliação dos impactos ambientais a serem gerados pelo empreendimento195, enquanto o 

RIMA reflete as suas conclusões de forma objetiva e clara para maior compreensão da 

população196. Contudo, nem sempre os RIMAs são precisos no contexto da Baía de 

Guanabara, pois em alguns casos não identificam as evidentes atividades de pesca nesse 

território. 

Eu fiz um.. o meu doutorado no Programa de Pós-Graduação em Sociologia 

e Direito da UFF e eu fiz uma análise de estudos de impacto ambiental. [...] 

Então, fiz uma análise de vinte e um relatórios de impacto ambiental de 

atividades de produção, processamento de petróleo na Baía de Guanabara. E 

eu não tenho, assim, o dado, assim, de cara, mas, é... se não me engano, só 

três dos vinte, dos vinte e um citavam, de alguma forma, a pesca na Baía de 

Guanabara. Ou seja, licenciamento, atividades de produção e processamento 

de petróleo na Baía de Guanabara que ignoram que tem pesca na Baía de 

Guanabara. E, então, tem falhas graves, né, nesses processos. (Rogério 

Rocco, superintendente do IBAMA no Rio de Janeiro) 

 

Os recursos de licenças ambientais exigidos pelo IBAMA a grandes 

empreendimentos são agora direcionados ao Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio), 

que lança editais dirigidos a projetos da pesca artesanal. Essa nova dinâmica tem sido 

 
195 Diagnóstico ambiental, análise dos impactos, definição de medidas mitigadoras, elaboração do programa de 

acompanhamento e monitoramento. 
196 Contendo objetivos, justificativas e compatibilidades com políticas governamentais, descrição do projeto, 

síntese dos resultados dos estudos de diagnóstico, prováveis impactos, qualidade ambiental futura, efeitos 

esperados das medidas mitigadoras, programa de acompanhamento e monitoramento, bem como recomendações. 
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enxergada de forma positiva no processo de destinação e aplicação dos recursos. Em Niterói, 

o Funbio tem se configurado como um agente de mudanças, visto que muitas associações 

surgiram ou melhor se estruturaram por meio de projetos contemplados por esses recursos. 

Nesse contexto, as comunidades pesqueiras de Boa Viagem, Jurujuba, Piratininga e Itaipu 

foram contempladas pelo Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) Frade. O TAC, referente 

à compensação ambiental pelo derramamento de petróleo no Campo do Frade (Bacia de 

Campos - RJ), em 2011 e 2012, tem se desdobrado em editais de fomento do Funbio para 

muitas comunidades pesqueiras e unidades de conservação no estado do Rio de Janeiro.  

No caso que você trouxe, das atividades da indústria offshore de petróleo, 

não há unidade de conservação, muitas vezes, diretamente afetada na área de 

influência. São atividades que ‘tão muitas léguas de mar adentro. Nesse 

caso, existe uma leitura indireta, não é direta, repito, porque se não tem 

nenhuma unidade diretamente afetada, uma leitura das unidades marinho-

costeiras mais próximas, por exemplo, essas que você listou, existe uma 

leitura mais ampla de que elas têm uma influência, essa é uma influência 

indireta e negativa por impacto do campo, da Bacia de Santos [Campos]. 

Então, foram as unidades, à época, entendidas que seriam, que teriam, vamos 

dizer assim, o direito a receber a compensação, analisando não o 

empreendimento em particular, mas todo o impacto da Bacia de Campos, já 

que não tinha nenhuma unidade diretamente afetada. (Breno Herrera, gerente 

do ICMBio na região Sudeste) 

 

 Ademais, há ainda os Projetos de Educação Ambiental (PEAs), impostos às 

empresas petrolíferas como compensação ambiental pelos impactos negativos da atividade, 

promovendo ações com as comunidades pesqueiras das áreas atingidas pelos 

empreendimentos do pré-sal197. O PEA da Baía de Guanabara (PEA-BG) é financiado pela 

Petrobras e vem sendo executado em parceria com a empresa Print Rio Consultoria. A 

primeira fase, iniciada em 2019, se caracterizou pelo processo de implantação do projeto em 

dezenove comunidades localizadas nos municípios do Rio de Janeiro, Magé, Itaboraí e 

Niterói198. A segunda fase, que durou até 2024, configurou a consolidação na área de 

abrangência e o processo educativo e formativo das comunidades, com o intuito de qualificá-

las para a construção de Agendas Socioambientais Locais da Pesca Artesanal. Na terceira 

fase, ainda em aguardo, se pretende direcionar a temática para o ordenamento e a gestão 

territorial e das águas, em resposta às análises anteriores. 

 
197 Camada geológica de rochas localizada abaixo de uma espessa camada de sal, em profundidade superior a 

cinco mil metros abaixo do nível do mar, onde contém grandes reservas de petróleo e gás natural. A maior parte 

das reservas de pré-sal está localizada na costa brasileira, especialmente na Bacia de Santos, que abrange o litoral 

do Rio de Janeiro (Cabo Frio) até Santa Catarina (Florianópolis). Foi considerado um dos maiores achados de 

petróleo do século XXI. 
198 Em Niterói, o PEA-BG abrange apenas a Ilha da Conceição. Mas, articulações vêm sendo feitas para que 

outras comunidades do município sejam inseridas. 
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O IBAMA do licenciamento, ele tem, sim, um canal com comunidades, com 

grupos de pescadores, porque ele coloca essa obrigação e ele monitora o 

cumprimento das atividades de um programa de educação ambiental que 

visa mais, é, fomentar a conscientização dos pescadores com relação à 

necessidade de sua organização, é, necessidade de conhecimento do 

território, das regras, dos órgãos, das instituições. Então, sim, o IBAMA tem 

algum, é, alguma inserção em comunidades de pesca da Baía de Guanabara e 

em algumas outras localidades onde os licenciamentos afetam. (Rogério 

Rocco, superintendente do IBAMA no Rio de Janeiro) 

 

É bom destacar que nos processos de licenciamento de petróleo, muitas 

medidas de compensação ambiental são os projetos de educação ambiental, 

são os PEAs, que têm tido um grande papel na facilitação da organização 

comunitária de muitos pescadores e pescadoras ao longo da costa brasileira. 

Então, eu acho que é um bom exemplo desse Instituto da Compensação 

Ambiental pra, literalmente, compensar os inevitáveis impactos dessa 

indústria, que ainda é interpretada como uma indústria de interesse nacional 

e tem o seu papel na economia brasileira, com a efetiva compensação através 

da organização comunitária e de benefícios diretos para ser dados também 

para essas populações atingidas. (Breno Herrera, gerente do ICMBio na 

região Sudeste) 

 

Portanto, o licenciamento ambiental tem se constituído como a principal ação do 

IBAMA diretamente no território pesqueiro. Isto porque, com a criação do ICMBio, este 

outro órgão ambiental federal, passou a ter maior ligação com as comunidades localizadas no 

interior ou próximas às unidades de conservação federais. No caso do recorte espacial da 

pesquisa, a Área de Proteção Ambiental (APA) de Guapirimim, localizada no fundo da Baía 

de Guanabara e abrangendo os municípios de Guapimirim, Itaboraí, Magé e São Gonçalo, é o 

melhor exemplo de ações entre a gestão ambiental e as comunidades pesqueiras. 

No fundo da baía eles fazem uma gestão muito boa. É excelente o trabalho 

deles, entendeu? Então, acho que ali é um exemplo, né? (Maria Paula de 

Almeida, chefe de divisão da Superintendência da Pesca do Rio de Janeiro) 

 

[...] que o ICMBio tem de qualidade, que é de gerir territórios e quando essas 

populações estão nos territórios, faz a gestão com a participação delas, como 

é o caso da, da APA de Guapimirim, que tem um conselho gestor formado 

por, é, representações do poder público, da sociedade, amplas 

representações. E tem um quadro expressivo de pescadores, de lideranças de 

pesca que fazem parte do, do conselho. Então, o IBAMA, ele, ele, de alguma 

forma ele tirou o pé do território. E o ICMBio, botou o pé no território. 

Então, hoje é o ICMBio quem tem maior diálogo e proximidade com essas 

comunidades. (Rogério Rocco, superintendente do IBAMA no Rio de 

Janeiro) 

 

Na Baía de Guanabara, a gente tem uma relação histórica e muito bem 

consolidada com a pesca artesanal, por conta da Área de Proteção Ambiental 

de Guapimirim e da Estação Ecológica da Guanabara. Essa relação, ela vem 

se consolidando como, efetivamente, uma relação de parceria. É... Se num 
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passado um pouco já mais distante, havia ali uma relação de caráter mais 

autoritário, mais fiscalizador, a gente tem construído, ao longo dos anos mais 

recentes, uma inversão dessa lógica, uma inversão dessa aproximação. 

(Breno Herrera, gerente do ICMBio na região Sudeste) 

 

O ICMBio tem um trabalho focado em unidades de conservação de Proteção 

Integral e de Uso Sustentável. Nesse cenário estão presentes os povos e as comunidades 

tradicionais, incluindo os pescadores e as pescadoras artesanais. O Parecer nº 175/2021 do 

Instituto Chico Mendes199, a partir de uma releitura da legislação, passou a permitir a 

permanência desses grupos em UCs de Proteção Integral enquanto perdurar a sua 

tradicionalidade, buscando assegurar a dignidade da pessoa humana, o direito à alimentação, à 

moradia e à sobrevivência. Este é um movimento de reconhecimento não apenas da presença, 

mas também da atuação histórica dessas comunidades em prol da conservação da 

biodiversidade. 

Além disso, dentro do ICMBio existe a Coordenação Geral de Populações 

Tradicionais (CGPT) onde todas as políticas de uso sustentável e as políticas de acesso a 

políticas públicas para populações em condição de hipossuficiência são organizadas por uma 

instância específica, em Brasília. Ainda não há um lócus específico para a pesca tradicional 

no Instituto, mas o recente processo de revisão nacional do seu organograma prevê, pela 

primeira vez, uma instância para pesca artesanal vinculada à CGPT. Ademais, pesquisas 

relacionadas ao tema são desenvolvidas em seus centros de pesquisa, como o Centro Nacional 

de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha do Nordeste (CEPENE), o Centro 

Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas e da Biodiversidade Marinha do 

Leste (TAMAR) e o Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha 

do Sudeste e Sul (CEPSUL). 

O canal de comunicação formal sobre alterações em legislações ambientais ou 

qualquer questão que envolva as áreas de abrangência das unidades de conservação de sua 

responsabilidade é o conselho gestor, cujos assentos são assegurados às populações residentes 

ou do entorno que usam as UCs como área de influência. Considerando a extensão das UCs, 

os gestores são orientados para que essas reuniões sejam realizadas de forma itinerante, de 

modo a atender diferentes municípios e facilitar a participação de todos os interessados nos 

debates. Além disso, seminários regionais são realizados de forma paritária entre servidores e 

 
199 Parecer nº 00175/2021/CPAR/PFE-ICMBIO/PGF/AGU. Disponível em: https://www.gov.br/mda/pt-

br/assuntos/povos-e-comunidades-tradicionais/repositorio-de-marcos-regulatorios-de-regularizacao-fundiaria-de-

povos-e-comunidades-tradicionais/federais/orgaos-publicos/agu-2021_parecer_compatibilidade-comunidades-

tradicionais-e-unidade-de-conservacao-de-protecao-integral.pdf. 

https://www.gov.br/mda/pt-br/assuntos/povos-e-comunidades-tradicionais/repositorio-de-marcos-regulatorios-de-regularizacao-fundiaria-de-povos-e-comunidades-tradicionais/federais/orgaos-publicos/agu-2021_parecer_compatibilidade-comunidades-tradicionais-e-unidade-de-conservacao-de-protecao-integral.pdf
https://www.gov.br/mda/pt-br/assuntos/povos-e-comunidades-tradicionais/repositorio-de-marcos-regulatorios-de-regularizacao-fundiaria-de-povos-e-comunidades-tradicionais/federais/orgaos-publicos/agu-2021_parecer_compatibilidade-comunidades-tradicionais-e-unidade-de-conservacao-de-protecao-integral.pdf
https://www.gov.br/mda/pt-br/assuntos/povos-e-comunidades-tradicionais/repositorio-de-marcos-regulatorios-de-regularizacao-fundiaria-de-povos-e-comunidades-tradicionais/federais/orgaos-publicos/agu-2021_parecer_compatibilidade-comunidades-tradicionais-e-unidade-de-conservacao-de-protecao-integral.pdf
https://www.gov.br/mda/pt-br/assuntos/povos-e-comunidades-tradicionais/repositorio-de-marcos-regulatorios-de-regularizacao-fundiaria-de-povos-e-comunidades-tradicionais/federais/orgaos-publicos/agu-2021_parecer_compatibilidade-comunidades-tradicionais-e-unidade-de-conservacao-de-protecao-integral.pdf


188 
 

comunitários, com presença de pescadores e pescadoras artesanais, para proporcionar um 

diálogo de saberes voltado à conservação da sociobiodiversidade. 

A gente tem 10% do território nacional em unidades de conservação. 

Território terrestre. E cerca de 25% do território marinho protegido do 

Brasil. É impossível o Instituto fazer a gestão socioambiental desse território 

sem a parceria com as populações locais. Nunca teremos servidores 

suficientes pra dar conta dessa imensidão territorial e nem queremos exercer 

esse papel de forma unilateral. Essas populações estão nessas áreas muito 

antes do Instituto Chico Mendes chegar. Então, é imprescindível que a gente 

trabalhe com respeito a essa ancestralidade e com essa parceria nas ações de 

conservação. (Breno Herrera, gerente do ICMBio na região Sudeste) 

 

O Programa Nacional de Monitoramento da Biodiversidade (Programa Monitora), 

do ICMBio, é uma parceria importante celebrada entre o órgão, pesquisadores e as 

comunidades pesqueiras, na proteção dos ecossistemas terrestre, aquático continental e 

marinho-costeiro. Apesar de não ter nenhuma comunidade pesqueira de Niterói envolvida, 

visto que o ICMBio não gere UCs neste município, o programa está presente nas unidades de 

conservação federais localizadas na Baía de Guanabara, como a Estação Ecológica da 

Guanabara e a APA de Guapimirim. O seu objetivo é levantar dados com a participação das 

comunidades locais para implementar ações de adaptação às mudanças climáticas nas 

unidades de conservação federais. 

Ademais, a interlocução do Instituto com os movimentos sociais avança também 

no âmbito do Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT), onde 

estão presentes as representações nacionais da pesca, como a CONFREM, que tem 

representante em Itaipu. Igualmente, o ICMBio fomenta o intercâmbio entre as comunidades 

pesqueiras para compartilhamento de saberes. Uma iniciativa relevante de aprendizado 

coletivo. 

Um outro destaque que a gente desdobra também dos nossos processos 

formativos, desses ciclos, é o intercâmbio que a gente ajuda a promover, 

pagando passagem, pagando diária. Um intercâmbio, teve dois que me 

chamaram muita atenção. Um intercâmbio de pescadores da Baía de 

Guanabara com o pessoal da Resex de Cassurubá, no sul da Mata Atlântica 

Baiana, foi muito importante ali para discutirem sobre automonitoramento 

da pesca, e mais recentemente também com o pessoal da APA Costa dos 

Corais, em integração com a APA de Guapimirim, onde teve, assim, esse 

vaivém. O pessoal de Guapi, os pescadores de Guapi foram pra Costa dos 

Corais e vice-versa, pra dialogar ali sobre os impactos que cada um enfrenta 

de forma diferente, mas principalmente de forma correlacionada. Muda o 

endereço, mas frequentemente... a raiz é muito parecida. As soluções são 

muito parecidas. Então, é.. a gente investe não só no processo formativo, 

mas também nesses intercâmbios como ferramenta de educação ambiental 

crítica, transformadora e emancipatória. (Breno Herrera, gerente do ICMBio 

na região Sudeste) 
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Os termos de compromisso, por sua vez, seguem progredindo no diálogo com as 

comunidades tradicionais para pactuar acordos de uso e permanência nos territórios. Estes têm 

se configurado como um instrumento dirigido à regularização fundiária e para oferecer 

segurança jurídica. 

A gente entende que os termos de compromisso são segurança jurídica 

dessas populações, que moram e protegem unidades de proteção integral. 

Então, o termo de compromisso é previsto, exclusivamente, pra proteção 

integral, onde, a princípio, numa leitura mais fria, numa leitura mais 

positivista do SNUC, aquela atividade seria incompatível. Mas, repito, a 

gente, à luz do Parecer 175 atual, a gente entende não só que ela é 

compatível, como ela pode ser permanente. Então, é a regularização 

fundiária e a segurança jurídica pra permanência desses povos dentro de 

unidades de proteção integral, desde que, é bom ressalvar, mantida a prática 

tradicional. É claro que uma eventual conversão de alguma prática pra outra, 

pra outro perfil, pra um perfil predatório, ela não 'tá abrigada nesse termo de 

compromisso. Mas, à medida que essas populações mantenham sua 

tradicionalidade, elas são bem-vindas como parceiras da gestão. (Breno 

Herrera, gerente do ICMBio na região Sudeste) 

 

Nesse contexto, é digno de menção que em janeiro de 2026, o governo federal 

passou a reconhecer os territórios tradicionais pesqueiros e a incluir pescadores e pescadoras 

artesanais no Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA). Por meio de uma parceria 

entre o Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (Incra) e a Secretaria de Patrimônio da União (SPU), foram criados os 

Projetos de Assentamento Agroextrativistas (PAEs), destinados às comunidades tradicionais 

que têm como principal fonte de sustento o extrativismo, a agricultura familiar e outras 

atividades de baixo impacto ambiental. Tal medida garante o acesso de pescadores e 

pescadoras artesanais às políticas que fazem parte do PNRA e busca assegurar a permanência 

no território e a segurança da posse da terra para as comunidades que, há gerações, ocupam e 

produzem em terras públicas de forma sustentável, mas que não possuem a documentação de 

propriedade. Como resultado inicial, seis comunidades pesqueiras foram reconhecidas nos 

estados de Santa Catarina, Pará e Ceará. 

Já em nível estadual, especificamente, a proteção dos territórios pesqueiros pode 

ser garantida não apenas pelas unidades de conservação estadual de uso sustentável, mas 

também por uma legislação originada de uma demanda dos representantes da categoria. Nesse 

sentido, a próxima seção apresenta em detalhes essa e outras ações públicas referentes às 

instituições estaduais. 
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8.2. Ações em nível estadual 

 

A Lei Estadual nº 3.192/1999 é um marco legal relevante para assegurar a 

permanência de comunidades pesqueiras em seus territórios, no Rio de Janeiro. Com 

inúmeros conflitos ambientais ocorrendo simultaneamente no estado em 1995, visando 

garantir a dignidade de moradia de pescadores e pescadoras artesanais, a Federação das 

Associações de Pescadores Artesanais e Aquicultura do Rio de Janeiro (Fapesca) em conjunto 

com o deputado Carlos Minc, elaborou um projeto de lei até, efetivamente, se tornar uma lei 

que assegurasse o direito de uso sustentável da terra por esse grupo social, hoje conhecido por 

comunidade tradicional. O reconhecimento do território não dá o direito de venda da terra, 

mas impede que a comunidade tradicional seja retirada por qualquer órgão do local de sua 

reprodução sociocultural. 

Então, na época, nós chamamos o Carlos Minc, conversamos com ele e 

explicamos a ele que a gente, que precisava determinar e dar as devidas 

garantias aos pescadores. [...] Então, o primeiro eixo ligado à questão da 

dignidade. Por que, André? Porque habitação é uma questão que dá 

dignidade e estabilidade à família. Você com teto sobre sua cabeça, o 

alimento ele já sabe como buscar. Que é o peixe. Que é o pão que ‘tá lá 

dentro d’água. Seja de uma lagoa, de um rio. Ele sabe [ênfase] como pegar. 

Sabedoria dele com curral e a sabedoria dos antepassados o mantêm hoje 

porque é uma arte de pesca. Entende? Esse foi o primeiro pensamento. E 

essa lei, ela antes do encontro, que nós já vínhamos trabalhando esse eixo 

pela Fapesca, pra quê? Pra poder dar essa garantia. Não conseguimos de 

jeito nenhum. Então, fizemos o projeto de lei, entregamos ao deputado, à 

época, Carlos Minc. (André Luiz do Espírito Santo, vice-presidente da 

Fapesca Rio de Janeiro) 

 

A Globo até acompanhou. E eles começaram a demarcar com bambus a terra 

deles, já se apropriando da terra. Eu entreguei. Falei: “olha, a lei que ‘cês 

pediram ‘tá aqui, é lei, ocupem”. E eles foram lá e fizeram. Isso é tudo 

documentário. Isso é uma matéria que foi lá há, sei lá, 20 anos, 15 anos atrás. 

20 anos atrás. Então, não só consultei, como fui entregar e eles 

comemoraram dessa forma. (Carlos Minc, deputado estadual da ALERJ) 

 

Outro movimento de assegurar a permanência de pescadores e pescadoras 

artesanais em seu território e minimizar os impactos negativos causados pelas demais 

atividades que exploram o ecossistema marinho, no recorte espacial desta pesquisa, foi a 

criação da Reserva Extrativista Marinha de Itaipu, em 2013. Uma unidade de conservação de 

uso sustentável sob a gestão do órgão ambiental estadual, o Instituto Estadual do Ambiente 

(INEA), que vem permitindo a manutenção da pesca artesanal nessa região. 

Lá é uma área de pescadores artesanais há muitos e muitos anos. E eles 

queriam uma reserva extrativista marinha lá porque entravam lá os arrastões 

de Santos pra pegar tudo, entravam os petroleiros a caminho da Baía de 
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Guanabara ou a caminho lá de Macaé, isso prejudicava a pesca artesanal. 

Então, a gente fez, nessa época eu era Secretário do Ambiente e ‘tamos 

falando dos anos 2011 e 2012. E aí, teve uma disputa dentro do governo 

porque houve pressão dos armadores. Eles disseram que essa reserva 

extrativista era muito ruim porque o único lugar que eles pegavam sardinha 

pra ser isca viva da pesca do atum era lá. Aí, os pescadores me mostraram 

vinte e seis lugares que tinha pesca de sardinha. Portanto, era mentira que lá 

era o único, que isso ia afetar a isca viva pra pesca do atum. Então, teve uma 

briga dentro do governo, mas saiu a reserva extrativista. O pessoal da UFF se 

empenhou muito. Né? E a gente foi lá inaugurar. (Carlos Minc, deputado 

estadual da ALERJ) 

 

Como a nossa unidade foi criada pra preservar os meios de vida da pesca, 

dos pescadores, né, preservar essa questão de manutenção da pesca artesanal. 

A nossa relação aqui é bem, é próxima, né? É, pelo fato d’a gente ‘tar 

sempre presente aqui no território, sempre promovendo reuniões do conselho 

deliberativo da unidade, que é composto, em sua maioria, por pescadores da 

região. Né? Suas representatividades têm cadeira, são representadas pelas 

artes de pesca, né? Aí, a gente tem aqui a pesca de arrasto, né, que é a mais 

tradicional, que ainda resiste na região. É, rede de espera, pesca de linha. 

Então, cada arte de pesca tem uma cadeira dessa no conselho. (Beatriz 

Verçosa, gestora da Resex Marinha de Itaipu) 

 

Entretanto, existe uma instituição representante da pesca no estado que pensa de 

forma contrária. Isto porque a unidade de conservação estabelece restrições de áreas e artes de 

pesca em seus limites de influência, que geraram inúmeros conflitos com outras comunidades 

pesqueiras de Niterói, especialmente com aquelas externas à região de Itaipu e Piratininga. 

Então, na verdade, ‘cê beneficiou, você fez uma, você fez uma reserva de 

mercado para sessenta e dois pescadores. ‘Cê entendeu? [...] Mas, o foco 

com a criação da reserva foi de valorizar, de valorização imobiliária da 

região. Tá? E de não preservação. Porque o pescador, ele falou que o 

pescador artesanal pode pescar lá. Não pode. Se pescar lá, nego é multado, é 

preso. (Anônimo 5)  

 

Visando às dimensões da sustentabilidade nesse ambiente, um contrato de uso da 

Resex foi construído com os pescadores artesanais da Itaipu, com apoio da FIPERJ e da 

Procuradoria do INEA, no qual originou a Resolução nº 186/2019 do INEA. Seu objetivo é 

ordenar a pesca no local e gerir alguns conflitos existentes com atividades de fins recreativos. 

Após a sua publicação, um trabalho de conscientização foi realizado com os usuários da área 

de influência da Resex, informando com cartilhas ilustrativas sobre a existência do ato 

normativo para que, posteriormente, fosse iniciada a fiscalização formal. O trabalho de 

fiscalização da Resex é pautado pela articulação da referida resolução com a Lei Estadual nº 

3.467/2000, que trata das infrações administrativas ambientais, bem como com as normativas 

nacionais, especialmente, o SNUC. Cabe ressaltar que a Resolução nº 186 está passando por 

um processo de atualização, com a participação dos conselheiros da Resex, para que seja 
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aplicada não apenas no mar, mas também na lagoa de Itaipu, que atualmente passa por obras 

da Prefeitura de Niterói e vem sendo visada por outros públicos. 

Vale destacar que apesar de a Prefeitura de Niterói reforçar em seus discursos que 

a Resex Marinha de Itaipu é um exemplo de gestão ambiental do município, esta UC é 

estadual e a participação da Prefeitura em ações concretas de diálogo e suporte estão aquém 

do esperado. 

A Seden pelas vias da Subsecretaria de Pesca tem desenvolvido políticas 

públicas voltadas diretamente para o pescador, porém, diversas políticas 

públicas têm impactado diretamente a dinâmica da atividade pesqueira. Uma 

delas é a política de gestão ambiental, que envolve a proteção das áreas 

costeiras e marítimas, com o objetivo de garantir a sustentabilidade dos 

recursos pesqueiros. A criação da Reserva Extrativista de Itaipu, por 

exemplo, é um marco nessa gestão, proporcionando um espaço protegido 

para as atividades pesqueiras e maricultoras da região, assegurando o uso 

sustentável dos recursos naturais. (Isabel Swan, vice-prefeita de Niterói) 

 

Não há a menor possibilidade da agenda da pesca ‘tar ligada à Prefeitura de 

Niterói. Não há! Há uma dificuldade muito grande. Eu sou conselheira da 

Reserva Extrativista Marinha de Itaipu. A gente até teve reunião semana 

passada, onde eu mais uma vez falei “quero que conste na ata a ausência da 

Prefeitura, ela nunca ‘tá aqui”. Aí, uma menininha levantou “eu estou”. Aí, 

todo mundo “ô, quem é você?”. Porque troca toda hora. Uma menina, do 

bem, que quer fazer coisas boas. “Nossa, mas o que que é pesca? Ah, 

mandaram eu aqui, eu vim”. Eu falei: “bom, menos pior”. (Alba Simon, 

assessora do deputado estadual Carlos Minc e conselheira da Resex Marinha 

de Itaipu) 

 

A comunicação da gestão da Resex com pescadores e pescadoras artesanais ocorre 

por meio do conselho deliberativo, em frequentes reuniões extraordinárias, por mensagem no 

WhatsApp e por contato rotineiro. Ainda que abarque as comunidades pesqueiras de Itaipu e 

Piratininga, sua maior proximidade, inclusive em locais para a realização das suas reuniões, é 

com Itaipu. O diálogo diretamente com outras instâncias do INEA, por sua vez, se mostra 

mais complexo, quase inacessível. 

A criação dessa UC de uso sustentável tem sido vista, ultimamente, por alguns 

grupos de pescadores da região oceânica de Niterói como uma proteção do ambiente dos 

trabalhadores do mar e tem fomentado o interesse por sua ampliação até a lagoa de 

Piratininga. Mas, assim como a Superintendência do IBAMA no Rio de Janeiro, a Resex 

Marinha de Itaipu tem também deficiência nas ações de fiscalização, o que gera incertezas 

quanto à sua capacidade de atuar. 

Antes eram todos contra, agora eles estão divididos. Uns querem incluir a 

Resex nos limites da lagoa, outros não. Aí, eles usam a justificativa de que o 

INEA não dá conta nem em Itaipu, vai dar conta aqui também. E aí, entra as 

dificuldades pra fazer valer as políticas públicas, né? Que a gente só tem um 
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fiscal. Na verdade, são dois: eu, gestora, e um fiscal com poder de polícia, 

administrativo, que pode atuar em fiscalização. Mas, no caso também, não 

fica em serviço 24 horas por dia. É muito difícil a gente ter esse pronto 

atendimento com essa pessoa sozinha. (Beatriz Verçosa, gestora da Resex 

Marinha de Itaipu) 

 

Isto porque o Instituto Estadual do Ambiente tem depositado os seus recursos, 

sobretudo, nos parques estaduais, cuja visibilidade e atratividade têm se mostrado mais 

próspera para o turismo. Em contrapartida, recentemente a Resex Marinha de Itaipu foi 

beneficiada com recursos materiais provenientes do Termo de Ajustamento de Conduta dos 

Almoxarifados Submarinos (TAC ALSUB), assinado em 2021 pelo Ministério Público 

Federal (MPF) e pela Petrobras200, que contribuiu para melhorar a sua infraestrutura e as 

ações essenciais em campo. Mais um caso em que a indústria do petróleo causa danos e, 

paradoxalmente, é quem provê os meios facilitadores para o desempenho dos trabalhos no 

âmbito da pesca.  

A gente recebeu viatura. É... Recebeu uma embarcação nova, menor. A 

gente já conseguiu até pegar a carretinha dela. Pegamos ontem, inclusive. 

Que a ideia é deixar aqui no bombeiro GMAR201 mesmo, de forma que a 

gente consiga pegar mais rápido os flagrantes das embarcações industriais, 

cercando aqui, né? Porque como a nossa embarcação, que a gente usa para 

fazer fiscalização hoje fica no Jurujuba Iate Clube, quando a gente sai de lá, 

o pessoal passa no rádio. Aí, a gente nunca consegue pegar o flagrante. Mas, 

agora, com esse pronto atendimento saindo daqui, vai ser ótimo. [...] Se eu 

não me engano, ganhamos um notebook também. Ganhamos bastante coisa, 

assim, para estruturar a gestão com esse do almoxarifado submarinos. 

(Beatriz Verçosa, gestora da Resex Marinha de Itaipu) 

 

Nesse sentido de reparação de danos e mitigação de impactos, a Petrobras também 

financia o Projeto de Monitoramento da Atividade Pesqueira no Estado do Rio de Janeiro 

(PMAP-RJ). O Projeto foi criado como condicionante ambiental no processo de 

licenciamento ambiental conduzido pelo IBAMA, com o objetivo de patrocinar o 

acompanhamento, a análise e a avaliação dos impactos sobre a atividade pesqueira nas áreas 

de influência de exploração e produção da Petrobras na Bacia de Santos. No Rio de Janeiro, o 

PMAP é executado pela FIPERJ, com apoio da Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa do 

Agronegócio (Fundepag). Trata-se do monitoramento do desembarque, do esforço pesqueiro, 

da quantidade de pescado e das áreas de pesca, com a finalidade de geração de dados 

estatísticos. 

 
200 Sem nenhum tipo de licenciamento ambiental, a Petrobras havia erguido um “almoxarifado submarino” no 

litoral brasileiro, lotado com milhares de maquinários e tubulações de suas plataformas de petróleo, ocupando 

uma área maior do que a cidade de Florianópolis (SC). 
201 Grupamento Marítimo do Corpo de Bombeiros. 
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No estado do Rio de Janeiro, a FIPERJ é o órgão que vem atuando diretamente 

com o setor pesqueiro, ainda que o estado seja alvo de inúmeras críticas, como ineficácia no 

manejo dos recursos, falta de critérios técnicos para a nomeação do presidente do referido 

órgão, instabilidade de suas atividades devido aos interesses políticos e, por vezes, 

sucateamento da instituição. No entanto, é a FIPERJ quem vem operando localmente com 

técnicos, extensionistas e agentes de campo, e estabelecendo diálogos com os órgãos 

ambientais e da pesca, bem como com a comunidade acadêmica. Sua principal função é 

prestar assistência técnica e de extensão aos pescadores e às pescadoras artesanais do estado, 

mas também promove capacitação de legislação pesqueira aos servidores do estado, oficinas 

pontuais em parceria com o SEBRAE para formação empreendedora, por meio do projeto 

Agente Local de Inovação Rural, assim como realiza curso de beneficiamento do pescado. 

Eu defendo a FIPERJ como defendo a minha casa. Porque eu sei a 

importância que tem a FIPERJ para o setor pesqueiro. [...] Porque hoje ela 

não tem orçamento nem pra ela. O orçamento dela é somente para o 

funcionário. [...] Então, eu estive lá, os caras estavam... eles não tinha luz. A 

luz estava cortada por falta de pagamento. E por aí você imagina demais 

coisas. [...] É. Eu, eu vi isso. Eu fui lá porque eu ‘tava precisando do apoio 

deles e deparei nessa situação. Os caras não tinham caneta nem papel. 

(Misael de Lima, presidente da ALMARJ) 

 

A ida dos técnicos às comunidades pesqueiras tem como objetivo informar sobre 

os direitos dos pescadores e emitir ou auxiliar no processo de emissão de documentos 

essenciais para acessar políticas de créditos e outras sociais, assim como os pré-requisitos de 

editais de fomento. O Pronaf é um exemplo dessas políticas de crédito, e que para ter acesso 

precisa ser realizado o Cadastro do Agricultor Familiar (CAF), o qual reconhece quem é esse 

produtor para a instituição financeira. Ademais, o CAF também pode ser utilizado como um 

dos documentos comprobatórios para solicitar a aposentadoria rural do pescador artesanal, 

pois é apenas validado por uma instituição que é habilitada pelo governo federal, bem como 

um dos requisitos para a obtenção do recente Selo da Pesca Artesanal no Brasil. Outro 

documento também muito demandado é o RGP pescador, que apesar de a sua solicitação ser 

realizada pelo sistema PesqBrasil e poder ser realizado diretamente pelo solicitante, muitos 

pescadores têm dificuldades de efetuar as etapas e, portanto, a FIPERJ auxilia de forma 

gratuita. 

Nessas atribuições burocráticas de registro e de articulação direta com as 

instituições anteriormente mencionadas estão ainda as Colônias Z7 e Z8, no recorte da área 

em discussão. Entre as suas funções estão a representatividade para assegurar os direitos dos 

pescadores associados em dia com as taxas, celebrar parcerias com outras instituições para a 
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realização de projetos de capacitação, dar assistência para a emissão ou a renovação do RGP, 

encaminhar os processos de auxílio-doença, aposentadoria e seguro-defeso, bem como 

preencher as informações trabalhistas, previdenciárias e fiscais dos pescadores como 

segurados especiais no e-Social, o sistema digital unificado do governo federal. 

Pra legalizar uma embarcação artesanal é uma dificuldade. Então, é muito 

difícil porque a colônia ela vive da, com os pescadores. Se os pescadores não 

pagar a mensalidade da colônia, a colônia não tem dinheiro pra nada. Que o 

governo nenhum dá nada pra a colônia. Né? A gente não recebe, as colônia 

não recebe dinheiro de ninguém, de governo nenhum. Mas, trabalha pra todo 

mundo. A colônia trabalha para a Previdência Social, a colônia trabalha pra 

Marinha, pra Transporto, a colônia trabalha pra ICMBio, IBAMA. A colônia 

faz todo trabalho social. Né? Porque é um trabalho que a gente tem que 

encaminhar os pescadores. E outra coisa, pra chegar a esse conhecimento, 

nós suamos. Que a própria Previdência não colocava um assistente social 

aqui para nos orientar. (Gilberto Alves, presidente da Colônia Z8) 

 

Além disso, as colônias também se envolvem nas demandas para o cumprimento 

das compensações ambientais, ainda que os resultados alcançados sejam questionados. Este é 

o caso do Projeto de Compensação da Atividade Pesqueira do gasoduto Rota 3 (PCAP-

Rota3), referente ao escoamento do gás natural do Polo Pré-Sal da Bacia de Santos até o 

Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro (Comperj), em Itaboraí.  

Porque, assim, a Petrobras, ela ‘tá ali, mas se eu não ficar em cima, você não 

tem o resultado. [...] Eles receberam barcos novos, motores novos, todos os 

apetrechos de pesca, como corda, rede de pesca. Aquelas dali, ‘tá vendo? 

Âncoras, todo o material de salvatagem, rádio. É.. a legalização que já estava 

em fase final. [...] Vindo da Petrobras e a gente fez todos os trâmites pra que 

isso viesse para o pescador. Então, isso, o pescador teve a chance dele, d'ele 

subir. Agora, se ele vendeu, se ele fez, aí é problema, a chance dele está ali, 

estava ali. Entendeu? Então, isso eu acho que muitos nunca iriam conseguir 

na vida. Eu me emociono porque, o que que acontece? Eu sei que muitos, 

muitos, eu tiro pelo meu tio, assim, é claro que é muita luta, então, não teria 

como ele conseguir uma embarcação de seis metros, de trinta e poucos mil 

reais, entendeu? [...] Então, e aí, nesse projeto de compensação, nós 

conseguimos, com a comunicação social e a equipe da Petrobras, cartões de 

alimentação, cartões vale-gás por dois, três anos. Então, isso foi muito mais 

além do que a gente imaginou. (Lidiane Freitas, presidente da Colônia Z7) 

 

Porque hoje as empresas estão chegando, como a Petrobras chega, conta uma 

história. Qual é a contrapartida daquilo ali? Nada. Aparecem, às vezes dá um 

apitozinho, um espelhozinho lá pros pescadores, pra cegar eles. Quando a 

gente fala, a gente chama para a realidade. As empresas que elas bota pra 

fazer o trabalho com os pescadores, corre da gente, porque a gente pede 

coisa para frente. Deram lá lanchinha lá em Itaipu, né, pra pescador do 

entorno. Que nem chegou tudo direito, nem chegou. Mas, nós pedimos um 

centro de beneficiamento para beneficiamento do pescado. Pra agregar valor 

no peixe. Eles não deram nem atenção. (Gilberto Alves, presidente da 

Colônia Z8) 
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No entanto, as colônias não possuem mais a mesma expressão e reconhecimento 

de antigamente. A descentralização da representação do setor pesqueiro vem se refletindo até 

mesmo nos diálogos com os órgãos públicos. 

‘Tá tendo uma obra no canal, né, aqui de Itaipu. Eu acredito que essa obra, 

embora tenha uma reserva, embora tenha uma associação, eu já falei 

diretamente para o prefeito para convidar a colônia. E eles não convidaram. 

Eu sei que a empresa já veio apresentar esse trabalho, uma reunião, onde a 

colônia não foi convidada. Estou procurando meios para que eu consiga essa 

reunião. Por quê? Porque a colônia tem interesse em saber, porque é uma 

área dela de jurisdição. Embora tenha outras associações, embora tenha 

reserva, a gente tem que participar. E eu acho que, por questão de ética, são 

100 anos de história e de existência. (Lidiane Freitas, presidente da Colônia 

Z7) 

 

Não tem conversa, não existe. Fantasia. É fantasia só de política. (Gilberto 

Alves, presidente da Colônia Z8) 

 

No contexto de livre associativismo garantido pela Constituição Federal de 1988, 

as associações de pescadores e pescadoras artesanais vêm se destacando. Estas se formaram 

em um movimento contra-hegemônico por acreditarem que havia uma representatividade 

limitada nas colônias e por desejarem uma gestão participativa. No estado, foi fundada em 

1992 a Federação das Associações de Pescadores Artesanais do Rio de Janeiro para assegurar 

a liberdade de expressão das comunidades pesqueiras e o diálogo por melhorias nas condições 

de trabalho. 

A associação APLIM surgiu e criou o espaço que não era dominado pela 

política, que as colônias estavam tomadas. Olha, tenente chegou a ser 

presidente de colônia. Capitão do Exército chegou. Você vai ver, procurar 

hoje, deputado, vereador, tudo isso chegou a ser presidente de colônia. [...] 

As associações são livres. Você se associa se você quiser. Né? Você entra, 

sai, volta. E pode ser um grupo de vinte pessoas. Não precisa ser de mil, três 

mil, cinco mil pescadores. A colônia, ela é tradicional. Ela segue o rito. [...] 

Em função dessa missão que foi nos dada, a gente salvar as associações e 

fazer a política correta. Porque as colônias já estavam infectadas, os 

sindicatos já estavam... Continuam infectados. Entendeu? O interesse outros, 

menos a pesca. Tudo agora é política. (André Luiz do Espírito Santo, vice-

presidente da Fapesca Rio de Janeiro) 

 

No que se refere à política estadual, as pautas socioambientais têm pouco espaço 

na ALERJ e a Agenda 2030 está distante das discussões. A questão é apenas evidenciada 

quando há uma pressão da sociedade e acolhimento do tema por parte de alguns deputados. 

Alguns exemplos nesse sentido são a aprovação das diretrizes da política estadual da 

economia popular solidária e de mecanismos de prevenção às emergências climáticas.  

Então, a gente tem, mas não são muitos mandatos. Eu diria que, 

considerando que a Assembleia tem setenta deputados e deputadas, eu acho 



197 
 

que dá pra dizer que, de alguma forma, algo em torno de 10%, né? Tenham 

tratado desse tema, direta ou indiretamente, em seus projetos de lei. Eu ‘tô 

falando de projetos que evidenciam uma relação do parlamentar com a luta. 

Né? Porque têm projetos que são pinçados da internet. Não é? Não ‘tô 

falando desses. Né? Qualquer um pode fazer uma boa pesquisa na internet e 

achar uma ideia. Um parlamentar. ‘Tô falando de projetos que decorrem de 

uma militância, de um ativismo. Ou, senão, de um comprometimento, pelo 

menos, com lutas específicas nesse campo. Então, eu acho que, nesse 

sentido, de fato, eu acho que não, pelo menos das legislaturas que eu vivi na 

Assembleia, eu acho que não chegava a dez os deputados que tinham esse 

tipo de compromisso. (Waldeck Carneiro, deputado estadual até 2023) 

 

Contudo, tem sido por meio de emendas parlamentares e audiências públicas que 

algumas comunidades pesqueiras estão conseguindo recursos ou sendo incluídas em políticas 

para melhoria de logística, infraestrutura e acesso a mercados. Esses pequenos avanços 

emergem de discussões relacionadas à economia solidária, à segurança alimentar, às questões 

ambientais e específicas da pesca artesanal no estado, e às intervenções de atividades de 

petróleo e gás. Como foi o caso, por exemplo, da política de fomento à agroindústria familiar, 

descrita no Capítulo 7, originada a partir das audiências públicas da Frente Parlamentar da 

Economia Popular Solidária e cuja transformação desejada era promover o desenvolvimento 

econômico local, por meio da valorização e consumo dos produtos regionais pela população 

residente. Outro exemplo foi a emenda parlamentar destinada às unidades de conservação 

estaduais e que beneficiou a Resex Marinha de Itaipu. 

Não é um projeto que se direcione às grandes plantas industriais. Não se 

trata disso. Porque têm fenômenos graves. ‘Cê vê, nós tínhamos o polo 

leiteiro importante, né, no sul fluminense. Temos ainda. Mas, você vai no 

supermercado, você não compra queijo desses lugares. Itaboraí era a capital 

da laranja, não é? E você não vê mais laranja por lá. Então, assim, é preciso 

incentivar as vocações locais, assim, as potencialidades locais. (Waldeck 

Carneiro, deputado estadual até 2023) 

 

Esse ano a gente conseguiu fazer valer a questão do conselho deliberativo, 

né? Eles deliberarem sobre uma verba que chegou para a unidade. Foi uma 

emenda parlamentar de cinquenta mil reais que chegou para a gente gerir a 

unidade, né? E que poderia ser utilizada de diversas formas. É, e a gente 

decidiu no âmbito do conselho, que essa emenda ficasse metade para os 

pescadores, né, vinte e cinco mil reais. E metade para que a gestão adquirisse 

equipamentos para tentar atender a demanda deles. E aí, equipamentos para 

o barco, né, que a gente faz fiscalização, a gente conseguiu adquirir. A gente 

conseguiu adquirir um contêiner que vai servir de guarderia pra eles, 

principalmente para os pescadores da lagoa guardarem os petrechos de 

pesca. Que ficavam ali ao ar livre e por vezes sofriam furtos, né? É, essa, 

essa questão do contêiner para eles, assim, foi uma conquista que, pra eles, 

nas palavras deles, parecia um pouco inalcançável, né? Eles nunca iam 

imaginar que ia haver um contêiner da Resex. Estão todos comemorando, 

né? Talvez ainda entreguem ainda esse ano. E uma câmara fria também para 

ajudar com a questão de alocação adequada dos resíduos de pesca, né? Que a 
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gente sabe que historicamente, aqui na região eles costumavam jogar os 

resíduos de volta no mar, né? E nossa unidade não só foi criada para 

preservar os meios de vida, mas também para proteger uma área ambiental, 

né? Uma área aqui de reserva, né, que tem outras unidades de conservação 

no entorno. Então, eu acho que essa aquisição da câmara fria vai ser como 

um ganho não só para o meio ambiente, mas também para os pescadores. 

(Beatriz Verçosa, gestora da Resex Marinha de Itaipu) 

 

No entanto, as políticas estaduais dirigidas à pesca artesanal no Rio de Janeiro não 

apresentaram resultados tangíveis. Pelo contrário. Para muitos gestores públicos e servidores, 

o questionamento sobre a efetividade dessas políticas mapeadas geraram surpresa, devido ao 

desconhecimento até mesmo de sua redação. De acordo com Kraft e Furlong (2017), algumas 

explicações para uma situação como esta podem residir na escassez de capacidades técnicas 

ou estatais, no insuficiente comprometimento dos atores envolvidos ou mesmo na ausência de 

apoio político. 

Além disso, as nomeações para ocupar os cargos de secretarias estaduais são ainda 

objeto de indagação e desconfiança da sua real finalidade, considerando a falta de preparo e 

conhecimento técnico para as temáticas de suas pastas. Embora o governo estadual tenha 

essas políticas ainda engavetadas, em janeiro de 2026 foi instituída a Política Estadual de 

Promoção da Cultura Oceânica (Lei nº 11.103/2026), estabelecendo diretrizes para integrar 

proteção ambiental, educação, ciência, cultura e economia do mar na discussão sobre a 

importância do oceano para a sociedade. Mas, fica a dúvida se, de fato, será implementada. 

Com relação à Economia do Mar, no Rio de Janeiro, a Secretaria de Estado de 

Energia e Economia do Mar (SEENEMAR), criada em 2023, validou o selo “Azul Cidades 

Costeiras”, desenvolvido pela Federação das Associações Comerciais do Estado do Rio de 

Janeiro (FACERJ), para certificar as cidades que estão engajadas no desenvolvimento da 

economia azul, adotando boas práticas de gestão integrada dos recursos marinhos, se 

comprometendo com a sustentabilidade ambiental, social e econômica, assim como 

fomentando a inovação tecnológica. Entretanto, as iniciativas e as parcerias para este 

segmento da economia beneficiam, principalmente, setores como petróleo, construção naval, 

turismo náutico e pesca industrial, com pouca articulação voltada à pesca artesanal, que tem 

dificuldade em competir.  

Faz parte da economia do mar, embora seja Davi, né? Não Golias. Mas ‘tá 

ali presente e, olha, muito antes de o petróleo chegar. (Maria Paula de 

Almeida, chefe de divisão da Superintendência Federal da Pesca e 

Aquicultura do Rio de Janeiro) 

 

Eu acho que um ponto muito relevante a falar disso é que, realmente, eles 

não estão sendo retratados. Em todas as discussões que eu acompanho de, de 
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de.. de economia do mar, fórum, palestra, cara, o que eles falam basicamente 

é petróleo. [...] Eu acho que o foco, mais uma vez, vai para quem rende mais, 

né, que é o petróleo. São esses elevados. Né? Então, eu acho que aí o foco 

fica sempre pra isso, sabe? Fica sempre voltado pra esse lugar, né, de 

trabalhar na economia do mar, dando valor pra realmente quem dá mais 

dinheiro. E lembrar que, tudo bem, concordo, tem que ter essa missão, mas 

não são só eles, né? (André Medeiros, assessor em segurança do pescado na 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado do Rio de Janeiro e 

membro da Rede Pesca Brasil) 

 

Mas, assim, muitas vezes eu não vejo, de fato, uma movimentação para 

abraçar os artesanais nessas questões. E eles acabam ficando realmente, 

assim, marginalizados mesmo. Enfim, e aí realmente, assim, essa questão da 

economia do mar acaba voltando mais para uma coisa mais offshore, a 

própria pesca industrial mesmo, turismo, esportes náuticos.. eles não são, 

assim, acolhidos. Isso, lógico, em parte também, é devido também à cadeia, 

os pescadores artesanais não são organizados. Mas, muitas vezes, eles não 

estão suficientemente organizados para lutar por esses espaços. (Henrique 

Rhamnusia, extensionista da FIPERJ) 

 

Então, eu particularmente, eu nunca fui convidada pra estar nessa Secretaria 

da Economia do Mar. Embora eu conheça as pessoas, até o secretário, né, 

que era o Felipe, que era a Economia do Mar, que é do estado. [...] Ainda 

não fizeram essa entrevista comigo. Eu sei que, eu acredito que a gente teve, 

quando tinha a secretaria. Como é que o nome? É SEDRAP202, junto com a 

FIPERJ. Eu acredito que a gente possa ser beneficiado, possa vir políticas 

através, possa vir projetos. Mas, até o momento eu não tive nenhuma 

reunião, não fui procurada, nem como pescadora, que também vou pro mar, 

nem como representante de entidade, nem como mulher do meu marido, que 

é ali pescador. Não estou sabendo se tem políticas para isso ou se já houve 

reuniões. Não estou sabendo. (Lidiane Freitas, presidente da Colônia Z7) 

 

Mas eles ‘tão querendo introduzir uma política, porque é mais um órgão que 

eles ‘tão criando. ‘Tão criando mais um órgão. Criaram mais um órgão. O 

cara que ‘tava lá o.. acho que foi até exonerado agora, semana passada, o 

Felipe Peixoto. Então, é tudo político, é só conversa fiada pra voto. A gente 

vive aqui de conversa fiada. O pessoal ali não, não, não traz coisa séria. A 

gente não vê seriedade nesse pessoal. (Gilberto Alves, presidente da Colônia 

Z8) 

 

O cenário da inclusão da pesca artesanal nas políticas de Economia do Mar 

também não é muito promissor em nível municipal. Assim, a próxima seção expõe esses 

impasses e destaca outras movimentações da gestão na cidade de Niterói.  

 

8.3. Ações em nível municipal 

 

A Prefeitura de Niterói vem se engajando com a agenda da economia do mar e a 

insere em seu Plano Diretor, vigente desde 2019, no capítulo destinado à Política de 

 
202 Antiga Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional, Abastecimento e Pesca do Rio de Janeiro. 
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Desenvolvimento Econômico Sustentável, incluindo em sua redação a pesca artesanal, o 

cultivo de mexilhões e o mercado de peixes nesse segmento. Todavia, foi somente no final de 

2025 que um diálogo foi ensaiado entre a gestão municipal e pescadores e pescadoras 

artesanais para tratar desse tema, durante a realização do evento Tomorrow Blue Economy. 

Para que a pesca artesanal seja, efetivamente, incluída como um setor da Economia do Mar e 

beneficiária de políticas que contribuam para o seu desenvolvimento econômico será 

necessária uma real movimentação de órgãos públicos. 

Determinada a ser referência em conhecimentos e economia do mar, a Prefeitura 

projeta um Centro de Estudos do Mar voltado a pesquisas, eventos e integração institucional. 

Especificamente com relação à atividade pesqueira, consciente do desconhecimento de dados 

atualizados da pesca artesanal no município, a Prefeitura articula a realização de um censo de 

pesca em parceria com a FIPERJ, visando formular políticas públicas eficazes. A geração de 

uma base de dados qualificada, em sua visão, é importante não apenas para o reconhecimento 

formal da relevância econômica da atividade pesqueira, mas também para um planejamento 

estratégico com foco em atrair investimentos e captar recursos. Ademais, inclui ainda a 

elaboração de um guia de pesca com informações técnicas e territoriais sobre a prática. 

Como é que faz gestão sem saber quanto de pesca a gente teve no Brasil? A 

gente tem projeto, né? Mas projeto não é um dado oficial brasileiro. Ele é 

um dado geralmente local, regional, e ligado a uma instituição. Eu acho que 

esse é um ponto muito forte. Pra falar do ordenamento pesqueiro, tem que 

falar do básico, de quanto ‘tá se pescando, né? O que que ‘tá se pescando, a 

diferenciação de espécie. (André Medeiros, assessor em segurança do 

pescado na Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado do Rio de 

Janeiro e membro da Rede Pesca Brasil) 

 

Entretanto, o segmento da economia que vem beneficiando as comunidades 

pesqueiras niteroiense é o da Economia Solidária. Desde 2023, a Prefeitura de Niterói vem 

investindo, anualmente, R$ 2 milhões com o recurso da moeda social Arariboia para 

beneficiar coletivos, associações, cooperativas e empreendimentos solidários, destinando até 

R$ 100 mil por projeto. Todas as oito associações de pescadores artesanais que foram 

selecionadas, entre 2023 e 2025, tiveram acesso ao montante máximo. Trata-se de uma 

iniciativa importante que deve ser reconhecida e avaliada para continuar evoluindo. Por essa 

razão, a Fundação Getúlio Vargas em parceira com a Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Economia Solidária (SMASES) vem desenvolvendo a avaliação dessa política, 

buscando identificar se os objetivos foram alcançados, se o uso desse recurso foi bem 

aplicado e o que transformou nos grupos beneficiados, para saber até que ponto essas 

associações são sustentadas e sustentáveis para a cidade. 
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Cabe ressaltar que a moeda social Arariboia teve a sua importância no período da 

pandemia, facilitando o gerenciamento de alguns pescadores. No entanto, em Niterói, esta 

moeda foi para os pescadores e as pescadoras artesanais, apenas, um instrumento de 

transferência de renda. Ainda que existam mais de seis mil comércios e prestadores de 

serviços cadastrados na moeda Arariboia, a sua circulação no âmbito das associações de 

pescadores precisa ser ainda melhor organizada para fomentar a economia solidária nos 

princípios de autogestão e associativismo. Isto porque poucas estão cadastradas e a figura do 

atravessador ainda é muito presente na dinâmica de comercialização. 

Em contrapartida, a SMASES tem feito um esforço para identificar as formas de 

organização dessas associações de pescadores para contornar os conflitos internos nas 

localidades e buscar caminhos facilitadores para o acesso desse público aos mercados. Isto 

porque as feiras da economia solidária (EcoSol), ainda que tenham sucesso, não possuem uma 

estrutura adequada para esse tipo de produção artesanal, em especial. 

A gente está tentando também identificar isso, modificar, tentar fazer com 

que exista um processo de escoamento dessa produção ou a produção em 

larga escala, né? [...] E aí facilita, né, o escoamento dessa produção nos 

mercados. [...] a maioria deles tem um atravessador. Isso é um problema, 

porque o valor da produção diminui mais ainda. Então, sim, é até difícil. [...] 

A gente tem pensado muito essa questão também da viabilidade de um 

espaço de comercialização pra eles. Mas, talvez, seja mais viável a Prefeitura 

alugar um espaço dentro do Mercado de São Pedro específico pra pesca da 

solidária, do que a gente fazer um mercado específico pra eles, assim, né? 

[...] E aí, essa questão da comercialização, ela bate com uma série de regras 

que a gente está tentando entender e fazendo com que eles se aprimorem do 

processo de beneficiamento de pesca, pra que a gente consiga ter essas 

liberações e a gente conseguir, por exemplo, até mesmo na própria loja. 

Porque tem espaço lá, tem freezer, etc. A gente fez a experiência da 

agroecologia lá também para ver se dá certo. Então, assim, ‘tamos 

caminhando nesse sentido. Mas, é um, talvez, o público mais sensível é o da 

pesca artesanal, sabe? No sentido da comercialização e do escoamento da 

produção. (Maicon Carlos, subsecretário municipal de Economia Solidária) 

 

Não tem como eles participarem das feiras de economia solidária por uma 

questão da legislação da Anvisa. Entendeu? É diferente. Tem que ter uma 

estrutura diferente, que as feiras de economia solidária não atendem. Então, 

não tem como elas incorporarem a venda de pescado lá. Na verdade, a 

grande dificuldade. E, aí, galera fica na mão do atravessador por isso. Porque 

a legislação da Anvisa era pensada para o pescador artesanal não poder 

trabalhar. Mexilhão, então, mexilhão artesanal no Brasil inteiro, não existe 

nenhum que atende às exigências da Anvisa. Nenhum! [...] Mas, assim, pras 

feiras de economia solidária a gente tem que montar toda uma infraestrutura 

pra poder atender às exigências da Anvisa pra comercializar comida assim. 

(Aghatha Amaral, assessora do vereador Professor Tulio) 
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Ao contrário de outros coletivos contemplados por essa política, a produção da 

pesca artesanal envolve saúde pública, por se tratar de um alimento perecível e que necessita 

passar por inspeções da vigilância sanitária. O processo de beneficiamento do pescado ocorre 

em terra e exige uma correta higienização das mãos de quem o manipula e dos equipamentos 

utilizados para que não haja contaminação. Abrange etapas como descamação, evisceração, 

filetagem, cortes em postas, congelamento e embalagem, que se não seguirem os padrões da 

política de agroindústria, também não são elegíveis para progredir em outras políticas 

públicas como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)203. 

Só pra te trazer uma que é bem famosa, que o pescador não consegue, pela 

falta de indústria, que é o do PNAE. PNAE é isso. É uma legislação bacana, 

funcional, funciona no Brasil todo. Mas, a grande dificuldade do pescador é 

a filetagem dentro de uma indústria. Porque a gente quer fazer a entrega 

filetando em casa, e aí obviamente não consegue ser absorvido.  (André 

Medeiros, assessor em segurança do pescado na Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico do Estado do Rio de Janeiro e membro da 

Rede Pesca Brasil) 

 

O centro de beneficiamento tem a sua importância para fortalecer a produção 

artesanal, tirar o pescador da informalidade e o colocar, de fato, no mercado. Essa medida 

poderia também contribuir para diminuir a adulteração do pescado no processo de venda, isto 

é, a descaracterização do produto para obter lucro como outro de valor superior.  

Eu acho que esse é um grande desafio da cadeia do pescado, é a falta de 

unidade de beneficiamento. E aí, a gente vê pela legislação brasileira, pelo 

RIISPOA204, que é a nossa lei máxima, da [inaudível] industrial no Brasil. É 

a lei-mãe, como a gente chama, né? Todo mundo se baseia nela. ‘Tá lá muito 

claro, nenhum produto de origem animal pode ser vendido diretamente pra 

consumidor. Todos têm que passar por uma indústria. Inclusive o ovo. [...] E 

o peixe. O peixe, então, cara, ele vai direto do produtor, do pescador, pro 

consumidor. E aí, claro, né, eu retrato isso porque é um alimento, isso aí é 

saúde. Mas, eu também tenho um viés de olhar pro pescador e pensar como é 

que esse pescador vai construir uma unidade de beneficiamento que custa 

quinhentos mil reais. Esse cara não tem como. [...] Então, assim, se eu for 

fechar tudo, eu vou quebrar a galera. Então, novamente, eu preciso, pra 

fechar tudo, eu preciso que o governo venha como? Trazendo uma solução 

pra fechar, entendeu? Então, eu vou fechar aqui, mas vou dar pra vocês uma 

unidade de beneficiamento pra vocês se estabelecerem e fazerem direitinho. 

Mas, não. Só fechar, você vai matar essas pessoas de fome, entendeu? 

(André Medeiros, assessor em segurança do pescado na Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico do Estado do Rio de Janeiro e membro da 

Rede Pesca Brasil) 
 

 
203 Previsto na Lei Federal nº 11.947/2009. 
204 Decreto Federal nº 10.468/2020, dispõe sobre inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal. 
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Outra questão essencial que precisa ser discutida para avançar com o acesso de 

pescadores e pescadoras artesanais aos mercados locais é o registro do Serviço de Inspeção 

Municipal (SIM), que não é ainda validado em Niterói. Apesar de ter sido criado o Serviço de 

Inspeção Agropecuária do Município de Niterói, por meio da Lei Municipal nº 3.658/2021, 

vinculado ao Departamento de Vigilância Sanitária e Controle de Zoonoses, da Fundação 

Municipal de Saúde de Niterói, este não foi implementado. A certificação local significa 

progredir com o ODS 14.4 de regulação do pescado, para combater a pesca ilegal e a 

sobrepesca na região. 

Só que, assim, você tem que ter o selo. Aí, tem que ter o selo municipal, o 

selo federal. Não sei o quê. A cooperativa já consegue fazer isso muito mais 

fácil. Entendeu? Interagir. Eu acho que política pública e emendas 

parlamentares seriam mais fáceis pela secretaria e chegar até a gente. 

(Lidiane Freitas, presidente da Colônia Z7) 

 

Outra coisa que a gente deixou de legado lá também, que a gente brigou 

muito, né, e não foi só nós, foi a Secretaria de Meio Ambiente também. Nós 

brigamos muito pela instalação do SIM, o selo de inspeção municipal. Que é 

o selo, pô, que, municipal, que regulamenta o comércio, né, de produtos 

animais, produtos de origem animal. [...] Mas a lei existe, foi sancionada 

pelo prefeito, mas não ‘tá implementada ainda. Entendeu? Essa lei seria 

muito boa pra Niterói porque teria uma pegada de economia circular também 

muito boa [...] Pô, isso não é difícil de ser feito, se eles se organizarem em 

cooperativa, fizerem, pô, essa, esse beneficiamento do peixe, né? E 

venderem pros, pros restaurantes de Niterói, pros mercados, entendeu, pras 

peixarias, enfim. Então, acho que isso é outra coisa que é fácil de se fazer e 

ela ainda ‘tá nesse, nesse entrave aí, certo? (Igor Baldez, subsecretário 

municipal de desenvolvimento econômico até 2024 e presidente da ACIERJ) 

 

E a gente propôs ir atrás do selo de inspeção sanitária. Estatual. Né? Mas, 

‘tão esbarrando em algumas questões, né? E todo mundo ‘tá esbarrando 

junto, né? Que é essa quantidade de regramento, né, existindo para você 

transformar aquilo numa agroindústria. (Valéria Penchel, coordenadora de 

projeto socioambiental em Itaipu) 

 

Mais um ponto relevante nesse sentido e que agrega valor na cadeia produtiva, 

assim como garante segurança jurídica, é a emissão de nota fiscal eletrônica (NF-e). Em 2026, 

esta se tornou obrigatória para produtores rurais, como pescadores artesanais, conforme o 

Ajuste SINIEF nº 27/2024. Anterior a essa normativa, para que a nota fiscal fosse validada 

pelas autoridades fiscais era necessário um certificado digital para possibilitar a assinatura 

digital, com custo entre R$ 150 e R$ 550, a depender da duração de validade escolhida. 

Buscando simplificar esse processo, o Ajuste SINIEF nº 37/2019 instituiu a nota fiscal fácil 
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(NFF), que isenta o produtor rural de adquirir o certificado digital, mas autentica a nota fiscal 

por meio da conta pessoal no sistema Gov.br205.  

Tanto o registro do SIM, quanto a emissão de notas fiscais são procedimentos 

fundamentais para ampliar o acesso da categoria artesanal aos mercados, inclusive nas feiras 

da EcoSol, e facilitar as vendas e compras institucionais, como a inserção desse pescado na 

merenda escolar da rede municipal. Atualmente, a merenda das escolas da rede municipal de 

Niterói conta com a proteína bovina e suína. O pescado aparece no cardápio da Educação 

Infantil (de 1 a 5 anos) em, apenas, um dia do mês; muito abaixo da recomendação da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) de se consumir pescado, pelo menos, de uma a duas 

vezes por semana. 

O dono, pô, do restaurante, é.. dos polos gastronômicos aqui, eles com 

certeza iam comprar, entendeu, peixe aqui. Do ponto que sai dali, da água. 

Inclusive o marketing pra eles seria bom. O peixe pescado aqui nas nossas 

praias, na nossa costa. Peixe que é fresco, não vem de outro lugar. Não vem 

de caminhão. (Igor Baldez, subsecretário municipal de Desenvolvimento 

Econômico até 2024 e presidente da ACIERJ) 

 

Porque até hoje, assim, não são muitos pescadores que emitem nota fiscal, 

não costuma emitir. Então... e infelizmente, porque isso permite que eles 

acessem outros mercados, por exemplo, para vender pra um restaurante, um 

restaurante, vamos dizer assim, regular, supermercados maiores, um público 

um pouco mais específico. Hoje tem muitos chefes de cozinha que 

trabalham, né, compram direto. Então, eles vão comprar com nota fiscal. 

Então, assim, sem a nota fiscal ele não consegue alcançar esse público. 

Então, ele fica, muitas vezes, travado para vender para o consumidor direto 

ou na mão do atravessador, o que é um problema. Então, com a nota fiscal 

ele consegue alcançar novos mercados. (Henrique Rhamnusia, extensionista 

da FIPERJ) 

 

Outro desafio dentro da política de EcoSol é que as suas ações ocorrem mediante 

editais. Esse processo exige uma capacidade de escrita de projetos, o que limita os grupos que 

tentarão concorrer e, até mesmo, os que serão selecionados. 

Tem muita coisa na cadeia da pesca aqui no Rio acontecendo por conta de 

edital. E aí, tem todo um, ah, técnico-científico que o pescador não 

consegue. Não é por mal, mas ele não tem na formação, ele não tem, né, ele, 

não esse conhecimento pra isso, pra ganhar um edital. Então, ele vai precisar 

de ajuda. E aí, você vê que isso atrasa muito o processo, né? Isso aí acaba.. 

Só quem sai ganhando é a galera que tem alguém, né? Senão, não rola.  
(André Medeiros, assessor em segurança do pescado na Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico do Estado do Rio de Janeiro e membro da 

Rede Pesca Brasil) 

 

 
205 Ajuste SINIEF significa uma atualização das regras do Sistema Nacional Integrado de Informações 

Econômico-Fiscais, que é aprovado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ). 
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Eu vou te dar um exemplo, que acontece em Maricá. Porque eu lido com os 

dois municípios. Então, assim, em Niterói, eu acho que, eu vou dar um 

exemplo, a gente teria que ter essa Secretaria de Desenvolvimento. Eles 

teriam que interagir mais com a gente, em questão de capacitação, em 

questão das políticas públicas mesmo, aonde Maricá tem. E aqui não tem. 

Então, eu já vejo a diferença. Foi criado um programa de amparo ao 

trabalhador, em Maricá, onde paga-se meio salário mínimo para os 

pescadores. E aqui não tem essa política. Sendo que tem moeda Arariboia, lá 

é moeda Mumbuca. Por que que lá acontece e aqui não? E amparam todos os 

pescadores, tanto artesã-, é.. pescadores como pedreiro, como artesão, tem 

várias pol... Vários segmentos ali dentro dessa proteção ao trabalhador. E 

aqui não existe. Aqui existe através do Arariboia, da moeda Arariboia, o 

chamamento... O edital de chamamento. Que aí é uma concorrência, ou você 

vai ou você não vai. Você tem que se cadastrar.. Tem que ter um projeto. 

Então, isso não é a certeza que seu projeto vai ser aprovado. Né? Aí, muita 

gente já desiste no meio do caminho por conta da burocracia. (Lidiane 

Freitas, presidente da Colônia Z7) 

 

Contudo, no âmbito dos coletivos beneficiados com os editais da EcoSol, o 

diálogo da SMASES com as lideranças locais tem sido acessível, com divulgações das 

chamadas de editais por meio das redes sociais e com seminários voltados à economia 

solidária. Por outro lado, o contato mais amplo tem se mostrado limitado por resistência ou 

desconfiança dos pescadores artesanais na gestão pública.  

Assim, porque uma coisa é você conversar com as lideranças dessas 

associações, outra coisa é você conseguir ter confiança de todos os 

pescadores, sabe? Conversar não é fácil, assim. É uma galera que é, é.. que 

tem uma certa resistência, não é? Uma certa resistência em acreditar em 

agentes públicos, até mesmo que já passaram, né, assim. [...] De você 

conseguir agregar tudo. Nas próprias mobilizações, assim, eles têm 

dificuldade de fazer uma mobilização quando você vai ter um agente público 

lá pra falar. Não é... É um diálogo... Agora, com as lideranças, acaba se 

tornando mais fácil. (Maicon Carlos, subsecretário municipal de Economia 

Solidária) 

 

Embora os editais da EcoSol venham contribuído para melhorias no ambiente de 

trabalho de pescadores e pescadoras artesanais, a ação governamental dirigida a esse público 

está ainda aquém das suas capacidades.  

O que que é um edital perto de um orçamento anual de R$ 6 bilhões e 300 

milhões? Aquela comunidade ali, São Pedro, eles estão reformando, eles 

estão trocando as ripas de madeira. Eles ganharam o edital. Se não me 

engano foi cem mil reais. Cem mil reais no edital. E eles estão trocando as 

ripas de madeira. Eles não têm como contratar mão de obra. Então, eles 

receberam a madeira e eles mesmo estão trocando aos poucos. Nossa, mas 

que legal que a Prefeitura deu R$ 100 mil. Que legal que a Prefeitura deu R$ 

100 mil. Mas a pergunta é: R$ 100 mil não é irrisório perto de um orçamento 

de R$ 6 bi 300 milhões? Percebe a porcentagem? O que R$ 100 mil 

representa para o município de Niterói? (Tulio Mota, vereador de Niterói) 
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Também cabe destacar o lugar dado à economia solidária dentro do município. 

Enquanto a Economia do Mar é discutida no âmbito da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico, a Economia Solidária divide orçamento com a Assistência 

Social e Segurança Alimentar e Nutricional. Dois segmentos da economia que abrangem a 

pesca artesanal, porém somente um dialoga, de fato, com a categoria. Buscando valorizar o 

trabalho que é realizado por pescadores e pescadoras artesanais, mas também por outros 

coletivos, a Economia Solidária parece merecer uma posição digna de setor econômico, 

mesmo sendo alternativo aos modelos capitalistas vigentes. Seja com uma secretaria própria 

seja associada ao trabalho e geração de renda, mas mantendo uma política pública efetiva.  

Enquanto que são atividades extremamente legítimas, que geram renda de 

uma forma sustentável. Dentro do governo federal tem o Ministério do 

Trabalho, quando o Paul Singer cria, né, a Economia Solidária como política 

pública, lá no primeiro governo do Lula, é dentro do Ministério do Trabalho. 

(Aghatha Amaral, assessora do vereador Professor Tulio) 

 

Não tenho nenhuma dúvida de que o lugar da Economia Popular Solidária, 

na estrutura governamental, ou é, eventualmente dependendo da visão do 

governo, se configurar como uma secretaria própria. Não é? Ou se na, se 

assim não o for, estar inserida na agenda do Desenvolvimento Econômico. 

(Waldeck Carneiro, deputado estadual até 2023) 

 

Se você parar para pensar, por exemplo, a Economia Solidária em todas as 

esferas, ela ‘tá no mundo do trabalho. A nível federal voltou a Senaes206. A 

Senaes está na Secretaria de Trabalho e Renda. O governo do estado, a 

mesma coisa. Ela dificilmente fica no Desenvolvimento Econômico. Porque, 

geralmente, o olhar, você pode até ser um governo de esquerda, esse olhar, 

ele vai ser um olhar voltado para o mercado, para a grande indústria, é.. pro 

desen-. Porque, assim, a lógica artesanal e a lógica do associativismo, ela ‘tá 

mu-, ela num, ela se difere da lógica que se pensa no desenvolvimento 

econômico. Se hoje essa Economia Solidária ‘tivesse no Desenvolvimento 

Econômico, ela certamente seria um departamento muito pequenininho. Que 

não teria, por exemplo, a potência que ela ‘tá tendo hoje, graças, inclusive 

com fruto do Banco Arariboia, que ‘tá sendo exclusivamente voltado pra 

fomentar a economia solidária. [...] a moeda do Arariboia, ela é uma política 

de transferência de renda socioassistencial, mas de economia solidária, 

porque ela é paga em moeda social, através de um banco comunitário. E 

talvez, por exemplo, se a gente não fosse Assistência Social e Economia 

Solidária, e tivesse o programa de transferência de renda, talvez o programa 

de transferência de renda não fosse pago em moeda social. E talvez os frutos 

desse programa não fossem voltados para a economia solidária. Então, 

assim, eu vejo muito mais ganhos do que perdas, por exemplo, estando aqui. 

Se a gente pensar, por exemplo, a forma como é vista em outras cidades, em 

outros lugares. A gente tem, por exemplo, cidades aqui no Rio de Janeiro 

que você tem moeda social, tem transferência de renda, mas não tem 

nenhuma política pública para economia solidária. (Maicon Carlos, 

subsecretário municipal de Economia Solidária) 

 

 
206 Secretaria Nacional de Economia Popular e Solidária. 
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No entanto, em 2025 foi instituída a Subsecretaria de Pesca, inserida na Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Revitalização do Centro (Seden), cujo principal 

objetivo é a implementação do terminal pesqueiro. Após ter recebido da União o espaço que 

havia sido destinado ao Centro Integrado da Pesca Artesanal (CIPAR), localizado no bairro 

Barreto e próximo à entrada da Ilha da Conceição, a Prefeitura buscou aliar as discussões da 

Década do Oceano com a forte vocação da cidade para a Economia do Mar, reconhecendo a 

pesca e o setor naval como áreas estratégicas para potencializar os seus ativos econômicos. 

É importante destacar que o CIPAR, um projeto do governo federal ligado ao 

Ministério da Pesca e Aquicultura, seria voltado para atender os pescadores artesanais do 

estado do Rio de Janeiro, com o objetivo de oferecer apoio logístico na venda de pescados, 

formação capacitada aos pescadores e inclusão dos seus produtos na merenda escolar, além de 

ser uma forma de validar a qualidade do pescado207. Todavia, não passou de uma promessa. 

Eles vão falar que agora virou outra coisa. Foram trinta milhões de reais 

investidos pra organizar a pesca em Niterói. Pra atender a hospitais, creches, 

escolar municipais, escolas técnicas, escolas estaduais dentro de Niterói, 

presídios. Tá certo? Além dos orfanatos e asilos. Né? E atendimento social 

às pessoas carentes com pescado de boa qualidade. Se você for lá, nunca 

abriu a porta. Foi gasto trinta e dois, pra ser exato. Trinta e dois milhões de 

reais. Nunca abriram a porta! Dois caminhões novinhos vieram, na realidade, 

peixarias pra levar pras comunidades, o mato cresceu por baixo, chegou a 

entrar por dentro, os bancos ainda tinham até o plástico. Nunca foram 

dirigidos, nenhum quilo de peixe pra lugar nenhum. [gagueja] Eu chego a 

ficar gago porque me dá muito ódio, muita raiva. (André Luiz do Espírito 

Santo, vice-presidente da Fapesca Rio de Janeiro) 

 

Desde 2010 o CIPAR teve quatro inaugurações ao longo dos anos e nenhuma 

operação. Uma negligência reconhecida pela gestão pública e que se tornou uma piada entre 

os atores do setor.  

É, seria o CIPAR da pesca artesanal. Depois falaram que era terminal 

pesqueiro para a indústria artesanal. Também não foi. Nunca foi 

desembarque pesqueiro ali, entendeu? Tem vários problemas estruturados. 

[...] Nós não conseguimos, não. O Ministério da Pesca. Não conseguimos, 

assim, botar pra funcionar aquilo lá. (Maria Paula de Almeida, chefe de 

divisão da Superintendência da Pesca do Rio de Janeiro)  

 

Quatro vezes. E nunca funcionou. Então, você vê, a gente pode acreditar 

numa coisa dessa? (Gilberto, presidente da Colônia Z8)  

 

Eu fui em duas inaugurações. Era piada nossa, era piada nossa. “Ih, vai ter 

inauguração de novo, hein? Vambora!”. Porque é isso, cara. Vira piada, né? 

Quando tu vai na terceira, tu ri, tu fala “vamos lá”. (André Medeiros, 

 
207 Exemplo de matéria publicada em 2010: https://guiadapesca.wordpress.com/2010/03/31/obra-do-cipar-em-

niteroi-esta-na-resta-final/. Acesso em 6 de agosto de 2024. 

https://guiadapesca.wordpress.com/2010/03/31/obra-do-cipar-em-niteroi-esta-na-resta-final/
https://guiadapesca.wordpress.com/2010/03/31/obra-do-cipar-em-niteroi-esta-na-resta-final/
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consultor e assessor em segurança do pescado na Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços) 

 

O estabelecimento da Subsecretaria de Pesca pode ser considerado um pequeno 

passo à frente, pois a ausência de uma instituição municipal própria para tratar da pesca 

causava desconforto em pescadores e pescadoras artesanais que não tinham onde dialogar 

com a gestão pública, assim como em outras instituições públicas que não tinham um contato 

direto entre poder público para lidar com questões relacionadas à atividade pesqueira. A pesca 

artesanal, em especial, ficou negligenciada por décadas, apesar da trajetória reconhecida que o 

município representou para o setor pesqueiro no estado. Alguns acreditam que, pelo fato de o 

mar ser de competência da União, os municípios não entendem qual papel poderiam exercer 

com a implementação de políticas públicas locais. Todavia, Niterói tem se engajado com a 

agenda da Economia do Mar, o que vai de encontro a esse pensamento. 

Que volto a falar, um ativo muito importante pro município de Niterói, que 

‘tá abandonada há décadas aqui, entendeu? Então, a gente precisa revitalizar 

isso, a gente precisa restaurar isso, a gente precisa trazer de volta essa, essa 

nossa capacidade, né, de ‘tá comandando mais uma vez isso, entendeu? (Igor 

Baldez, subsecretário municipal de Desenvolvimento Econômico até 2024 e 

presidente da ACIERJ) 

 

Niterói é o segundo município a ter uma reserva extrativista marinha voltada 

para o pescador ali da, de Itaipu. Então, a gente tem lá as praias oceânicas, a 

gente tem as lagoas, a gente tem a Baía de Guanabara. Então, Niterói tem 

três tipos de ambientes propícios para atividade de pesca. Isso deveria 

conduzi-lo a um lugar de, de determinação de políticas públicas que possam 

contribuir, complementar as ações federais e estaduais ou mesmo supri-las 

pela ausência dos entes estado e União. Não substituí-los, mas supri-los, 

contribuindo com fiscalização ou monitoramento. É.. contribuindo com, é, o 

cadastramento dos pescadores para entender qual é a população daqui, do 

município, que vive dessa atividade. É.. e a partir daí ter alguma política que 

escute essas comunidades sobre suas necessidades pra poder, é, promover 

ações que possam resultar nisso. (Rogério Rocco, superintendente do 

IBAMA no Rio de Janeiro) 

 

Se não tiver uma força de uma política pública junta, a cadeia da pesca 

artesanal, ela vai ser muito dificultada de conseguir melhorar, no geral. As 

melhorias sempre vão ser pontuais. Sabe? [...] É que muitas vezes, quando é 

projeto, né, você vê que o negócio dura um tempo, né? Mas, tem hora que o 

projeto acaba, que aí ferrou. [...] Por exemplo, aqui no Rio, uma demanda 

que o pescador artesanal, e que o industrial também tem, é que lá nos anos 

90, tiraram na Praça XV, né, onde era o mercado de peixe. [...] Trinta anos. 

Eu tô indo.. com 30 anos, eu tô cansado já. [...] Trinta anos tem que ser 

muito guerreiro, bicho. Pra tu ficar batendo na mesma tecla ali. [...] Ao longo 

do processo tem uma promessa, aí o cara... Claro, ele vai querer a promessa, 

né? Pra ele pode ser favorável. Mas, aí, vai entrando num looping e o cara 

não consegue nada. Então, é bem isso, é bem... Eu acho que é bem 

complicado, assim. Um lugar básico pra que o governo consiga entrar com 

uma política pública mesmo, direta, funcional, né? Não uma política 
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provisória. Para levar esse pessoal para frente, sabe? (André Medeiros, 

assessor em segurança do pescado na Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico do Estado do Rio de Janeiro e membro da Rede Pesca Brasil) 

 

É pontual. É de acordo que, assim, “ah, surgiu esse projeto. Vamos 

abraçar?”. Só que, infelizmente, não tem como dar continuidade. Vêm vários 

impedimentos, vários fatores que não dá pr’a gente continuar. Mas, a gente 

segue na luta e a gente ‘tá indo aí. (Lidiane Freitas, presidente da Colônia 

Z7) 

 

Ademais, é importante sublinhar que o tema da pesca já havia sido alocado, em 

um governo anterior, para uma subsecretaria de fachada dentro da Secretaria Municipal de 

Ciência e Tecnologia, sem qualquer diálogo efetivo com o setor no município.  

No município tinha uma secretaria de pesca. Sempre entregue a um político 

que você ‘tá devendo alguma coisa. “‘Tamos devendo, entrega a política de 

pesca pra ele”. Nunca funcionou. (Alba Simon, assessora do deputado 

estadual Carlos Minc e conselheira da Resex Marinha de Itaipu) 

 

Existiu a Subsecretaria, mas é tudo cargo político. A gente não sabe nem 

quem é os caras que vai, que ocupa o espaço. (Gilberto Alves, presidente da 

Colônia Z8) 

 

Tivemos que negociar politicamente pra que a gente pudesse ter isso e 

tentaram destruir por vezes. Mas, não quiseram arriscar. Eles não quiseram 

arriscar. Com medo, né, desproporcional, né, do que nós poderíamos fazer. 

Mas, o medo e um conjunto de politiqueiros ficou de falar “ó, tem eleição, 

eles vão berrar, se berrar, vai dar problema. E aí, vai dar problema, esses 

caras não ‘tão pra brincar, eles não querem ser vereador, deputado..”. “Eles 

não querem ser grandes empresários. Esses caras ‘tão aqui pra cuidar das 

famílias das pessoas”. Quando eles começaram a olhar e entender isso, eles: 

“oba, calma aí”. Entendeu? E aí, passou-se a ter, a partir desse momento uma 

relação. E aí, veio a discussão política. Mas, esse inferno existe até hoje. [...] 

Ele tem quatro anos pra fazer, mas ele vai lá e diz a um mês da eleição “não, 

não, pô, não... ‘tamo junto, ‘tamo junto”. [...] O problema todo é: quando nós 

fizemos o acordo, na época foi o prefeito Godofredo208, foi no governo dele, 

a gente teve que fazer um acordo político. Não partidário. Mas, um acordo 

político pessoal com ele. [...] Porque a ideia era criar uma secretaria. E nós 

tínhamos pessoas que tinham capacidade técnica de tocar essa secretaria. 

Exigimos por demais um pescador qualificado. Pelas organizações da pesca, 

assumisse a responsabilidade daquela subsecretaria. Pra quê? Pra nos levar 

aos vereadores e nós pudéssemos negociar uma secretaria e provar que 

Niterói, economicamente, ‘tava ligado à pesca e tinha como sustentar essa 

secretaria. (André Luiz do Espírito Santo, vice-presidente da Fapesca Rio de 

Janeiro) 

 

Após um ano em atividade, a Subsecretaria de Pesca apresenta projetos para a 

categoria artesanal e para a facilitação da sua inserção no futuro terminal pesqueiro, apesar do 

 
208 Godofredo Pinto foi prefeito de Niterói de 2002 a 2008, pelo Partido dos Trabalhadores (PT).   



210 
 

seu limitado orçamento dentro da Seden onde estão inseridas mais quatro subsecretarias209. 

Estudos técnicos foram desenvolvidos para iniciar as reformas, as adaptações e a 

reestruturação do terminal. A implantação do terminal pesqueiro tem o objetivo de fortalecer 

a economia do mar, promover empregos diretos e indiretos, fomentar exportação e atrair 

investimentos privados. Ademais, procura solucionar problemas como a ausência de estrutura 

adequada para atracação das embarcações, bem como o armazenamento e escoamento da 

produção pesqueira.  

No entanto, ainda permeiam incertezas com relação ao envolvimento da pesca 

artesanal nesse projeto e sobre o que vai ser entregue na sua versão final. 

A gente está tentando dialogar para ver se a gente consegue, é.. atuar junto 

também. Mas a gente sabe que é quase uma guerra perdida, porque são as 

grandes traineiras que vão fazer o escoamento da produção lá. Não é a pesca 

artesanal, entende? (Maicon Carlos, subsecretário municipal de Economia 

Solidária) 

 

E o projeto, o edital de chamamento público diz que tem que ter uma... uma, 

uma.. um viés, uma relação e um espaço pro pescado, pescador artesanal 

também. Tá? Então, acho que tem uma série de coisas que podem ter nesse 

projeto, museu, pô, da pesca, com espaço pra, pra, pra, pro barco, 

miniestaleiro de barco, né? Até as tecnologias lá, uma lancha de resgate deve 

ter lá, isso atende também a pesca artesanal. E a questão toda até da vinda do 

pescado também lá, como uma questão, com um diferencial pro pescador 

artesanal, né, pra ele não ficar na mão de atravessador. Nem os barcos que 

vêm, entendeu, de pesca industrial, ficar também na mão de atravessador, 

porque a gente já... isso aqui, entendeu? Eu acho que não funciona mais, né? 

(Igor Baldez, subsecretário municipal de Desenvolvimento Econômico até 

2024 e presidente da ACIERJ) 

 

Por essa razão, segue em discussão a institucionalização de uma empresa pública, 

a NitMar, para viabilizar o subsídio à pesca artesanal. 

Então, os estudos foram entregues, agora a gente ‘tava tentando fazer a 

criação de uma empresa pública, porque a gente entendeu que a concessão 

pra uma empresa privada não seria viável, seria prejuízo. E sem falar que a 

empresa privada iria sufocar os pescadores nas taxas, nos embarques de 

pescado, no gelo, tudo visando o lucro. Então, as políticas sociais seriam 

muito frágeis no caso de uma concessão. Agora, a gente está defendendo, né, 

junto ao prefeito aí e o nosso secretário, ‘tá defendendo aí pra ver se o 

prefeito aprova a ideia de a gente fazer uma empresa pública no terminal, 

para poder, de fato, dar um subsídio pra pesca artesanal no município e das 

regiões de entorno também, né? Que a nossa zona de impacto iria até o 

Espírito Santo, mais ou menos. [...] Então, a nossa ideia de criação de 

empresa pública, né, pro terminal pesqueiro, é justamente poder dar um 

espaço maior pra pesca artesanal. Né? Então, que o entreposto de pesca seja 

um espaço aonde ele consiga, é.. não só comercializar. Como, por exemplo, 

tem embarcações que 40% do pescado eles não conseguem vender e é 

 
209 Naval; indústria, comércio e serviço; revitalização do centro; e administrativo da secretaria. 
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descartado no próprio mar. Então, o terminal, tendo uma área de 

beneficiamento, a gente poderia comprar, adquirir 100% do pescado desse 

pescador artesanal. Né? A gente não cobraria a taxa de desembarque do 

pescado pra eles. Então, eles teriam um local não só para comprar o peixe 

deles, mas também pra que o desembarque fosse gratuito. E ali mesmo 

também tem fábrica de gelo e combustível para ele poder ter esse suporte. 

Esse, obviamente, não teria como ser gratuito. Mas, num preço acessível, 

subsidiado, né, pros pescadores. E a nossa ideia é, se o prefeito, aí é sim, 

uma coisa é o que a gente projeta, outra coisa que de fato se converte dentro 

da política, né? Mas se o prefeito, ele topar caminhar com a gente nessa ideia 

da empresa pública, o pescador artesanal vai ter um espaço muito grande 

dentro do terminal pesqueiro. (Priscilla Palhano, subsecretária municipal de 

Pesca) 

 

A Prefeitura de Niterói confirma essa discussão da empresa pública, que seria 

custeada em partes pelo município, para promover o desenvolvimento da pesca artesanal, com 

foco na inclusão social e no fortalecimento da economia local.  

A proposta de criar uma empresa pública com participação da Prefeitura tem 

o objetivo de reduzir custos e garantir que os pescadores artesanais tenham 

acesso facilitado a um terminal pesqueiro modernizado, com infraestrutura 

de qualidade, sem que isso signifique um ônus excessivo para a atividade 

pesqueira. Além disso, essa empresa pública permitirá uma gestão mais 

alinhada com as necessidades específicas do setor, promovendo o 

desenvolvimento da pesca artesanal e criando condições para que ela 

continue sendo uma atividade sustentável e vital para as comunidades 

pesqueiras de Niterói. Esse modelo de gestão pública garante que, mesmo 

com a revitalização e modernização do terminal, a pesca artesanal não seja 

prejudicada por altos custos de operação, mas seja incentivada e valorizada 

como um patrimônio cultural e econômico da cidade. A revitalização do 

terminal, portanto, não será apenas uma melhoria de infraestrutura, mas uma 

verdadeira ação estratégica para o desenvolvimento da pesca artesanal, 

alinhada com o compromisso da Prefeitura com o desenvolvimento 

sustentável e a inclusão social. (Isabel Swan, vice-prefeita de Niterói) 

 

Com essa perspectiva, arranjos políticos se mostram fundamentais para avanços 

no terminal pesqueiro, que vai gerar lucro para o município e atrair os desembarques que 

iriam para Itajaí. Contudo, a descarrega de pescado em Niterói não significa fortalecer os 

pescadores locais. Em contrapartida, a Subsecretaria apresenta alguns projetos para 

subvencionar futuramente a pesca artesanal niteroiense, condicionados à aprovação na 

Câmara Municipal e inserção na Lei Orçamentária Anual. O primeiro e muito debatido dentro 

do setor é a construção de um centro de beneficiamento, mencionado anteriormente, para 

proporcionar o acesso de pescadores e pescadoras artesanais a mercados e evitar a perda do 

produto por limitações no processo de escoamento.  

A gente entende que tem duas ou três regiões aqui em Niterói que a gente 

teria que montar uma cozinha modelo, com uma parte de boas práticas de 

manipulação de alimento pra tentar ter o selo SIF na filetagem e na 
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preparação de receitas, hambúrgueres, almôndegas, sorvetes à base de 

pescado. Né? E que esses produtos pudessem ser comercializados, gerando a 

economia de toda a cadeia produtiva do pescado. Inicialmente Itaipu e 

Piratininga. Tá? E aí aqui na região do centro a gente ‘tá avaliando. Porque 

na região das praias da baía, no centro, né, a gente teria o próprio entreposto 

de pesca por meio dessa função de beneficiamento. Então, a gente teria o 

entreposto de pesca que fica no Barreto, do canal de São Lourenço, ali em 

frente à Ilha da Conceição, e teriam as duas outras zonas que seria 

Piratininga e Itaipu. Né? Pro centro de beneficiamento de pescado. (Priscilla 

Palhano, subsecretária municipal de Pesca) 

 

Para avançar com a planta arquitetônica desse centro de beneficiamento é 

necessário ter o registro da vigilância sanitária. Nesse sentido, a Subsecretaria de Pesca vem 

se mobilizando na abertura do processo administrativo para assinar convênio com a 

Vigilância Sanitária de Niterói. Ademais, planeja como próxima etapa a realização de um 

treinamento, com todos os pescadores e as pescadoras que desejarem fazer uso deste centro, 

para boas práticas de manipulação do alimento e qualidade do pescado. 

O entorno do Mercado São Pedro, no centro da cidade, vem sendo reformado para 

valorizar comercialmente o espaço e qualificar o turismo gastronômico. Em contrapartida, se 

na gestão anterior teve início um debate dentro da Seden para um projeto de estruturação de 

mercados de peixe na região oceânica, este foi arquivado pela atual gestão. 

Porque tem um projeto voltado para Itaipu e Piratininga, aonde se vai ter um 

mercado de peixe igual o São Pedro. É claro que menor. E vão ter boxes para 

ser revendido peixe, para beneficiamento, vai ter um centro de 

beneficiamento. Então, isso tudo ‘tá saindo do papel. A gente já assistiu duas 

reuniões, mas o projeto é da Prefeitura. [...] Então, assim, esse é uma coisa 

que eu acho que vai dar certo, mas a gente tem que ir nas reuniões, ver que 

que é, na verdade. Porque, assim, aqui começa uma coisa, depois desanda 

tudo. (Lidiane Freitas, presidente da Colônia Z7) 

 

Que a gente deixou um projeto também na Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico, que é de mercados, né, descentralizados. De mercados de peixe 

sustentáveis, que seriam autossustentáveis, lincados às colônias de 

pescadores, que a gente organizaria a questão da limpeza do peixe, do 

congelamento do peixe, e isso a gente teria um restaurante também e fazia a 

economia circular. E a ideia seria ter um em Itaipu e outro em Piratininga. 

Por quê? Quem ‘tá na região lá central de Itaipu, Várzea das Moças, Bairro 

Peixoto, Engenho no Mato, Itacoatiara, compraria peixe em Itaipu. 

Entendeu? Não teria necessidade de vim pra o mercado munici-, é, mercado 

de peixe aqui.. Em Niterói. No centro, né? Por conta da, desse, desse 

deslocamento.  E mesma coisa Piratininga, né? Que seria ali o Cafubá, seria 

a região central de Piratininga, de Pendotiba, compraria peixe na praia de 

Piratininga, Camboinhas também. [...] E o objetivo é sustentar uma atividade 

que já está subutilizada já há muito tempo. (Igor Baldez, subsecretário 

municipal de Desenvolvimento Econômico até 2024 e presidente da 

ACIERJ) 
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Mas o mercado de peixe como existe no Mercado de São Pedro, não. Até 

porque o Mercado de São Pedro, nós estudamos também, ele já vem 

passando por seríssimas dificuldades, não fecha as portas por um esforço 

muito grande dos proprietários de boxe local. Né? Então, se já está difícil pro 

único que existe, você ainda dividir e criar outra estrutura como essa na 

outra parte da cidade, você vai fadar ao fracasso e à falência, ambas as 

estruturas. A que já existe, que é tradicionalíssima, e também a nova que vai 

nascer. (Priscilla Palhano, subsecretária municipal de Pesca) 

 

Visando à segurança dos pescadores e de seus equipamentos, estão nos planos da 

Subsecretaria a instalação de câmeras nas praias para monitoramento e ordenamento marítimo 

e costeiro. Da mesma forma que a parceria na execução do projeto da Colônia Z7 da Rádio 

Pescador, que objetiva não apenas facilitar a comunicação entre a colônia, a Capitania dos 

Portos e os pescadores que estão no mar, mas também servir como um instrumento de gestão 

de conflitos a partir da instalação de uma central de comunicação em terra. 

A gente tem o projeto da Rádio Pescador, que é um projeto com a Colônia 

Z7 que a gente quer estruturar. Né? Ainda que tenha um canal de 

comunicação com a Capitania dos Portos, a Colônia identificou uma 

necessidade de contato para algumas questões específicas onde a Capitania 

dos Portos não se envolve e seria interessante ter essa Rádio Pescador tendo 

esse contato do pescador que ‘tá no mar direto com a central em terra. Né? 

Até também para poder fazer alguma gestão de conflitos com a área naval. 

Então, você tem zonas de transição e navegabilidade. Você tem problemas 

de barco de pesca com barco da área naval offshore. Então, a Rádio Pescador 

estaria sendo aí uma ferramenta para essa gestão de conflitos do uso da 

lâmina d'água, né? [...] Então, a gente quer instalar também câmeras de 

monitoramento marítimo e de areia em algumas praias, em algumas regiões 

que têm pescadores, porque daí você faz a proteção contra roubo de motor 

de barco, que não estão dentro das guarderias. Você tem a parte de, é... 

regularização no mar mesmo, porque tem jet-skis chegando muito próximo 

da areia. Uma margem de um ordenamento marítimo, né? Então, boias pra 

entrada e saída de embarcações motorizadas. (Priscilla Palhano, 

subsecretária municipal de Pesca) 

 

Com foco na sustentabilidade ambiental, a Subsecretaria prevê o projeto Baía 

Limpa. Trata-se do estabelecimento de um sistema de recolhimento e descarte correto de óleo 

das embarcações, a partir da instalação de contêineres próximos aos píeres de ancoragem e de 

descarga de pescado. Com esse projeto se pretende reduzir despejo irregular de óleo no mar, 

fomentar a economia azul sustentável e qualificar Niterói para investimentos em turismo e 

pesca responsáveis. A Prefeitura também vem apoiando iniciativas de governança das águas 

da Baía de Guanabara, como o Cine Debate realizado pelo Projeto de Educação Ambiental 

Redes da Baía de Guanabara (PEA Redes da Baía), e vem discutindo a criação de áreas 

protegidas próximas a essa região da baía e da Colônia Z8, para assegurar os territórios 

ocupados por comunidades pesqueiras. 
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Além disso, estamos trabalhando para ampliar essas iniciativas, com foco na 

criação de novas áreas protegidas, como é o caso das discussões em torno da 

Baía de Guanabara e da Colônia Z8. A gestão atual tem dado continuidade a 

essas políticas, com ênfase na valorização do território pesqueiro e na 

participação ativa das comunidades nas decisões que impactam diretamente 

seu espaço vital. (Isabel Swan, vice-prefeita de Niterói) 

 

Turismo e desembarque do pescado de embarcações regionais e de outros estados 

em Niterói são motivações para a revitalização dos sete píeres identificados na costa do 

município, com infraestrutura mínima, como iluminação, cobertura e banheiro, para 

integração náutica. A revitalização das estruturas de maricultura está também envolvida, com 

foco na recuperação e modernização dos sistemas de cultivo marinho, para a expansão 

sustentável da produção de moluscos. Isto porque a Prefeitura compreende que essas ações 

vão dinamizar o turismo costeiro, a pesca artesanal e a logística de baixo impacto. 

Não só revitalizar, não é só trocar madeira, não. Você tem uma infraestrutura 

de banheiro, de iluminação, de eletricidade, de cobertura pro pescador não 

ficar costurando rede embaixo do sol, pra proteger de chuva também, né? 

Você tem até um atrativo turístico pra esses píeres, para além do pescado, 

para o turismo de pesca, e um suporte pro pescador que ele vem parando, 

vem descendo várias cidades, ele para em Niterói, ele tem lugar pra ir no 

banheiro, tomar um banho, uma energia elétrica pra carregar o celular, você 

tem uma infraestrutura mínima nesses píeres, né? Então, esse é um outro 

projeto que a gente tem. (Priscilla Palhano, subsecretária municipal de 

Pesca) 

 

O fomento às festividades locais está entre os investimentos que a Prefeitura 

pretende para a pesca artesanal, pois acredita que vai movimentar a economia criativa e 

fortalecer a identidade territorial. A comunidade pesqueira de Itaipu é a mais visada porque é 

onde já ocorre feiras organizadas pela Associação de Pescadores e Pescadoras Artesanais da 

Reserva Extrativista de Itaipu e Lagoa de Itaipu (APPREILI). Não à toa, a gestão pública 

busca ter a APPREILI, uma associação que se consolidou por conta própria nos últimos três 

anos mediante projetos socioambientais do Funbio e do Fundo Casa Socioambiental, como 

um modelo para posicionar Niterói como referência nacional em pesca artesanal integrada. 

Em Itaipu, a gente quer fazer os projetos. Tornar Itaipu uma colônia modelo, 

porque ali a gente tem todos os elementos, ali já é uma popu-, popu-, uma 

comunidade tradicional estabelecida. Né? Então, como que a gente 

consegue, a gente gostaria de começar tudo por Itaipu pra poder fazer um 

modelo lá de fato. (Priscilla Palhano, subsecretária municipal de Pesca) 

 

A gente agora está vivendo uma nova onda na APPREILI, que eu acho que 

vale muito a pena falar com você. Dessa sua dificuldade de acessar as 

instituições públicas, a Prefeitura de Niterói, né? A gente agora ‘tá sendo 

procurado por um monte de gente. [...] A última feira mostrou para a gente 

que a gente abriu um leque aí de visibilidade bem bacana. [...] Eu acho 
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também que a nossa própria movimentação política, assim, né. A gente tem 

mandado ofício. A gente vai, né, fica ali pelejando. Então... A gente tem 

recebido as pessoas. [...] Mas, assim, a chegada, chegada efetiva ainda, 

Thaiane, não temos ainda, não. Mas estamos trabalhando aí pra isso. Pelo 

menos, assim, já ‘tão aparecendo, né? Porque o trabalho da APPREILI já 

começou também a se destacar de certa forma, né? (Valéria Penchel, 

coordenadora de projeto socioambiental em Itaipu) 

 

Ademais, no início do mês de setembro ocorre em todo o Brasil a Semana do 

Pescado, a partir de uma iniciativa do MPA para incentivar o consumo do pescado. Em 

parceria com a FIPERJ e o SEBRAE, a Prefeitura costuma se manifestar na movimentação da 

Semana do Pescado dentro do Mercado São Pedro, no centro da cidade. No entanto, falta 

ampla divulgação para a população nos espaços de circulação e de real inclusão da pesca 

artesanal na iniciativa em nível local, o que poderia propiciar a visibilidade das associações de 

pescadores artesanais do município na venda dos seus produtos. Somente em 2025 houve, 

pela primeira vez, a participação de uma associação de pescadores artesanais no evento, a 

APPREILI, compartilhando a sua história e apresentando os seus pratos elaborados com o 

pescado. 

No que se refere à dinâmica de trabalho de pescadores e pescadoras, a 

Subsecretaria tem a intenção de proporcionar cursos de capacitação de uso das embarcações, 

bem como campanhas de prevenção ao câncer de pele, com a distribuição de camisas com 

proteção contra a radiação ultravioleta, bonés e de filtros solares. O olhar diferenciado para 

questão da saúde desses trabalhadores do mar está no campo de visão das tomadas de decisão 

da Prefeitura. 

Muitos pescadores não têm acesso a cuidados médicos adequados, o que 

pode comprometer sua qualidade de vida e até mesmo sua capacidade de 

trabalho. A Prefeitura está atenta a isso, buscando formas de incluir os 

pescadores nos programas de saúde pública, especialmente no que diz 

respeito à saúde do trabalhador e ao acesso a exames e tratamentos 

preventivos. (Isabel Swan, vice-prefeita de Niterói) 

 

A Subsecretaria de Pesca tem buscando entrar em contato com as comunidades 

pesqueiras por meio de visitas técnicas nos territórios para conhecer a realidade local. Com 

exceção do que já vinha sendo realizado por meio da Secretaria de Economia Solidária, esse 

parece ser o primeiro movimento de diálogo da Prefeitura de Niterói com pescadores e 

pescadoras artesanais desde muito tempo. Cabe ressaltar também que este diálogo está, ainda, 

permeado de promessas. 

As mudanças climáticas, por sua vez, vêm impactado diretamente as atividades 

pesqueiras, como discutido no Capítulo 4. Em 2016, Niterói aderiu ao Pacto Global de 
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Prefeitos pelo Clima e Energia, uma coalizão global voltada ao enfrentamento da mudança do 

clima no contexto local, e em 2021 foi o primeiro município brasileiro a criar a Secretaria 

Municipal do Clima (SeClima). Nesse sentido, foi instituído o ComClima, o comitê 

intersecretarial de mudanças climáticas, um instrumento de integração entre as secretarias 

municipais para tratar das questões climáticas de forma transversal e elaborar políticas 

públicas com esse objetivo até 2050 na cidade de Niterói, por meio do Plano de Adaptação, 

Mitigação e Resiliência. 

Foram criados ainda o Fórum Municipal de Mudanças Climáticas e o Fórum das 

Juventudes e Mudanças Climáticas (este destinado a jovens de 18 a 29 anos) que poderiam ser 

potenciais canais de diálogo direto entre a SeClima e as comunidades pesqueiras. Do mesmo 

modo que, em parceria com o Laboratório de Avaliação e Promoção da Saúde Ambiental 

(LAPSA), da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), foram desenvolvidas oficinas de capacitação 

com representantes dos setores da educação, sociedade civil organizada, empresas e poder 

público para o estabelecimento do Programa de Educação Climática da cidade de Niterói. 

Além disso, teve início o Programa Social de Neutralização de Carbono 

Comunitário em Niterói (Lei Municipal nº 3.783/2023), com sua fase piloto na região de 

população de baixa renda no Morro do Caramujo e no Morro do Preventório, mediante 

cooperação técnica e financeira entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Economia Solidária e a Secretaria Municipal do Clima. A partir de um cadastramento das 

famílias de forma voluntária e de realização de oficinas de capacitação, os participantes 

tinham de reduzir de 2,99% até 12,99% o gasto de água e energia, bem como de geração de 

resíduos sólidos, de acordo com uma tabela específica. Por meio do cartão Moeda Arariboia 

Clima, cada família receberia de R$ 250 até R$ 750, dependendo do percentual atingido, junto 

à Agência Física do Banco Comunitário Arariboia. Este se configurou como um exemplo de 

atividade de conscientização para as mudanças climáticas voltada ao público adulto, com 

incentivo financeiro destinado à aquisição de materiais e equipamentos de melhorias 

habitacionais para a superação de futuras metas de redução de gases de efeito estufa, 

comprados em estabelecimentos que aceitassem a moeda social Arariboia. 

No entanto, a SeClima não tem projeto dirigido aos manguezais, ainda que esse 

ecossistema seja fundamental para a captura de carbono. Por outro lado, o Projeto de 

Restauração Ecológica e Inclusão Social, iniciado em 2019, desenvolvido com investimento 

de R$ 2,9 milhões financiados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES), foi executado nas restingas das praias de Charitas, Camboinhas, Itaipu e 

Itacoatiara, assim como na Ilha Menina, no entorno da lagoa de Itaipu e no Parque Natural 
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Municipal de Niterói com plantio de mudas nativas, coordenado pela Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Sustentabilidade. Esse projeto contou com a parceria de 

grupo de voluntários e representantes do Parque Estadual da Serra da Tiririca (Peset), da 

Resex Marinha de Itaipu e do Departamento de Biologia da Universidade Federal Fluminense 

(UFF) e da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). 

Mesmo Niterói sendo uma cidade litorânea, não há ainda ações concretas voltadas 

ao oceano nem aos pescadores e às pescadoras artesanais. Uma ação simbólica e de apoio está 

representada na participação anual da limpeza das praias durante o evento chamado Clean Up 

Day Niterói, uma iniciativa global que ocorre em setembro para a conscientização sobre os 

danos dos resíduos descartados de forma irregular e que chegam às praias. Esse evento, 

inclusive, conta com a participação de pescadores e pescadoras localizados em diversas praias 

do município. 

Mas, de fato, Thaiane, a gente ainda tem uma baixíssima participação e 

atuação, né, tanto do poder público, falando aqui mais de mim, quanto 

também uma resposta dessa comunidade pesqueira no que diz respeito, por 

exemplo, à construção da política pública de clima, ‘tá? (Luciano Paez, 

secretário municipal do Clima até 2024) 

 

Se por um período a Secretaria do Clima recebeu destaque, com participação em 

eventos relacionados ao tema e com uma escolha técnica para assumir a pasta, ainda que não 

tenha avançado em pontos relevantes para as comunidades pesqueiras, o cenário já não é mais 

o mesmo na atual gestão. 

Um projeto particular. Por que que o Axel tem uma secretaria pra ele, pra 

chamar de minha? Ele não é o prefeito? Ele tem que ser o chefe das 

secretarias. Foi a única que ele pode montar, escolher quadros, pensar a 

política do clima do jeito que ele sabe, pensar a sustentabilidade do jeito que 

ele acredita. O resto ele não pode mandar em nada! Porque essa Prefeitura, é 

uma prefeitura, é.. recortada. Vou tentar segurar minhas palavras. É uma 

prefeitura, é, que tem muitos apoios políticos, como vai acontecer de novo. 

(Alba Simon, assessora do deputado Carlos Minc e conselheira da Resex 

Marinha de Itaipu) 

 

E, hoje, a questão de clima não pode ser tratada mais como uma pasta 

acessório, como meio ambiente também foi muitos anos, né? Uma pasta 

paralela que ‘tá dentro do centro da decisão política. Porque não é mais uma 

agenda ambiental e climática, é uma agenda social, né? (Luciano Paez, 

secretário municipal do Clima até 2024) 

 

A SeClima, hoje renomeada de Secretaria Municipal do Clima, Defesa Civil e 

Resiliência, foi rebaixada a subsecretaria e não possui ações concretas destinadas aos 

ecossistemas marinhos, costeiros e lagunares do município. Vem sendo coordenada pela vice-



218 
 

prefeita Isabel Swan e pelo secretário adjunto de Defesa Civil Walace Medeiros Barbosa, 

oficial do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ). Seu foco tem 

sido, sobretudo, o monitoramento de riscos naturais e fenômenos climáticos extremos para 

proteger a população, com significativos investimentos em tecnologias avançadas, contenção 

de encostas e capacitação profissional. Uma medida que vem consolidando a capacidade da 

cidade na gestão de riscos de desastres naturais, após inúmeras intervenções desde a tragédia 

do deslizamento do Morro do Bumba em 2010210. 

Como se pode notar, o governo municipal possui poucas ações concretas voltadas 

à pesca artesanal e a sua narrativa é, em sua maioria, uma projeção futura do que já estava 

previsto no PPA 2022-2025. Não obstante, a Prefeitura de Niterói elenca cinco políticas 

públicas implementadas que se articulam ou podem beneficiar a pesca artesanal no município. 

A política de desenvolvimento econômico que proporciona microcréditos e programas de 

capacitação para melhorar a infraestrutura e a organização das comunidades pesqueiras; a 

política de segurança alimentar e nutricional que inclui o pescado como fonte essencial de 

alimento para a população; a política de saúde pública que monitora a qualidade dos produtos 

pesqueiros para assegurar o cumprimentos das normas de segurança alimentar; a política de 

fiscalização e controle da qualidade ambiental que atua no controle de poluentes e resíduos no 

mar e nas áreas de pesqueiras; e as políticas relacionadas ao uso do solo e zoneamento urbano 

que consideram o impacto de empreendimentos que podem prejudicar a qualidade da água e, 

consequentemente, as áreas de pesca. Mas é na política de economia solidária que a pesca 

artesanal vem, aos poucos, avançando. 

Pescadores e pescadoras artesanais têm as suas demandas tratadas ou as suas 

atividades vistoriadas de forma fragmentada em domínios como saúde, vigilância sanitária, 

obras públicas e saneamento urbano. Não há uma política de pesca municipal implementada, 

são políticas transversais voltadas à sociedade. Conforme Muller (2000, 2013), as políticas 

locais são estratégicas para a coordenação de políticas setoriais e para a integração dos 

compromissos sociais, ambientais, econômicos e culturais. As ações públicas existentes em 

Niterói não foram pensadas, em sua origem, para os pescadores e as pescadoras artesanais, 

mas de certa maneira facilitou ou vai facilitar a sua atividade, como foi o caso da urbanização 

da lagoa de Piratininga com os ranchos de pesca reivindicados pelos pescadores, das obras 

promovidas pelo Programa Região Oceânica Sustentável (PRO Sustentável), e agora com a 

 
210 Notícia recente sobre a tragédia no Morro do Bumba. Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-

janeiro/noticia/2025/04/07/tragedia-do-morro-do-bumba-em-niteroi-completa-15-anos-e-desabrigados-ainda-

aguardam-por-moradias.ghtml.  

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2025/04/07/tragedia-do-morro-do-bumba-em-niteroi-completa-15-anos-e-desabrigados-ainda-aguardam-por-moradias.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2025/04/07/tragedia-do-morro-do-bumba-em-niteroi-completa-15-anos-e-desabrigados-ainda-aguardam-por-moradias.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2025/04/07/tragedia-do-morro-do-bumba-em-niteroi-completa-15-anos-e-desabrigados-ainda-aguardam-por-moradias.ghtml
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obra de dragagem do canal de São Lourenço que vai oferecer maior mobilidade das 

embarcações. 

Me parece que Niterói não tem uma política voltada para a pesca. Deveria 

ter, é, mas não tem. Então, falta. (Rogério Rocco, superintendente do 

IBAMA no Rio de Janeiro) 

 

Não existe a política de pesca, o lócus pra política de pesca no município. 

Ela se esbarra na saúde, no melhoramento do cais, na vigilância sanitária, é... 

Mas, assim, um lugar pra chamar de meu, o pescador não tem. [...] Não há 

política pra eles. Eles entram num rol das obrigatoriedades do município. Se 

o município tem que cadastrar pra dar bolsa qualquer coi-, gás, eles fazem 

isso. O que eu quero dizer é que não há uma política de pesca. (Alba Simon, 

assessora do deputado estadual Carlos Minc e conselheira da Resex Marinha 

de Itaipu) 

 

Porém, especificamente para a área de trabalho da pesca, no processo de obras 

executadas pela gestão pública, pode-se destacar a revitalização do cais de Portugal Pequeno, 

na Ponta d’Areia, e o deck de madeira na praia de Itaipu. 

Então, acho que são objetivos claros, tanto do governo, né, poder público, 

quanto das entidades de classe, revitalizar essa, essa relação da cidade antiga 

com a pesca, né? Reavivar de novo e com isso trazer, né, o pescador 

artesanal pra esse, pra esse jogo também. Entendeu? Não pra ele ficar de 

fora, né, na verdade. Então, a gente tem que organizar, né? ‘Tá tentando 

organizar um sistema pra que isso aconteça. (Igor Baldez, subsecretário 

municipal de Desenvolvimento Econômico até 2024 e presidente da 

ACIERJ) 

 

Por outro lado, há processos de transformação urbana que continuam impactando 

a atividade tradicional dos pescadores da região. Como consequência, são invisibilizados ou 

olhados como inferiores. Este é o caso da revitalização da Ilha da Boa Viagem, com abertura 

para visitação, e de pescadores e marisqueiras que lá exercem o seu ofício. 

Então, a Ilha da Boa Viagem foi recentemente reformada. Prefeitura investiu 

uma grana pesada. Ficou linda a Ilha da Boa Viagem. Linda! Mas, ao mesmo 

tempo que ela ficou linda, ao invés da Prefeitura, por exemplo, estimular 

turismo de base comunitária, ao invés da Prefeitura incluir [ênfase] os 

pescadores artesanais, os marisqueiros da Boa Viagem, o processo é inverso. 

A ilha ficou tão bonita que as pessoas em volta: “nossa, essa ilha é tão linda, 

por que tem aqueles mendigos?”. Não é? Eles chamam o marisqueiro de 

mendigo. “Ah, nossa, mas que coisa horrível, olha aquilo ali, aquela lata. 

Olha a lata que eles deixam ali. Nossa, isso tem que recolher. A Guarda 

Municipal tinha que recolher”. Isso é constantemente falado pelos moradores 

da própria Boa Viagem, por quem está no prédio ali. E a Prefeitura acaba 

corroborando com essa visão. Por quê? Porque ela não dá o mínimo que eles 

precisam para sobreviver. Então, alguns ali fazem isso há muitos anos. As 

famílias faziam. Então, ela tira o sustento.  (Tulio Mota, vereador de Niterói) 
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Assim como em nível estadual, as emendas parlamentares são um instrumento 

para tentar destinar recursos às comunidades pesqueiras do município. Do mesmo modo que 

os trabalhos desenvolvidos em parceria com as universidades vêm há décadas contribuindo 

para a valorização e permanência dessas comunidades em seus territórios. 

Essas pessoas precisam estar incluídas no orçamento. Nós trabalhamos 

muito para que isso acontecesse ao longo desses anos. Todo final de ano a 

gente faz emenda, protocola emenda, na Lei Orçamentária Anual. Emenda 

no orçamento, para tentar destinar recursos para a economia solidária e para 

a pesca artesanal. Mas, a gente tem muito pouco sucesso, porque não ‘tá 

dentro dessa, da política atual de Niterói fortalecer esses grupos. Esses 

grupos são marginalizados em Niterói. (Tulio Mota, vereador de Niterói) 

 

A agenda, não existe agenda de pesca em Niterói. Eu ‘tô falando pra você 

que não existe. O que existe é cobranças para que o ambiente da pesca possa 

cumprir a função para que o trabalhador da pesca, pescador, viva bem, com 

saúde, com educação, com.. Então, assim, no centro, quem trabalha lá é o 

Lobão, Ronaldo Lobão, da UFF. [...] Ele cadastrou, ele criou.. ele fez uma 

pesquisa de ressuscitar lá. Acho que ele ganhou edital. [...] O viés daquele 

centro com a Prefeitura é, primeiro, o ordenamento do centro não pode 

expulsá-los. [...] Os que ficam muito concentrados do lado do Bay Market. 

(Alba Simon, assessora do deputado Carlos Minc e conselheira da Resex 

Marinha de Itaipu) 

 

É um processo de precarização, de marginalização e que tenta, de alguma 

forma, assim, por um resgate aí, muito por iniciativa das universidades, dos 

pesquisadores, de alguns artistas, que ‘tão... por isso não tem o apagamento 

total. Se ainda existe, é porque tem esse diálogo. Não só o diálogo. Mas, 

algumas pessoas da pesca que vão, por exemplo, o Cleber, que é líder da 

comunidade pesqueira lá da Prainha de Piratininga, a filha dele é engenheira 

de pesca. Outros meninos lá, que aí o filho vai fazer uma faculdade de 

Ciência Política, Sociologia, aí vai estudar aquilo. Então, outras gerações 

que vão estudar e acabam trazendo a universidade para fazer esse diálogo 

que a gente tem de política pública e de resistência organizada. É por conta 

desse diálogo que a universidade consegue dar uma, vamos dizer assim, uma 

carteirada para manter ali. Senão, a galera de Camboinhas, de Pirat-, de 

Itaipu já teria sido removida. Lá nos anos 70, quando acabaram com a 

comunidade pesqueira de Camboinhas, eles acabaram com todo mundo. Eles 

chegaram lá com o trator, eles falaram: “ó, sai”. Aí, algumas pessoas saíram. 

Os outros que não saíram, eles chegaram com o trator e saíram tratorando a 

comunidade pesqueira toda. Quando fizeram o canal. O pessoal de Itaipu, 

como o condomínio mesmo, o lugar dos ricos era em Camboinhas, eles 

deixaram. Aí, a galera da UFF se juntou com o Itaipu. Por isso tem aquela... 

Contra a especulação imobiliária, ainda tem aquela galera de resistência de 

Itaipu. Assim, com casa mesmo, né? Porque em Piratininga, a gente tem 

barracão da pesca. Mas, é um esforço deles não morarem mais ali. A galera 

que ainda mora ali, em volta, perto, ‘tá sendo deslocada, né? Assim como a 

galera de Camboinhas foi morar no Jacaré, né? Foi assim que começou o 

processo de favelização ali do Morro do Jacaré. A galera dali de 

Camboinhas, que era a comunidade pesqueira, a gente teria mais uma, né? 

Então, assim, desde os anos 70, é a mesma coisa, assim. Tipo, ali no Bay 

Market, a galera só ‘tá ali também porque veio uma galera ambientalista 

organizada na época que foram construir o shopping e falaram: “vão 
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expulsar vocês daqui”. Eles iam ser expulsos. Não foi a Prefeitura, sabe? Foi 

uma galera ativista que se uniu ali, eles fundaram a associação. [...] Itaipu só 

‘tá lá porque a galera é muito organizada desde os anos 70, e aí teve o 

museu, e aí o museu ‘tá aquela coisa de patrimônio. Senão, eles saiam 

varrendo tudo, entendeu? (Aghatha Amaral, assessora do vereador Professor 

Tulio) 

 

Outra articulação de resistência e permanência no território está no 

reconhecimento por lei desses espaços, como ocorreu com as comunidades de Boa Viagem e 

Itaipu. Em 2022, após aprovação do Conselho Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural 

de Niterói, o Quintal dos Pescadores Artesanais de Itaipu foi tombado como patrimônio 

histórico e cultural, reforçando a Lei Municipal nº 2.874/2011 de mesmo teor. Já em 2023, a 

pesca artesanal praticada em Boa Viagem foi considerada como patrimônio cultural de 

natureza imaterial por meio da Lei Ordinária Municipal nº 3.829/2023, se pautando pela 

Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 

No geral, o que se tem percebido é que algumas políticas possuem muito mais 

uma dimensão simbólica, constituída de discursos públicos, relatórios, criação de comissões e 

conselhos que visam mais uma exibição política para mostrar uma preocupação da gestão 

pública do que produzir resultados concretos. Em alguns casos, as duas faces do Estado 

(O’DONNELL, 2010) se apresentam. 

A pessoa faz um campeonato de canoa ali, são canoas caríssimas. A galera 

vai fazer uma atividade de mergulho, são pessoas ricas, que têm 

equipamento de mergulho, que é caríssimo. E os caras fazem a mesma coisa 

com uma canoa que eles pegam a árvore e faz. Só que aí tem uma questão de 

classe que não bate. Eles vão fazer atividade de mergulho ali, pô, na apneia, 

que os caras fazem. “Meu Deus, tenho equipamento de mergulho caríssimo”. 

É uma questão de classe que não bate. [...] Quando é o rico fazendo é legal, 

tipo, encher a areia de canoa. Quando é aquela canoa de, de.. canoa 

havaiana, que é cara, tudo acha bonito ficar a areia toda enchendo de canoa. 

Aí, é a canoa do pescador, que é uma canoa de madeira, rústica. Eles não 

querem, querem tirar lá fora que ‘tá ocupando espaço na areia. Mas, as 

canoas de esporte náutico, deixa lá que é coisa de rico. (Aghatha Amaral, 

assessora do vereador Professor Tulio) 

 

Todavia, particularmente, com relação aos referenciais da sustentabilidade e da 

pesca artesanal no horizonte da Agenda 2030, é importante ressaltar nessa análise as noções 

permeadas e a ações públicas que exemplificam caminhos que possibilitem o 

desenvolvimento de uma pesca sustentável em Niterói. A Agenda 2030 tem se configurado 

como um grande guarda-chuva norteador para as políticas atuais e para reativar o que estava 

esquecido, desde o nível nacional até o local. Se de um lado, os ODS estão sendo manejados 

para etiquetar políticas já existentes, de outro estão colocando luz em temas que não podem 
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ser ignorados. Ainda que a Agenda 2030 não tenha força impositiva, as suas diretrizes 

exercem pressão na opinião pública internacional e vêm sendo apropriadas pelos movimentos 

sociais para reivindicar políticas públicas eficazes. 

A agenda, é, deveria ser uma referência para você estruturar políticas a partir 

dos, é, das várias áreas previstas. [...] eu acho que hoje, de alguma forma, é.. 

os órgãos, as entidades, a sociedade tenta encaixar ações, programas, 

projetos pré-existentes ou novos dentro desses objetivos. Ao invés dos 

objetivos orientarem as políticas. (Rogério Rocco, superintendente do 

IBAMA no Rio de Janeiro) 

 

Quando a gente fala de políticas públicas, tem-se uma tendência de se 

interpretar as políticas públicas como uma ação estatal. Não é? Claro que as 

políticas públicas comportam ações estatais, sem dúvida. Mas, as políticas 

públicas. Mas, assim, as políticas públicas não estão, apenas, na esfera do 

Estado. Estão também na esfera da sociedade civil. Não é? Que demanda. 

Que reivindica. Que pressiona. Que, muitas vezes, interfere na escritura do 

texto legal. Interfere na formulação das diretrizes da política. Então, eu acho 

que sim. Assim, essas agendas internacionais, esses movimentos 

internacionais, sobretudo, quando essas, as entidades que se propõem têm 

capilaridade. Têm estrutura capilar, né? Pra poder chegar nos territórios, 

enfim. Claro que podem ajudar muito, né? Inclusive, eu tenho percebido que 

em muitos lugares, em muitos territórios, os movimentos sociais, os 

movimentos populares, as pessoas conhecem os ODS. (Waldeck Carneiro, 

deputado estadual até 2023) 

 

Niterói, por sua vez, incluiu os ODS no plano de longo prazo chamado Niterói 

que Queremos (2013-2033). Atualmente, todos os projetos desenvolvidos pelas secretarias do 

município tendem a ser alinhados aos ODS quando são encaminhados à Secretaria de 

Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão (SEPLAG). 

O “Plano Niterói que Queremos” é um plano que passou e vai passar várias 

gestões e essas políticas públicas, elas vão ser mantidas. E aí, se você olhar 

no plano, todas as ações lá ‘tão pontuando quais são as ODS. Quando a 

gente, por exemplo, você tem o “Plano Niterói que Queremos”, você tem o 

PPA, mas você tem um plano de metas anuais. Então, a cada ano, cada 

secretaria e suas subsecretarias vão pontuar quais são as políticas públicas 

que vão ser realizadas naquele ano, quais são as ODS que essa política 

pública vai dialogar, qual é o impacto que ela vai gerar na sociedade. Né? 

Então, assim, existe aqui, pelo menos, essa preocupação em todas as 

políticas públicas. (Maicon Carlos, subsecretário municipal de Economia 

Solidária) 

 

Mas, o governo de Niterói leva isso como obrigação. Pra você ter uma 

noção, toda a nossa gestão, ela é pautada nos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável. Todas as nossas metas. Então, toda secretaria tem quatro metas 

que são pactuadas e a gente tem que cumprir, no mínimo, quatro, né? 

(Luciano Paez, secretário do Clima até 2024) 
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O tema da sustentabilidade em Niterói veio a ser incorporado no Plano Diretor do 

município de 2019. Este Plano Diretor busca, em tese, estabelecer uma cidade sustentável em 

mobilidade urbana, na proteção de áreas verdes e recuperação da paisagem degradada, em 

revitalização das bacias hidrográficas, na conservação do patrimônio cultural, em incentivo à 

economia do mar e com ordenamento territorial da macrozona do ambiente costeiro e 

marinho, valorizando as atividades econômicas sustentáveis das comunidades tradicionais 

(NITERÓI, 2019).  

Para assegurar uma pesca sustentável no município, as instituições mapeadas 

neste capítulo entendem que é imprescindível ter segurança no trabalho, viabilidade 

econômica, infraestrutura adequada para a dinâmica da atividade pesqueira, boas condições 

higiênico-sanitárias, educação ambiental contínua, adequação dos instrumentos de trabalho, 

gestão de resíduos, conservação dos ecossistemas, regularização fundiária, fortalecimento 

cultural e comunitário, revisão das normativas, ordenamento pesqueiro e costeiro, bem como 

produção de dados estatísticos para a gestão pesqueira. As múltiplas dimensões da 

sustentabilidade (SACHS, 2002) se apresentam nos discursos institucionais, conforme a área 

de atuação. 

Destacam ainda que a pesca artesanal já é um exemplo de sustentabilidade devido 

à reprodução da sua cultura e à sua relação diferenciada com a natureza. O suporte a essa 

prática torna-se essencial para a sua manutenção, sobretudo em uma era em que o tradicional 

tem sido visto como ultrapassado e que as facilidades tecnológicas têm contribuído para a 

lógica capitalista de maximização dos lucros e consumo irresponsável. 

O artesanal, ela já tem uma... já tem uma premissa sustentável, né? O que 

ocorre hoje é que a sustentabilidade da pesca, por assim dizer, ‘tá sendo 

afetada pelas forças externas. (Henrique Rhamnusia, extensionista da 

FIPERJ) 

 

Eles são trabalhadores que representam o discurso da sustentabilidade (Alba 

Simon, assessora do deputado Carlos Minc e conselheira da Resex Marinha 

de Itaipu) 

 

A pesca ainda é sustentável. Não é com aquele ganho que se tinha antes 

porque invadiram o nosso mercado, mas ainda dá pra sobreviver. (Gilberto 

Alves, presidente da Colônia Z8) 

 

Contudo, ainda que exista o referencial da sustentabilidade, os conflitos com 

outros setores econômicos continuarão a existir. Por essa razão, políticas descentralizadas e 

com participação direta de pescadores e pescadoras artesanais na definição, execução e 

monitoramento são fundamentais para minimizar os desafios enfrentados atualmente. Da 
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mesma maneira é importante que a organização da cadeia produtiva seja repensada, 

perpassando pelos pescadores que capturam o pescado, os compradores, os consumidores, os 

órgãos públicos, os mercados e a dinâmica dessa atividade econômica na cidade onde está 

inserida. 

A pesca sustentável é uma pesca em que o trabalhador e a trabalhadora 

tenham condições, né, objetivos de exercer seu trabalho com segurança, ter 

condições de canalizar a sua produção para o consumo, é, enfim, é.. por 

parte... Um consumo, em parte, é, feito pelo próprio poder público. Uma 

atividade em que os trabalhadores tenham condições de renda, de proteção 

social para não, não ferir, né, os períodos de defeso. Que eles não precisem, 

é, driblar essa proteção ao meio ambiente, por força de suas necessidades 

materiais, enfim. (Waldeck Carneiro, deputado estadual até 2023) 

 

Eu acho que a gente precisaria ter, por exemplo, um fundo de financiamento 

à pesca artesanal e à aquicultura. Eu acho que a gente precisaria ter um 

comitê de implementação, fiscalização e manutenção das políticas para a 

economia do mar, que envolvesse um comitê de escuta. Eu acho que a gente 

precisa, por exemplo, ter uma frente parlamentar voltada para isso. Porque 

existem várias iniciativas que são possíveis, mas precisa ter uma vontade 

política, uma vontade de diálogo permanente muito grande, né? Talvez a 

mobilização desses agentes seja fundamental para isso. (Maicon Carlos, 

subsecretário municipal de Economia Solidária) 

 

Para mim, o papel da pesca artesanal é a sustentabilidade dos recursos 

pesqueiros. Então, quanto mais a gente dá suporte, né, e traz a legalidade, a 

regularização da pesca artesanal, a gente consegue trabalhar, 

consequentemente, a sustentabilidade dos recursos. (Priscilla Palhano, 

subsecretária municipal de Pesca) 

 

Ademais, a coleta sistemática de dados se configura como um norte para o 

ordenamento pesqueiro sustentável e para a adaptação às mudanças ambientais e climáticas. 

Mas é necessário que haja um trabalho de conscientização de toda a cadeia produtiva para que 

as medidas já existentes sejam cumpridas para a manutenção dos estoques pesqueiros. 

Pela perspectiva da sociologia política (HASSENTEUFEL, 2024), a ação pública 

dirigida ao referencial setorial da pesca artesanal se caracteriza pela interação múltipla entre 

diversos atores coletivos no processo de políticas públicas. Tal processo se configura em uma 

sequência entrelaçada que, ainda que produza medidas, também carece de decisões assertivas. 

Essas interações se estruturam por elementos externos, que não são controlados diretamente e 

que compõem as dimensões da sustentabilidade no contexto da pesca, principalmente 

socioambiental, e pela interdependência entre os diferentes níveis de ação pública. No 

entanto, entre as instituições que interferem na dinâmica do setor pesqueiro parece haver uma 

deficiência de valores comuns para a estabilização dessa interação. Existe uma diversidade e, 

por vezes, uma fragmentação desses atores que representam as instituições, permeando uma 
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multiplicidade de objetivos. Isso pode explicar a razão de pescadores e pescadoras artesanais 

serem ainda tão vulneráveis, embora diversas políticas públicas tenham sido elaboradas, como 

se mostra nos Capítulos 6 e 7.  
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CAPÍTULO 9 – PESCADORES ARTESANAIS NITEROIENSES: AS LÓGICAS DE 

SENTIDO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PELA PERSPECTIVA LOCAL 

 

Apesar da elaboração de políticas públicas, como mapeadas nos Capítulos 6 e 7, 

se tem ainda de avançar para a efetiva implementação de muitas delas no âmbito da pesca 

artesanal. Esse movimento exige, principalmente, vontade política e incansáveis negociações 

dentro de um contexto de complexas alianças partidárias, com múltiplos interesses que 

colocam a questão socioambiental em segundo plano. Se no capítulo anterior as instituições 

relataram quais eram as suas ações voltadas aos pescadores e às pescadoras artesanais, aqui se 

coloca em evidência como estes atores sentem os reflexos dessas políticas no seu cotidiano. 

 

9.1. Cartografia da ação pública 

 

Em nível nacional, a política do seguro-defeso é a mais conhecida entre todos os 

pescadores. No entanto, há inúmeras controvérsias com relação à sua efetividade e ao 

cumprimento por parte dos trabalhadores do mar. Do mesmo modo, há crítica do valor 

irrisório que não cobre o que se tiraria com a pescaria no período de interrupção e da forma 

como são delimitadas as paralisações regionais. Mas, ainda assim, há quem entenda a 

importância e se beneficie, como também seja favorável ao aumento da fiscalização durante 

os períodos de defeso para todos os tipos de pescaria. Cabe mencionar que pescadores perdem 

o auxílio quando chegam à idade da aposentadoria. 

E tem várias regiões com muita diversidade cultural, muita diversidade 

ambi- de clima. Entendeu? O que que acontece aqui na nossa região é 

diferente do que acontece no Norte. Até na questão de maré, de água, de 

vento. Então, isso você não pode criar uma política pública que seja 

estabelecida pro país todo. Não. Aqui é diferente, né? O defeso do camarão 

tem que ser diferente do Norte, do Nordeste. Que, é, água lá é mais quente e 

tal. Então, são questões que tem que.. olhar pras regiões e... entender a 

questão econômica, né, e social. (Jairo Augusto, pescador de Itaipu) 

 

Então, o que acontece? Quando dá, quando a gente consegue pescar, a gente 

pega alguma coisinha. Que não ‘tá bom também de pescaria. Aí, quando não 

dá, a gente vem sem nada. A maioria aqui, aqui não, mas a maioria aqui 

nessa área aí, os sócios são tudo pela colônia, né, de pescadores. Aí, safo um 

pouquinho, é o seguro-defeso, né? Que eles, né, pagam pr’a gente no final do 

ano. (Anônimo 2) 

 

Quando tô recebendo o defeso, pra que que é? Pra deixar lá reproduzir. Mas 

a mente, sei lá, não sei que é a instrução, o que que é. Isso aí eu tinha 

consciência, porque eu mal terminei a quarta [série], mal terminada, e eu 

tenho consciência. Pessoal recebia e ‘tava pescando direto. (Anônimo 3) 
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Onde eu moro, em Jurujuba, existe um espinhel211, onde cada morador, ele 

faz a sua própria plantação de mexilhão. Então, o que que acontece? Nesse 

período de defeso, não dá pra ir pro mar. Nem todo mundo tem carteirinha 

de pescador e nem todo mundo recebe defeso. Então, o que que a gente faz? 

A gente pega, retira esse mexilhão lá do que a gente chama espinhel boia, 

cozinha e oferece trabalho àqueles pescadores que não têm nenhum recurso. 

(Lídia Ferreira, marisqueira de Jurujuba) 

 

Mas vale ressaltar os impasses no acesso ao benefício do seguro-defeso que levam 

os trabalhadores a infringirem a legislação ou a procurarem outra atividade no período. Essa 

situação demonstra que as regras não foram sancionadas nos sentimentos e práticas cotidianas 

de pescadores e pescadoras, pois o discurso da política do seguro-defeso não está articulado 

com as formas de intervenção adotadas nessa dinâmica social. Este é um exemplo de desafio 

para o sucesso de uma política pública enfatizado nos trabalhos de Hodgson (2005) e Ostrom 

(2005). 

O problema é que pr’a gente receber o defeso também, a gente não recebe 

assim. A gente tem que dar entrada, a gente tem que esperar. Então, o defeso 

ele se. Por isso que tem muita gente que trabalha ainda no.. no processo do.. 

do defeso. Porque quando vem sair o defeso, até você dar entrada, ele não sai 

um no mês, outro no mês tampando. Ele vai sair dois, três no mês só. Aí, 

naquele mês você.. Você continua destampada. Se você não tiver outra coisa 

pra fazer. Se você não procurar outra coisa ou, senão, de repente, você tiver 

mexilhão em casa pra você poder vender pra algum lugar.. Ou se você é... 

que nem eu, ou se você faz comida ou se você inventa alguma coisa pra 

fazer, aí, tudo bem. Aí, você consegue se manter.. Isso! Sempre tem que ter 

uma segunda atividade. Porque se você não tiver uma segunda atividade, 

nesse período, você também se enrola porque o governo, infelizmente, é 

assim. (Salete Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 

 

O Bolsa Família, embora não seja voltado diretamente aos pescadores, auxilia 

aqueles com renda familiar muito limitada a sair da pobreza extrema. Já a Política de Povos e 

Comunidades Tradicionais tem se configurado como uma base legal para assegurar a 

permanência no território e é muito reconhecida pela categoria nas discussões formais, como 

audiências públicas. A Lei da Pesca, por sua vez, ainda que preveja o ordenamento pesqueiro, 

não garante o seu cumprimento. Isto porque a ausência de ordenamento tem sido 

frequentemente denunciada pelo setor da pesca no contexto de Niterói e da Baía de 

Guanabara. Antigamente, o que havia em algumas áreas era o ordenamento pesqueiro 

orgânico, por meio de acordo de pesca, entre os pescadores e a organização dos companheiros 

antes, durante e após a pescaria. Com o aumento de embarcações isso já não é possível. Esse 

trabalho de ordenamento cabe aos órgãos ambientais juntamente com outros órgãos 

 
211 Sistema de cultivo suspenso de mexilhões, sustentado por boias. 
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competentes relacionados à atividade pesqueira. Em contrapartida, a região Sul do país tem se 

caracterizado como um exemplo a ser seguido, devido à organização e ao cumprimento das 

leis, na perspectiva dos pescadores niteroienses. 

Por exemplo, no Sul a gente tem controle. O pescador obedece. (Anônimo 3) 

 

Porque no Sul eles têm lá uma política pra pesca artesanal capturar tainha de 

forma sustentável. ‘Tá dando muito por isso. (Jairo Augusto, pescador de 

Itaipu) 

 

As ações sociais realizadas pela Marinha são reconhecidas como importantes para 

facilitar a regularização dos pescadores artesanais. No entanto, para que estas aconteçam 

periodicamente, parece ser necessária uma movimentação dos representantes da pesca para 

solicitá-las e direcioná-las às comunidades interessadas. Ademais, o deslocamento de 

embarcações miúdas até a Capitania dos Portos exige uma logística que enfrenta muitos 

obstáculos.  

Hoje nós temos, é, uma parceria muito boa com a Marinha do Brasil, com a 

Capitania dos Portos, entendeu? Que hoje a gente ‘tá, a gente hoje mesmo ‘tá 

cinco pescador lá renovando a sua CIR, entendeu? Quer dizer, então, nós 

temos, nós encaminhamos o pescador pra regularizar a sua documentação, 

botar em dia. Nós encaminhamos os pescadores pra poder fazer curso com a 

Marinha do Brasil. Nós encaminhamos o pescador pra ‘tá legalizando a tua 

embarcação. Nós temos uma parceria anual com a Marinha e com as 

empresas e algumas empresas que se disponibiliza a ajudar a Marinha em, 

numa ação social, que aí fica tudo de graça, não é cobrado nada. Aí, naquele 

um dia, você leva todas as embarcações que não têm documento, e aí, ali, é, 

toda a documentação sai tudo no nome do pescador, tudo direitinho, tudo 

documentado, sem precisar ter custo nenhum. Porque hoje um caíco de cinco 

metros, se você for legalizar pagando, não fica em menos de dois mil reais. 

(Vilmar Ximenes, pescador de Jurujuba) 

 

Tem muitas ações que são de graça, só que às vezes para embarcação miúda 

[...] Porque muito tempo atrás, se eu não me engano, eles aceitava um 

croquizinho, um papel. Agora, eles têm que fazer a análise da embarcação. É 

presencial e agora você tem que levar lá na, na.. na Capitania. Então, às 

vezes uma embarcação miúda, você não consegue.. Então, tipo assim, 

porque tem muita embarcação que pesca muito pela costa aqui, pô. Não vai 

alto-mar, entendeu? Então, o caminho aqui, olhando daqui do cenário. Ali, 

ali fica a Prainha, ali. Aí, o caminho mais perto seria por ali. Aí, ali você vai 

virar a Baía de Guanabara e vai embora. Entendeu? Agora, se fosse por terra, 

aí você teria que pagar um reboque. Aí, você vai ter que ver um lugar. Não 

sei nem se você pode entrar lá com reboque. (Maurício Nascimento, 

pescador da lagoa de Piratininga) 

 

No que se refere à ausência dessa documentação para liberar as embarcações de 

trafegarem, a razão não é apenas por desconhecimento desse trâmite, mas também por 

negligência dos pescadores, o que corrobora a versão da gestão pública. 
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Muitos é desconhecimento, muitos é por falta de interesse. É igual agora, 

teve a ação social, fui lá, tirei a documentação do meu barquinho, que eu não 

tinha. Eu tirei a CIR. Fiquei uma. Foi época de feriado que eu fiz agora. 

Fiquei quase, fiquei era aqui, era catorze dias, fiquei quase um mês na 

Marinha, pegar material e coisa e tal. Aí, davam uns dias, davam em outros. 

[...] Pessoal conseguia resolver as coisas com a Dona Lene. [...] Ela que 

corre atrás pra gente. [...] Não é da Marinha, não. Mas, ela tem 

conhecimento lá na Marinha. (Anônimo 2) 

 

Muitos aí que você vê que é por não ter jeito mesmo de lidar com isso, não 

tem uma assistência social para fazer, meio pacato, meio sem jeito. Teve uns 

que eu falei lá atrás, há 20 anos: “tira a carteira, cara. Fortalece a gente. É 

bom pra você”. Demorou. Demorou. ‘Tá da minha idade, agora que ele foi 

receber o seguro-desemprego. Já tô aposentado e nós somos da mesma 

idade. “Olha quanto tempo você perdeu porque não acreditou em mim, 

cara”. É, e ser registrado na colônia. Porque lá é tipo um comprovante de que 

você pesca nessa região. (Cleber Mesquita, pescador de Piratininga) 

 

Porém, mesmo havendo a regulamentação das embarcações por parte da Capitania 

dos Portos em articulação com a Superintendência de Pesca, a fiscalização das embarcações 

no mar parece limitada.  

Que a gente vê também que não tem, por exemplo, da Capitania, de alguém 

que dita as regras do mar, pessoas que venham aqui fiscalizar. Porque a 

gente aqui já viu pessoas irem com um barco desproporcional ao motor. Ou 

seja, o motor maior do que a embarcação pode suportar. Então, você vê que 

é um pouco de.. é.. não sabe o que ‘tá fazendo, né? Diretamente. Você vê a 

inexperiência, na situação, a ponto d’a gente chegar lá e perguntar: “ei, tem 

alguma coisa errada aí, isso aí não vai dar certo”. (Cleber Mesquita, pescador 

de Piratininga) 

 

Segurança no mar tem sido uma demanda, pois pescadores se sentem 

desamparados nos casos de acidentes, sobretudo, fatais. 

Eu queria gente que chegasse e dissesse: “olha, vamos modificar, fazer legal, 

fazer seguro, vamos orientar quem vai pro mar”. Quantos cadáveres eu já 

‘panhei pra trazer pra entregar os corpos à mãe? Botei aqui nesse barracão 

onde a gente faz agora a reunião. Porque quando não se tem bombeiro, não 

se tem legal, o pescador ainda ‘tá aqui. Quando vai embora o fiscal, a 

Prefeitura, o INEA, todo mundo vão pra casa. Alguém tem que ficar aqui, de 

plantão, ou seja, você ‘tá preso no paraíso. Não é? Pra poder manter a coisa, 

tomar conta, porque o mar pode vir também. Quando todo mundo vai 

embora, a gente ainda tem que se preocupar com o mar, com o vento. 

Entendeu? Então, isso é constante. (Cleber Mesquita, pescador de 

Piratininga) 

 

Por essa razão, o curso POP nível 1, oferecido pela Marinha, se mostra essencial 

para a formação dos pescadores. As aulas de técnicas de salvatagem e de conhecimento dos 

instrumentos e boletins meteorológicos, que estão incluídas no conteúdo programático, podem 

salvar vidas. Apenas ter a carteira do RGP não é garantia de ser um pescador profissional. 
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Ademais, a facilidade de obter um RGP atualmente tem sido criticada por muitos pescadores 

artesanais. Isto porque o cadastro não assegura a formação de pescadores profissionais, que 

vivem desse ofício, nem a organização da atividade pesqueira. 

A gente tem muita, muita gente cadastrada como pescador. Mas, pescador de 

verdade. É, tem mais pescador cadastrado com RGP que pescador... No mar 

tradicional. A gente tem uma dificuldade de arrumar profissional pra pescar. 

(Jairo Augusto, pescador de Itaipu) 

 

Com relação à emissão do RGP, de fato, está mais acessível, após o período de 

instabilidade do sistema, principalmente com o processo sendo feito de forma remota. 

Contudo, enquanto era presencial, mulheres pescadoras sofriam com a falta de 

reconhecimento, com preconceito não apenas relacionado ao gênero, mas também à aparência 

física. Vale ressaltar que as mulheres pescadoras enfrentam, ainda, desafios diários de toda 

ordem.  

E pra conseguir essa carteira é um terror, né? Porque quem tinha falava, as 

meninas que já ‘tavam antes diziam: “ih, se você chegar lá com a unha 

pintada, se você chegar lá bem arrumada, ninguém vai dizer que você é 

pescadora artesanal, não, ninguém vai dizer que você é marisqueira”. Porque 

marisqueira uma, é. Eu fui e no tempo era lá no Rio, era lá, acho que era na 

Cinelândia lá, não sei que elas me falaram e tinha um escritório, elas iam lá e 

a mulher dizia: “ah, mas você não ‘tá com a, você ‘tá com a unha feita, você 

‘tá arrumada, você não é marisqueira mesmo”. Entendeu? Ainda tinha essa 

discriminação e eu ficava olhando, prestando atenção. Mas devido à 

necessidade e a necessidade, fui me empenhando, fui me empenhando e fui 

buscando. (Salete Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 

 

Se você conversar com as outras meninas, até a Luciana que está pra chegar, 

sofreu preconceito. Por ser mulher, por ser branca, por ‘tar com a unha feita. 

Tipo assim, os preconceitos eram os mais absurdos que você pode imaginar. 

E aí algumas das meninas que têm essa carteirinha conseguiram pelo projeto 

Mar das Marisqueiras, que veio, que deu voz a gente, mostrou pr’a gente 

coisas que a gente nem sabia que tinha direito. E eu consegui o meu através 

da FIPERJ. A FIPERJ fez um mutirão e pediu pr’a gente reunir alguns 

pescadores, tanto mulheres como homens que não tinham RGP, e aí nós 

fomos e conseguimos a carteirinha pela FIPERJ, o mutirão da FIPERJ. 

(Lídia Ferreira, marisqueira de Jurujuba) 

 

Hoje em dia a gente tem um esclarecimento melhor, até eu como 

representante, né, tanto dos pescadores. Porque hoje em dia até tem uma 

abertura melhor para elas serem amparadas, né? Porque, antigamente, ela 

não podia ter a carteira de pesca. Não, só pode para aquele que é... Hoje em 

dia elas têm a carteira de pesca.  [...] as conquistas cada vez mais, a gente 

tem fala, né, somos respeitadas. Eu, assim, como sou... eu já sofri, assim, até 

aqui dentro da colônia mesmo. [...] Então, assim, eu vou e graças a Deus, 

assim, a gente tem alguns, né, contratempos, pelo fato de ser mulher, a gente 

encontra assim. A gente encontra forma de intimidação. Encontra. Já passei 

por intimidações. Mas, eu fui contornando as situações. O que foi me pedido 
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foi mostrado. Porque se fosse com um homem, seria resolvido de outra 

forma. (Lidiane Freitas, presidente da Colônia Z7) 

 

Eu mesmo vou ali no Chatão, já umas três vezes, tem mais brincadeira. Que 

a brincadeira tem um fundo de verdade. Aí, fica assim: “ih, chegou ela. Não 

tem uma roupa pra lavar”. É assim mesmo, aquelas brincadeira, né? (Nadia 

Coelho, pescadora da Ilha da Conceição)  

 

Como mencionado no capítulo anterior, tanto as colônias quanto a FIPERJ são 

órgãos habilitados para auxiliarem na emissão do RGP dos pescadores e das pescadoras. No 

entanto, são ressaltados conflitos entre os dois órgãos, apenas por questões de controle dos 

trâmites burocráticos, embora cada órgão preserve a sua importância para os pescadores. 

Porque a colônia, ela também, se você se filiar a ela, ela te oferece outros 

recursos. Ah, você se machucou, você precisa ter um advogado pra entrar. 

Ah, vamos ver se a gente consegue aposentar, vamos ver se a gente consegue 

se encostar nessa relação. Então, eu prefiro continuar indo na Colônia Z8. 

(Lídia Ferreira, marisqueira de Jurujuba) 

 

Tem a colônia de pesca, que ela trabalha muito bem na questão do 

documento, com o pessoal. Né? Essa parte de documento, ela trabalha muito 

bem. (Jairo Augusto, pescador de Itaipu) 

 

Apesar das críticas e limitações das políticas nacionais, desde o estabelecimento 

da Constituição Federal de 1988, estas vêm proporcionando benefícios aos pescadores e às 

pescadoras artesanais que antes não existiam, especialmente o seguro-defeso e o Pronaf. O 

Pronaf, por outro lado, possui exigências mais complexas que acabam limitando 

consideravelmente o número de beneficiários.  

Antigamente não tinha esse período de defeso, então a gente se virava como 

pode. Hoje em dia, no período do defeso, quem tem a carteirinha de 

pescador, o governo, ele oferece um valor de um salário mínimo durante 

esses quatro meses, para que não venha a faltar nada, porque é o período que 

a gente não pode ir pro mar.  (Lídia Ferreira, marisqueira de Jurujuba) 

 

Hoje em dia, tem. Na época que eu me formei, não tinha. Agora tem. Agora 

temos vários, tivemos vários benefícios aí. Olha, a nossa aposentadoria era 

uma aposentadoria rural, é igualada ao ruralismo. Pescador artesanal. 

Artesanal, quer dizer, é igualado ao pequeno agricultor. A pessoa que tem a 

roça, que planta, né? Não é uma faze-, fazendeiro. Então, de maneiras que a 

nossa... a nossa profissão, o nosso INPS212, a nossa aposentadoria. Por 

exemplo, você pagando 15 anos de INPS, INPS barato, deve ser agora 

negócio de vinte e poucos reais por mês, que a gente paga. ‘Tá entendendo? 

Tem o direito ao defeso. Na minha época de rapaz não tinha nada disso. São 

quatro meses de defeso recebendo um salário. E.. é... têm vários créditos pra 

pescador. Com carência. Tem, têm muitos créditos! [ênfase] ‘Tendeu? É só 

você entrar e fazer. Fazer o crédito como um pescador rural, né? Como um 

 
212 Instituto Nacional de Previdência Social, extinto em 1990. A unificação de outros institutos relacionados a 

aposentadorias e pensões, resultou no atual Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
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pescador artesanal, né? Entendeu? Eles te dão o crédito conforme se... 

conforme o seu ganho. Eles não vão te dar o crédito pra você comprar uma 

fazenda. Eles vão te dar o crédito pra melhora, pra você comprar o motor, 

pra você comprar uma lancha, uma embarcação pequena. Entendeu? Tem, 

hoje em dia, tem. Dá, dá. Quer dizer, você sabe que têm várias burocracias. 

Né? Você vai partir pra outra, vou ver um empréstimo pra mim comprar um 

barco ou pra mim comprar um... um motorzinho de pesca melhor. Você vai 

ter que ir lá, vão te fazer várias perguntas, vão te pedir os documentos. Fazer 

todos os dados, que você tem, o que você não tem. (Aureliano de Souza 

“Cambuci”, pescador de Itaipu) 

 

O investimento que é... muito complicado pro pescador e tem o custeio que é 

melhor. ‘Cê pega R$ 2 mil. Mas, o custeio você pega R$ 2 mil, aí... dois, 

cinco mil, você... o pescador não consegue pagar. Porque é um ano de 

carência. Um investimento, já cinco anos de carência. Mas, você, a 

burocracia é muito grande. Você tem que ter um avalista, o cara que ter 

imóvel, tem que ter isso. [...] O problema todo é pra você pegar o 

investimento, a burocracia que é. A burocracia e pagar. A burocracia, você 

tem que ter um fiador, que o cara tem que ter um imóvel que vale tanto e tal 

e tal e tal. Então, nem todos os pescadores têm. [...] Mas também, pro lado 

do investimento, né, do, do... investimento que é pra comprar uma 

embarcação, sei lá, até R$ 60 mil. Pescador, coitado, não vai pagar porque é 

uma burocracia muito grande e não vai ter um avalista pra ele. Muitos têm 

essa dificuldade. Agora, pra pagar o custeio, mil reais, comprar material e 

tal. É... bom. É bom. É interessante o cara, né, o CRAS213, o Cadastro Único, 

né, pras famílias que têm renda até três salários mínimos, é uma política boa, 

né? (Jairo Augusto, pescador de Itaipu) 

 

Na questão ambiental, equivocadamente, muitos entendem que os órgãos 

ambientais apenas tratam do ecossistema terrestre e o conhecimento da Lei do SNUC fica 

reduzido a poucos pescadores da Resex Marinha de Itaipu. As restrições presentes na 

legislação das unidades de conservação são sentidas e contestadas por alguns grupos de 

pescadores artesanais que tiveram as suas atividades limitadas ou proibidas em determinadas 

áreas.  

A área aqui, ali do Bananal. Que alguns pescadores questionam porque... não 

foi... não foi consolidado que ali é um berçário, né? É um lugar de passagem. 

Um... um berçário são as lagoas, né, que.. as lagoas, o sistema lagunar. O 

berçário. Mas tem a pesca na lagoa, sempre existiu que também.. uma pesca 

sustentável. Então, essa área ali do Bananal, ele incluiu no Parque, não é 

Resex. É uma área de.. proteção integral. Então, os pesadores reclamam 

muito que eles vão lá e acabam sendo fiscalizados e tal. Pescadores 

artesanais. A gente ‘tá querendo dar uma discutida nesse assunto pra 

estabelecer um... alguma coisa que seja, é... viável pro pescador. O pescador 

sempre se sustentou dali ou se não, sei lá, vai virar uma área de preservação? 

Só o pescador local pode fazer turismo. Entendeu? Alguma coisa desse 

porte. Ou, senão, pescar de maneira, realmente, sustentável, né? Mas, a gente 

tem esse problema. Será que esse lugar é, realmente, um berçário? Assim, 

que precisa de um ponto de... de produção. É mesmo? Então, a gente vai 

 
213 Centro de Referência de Assistência Social. 
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avaliar isso aí. Né? Uma questão que o pescador fica muito ressentido. É o 

único lugar que a gente é proibido de pescar. Né? Pelo Parque. Pela gestão 

do Parque. Área de APP214. (Jairo Augusto, pescador de Itaipu) 

 

A gente ‘tá com um sério problema. Somos pescadores artesanais e a nossa 

área agora ‘tá tudo virando área de preservação ambiental. Então, o nosso 

ambiente de pesca ele ‘tá muito pequeno, ele ‘tá muito restrito. Então, eu 

gostaria que fosse criada alguma coisa, algum projeto que liberassem 

algumas áreas para a gente conseguir trabalhar melhor. [...]Porque, tipo 

assim, ‘tá tudo virando área de preservação ambiental. A gente.. tem muito 

lugar que a gente não pode mais arrancar mexilhão. E a gente sobrevive 

disso. E cada vez o cerco ‘tá se fechando, ‘tá ficando menor. Menos espaço, 

menos e menos. (Lídia Ferreira, marisqueira de Jurujuba) 

 

Já no que se refere à Portaria do MMA nº 148/2022 (antiga Portaria nº 445/2014) 

sobre espécies de peixes e invertebrados aquáticos ameaçadas de extinção, esta continua 

sendo alvo de muitas discussões com os pescadores artesanais. Os motivos são, 

principalmente, a linguagem técnica-científica utilizada, que dificulta a compreensão de quais 

são essas espécies em seu cotidiano, e o fato de não ser uma lista conforme o contexto 

regional, sem generalizar a situação de risco das espécies. Pescadores e pescadoras querem 

explicações mais concretas, com uso de uma metodologia mais transparente e compreensível 

sobre a causa do desaparecimento. Isto reforça o argumento de Kraft e Furlong (2017) sobre a 

importância dos métodos e da linguagem adotados, bem como da aplicação dos objetivos ou 

dos instrumentos acordados para uma implementação bem sucedida. 

Grande incógnita porque têm várias espécies de peixe. Que como que foi 

feita essa pesquisa? Será que o pescador acompanhou? Será que esse 

maretório, ele ‘tá mais comprometido pela questão da degradação ambien-, 

do, do... da degradação por outro setor do que pela pesca? Porque quem leva 

sempre a culpa é o pescador. Tanto industrial quanto artesanal. O que 

acontece no nosso país? O nosso país tem muito legislação ambiental. Então, 

tem muitos barcos estrangeiros que ‘tá pescando no país. O barco estrangeiro 

vem aqui nas nossas águas, mata cação e outras espécies e leva e 

comercializa em outros países que não são proibidos. E aqui se você pegar 

algumas espécies, ‘tá arriscado você, né, tomar uma... Uma multa. Até ser 

preso, dependendo do, do.. daquela espécie, se realmente ela ‘tá em extinção 

e tal. Então, é esse problema. É.. a 445 é um grande problema que a gente 

discute. Porque... como foi feita essa pesquisa? Será que o pesquisador foi lá, 

foi na época certa ou ele foi no maretório que aquilo ali, que o peixe saiu por 

outra razão? Contaminação de poluição ou sei lá, umas outras coisas. 

Entendeu? Têm muitas espécies que ‘tá proibido que... Pô, proibir o bagre, 

proibir a piraúna? Por quê? Qual é a razão? Onde foi feita essa pesquisa? 

(Jairo Augusto, pescador de Itaipu) 

 

Então, tem que ver isso aí pra quando foi feito essa análise, né? Que ‘tá 

escassa, que ‘tá suspensa, que a espécie ‘tá proibida a pesca. Pra poder ver 

se.. Dependendo, a área, a região aqui, eles pode liberar [...] Os governos não 

 
214 Área de Preservação Permanente. 
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investem na lagoa, faz obra paliativa, obra de, de... né? De em volta da 

lagoa. Mas dentro da lagoa não mexe. O esgoto caindo, o peixe morrendo. E 

quando tem uma piraúna ou um peixe que dá condições pr’a gente arrumar 

um dinheirinho, a gente não pode pescar porque ‘tá proibida a pesca. (Luiz 

Mendonça, pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Sobre a gestão participativa e sustentável dos recursos pesqueiros, nos Comitês 

Permanentes de Gestão (CPGs) da Rede Pesca Brasil ainda há uma limitação da participação 

de representantes da pesca artesanal, sobretudo por falta de recursos financeiros para o 

deslocamento e a estadia na cidade escolhida para a reunião. Poucos foram os CPGs que 

adotaram reuniões virtuais. 

Olha, a Confrem até tinha me convidado pra participar do CPG dos pelágios. 

[...] O Flávio falou comigo pra eu participar do pelágio, mas eu não sei. Até 

agora não mandaram nada para mim. Mas, o governo é complicado. O 

governo.. qual é o problema do governo? Foi feito lá em Brasília, lá em... 

acho que... Santa Catarina. Mas, eles não deram o recurso, o governo não 

deu o recurso pra viagem, pra passagem. Com que a gente vai? É. Porque... a 

Confrem não tem como pagar passagem de, de... De três, quatro pessoas... 

[...] E a.. tinha que ser com seu custo próprio, como que o pescador vai? [...] 

É, eles... botam, fazem uma política.. Pra você não discutir mesmo. (Jairo 

Augusto, pescador de Itaipu) 

 

No entanto, o governo federal é a instância mais reconhecida por oferecer 

benefícios ao pescador artesanal. Embora a implementação dos acordos internacionais, que 

muitas vezes norteiam mudanças incrementais, ainda seja lenta e limitada. Este é o caso da 

Agenda 2030, como discutido anteriormente. 

Depois da Eco 92.. Se estabeleceu bastante coisa que ainda num... que era 

pra... pra... né, diretrizes que era pra o governo fazer, né? Esses acordos que 

o governo tem, que o governo faz, que acaba não fazendo. Então, a gente 

falta ainda muita coisa dos acordos internacionais que o governo coloca pra 

a gente ter o nosso direito, de fato, executado, né? Entendeu? Já consolidada. 

[...] Por outros interesses, né? Aí, há essa briga política. (Jairo Augusto, 

pescador de Itaipu) 

 

Já as políticas estaduais, especialmente, são de desconhecimento de pescadores e 

instituições. Inclusive, existe uma carência da presença do Governo do Estado do Rio de 

Janeiro nas discussões diretas com os pescadores e em execução de ações públicas, seja por 

parte de secretarias seja pelo seu órgão ambiental. Normalmente, a iniciativa para estabelecer 

diálogos e ações parte dos movimentos sociais, o que também é reconhecido pela gestão 

pública. 

Tem programa que não é feito pra você acessar. É feito pra outros 

acessarem. Então, a gente, coloca o nome da gente, mas a gente não tem 

acesso. Tem acesso, outros produtores, até de meia dúzia, entendeu? Então, 
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são programas feitos para atender meia dúzia de, de doido aí, entendeu? 

Então, pr’a gente fica, a gente fica à revelia nessa história. São usados o 

nome da gente e a gente.. Eu vou falar um negócio pra você. É.. a Resolução 

38, Resolução SEFAZ 3.803215, que era subvenção do, equalização do óleo 

diesel de 2000. De 2000! De 3, de 4 de abril de 2000 ou 3 de abril de 2000. 

Até hoje a gente não conseguiu. A gente mudou o rito dentro do estado, da 

resolução, mudou o rito seis vezes, tá? Ela voltou pra origem porque a gente 

não conseguiu ser contemplado. Ou seja, a pesca, eles fizeram isso aqui, a 

pesca uma de maior escala, né, que seria a.. a gente chama a dita industrial, 

eles conseguiram acessar e a gente não conseguiu acessar. Entendeu? Isso 

foi instituído na época do Garotinho216 ainda. (Anônimo 5) 

 

No estado, o estado está bem capenga, né? [...] O estado ‘tá muito fraco com 

a gente.  (Jairo Augusto, pescador de Itaipu) 

 

Houve um reconhecimento do Instituto Chico Mendes, é, abrindo esse 

caminho pra essa nova leitura de como lidar com povos e comunidades 

tradicionais, mas existe muita queixa em relação aos órgãos estaduais que 

estariam, talvez, um pouco mais acanhados nessa virada.. nessa virada de 

chave. (Breno Herrera, gerente do ICMBio na região Sudeste) 

 

No que tange à gestão da Reserva Extrativista Marinha de Itaipu, as deficiências 

mencionadas pela gestora são corroboradas no território, como a limitada fiscalização e a 

ausência de plano de manejo, um documento técnico previsto na Lei do SNUC que define as 

zonas com diferentes níveis de proteção e de uso, bem como as regras específicas para 

atividades realizadas na UC. Conversas foram apenas iniciadas sobre uma futura elaboração 

do plano de manejo, mas nada foi executado em conselho. O contato da gestão diretamente 

com pescadores e pescadoras nas praias de Itaipu e Piratininga é esporádico e a comunicação 

tem se reduzido às reuniões do conselho deliberativo, que geralmente são acompanhadas por 

titulares e suplentes. Ainda assim, as reuniões ocorrem apenas em Itaipu, o que restringe a 

participação ativa de pescadores de Piratininga. 

Nunca tivemos muito um olhar, assim, pro pescador de fato. Até porque aqui 

é distante de Itaipu, onde há um foco maior. Porque todas essas paradas ‘tão 

focadas lá, INEA, Resex, Colônia. Então, quando sobra um tempo, aí eles 

lembram da gente. Né? Aí, fica mais difícil. (Cleber Mesquita, pescador de 

Piratininga) 

 

Como também afirmado pela gestora da Resex, o próprio órgão estadual, o INEA, 

é alvo de críticas sobre o direcionamento dos recursos destinados a essa UC em comparação 

com as demais do estado, especialmente a de categoria Parque. Ainda que a criação da Resex 

 
215 Resolução SEFCON nº 3.803 de 05 de abril de 2000. Estabelece normas para o gozo da isenção do ICMS nas 

saídas de óleo diesel destinados a embarcações pesqueiras nacionais. Disponível em: 

https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/?web_id=82574. 
216 Anthony Garotinho foi governador do estado do Rio de Janeiro de 1998 a 2002, pelo Partido Democrático 

Trabalhista (PDT). 

https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/?web_id=82574
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Marinha de Itaipu tenha sido motivada para minimizar os impactos sofridos, conservar os 

recursos marinhos e preservar a cultura pesqueira local. 

O INEA só tem a reserva extrativista dessa modalidade. É única do estado. 

Isso é um grande problema daquilo que eu te falei também, né? Primeiro que 

a gestão do INEA já é uma coisa que a gente tem que pensar de uma forma 

geral, né? ‘Tá dentro desse estado do Rio de Janeiro e o que é esse estado do 

Rio de Janeiro. E aí vem um outro problema, que é a questão dessa 

manutenção da ideia da proteção integral, do conservacionismo. Né? O que é 

isso? Se a gente tivesse um terço, um terço de vontade política que existe no 

Peset para fazer as coisas acontecerem, era só o que a gente precisava. 

Entendeu? Mas, não existe essa. Pra você ter noção, o perfil do beneficiário 

e as carteiras dos beneficiários da reserva extrativista foram entregues nos 10 

anos, na comemoração dos 10 anos. (Valéria Penchel, coordenadora de 

projeto socioambiental em Itaipu) 

 

Aí, hoje tem um conflito, né? Que é muita mesa na praia. Aí, veio o 

crescimento desordenado na região. E adensou o mar, né? Muita gente. Hoje, 

a gente tem conflito com os esportes náuticos. A gente tem conflito.. O 

mercado imobiliário foi o primeiro conflito, depois veio a Petrobras, a pesca 

industrial.. Né? A sobrepesca. Então, foi aonde que a gente pensou na Resex 

Extrativista. Né? Mas nossa Resex Extrativista foi estabelecida pelo estado, 

não pelo ICMBio. INEA, que não tem tanta, não tem tanto interesse, né, o 

estado. É.. não tem... não tem uma política consolidada como é o ICMBio, 

né? As unidades de conservação do ICMBio. Então, fica um pouco difícil 

fazer a fiscalização, algumas estruturas pra Resex. Então, ficou... é.. meio 

difícil. (Jairo Augusto, pescador de Itaipu) 

 

No que refere às políticas municipais, somente a Política de Economia Solidária 

tem apresentado resultados factíveis para as comunidades pesqueiras de Niterói. Além disso, a 

política de transferência de renda, por meio da moeda social Arariboia, também se mostra 

importante para apoiar pescadores e pescadoras de famílias mais carentes e proporcionar o 

sustento mínimo dentro de casa. 

[...] muitos agora estão pegando, né, o Arariboia. Né? Que agora 

conseguiram fazer. Quem não tinha, quem não estava, ‘tão tampando, né? Eu 

mesmo, graças a Deus, agora eu consigo pegar o Arariboia. Já é uma ajuda, 

né? E também ‘tão vendo um negócio com Bolsa Família, né? Pra, pra poder 

pegar. E aí, quando você recebe defeso, o Bolsa Família para. Mas, aí 

quando você para de receber o defeso, ele volta. Né? Agora. Mas, 

antigamente, não tinha isso, não. A gente não tinha Arariboia. A gente não 

tinha bo-, quem tinha, quem tinha Bolsa Família não podia receber defeso e 

quem tinha defeso não podia pegar Bolsa Família. Porque não podia ter dois 

benefícios. Agora pode, entendeu? E como o Arariboia é só de Niterói, então 

não tem problema. Então, aqui em Niterói a gente ficou privilegiado. Por 

isso, né? Porque a gente, além de ter lá o Bolsa Família, agora que ‘tá 

entrando para todo mundo, a gente conseguiu o Arariboia. Agora também. 

Porque tem muita gente que não tinha. (Salete Feliciano, marisqueira da Boa 

Viagem) 

 

Eles, agora, numa última remessa, eles incluíram alguns pescadores na 

moeda Arariboia. Foi um negócio legal do município. Por mais que seja, né, 
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um valor razoável ali, mas pelo menos é uma, é um, é uma sinalização. 

(Maurício Nascimento, pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Entretanto, são os editais de fomento e os projetos socioambientais que têm se 

mostrado essenciais para apoiar os pescadores artesanais no seu crescimento e na melhoria de 

infraestrutura, bem como na tecnologia de inovação social. Estes têm sido as principais 

formas de investimento atualmente na pesca artesanal de Niterói. Por meio de cursos de 

capacitação, organização comunitária, constituição de associações, fortalecimento da cadeia 

produtiva, compra de insumos e criação de marcas coletivas217, pescadoras e pescadores 

artesanais estão pouco a pouco avançando, mesmo com todos os desafios já enfrentados e 

conflitos ainda perceptíveis.  

E aí a gente, quando chegou em 2020, a gente conseguiu fazer esse projeto 

com a Funbio, que foi o caso do derramamento de óleo que teve aqui da 

Petrobras. Então, aí eles fizeram essa parceria e o dinheiro, né, seria 

destinado para as comunidades pesqueira, pelas associações. E a gente 

estava formando. E eles, é.. sabiam que no tempo não tinha muita associação 

formada, tinha associação, mas não tinha CNPJ, que era.. É. Tudo é CNPJ. 

Era clandestino. Aí, a gente conseguiu formar a associação Tamboa através 

do projeto economia solidária junto com a Funbio. Aí, foi melhorando pr’a 

gente. A gente foi tendo aula com os professores, teve aula, veio o pessoal da 

Prefeitura, veio o pessoal do Ministério Público, veio a Defensoria. Ah, 

veio... É, teve um espaço de diálogo. Veio Economia Solidária, né? Veio o 

pessoal da ALERJ, veio a maioria de todos os órgãos tentando conversar 

com a gente. Realmente, hoje a gente conhece alguns deles, conversa e tem, 

né, assim, mas a gente quer se empenhar mais. Porque a gente já conseguiu 

saber quem é eles, mas a gente ainda não conseguiu ter ajuda necessária que 

a gente precisa. (Salete Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 

 

Foram identificados editais do Funbio, da Fiocruz, do Fundo Casa Socioambiental 

e da Secretaria Municipal de Economia Solidária. Às vezes, os contemplados recebem apoio 

da Prefeitura de Niterói com uma carta de anuência ou liberação de um espaço ou uma 

estrutura para uso coletivo. Em contrapartida, estes editais não podem ser considerados como 

uma política porque são pontuais e não têm continuidade. Muitos dependem de um agente 

externo para escrever os projetos para concorrer no chamamento de editais e nem sempre são 

contemplados, o que causa desconforto. A intenção das associações de pescadores é de serem 

independentes, escreverem os seus projetos como proponentes e não serem apenas 

beneficiárias, pois os projetos são importantes e geram resultado e credibilidade na 

capacidade dos pescadores e das pescadoras artesanais. O que Sen (2010) chama de liberdade 

instrumental. 

 
217 Registradas no Instituto Nacional de Propriedade Intelectual, vinculado ao Ministério de Desenvolvimento, 

Indústria, Comércio e Serviços. 
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Era o projeto do Funbio que a gente não foi contemplado nos R$ 350 mil. 

Que a gente ia fazer um espaço de processamento, que a gente ia comprar 

um contêiner, que já vem tudo preparado. Que a gente ia trabalhar com 

filetagem. A gente ia pegar essa mercadoria, essa tanhota, tilápia.. a gente ia 

filetar, embalar, botar o nosso, nosso.. a nossa.. a nossa logo. Bonitinho. Tem 

o apoio do pessoal da UFF. Que é a Universidade Federal Fluminense, que ia 

dar esse lacre, essa.. é... O selo de qualidade. Certificado de qualidade. A 

gente ia fazer isso tudo direitinho. Porque também, assim é uma coisa.. Ia ter 

higiene, tudo bonitinho. A gente ia trabalhar de bota, é.. bota, faca inox, 

pedra.. Tudo bonitinho, direito. Do jeito que manda a lei, né? E aí, a gente 

não foi contemplado. Entendeu? Porque a gente não tem esse espaço. (Luiz 

Mendonça, pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Isto também é um desejo de pessoas envolvidas na coordenação e na assessoria 

desses projetos. Para tanto, o engajamento, o fortalecimento dos laços comunitários e a união 

entre pescadores e pescadoras para avançarem com esses projetos é essencial, uma vez que 

exige planejamento, ação e prestação de contas. 

Agora, a gente ainda precisa caminhar muito na questão da consciência de 

cada um. Né? É até difícil falar isso. Mas, assim, de trabalhar o humano, 

sabe? Assim, é o pescador participar da reunião, não só ouvindo, mas ele 

participar falando, ele participar opinando mais, então, assim, informando 

mais qual é a necessidade dele. Enfim, participando mesmo. Que esse 

processo seja assim, que eles apreendam esse processo e que eles possam 

caminhar um dia sem a gente. A ideia toda é essa. (Eliana Leite, assessora de 

projeto socioambiental em Itaipu) 

 

É muito difícil você conscientizar alguém de alguma coisa, é muito colonial 

ainda, né? Então, a gente busca sempre sensibilizar e essa prática de 

sensibilização, ela é muito difícil, diante de todos aqueles fatores que a gente 

falou, né? Colônia, Resex, né, o descrédito político que a gente vive no 

momento, isso afeta muito essas sensibilizações, né? Essa coisa mais 

sensível, assim. (Valéria Penchel, coordenadora de projeto socioambiental 

em Itaipu) 

 

Mas embora projetos sociais tenham chegado e ajudado na organização de 

pescadores e pescadoras, falta ainda assegurar o trabalho digno por parte da gestão pública. 

Há também um olhar crítico sobre os projetos de educação ambiental financiados por 

empresas petrolíferas. A solução seria mesmo apenas exigir o financiamento de projetos ou 

rever as ações desses empreendimentos potencialmente poluidores?  

O próprio projeto fala que é educação ambiental. Mas é uma incógnita isso, 

né? Porque eles só ‘tão, deram, dão esse recurso não é porque foi uma 

política de Estado, foi um acidente ambiental que é irreversível. Tem que 

compensar. Será que vai compensar de fato? Ou é uma coisa que foi uma 

obrigação? [...] o Estado tem que estruturar os setores econômicos. (Jairo 

Augusto, pescador de Itaipu)  
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Além disso, ainda que as empresas divulguem que os seus projetos de exploração 

de petróleo são participativos, a realidade vem afirmando que estes são impostos e que as 

reuniões de apresentação são usadas como estratégias para se obter o consentimento dos 

pescadores apenas pela assinatura na lista de presença. Da mesma forma, os valores 

superfaturados dos barcos que são doados às comunidades pesqueiras são alvos de 

questionamentos. Nesse contexto, é relevante sublinhar que os atingidos pelo vazamento de 

óleo na Baía de Guanabara, no ano 2000, começaram a receber as indenizações recentemente, 

20 anos depois, nos valores de dois mil a sete mil reais. Ainda assim, os repasses devidos não 

foram completamente efetuados. As famílias de pescadores que faleceram nesse período não 

puderam receber as indenizações e seguem brigando por esse direito, enquanto casos de 

duplicação de nomes e de beneficiários não envolvidos com a pesca são denunciados. 

Nessa direção, vale destacar também as compensações financeiras para a 

exploração do petróleo e gás natural, que são destinadas à União, aos estados e aos 

municípios. Em 2019, a Prefeitura de Niterói criou o Fundo de Equalização de Receitas do 

Município, denominado de Poupança dos Royalties, em razão da cidade ter sido caracterizada 

pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) como uma zona 

primária de produção. Atualmente, o município é o segundo que mais arrecada esse recurso 

no estado do Rio de Janeiro, ficando atrás de Maricá218.  

Aí, eu pergunto pra você, quanto você acha que esse projeto dos royalties 

destinou, não importa se através da indústria, se através dos municípios, 

através do estado, à pesca artesanal do Rio de Janeiro? Quanto você acha? 

[...] Sondagem. Você sabe como é que é feita a sondagem, né? Um canhão 

de som. Aquele boom. O ar comprimido no solo marinho, pra ver se tem 

petróleo, se não tem. Essas coisas todas. Plataforma de petróleo sendo 

guinchada pra cima e pra baixo. Pra reforma, pra tudo que você imagina. 

Toda água que vem pra sul, a corrente aqui, corrente de sul, sai de dentro da 

Baía de Guanabara. O esgoto de todos os cinco municípios entram dentro 

dessa [inaudível]. Pergunta: Quanto você acha que foi destinado, dos 

royalties, pra pesca artesanal? [...] Bem, os royalties é a coisa mais... 

agressiva... socialmente, que a politicagem pôde produzir pra exterminar a 

pesca artesanal. Porque, como eu lhe disse, todo mundo se beneficiou dos 

royalties, menos os impactados. (André Luiz do Espírito Santo, vice-

presidente da Fapesca Rio de Janeiro) 

 

Quanto Niterói ganha de royalty? Alguém comenta algum, algum, algum 

assunto de royalty na Prefeitura? Ninguém fala nada. A última vez que eu vi 

o balanço que a Petrobras mandou para nós aqui, eles meteram a mão em R$ 

2 bilhões e setecentos não sei o quê. R$ 2 bilhões, setecentos não sei o quê. 

 
218 Algumas notícias recentes sobre a disputa pelos recursos dos royalties disponíveis em: 

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2025/09/09/royalties-do-petroleo-stf-mantem-decisao-favoravel-a-

niteroi-e-limita-divisao-para-as-cidades-vizinhas-sao-goncalo-mage-e-guapimirim.ghtml e 

https://oglobo.globo.com/rio/bairros/niteroi/noticia/2025/12/22/royalties-prefeito-de-niteroi-propoe-fundo-de-r-

200-milhoes-para-ajudar-sao-goncalo.ghtml.  

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2025/09/09/royalties-do-petroleo-stf-mantem-decisao-favoravel-a-niteroi-e-limita-divisao-para-as-cidades-vizinhas-sao-goncalo-mage-e-guapimirim.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2025/09/09/royalties-do-petroleo-stf-mantem-decisao-favoravel-a-niteroi-e-limita-divisao-para-as-cidades-vizinhas-sao-goncalo-mage-e-guapimirim.ghtml
https://oglobo.globo.com/rio/bairros/niteroi/noticia/2025/12/22/royalties-prefeito-de-niteroi-propoe-fundo-de-r-200-milhoes-para-ajudar-sao-goncalo.ghtml
https://oglobo.globo.com/rio/bairros/niteroi/noticia/2025/12/22/royalties-prefeito-de-niteroi-propoe-fundo-de-r-200-milhoes-para-ajudar-sao-goncalo.ghtml
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Que é a anual. É bilhões. Não é milhões, não. R$ 2 bilhões e não sei o quê. 

Maricá você ainda vê que ainda mexe com alguma coisa, mexe com outra. 

Niterói ganha quase igual a Maricá. Maricá ganha mais um pouquinho e 

ainda faz alguma coisa. E aqui? Fez o quê? ‘Tá fazendo o quê? Ninguém 

nem fala. [...] Os royalties vêm pro município, mas a pesca não ganha um 

centavo. Só ganha isso “sai daqui, sai daqui, que aqui é nosso”. (Gilberto 

Alves, presidente da Colônia Z8) 

 

Prefeituras que não têm mar, recebem. Você é contra? Não, eu não sou 

contra. Ela tem que receber. Para poder aplicar, né, conforme foi o programa 

do governo, para as escolas, para a educação, que é, eu acho que isso aí é o 

futuro nosso, é a educação. Então, mas nós que somos pescadores, que 

somos prejudicados, nós não recebemos um centavo. Não vem nada.  

(Misael de Lima, presidente da ALMARJ) 

 

Com esse panorama, o setor pesqueiro, fortemente impactado por essas 

atividades, vem exigindo uma contrapartida. Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de 

Lei nº 4.414/2016 que institui o Fundo de Amparo ao Pescador219 para garantir aos pescadores 

uma compensação por impactos produzidos por grandes empreendimentos nas áreas 

pesqueiras. Os recursos seriam destinados a projetos de desenvolvimento sustentável que 

contemplassem fomento à cadeia produtiva, capacitação profissional, modernização dos 

equipamentos e da estrutura de logística de escoamento da produção, assim como de melhoria 

da qualidade ambiental nas áreas pesqueiras. No contexto da Baía de Guanabara, por 

exemplo, a presença das plataformas de petróleo é cada vez mais permanente e crescente, 

causando impactos socioambientais.   

Mas eu já vi fazendo manutenção em plataforma aqui fora. Prepararam a 

plataforma aqui, limparam a plataforma, aí vai óleo, vai tudo pra dentro da 

água, né? Entendeu? Eu não sei se isso tem fiscalização, se eles têm um 

lugar específico para fazer isso, entendeu? (Daniel Nascimento, pescador de 

Piratininga) 

 

Você vê, agora, essas manutenções de plataforma logo aqui dentro, aqui. É o 

jato disso pra poder, limpeza de plataforma, limpeza do navio. Qual o estudo 

que ‘tá sendo feito pra saber o que o produto químico ‘tá jogando ali, que ‘tá 

caindo dentro d'água? Qual o produto? Quem que ‘tá estudando isso, quem 

que ‘tá vendo isso, quem que ‘tá fiscalizando? A gente, pescador? Não, a 

gente só quer passar a pescar. (Vilmar Ximenes, pescador de Jurujuba) 

 

Fizemos um trabalho pericial dentro da Baía de Guanabara [...] Passou um 

laudo para a justiça de 52% que nós perdemos da Baía de Guanabara pra 

petróleo. (Gilberto Alves, presidente da Colônia Z8) 

 

O conflito maior é a extração, o petróleo, né? Com toda a sua... Que não é só 

extração, mas, é, as plataformas entrando pra serem limpas, as... Entendeu? 

 
219 Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2077409&fichaAmigavel=nao. 

Acesso em 25 de novembro de 2025. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2077409&fichaAmigavel=nao
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Tem toda uma indústria de petróleo dentro da Baía da Guanabara, que é... 

muito grande, muito grande. E de acesso ao porto também, né? (Maria Paula 

de Almeida, chefe de divisão da Superintendência da Pesca do Rio de 

Janeiro) 

 

De modo geral, o entendimento do que significa uma política pública está muito 

limitado a poucas lideranças locais que costumam ter engajamento político em audiências 

públicas. Muitos desconhecem quais são as políticas que podem beneficiá-los. O 

conhecimento geralmente vem a partir de algum evento que chame atenção da mídia, mas as 

colônias, a FIPERJ e as universidades são também orientadoras nesse sentido. É essencial que 

as comunidades pesqueiras como um todo entendam o que são e quais são as políticas 

públicas que as envolvem para que estas sejam, de fato, implementadas. Da mesma maneira 

que compreendam as funções dos órgãos, como estes funcionam e o que pode impactar na sua 

atividade pesqueira. A discussão política também carece de uma linguagem acessível para que 

as contribuições prosperem. As trocas de experiências entre as associações, as colônias e o 

seu fortalecimento institucional são caminhos para fomentar o engajamento, a articulação e a 

organização social e política na gestão do seu território, ainda dessincronizados. Como 

defendido por Fouilleux (2011), é primordial estabelecer condições mínimas de recursos 

institucionais, políticos, humanos, financeiros e de recursos discursivos nesse processo. 

Lá [na região Sul do país] eles são unidos, eles resolvem tudo junto. Não é 

aqui. Aqui é um de lado, um do outro. Não procuram se [faz sinal de juntar 

com as mãos]. Né? Porque a união faz a força. Sabe disso. Se não tiver 

união, não resolve nada. (Anônimo 2) 

 

Agora, a gente só temos força, igual eu costumo falar aqui, se a gente se 

juntar, se unir com a mesma visão. De crescimento. Entendeu? A força do 

coletivo. Porque, senão, uma andorinha só não fazer verão. (Luiz Mendonça, 

pescador da lagoa de Piratininga) 

 

E a informação é tudo. Se você não tem ela, você ‘tá isolado. Sem 

informação, você ‘tá isolado, né? Não chega até você, assim como não chega 

direito de pescador, nada. Se a gente ganhou alguma coisa da Petrobras é 

porque teve uma via intermediária em Itaipu. Porque senão a gente não ia 

alcançar, assim como não alcançamos várias coisas que saiu por lá e que 

ficou por lá mesmo. [...] Aquele que for mais informado por internet, que 

tiver essa habilidade, ele pode até apanhar essa informação. A gente que não 

tem, porque ainda tem gente que não é digital, que não é ainda, né? Tipo eu 

que não, não vou conseguir. A não ser por alguém que fala “ó, vai ter”, uma 

audiência, alguma coisa. Ou saiu isso ou saiu aquilo. A gente ir fazendo. ‘Tá 

melhorando, porque todos já ‘tão, né, se orientando, aprendendo a mexer e 

tal, mas já foi pior. (Cleber Mesquita, pescador de Piratininga) 

 

Geralmente, a gente, a gente não conhece ainda muito bem essas coisas. A 

gente não conhece. A gente, geralmente, a gente quando tem alguma coisa a 

gente sabe. Eu, pelo menos, eu vou te dizer. A gente sabe logo pelo repórter. 
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Porque o repórter bota a boca no trombone. Que aconteceu o vazamento 

disso, daquilo, daquilo outro, e, aí, pescador vai ter direito, ta, ta, ta. E aí, eu 

procuro me informar. [...] A gente nunca ouviu falar o que que era Iphan, 

entendeu? A gente não sabe.. Que Parnit220? Parnit pra gente é aqueles caras 

que fica ali coisando negócio de carro. Entendeu? Que Parnit? Que a gente 

sabe o que que é isso? A gente nunca soube, a gente foi, entendeu o que era 

essas coisas agora. É. Tipo, agora, a União. A gente nunca soube que que.. 

União, que União? Sei lá que União. União, pra mim, que eu saiba é açúcar. 

(Salete Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 

 

A formação de associações tem sido interpretada pelas comunidades pesqueiras de 

Niterói como uma via possível de reconhecimento de sua atividade profissional, de 

posicionamento político e para assegurar direitos. Esse movimento tende a destacar potenciais 

atores na construção do quadro interpretativo da ordem social defendido por Muller (2000), 

da mesma forma que reforça o argumento de Hodgson (2005) sobre o poder da 

institucionalidade para influenciar na dinâmica de políticas públicas. As audiências públicas 

são ambientes de debates para alterações ou estabelecimento de normativas, onde pescadores 

e pescadoras artesanais são convidados a participar. Um exemplo simbólico foi a participação 

na Plenária Livre da Pesca Artesanal do Rio de Janeiro, para a formulação de um documento 

preparatório para o Plano Nacional da Pesca Artesanal. Porém, geralmente, uma ONG, grupos 

de pesquisa ou figura política mais próxima tendem a avisar sobre essas reuniões, até para 

interferir, se for o caso. Além disso, em Niterói, essa participação costuma ser reduzida às 

lideranças de associações, que, por sua vez, repassam as informações nas reuniões das suas 

respectivas associações. 

Nas audiências públicas quem vai, tem voz. Tem seu momento de fala. Se 

você não concordar com alguma coisa, levanta a mão lá, vai e fala. (Lídia 

Ferreira, marisqueira de Jurujuba) 

 

Nesse sentido que nós pensamos em criar a associação, pr’a gente fortalecer 

a base, se estruturar, né, e a gente pleitear as políticas públicas que é o 

direito [...] nossa função que é função da pesca, né?  Então, a ideia é essa, 

né? A ideia é essa e se juntar a outras comunidades e fazer um movimento. 

Né? Um movimento político pr’a gente pleitear nossos direitos, né? Como 

trabalhador, como produtor de alimento, né? (Jairo Augusto, pescador de 

Itaipu) 

 

Então, a gente começou uma associação em 2022. O nome dela é Tamboa, 

né? E até então a gente sempre foi pescador daqui, mas a gente nunca foi 

reconhecido, né? A gente era como morador de rua. Por pelo fato d’a gente 

ir ali para dentro, a gente trabalhar cozinhando em lenha, em lata, não, não 

tem a forma adequada no trabalho. Então, a gente não era reconhecido como 

pescador artesanal. A gente não era nem reconhecido como trabalhador, a 

gente era reconhecido como mendigo mesmo. Entendeu? A gente estava ali, 

 
220 Parque Municipal de Niterói. 
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mas eu acho que o pessoal não entendia o que a gente ‘tava fazendo. A gente 

‘tava ali trabalhando para ganhar o dia a dia, o suor e para botar comida 

dentro de casa e para poder dar o sustento dos nossos filhos e pagar nossas 

contas. Mas, quem via de fora achava que a gente estava ali acabando com 

tudo, destruindo tudo. (Salete Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 

 

Que bom que você veio e presenciou a gente formalizando de novo a 

associação, para que a gente tenha uma voz ativa e que seja representado de 

fato, de verdade. Não ficar só no argumento, né? Hoje vale o que ‘tá escrito, 

né, e registrado em cartório. (Cleber Mesquita, pescador de Piratininga) 

 

A gente vinha tendo uma... situação muito grave que era.. era muito 

derramamento de esgoto na lagoa. E a gente, no caso eu, antes da associação 

já fazia essa denúncia, né? E aí eu juntei com uns amigos pescador e aí tive 

essa ideia de criar essa associação pr’a gente ter mais peso pra cobrar, né? 

Que a gente pudesse ser mais ouvido. E aí, assim foi feito. A gente se juntou, 

nem todo mundo acreditou, né? A minoria. [...] Essa criação da APALAP, 

que é em prol de melhoria, buscar a melhoria do nosso sistema lagunar e 

cobrar do governo, né? Do órgão público, a melhoria do nosso pescado. 

(Luiz Mendonça, pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Entretanto, há, em alguns casos, o receio de se engajar politicamente e sofrer 

retaliações devido ao histórico de conflitos vivenciados nesse contexto. 

Eu sempre procurei me envolver muito com coisas. Então, você vai 

aprendendo aqui e dali. Eu sou. Eu tô sendo convidada para várias coisas por 

causa disso. Porque eu me meto. Olha, se meu filho deixasse, acho que seria 

a Marielle da vida. Já teria sido assassinada. [...] Meu filho não gosta que eu 

me envolva assim, não. Meu filho não deixa, não. (Nadia Coelho, pescadora 

da Ilha da Conceição) 

 

A participação de pescadores e pescadoras em comitês e espaços formais de 

debate é fundamental para que as suas vozes sejam ouvidas, apresentando as suas demandas 

de forma estruturada e embasada, evitando os recorrentes casos de rinchas e altercações 

nessas reuniões com as entidades públicas e o setor privado. No entanto, ainda que o diálogo 

tenha se iniciado, existe uma evidente dificuldade de comunicação e articulação entre as 

instituições para criar soluções e abrir caminhos possíveis de mudança. Falta a materialização 

de diversas conversas, isto é, a instrumentalização de soluções por meio da adoção e da 

implementação de medidas (HASSENTEUFEL, 2024) para o desenvolvimento da cadeia 

produtiva da pesca artesanal. 

Não ter tanto essa burocracia, essa burocracia toda que eles dizem que vai 

ajudar. Mas quando chega na hora, eles fazem uma burocracia danada que 

acaba que a ajuda deles não sai em nada. Porque “ah, não pode fazer isso 

porque fulano embargou nisso”. “Ah, não pode fazer isso porque o órgão de 

lá não deu, não deu coisa”. “Ah, você precisa de, de ter, a.. o aval do 

sanitário, da sanitária pública, aquilo tudo pra você coisar”. Mas aí não pode 

porque dá um trabalho danado para você conseguir fazer aquilo. Aí, você 

quer trabalhar direito, mas aí o cara não vem te ajudar. Aquele órgão não 
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está nem aí, o outro está falando que está tentando te ajudar, mas não 

consegue fazer sozinho, porque uma andorinha só não faz verão e o outro 

está tentando, batalhando para poder te ajudar aí, mas o outro que está lá na 

frente poderia se juntar com o outro para poder melhorar nossa vida, não 

melhora. Aí, fica num jogo de impasse e a gente não conseguia. Ouvido, foi. 

Mas, atendido, não. [...] Porque se eles não conseguirem ajudar a gente nos 

primeiros passos, como é que a gente consegue sair? Entendeu? A gente não 

consegue. Teve dois editais agora da Economia Solidária. Se fosse pra botar, 

se a gente não tivesse um CNPJ, a gente não conseguia, né, participar, né? 

Esse edital, ele deu um espaço, deu um espaço para muitos grupos, porque 

vários grupos que participaram não tinha CNPJ e conseguiram fazer. Então, 

eu acho que os órgãos, eles têm que entender isso. Tem que dar um primeiro 

passo e um ajuste para a gente poder se organizar. Porque a gente não tem 

como se organizar sozinho. A gente não tem estrutura, né? Porque a gente ‘tá 

começando. A gente não tem estrutura, a gente não tem dinheiro pra isso e a 

gente também não tem a sabedoria. (Salete Feliciano, marisqueira da Boa 

Viagem) 

 

Para conseguir contato direto com órgãos públicos, os pescadores e as pescadores 

precisam estar organizados coletivamente. Caso contrário, a questão é colocada em segundo 

plano. Ainda assim, mesmo os grupos que têm maior proximidade de comunicação não 

possuem garantia de que o problema vai ser solucionado ou de que ações serão concretizadas. 

Esse é um exemplo de associações que dialogam com parlamentares e gestores, que têm, em 

partes, as suas reinvindicações ouvidas, porém não atendidas nem negociadas. 

Se você se consolidar numa questão e criar peso, eu vou te dar um exemplo, 

é.. A gente participou de um projeto lá atrás que, assim, assim que a gente 

foi criado, eles deve ter comentado com você, que foi através de um projeto 

aí da Funbio, foi o pessoal da Economia Solidária, né, que criou a Pesca 

Solidária. E a gente, juntamente com os marisqueiros, os pescadores de 

Jurujuba, São Gonçalo e da Boa Viagem, a gente conseguiu, é.. consolidar a 

associação, né? Como instituição, né? É... formalizar ela e aos poucos eles, 

por terem uma entrada maior, a gente conseguiu ir até o superintendente da 

Pesca do Rio de Janeiro. Então, o Matheus lá. A gente conseguiu lá, a gente 

foi representando, recebeu a gente lá no prédio lá do Ministério da Pesca, o 

negócio todo. Mas, por quê? Porque teve um caminho por eles. Agora, se de 

repente o Luiz entra em contato, ah, manda um e-mail para o Matheus, como 

acontece com outros pescadores, que eu sei que tem uma associação, só que 

o cara não recebe. É porque é uma questão normal. Às vezes, pô, o cara vai 

vim com uma demanda, aí vai. Às vezes tem pessoas que fogem, né? Que 

não vê a relevância da coisa. (Maurício Nascimento, pescador da lagoa de 

Piratininga) 

 

Com relação ao apoio de instituições, poucas são mencionadas por pescadores e 

pescadoras, como as já ressaltadas FIPERJ, Colônias Z7 e Z8, mas também a Cooperativa dos 

Maricultores de Jurujuba (COOPEMARJ) e a gestão da Resex Marinha de Itaipu em casos 

particulares. O apoio de parlamentares é limitado a pequenos grupos. Ademais, há o 

descrédito nos governantes e nas pessoas escolhidas para assumir cargos de confiança em 
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secretarias, levando a boicotes de reuniões ou encontros formais. Isso é resultado de inúmeras 

promessas não cumpridas, da falta de comunicação da gestão diretamente com esse grupo 

social e dos contatos esporádicos às vésperas de eleição. Além disso, não fazer política 

também tem sido enxergado como uma estratégia para enfraquecer a atividade da pesca 

artesanal e servir como justificativa para a elaboração e implementação de projetos 

urbanísticos que favorecem o bem-estar da população das classes média e alta niteroiense, que 

remodelam o ecossistema, com aterros e construções de prédios de luxo. Essa percepção 

enfatiza a dimensão do poder para definir o que é visto como problema (MULLER, 2000). 

Ah, eu já tô cansada de falar, eu tô cansada de pedir. Mas continuo pedindo! 

(Salete Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 

 

Faz nada pela gente. Faz nada. E aqui tem dois que é daqui, cria daqui. Aí ó, 

‘tá o cais aí, tudo acabado. Eu que, eu.. Eu que cortei aquilo tudo lá, que ‘tá 

lá. Eu vou na lama, vou na lama, cato. Ficaram de fazer um cais aí pra nós, 

só fica na promessa. Não ajuda os pescador. (Anônimo 2) 

 

Toda época de política você vê promessa. Fulano vai fazer, Bertano vai 

fazer, mas, aí, o tempo passa e ninguém faz nada. É... Desassorear esses 

túnel, que é o canal de Itaipu, é o canal do Camboatá e o túnel do Tibau, isso 

é promessa do governo atual. Que ele falou, numa live que eu tive com ele, 

ele falou que o projeto dele era desassorear o túnel do Tibau, o canal do 

Camboatá e a barra de Itaipu. Já ‘tá no final do mandato dele e nada foi feito. 

(Luiz Mendonça, pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Mas, é muito difícil trabalhar, né, com um município que não tem interesse 

no crescimento, não reconhece as nossas comunidades de pescadores. Só na 

hora do voto. (Gilberto Alves, presidente da Colônia Z8) 

 

A falta de apoio institucional dificulta a superação de inúmeros desafios. Ainda 

que o município atualmente apresente projetos e planos estratégicos visando à Agenda 2030, 

esses direcionamentos se mostram distante da realidade pesqueira. São questões que limitam 

mudanças significativas no referencial da pesca artesanal em Niterói, como ressaltadas na 

seção seguinte. 

 

9.2. Desafios enfrentados no horizonte de Agenda 2030 

 

No horizonte da Agenda 2030, no que se refere aos ODS, as principais questões 

que emergiram nas entrevistas e que carecem de ações públicas efetivas para a 

sustentabilidade da pesca artesanal foram relacionadas à redução das desigualdades, à garantia 

de trabalho digno, à saúde, à proteção do ecossistema aquático e ao desenvolvimento 

econômico. A permanência de pescadores e pescadoras artesanais em seus territórios tem sido 
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colocada em risco pela especulação imobiliária. Isto porque não apenas dificulta a 

proximidade do pescador com o mar ou a lagoa, mas também pela redução das áreas de 

guarda dos seus apetrechos. Mais obstáculos vêm sendo impostos, o que, consequentemente, 

tende a resultar na diminuição de pescadores ativos e na busca por outra atividade 

profissional. 

Porque a gente tem que brigar com a especulação imobiliária, com o 

comércio. Como todo mundo quer também o seu espaço e nem que pra isso 

tenha que tirar a gente. Eu já venho de três incêndios. Tá? (Cleber Mesquita, 

pescador de Piratininga) 

 

E o nosso povo não ‘tá politizado a esse ponto de entender as coisas. Aqui 

tem camarada que vendeu a casa, foi morar no morro e depois ele teve op-, 

ele perdeu a oportunidade de botar o barco dele dentro d'água. De aonde ele 

morava foi proibido ele passar. Entendeu? Então, chega essa situação. E a 

conscientização do camarada é muito pequena sobre esse sentido. Entendeu? 

Ele acha que não. “Eu morando no morro, eu vou lá e no caminho eu vou”. 

Mas, quando ele pensa que o barco dele tem que ‘tar ancorado, que o barco 

dele tem que ‘tar ali no lugar que ele possa ter acesso, né? Com facilidade. 

Aí, quando ele vai passar naquele lugar que ele ‘tava acostumado a passar, o 

cara diz assim: “meu amigo não pode mais passar aqui”. Aí, você vai botar o 

barco, botar na sua cabeça e levar lá pra cima? Não pode! Entendeu? São as 

situações complicadas que precisam de políticas públicas, que precisam de 

esclarecimento, que as pessoas precisam ‘tar, sabe, conscientes de tudo 

aquilo. Porque, senão, é isso que ‘tá acontecendo, né? (Misael de Lima, 

presidente da ALMARJ) 
 

Além disso, as reais motivações das ações públicas são questionadas e geram 

desconfiança, como se pode destacar em alguns exemplos. O primeiro é a dragagem do canal 

de São Lourenço para retirada de sedimentos a fim de aumentar o calado221 e viabilizar a 

navegação de grandes embarcações na região do Porto de Niterói e no local do futuro terminal 

pesqueiro. Um ambiente com inúmeras embarcações abandonadas, liberando metais e 

alumínio nas águas da baía, cuja fiscalização, monitoramento e retirada competem à gestão 

compartilhada entre a Marinha, o IBAMA e o INEA. 

E agora está tendo projeto do canal São Lourenço. Que eu acho que não vai 

sair do papel. [...] Já estão botando aqui a draga, já, minha filha. Eles vão 

enrolar, vai passar draga há uns dois, três meses. Daqui a pouco vai falar que 

já, já tirou o que estava, como é, assoreado, né? Tem uma draga que fica lá, 

de vez em quando vem uma aqui. E tem uma outra que passa, tipo um trator 

que vai empurrando as coisas assim. [...] Ele desce aquilo e aquilo vai 

fazendo assim. Então, vai soltando para depois vim a draga que suga, né? 

Vai tirando aquele excesso. E acho que é dali que vai acontecer. Só isso 

mesmo e acabou. Porque o canal São Lourenço acho que não vai sair do 

papel, não. (Nadia Coelho, pescadora da Ilha da Conceição) 

 

 
221 Medida entre a parte mais baixa do casco da embarcação e a linha de flutuação. 
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Simplesmente é complicado. Falar “ah, você tem que ir numa reunião tal, 

tem que resolver”. Tudo bem. Várias vezes a gente bate uma tecla e resolve 

alguma coisa. Igual o canal de, pra dragar o canal de São Francisco 

[Lourenço]. Canal aqui. Não é? Aí falou, falou, cadê? Que ia ser pra junho, 

julho, cadê? São Lourenço. Praia que é de São Francisco. E daí é isso, filha. 

A gente, pescador, é guerreiro. Né? Vai empurrando com a barriga, vai 

tentando ganhar um dinheirinho. (Anônimo 2) 

 

O outro exemplo é a recente pactuação para o terminal pesqueiro em Niterói, com 

um investimento de R$ 160 milhões, e se, de fato, será para atender também aos interesses 

dos pescadores artesanais. 

Então, foi assinado isso porque sabe que só tem graudão. Se fosse a gente 

pobre querendo isso, não ia ser assinado nada. [...] E eu acho que esse 

dinheiro não vai sair pra.. Vai sair para ali, eles, porque já estão botando 

essas... essas coisas pra.. as dragas já pra ir tirando, pra enganar, que está 

sendo feito. Tiraram uns três, quatro barcos do fundo pra levar. Só para 

fingir que ‘tá.. [...] Não vai fazer diferença pra a gente, pra morador. Vai 

fazer diferença pra empresários. (Nadia Coelho, pescadora da Ilha da 

Conceição) 

 

Ainda que tenham aqueles que acreditam na inclusão da categoria artesanal e na 

facilitação do desembarque e da descarga do pescado nesse novo terminal. 

No Mercado São Pedro, você tem que arrumar um carro, botar e levar no 

Mercado São Pedro... não é como... Não é, não é igual era a Praça XV, não. 

Aí, pelo o que eu ‘tô vendo, esse que vai haver aí agora, vai ser tipo, quase 

igual o da Praça XV. Se concluir ele, vai. (Mauro Freitas, pescador de Itaipu) 

 

No discurso da Economia Azul, pescadores e pescadoras artesanais seguem se 

sentindo alijados dos projetos e dos debates entre os setores econômicos ligados ao mar. 

Ainda que tenham uma relação diferenciada com a natureza e as áreas azuis, com consciência 

nas questões ambientais e de mudança climática. 

O pescador não está tendo apoio de nada e não está sendo respeitado. Eles 

conseguem tudo pra empresa naval e nada pra pesca. (Nadia Coelho, 

pescadora da Ilha da Conceição) 

 

Quando você fala em Economia do Mar, ela se insere em quê? O setor naval, 

Petrobras, esportista. É, comércio. Então, esquece um pouco da pesca 

artesanal. Porque, na visão do grande capital, pescador artesanal é uma pedra 

no sapato deles. Né? Então, eles querem território também. Pra implementar 

aquilo que o, né, que vai dar lucro. Mas, eles não esquecem que o pescador 

artesanal é uma prática sustentável, que tem a questão com o clima, que você 

não degrada muito o meio ambiente, né? Tem, tem duas visões de política 

econômica. (Jairo Augusto, pescador de Itaipu) 

 

Para muitos trabalhadores do mar a pesca artesanal não é vista como uma 

atividade econômica dentro do município, mas como uma expressão cultural. Contudo, até 
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dentro da cultura ainda se questiona a inclusão do pescador nos espaços públicos para que ele 

próprio compartilhe as suas histórias e vivências, de modo a despertar o interesse da 

população para conhecer mais sobre essa tradição geracional ou mesmo praticá-la. Esse é o 

caso do Centro Eco Cultural Sueli Pontes, localizado no Parque Orla de Piratininga, 

inaugurado em setembro de 2024, com o intuito de conscientizar sobre a importância de 

preservação do ecossistema lagunar, oferecendo atrações culturais focadas no funcionamento 

das bacias hidrográficas, nas espécies e nas ações de proteção da lagoa. Existe um sentimento 

de falta reconhecimento da gestão pública para com essa profissão e na sua relação com o 

espaço. 

E eu digo que eles atropelam a classe baixa de uma forma monstruosa que.. 

que deixa a gente até às vezes meio chateado, porque na hora de procurar a 

gente pra ver uma foto antiga, pra ver uma forma ou.. eles vêm tranquilo, 

fala mansinho. Mas na hora de dar alguma coisa... [...] Mas, na hora de dar 

uma medalha de honra ao mérito. Pode ser de terceiro, quarto lugar, quinto. 

A gente ia se contentar, mas não dá. (Anônimo 4) 

 

Maiores esforços por parte do poder público e de pescadores e pescadoras 

artesanais são necessários para que haja um fortalecimento deste referencial setorial no 

contexto de Niterói. Com respeito aos pescadores e às pescadoras artesanais, valorização e 

ordenamento desta atividade profissional. O retorno do Ministério da Pesca e Aquicultura, por 

sua vez, foi um passo positivo na visão dos pescadores para que tivessem onde destinar as 

suas demandas. 

Agora, até voltou o Ministério da Pesca. Voltou. Que estava, né? Extinto. 

Voltou. A gente tem mais como correr atrás e gritar e socorrer o pescador. 

Estão começando a andar. (Nadia Coelho, pescadora da Ilha da Conceição) 

 

A gente ficou sem um ministro da pesca. Não sei se por causa disso também, 

que essa confusão toda, né? A gente ficou, então a gente ia às cegas. Então, 

ia às cegas. O que ‘tavam ajudando a gente, a gente ia. Porque a gente não 

sabia qual que era o certo. (Salete Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 

 

A criação de uma secretaria para tratar do tema da pesca também era muito 

aguardada para se avançar no diálogo entre pescadores e gestão municipal, e da gestão 

municipal com outras instituições. Entretanto, o investimento efetivo na pesca artesanal não 

se pode ser assegurado, considerando o histórico de um jogo político de “toma lá, dá cá” e de 

favorecimento de parentes em cargos públicos na cidade222, situação muito ressaltada pelos 

 
222 Exemplos de alguns casos recentes expostos na mídia: Parentes do ex-prefeito Rodrigo Neves foram 

nomeados para a Prefeitura de Niterói (https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2021/08/06/parentes-do-ex-

prefeito-rodrigo-neves-foram-nomeados-para-a-prefeitura-de-niteroi.ghtml); Nepotismo: Sobrinha de Presidente 

da Emusa Niterói foi nomeada na empresa pública (https://www.terra.com.br/noticias/brasil/nepotismo-sobrinha-

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2021/08/06/parentes-do-ex-prefeito-rodrigo-neves-foram-nomeados-para-a-prefeitura-de-niteroi.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2021/08/06/parentes-do-ex-prefeito-rodrigo-neves-foram-nomeados-para-a-prefeitura-de-niteroi.ghtml
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/nepotismo-sobrinha-de-presidente-da-emusa-niteroi-foi-nomeada-na-empresa-publica,9045527bbf1e7a94baa191d0801fa8ae4gjs2dmh.html?utm_source=clipboard
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pescadores. Outro fator é que o estabelecimento de uma secretaria não garante a 

implementação de políticas públicas. Para isso, é necessário haver diretriz governamental com 

previsão orçamentária. Nesse sentido, o orçamento participativo seria uma medida 

democrática de discussão entre a gestão pública e o setor da pesca para discutir e eleger as 

prioridades de investimento, com transparência e controle social sobre a destinação 

orçamentária voltada à manutenção da atividade e à extensão técnica. 

Nessa conjuntura municipal, as obras de urbanização da cidade, ainda que 

recentemente tenham buscado soluções baseadas na natureza, não consideraram em seu 

projeto inicial a realidade dos pescadores artesanais que dependem desse ecossistema para a 

sua reprodução socioeconômica. Uma repetição de falhas governamentais em Niterói 

registradas, ao menos, desde a Era Vargas com projetos de transformação urbana. Esse foi o 

caso da revitalização do entorno da lagoa de Piratininga, da dragagem do canal de São 

Lourenço e, atualmente, das obras de desassoreamento do canal de Itaipu223.  

Até porque, foi o que eu te falei, a gente não era ouvido e não era enxergado 

como pescador. Até porque a Prefeitura vinha fazendo a obra e ia tirar todo 

mundo. O espaço nosso. Pr’a gente ser ouvido, né, e ser enxergado e ter peso 

como pescador, tivemos que criar a nossa associação, né, e juntar os 

pescador pra poder ter peso e chegar lá e falar: “não, não caímos aqui de 

paraquedas”. Entendeu? Sou filho de pescador, sou pescador, sou neto de 

pescador. Eu sou pescador, eu tenho... tantos anos aqui. Meu pai já tinha 

tantos anos aqui. Entendeu? E a minha vó era dona dessas terras todas pro 

lado de cima. (Luiz Mendonça, pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Mas, assim, Niterói não tem nem um discurso e nem uma política 

socioambiental. Ele tem um discurso ambiental pra avançar com grandes 

projetos de desenvolvimento, que são principalmente esses projetos de 

urbanização, né? Sempre com esse discurso de, por exemplo, um exemplo 

pra mim muito claro disso, são os discursos do projeto POP, urbanização da 

lagoa, de revitalização das lagoas, que ‘tá chegando aqui em Itaipu agora224. 

Que vem igual um meteoro. [...] Ah, foi uma reunião só pra mostrar o que já 

‘tá aprovado, né? Não tem discussão. Porque é sempre essa coisa, né, 

Thaiane. O conhecimento técnico, ele supera qualquer outro discurso, e aí o 

 
de-presidente-da-emusa-niteroi-foi-nomeada-na-empresa-

publica,9045527bbf1e7a94baa191d0801fa8ae4gjs2dmh.html?utm_source=clipboard); 

Parentes de mulher do presidente de empresa pública de Niterói estão empregados no órgão 

(https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/04/20/parentes-de-mulher-do-presidente-de-empresa-

publica-de-niteroi-estao-empregados-no-orgao.ghtml).  
223 Informações do início das movimentações para a realização da obra, que atualmente está parada por decisão 

do Iphan: https://oglobo.globo.com/rio/bairros/niteroi/noticia/2024/05/14/obras-de-recuperacao-do-canal-de-

itaipu-em-niteroi-incluem-criacao-de-praia-artificial.ghtml.  
224 Durante a COP30, a Prefeitura de Niterói anunciou a aprovação do financiamento de R$ 104,6 milhões para a 

primeira etapa do PRO Sustentável 2, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

com recursos do Fundo Clima. O foco desse segundo programa será as regiões de Pendotiba e da Lagoa de 

Itaipu. Em seu planejamento está a criação do Parque da Lagoa de Itaipu, seguindo os modelos do Parque Orla 

de Piratininga Alfredo Sirkis (POP), com jardins filtrantes, ciclovia, mirantes, áreas de convivência, restauração 

da vegetação nativa e proteção da fauna local. Já em Pendotiba, se prevê ações como florestas de bolso e 

renaturalização de rios, especialmente o Rio Alcântara. 

https://www.terra.com.br/noticias/brasil/nepotismo-sobrinha-de-presidente-da-emusa-niteroi-foi-nomeada-na-empresa-publica,9045527bbf1e7a94baa191d0801fa8ae4gjs2dmh.html?utm_source=clipboard
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/nepotismo-sobrinha-de-presidente-da-emusa-niteroi-foi-nomeada-na-empresa-publica,9045527bbf1e7a94baa191d0801fa8ae4gjs2dmh.html?utm_source=clipboard
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/04/20/parentes-de-mulher-do-presidente-de-empresa-publica-de-niteroi-estao-empregados-no-orgao.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/04/20/parentes-de-mulher-do-presidente-de-empresa-publica-de-niteroi-estao-empregados-no-orgao.ghtml
https://oglobo.globo.com/rio/bairros/niteroi/noticia/2024/05/14/obras-de-recuperacao-do-canal-de-itaipu-em-niteroi-incluem-criacao-de-praia-artificial.ghtml
https://oglobo.globo.com/rio/bairros/niteroi/noticia/2024/05/14/obras-de-recuperacao-do-canal-de-itaipu-em-niteroi-incluem-criacao-de-praia-artificial.ghtml
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conhecimento técnico com o discurso ambiental, promovido pela Prefeitura, 

pra encaminhar esses grandes projetos financiados, né, por bancos 

internacionais, né, eles não têm espaço pra isso. Entendeu? E agora a gente 

vai bater de novo, porque essa semana o prefeito soltou que vai fazer o 

projeto igualzinho em Piratininga aqui em Itaipu. Que vai ter o Parque Orla 

da lagoa de Itaipu, o museu, não sei o que, e aquela área de plantas aquáticas 

que supostamente, né, drenam o dejeto. É só assim que a gente recebe as 

coisas, entendeu? Então, assim, só pra pontuar essa questão do 

socioambiental, é isso, né? Eu acho que a política, a política de Niterói, ela 

absolutamente, ela não tem nada de socioambiental. (Valéria Penchel, 

coordenadora de projeto socioambiental em Itaipu) 

 

Nesse sentido, apenas para ilustrar, com organização comunitária e suporte da 

universidade, pescadores da lagoa de Piratininga conseguiram negociar em reuniões com a 

coordenação do Programa Região Oceânica Sustentável (PRO Sustentável) a instalação de 

cinco ranchos de pesca ao redor da lagoa. Tratam-se de estruturas de apoio, feitas de bambu, 

localizadas em pontos estratégicos para guardar apetrechos e embarcações. No entanto, o 

termo de uso não foi emitido para que os pescadores pudessem fazer o processamento do 

pescado nesses espaços. Embora, em 2025, a Associação de Pescadores e Amigos da Lagoa 

de Piratininga (APALAP) tenha recebido da Prefeitura o título de utilidade pública municipal 

pelo seu engajamento na proteção da lagoa, na promoção do turismo de base comunitária e 

pela valorização do trabalho artesanal. Ainda assim, a degradação da lagoa de Piratininga 

continua a impactar diretamente no trabalho do pescador dessa região, visto que o saneamento 

básico precário e a poluição de metais pesados prejudicam a qualidade do pescado.  

Então, inclusive, a gente tem até direito de uma barraquinha, né? Da, da.. 

Economia Solidária. [...] E a gente tem aqui em Piratininga. Só que a gente 

não tem a mercadoria pra colocar. Pelo sentido da nossa lagoa. Em razão da 

nossa lagoa, né? Pra você botar um pescado ali. Mesmo que seja ali, 

embaladinho, bonitinho.. Mas as pessoas vão perguntar da onde é e conhece 

a gente. Vai ter lá... o selo da APALAP, né? Então, a nossa situação, hoje, é 

meia complicada pr’a gente trabalhar com nosso pescado aqui. Entendeu? A 

não ser, que a gente trouxesse um pescado de outro lugar.. Mas, aí, você ‘tá 

fazendo propaganda que não é daqui. Tem que fazer, trabalhar com o nosso 

fruto, né? Com a nossa mercadoria. E... aí, a gente tem essa dificuldade até 

de montar uma barraquinha, alguma coisa desse tipo. Enquanto essa lagoa 

‘tiver com mortandade, mais mortandade. Entendeu? (Luiz Mendonça, 

pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Na Ilha da Conceição, por sua vez, pescadores artesanais acompanham a 

dragagem do canal de São Lourenço para revitalizar o parque naval, o acesso ao Porto e a 

indústria pesqueira, mediante desassoreamento do trecho da Baía de Guanabara entre a Ilha e 

a Ponte Rio-Niterói. Críticas à administração do bairro por grandes empresas são 

evidenciadas. Por ser uma área de estaleiros e base de outras empresas do setor naval, como 
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também ocorre na Ponta d'Areia, pescadores da região demandam uma contrapartida pela 

exploração e impactos nas zonas de pesca, com investimento na comunidade com ofertas de 

cursos profissionalizantes e de capacitação para os moradores, assim como geração de 

emprego. Isto porque o cenário contrasta com o passado, onde a região era considerada por 

eles como um viveiro de pesca. 

Então, os estaleiros.. Veio o progresso? Veio. Mas acabou com o pescador. 

(Anônimo 3) 

 

O crescimento, o crescimento empresarial na área do petróleo. Para trabalho 

em, tomou nossa, nossa área é toda. Compraram nossa área. O pescador não 

tem o dinheiro pra comprar a área que eles compram e têm dinheiro para 

comprar. Então, eles pegam as áreas que têm um pouco de calado de 

profundidade e compra essas área toda para construir estaleiro, oficinas, tudo 

para prestar serviço pro petróleo. Então, esse pessoal tomou conta da nossa 

rua toda. Reparo navais para o navio, por supply pros navios. (Gilberto 

Alves, presidente da Colônia Z8) 

 

Na Ilha da Conceição existe uma dificuldade crescente da manutenção da pesca 

artesanal devido à regulamentação excessiva, à concorrência com a indústria, à degradação 

ambiental e à falta de apoio e infraestrutura, levando essa profissão ao declínio. 

Aqui na Ilha, realmente aqui era localidade só de pesca, né? Antigamente 

sobreviveram só de pesca. É, o que acontece? Hoje em dia ‘tá difícil. [...] E a 

área de pesqueiro, onde tem pescaria, geralmente são proibidas. Né? Então, o 

que acontece? A gente vai lá, foge da Marinha e retorna lá, porque é lá que 

tem o pesqueiro. [...] Pescaria ali na ponte ou lá fora. Tiram a gente também. 

[...] Quando a gente ‘tá lá fora, diz que lá é a área dois. O pescador artesanal 

aqui dentro é área um. Aí, manda você vim embora. Né? Geralmente, a gente 

obedece, vai embora. Tem alguns que até respondem. Porque, na realidade, a 

indústria tomou conta de tudo. Você não tem mais onde pescar. [...] A 

indústria petrolífera. É, isso aí. Onde tem pescaria, é navio, é carcaça como 

você vê aí. Por fora aí tudo aí, tudo negócio afundado. A gente vai lá, pega o 

nosso pescado. O que a gente consegue pegar nas corridas e vem embora pra 

casa, vem, vem assim continuamente. (Anônimo 2) 

 

 Ademais, dentre os impactos dos estaleiros navais na região está a recente 

proliferação de uma espécie exótica de mexilhão na Baía de Guanabara, cujos estudos são 

escassos. A introdução de organismos como esse pode causar desequilíbrio na biodiversidade 

local, comprometer a saúde humana e afetar a economia.  

Nós estamos com um problema sério na Baía de Guanabara, sobre.. que 

raspar navio, água de lastro, tudo é proibido dentro de baías. O que que 

aconteceu? O navio aqui, o pessoal vem aqui para dentro, começa a raspar 

fundo de navio aqui dentro. Uma espécie de mexilhão no Vietnã, invadiu a 

nossa Baía de Guanabara. É, invadiu a nossa baía. Quem é que ‘tá estudando 

isso? Já denunciamos verbalmente para a universidade, pra todo mundo. 

Mas, ninguém ‘tá nem aí. Será que nós estamos contaminando uma 
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população? Tem pessoa que ‘tá comendo esse mexilhão. (Gilberto Alves, 

presidente da Colônia Z8) 

 

Então, ele aqui desenvolveu muito, muito. ‘Tá enorme, eles ficam mesmo 

bonito. [...] Já comeram e não fez mal. [...] Eu sei que o povo ‘tá coletando. 

[...] Você pode comer ele agora e não te fazer mal, mas daqui a uns meses 

você vai.. É.. de repente, tem uma bactéria e não está nem sabendo o que 

vem desse mexilhão. [...] Espalhou por aqui. E disse que para onde ele mais 

foi, tipo, eu não sei se esse navio ficou aqui depois da ponte Rio-Niterói. 

Então, ele, e diz que era bastante até limpar. Você vê que é um casco de 

navio. Um navio, tem um não sei quantos metros, né? Imenso. Então é 

aquilo, a maré vai e a maré vem, né? Então, ele espalhou. Tanto entrou pra lá 

pro lado de Paquetá, Ilha do Governador, Magé, como também saiu pra Boa 

Viagem, Icaraí, São Francisco, Jurujuba. E esse mexilhão, ele pode se juntar 

aquele criadouro de Jurujuba, sabia? Porque eles ‘tão com o criadouro ali. 

Esse mexilhão ‘tá solto, ele pode chegar ali e estragar aquele plantio lá. 

Então, acho que tinha que ter já alguém para pesquisar isso. Já tinha que ter 

biólogos já de olho nisso. (Nadia Coelho, pescadora da Ilha da Conceição) 

 

Enquanto em Itaipu as discussões com a comunidade local sobre a desobstrução 

do canal que liga a lagoa ao mar e a recuperação estrutural das guias-correntes se iniciaram 

quando a obra já estava em curso, após um inquérito do Ministério Público do Estado do Rio 

de Janeiro para assegurar maior transparência e participação no planejamento. A Prefeitura de 

Niterói é a responsável pela condução desse projeto e o INEA foi o órgão responsável pela 

liberação do licenciamento ambiental. No entanto, desde julho de 2025 a obra segue 

paralisada por determinação do Iphan. Esta medida foi justificada pelo descumprimento do 

trâmite legal exigido do licenciamento ambiental, em que se inclui o licenciamento 

arqueológico, e pela carência de estudos precisos sobre o impacto no patrimônio arqueológico 

composto pelo Sítio Arqueológico de Itaipu, pelo Sítio Duna Pequena e pelo Sambaqui de 

Camboinhas. É importante mencionar que este foi um canal construído no final da década de 

1970, em um projeto urbanístico da cidade que aterrou partes da lagoa de Itaipu, sendo 

considerado pelos pescadores como o canal da vergonha. 

Mas esses não são os únicos desafios enfrentados pelas comunidades pesqueiras 

de Niterói. No que se refere à questão econômica, há limitações na comercialização e a 

dependência de atravessadores que desvalorizam o esforço empregado na pescaria, que são 

igualmente reconhecidos pela gestão pública. A necessidade do atravessador emerge da 

carência de logística para armazenar o pescado em condições adequadas para ser vendido 

localmente ou ser transportado para um mercado mais distante do ponto de desembarque, bem 

como de uma cooperativa. Nesse contexto, os pescadores recebem metade do valor do 

produto e nem sempre o pagamento é feito no dia da negociação. Tendo o responsável pela 

pescaria de arcar com os custos imediatos com seus companheiros e embarcação. 
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A gente, no meu caso, né, com meu pai na época, a gente já pescou aqui em 

quantidade de peixe, de, de quinze tabuleiro. Chegar no Mercado São Pedro, 

a gente ter que vender pra chaparral a preço de banana, pra não voltar com o 

peixe de volta pra casa de novo. Porque não tinha como gelar pra voltar de 

novo, que ia gerar outro custo. (Luiz Mendonça, pescador da lagoa de 

Piratininga) 

 

Eles sabem. Eles são estratégicos, né? Fala assim: “pô, ela não vai. Ela vai 

ter que, mermão, arrumar o dinheiro da passagem dela de volta, pelo menos 

a dois reais”. Aí, vai segurando. Aí, você vai olhando pro seu pescado e não 

aparece ninguém. (Mauricio Nascimento, pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Porque aqui eles brincam com você. Você pega a sua pescaria ali e você 

vende o seu pescado ao preço que eles quiserem. Às vezes, até eles pagam 

mesmo, mas geralmente eles cobram.. Vamos supor, se um quilo de polvo 

for dez reais, ele compra R$ 10 seu, ele vende na sua casa, cem reais o quilo 

que ele comprou seu, pro povo graúdo. E aí? Você não pode fazer nada. 

Olha só o que você perde de dinheiro, de trabalho e de suor que você teve no 

mar. Se fizesse meio a meio, né, ainda era cabível. Mas o cara compra, ele 

compra aqui na sua frente, aqui agora, tem um comprador, ele vende aquele 

polvo todo seu a setenta, oitenta, cem reais o quilo. [pausa] Olha só. Ele te 

dá R$ 50, pagasse, se fosse R$ 100 e te desse R$ 50, não ficaria? Você não 

estaria ganhando um dinheiro bom pra você sobreviver? (Anônimo 2) 

 

Por exemplo, né, o preço do dia foi esse lá, ele vai pagar o preço pra ele 

revender com lucro. Né? Entendeu? Ele vai te pagar, por exemplo, ele vai 

vender a, se ele for vender a R$ 10, ele vai te pagar R$ 5. Se ele for vender a 

R$ 15, vai te pagar R$ 7. Olha... não tem outra saída. [riso] (Aureliano de 

Souza “Cambuci”, pescador de Itaipu) 

 

Ele sempre vem, ele mesmo compra lá em Jurujuba e ele vem pra cá e 

compra o daqui da gente e vai para lá. Aí, quando o mexilhão ‘tá muito bom, 

o preço vai lá em cima. Aí, beleza, a gente faz uma carga e ganha um 

dinheiro. Mas, aí quando ele vê que já ‘tá cheio, ‘tá com muito mexilhão e 

não ‘tá precisando, aí o preço desce de novo. Aí, quer dizer, a gente trabalha, 

à toa pra arrancar muito e não ganhar, não ganhar nada. Automaticamente o 

que seria merecido. (Salete Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 

 

A figura do atravessador é um impasse atual para a geração de renda de 

pescadores e pescadoras artesanais, mas o cenário já foi ainda pior. Antigamente, o 

atravessador tinha mais domínio na venda do pescado e os valores nem sequer eram 

discutidos.  

Na ponta de Jurujuba. Eles tinham lata. Eu não sei se de margarina, de 

banha. Onde eles cozinhavam, atravessavam de Niterói lá pra Praça XV, pra 

vender lá o mexilhão lá deles lá. Eu cansei de levar, amarrado no meu barco, 

cinco, seis barquinhos pra poder os caras vender lá o mexilhão dele. Então, 

você imagina que o atravessador parava lá: “ei, quantos quilos tem aí?”, ah, 

dezessete centavos, vinte e dois centavos por quilo [ênfase]. É. Não fique 

abismada. E outra coisa, eles não viam o dinheiro, eles viam o seguinte: “ó, 

tô trazendo uma cesta básica pra você”, uma cesta básica de oitenta reais, “ó, 

custa duzentos reais, toma uma cesta básica” e pegava. Por quê? Porque o 

cara tinha que ficar dentro d’água, mergulhando na laje pra tirar um 
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mexilhão. Quando chegava em terra, aquilo fica muito tempo... Sabe o que 

acontece com o mexilhão? É só pegar o mexilhão, botar aí numa varanda 

sua, na parede, e você vai ver quanto tempo aquilo começa a feder depois. 

Então, ele tinha no ciclo dele, entre a produção e a venda, ele era obrigado a 

ficar amarrado nesse indivi-, nesses abutres. Que exploravam a comunidade. 

E aí, a gente aprendeu política. (André Luiz do Espírito Santo, vice-

presidente da Fapesca Rio de Janeiro) 

 

A dependência do atravessador apenas não ocorre nas praias da região oceânica, 

como Piratininga e Itaipu, onde existe mais movimento e contato com moradores dos bairros 

vizinhos, e a comercialização costuma acontecer logo quando os pescadores desembarcam na 

praia. Mas, a formalização de uma cooperativa tem sido apontada como a principal solução 

para este problema histórico, de modo a proporcionar autonomia aos trabalhadores do mar na 

venda do pescado. Para tanto, o trabalho coletivo é fundamental para que o volume da 

produção compense os gastos de manutenção de uma cooperativa. 

Eu estou batendo nessa tecla de ter uma cooperativa. (Lidiane Freitas, 

presidente da Colônia Z7) 

 

Que que tem que ter pro pescador? Uma cooperativa. Pra você ter entrega 

direta de peixe. Porque aqui eles brincam com você. Você pega a sua 

pescaria ali e você vende o seu pescado ao preço que eles quiserem. 

(Anônimo 2) 

 

E a questão da criação da cooperativa, que vai ser o braço comercial das 

associações. Então, nós achamos por bem fazer essa parceria com as 

associações e criarmos, em conjunto, uma cooperativa onde que os 

maricultores da comunidade, ‘tendeu, vai estar podendo participar e todos 

juntos, ‘tendeu, dentro desse processo, trazer mais, é, mais dinâmica, trazer 

mais sustentabilidade, trabalho e renda, né? E focar na questão do produto, 

oferecer um produto de qualidade. (Vilmar Ximenes, pescador de Jurujuba) 

 

Mas só que você tem que ter produção. Você, pra fazer certas coisas, você 

tem que ter a produção. E a produção aqui, por exemplo, é cada um pra si. 

Você tem sua pescaria, eu tenho a minha. Você vai pescar, você ‘panha, 

você ‘panha três caixas dessa aí de peixe. Eu ‘panho quatro. Outro ‘panha 

dois. Então... a exportação aqui, ela é boa. Ela não é ruim. [...] Agora, se 

aqui desse todo dia, no mínimo aí, três toneladas de peixe, ‘tá entendendo? 

Todo dia. Aí, uma cooperativa seria válida. Mas, não dá. Não dá. E toda... 

todo órgão que você formar, dá despesa. (Aureliano de Souza “Cambuci”, 

pescador de Itaipu) 

 

No entanto, o registro do serviço de inspeção sanitária é essencial para dar valor 

ao produto e facilitar as vendas e participação em feiras e eventos gastronômicos. Inclusive 

venda para restaurantes situados dentro do Mercado Municipal de Niterói, que oferecem 

pratos à base de pescado. Um exemplo de impasse é a abertura da peixaria construída pela 

associação Trabalhadores Associados do Mar da Boa Viagem (Tamboa), com recursos do 
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edital da Economia Solidária, que não está em funcionamento devido à exigência de 

contratação de um médico veterinário, como responsável técnico pelo cadastro do 

estabelecimento no Conselho Regional de Medicina Veterinária do estado e no serviço de 

inspeção da região, em conformidade com as normas sanitárias. 

A gente ganha mais vendendo assim. A gente começou a trabalhar lá e chega 

alguém de fora e a gente vende. Por exemplo, hoje vendi um pacote pro 

moço, que eu trabalhei hoje, vendi um pacote de mexilhão a vinte reais. 

Quanto que o atravessador ‘tá pagando hoje? Dez reais! É sempre assim? É 

sempre assim? Não é. Mas é porque ‘tá no período do defeso e a 

COOPEMARJ não tem SIF. (Lídia Ferreira, marisqueira de Jurujuba) 

 

Você falou de economia solidária. Tem várias feirinhas. Eles, eles tentam 

abrir espaço para a gente. Mas, aí, daqui a pouco fica um negócio também, 

que como é, é alimento, ainda mais sendo peixe, você não tem um selo. 

Anvisa. Questão sanitária. (Maurício Nascimento, pescador da lagoa de 

Piratininga) 

 

Ela é do estado do Rio. É estadual. [...] Aí, ela fez contato com a gente e nos 

convidou pra participar do evento Gastronomia no Mar225. Que era... 

Basicamente aulas de pratos, né? Muito lindo. Maravilhosos. Gostosos. Lá 

no Mercado São Pedro, a primeira, a primeira versão e a segunda ia ser no.. 

no Museu do Amanhã. Se não me engano. Porto. Ou alguma coisa assim. 

[...] E aí conversando, né, a gente falou que não tinha o selo sanitário. A 

gente tinha o pescado maravilhoso, embala a vácuo, com uma aparência 

linda, selinho, marca. Mas, ainda não tínhamos o selo sanitário, né, inspeção 

estadual ou municipal. Municipal não tem aqui em Niterói. Então, tem que 

ser o estadual. Aí, ela vetou. Falou assim, no final ela falou: “olha, então, 

vocês não vão poder participar como expositores, vocês podem participar 

como ouvintes ali, participar do evento”. (Eliana Leite, assessora de projeto 

socioambiental em Itaipu) 

 

Com relação às condições de trabalho, a carência de infraestrutura, de logística 

adequada para escoar a produção e de investimento para a valorização do ofício é 

incontestável. 

Porque hoje, eu acho que é mais investir, né, investimento na área nossa 

aqui, que a gente não vê. Todo o aspecto aí que a gente vai para querer 

investimento, você não acha. Você tem dificuldade. Igual aqui. Não pode 

aqui, não pode ali, não pode lá. E outros lugares para ele pode. Agora, pra 

nós mesmo, eu vejo essa dificuldade. Dificuldade, né? (Luiz Mendonça, 

pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Eu tenho que ter uma canoa boa. É a lógica. Se eu pego o peixe, eu tenho 

que ter onde gelar um pouquinho, ter gelo pra refrescar e guardar ele até que 

eu resolva vender pra quem quer que seja, senão ele perde a qualidade de 

consumo. [...] Peço a Deus até lá na hora, não venha muito, hein? [risos] Por 

favor. Eu deveria pedir mais. Não, por favor. Só o necessário para as pessoas 

saírem felizes e cada um com o seu. Porque senão eu entro em desespero. 

 
225 Festival Gastronomia do Mar, ocorrido em 2024, no Rio de Janeiro (Praça Mauá) e em Niterói (Mercado São 

Pedro). Foi realizado pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, em parceria com a Prefeitura de Niterói. 
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Cheguei no outro dia ali e fiquei com um monte de peixe. [...] Então, assim, 

a logística é fundamental nessa história toda. Eu jogo com a lógica e a razão. 

[...] E quando chega aqui, todo mundo já cansado, com fome, e nós ainda 

vamos cuidar do peixe? Você acaba devolvendo, vendendo o peixe barato 

pra poder sair. [...] a maior parte é ajudar quem vem nos ajudar a puxar, que 

já vem no interesse de arrumar um peixinho. No centro, peixe é caro. E para 

não jogar fora, a gente tem que abrir uma linha de boa ação, né, de doar. 

(Cleber Mesquita, pescador de Piratininga) 

 

Aqui dentro, quando a gente sobra um peixe que não vende no mercado, a 

gente leva e doa para as comunidades. Como eu já fiz com milhares de 

paneladas de peixe, entendeu? Doei pras comunidades. Depois a gente ficou 

sem, sem, é.. a viatura pra ‘tar fazendo isso. E aí, a gente parou, entendeu? 

Mas, é.. há uns tempos atrás a gente, eu doava direto, mas eu parei. Agora, 

não. Agora é assim, ele tem um caminhão, aí o peixe dele vai pro mercado, 

botam no caminhão dele para ir pro mercado. Aí, caso deu ruim lá, não 

vendeu, coisa e tal, porque deu muito peixe, quando dá muito peixe o preço 

cai, tem vezes que as pessoas não querem nem comprar, porque a demanda é 

muito grande de pescaria. Aí, que que acontece? Tem que doar, senão vai 

apodrecer dentro do caminhão. Jogar.. entendeu? Tem que dar destino, jogar 

fora. Então, é feito isso, leva nas comunidades. As comunidades... Rapidinho 

pega, entendeu? (Vilmar Ximenes, pescador de Jurujuba) 

 

Ademais, essa dinâmica de trabalho também tem se refletido em danos na saúde 

de pesadores e pescadoras artesanais. 

Eu acho que o ideal para alavancar a categoria seria uma categoria dando a 

parte de contribuição da Secretaria para.. é.. formalizar pescadores. É.. 

mudar a forma de pescar. Essa.. essa forma ‘tá acabando com os pescadores. 

Vamos procurar uma forma mais tranquila de botar o pescador sem se 

esforçar tanto. Hoje em dia têm várias maneiras. Ou seja, de, de botar o 

pescador, vários maquinários que tem aí para puxar barco. [...] A gente vê 

lugar que você chega ali na prainha, ali pra você botar um barco pra cima, 

você tem que ter, uma canoa, tem que ter no mínimo umas dez pessoas. 

Você pode ir em qualquer outro lugar, que é um, um trator puxando a canoa 

pra cima. Então, olha a diferença. Um lugar que até bem mais escondido, 

não tem tanto orçamento, mas deposita o valor no pescador. Aqui, não. Aqui 

é diferente. Acha que o pescador aqui é tratado como uma mão de obra. E 

nem pelo uma economia, pelo uma mão de obra cultural. (Anônimo 4) 

 

A saúde do pescador é muito afetada pelas condições climáticas, pelo esforço 

físico demandado e pela estrutura da embarcação utilizada. Isto tende a ser intensificado com 

o passar do tempo, pois dificilmente o trabalho é interrompido para a efetiva recuperação dos 

agravos. Isto porque a desvalorização do produto gera excesso de trabalho para que se consiga 

ter o mínimo: alimento, vestimenta e despesas quitadas. Políticas públicas voltadas à saúde 

são exigidas em diversas audiências públicas, assim como ocorreu nas plenárias de elaboração 

do Plano Nacional da Pesca Artesanal e na reunião do GT da pesca artesanal do governo de 

transição. 
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Eu, eu trabalhei na praia, agora eu estou um pouco afastada porque eu peguei 

pneumonia cinco vezes. De tanto passar, andar e frio, chuva, e a gente tem 

que trabalhar e chuva, sol. E a gente ‘tá ali dentro e ‘tá cozinhando no chão, 

no calor, na, entrando dentro da água e tendo que cozinhar o mexilhão dentro 

da, das latas para poder coisar. Então, eu peguei, peguei cinco vezes 

pneumonia. Não, eu melhorei. Quase, a última, quase que me dá a 

tuberculose. Eu fiquei... Tive. Eu fiquei... eu fiquei afastada. O médico pediu 

pra mim se afastar mesmo. Porque eu falava: “eu vou, não pode deixar, vou 

tomar remédio, vou fazer tudo”. Mas a necessidade, né? A necessidade é 

obrigado a descer. Então, quando achava que eu ‘tava melhor, aí eu descia 

de novo. Aí, passava o tempo, depois aí voltava de novo. Aí, 

automaticamente foi voltando e quando foi voltando.. Não curava. Foi 

voltando pior. Então, a última eu fiquei bem ruim, né? Fiquei quase com 

princípios de tuberculose. [...] E a outra foi também devido, pegar também 

peso, ajudar, essas coisas. Eu peguei uma hérnia umbilical que agora eu vou 

ter que operar. Por isso que eu não tô mais de 24 horas na praia, porque eu 

tenho que fazer meus tratamentos. Mas, eu vou te dizer, é muito sofrido pra 

quem trabalha dia a dia. Eu trabalhava de segunda a domingo, sem parar. 

(Salete Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 

 

É um trabalho que exige muito do seu corpo, sua saúde, entendeu? E eu vejo 

pelo meu pai, hoje em dia ele é bem ferrado de saúde. E eu não quero isso 

nem pra mim nem pros meus filhos. (Daniel Nascimento, pescador de 

Piratininga) 

 

Se você fizer um levantamento, vai ver que articulações, pressão, essas 

coisas todas é difícil pra eles. Até porque, assim, quando eu era novo, eu 

tinha barco, tinha tudo inadequado para o momento e pra fazer o que se faz. 

(Cleber Mesquita, pescador de Piratininga) 

 

Eu já pesquei, sei lá, 15 anos da minha vida. Eu sofri os meus braços aqui. 

Eu tenho problema nos ombros até hoje, pô. Eu não vou pescar mais. É 

coluna. (Maurício Nascimento, pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Ainda no contexto das condições de trabalho, a fiscalização paralela nas áreas da 

Baía de Guanabara, exercida por milicianos, faz parte do cotidiano de pescadores. A 

corrupção beneficia aqueles que a praticam e prejudica os pescadores que seguem as regras ou 

que perdem os recursos devido à exploração desenfreada. Casos de suborno são relatados para 

permitir a pesca ilegal. 

A fiscalização, por exemplo, não foi.. foi três meses. ‘Cê molha a mão do 

fiscal, você trabalha. A corrupção corre solta. Quem perde com isso? É eles 

que estão recebendo? É o pescador que não tem pro futuro. (Anônimo 3) 

 

Quando o Estado entrou pra fazer isso, infelizmente acontece o quê? A 

fiscalização, ela é corrompida também, né? Então... Quando tinha a 

consciência do pescador era diferente. Entendeu? (Jairo Augusto, pescador 

de Itaipu) 

 

Os órgãos ambientais, ainda com toda precariedade de fiscalização, quando 

atuam, costumam ter um posicionamento ostensivo. Algo que vem aos poucos sendo revisto, 
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principalmente após a formalização das associações e o estabelecimento de um canal formal 

de comunicação. 

Às vezes, o produto que ele pega, que é o pescado, é jogado fora e preso. 

Você ‘tá entendendo que situação que é? Essa é a situação do pescador. 

(Misael de Lima, presidente da ALMARJ) 

 

Ah! Tem o INEA, tem o IBAMA, tem tudo isso aí. Vê você em área assim e 

querem te tirar, querem te levar preso, querem ver o que você ‘tá pescando. 

Que também não tem essa. O pescador agora... De 90, é, 100%. 100% da 

pescaria que tem no mar. Eu acho que 60, 70% de pescaria, você não pode 

mais pegar no mar. É proibido. ‘Tá em extinção. Agora você não pode pegar 

mais tubarão, não pode pegar mais garoupa, não pode pegar mais nada. 

(Anônimo 2) 

 

Assim, de um lado eu fico chateada, mas do outro lado eles estão cumprindo 

a lei. Onde eles levaram na Semana Santa os pescadores. Mas também, 

pegaram cação, pegaram, foram os pescadores de Itaipuaçu. Então, assim, 

foi pra Polícia Federal, todo sujo. Pô, eu acho desnecessário isso. Mas, eles 

estão cumprindo a lei e o pescador, infelizmente, ‘tava com um tubarão ali, 

né? Que a gente faz um caçonetezinho ali. (Lidiane Freitas, presidente da 

Colônia Z7) 

 

Com esse panorama, projetos de educação ambiental foram mapeados, como a 

limpeza de praia realizada com o projeto Aruanã, o fortalecimento das mulheres marisqueiras 

com o projeto Mar das Marisqueiras, o projeto Pesca Solidária e o PEA-BG; todos 

financiados com recursos de compensação ou licenciamento ambiental.   

O projeto Aruanã é voltado à pesquisa e à conservação de tartarugas marinhas e 

ao ecossistema marinho, com foco na Baía de Guanabara, e atua em Itaipu desde 2010. Além 

de realizar atividades de educação ambiental na praia, conta com a parceria de pescadores 

artesanais da Resex Marinha de Itaipu para trabalhar no projeto. Uma das principais funções 

dos pescadores é botar lanço para capturar as tartarugas para identificação, medição e 

controle. Botar lanço é uma técnica tradicional usada para cercar o animal marinho com uma 

rede comprida, com o apoio de canoas e, em seguida, a rede é puxada em direção à praia. 

O projeto Mar das Marisqueiras foi uma iniciativa de suporte ao trabalho de 

mulheres na extração do marisco em Jurujuba e em Boa Viagem. Suas ações se pautaram na 

criação de um fundo de microcréditos para esse público, em rodas de conversa sobre os seus 

direitos e políticas públicas para as mulheres, em oficinas de beneficiamento de mexilhão e 

dos resíduos gerados na produção, na organização coletiva no âmbito da economia solidária e 

no investimento em material de apoio às atividades femininas na pesca. 

O projeto Pesca Solidária promovido pelo Banco Comunitário Preventório, 

localizado em Jurujuba, teve as suas atividades voltadas ao fortalecimento da organização 
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comunitária com base na economia solidária, à realização de oficinas de formação, ao apoio 

jurídico e contábil, assim como à caracterização da atividade pesqueira nas comunidades de 

Boa Viagem, Jurujuba e da lagoa de Piratininga. Ao trabalhar o conceito de associativismo e 

cooperativismo, cadeia de valor, participação social, direitos humanos e cidadania dentro 

dessas comunidades, as associações foram sendo estabelecidas, com regimento interno e 

estatuto registrado em cartório. Tais ações foram essenciais para dar base às comunidades que 

não estavam formalmente organizadas e introduzi-las nos fóruns de economia solidária. 

O PEA-BG, já mencionado no capítulo anterior, apesar de no momento 

contemplar apenas a Ilha da Conceição, é um projeto desejado por outras comunidades como 

Itaipu e Jurujuba, que estão em articulação para serem incluídas. 

E agora, eu, graças a Deus, também estou fazendo um trabalho de 

modernização e caracterização pra tentar colocar essas comunidades no 

projeto do PEA. Isso é ótimo, isso é um passo gigante, eu tô mega-animada. 

Tipo assim, já fui em várias reuniões, vários treinamentos, agora essa 

semana os formulários já chega, a gente já vai pra campo pra saber a 

aceitação do pessoal nas comunidades. (Lídia Ferreira, marisqueira de 

Jurujuba) 

 

Que a gente tem que entrar, sim, no PEA. Que é o programa socioambiental, 

né? De conseguir as coisas, né? [...] E nessa fala da colônia, que foi através 

do Davi, a gente conseguiu trazer o PEA. A gente só ‘tá esperando. Foi 

levado pro IBAMA, agora a gente está aguardando, que se der certo, a gente 

vai começar o projeto de caracterização, de quantos pescadores tem, e daí a 

gente pode desenvolver o centro de beneficiamento. (Lidiane Freitas, 

presidente da Colônia Z7) 

 

Entretanto, as reuniões expositivas do PEA-BG dirigidas às problemáticas de 

conhecimento cotidiano de pescadores e pescadoras tendem a não atrair a participação desse 

grupo social que almeja solução para esses problemas identificados.  

Eu sou pescador, eu conheço isso aí tudo, carcaça, enterrado. Isso aí tudo. 

Você acha que eu vou sair daqui pra ouvir uma coisa que eu vejo há milhões 

de anos aí? Você iria? Não tem sentido. Só se fosse uma coisa importante, 

“ah, vamos lá ver um documento lá na Prefeitura”. Aí eu vou. Né? Eu vou 

me locomover de casa, porque tenho os meus afazeres também. Eu vou com 

o maior prazer. Eu paro porque eu sei que é coisa importante, aí eu vou. 

Agora o que que.. Eu quero mais é que eles tirem isso aí. Eu não quero saber 

o que vai acontecer. Entendeu? (Anônimo 2) 

 

Pescadores e pescadoras artesanais salientam a falta de um agente de campo para 

diagnosticar as problemáticas de cada comunidade. Este trabalho teria como finalidade 

organizar as demandas de cada comunidade pesqueira e priorizar uma solução que atendesse a 

maioria. Atualmente, o único contato de agentes no território que existe é o trabalho realizado 

pelos agentes de campo da FIPERJ para contabilizar o pescado desembarcado e gerar 
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estatísticas para o PMAP, como anteriormente mencionado, e dos extensionistas para 

atendimento e apoio com documentações. Os servidores da FIPERJ que atuam diariamente 

com as comunidades pesqueiras podem ser considerados, no contexto de Niterói, como os 

burocratas nível de rua (LIPSKY, 2010), isto é, são funcionários públicos que desempenham 

atividades-fim, lidando diretamente com o público-alvo de políticas públicas. Contudo, para 

que estas políticas públicas sejam implementadas, eles precisam intervir com ajustes em 

regras e valores, para contornar incertezas e garantir que o serviço seja entregue. 

No contexto pesquisado, o Funbio e o PEA-BG, em parceria com as universidades 

e os movimentos sociais proponentes de projetos, foram os principais agentes mediadores de 

mudança nas comunidades pesqueiras niteroiense, interferindo nos interesses e na organização 

desses grupos sociais. A Petrobras, mesmo representando uma contradição de tensões no 

território e ainda que por exigência dos órgãos ambientais, também se tornou um agente a 

partir de financiamentos desses projetos e da execução das medidas de compensação 

ambiental, como doação de equipamentos. Ademais, a FIPERJ se destaca como agente 

mediador de mudança por meio da assistência técnica proporcionada aos pescadores e às 

pescadoras artesanais, do desenvolvimento de ações de campo e de levantamento de dados. Já 

os editais de fomento à Economia Solidária do município de Niterói contribuíram para a 

estruturação das associações de pescadores artesanais contempladas e para o seu redesenho de 

autogestão. 

Com base nesse panorama, pode-se entender que a noção de sustentabilidade 

presente no contexto dos pescadores e das pescadoras se configura como forma de se manter 

financeiramente e de continuar trabalhando, porém com infraestrutura adequada e ecossistema 

conservado. A sustentabilidade financeira também tem sido o foco principal dos projetos 

socioambientais desenvolvidos nas comunidades pesqueiras de Niterói. Em contrapartida, a 

categoria não vê ações governamentais voltadas ao desenvolvimento econômico da pesca 

artesanal no município. Segundo as argumentações de Muller e Surel (2002), elementos como 

recursos orçamentários disponíveis, compatibilização dos interesses em jogo, valores 

construídos nas interações institucionais e um imaginário definido para a pesca artesanal são 

orientadores para que mudanças sejam, verdadeiramente, percebidas e que rupturas nessa 

trajetória ocorram, resultando em rearranjos nas relações entre os atores e em novos 

direcionamentos da ação pública. 

A atividade pesqueira em Niterói abrange, principalmente, as questões de cultura, 

trabalho, renda e segurança alimentar. Mas, é necessário investimento do governo para que a 

cadeia produtiva seja qualificada. Há uma carência de uma política que compreenda a 
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realidade pesqueira para que seja de fato útil para os pescadores e as pescadoras. A própria 

política municipal dirigida à pesca artesanal, apresentada no Capítulo 7, é de 

desconhecimento da maioria dos atores envolvidos no setor, até mesmo da atual Subsecretaria 

Municipal de Pesca. 

Como compatibilizar os três pilares da sustentabilidade em nível local? Com 

valorização do trabalho do pescador artesanal e de suas culturas, e melhor conservação dos 

ambientes naturais para que se possa ter desenvolvimento econômico. Esse movimento 

demanda um trabalho conjunto, sobretudo, entre os pescadores, a população niteroiense, a 

Prefeitura, os órgãos ambientais e de pesca. Nesse sentido, o próximo capítulo se concentra 

nos caminhos possíveis de fortalecimento do referencial da pesca artesanal, pautado pelo 

referencial global da sustentabilidade, com base nas narrativas das instituições, dos 

pescadores e das pescadoras entrevistados. 
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CAPÍTULO 10 – TRAÇANDO CAMINHOS SUSTENTÁVEIS: FORTALECIMENTO 

DO REFERENCIAL DA PESCA ARTESANAL 

 

Notadamente, a pesca artesanal faz parte da história niteroiense e as suas práticas, 

as culturas e os profissionais envolvidos devem ser reconhecidos. Na direção de fortalecê-la 

no contexto da sustentabilidade, é relevante ressaltar três pontos. O primeiro é que não existe 

uma receita pronta para o que é sustentável. Tudo vai depender da conjuntura local, 

considerando como, onde, quando e quem está englobado, buscando olhar a necessidade e o 

uso dos recursos pesqueiros. O segundo ponto diz respeito às cinco dimensões das políticas 

públicas, de acordo com Hassenteufel (2024): 1) a finalidade que dá coerência ao programa de 

ações; 2) o conteúdo e os instrumentos técnicos e sociais utilizados; 3) os atores envolvidos; 

4) o processo de construção coletiva; e 5) a concretização que produz efeitos sobre os 

destinatários. O terceiro é importante que haja maior fluidez e dinamicidade entre a 

identificação do problema e a tomada de decisão. O que se percebe é que há uma 

comunicação dessincronizada entre academia e comunidades locais de um lado, e gestão 

pública e tomadores de decisão, do outro. 

Assim, buscando entender o que é possível para desenvolver uma política mais 

sintonizada com a realidade de Niterói, a fim de evitar o discurso de que existe um texto 

perfeito, mas que não é compatível com a prática adotada, foram sistematizadas as maneiras 

de se fortalecer a pesca artesanal na região e levantadas as demandas para solucionar 

problemas considerados como públicos no âmbito das comunidades pesqueiras niteroienses, 

por meio das entrevistas e da vivência no território. 

 

10.1. Trajetórias e relações causais 

 

De uma atividade de subsistência, a pesca ganhou outra proporção para a 

sociedade brasileira. Novas categorias foram surgindo, instituições reguladoras, grupos 

organizados politicamente e os desafios de mapear e classificar os atores envolvidos 

compõem o histórico apresentado nesta tese. A partir do referencial global da sustentabilidade 

que, recentemente, tem se dirigido à proteção do oceano, como não se atentar para a 

valorização da pesca artesanal nesse cenário, quando também se debate a economia azul e se 

defende que para salvar o planeta tem de se olhar para trás, para as nossas origens? 

Pescadores e pescadoras artesanais estão atrasados ou o significado de “progredir” foi 

reduzido? Conhecer a natureza, compartilhar conhecimentos, estabelecer um ambiente 
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saudável e próspero, com segurança alimentar e trabalho digno são elementos essenciais para 

garantir a pesca sustentável. 

A pesca artesanal, ela dialoga com a história de um povo. Que história é essa 

que as autoridades e as elites, hoje em dia, querem esconder. (Tulio Mota, 

vereador de Niterói) 

 

No que se refere à relação da população com os pescadores artesanais. Existe um 

desconhecimento e, por vezes, um preconceito da população niteroiense e de classes sociais 

mais elevadas em relação aos pescadores artesanais, o que gera desconforto e limita a 

integração. 

É, mas tem também.. um recorte de classe. É, tem um desconhecimento 

também. É, tem um desconhecimento também do que é... do que é a própria 

pesca. [...] Não sabia o que que era um rancho de pesca. Então, tem essa 

invisibilidade local também. Conhece os pescadores, sabe que pode comprar 

um peixinho maneiro, mas tem a questão da... da... é.. Essa coisa de classe. 

“Não chego lá”. “Eu não vou ali, ih, ó, aquela rodinha ali é só pescador”. [...] 

O preconceito das classes sociais. (Eliana Leite, assessora de projeto 

socioambiental em Itaipu) 

 

Faz parte do fortalecimento da categoria contar a sua história, demarcar o seu 

território e estar presente nos espaços formais de debate. Em sua grande maioria, pescadores e 

pescadoras artesanais começaram esse ofício ainda criança, acompanhando os seus familiares 

nas atividades no mar e em terra. Outros tornaram a pesca a sua profissão por necessidades 

financeiras ou tiveram acolhimento de algum mestre da pesca em sua companha. 

Conhecimentos foram transmitidos pela oralidade e olhares atentos foram repetindo as 

práticas. Suas histórias de vida têm suor, dedicação, perseverança e conquistas em meio às 

adversidades. 

Praticamente, eu comecei a acompanhar a vida da pesca, quando a pesca era 

forte [ênfase], eu tinha 5 anos de idade. 5 anos, partindo pra 6 anos. Minha 

mãe faleceu. Aí, no verão, meu pai me levava. Eu fui crescendo, fui 

crescendo, crescendo. E meu pai me levava, enchia as canoas de peixe. [...] 

As canoas. Cheguei a pescar muito com essa canoa. Essa canoa aqui me 

ajudou a criar minhas filhas. (Aureliano de Souza “Cambuci”, pescador de 

Itaipu) 

 

Quando o pai tinha que coletar o espinhel, às vezes ele ia, às vezes com o 

irmão ou com a mãe. Mas, chegava pela manhã, é.. mamãe, às vezes estava 

com algum problema, aí eu ia. Aí, comecei assim. É.. era caíco a remo. 

Sempre foi a remo. Papai nunca teve condições de ter um botinho a motor. 

[...] Então, eu já nasci nesse, nesse meio já pescando de espinhel com meu 

pai, já pegando a rede de malha, indo buscar água, pegava peixe para vender 

aqui. Aí, eu comecei desde novinha. Com 8 anos, já vendia peixe pra um, pra 

outro e saía pra vender cocoró, com a sardinha. E assim eu fui sendo.. Fui 
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criada assim, já no meio, pela necessidade. (Nadia Coelho, pescadora da Ilha 

da Conceição) 

 

Eu atuo desde a idade de 7 anos, com meu pai, né? Aí, foi aonde eu aprendi 

a pescar, né? E meu pai faleceu e eu dei continuidade nesse trabalho. [...] E 

aí, eu pesquei também com meus tios. Pesquei com meu tio Tinha, que já 

faleceu, meu tio Euclides, que era tudo mestre de pescaria, que faleceu 

também. É... eu pesquei muito, também, de arrastão. E depois meu pai 

montou uma pescaria de lagoa. Que já era uma pescaria já cansada, de 

arrastão. É muito cansativo, faz muito esforço. Aí, ele montou uma pescaria 

de lagoa. Aí, ele fez uma pescaria de lagoa, eu pesquei com ele como 

parceiro dele de pescaria de lagoa. Depois eu montei uma pescariazinha pra 

mim, onde eu ‘tô até hoje. [...] Na época dele, ele sustentou a família toda, 

meus irmãos, fez a casa dele com a pescaria de lagoa, entendeu? (Luiz 

Mendonça, pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Eu trabalhava de carteira assinada, mas eu sempre ia pra praia, descascar 

mexilhão. Às vezes conhecia alguém, coisa. “Ah, vou fazer um biquinho”. 

Então, a gente ia fazer e sempre gostei. [...] mas para mim não era um, não 

era um.. uma profissão. Porque ela não era reconhecida. A gente trabalhava 

porque a gente tinha que botar o sustento. (Salete Feliciano, marisqueira da 

Boa Viagem) 

 

Eu cheguei aqui novo, fiquei. ‘Cê vê, fiquei porque já vi a escassez de 

pescador. Senão, estariam os filhos deles. Eu sentia a necessidade daquele 

velhinho com o canivete, furando a canoa, pra botar cola incessantemente. 

Na resistência dele com aquela canoa, que era o que ganhava o pão com a 

família. Mas ele queria passar aquilo pros seus filhos. Mas seus filhos 

tinham outra coisa em mente, tipo construção civil, que dava o dinheiro num 

momento mais seguro do que a pesca no mar. (Cleber Mesquita, pescador de 

Piratininga) 

 

Os meus pais são retirados nordestinos, eles vieram para o Rio em busca de 

uma situação de vida melhor. Chegando aqui, se depararam com o mexilhão 

e resolveram investir e começaram a trabalhar. Eu comecei com 7 ou 8 anos, 

nesse período eu apenas descascava, meu pai ia pro mar, minha mãe 

cozinhava, colocava na mesa, e eu e a minha irmã a gente descascava. Eu 

sempre trabalhei com mexilhão, com a pesca artesanal? Não. [...] Hoje eu 

atuo somente na pesca artesanal, até porque eu consegui, depois de muitos e 

muitos anos, eu consegui a minha carteirinha de pescador, que fez um ano 

hoje. (Lídia Ferreira, marisqueira de Jurujuba) 

 

Entretanto, com inúmeros desafios, a pesca artesanal em Niterói vem perdendo 

força e o seu futuro tem sido visto, em sua maioria, com pessimismo. As razões passam pela 

escassez de pescadores profissionais, pela redução das áreas de pesca, pela desvalorização da 

atividade como setor econômico e pela carência de apoio da gestão pública. A dinâmica dos 

pescadores artesanais profissionais foi impactada também pela mudança no custo de vida. Se 

antes havia fartura de pescado e com seu rendimento era possível pagar as despesas 

domésticas e levar uma vida tranquila e modesta, atualmente é necessário mais esforço, seja 
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por alterações dos ecossistemas marinhos e lagunares, seja pelo aumento dos padrões de 

consumo e de necessidades básicas.  

Na época dele, ele sustentou a família toda, meus irmãos, fez a casa dele 

com a pescaria de lagoa, entendeu? (Luiz Mendonça, pescador da lagoa de 

Piratininga)  

 

‘Cê vai casar, você vai pagar água, você vai pagar luz, ‘cê tem um celular, 

você tem a... as suas contas. ‘Cê tem seus filhos que vão crescendo, têm 

livros, tem o estudo que é, são caríssimos. Você sabe disso melhor do que 

eu. Né? Eu sei porque paguei, mas você sabe porque você ‘tá dentro. Não é? 

Então... é uma outra vida. Não é uma contazinha como quando me casei, 

pagando uma contazinha só de luz. Não tinha nada. Né? Então... eu ainda 

tenho uma Sky, que a minha filha paga. (Aureliano de Souza “Cambuci”, 

pescador de Itaipu) 

 

Hoje em dia, na televisão normal, já não tem mais nada. Então, a gente, né, 

como pobre, a gente também queria ter uma TV a cabo pra seu filho ver 

desenho. Pra o seu filho chegar da escola, sentar e ver o que ele queria. Né? 

Então, isso, isso gasta, né? Quem? Todo mundo agora é a base de internet. 

Quem não quer uma internet dentro de casa, um wi-fi, né? Então. Então, a 

gente tinha que trabalhar. Entendeu? Então, a gente tinha que trabalhar muito 

para poder pagar. Não eram essas contas do mundo todo. Mas, você vê, a 

gente tinha que trabalhar muito pra poder pagar a internet, pra poder pagar 

uma TV a cabo e pra a gente poder botar comida dentro de casa. Né? Comer, 

se vestir e calçar. Então, e, e.. o preço do produto muito baixo, né? (Salete 

Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 

 

Com essa perspectiva, cada vez mais os jovens vêm se desinteressando por essa 

tradição devido às dificuldades existentes na cadeia produtiva e às facilidades de renda – 

rápida, porém precária – em funções de entregador ou motorista de aplicativos e outros 

trabalhos informais. Conforme os mais antigos vão se aposentando ou falecendo, a prática 

artesanal vai ser perdendo. Uma atividade que mobilizava toda a família, em que cada um 

tinha a sua função e responsabilidade na garantia do alimento e da renda familiar. 

‘Cê viaja pra qualquer comunidade pesqueira, sempre o avô tinha mais peixe 

do que o pai e o pai tem mais peixe do que o filho. O que gera um problema 

geracional gravíssimo, que é o desestímulo aos jovens a permanecerem nesse 

ofício nas suas próprias famílias. Ouço de muitos pescadores que eles não 

querem que os filhos continuem na pesca. Então, isso também é no Brasil 

todo. (Breno Herrera, gerente do ICMBio na região Sudeste) 

 

Eu acredito que tem uma dificuldade também da falta de interesse mesmo, 

né, das novas gerações em realizar um trabalho de pesca artesanal. A não 

ser, sei lá, pesca por prazer, é uma coisa, né? Outra coisa é pesca como modo 

de organização de trabalho, modo de vida, modo de produção, geração de 

renda. Porque é um trabalho que é árduo pra caramba e que tem uma geração 

de lucro muito baixa. Né? Então, você imagina, você mora em Niterói, é 

filho de pescador, tem acesso à universidade, é uma cidade que promove, 

incentiva o estudo, a mobilidade social acaba sendo facilitada. A moeda 

Araribóia, por exemplo, que é o nosso programa de transferência de renda. 
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Dentre outros programas voltados para a juventude, você acaba não 

despertando interesse pra herdar essa forma de se organizar enquanto 

trabalhador. (Maicon Carlos, subsecretário municipal de Economia 

Solidária) 

 

Pra molecada hoje que tem essa perspectiva de ficar rico aos 18 anos 

fazendo Instagram, não é uma atividade que seja... atrativa. E fora que é isso 

que a gente estava falando antes. Tem essa visão ainda do pescador 

artesanal. Pra modernidade ela é uma coisa ultrapassada. Entendeu? Numa 

juventude que a gente vê que cada vez menos tem contato com a própria 

realidade. Como é que a gente vai falar desse contato com a natureza que é 

fundamental à pesca artesanal? Que é essa relação naturalística. Saberes 

deles. (Valéria Penchel, coordenadora de projeto socioambiental em Itaipu) 

 

A geração de hoje não é mais a minha geração. A geração de hoje, ela não 

quer sofrer. A gente teve que sofrer, mas eles não querem. E também eu digo 

com sinceridade, eu não quero ver meus filhos sofrendo que nem eu sofri. Eu 

não quero ver meus filhos pegando cinco pneumonia. Eu não quero. (Salete 

Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 

 

Duas localidades que já foram emblemáticas, como Ilha da Conceição e Ponta 

d’Areia, hoje têm pouco ou nenhum pescador artesanal vivendo da profissão dos seus 

antepassados. Muitos pescadores migraram para a pesca industrial ou foram trabalhar 

embarcados, devido ao contexto da Baía de Guanabara, com redução das áreas de pesca, a 

chegada de estaleiros e os impasses para o licenciamento da pesca de arrasto de camarão. 

Aqui ninguém está fazendo questão. Quem faz questão são aquelas pessoas 

como eu, antigo, que lembra como isso aqui era muuuuito lindo, muito 

maravilhoso. É, claro, que o desenvolvimento faz parte pros jovens, mas 

destruir também faz mal pros antigos. (Nadia Coelho, pescadora da Ilha da 

Conceição) 

 

Infelizmente, a pescaria não, não deu pra mim, não. Né? A gente ‘tá em 

dificuldade aqui de, de pescador, de local pra vender, de tudo. Aí, eu achei 

melhor.. ‘Tava, ‘tava difícil. Eu achei melhor trabalhar em terra. Tô 

trabalhando na área marítima, só que agora em terra. (Anônimo 1) 

 

Na região oceânica, as casas de veraneio, a especulação imobiliária, a urbanização 

e a facilidade de deslocamento entre grandes cidades são fatores que contribuíram para que 

outras pessoas chegassem à região e alterassem a dinâmica social. Além disso, o crescimento 

da pesca industrial ocasionou na diminuição da quantidade de peixes de determinadas 

espécies, pois interromperam o fluxo natural dos cardumes. 

Então, de maneiras que mudou muito. Né? Por que que mudou? Mudou 

porque... veio o progresso, veio tudo isso. ‘Tá entendendo? As pessoas 

vieram estudando. Abriu muito emprego depois de, dessa ponte Rio-Niterói. 

Dessa ponte aí. Que ligou Rio a Niterói. Essa Região dos Lagos virou 

cidade. Tudo. ‘Cê vê Itacoatiara, Itaipuaçu, Maricá, esses lados aí foram 

invadidos, né? Pessoal não quer mais ficar em apartamento. Você tem um 
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poder aquisitivo normal, você pode até ter um apartamento, aluga ele ou 

deixa com um filho ou com uma filha. Mas, você já chega a uma certa idade, 

você quer um lugar igual a esse aqui, um lugar mais estável. Onde você pode 

ir numa praia, pode qualquer... Então, isso aí... Houve essa invasão, né? De 

progresso. Então, quer dizer, muito condomínio... Um monte de pessoas aí 

mais novas tra-. Têm muitos aí até que já se aposentaram. Têm aí uns quatro 

amigos aí que pescaram e se aposentaram trabalhando em condomínio de 

portari-, portaria, né? ‘Tá entendendo? Mas a pesca continua. Só não tem 

mais aquilo, aquela história que eu ‘tô te contando. A pesca da tainha 

acabou. ‘Tá entendendo? [a pesca industrial] Tomou conta de uma tal 

maneira que não chega mais aqui. Porque a tainha vem do sul. ‘Tá 

entendendo? A tainha que vinha aqui, vem do sul. Agora não chega mais 

aqui. Não dá tempo de chegar aqui. São embarcações de grandes tonelais. 

(Aureliano de Souza “Cambuci”, pescador de Itaipu) 

 

Mudou muito porque, infelizmente, esses barcos industriais ‘tão acabando 

com o pescado aqui todinho. Por quê? Quando a gente chega aí a matar dez 

tabuleiros de corvina ou de anchova e tudo, eles matam toneladas. A 

tonelada deles, tem barcos que pega oitenta, noventa toneladas. Uma 

tonelada num barco desse são cinquenta tabuleiros. Falta pr’a gente. Tem 

peixe que fica o ano todo pr’a gente aqui, às vezes em quinze, vinte dias 

acaba com tudo. Porque não é um barco só. São vários. Vários estados vêm 

tudo pra cá. Rio Grande do Sul, Barra é.. aí pra cima, Região dos Lagos. 

Tudo pra cá. Cabo Frio. Vêm tudo pra cá. Os barcos de lá é tudo barcos 

industriais que pega tonelada de peixe. Às vezes, um cerco deles acaba com 

o peixe da gente todinho. É. Esses barcos têm equipamento que é o sonar. E 

dá choque no fundo do mar. A gente pode ‘tar aqui na beira da praia, mas 

eles têm a aparelhagem que acusa o cardume de peixe lá na primeira ilha. E 

já têm aparelhos que já sabem quantas toneladas têm e tudo. Pra eles 

cercarem ou não. (Marcelo Dutra, pescador de Itaipu) 

 

As principais dificuldades enfrentadas são a falta de valorização da profissão, de 

visibilidade social e de infraestrutura, assim como as alterações nos ecossistemas lagunares, 

marinhos e costeiros por interferências externas. 

Essa empresa aqui. A Baker. Vem aqui na minha cozinha que você vai ver. 

[...] É que eles chamam, é tipo um pilar. Não é uma laje, é pilar. Fizeram uns 

quatro pro navio amarrar. É onde fica o ancoradouro deles. Então, isso tudo 

aí é onde vem, é tipo a minha revolta da, de quando eu nasci pra agora. 

Então, as coisas que era assim coisa tudo bonita foi se acabando, né? (Nadia 

Coelho, pescadora da Ilha da Conceição) 

 

Porque assim, diferentemente de outros lugares aqui de questão de pesca, a 

gente sofre muito com essa questão ambiental. Então, aqui na lagoa de 

Piratininga é muito difícil você sobreviver só dela. (Mauricio Nascimento, 

pescador da lagoa de Piratininga) 

 

O Carlinho matou 60 kg de tilápia. O cara veio de fora e ‘panhou e comprou. 

Vendendo a quatro reais o quilo da tilápia. Hoje, você não compra um 
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refrigerante por quatro reais aí. O que que você faz com quatro reais? Tá 

entendendo? (Luiz Mendonça, pescador da lagoa de Piratininga)226 

 

Eu acho que a gente tem muita coisa pra ser reconhecido, porque o trabalho 

é pesado, o trabalho é árduo, o trabalho é cansativo, tanto pro homem como 

a mulher. (Salete Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 

 

Como despertar o engajamento dos jovens na pesca artesanal com tantos 

obstáculos atualmente? Muitos pescadores trabalham o dia inteiro sem obter margem de lucro, 

tornando a atividade desgastante porque os custos operacionais, com combustível e insumos, 

são mais elevados em comparação com a quantidade de pescado capturado. As oportunidades 

atuais são limitadas, o que reflete no declínio e na ausência de perspectivas para os jovens. 

É porque a facilidade lá fora é maior. Entendeu? Aí você vai passar o dia 

todo na pesca, aí mata dois tabuleirinho de peixe. Aí, você, no meu caso, né? 

Aí, se eu for tirar a parte do, minha parte, né, que normalmente a gente tira 

três partes, duas partes. Aí, você vai dar aí sessenta reais pro cara, cem reais 

pro cara? O cara aí fora, qualquer trabalhinho aí, o cara ganha de ajudante 

R$ 600, né, R$ 700 por semana, R$ 500 por semana. Aí, o cara vai trabalhar 

a semana toda para tirar duzentos, trezentos reais em uma pescaria de 

arrastão aí? Você não vê mais esse cara. Entendeu? Não vê. (Luiz 

Mendonça, pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Falei, olha, ele ‘tá pescando até sozinho, porque não tem nem uma pessoa 

pra pescar contigo. Que não dá, por exemplo, se você compra, abastece o seu 

barco, você tira a despesa, depois que tira a despesa, é rachado meio a meio. 

Aí, tu dá 25% pro companheiro e 25% é seu e os outros 50% é do barco. 

Você não tem quem trabalhe. (Anônimo 3) 

 

Ele, olha, ele arrancava, ele arrancava pequenininho junto com o pai dele 

entrando dentro d’água, coisando. Fazia uma latinha, pegava, arrancava, 

sabe sacar. A coisa mais linda. Mas depois dessas coisas a gente passou, ele 

viu, ele ficou inseguro. Ele falou: “eu não, eu não sei se eu quero ser 

pescador artesanal, não, mãe, porque, além de levar nossos produtos, eles 

não escutam a gente, né? Olha aí o que que eles fizeram”. Ele ficou triste, ele 

ficou com isso na cabeça. Então, ele, ele fala, eu prefiro arrumar um 

emprego de carteira assinada. E eu fico muito triste. Eu fico muito triste 

porque eu acho que se eles dessem o respeito pr’a gente, tinha continuidade. 

[...] Porque se continuar no ar dessa forma, daqui a pouco vai acabar. Não 

tem mais porque nem nossos filho quer. Quem quer ser maltratado? Quem 

não quer ser ouvido? Quem quer sair no meio da rua e ser chamado de 

mendigo? Quem quer trabalhar que nem um condenado e não conseguir 

botar a comida e.. no prato pra poder sustentar? Hoje ele é filho, amanhã ele 

vai ser pai, né? Passar as mesmas coisas que a mãe dele passou, ninguém vai 

querer. A gente pode criticar eles? Não. (Salete Feliciano, marisqueira da 

Boa Viagem)  

 

 
226 É explicado que 60 kg equivale a, mais ou menos, três tabuleiros de pescado. Isso renderia R$ 240 para ser 

dividido em três partes: com o companheiro e para os custos de material. Porém, no dia seguinte, esse valor já 

não é garantido. 
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A continuidade da pesca passa também pelo reencantamento da juventude, pela 

admiração por esse trabalho, mas com atuação política. 

Não adianta ter uma liderança fortalecida, tem que ter a base [ênfase] 

fortalecida. (Jairo Augusto, pescador de Itaipu) 

 

Gente, tem. Entenda bem. Mas, o jovem de hoje, ele não tem a coragem de 

ontem. Infelizmente, sou obrigado a te dizer isso. Essa coragem, ela não 

existe. O que existe são pessoas que têm capacidade técnica e conhecimento. 

Mas, se você der um dó ruim, pula. (André Luiz do Espírito Santo, vice-

presidente da Fapesca Rio de Janeiro) 

 

Os pilares da sustentabilidade são essenciais para a manutenção deste ofício. A 

pesca artesanal será fortalecida, sobretudo, com justiça social, conservação ambiental e 

desenvolvimento econômico. Incentivar boas práticas, falar com orgulho da profissão, 

consolidar as associações e ampliar a comunicação com a população e com os órgãos públicos 

sobre a importância da pesca artesanal. Embora os desafios sejam reconhecidos, o sentimento 

de ser pescador e pescadora artesanal é de orgulho pela sua trajetória e pelas conquistas que 

tiveram. Não à toa, compartilham as suas histórias de vida e os seus conhecimentos 

adquiridos. 

Eu, sendo mulher, marisqueira, maricultora, pescadora artesanal, eu tenho 

uma alegria imensa pela minha função, pela minha profissão. Eu sinto uma 

emoção muito grande simplesmente de estar falando. E eu tenho muito 

orgulho do que eu sou, do que eu me tornei, que eu sou uma marisqueira. 

Tenho muito orgulho mesmo de ser marisqueira. (Lídia Ferreira, marisqueira 

de Jurujuba) 

 

Eu sinto orgulho, muito orgulho e, ao mesmo tempo, tristeza. Que eu saio 

para pescar, compro camarão, chego ali, não consigo nem um quilo de peixe, 

que não ‘tá tendo mais pesca. Mas eu tenho mó orgulho quando eu consigo, 

quando eu saio, vou remando, vou meditando, vendo o mar lindo e 

maravilhoso. (Nadia Coelho, pescadora da Ilha da Conceição) 

 

Eu tenho o maior orgulho de ser mãe, fui mãe solo, sou mulher, entendeu? E 

ser pescadora artesanal. Eu trabalhei à beça. E eu tenho um orgulho danado 

disso. Entendeu? Embora eu tenha ficado doente, embora eu tenha.., eu 

tenho, eu tenho muito orgulho. Eu criei meus três filhos com toda a linha. 

[...] meu sofrimento todo vai embora quando eu lembro dele falando pra 

mim e quando eu lembro das minhas filhas dizendo muito obrigado, mãe, 

por tudo, a senhora fez.. A senhora fez o melhor. Não tem. Não tem nada 

que gratifique você. Não tem. Não tem ouro, não tem prata, não tem. Isso é a 

melhor coisa da minha vida. Toda vez quando eu olho pros meus filhos e ele 

fala: “eu te amo”. Sabe? “Minha mãe sempre foi guerreira. Criou a gente 

sozinha. Ela criou a gente com todo sofrimento”. Não tem palavras para 

mim, sabe? Eu acho que eu fico muito feliz por isso. Então, para mim, ser 

pescadora artesanal é muita coisa pra mim. Eu tinha uma meta na minha vida 

e era criar meus filhos e eu consegui. ‘Tá tudo criado. Então, eu só posso 

agradecer a Deus. [voz emocionada] Sou vencedora, sou muito vencedora. 

(Salete Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 
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Eu tenho orgulho de ver a luta deles aí. Nossa. (Cleber Mesquita, pescador 

de Piratininga) 

 

Sentimento? Ah, orgulho, né, cara. Eu me sinto orgulhoso, porque não é 

uma coisa fácil. É uma coisa trabalhosa. E que você goste, né? Você tem que 

gostar daquilo. E você vai ganhando experiência, você vai amando, vai se 

apaixonando cada vez mais. Entendeu? (Daniel Nascimento, pescador de 

Piratininga) 

 

É um mix de sentimentos. É tristeza com esperança. Entendeu? É tristeza, 

mas a gente tem esperança que as coisas vão mudar. Porque, cara, é uma 

profissão. Uma profissão bonita, porque você mexe diretamente com a 

alimentação das pessoas, né? E a gente vê que no futuro próximo aí a gente 

vê que o caminho de alimentar as pessoas aí, a humanidade vai ser através 

da.. continua sendo através do mar. Que as coisas ‘tá indo aí, desmatamento, 

o negócio todo aí. Daqui, eu acho que o que sofre menos ainda é o mar. [...] 

Mas, acaba sendo um orgulho. Porque foi a gente, querendo ou não, é uma 

profissão que fica. A gente sabe ali se virar e matar um peixinho pra, pra 

safar. Mas é triste porque é tudo que a gente já conversou até agora aí, as 

questões todas aí que a gente pode ver. (Maurício Nascimento, pescador da 

lagoa de Piratininga) 

 

Eu tenho orgulho porque é um trabalho, era uma profissão do meu pai. Eu 

herdei essa profissão. Igual eu te falei, eu faço outras coisas porque eu não 

tenho opção. Né? Agora, se eu tivesse... Se a lagoa tivesse as condição 

sustentável, é uma coisa que eu faço com orgulho e eu amo fazer isso aí. 

(Luiz Mendonça, pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Muito orgulhoso. Por quê? Isso veio do meu avô, pro meu pai. Que do meu 

pai, passou pra mim. [...] daqui pra frente, não sei se meu filho, eu tenho um 

filho, não sei se ele vai participar, ser pescador também. Ele é outra coisa. 

Mas, eu quero terminar a minha vida na pesca, igualzinho o meu pai. Como 

ele terminou. (Marcelo Dutra, pescador de Itaipu) 

 

Eu tenho orgulho, gosto da profissão, luto pela melhoria da categoria. É.. 

onde me leva, o incentivo é esse, né? Agora, conflitos internos vão ter, 

vaidade vai ter. Entendeu? Outros interesses vão ter. (Jairo Augusto, 

pescador de Itaipu) 

 

Pra dizer a verdade pra você, o meu auge, da minha alegria, o meu auge da 

minha alegria, é uma vida simples que não era considerada conforme agora e 

agradecer a Deus de chegar pra você e dizer: “poxa, consegui formar meus 

filhos”. Qual minha vitória mais que eu vou contar pra você? E outra vitória, 

como vocês vêm aqui me procurar. Então, quer dizer, foi válido eu ser um 

pescador. Não é mesmo? Então, eu agradeço a Deus de ter essa alegria. 

(Aureliano de Souza “Cambuci”, pescador de Itaipu) 

 

Eu mesmo identifico, como não estudei, como pescador artesanal de berço. 

(Mauro Freitas, pescador de Itaipu) 

 

Ademais, as mudanças incrementais de melhorias na categoria artesanal também 

são percebidas, expondo uma visão mais otimista. A atuação dos movimentos sociais tem se 
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refletido nos avanços e nas pressões por políticas mais justas e adequadas às suas realidades. 

Aos poucos, com a intensificação das discussões socioambientais, transformações foram 

sendo sentidas no cenário da cultura pesqueira tradicional. 

Mudou de 20 anos pra cá, houve uma mudança muito grande. Que até 20 

anos atrás, era mais pescar, não vinha quase estudante fazer palestra, igual 

vocês aqui, não vinha oficina. Então, de 20 anos pra cá, vem a modernidade 

e um aprendiz sobre a comunidade, o estado, o governo, a prefeitura, de 

amostrar o que é a pesca. (Mauro Freitas, pescador de Itaipu) 

 

Mas que hoje em dia tem muito mais, é.. pessoas lutando pela pesca e pela 

exposição da Baía de Guanabara, ‘tá assim. Hoje em dia tem um movimento 

bom. (Nadia Coelho, pescadora da Ilha da Conceição) 

 

Eu imagino que daqui pra frente tudo possa ser melhor, as coisas vão se 

enquadrar. A pesca, ela vai ser, a pesca artesanal, principalmente a 

maricultura, vai ser mais visada, assim, entendeu? Esse documentário que 

vai ter aqui hoje a exibição, eu acho muito importante. Porque, tipo assim, as 

pessoas sentam em suas mesas com o seu alimento, com o seu mexilhão, vão 

no restaurante, mas não sabem o processo e como que é todo o processo para 

que aquele mexilhão chegasse naquele local. Então, eu acho, assim, que 

daqui pra frente as coisas vão tomar um rumo melhor, tudo vai ficar bem, 

bem legal, mas não só tudo tão mais fácil. Mas, a gente vai ter um outro tipo 

de reconhecimento. As pessoas vão começar a enxergar a gente com outros 

olhos. (Lídia Ferreira, marisqueira de Jurujuba) 

 

Cabe mencionar que, em 2025, a sociedade civil organizada promoveu em Niterói 

a segunda Conferência Municipal de Meio Ambiente para tratar eixos fundamentais como 

mitigação, adaptação e preparação para desastres, justiça climática, transformação ecológica, 

assim como governança e educação ambiental. A convocação dessa conferência estava 

alinhada com a Portaria do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) nº 

1.079/2024, como uma etapa preparatória para a quinta Conferência Nacional do Meio 

Ambiente, cujo objetivo era ampliar o debate sobre a emergência climática visando contribuir 

com a implementação da Política Nacional sobre Mudança do Clima. A conferência contou 

com representantes da pesca artesanal do município, que resultou na sua eleição, junto a mais 

cinco delegados de comunidades tradicionais, para a Conferência Estadual. 

Mas para que o referencial da pesca artesanal se firme associado ao da 

sustentabilidade e, efetivamente, entre na agenda pública de Niterói, é essencial reconstruir a 

sua conexão com a sociedade. Pela perspectiva da abordagem desenvolvida por Muller 

(2013), essa é a direção para compreender o cenário e agir sobre este. Com essa intenção, a 

seção seguinte se esforça em ressaltar o valor da pesca artesanal, a partir do sentido dado às 

suas ações, isto é, do seu papel para a sociedade, bem como delineia vias possíveis para o seu 

fortalecimento. 
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10.2. Importância da pesca artesanal de Niterói para a sociedade e transformações 

desejadas 

 

De relevância cultural, a pesca artesanal se caracteriza pelo uso de técnicas 

tradicionais e pela relação de pertencimento ao território, com uma profunda dependência das 

condições ambientais que hoje sofrem com a emergência climática. Ademais, é uma atividade 

econômica centenária que tem a sua importância na segurança alimentar da população 

fluminense.  

A minha profissão é importante para a sociedade porque o mexilhão, ele é 

um alimento. Então, a gente está levando alimento pra mesa das pessoas. 

Tanto as que podem comprar, as que vão ao restaurante, como aquelas que 

compram ali na mesinha de marisco com a gente em pouca quantidade pra 

fazer seu mexilhãozinho pra comer no seu almoço em casa. (Lídia Ferreira, 

marisqueira de Jurujuba) 

 

Levo o alimento na mesa das pessoas. Quem não gosta de um peixinho frito, 

né? (Daniel Nascimento, pescador de Piratininga) 

 

Fornece pescado fresco para a população e gera renda a inúmeras famílias, 

envolvendo diversas pessoas no processo desde a captura até a venda. 

Porque nós não temos vergonha da profissão que nós exercemos, nós 

sabemos que é uma profissão nobre. Nós produzimos alimento de boa 

qualidade, nós produzimos divisa. Para cada homem no mar, nós temos pelo 

menos sete pessoas empregadas em terra. (Misael de Lima, presidente da 

ALMARJ) 

 

Na realidade, a gente sabe que quem pesca no Brasil, a pesca artesanal foi 

um dos maiores produtores brasileiros. Não preciso te dizer mais nada. Nós 

produzimos. Mas, eles gostam de dizer: “não, nós fazemos cem toneladas, 

duzentas toneladas”. Pr’a gente, isso não significa nada. Porque o que ele 

gera de emprego de dez pessoas dentro de um barco, você imagina a pesca 

artesanal, um homem, chefe de família, ele pesca e tem, no mínimo, mais 

dois companheiros numa batera, não precisa nem ter motor pra ele poder 

pescar, pra ele poder botar a rede, recolher a rede. (André Luiz do Espírito 

Santo, vice-presidente da Fapesca Rio de Janeiro) 

 

Eu fico, às vezes, impressionado quando vejo as estimativas de números de 

pescadores na Baía de Guanabara aqui. Em pesquisas que eu já vi variam de 

cinco a vinte mil. É.. então, que seja o número mais conservador, cinco mil 

pescadores na Baía de Guanabara, é bastante gente. Que aí são cinco mil 

famílias, são vinte e cinco mil pessoas. É.. É.. um número expressivo para 

uma economia que está perdendo cada vez mais espaço, um terreno, é, e 

possibilidades de se desenvolver. É.. e os aspectos econômicos, evidente que 

se inserem também em questões sociais. (Rogério Rocco, superintendente do 

IBAMA no Rio de Janeiro) 

 

E o seu valor também, além de ser um valor social, né, de e também de 

fornecer alimentos, é também um valor assim de uma sincronia maior com a 
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natureza, né? Porque a captura é muito menor. É uma captura mais 

sustentável, né? Você vê as artes de pesca mais sustentáveis, com menos 

captura, com mais, assim, relação com a natureza, né? Menos impacto do 

que, né? Embora tenha, né? Vamos dizer, que tem, sim, impacto sobre.. mas 

não gera sobrepesca, né? Então, eu vejo que é uma categoria, assim, que a 

gente tem que valorizar, tem que entender seus problemas, tem que criar 

políticas específicas, né, legislações específicas pra eles, né, pra manutenção 

dessa pescaria que é importante pra nossa alimentação e pra sustentabilidade 

também. (Maria Paula de Almeida, chefe de divisão da Superintendência da 

Pesca do Rio de Janeiro) 

 

Porém, os pescadores e as pescadoras artesanais prestam outros serviços à 

sociedade. Além da segurança alimentar, oferecem apoio na fiscalização ambiental. Muitas 

vezes são os primeiros a identificar irregularidades no ambiente marinho, não apenas por 

estarem todos os dias nesse maretório, mas também devido à limitação de recursos humanos 

para essa finalidade dentro os órgãos ambientais. Ademais, o conhecimento do território 

marítimo também se configura como um apoio secular à Marinha. 

Além do valor econômico, né, assim, eu vejo que eles são os grandes 

conhecedores da Baía de Guanabara. Eu ‘tô falando aqui do nosso aspecto, 

né? Quantas vezes a gente... vai até eles pra saber coisas porque eles são 

aqueles que ‘tão todo o dia aqui. Eles estão diariamente. E eles conhecem a 

Baía de Guanabara como ninguém. (Érika Lisboa, capitão de corveta da 

Marinha do Brasil) 

 

Mas esse é um trabalho também de resistência. Com todos os desafios e conflitos 

já apresentados nesta tese, desde o nível nacional até o local, diversas comunidades pesqueiras 

ainda resistem. Essa pujança pela manutenção da tradição também precisa ser considerada 

pela gestão pública. 

É impressionante a gente ter ainda a presença de pescadores e pescadoras 

artesanais exercendo de forma tradicional esse ofício. [...] primeiro alcance, 

primeira importância, a resistência histórica e cultural de preservar nesse 

ofício, depois de tanta mudança societária. Segundo, o uso sustentável pela 

pesca artesanal, a gente interpreta como ferramenta de conservação da 

biodiversidade. Nas áreas onde se tem pesca artesanal, ela fica menos 

convidativa pra pesca industrial, porque os próprios pescadores defendem o 

seu maretório. [...] Então, uma terceira camada de importância da pesca 

artesanal para a proteção, pro desenvolvimento do território fluminense, pra 

a proteção ambiental do território fluminense, é a própria capacidade de 

automonitoramento dos pescadores. Então, resumo nessas três linhas. A 

resistência, num viés mais histórico e sociológico. O uso tradicional como 

ferramenta efetiva de conservação, de manejo sustentável. E agora, em 

terceira linha, como atuação direta das pescadoras e pescadores artesanais no 

monitoramento ambiental e na identificação de crimes ambientais. (Breno 

Herrera, gerente do ICMBio na região Sudeste) 

 

O trabalho artesanal é fundamental, né? A gente.. Fundamental pra qualidade 

de vida, pra alimentação, pra economia. É... E eu acho que a gente precisa 
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fazer esse processo de resistência pra que a gente não, não perca não só essa 

questão da cultura em si, desses saberes, dessa memória, dessa prática 

ancestral, é.. mas para que a gente também não perca uma forma de 

organização do trabalho que resiste à lógica industrial, capitalista, até mesmo 

da pesca. Que é cruel, que não respeita o meio ambiente, que não respeita os 

biomas. [...] Ela é fundamental e ela precisa ser protegida, mas depende de 

vários atores e vários agentes, a gente precisa ter uma mobilização pra isso. 

Eu acho que a COP 30 vai ser fundamental pra a gente voltar, pra colocar 

isso em debate, né? (Maicon Carlos, subsecretário municipal de Economia 

Solidária) 

 

O papel da pesca artesanal, hoje, pra comunidade pesqueira de Itaipu é a 

resistência. A manutenção da resistência, que é mais do que a 

sobrevivência. Entendeu? A manutenção da resistência. (Valéria Penchel, 

coordenadora de projeto socioambiental em Itaipu) 

 

Mas, ainda é necessário um realinhamento desse grupo social em suas 

comunidades, bem como da cadeia produtiva. Pela perspectiva das instituições, a organização 

entre os pescadores e as colônias é ainda deficiente. Muitas associações foram criadas na 

mesma comunidade por motivos políticos internos, o que fragiliza a capacidade de 

reivindicações por políticas públicas inclusivas e funcionais dirigidas à categoria. O 

engajamento permite reivindicar a inclusão no processo de tomada de decisão e participar da 

implementação das políticas públicas, reforçando a sua estruturação interna, por meio da 

garantia de recursos institucionais e materiais obtidos do Estado (HASSENTEUFEL, 2024). 

Com força representativa e valores sociais compartilhados, a categoria artesanal tenderia a 

assegurar a sua legitimidade e uma posição privilegiada em uma política pública. 

A gente tem alguns conflitos entre eles, os pescadores. Às vezes eles se 

desentendem. Familiar. E isso também prejudica, enfraquece um pouco a 

categoria. Às vezes eles não conseguem se manter unidos e às vezes eles... 

Eles brigam e aí, às vezes, isso dificulta de eles avançarem nesse problema. 

(Henrique Rhamnusia, extensionista da FIPERJ) 

 

Só que, em especial, é, a pesca artesanal, é, a gente percebeu que pra 

formalização de participação, é... é, por exemplo, um setor precário no que 

diz respeito à, à formalização. É.. e aí, nesse sentido, eles têm dificuldade, de 

forma formal, né, de participar do debate de construção da política pública. 

(Luciano Paez, secretário do Clima até 2024) 

 

A indignação precisa virar organização, né? Não é isso? Então, assim, 

quando os trabalhadores se organizavam um pouco melhor, não é, isso 

também abria perspectivas maiores pra nós. Porque a gente ia nos territórios, 

entendia melhor as lutas, as pautas, enfim. Então, eu acho que seja através 

das audiências públicas seja in loco, não é, nas agendas, nas agendas, vou, 

vou nas realidades de produção, é, vividas, né.. pelos trabalhadores ou em 

eventos mais gerais, eventos, né, acadêmicos, eventos governamentais, 

enfim. Ou também por, né, abordagens mais avulsas que se fazia, nos nossos 

próprios gabinetes, eles vinham às assembleias, pediam agenda pra receber, 



275 
 

pra trazer uma demanda, trazer uma proposta, enfim. (Waldeck Carneiro, 

deputado estadual até 2023) 

 

Primeiro, a classe da pesca é muito desunida. Então, o grande número de 

associações é o que mais reflete a luta pelos interesses pessoais de cada 

grupo. Né? Então, todos querem a mesma coisa, mas querem só para eles. 

[...] E aí tem uma derivativa de um outro problema. Porque quando eles 

falam “ah, a gente queria só pr’a gente”, eles vão num vereador específico, 

pedem um projeto, pedem uma sessão diária e o vereador vai e dá. Aí, 

bypassa, nós somos muito bypassados por outros órgãos, outras secretarias e 

vereadores que querem votos a todo e qualquer custo. E esse buyback que a 

gente recebe, alguns projetos acabam sendo feitos pra pequenas minorias. E 

isso dificulta muito também para a gente. Então, as.. [gagueja] As entidades 

que nos atravessam no meio do caminho. (Priscilla Palhano, subsecretária 

municipal de Pesca) 

 

Eu acho que só falta um pouco mais de organização. Só isso. Eu acho que é 

a organização do sistema todo. Não vou falar que é da colônia, que a colônia 

sozinha não vai conseguir fazer o que ela tem que fazer. Eu acho que é, na 

verdade, a colônia, o poder público, as autoridades e os próprios integrantes 

dessa cadeia. Né? (Igor Baldez, subsecretário municipal de Desenvolvimento 

Econômico até 2024 e presidente da ACIERJ) 

 

Eu vejo também tem muita briga interna em colônia. Eles têm muitos 

problemas entre eles. E aí, é isso pô. Além, tu não tem política pública. Tu 

não se junta? Tu não vai conseguir sair do lugar. (André Medeiros, assessor 

em segurança do pescado na Secretaria de Desenvolvimento Econômico do 

Estado do Rio de Janeiro e membro da Rede Pesca Brasil) 

 

Os maricultores de Jurujuba, por sua vez, se mostram mais organizados 

politicamente e como setor econômico. Ao contrário das associações que foram criadas nos 

últimos cinco anos, a ALMARJ data de 1992 e vem estabelecendo diálogos com a Capitania 

dos Portos, Ministério da Pesca, INEA, IBAMA e as associações de maricultura do local 

visando à regularização da área da maricultura e criação de uma nova cooperativa para 

valorizar o produto. Este foi o único local que realizou beneficiamento de pescado em Niterói, 

com selo de inspeção sanitária estadual, até o período da pandemia da Covid-19. Ademais, a 

comunidade pesqueira de Itaipu é outro exemplo. Por décadas recebe apoio das universidades 

e vem avançando e ganhando notoriedade, além de abrigar duas unidades de conservação 

estaduais. A presença da gestão dessas UCs, especialmente da Resex que também inclui 

Piratininga, contribui para limitar práticas que degradam o ecossistema marinho e costeiro. 

Contudo, a incerteza do futuro saudável dos ecossistemas pesqueiros leva os 

pescadores a buscar novos caminhos. O Turismo de Base Comunitária (TBC) tem sido uma 

estratégia de valorização da cultura dos pescadores e das pescadoras artesanais, bem como um 

complemento da renda, sem perder a conexão com o ecossistema marinho e lagunar. Para 

tanto, precisam se qualificar junto à Marinha do Brasil, por meio do curso Especial de 
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Segurança de Embarcações de Passageiros (ESEP), de modo a obter a habilitação para 

conduzir embarcações com tripulantes que não sejam pescadores. Esta atividade recreativa 

poderia contar com a divulgação da Neltur227, futuramente. 

A gente ‘tá pensando, a gente ‘tá conversando sobre essa questão do turismo 

de base comunitária, né? Que é a gente fazer o nosso turismo náutico. Quem 

mora aqui fazer, quem tem, não só na questão do pescado, mas pescador, né? 

A família de pescador. Alguém mesmo que mora aqui que queira fazer um 

AirBnB ou oferecer, né, a nossa cultura. Tem um quintal em casa, fazer 

qualquer atividade nesse sentido que insira o turismo de base comunitária. A 

gente tem pensando nisso, né? (Jairo Augusto, pescador de Itaipu) 

 

Aí, a gente vai tentar ver essa linha de tentar conciliar, né? O turismo dentro 

da lagoa aí. Por mais que a gente acha que a lagoa está poluída, né? Tem um 

aspecto, pra muitos, feio. Mas também tem muitos que acham a lagoa muito 

bonita. Então, a gente ‘tá tendo umas aulas aí, tendo uns, uns aprendizado. A 

gente tem que saber como é que vai funcionar. Aí, a gente vai entrar no 

município e nos órgãos de novo. Como vai ser autorização.. Porque eles têm, 

se eles tiverem boa vontade, a gente pode chegar.. Porque a gente, a maioria 

dos nossos pescadores já fez algum tipo de curso ligado ao TBC. Só que vai 

entrar motorização. Aí, tem a questão do, né, frente à Marinha, esse negócio 

todo aí. Então, é um caminho que, pr’a gente, se a gente for pensar, é difícil. 

Mas se tiver uma boa vontadezinha deles aí, se torna fácil. Porque o 

pescador, ele é conhecedor da sua localidade. Transporta aí, é, animal tanto 

morto quanto vivo. [riso] A dinâmica, conhece o local. (Mauricio 

Nascimento, pescador da lagoa de Piratininga)  

 

E eles não querem sair do mar, né? E eles não querem sair. A gente percebe 

isso. Eles não querem sair da atividade na água. Eles querem alternativas 

que... que.. A gente teve uma reunião, foi com a guarda municipal, e ela 

comentou que ‘tá crescendo muito. Mas, é a guarda municipal aqui do Rio, 

né? Então, eu não sei como ‘tá em Niterói. É, o turismo.. da pesca, turismo 

náutico voltado pra pesca. Eles oferecem passeios pra pessoas irem pescar 

com eles aqui, na região. (Érika Lisboa, capitão de corveta da Marinha do 

Brasil) 

 

Também é um desafio, uma resistência muito grande a pessoa continuar 

pescando. Por isso que ela pode e deve. E isso não tem que ser visto como 

trauma nenhum ou como uma subversão da sua pertença tradicional, 

complementar a sua renda com atividade de turismo comunitário. Eu acho 

que é uma tendência inexorável do ramo da pesca artesanal se aproximar 

cada vez mais do turismo em bases comunitárias. (Breno Herrera, gerente do 

ICMBio na região Sudeste) 

 

Capacitação profissional, cursos de carpintaria naval e outras atividades voltadas à 

educação formal para melhorar a deficiência do nível de escolaridade tão ressaltada nesse 

grupo social também são necessárias como, por exemplo, parcerias entre secretarias de 

educação e de pesca, com horários e conteúdos adaptados à realidade da dinâmica de trabalho. 

 
227 Niterói – Empresa de Lazer e Turismo S/A é uma sociedade anônima fechada e de economia mista, de capital 

autorizado, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
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Tais medidas tenderiam a facilitar a compreensão dos trâmites burocráticos, a capacidade de 

articulação nos espaços de debate, a expedição de documentos para acesso às políticas sociais 

e ingresso em outras formações realizadas pela Marinha.  

Você vê que um tempinho atrás aí, eu não sei se tem dois anos, eles vieram 

para poder tirar a carteira pros pescadores. Mas o negócio era tão difícil pro 

pescador, pra responder tudo, que eu falei que se o pescador tivesse estudo, 

não estaria na pesca, ‘taria igual os outros que já é, pularam pra ser 

funcionário de empresas. [...] Mas, poxa, tem que simplificar, tem que falar a 

língua deles, sabe? Tem que falar a língua deles. Eu, por exemplo, eu não 

tenho estudo nenhum, mas você tem o estudo da vida, você vai daqui, dali. 

Eu tenho coisas que eu tenho dificuldade de me expressar, mas eu procuro, 

né? Sim, expressar, eu procuro ver televisão. (Nadia Coelho, pescadora da 

Ilha da Conceição) 

 

Eu nem estudei. Eu tenho vários irmãos e um é menor do que eu. E eu 

abandonei os estudos. A 5ª série primária, com 11 anos, e fui trabalhar na 

pesca e.. até hoje, entendeu? Não estudei. (Mauro Freitas, pescador de 

Itaipu) 

 

Vai na linguagem do favelado que a gente aprende melhor. [risos] (Salete 

Feliciano, marisqueira da Boa Viagem) 

 

A maioria dos pescador não tem assim um... conhecimento legal. Não tem 

assim um... não teve oportunidade de, de, de escolaridade. (Luiz Mendonça, 

pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Todavia, ainda assim, o conhecimento que esses trabalhadores e essas 

trabalhadoras do mar possuem não pode ser diminuído. Aprenderam no dia a dia, na luta, 

superando obstáculos, na transmissão comunitária e nas trocas de saberes. 

Então, tem essa coisa de você viver, aprender. Até a necessidade também 

ensina você a superar muitas coisas e a ter visão da dificuldade do outro 

também. (Nadia Coelho, pescadora da Ilha da Conceição) 
 

Mas, com tantas questões como fome, insegurança pública, baixa escolaridade, 

como falar sobre educação ambiental e defesa do oceano com pescadores e pescadoras 

artesanais que não estão familiarizados com o tema?  

Então, ‘cê vê, eu falei, ah.. conflito com a urbanização, com a poluição, com 

o uso pelo petróleo, enfim, citando alguns. Mas, é, é curioso quando a 

própria política de conservação se torna também uma política de conflito 

com relação à pesca. Isso aconteceu em, em muitos lugares. (Rogério Rocco, 

superintendente do IBAMA no Rio de Janeiro) 

 

Como vai explicar pra uma pessoa que você ‘tá no período de defeso e não 

pode arrancar o marisco que você tem que levar comida pra dentro de casa 

pro seu filho e é a roupa dele de final de ano que você tem que dar? Como 

que você vai explicar isso pra uma pessoa? Mas, eles iam lá, pegavam o 

produto da gente. Eu passei um final de ano, um Natal que eu passei sem 

ceia, porque eles pegaram o meu produto. E eu não consegui fazer a ceia de 
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casa. Foi horrível esse ano, muito ruim esse ano. Entendeu? Foi 2000. 

(Salete Feliciano, marisqueira de Boa Viagem) 

 

É importante mencionar que alguns pescadores possuem mais consciência 

ambiental que outros, o que influencia no manejo e manutenção dos recursos pesqueiros.  

Pescador antigo, ele entendia que a lagoa era importante pra ele... ele fazia a 

pesca... E, hoje, o pessoal não tem mais aquela tradição, que foi aquele 

conhecimento que foi passado de pai pra filho, né? Antigamente, aqui ó, essa 

barra não era fechada. Quem abria o canal, quem abria a lagoa pra lagoa 

mandar os peixes, eram os pescadores. Entendeu? Aí, tinha o... tinha o... o 

defeso da lagoa, pro peixe se criar, não podia nem pescar. Você podia matar 

um peixe lá pra comer, mas... Então, o pescador que manejava isso. (Jairo 

Augusto, pescador de Itaipu) 

 
E meu neto sabe. “Peixe que não vai ser comido, a gente faz o que, filho? 

Vai pra vida”. Ele sabe. Baiacu não serve pra nada. Claro que baiacu-arara 

serve, mas eu tenho pânico de ir comer. Eu tenho medo, né? Mas, ele sabe. 

“Esse a gente não gosta, né, vovó? Esse vai pra vida”. O bagre a gente não 

pega, solta ele. [...] Poxa, teve um dia que eu cheguei ali, a menina pescando 

matou uns dez baiacus. Eu falei para ela: “por que você fez isso? Isso não se 

faz não, minha filha. Isso aí, você que veio aqui no habitat dele, implicar 

com ele, mexer com ele. Então, solta ele”.  (Nadia Coelho, pescadora da Ilha 

da Conceição) 
 

Quem ainda não tem esse cuidado com as ações que podem impactar o 

ecossistema que é provedor de alimento e trabalho diário precisa ser sensibilizado para 

compreender a relação de interdependência que existe entre sociedade e natureza, mas sem 

perder de vista os benefícios econômicos também. Nesse caso cabe destacar três pontos. O 

primeiro é a conscientização para não cometer crime ambiental com a captura de espécies que 

estão proibidas, seja em período de defeso seja por risco de extinção. Portanto, materiais 

educativos e informativos são necessários nesse processo, mas carecem em espaços como 

colônias, associações de pescadores e sedes de unidades de conservação na região de Niterói. 

O segundo se volta às formas de trabalho como os instrumentos utilizados, o manejo e o 

descarte de resíduos. O que geralmente é tratado quando há projetos socioambientais em 

determinada comunidade, com a presença de agentes mediadores de mudança como as 

universidades, a FIPERJ, o Funbio ou o PEA-BG. O terceiro é o pagamento por serviços 

ambientais (PSA) aos pescadores como uma estratégia para estimular práticas sustentáveis, 

que geraria um retorno financeiro tão questionado por comunidades que participam de 

projetos socioambientais. 

Os professores e também os acadêmicos, sei lá, eles vêm com os projetos 

deles. Às vezes, é um projeto que apenas só interessa pra eles, pra poder 

enaltecer. (Misael de Lima, presidente da ALMARJ)  

 



279 
 

Às vezes você entra num projeto, vou dar um exemplo, R$ 200 mil. Mas 

você vai ver que na ponta, do pescador em si, ele não vai levar nada. Porque 

é necessário. Sabe que é necessário. Quem que vai levar um dinheiro alto é o 

professor, que vai vim dar de repente uma aula de alguma coisa, vai ser é.. 

é.. o coordenador, que geralmente não é um, não é um pescador. E o 

pescador, às vezes, fica sempre só ouvindo. (Maurício Nascimento, pescador 

da lagoa de Piratininga) 

 
Só que eu acho que tinha que ter um incentivo do governo para o pescador 

em si. O que trouxesse na rede, de o que fosse de lixo, ele juntasse e 

ganhasse uma troca entre lixo e óleo. [...] O óleo diesel pra ele pescar. Não 

adianta você fazer a limpeza na, na borda, na, na, na beira da areia. Você tem 

tanto lixo no fundo do mar, é pneu, é sofá. Porque vai ficando, vai 

envelhecendo, vai caindo. Tem televisão. O pescador puxa aquilo com 

sacrifício, rasga a rede. Mas joga de volta porque não tem um incentivo. E se 

tivesse um incentivo, “ó, se você trouxer tantos quilos de lixo que você 

pegar, você vai ter dez litros de óleo ou cada quilo vai ser um real por cada 

quilo”. Se o cara consegue pegar 30 kg, vai ser trinta reais que já dá pra 

inteirar em óleo diesel. [...] Eu acho que tinha que ter mais a ação e visão. 

Para botar um projeto, alguma coisa assim para melhorar. (Nadia Coelho, 

pescadora da Ilha da Conceição) 

 

Nossa rede vem plástico, vem borracha, pneu. Pedaço de sofá, a gente já 

pegamos, pedacinho de sofá. É. Entendeu? Pneu de carro, de caminhão 

também já pegamos. É.. é boneca, sacola plástica direto. A gente pega, vai 

botando no cantinho do barco e traz pra a areia, entendeu? Chega aqui e bota 

no galão de lixo. Entendeu? Se o governo incentivasse a gente a fazer isso, 

eu acho que seria bem melhor. Entendeu? Ia ter mais pescadores fazendo 

isso. Porque tem pescador que é ignorante, tira o plástico da rede e joga no 

mar. [...] Poderia, negócio ambiental, incentivar o pescador a trazer o lixo 

pra terra, entendeu? Ah, tanto, se você juntar não sei quantos quilos de 

plástico, aí você ganha alguma coisa. Não precisa ser dinheiro, pode ser um 

alimento, entendeu? Incentivar o pescador. [...] distribuir um gelo pro 

pescador. (Daniel Nascimento, pescador de Piratininga) 

 

Que os pescador aqui estão desempregados. A lagoa não te dá essas 

condições, a Prefeitura, a CLIN, ou algum órgão desse aí, eles podia 

contratar os pescador pra fazer essa limpeza aonde eles não consegue ir. [...] 

Os pescador que.. não consegue tirar um sustento legal pra sua família. 

Então, seria legal criar um projeto desse aqui. Né? Porque a gente de barco, 

dentro d’água, embarcado, a gente consegue ir em pontos que eles não 

consegue ir. Porque os manguezal, as maré enche, então as garrafas entram 

ali por dentro daqueles manguezal, fica preso ali naquelas matas, naquelas 

tiras, naquelas coisa ali. E a gente de barco, a gente consegue limpar. (Luiz 

Mendonça, pescador da lagoa de Piratininga) 

 

O PSA é uma recompensa financeira àqueles que produzem e mantêm os serviços 

ambientais, por meio de ações de conservação, adequação do manejo de produção e 

restauração ecológica. Pode ser destinado a ações de restauração dos manguezais no 

município, que são berçários da biodiversidade marinha e costeira, além de serem fontes de 
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captura de carbono azul228. A restauração ecológica se configura como parte de uma estratégia 

de conservação e sequestro de carbono da atmosfera, que aliada ao pagamento por serviços 

ambientais pode mitigar as mudanças climáticas que vêm acontecendo. Ademais, ações de 

limpeza das lagoas de Itaipu e Piratininga, bem como da Baía de Guanabara também podem 

ser incluídas em parceria com a Companhia Municipal de Limpeza Urbana de Niterói (CLIN), 

para a seleção do lixo e destinação dos rejeitos passíveis de reciclagem. Fazer uso de 

materiais educativos para essa temática é essencial para que haja engajamento das 

comunidades pesqueiras. 

Nessa direção, vale ressaltar três exemplos que vêm sendo desenvolvidos na área 

de estudo desta pesquisa. O primeiro é o projeto Águas da Guanabara, realizado pela 

Federação de Pescadores do Estado do Rio de Janeiro (Feperj), em parceria com a Fundação 

de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), com a Secretaria Estadual de 

Ciência, Tecnologia e Inovação, e com as prefeituras de São Gonçalo e Magé. Este projeto 

conta com a participação dos pescadores das colônias Z8, Z9, Z10, Z11 e Z12 no processo de 

coleta de resíduos sólidos para quantificá-los e qualificar os seus impactos na fauna e na flora 

da Baía de Guanabara. Os pescadores envolvidos na atividade são remunerados por sua 

atuação para estimular novas formas de gestão do território. O resultado do diagnóstico da 

região também é apresentado às crianças da rede pública de ensino de forma pedagógica, 

visando à ampliação da educação ambiental.  

O segundo exemplo de ação mais recente é a iniciativa da APPREILI, em parceria 

com a empresa Patense229 e com o apoio da Resex Marinha de Itaipu, da instalação de um 

sistema de coleta de resíduos do pescado. Com uma estrutura de câmara fria para 

armazenamento na praia de Itaipu, essa ação visa combater o descarte inadequado de resíduos 

no mar e na areia, o que contribui para a limpeza do local e evita que a fauna se alimente 

desses resquícios. O outro exemplo é o trabalho diário da Associação de Pescadores e Amigos 

de São Pedro (APASP) que, sem qualquer parceria, recolhe ao menos um contêiner de lixo 

flutuante na Baía de Guanabara e de resíduos que são levados pelas correntes até a área do 

Terminal Rodoviário João Goulart e do shopping Bay Market, no centro de Niterói. 

Ainda visando caminhos sustentáveis nessa conjuntura, uma alternativa que 

poderia favorecer a pesca artesanal e a conservação do ecossistema seria, durante as medidas 

de compensação ambiental obrigatórias às empresas petrolíferas, adotar a substituição dos 

 
228 O dióxido de carbono é, significativamente, sequestrado, armazenado e posteriormente liberado pelos 

ecossistemas costeiros e marinhos. 
229 Referência em reciclagem de matéria-prima de origem animal. 
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motores de dois tempos por quatro tempos para diminuir a poluição causada pelo lançamento 

de combustíveis fósseis nas águas230. Essa poluição é propagada no ecossistema marinho, 

incorporada na cadeia alimentar e transmitida do pescado para os seres humanos. Mas, ainda 

fica a questão se a compensação ambiental, realmente, compensa em longo prazo. O contexto 

brasileiro vive hoje uma contradição da transição energética e combustíveis fósseis. 

Na perspectiva social, também cabe destacar a urgente necessidade de maior 

fiscalização dos beneficiários de políticas voltados aos pescadores para se evitar fraudes. Esse 

tipo de prática enfraquece o fortalecimento dos trabalhadores do mar. Operações federais vêm 

sendo realizadas nesse sentido, mas a situação ainda é muito profunda. Isto porque até mesmo 

agentes públicos se envolvem no processo de fraudes. 

É.. pessoas, é... que ‘tavam envolvidas nisso, trouxe parente que a gente 

nem, nem sabe que existe, trouxeram pra cá. Aí, quer dizer, a própria pessoa 

que trabalha dentro disso, que foi o primeiro a fazer a coisa errada. A 

distribuir para pessoa que não sabia nem como chegar na Ilha. Vamos botar 

assim. [...] Agora é pessoas que vieram de outro lado, que nem. Caramba, 

gente, tem gente que não sabe nem botar o pé na água daqui, não sabe nem 

como que é descer pra um caíco, pra um botinho, veio, e tiveram direito. 

Então, tudo é a máfia, tudo acaba ficando sujo. (Nadia Coelho, pescadora da 

Ilha da Conceição) 

 

Porque tem muita gente que, realmente, não precisa e ganha. Muita gente 

que precisa, não consegue ganhar. [...] Então, de um lado é legal. Mas tem 

muitas manobras aí que o pessoal faz pra receber isso aí. (Luiz Mendonça, 

pescador da lagoa de Piratininga) 

 

Tem muita bagunça, minha filha. Tem, tem, tem. Já teve até mais. Agora, 

tem menos, né? Já explodiu muitas coisas aí de... motorista de táxi, guarda 

de trânsito... Mas, isso aí tem, como o Bolsa Família. Nosso país, né? Aqui, 

América do Sul. Você sabe que não é só o Brasil. (Aureliano de Souza 

“Cambuci”, pescador de Itaipu) 

 

A implementação de um comitê em nível local para articular as políticas públicas 

intersetoriais contribuiria para o monitoramento e a avaliação dos seus objetivos. As 

constantes mudanças políticas tendem a desarticular as ações públicas e esse espaço formal 

poderia ser composto por um grupo técnico e com representantes das associações para discutir 

as legislações existentes de forma prática, visando à sua real aplicabilidade e alcance no 

contexto da pesca artesanal de Niterói. Além disso, a proteção territorial das comunidades 

pesqueiras e o reconhecimento formal das áreas de uso tradicional são possíveis com diálogo 

entre as diversas secretarias que se relacionam com o tema, planejando e executando ações 

 
230 Os motores movidos à gasolina podem ser de dois ou quatro tempos. Isso significa a duração do ciclo de 

funcionamento. Queima o óleo lubrificante junto com o combustível e a composição dos derivados do petróleo é 

altamente tóxica. 



282 
 

multissetoriais, tais como gestão de orla, obras e infraestrutura, cadeia produtiva e mercado, 

saúde, cultura, meio ambiente e clima.  

No que se refere aos dados estatísticos que podem mapear e comprovar a potência 

da pesca artesanal, melhorias podem ocorrer por meio de relatórios de capturas baseados nas 

informações da comunidade.  

Niterói não deu nem os primeiros passos. O que se poderia fazer é um censo 

de reconhecimento, objetivo mapeado, um programa de sustentabilidade 

para a atividade. Se ele é pescador, tem que sair pra pegar o peixe e tal. A 

gente tem que saber, entrega aonde, a quem, quando e por quê. Se você não 

tiver os dados necessários, você não vai conseguir aglutinar. (André Luiz do 

Espírito Santo, vice-presidente da Fapesca Rio de Janeiro) 

 

O município criar o setor dele pra manter uma hierarquia: a colônia do 

município, Secretaria, FIPERJ. Trabalhar em conjunto. Pra este tipo de 

conversa que nós ‘tamos tendo aqui. Quantos barcos nós temos hoje na 

atividade? Quantos pescadores nós temos na atividade exercendo a profissão 

dentro desse município? Qual é a produção dessas embarcações? Qual é, 

qual é o tipo de peixe? Qual é a licença que você tem ou deseja ter? Isso tudo 

tem que ter. (Gilberto Alves, presidente da Colônia Z8) 

 

Apesar de atualmente a FIPERJ realizar esse trabalho de campo, por meio do 

Programa de Monitoramento da Atividade Pesqueira no Estado do Rio de Janeiro (PMAP-

RJ), seria interessante a contratação de estudantes locais, especialmente de famílias de 

pescadores, para atuar na coleta e análise de dados. Ao mesmo tempo que aprenderiam 

estatística e outras disciplinas, teriam condições de ajudar na complementação da renda de 

casa para prover as suas necessidades. 

No que concerne à questão cultural, a festividade tende a ser uma estratégia de 

valorização da cultura pesqueira, de aproximação da população com os pescadores artesanais 

e de facilitação da venda direta ao consumidor final, seja de pratos preparados ou do pescado 

in natura. No município com histórico pesqueiro, ainda carece de uma atividade cultural de 

valorização da pesca. Apenas em duas localidades são encontradas festividades desse cunho: 

Itaipu e Jurujuba. Jurujuba mantém a tradicional festa de São Pedro no dia 29 de junho, 

enquanto Itaipu vem ampliando as edições da Feira do Pescado e da Marejada Cultural, ambas 

realizadas na Vila dos Pescadores. Pontos de cultura são também fundamentais para a 

preservação da memória e dos saberes pesqueiros tradicionais231. 

Nesse sentido, o caminho possível de sustentabilidade coletiva na pesca artesanal 

em Niterói compreende a valorização da tradição, o engajamento dos atores, a qualidade do 

 
231 Conforme a Lei Federal nº 13.018/2014, que institui a Política Nacional de Cultura Viva, pontos de cultura 

são entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, grupos ou coletivos sem constituição jurídica, de 

natureza ou finalidade cultural, que desenvolvem e articulam atividades culturais em suas comunidades. 
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produto, o investimento público na categoria, a transparência nos processos e o 

reconhecimento dessa atividade também por parte da população. Com esse objetivo, 

pescadores e pescadoras artesanais manifestam o seu recado às instituições públicas para 

contribuir nesse movimento de fortalecimento do referencial da pesca artesanal, 

demonstrando em suas palavras que falta uma verdadeira ação governamental. 

Entender que a pesca é um setor produtivo relevante. Né? E social. (Jairo 

Augusto, pescador de Itaipu) 

 

Eu acho que eles têm que, é, olhar mais pelo nosso mar. Não só da Baía de 

Guanabara. Eu já vou. Por isso que eu te perguntei. Eu acho que pelo Brasil, 

porque a gente ‘tá com muito pouca pesca aqui. A maioria do nosso pescado 

‘tá vindo de fora e a gente tem um mar maravilhoso aqui que dá pra... Sabe? 

E até pra, pra suprir a necessidade do brasileiro. (Nadia Coelho, pescadora 

da Ilha da Conceição) 

 

Eu acho, só acho que pescador artesanal tem que ser mais assistido, mais, né, 

mais beneficiado. Eu digo em coisas mais, não é nem de dinheiro, mas em 

benefícios como, vê essas áreas pesqueiras. O pescador, ajudar. Fazer um 

cais bom pro pescador. Né? Porque eles gastam tanto dinheiro aí. Né? 

Gastam tanto. (Anônimo 2) 

 

Pensar no próximo e fazer justiça, entendeu? Ser justo em todas as áreas. 

(Daniel Nascimento, pescador de Piratininga) 

 

O recado que eu deixaria, que eu mandaria pra eles é que... pra eles olhar os 

pescador ribeirinho, né? Os pescador beira de lagoa. O pescador de menos 

porte, né? De menas condições. Pra eles olhar para o nosso sistema [ênfase] 

lagunar como todo, né? Pra investir mais dentro do nosso sistema lagunar. 

Isso é muito importante! Né? Que o nosso sistema lagunar, além de ser um 

sistema lagunar, isso desafoga muita [ênfase] coisa de época de chuva. Que 

essas água que vêm, que essa enxurrada que dá, vão tudo pro nosso sistema 

lagunar. Vem tudo pras nossas lagoa. Isso ajuda, também, no nosso sistema 

aqui, né? Então, é muito importante, quando tiver uma oportunidade de fazer 

uma obra, em volta no nosso, na nossa região aonde tem lagoa, invista 

[ênfase] na lagoa, tire os esgoto da lagoa. Pra que a gente possa ter uma 

qualidade de vida melhor. Uma qualidade de pescado melhor. Porque não é 

só os pescador de carteira que sobrevive da lagoa, que tira sustento da lagoa, 

não. Tem muita [ênfase] gente que vem com uma tarrafinha, com uma 

redinha de um outro setor, de uma outra região, de uma outra cidade pra tirar 

um sustento das lagoa, do nosso sistema lagunar. Entendeu? Então, é muito 

importante a gente manter, aonde tem uma lagoa, um rio com peixe, os 

canais que fazem essa entrada, essas, essas.. ligações do mar com a lagoa. 

Sempre [ênfase] manter esse rio limpo, os canais limpo. Aonde que dá vida 

pras nossas lagoa. Esses rios, esses canais são as veias dos nossos corações. 

Se as veias não tiver limpa, o nosso coração não vai bater legal. 90% 

acontece com o nosso sistema lagunar que tem essa ligação entre rios, mar e 

lagoa, né? (Luiz Mendonça, pescador da lagoa de Piratininga) 

 

A gente não precisa ser só ouvido, entendeu? Ouvido a gente já ‘tá sendo. A 

gente precisa que nos ajude de verdade, que façam, entendeu? Que tenha 

uma atitude em relação a isso, que ouçam mesmo a gente, que abram um 

ouvido com toda a força para poder entender o que a gente quer. Entendeu? 
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Porque ouvir e ficar paralisado? Não. Tem que se ouvir e tomar uma decisão 

de ajudar mesmo. Aonde que a gente precisa. Entendeu? (Salete Feliciano, 

marisqueira da Boa Viagem) 

 

Que venham pessoalmente ver o que se passa para eles criarem a logística e 

a ideia deles, do que possam ajudar. Fazer contato com os nativos, né? 

(Cleber Mesquita, pescador de Piratininga) 

 

Eu diria, venha conhecer o nosso espaço, venha conhecer o nosso território, 

para que vocês possam saber exatamente o que a gente está precisando aqui. 

O recado seria esse. (Lídia Ferreira, marisqueira de Jurujuba) 

 

A partir de toda essa discussão e das análises dos materiais, pode-se afirmar que 

ainda carece de uma política pública local que compreenda a realidade pesqueira para que 

seja, de fato, útil para pescadores e pescadoras artesanais. Como já advertido por Bovens et al. 

(2006), ambiguidades, incertezas e riscos em torno do problema social permeiam, ainda, as 

políticas públicas identificadas e as ações governamentais. Apesar de a Câmara de Vereadores 

de Niterói ter aprovado em março de 2026 o Projeto de Lei nº 348/2025 que declara a pesca 

artesanal como patrimônio histórico e cultural imaterial do município, apenas esse 

reconhecimento formal não é o suficiente. Investimentos, cooperação e políticas públicas 

visando trabalho decente e sustentável são premissas para se falar em oceano sustentável, 

justiça social e desenvolvimento econômico da pesca artesanal. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pierre Muller contribuiu para as discussões no campo da Ciência Política com 

uma análise significativa da existência de um referencial no direcionamento das políticas 

públicas. No entanto, a existência de um referencial global não é capaz de ser, efetivamente, 

transformadora se não houver vontade política, ao menos, em nível local. Com base nos 

quatro níveis dos referenciais (MULLER, 2013), valores e crenças compartilhados, em fóruns 

e conferências internacionais, sobre o que era considerado como desejável na noção de 

sustentabilidade, definiram normas e exprimiram relações causais que foram moldando o 

sentido dado nas políticas públicas. No que concerne à questão cognitiva do referencial da 

sustentabilidade, esta é bem compreendida como uma necessidade para a manutenção das 

relações sociais, culturais, econômicas, políticas e ambientais, bem como para o avanço das 

políticas públicas. Isto ainda que haja, atualmente, discordâncias e negações por parte da 

extrema direita do espectro do sistema político no mundo. Contudo, a materialização desse 

referencial global em medidas efetivas da ação pública é ainda questionável, 

independentemente de ser um governo de esquerda ou direita. 

Vale salientar que o desafio para criticar a ausência, a intenção e a confirmação de 

ações dirigidas com esse objetivo persiste nos debates acadêmicos e políticos, devido à 

polissemia do termo sustentabilidade e o que se entende como sustentável. Esse desafio está 

posto em vários setores, não apenas no da pesca. Entretando, é notória a existência de 

limitações para se colocar em prática políticas efetivas focadas no desenvolvimento 

sustentável, com dispositivos de apoio público adequados às realidades locais. O termo é de 

conhecimento geral e está amplamente presente nas redações de legislações, nas pastas das 

secretarias de governo, nos eventos, nas organizações da sociedade e em iniciativas públicas e 

privadas. Porém, a prática é ainda um obstáculo a ser transposto, especialmente no contexto 

desta pesquisa. São os movimentos sociais, as ONGs e a academia que estão liderando a 

questão da sustentabilidade com expertise, provocando mudanças concretas nessa direção. 

Embora exista um referencial global da sustentabilidade associado ao setorial da 

pesca, como é o caso das ações da ONU e da FAO com a definição da Década do Oceano 

(2012-2030) e o estabelecimento de anos simbólicos como o de 2022 para a valorização da 

pesca artesanal e o de 2025 para a proteção do mar, muito ainda tem de se avançar nesse 

tema. Mesmo que muitos órgãos e projetos estejam alinhados à Agenda 2030, ações 

diretamente focadas na pesca artesanal precisam ainda de maior visibilidade e investimento. O 
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oceano é um espaço geopolítico, cultural e econômico complexo, como se tem ressaltado no 

processo do Planejamento Espacial Marinho.  

As conferências internacionais ocorridas em 2025 – a terceira Conferência das 

Nações Unidas para o Oceano (UNOC3) e a trigésima Conferência das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (COP30) – reforçaram que a pesca artesanal vem sendo negligenciada não 

apenas no Brasil, mas também em outros países em desenvolvimento. As principais ações 

públicas voltadas a essa categoria têm partido, principalmente, das organizações não 

governamentais, com o esforço de catalogação e produção de dados estatísticos, trabalhos de 

campo de conservação dos ecossistemas e organização política das comunidades pesqueiras.  

As orientações formalmente registradas pelas convenções globais serão apenas 

operantes se houver vontade política favorável a essas mudanças. Ademais, os ODS se 

referem aos direitos humanos e é necessário engajamento coletivo para atingi-los no horizonte 

da Agenda 2030. A aplicação dos ODS é, sobretudo, regional e local. No entanto, a questão 

da sustentabilidade não tem conteúdo estrito e, em alguns contextos, se mantém como uma 

utopia, localizada em um tempo que não existe devido ao desafio da coerência temporal entre 

passado, presente e futuro. Na língua francesa, “sustentabilidade” é apreendida pela noção de 

longevidade: durabilité. Durável é o que resiste e a pesca artesanal vem, diariamente, 

resistindo. 

Os relatórios apontam que as ações para atingir os objetivos do desenvolvimento 

sustentável estão, ainda, aquém do esperado, mesmo com a proximidade de 2030. Os dados 

apresentam poucos avanços tanto em nível nacional quanto internacional. Mas, soluções 

locais podem virar soluções globais. No caso da pesca artesanal é essencial agregar valor ao 

produto para a formal inserção de pescadores e pescadoras no mercado, ofertar cursos 

profissionalizantes, de boas práticas sanitárias e de gestão financeira, reconhecer os territórios 

pesqueiros visando à minimização dos conflitos, investir na conservação da natureza, 

fortalecer e valorizar a cultura pesqueira, oferecer assistência social, técnica e médica, bem 

como promover uma verdadeira participação social nos espaços de debate. Isto sinaliza a 

necessidade de maior ação de mediação entre Estado e sociedade. 

Para que os ODS não se limitem a apenas intenções internacionais, cabe se 

apropriar dos aspectos jurídicos para efetivar a sua implementação pelos governos. Estes 

compreendem, sobretudo, o direito à informação e à participação, o direito à saúde humana e 

ambiental, e o direito à dignidade. Grosso modo, o cumprimento dos ODS, em sua maioria, 

contribuiria para a redução das desigualdades, e é a equidade que deve guiar a 
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sustentabilidade. Os sete eixos tratados na construção do Plano Nacional da Pesca Artesanal 

evidenciam como o tema da pesca atravessa os ODS da Agenda 2030. 

Os objetivos das políticas públicas deveriam ser, sobretudo, melhorar a 

governança (com saber compartilhado e participação social), favorecer o desenvolvimento 

sustentável e assegurar a proteção social. No entanto, existe um abismo entre a redação da lei 

e a sua aplicabilidade. A pesca faz parte da economia da costa litorânea e isso não pode ser 

esquecido. Regras claras para regulação e fiscalização da pesca são necessárias, sobretudo nas 

zonas econômicas exclusivas. A pesca ilegal está presente em vários países, não apenas em 

alto-mar, mas também em áreas protegidas. O monitoramento pesqueiro tem sido parcial e 

vinculado ao licenciamento ambiental, este que hoje corre riscos com a aprovação da nova Lei 

Geral do Licenciamento, em vigor desde fevereiro de 2026 e que causa insegurança jurídica 

devido às inúmeras flexibilizações. As legislações dirigidas à sustentabilidade dos recursos 

pesqueiros são brandas, de finalidade interpretativa, e predominam apenas na dimensão 

ambiental. 

Nas políticas públicas existe uma cisão entre poder público e beneficiários, falta 

celeridade nos processos e existe uma ausência das instituições no território. A gestão pública 

tem dificuldades de se aproximar das comunidades pesqueiras, seja por falta de recursos 

humanos seja por interesses políticos. Carece de uma gestão articulada com os pescadores e as 

pescadoras artesanais. Em tempos de redes sociais, de espetacularização virtual e de 

influenciadores políticos, muitos vídeos e fotos são publicados com poucas ações concretas na 

vida real. A inserção no campo identificou que há mais publicidade do que resultados da ação 

pública no contexto pesquisado. 

A categoria de pesca artesanal se depara com inúmeras pressões, frequentemente, 

interdependentes. Isto aponta para uma necessidade de uma abordagem intersetorial a fim de 

assegurar a sua sustentabilidade. O seu principal produto é perecível e, paradoxalmente, 

durável para a alimentação da população. O seu processo de produção alimentar envolve 

concorrência, distribuição, consumo e cadeia de valor. A solução seria a cooperação entre 

diferentes setores para integrar, coordenar e harmonizar os esforços desde o planejamento até 

a implementação efetiva das políticas públicas. Nesse sentido, recomenda-se a revisão das 

legislações sobre pesca em nível nacional, estadual e municipal, bem como o estabelecimento 

de instrumentos para garantir o cumprimento dessas normativas, por meio de um sistema 

integrado de acompanhamento e avaliação, principalmente considerando a fragmentação das 

políticas públicas que incidem sobre a pesca artesanal. Além de um sistema de informação 
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interministerial para compilação de dados relacionados à pesca para dar agilidade aos 

processos. 

De fato, a discussão ocorrida em dezembro de 2022, promovida pela coordenação 

do governo de transição, em nível federal, no contexto do GT “Pesca” obteve resultados 

factíveis. Partes das demandas de pescadores e pescadoras artesanais foram materializadas 

com a criação da Secretaria Nacional da Pesca Artesanal para um diálogo direto com a 

categoria, com a criação da Secretaria Nacional de Registro, Monitoramento e Pesquisa para 

promoção de dados estatísticos, em políticas transversais previstas no Programa Povos da 

Pesca Artesanal, com a facilitação dos processos de registro do RGP para pescador e 

embarcação, bem como a ampliação da participação social na construção de políticas 

públicas, como ocorrido no Plano Nacional da Pesca Artesanal, e de ações de valorização das 

mulheres pescadoras. Ademais, mudanças também vêm sendo, aos poucos, percebidas na 

gestão compartilhada entre o Ministério da Pesca e Aquicultura e o Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima. 

Contudo, é importante assegurar a efetiva inclusão de pescadores e pescadoras 

artesanais nos programas de alimentação como o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), destinadas ao acesso a alimentos 

saudáveis. Uma promessa feita na reativação do Ministério da Pesca e Aquicultura, em 2023, 

ainda sem avanços relevantes no estado do Rio de Janeiro e no município de Niterói, 

especialmente pela dificuldade de adquirir o selo de registro sanitário que permite a compra 

institucional do pescado. Além disso, a pesca tem sido historicamente secundarizada, em 

comparação com a agricultura e a pecuária, recebendo menos recursos e atenção política. 

No que se refere à participação de pescadores e pescadoras em espaços formais de 

debate, como fóruns, audiências públicas e outras instâncias consultivas ou deliberativas, cabe 

garantir o estudo e o desenvolvimento de soluções práticas concernentes às suas demandas. 

Qual seria a função da sua participação, se não para expor as suas problemáticas e para buscar 

caminhos em conjunto para a melhoria das condições de trabalho e de vida? Do contrário, 

poderia se falar em um direito cidadão parcial, no qual se permite a expressão, mas a 

articulação do governo com a sociedade se mostra limitada para encontrar soluções que 

permitam resultados factíveis. Além disso, cabe facilitar a inserção das comunidades 

pesqueiras artesanais nas reuniões dos CPGs da Rede Pesca Brasil, com possibilidade de 

formato híbrido ou virtual para maior alcance e participação nos debates. 

No que se refere às ações do Governo do Estado do Rio de Janeiro, o trabalho de 

campo realizado pela FIPERJ se destaca na assistência técnica e de extensão, bem como de 
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apoio ao acesso de pescadores e pescadoras às políticas sociais. Todavia, tendo em vista a 

fraqueza e o desconhecimento até mesmo dos órgãos públicos das políticas públicas 

levantadas, recomenda-se a criação de um canal dentro da Secretaria de Desenvolvimento do 

Interior, Pesca e Agricultura Familiar do Estado do Rio de Janeiro (SEDIPAF) para o 

acompanhamento da implementação, do monitoramento e da avaliação das políticas estaduais 

vigentes. Além de melhorar a articulação do município de Niterói com o estado para a 

suplementação de ações locais dirigidas à pesca artesanal. 

Em nível municipal, poucas ações públicas tem se dirigido à pesca artesanal para 

fomentar a manutenção desta atividade socioeconômica. Poucos resultados concretos foram 

identificados, embora o referencial da sustentabilidade venha norteando as ações da Prefeitura 

de Niterói em outros setores, com o objetivo de se tornar um modelo de cidade sustentável. 

Apesar de pequenos avanços proporcionados pela política de economia solidária, existe ainda 

a necessidade de valorizar e reconhecer a pesca artesanal como uma economia dentro da 

cidade. A cidade possui um histórico pesqueiro significativo, mas a pesca artesanal foi 

negligenciada por muito tempo, embora haja um esforço recente e crescente de organização 

por parte das associações.  

Ao município, honrado por ter mais da metade do seu território protegido por 

unidades de conservação e por ter sido o primeiro a criar uma secretaria de clima, recomenda-

se investir na restauração e recuperação dos seus manguezais para o combate às alterações 

climáticas. Esses ecossistemas são fundamentais não apenas para a mitigação das mudanças 

climáticas, como estratégia de conservação e sequestro de carbono da atmosfera, mas também 

para manutenção dos berçários da vida marinha. Esse é um trabalho que requer uma 

importante articulação e dedicação das Secretarias de Clima e de Meio Ambiente. 

Da mesma forma que Niterói quer se posicionar como uma referência da 

Economia da Mar e de pesca artesanal integrada em nível nacional, recomenda-se maiores 

esforços nas negociações junto à Câmara de Vereadores para a aprovação da empresa pública 

para facilitar o acesso dessa categoria ao futuro terminal pesqueiro, com um centro de 

beneficiamento adequado às exigências sanitárias, para garantir a inclusão social e o 

desenvolvimento econômico da pesca local. Nesse sentido, vale ressaltar a urgente 

necessidade de implementar a Lei Municipal nº 3.658/2021, de serviço de inspeção 

agropecuária, para dar celeridade ao processo em nível local. Uma Economia do Mar 

regenerativa redefine a relação entre crescimento econômico e conservação marinha, 

priorizando a restauração e a resiliência, promovendo ecossistemas oceânicos prósperos, 
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fortalecendo as comunidades locais e reconhecendo a conexão entre o oceano, o clima, a 

economia e as pessoas. 

A Semana do Pescado, ocorrida em setembro, por meio de uma iniciativa do MPA 

para fomentar um maior consumo de peixes e crustáceos, poderia ser também uma estratégia 

para envolver e valorizar a cadeia produtiva artesanal. Isto, no entanto, ainda não ocorre no 

município de Niterói. O que se nota anualmente são, apenas, oficinas pontuais no Mercado 

São Pedro, sem a inclusão de associações de pescadores e a ampla divulgação para a 

população nos espaços públicos de circulação. Como uma exceção, somente em 2025 uma 

associação de pescadores artesanais foi convidada para a exposição do ceviche que produzia. 

As colônias Z7 e Z8, por sua vez, também poderiam se engajar de forma autônoma nessa 

iniciativa, com a organização de feiras nesse período, com valores promocionais para 

aumentar o volume de vendas e, consequentemente, a sua lucratividade. Ademais, se 

recomenda às colônias o estabelecimento de um canal de comunicação qualificado entre as 

mesmas para reforçarem, em conjunto, as demandas por melhorias nas suas áreas de atuação, 

considerando a proximidade espacial e de desafios socioambientais e econômicos. 

Às associações de pescadores e pescadoras artesanais, se recomenda o 

intercâmbio entre elas e delas com as instituições para a valorização dos agentes comunitários 

locais. Ainda que cada comunidade pesqueira tenha as suas peculiaridades, há muito em 

comum que pode ser apropriado para reivindicar melhorias para a categoria. Para isso é 

preciso também organização das comunidades pesqueiras, que tanto na perspectiva das 

instituições públicas quanto dos próprios pescadores, ainda é um desafio que limita as 

negociações com os órgãos. Além de estimular o engajamento da juventude, com um trabalho 

interno de conscientização política da luta e da sua importância nesse processo, para a 

manutenção e a durabilidade da tradição. 

Às instituições que coordenam os projetos socioambientais, se recomenda rever as 

metodologias utilizadas, de modo a capacitar os agentes locais para serem porta-vozes das 

ações. Essa autonomia em programas educacionais está presente na Convenção nº 169 da 

Organização Internacional do Trabalho e contribui para a adequação a cada realidade. 

O desenvolvimento sustentável da pesca artesanal em Niterói depende da garantia 

de liberdades substanciais e instrumentais. O reconhecimento das comunidades de pescadores 

como patrimônio cultural, histórico e imaterial, tanto do estado do Rio de Janeiro, por meio da 

Lei Estadual nº 7.790/2017, quanto do município de Niterói com a recente aprovação do 

Projeto de Lei nº 348/2025, não é suficiente para assegurar a manutenção dessa tradição em 

bases sustentáveis. Vontade política é o maior desafio para que se avance com políticas 
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públicas adequadas e eficazes. Como ressaltado por Dubois (2009) e Hassenteufel (2024), a 

ação pública envolve um jogo de interesses, com lobbying e coalizão de causa, que vai 

influenciar nos processos de mudanças incrementais e na maneira de intervenção.  

Os agentes mediadores de mudança também têm a sua influência na construção de 

políticas públicas e de intervir nos contextos, pois portam as ideias. A noção de 

sustentabilidade se constrói pelos atores em diferentes espaços, fundamentada pelas ideias, 

mas também por interesse daqueles que ocupam as instituições. A pesca artesanal é uma 

atividade ligada à sustentabilidade, que está presente na ideia, porém limitada nas políticas 

públicas. Existe uma dependência da trajetória, pois mesmo com um novo olhar para o 

oceano, ainda não há uma política pública para esse maretório em nível local. As ações 

voltadas à Economia do Mar têm se reduzido ao empresariado, com práticas 

desenvolvimentistas que deixam dúvidas quanto às suas medidas sustentáveis, considerando o 

predomínio do interesse econômico, sem incluir verdadeiramente as demais dimensões da 

sustentabilidade. 

As discussões socioambientais, que resultaram em políticas públicas 

supranacionais, estão sendo aos poucos inseridas nas políticas brasileiras e se refletindo no 

contexto da pesca artesanal. No entanto, embora o movimento coletivo de pescadores e 

pescadoras artesanais esteja ganhando espaço nas conferências socioambientais, ainda não 

tem a mesma força no debate e nas negociações que teve, por exemplo, o da agricultura. Isto 

pode explicar, em partes, o porquê de o setor da pesca estar, ainda, limitado e sendo 

encaixado em políticas que, originalmente, foram desenhadas para esse outro setor. 

Particularmente em Niterói, a pesca artesanal não é tratada pela gestão pública 

como uma atividade econômica, sendo abordada de forma assistencialista. O lugar que ainda é 

dado aos pescadores e às pescadoras artesanais em Niterói limita a sua inclusão em políticas 

que, realmente, contribuam para o desenvolvimento econômico do trabalho que exercem. 

Como consequência, ainda que a pesca artesanal acione as principais dimensões da 

sustentabilidade, esta atividade é ainda pouco inserida na agenda de uma cidade sustentável e, 

em tese, comprometida com os ODS. Vale mencionar que, no fechamento desta pesquisa, o 

município lançou o seu novo plano estratégico para os próximos 25 anos, denominado de 

Niterói Que Queremos 2025-2050, que inclui a pesca no eixo setorial da agenda de transição 

econômica, devido à construção do terminal pesqueiro, mas sem especificar a categoria 

artesanal. Todo esse panorama corrobora as quatro hipóteses apresentadas na introdução desta 

tese de doutorado. 
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A pesca artesanal é a mais diversificada, contudo é a que menos recebe 

investimento e onde há mais conflitos para a manutenção da atividade. Pesca sustentável se 

caracteriza por fontes e meios sustentáveis, tais como selo de certificação, valorização das 

comunidades pesqueiras, estoque pesqueiro saudável e gestão adequada com regularização da 

atividade. Ecossistemas saudáveis são mais rentáveis para a economia local e por isso vale 

prezar por uma Economia do Mar regenerativa e sustentável. Se o mar ainda está para peixes? 

Talvez. Desde que a categoria artesanal se organize politicamente para continuar puxando a 

sardinha para o seu lado. O desenvolvimento de ações públicas é essencial para que essa 

tradição não morra na praia. Mais do que a elaboração de novas políticas públicas, a maior 

necessidade está na revisão ou na implementação das políticas já existentes, em um processo 

de escuta ativa da realidade das comunidades pesqueiras. As alterações nas políticas públicas 

são reflexo das representações do setor e do seu lugar na sociedade. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – REGISTRO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado a participar da pesquisa que busca compreender, nos 

anos de 2023 e 2024, o contexto da pesca artesanal em Niterói/RJ, que, apesar da sua 

importância, carece de uma política pública específica e vem sofrendo com significativas 

mudanças na dinâmica local. A pesquisa se intitula: “O mar ainda está para peixes? A pesca 

artesanal no município de Niterói (RJ) e os caminhos sustentáveis para uma política pública 

local”. Está sendo desenvolvida por Thaiane Oliveira Arruda, doutoranda em Políticas 

Públicas, Estratégias e Desenvolvimento, na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 

O objetivo desta pesquisa é analisar de que maneira a pesca artesanal é abordada 

nas políticas públicas, à luz da noção de sustentabilidade. Complementarmente, como 

objetivos específicos, a pesquisa traçará a trajetória da legislação brasileira de pesca; 

examinará o perfil das instituições que regem a pesca; decodificará a imagem construída do 

pescador artesanal nas políticas públicas; e investigará os atuais impasses para a inclusão da 

pesca artesanal na agenda socioambiental do município de Niterói. 

O convite à sua participação se deve à sua relação profissional com a pesca ou por 

você ser considerado(a) pela comunidade como uma liderança local que influencia na 

reprodução cultural da pesca artesanal. Como parte do estudo, a sua contribuição será em 

participar de uma entrevista, respondendo a questões sobre a dinâmica da pesca, seja como 

um agente ativo envolvido no setor seja como representante de um órgão público. O encontro 

será individual, com duração média de 1 hora e 30 minutos, e previamente agendado em um 

local que não gere despesas financeiras como, por exemplo, com deslocamento. Dependendo 

das circunstâncias, pode ser que seja necessária mais de uma reunião para completar a 

atividade. A entrevista será fotografada, gravada e transcrita para registro e auxílio ao 

desenvolvimento da pesquisa. Do mesmo modo, serão feitas fotografias do campo investigado 

e as observações da pesquisadora serão transcritas. Todos os dados serão guardados em 

arquivos físicos ou digitais e apenas a pesquisadora terá acesso a esses dados. 

Sua participação é voluntária e a sua identificação será omitida, se assim desejar, 

na publicação da pesquisa, por meio da tese, de artigos ou de palestras. Os riscos em 

participar podem ser: 1) de origem psicológica como constrangimento e cansaço ao responder 

às perguntas; 2) de origem social como quebra de sigilo (involuntário e não intencional, por 

exemplo, roubo de computador); ou 3) de origem moral como alterações de opiniões e de 
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comportamentos em função de reflexões sobre o tema. Caso seja identificado qualquer outro 

risco que não tenha sido previsto, o fato será, imediatamente, informado ao Comitê de Ética 

em Pesquisa e a necessidade de adequar ou suspender o estudo será logo avaliada. Ainda 

assim, você terá direito à assistência e a buscar indenização, se tiver algum dano em 

decorrência da pesquisa. 

Você terá, como condição ética garantida, o direito de deixar de participar e retirar 

o seu consentimento a qualquer momento da pesquisa, assim como recusar a responder 

qualquer pergunta específica, sem que haja prejuízo por isso. Você não receberá qualquer 

incentivo ou recompensa financeira por participar da pesquisa. Porém, considerando o seu 

papel enquanto ator social no âmbito da pesca artesanal, a sua colaboração é fundamental para 

a identificação de elementos que possam contribuir para dar visibilidade às atuais condições 

de vida e de trabalho dos pescadores e das pescadoras artesanais do município de Niterói. 

Nesse sentido, a sua participação pode gerar benefícios à comunidade pesqueira, a partir do 

respeito aos direitos civis, sociais e culturais dos pescadores e das pescadoras artesanais, bem 

como à conservação da natureza. 

No momento em que a pesquisa for concluída, ainda que a pesquisadora elabore 

um material de devolutiva dos resultados, você poderá ter acesso também pelo site do 

Programa PPED/IE/UFRJ (https://www.ie.ufrj.br/pos-graduacao-j/pos-graduacao-em-

politicas-publicas.html), na seção “Dissertações e Teses”, na aba “Doutorado” 2025. Se 

houver qualquer dúvida com relação à pesquisa, você poderá entrar em contato por meio do 

seguinte endereço:  

Thaiane Oliveira Arruda 

Telefone: (21) 98261-7976  

e-mail: oliverthai@hotmail.com 

Universidade Federal do Rio de Janeiro – Programa PPED, Instituto de Economia, 

Campus Praia Vermelha. Av. Pasteur, 250, Urca, Rio de Janeiro. CEP: 22290-

902. 

 

Os processos éticos desta pesquisa foram analisados pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa do Centro de Filosofia e Ciências Humanas (CFCH) da UFRJ e o projeto foi 

aprovado em 16 de maio de 2024. O Comitê de Ética em Pesquisa é um colegiado responsável 

pelo acompanhamento das ações deste projeto em relação à sua participação, a fim de 

proteger os direitos dos participantes desta pesquisa e prevenir eventuais riscos. Em caso de 

dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê de Ética do CFCH, 

no horário de atendimento das 12h às 16h, pelo e-mail cep.cfch@gmail.com ou no campus da 

UFRJ da Praia Vermelha, no Prédio da Decania do CFCH, 3º andar, sala 30. 

https://www.ie.ufrj.br/pos-graduacao-j/pos-graduacao-em-politicas-publicas.html
https://www.ie.ufrj.br/pos-graduacao-j/pos-graduacao-em-politicas-publicas.html
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Este documento está redigido em duas vias, sendo uma para você e outra para a 

pesquisadora. Todas as páginas deverão ser rubricadas por ambos. Caso tenha entendido sobre 

a pesquisa, concorde em participar e permita o registro do conteúdo em meio audiovisual e 

escrito, por favor, assine no espaço correspondente abaixo.  

 

Data:_____/_____/_____  Nome do participante: __________________________________  

Identificação na pesquisa: ( ) Sim ( ) Não.  Assinatura: _______________________________  
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA AOS PESCADORES E ÀS 

PESCADORAS 

 

• Há quanto tempo está atuando na pesca?  

• Como você se tornou pescador(a) artesanal? 

• Houve mudanças desde quando você começou? Fale-me um pouco (embarcações, áreas 

de pesca, técnicas, pescado). 

• Como é a sua rotina de trabalho? Onde se costuma pescar? 

• Você é apenas pescador(a) ou trabalha com outra atividade também? 

• Você recebe algum auxílio? Se sim, isso contribui para continuar na pesca? 

• Como é o processo para obter o Registro Geral da Pesca? Você o tem? 

• Alguma instituição apoia os pescadores e as pescadoras da região? Algum órgão ou agente 

político costuma representá-los? Diga-me a que instituição você precisa se dirigir na 

rotina de sua atividade. 

• Existe alguma ação voltada ao desenvolvimento econômico da pesca artesanal por aqui? 

• Você conhece alguma política de pesca? 

• Você costuma participar de audiências públicas? 

• Quando sai alguma legislação ou norma com relação à pescaria, como você fica sabendo? 

• Antes de fazerem alterações nas leis, vocês são procurados para se manifestar? 

• Você faz parte de algum grupo organizado com engajamento político, algum movimento 

social? 

• O que você gostaria que mudasse no setor da pesca artesanal? A categoria está precisando 

de algum ajuste? 

• Existe alguma atividade de capacitação ou educacional voltada aos pescadores e 

pescadoras artesanais na região? 

• Como você imagina o futuro da pesca por aqui? Considerando tudo o que você já 

vivenciou. 

• Você deseja que os seus filhos sigam nessa profissão? Por quê? 

• Existe algum órgão que realiza atividades de educação ambiental por aqui? Se sim, você 

participa? Se não, acha interessante uma iniciativa desse tipo?  

• Existe alguma cartilha disponível para vocês sobre as espécies aquáticas em risco de 

extinção? 

• Você acha importante proteger a natureza? Por quê? 
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• O que você tem feito para proteger a natureza e o ambiente pesqueiro? 

• Existe impacto da legislação ambiental na atividade pesqueira por aqui? 

• O que você acha que seria importante ter em uma política de pesca voltada à categoria 

artesanal? 

• Qual é o seu sentimento ao dizer “sou pescador(a) artesanal”? 

• Você acredita que a sua profissão é importante para a sociedade? Por quê? 

• Se você pudesse mandar uma mensagem às instituições, o que você diria? 

• Quem você indicaria da sua comunidade para participar de uma entrevista como essa? 

 

 

Após a entrevista, apresentar as políticas que foram mapeadas para a investigação da 

pesquisa. Procurar saber se os pescadores e as pescadoras já tinham ouvido falar, se 

conheciam, se esqueceram. 

Saber o valor pago pelos atravessadores. 

Melhor época de rendimento (festividade específica, estação do ano...)  
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTA AOS COORDENADORES DE 

PROJETOS SOCIOAMBIENTAIS 

 

• Conte-me um pouco sobre o projeto que desenvolve com comunidades pesqueiras. 

• Quais são os maiores desafios enfrentados na execução do projeto? 

• Em sua opinião, qual é o papel da pesca artesanal nesta comunidade? 

• Sabe dizer como é a relação da região com os pescadores e as pescadoras artesanais? 

• De que modo a pesca pode ser valorizada na região? 

• Acredita que os pescadores e as pescadoras têm boas condições de trabalho? Se não, qual 

seria o caminho para melhorar? 

• Sabe dizer se existe alguma ação do poder público para estimular o consumo do pescado 

proveniente do trabalho artesanal? 

• Existe algum movimento da própria comunidade para o fortalecimento dessa categoria? 

• O que acha importante de ter em uma política pública voltada à pesca artesanal? 

• Como é o contato de vocês do projeto com a gestão pública municipal? 

• A conservação da natureza pode impactar/limitar a continuidade da pesca artesanal? 

• Quais seriam os caminhos para uma pesca sustentável?   
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APÊNDICE D – ROTEIRO DE ENTREVISTA AOS REPRESENTANTES DE 

INSTITUIÇÕES 

 

Apresentação do tema: 

O município de Niterói tem um protagonismo no setor da pesca, em nível estadual, por 

abrigar a maior diversidade de frotas na pequena, média e grande escala. Além disso, nos 

últimos anos, vem se destacando com a maior produção no estado do Rio de Janeiro, segundo 

os dados da FIPERJ. Atualmente, Niterói tem, ao menos, oito comunidades pesqueiras 

reconhecidas: Itaipu, Piratininga, Jurujuba, Boa Viagem, Centro, Praia Grande, Ponta d’Areia 

e Ilha da Conceição. Cada uma dessas áreas sofreu com os processos de urbanização ou 

industrialização. Apesar de estarem em locais estratégicos de atrações turísticas do município, 

as comunidades pesqueiras estão distantes dos holofotes. A pesca artesanal vem perdendo 

cada vez mais o seu espaço, refletindo na precariedade dessa categoria, enquanto incentivos 

estão sendo oferecidos a atividades da indústria naval e petrolífera, e do transporte marítimo. 

A Baía de Guanabara e a zona costeira adjacente representam a principal área de atuação da 

pesca artesanal. No entanto, a baía vem sendo afetada pela redução dos limites de pesca e de 

navegação, além de sofrer os impactos decorrentes da degradação ambiental, da ocupação 

urbana e da crescente modernização espacial dos grandes empreendimentos industriais e 

residências irregulares. Tudo isso impacta diretamente a dinâmica de trabalho e a produção 

dos pescadores artesanais. Somado a isso, os pescadores e pescadoras artesanais enfrentam a 

invisibilidade social, a precariedade de infraestrutura para armazenamento e abastecimento 

dos pescados, os obstáculos para a comercialização por atacado, a limitação do seu 

reconhecimento em órgãos reguladores da atividade, entre outros desafios. Então, como 

poderíamos pensar sobre a sustentabilidade da pesca artesanal na região? Quais seriam os 

caminhos possíveis para mitigar esses impactos e garantir que os pescadores e as pescadoras 

tenham mais qualidade de vida, direitos assegurados, além de mais valorização pela 

importante contribuição à sociedade em diferentes frentes?  
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Parlamentares influentes e autores de projetos de lei 

 

• Como o senhor enxerga a pesca artesanal em relação a outras atividades econômicas no 

estado e dentro do município de Niterói? 

• Qual é a função da pesca artesanal para a sociedade fluminense, em sua opinião? 

• De que maneira o projeto de lei ______, de sua autoria, foi originado? De onde partiu a 

motivação?  

• Quais eram os objetivos da implementação dessa política, com relação à pesca artesanal? 

Qual era a transformação desejada com essa política pública? 

• Como foi a apresentação desse projeto aos pescadores artesanais à época? 

• Sabe dizer os resultados da lei? Como impactou os pescadores e as pescadoras artesanais? 

Como se tem acesso ao programa? 

• Como é o contato da Câmara (vereadores ou deputados) com as comunidades pesqueiras 

de Niterói? 

• Sabe informar de que maneira a pesca tem sido assegurada em Niterói? 

• Sabe informar se há algum investimento (financiamento, ação social, projeto etc.) atual 

voltado à pesca artesanal? Em caso afirmativo, poderia descrever como funciona? 

• Quais são os desafios encontrados, na sua visão, para a atividade de pesca artesanal na 

região? 

• Sabe informar se há conflitos com relação à pesca artesanal? 

• Considerando a importância da Baía de Guanabara e o protagonismo de Niterói no setor 

pesqueiro, acredita ser necessária a criação de secretaria municipal voltada à pesca?  

• Se fosse elaborada uma política exclusiva para a pesca artesanal em Niterói, o que deveria 

ser considerado? 

• Quais atores deveriam ser incluídos nesse processo? 

• Quais seriam os caminhos possíveis para uma pesca sustentável? Acredita que algum 

desses está sendo traçado? 

• O senhor(a) tem conhecimento da Agenda 2030? Um plano de ação global, iniciado pela 

Organização das Nações Unidas, que indica 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

e 169 metas para erradicar a pobreza e promover vida digna a todos, dentro dos limites do 

planeta. A Agenda 2030 tem objetivos que são intersetoriais para minimizar desafios 

transversais. Alguma medida visando à Agenda 2030 tem sido tomada para contemplar os 

pescadores e as pescadoras artesanais na agenda socioambiental? 
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• Como se articula as convenções globais e os seus rebatimentos nas políticas locais? 

• Poderia indicar um ator que ache importante para ser entrevistado?  
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Prefeitura 

 

• Qual é a função da pesca artesanal para a sociedade fluminense, em sua opinião? 

• Como é o contato da Prefeitura com as comunidades pesqueiras de Niterói? 

• Saberia informar de que maneira a pesca tem sido assegurada em Niterói?  

• Saberia informar se há algum investimento (financiamento, ação social, projeto etc.) atual 

voltado à pesca artesanal? Em caso afirmativo, poderia descrever como funciona? 

• A Lei Orgânica do Município, desde 1990, prevê, no artigo 239, uma política específica 

para a pesca, com diretrizes para promover o planejamento, ordenamento e 

desenvolvimento da pesca, enfatizando sua função de abastecimento alimentar, por meio 

da implantação de mercados de peixes nas sedes distritais, provimento de infraestrutura de 

suporte à pesca, incentivo à aquicultura e implantação do sistema de informação setorial. 

O que ainda falta para iniciar a sua elaboração? O que se pensa em fazer com relação a 

esse artigo?  

• Se fosse elaborada uma política exclusiva para a pesca artesanal em Niterói, o que deveria 

ser considerado? 

• Quais seriam os objetivos da implementação de uma política pesqueira no município? 

Qual seria a transformação desejada com essa política pública? 

• Quais atores deveriam ser incluídos nesse processo? 

• A Lei Orgânica também aponta que “Incumbe ao Município criar mecanismos de proteção 

e preservação de áreas ocupadas pelas comunidades de pescadores, assegurando seu 

espaço vital”. Algo já está sendo feito nesse sentido? Nesta gestão ou anterior. 

• Na ausência de uma política específica, poderia mencionar quais políticas públicas 

interferem na dinâmica da pesca? 

• Como a pesca artesanal tem sido enxergada pela Prefeitura em relação a outras atividades 

econômicas dentro do município? 

• Em que medida a Economia do Mar pode beneficiar a pesca artesanal? Saberia dizer se já 

existe algum movimento direcionado a essa categoria? Em 2024, Niterói realizou o evento 

Tomorrow Blue Economy, e pretende dar continuidade em 2025, algum representante da 

pesca artesanal foi convidado a participar à época? 

• Qual vai ser o lugar da pesca artesanal no terminal pesqueiro, após a revitalização? 

• Quais são os desafios encontrados, na visão da Prefeitura, para a atividade de pesca 

artesanal na região? 
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• O que tem sido feito para combater ou minimizar as mortandades de peixes nas lagoas? 

• Considerando a importância da Baía de Guanabara e do protagonismo de Niterói no setor 

pesqueiro, acredita ser necessária a criação de secretaria municipal voltada à pesca? 

• Quem poderia estar à frente da secretaria de pesca? Hoje, qual seria o nome potencial para 

assumir essa gestão no município? 

• Quais seriam os caminhos possíveis para uma pesca sustentável? Acredita que algum 

desses está sendo traçado? 

• A Agenda 2030 tem objetivos que são intersetoriais para minimizar desafios transversais. 

Alguma medida, em nível municipal, visando à Agenda 2030 tem sido tomada para 

contemplar os pescadores e as pescadoras artesanais na agenda socioambiental? 

• Como essas convenções globais são rebatidas nas políticas locais de Niterói? 

• Poderia indicar um ator que ache importante para ser entrevistado?  
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Secretaria Municipal do Clima 

 

• Poderia descrever a relação da Secretaria do Clima com a pesca artesanal? 

• Como é o contato da SeClima com as comunidades pesqueiras de Niterói? 

• Quais políticas públicas são orientadoras para a SeClima e que interferem na dinâmica da 

pesca? 

• Conhece alguém vinculado à Secretaria que esteve envolvido na elaboração, avaliação ou 

implementação dessa política? 

• Quais são os efeitos dessa política nos pescadores artesanais? 

• Os pescadores têm o oceano, os rios e as lagoas como fonte de renda e sustento, além da 

função social de manutenção de suas culturas. No entanto, as mudanças climáticas vêm 

afetando esses ecossistemas. De que maneira a Secretaria do Clima está ou poderia se 

articular com outras instituições, sobretudo com a Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, Recursos Hídricos e Sustentabilidade, para tratar das questões relacionadas à 

qualidade da água, aos serviços ecossistêmicos prestados, ao monitoramento e à 

conservação das espécies? 

• A acidificação dos oceanos é um problema que afeta diversos organismos marinhos, 

causando a perda da biodiversidade e impactos econômicos ligados a recursos pesqueiros 

e de turismo. A SeClima já chegou a discutir essa questão? 

• Os manguezais, além de serem berçários da biodiversidade marinha e costeira, têm a sua 

importância na captura de carbono. Há algum projeto dirigido aos manguezais no 

município? A restauração ecológica é uma aliada na mitigação das aceleradas mudanças 

climáticas. 

• Em 2018, o senhor foi diretor do Comitê Lagunar de Itaipu-Piratininga. Esse sistema 

lagunar tem sofrido com a contaminação de metais pesados e dos efluentes domésticos. O 

que tem sido feito ou pode ser feito para combater ou minimizar as mortandades de peixes 

nas lagoas? 

• As dinâmicas do oceano têm efeitos no clima global, que podem regular ou desregular os 

ecossistemas. Estamos na Década do Oceano e a Prefeitura assumiu um compromisso com 

essa agenda. De que maneira a SeClima se debruçou sobre esse tema? 

• A Agenda 2030 tem objetivos que são intersetoriais para minimizar desafios transversais. 

Alguma medida, em nível municipal, visando à Agenda 2030 tem sido tomada para 

contemplar os pescadores e as pescadoras artesanais na agenda socioambiental? 
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• Como se poderia articular essas convenções globais nas políticas locais? 

• Existe alguma iniciativa de educação ambiental ou de conscientização das mudanças 

climáticas e seus efeitos dirigida aos pescadores e às pescadoras artesanais? 

• Qual é a função da pesca artesanal para a sociedade fluminense, em sua opinião? 

• Como o senhor enxerga a pesca artesanal em relação a outras atividades econômicas 

dentro do município? 

• Sabe informar se há algum investimento (financiamento, ação social, projeto etc.) atual 

voltado à pesca artesanal? Em caso afirmativo, poderia descrever como funciona? 

• Quais são os desafios encontrados, na visão da Secretaria, para a atividade pesqueira na 

região? 

• Sabe informar se há conflitos com relação à pesca artesanal? Não apenas relacionados à 

Secretaria, mas a outros fatores. 

• Sabe informar de que maneira a pesca tem sido assegurada em Niterói?  

• Considerando a importância da Baía de Guanabara e o protagonismo de Niterói no setor 

pesqueiro, acredita ser necessária a criação de uma secretaria municipal voltada à pesca?  

• Se fosse elaborada uma política exclusiva para a pesca artesanal em Niterói, o que deveria 

ser considerado, com base nas questões climáticas e na sua experiência? 

• Quais atores deveriam ser incluídos nesse processo? 

• Quais seriam os caminhos possíveis para uma pesca sustentável, em sua opinião?  

• Poderia indicar um ator que ache importante para ser entrevistado? 
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Secretaria Municipal de Assistência Social e Economia Solidária 

 

• Como o senhor enxerga a pesca artesanal em relação a outras atividades econômicas 

dentro do município? 

• Poderia descrever a relação da Secretaria com a pesca artesanal? 

• Quais políticas públicas são orientadoras para a Secretaria e que interferem na dinâmica 

da pesca? 

• Quais são os objetivos da implementação dessa política, com relação à pesca artesanal? 

Qual seria a transformação desejada com essa política pública? 

• Quais são os efeitos dessa política nos pescadores artesanais? 

• Como tem sido a inclusão dos pescadores e das pescadoras artesanais na Política 

Municipal de Economia Popular Solidária? Considerando a perecibilidade de seus 

produtos, como é a infraestrutura nos circuitos para atendê-los? Existem oito pontos de 

comercialização no município, em quais os pescadores estão presentes?  

• O que é necessário para o empreendedor/pescador receber o Selo de Economia Solidária 

de Niterói?  

• Qual foi a motivação para o lançamento do primeiro edital de fomento em 2023 e como 

foi a experiência? Houve algum ajuste nos editais seguintes? Algo mudou ou seguiu a 

mesma linha?  

• Como ocorre a avaliação da Política Municipal de Economia Solidária?  

• Como está a circulação da Moeda Arariboia e a adesão dos pequenos empreendedores? O 

Banco Arariboia está conseguindo atender esse público? E os pescadores artesanais, como 

vocês têm percebido nessa movimentação? 

• O que a Coordenadoria de Economia Solidária tem conferido aos pescadores artesanais?  

• Curiosidade, no estado do Rio de Janeiro existem, em tese, duas leis que dialogam com a 

política da EcoSol: 1) Lei Estadual nº 7.086/2015 instituiu o Programa Estadual de 

Incentivo à Criação e Fortalecimento de Cooperativas de Trabalho de Catadores de 

Material Reciclável, Artesãos, Pescadores Artesanais, Ecoturismo, Agricultores e 

Extrativistas de Comunidades Tradicionais; e 2) Lei Estadual nº 9.610/2022 instituiu a 

Política Estadual de Fomento à Agroindústria Familiar, visando agregar valor aos seus 

produtos agropecuários, promover os arranjos produtivos próprios da economia popular 

solidária, valorizar o uso racional e sustentável da natureza e promover ações de formação 

de empreendedores e de assessoramento técnico especializado aos empreendedores rurais. 
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Já ouviu falar de alguma delas? Sabe se estão funcionando na prática? Algo chegou a 

Niterói? 

• Qual é a função da pesca artesanal para a sociedade fluminense, em sua opinião?  

• Como é o contato da Secretaria com as comunidades pesqueiras de Niterói? 

• Sabe informar de que maneira a pesca tem sido assegurada em Niterói?  

• Sabe informar se há algum investimento (financiamento, ação social, projeto etc.) atual 

voltado à pesca artesanal? Em caso afirmativo, poderia descrever como funciona? 

• Quais são os desafios encontrados, na visão da Secretaria, para a atividade de pesca 

artesanal na região? 

• Sabe informar se há conflitos com relação à pesca artesanal? Não apenas relacionados à 

Secretaria, mas a outros fatores. 

• O lugar da Economia Solidária é na Assistência Social ou em Desenvolvimento 

Econômico? 

• Considerando a importância da Baía de Guanabara e o protagonismo de Niterói no setor 

pesqueiro, acredita ser necessária a criação de secretaria municipal voltada à pesca? 

• Se fosse elaborada uma política exclusiva para a pesca artesanal em Niterói, o que deveria 

ser considerado? 

• Quais atores deveriam ser incluídos nesse processo? 

• Quais seriam os caminhos possíveis para uma pesca sustentável? Acredita que algum 

desses está sendo traçado?  

• A Agenda 2030 tem objetivos que são intersetoriais para minimizar desafios transversais. 

É um plano de ação global, iniciado pela Organização das Nações Unidas, que indica 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas para erradicar a pobreza e 

promover vida digna a todos, dentro dos limites do planeta. Alguma medida, em nível 

municipal, visando à Agenda 2030 tem sido tomada para contemplar os pescadores e as 

pescadoras artesanais na agenda socioambiental? 

• Como se poderia articular essas convenções globais nas políticas locais?  

• Poderia indicar um ator que ache importante para ser entrevistado? 
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Subsecretaria Municipal de Pesca (Seden) 

 

• Como o senhor enxerga a pesca artesanal em relação a outras atividades econômicas 

dentro do município? 

• Qual é a função da pesca artesanal para a sociedade fluminense, em sua opinião? 

• Como foi o processo de criação da subsecretaria, as principais razões? Com todo o 

protagonismo de Niterói no setor pesqueiro, por que somente agora foi dedicada uma 

subsecretaria para tratar do tema diretamente? 

• Como a pesca artesanal vem sendo tratada na Secretaria, como é o contato com as 

comunidades pesqueiras do município? 

• Quais são as principais ações neste primeiro ano da subsecretaria? De que maneira a pesca 

artesanal tem sido assegurada em Niterói?  

• Sabe informar se há algum investimento (financiamento, ação social, projeto etc.) atual 

voltado à pesca artesanal? Em caso afirmativo, poderia descrever como funciona? 

• Saberia dizer o que já se tem discutido sobre Economia do Mar no programa municipal de 

desenvolvimento econômico? A pesca artesanal está sendo incluída no programa? 

• Qual vai ser o lugar da pesca artesanal no terminal pesqueiro, após a revitalização? 

• Existe algum projeto de Mercado de Peixe em Itaipu e em Piratininga? Alguns relatos 

foram surgindo em outras conversas. 

• Falando em mercado, o Mercado São Pedro costuma ter algumas ações durante a semana 

do pescado que acontece anualmente no início de setembro. De que maneira a 

subsecretaria poderia se apropriar dessa iniciativa proposta pelo MPA para dar 

visibilidade às associações de pescadores artesanais na venda dos seus produtos em um 

período que o foco é estimular o consumo do pescado? 

• Quais são os desafios encontrados, na visão da Subsecretária, para atividade de pesca 

artesanal na região? 

• Como anda a questão do Serviço de Inspeção Municipal no âmbito da pesca em Niterói? 

• Se fosse elaborada uma política exclusiva para a pesca artesanal em Niterói, o que deveria 

ser considerado? 

• Quais atores deveriam ser incluídos nesse processo? 

• Quais seriam os caminhos possíveis para uma pesca sustentável? Acredita que algum 

desses está sendo traçado? 
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• A Agenda 2030 tem objetivos que são intersetoriais para minimizar desafios transversais. 

É um plano de ação global, iniciado pela Organização das Nações Unidas, que indica 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas para erradicar a pobreza e 

promover vida digna a todos, dentro dos limites do planeta. Alguma medida, em nível 

municipal, visando à Agenda 2030 tem sido tomada para contemplar os pescadores e as 

pescadoras artesanais? O ODS 8 é sobre trabalho decente e crescimento econômico e no 

ODS 14 de proteção à biodiversidade aquática, tem a meta de facilitar o acesso da pesca 

de pequena escala a mercados. 

• Como se pode articular essas convenções globais nas políticas locais? 

• Poderia indicar um ator que ache importante para ser entrevistado?  
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ICMBio, IBAMA e INEA 

 

• Poderia descrever a relação do órgão com a atividade de pesca artesanal? 

• Quais políticas públicas são orientadoras para esse órgão e que interferem na dinâmica da 

pesca? 

• Quais são os efeitos dessa política nos pescadores artesanais? 

• Quando há alterações nas legislações ambientais, como essa informação é repassada aos 

pescadores artesanais? 

• Qual é a função da pesca artesanal para a sociedade fluminense, em sua opinião? 

• Como é o contato deste órgão com as comunidades pesqueiras de Niterói? 

• Sabe informar de que maneira a pesca tem sido assegurada em Niterói?  

• Sabe informar se há algum investimento (financiamento, ação social, projeto etc.) atual 

voltado à pesca artesanal? Em caso afirmativo, poderia descrever como funciona? 

• Como o senhor(a) enxerga a pesca artesanal em relação a outras atividades econômicas na 

região de sua atuação? 

• Quando uma medida de compensação ambiental é determinada, como é o processo de 

definição das UCs que serão contempladas e como, internamente, os gestores costumam 

direcionar projetos às comunidades de pescadores artesanais? 

• Com a retomada da gestão compartilhada entre o MMA e o MPA, como está o processo 

de ordenamento pesqueiro na região? Já é possível apontar mudanças? 

• Quais são os desafios encontrados, na visão deste órgão, para a atividade de pesca 

artesanal na região? 

• Sabe informar se há conflitos com relação à pesca artesanal? Não apenas relacionados ao 

órgão, mas a outros fatores. Qual é o lugar dos Termos de Compromisso nessas situações? 

• Sabe informar quais são as áreas apropriadas para a pesca na região? 

• (Ao ICMBio e IBAMA) A Portaria 445/2014 sobre espécies ameaçadas, foi atualizada na 

Portaria 148/2022, e segue sendo alvo de muitas discussões com os pescadores artesanais, 

principalmente, por dois motivos: 1) a linguagem utilizada, que dificulta a compreensão 

de quais são essas espécies no ambiente deles; e 2) o fato de não ser uma lista de acordo 

com contexto regional. Qual é o impasse para que haja essas duas mudanças? Existe 

algum canal direto às colônias, associações ou movimentos sociais para alertar sobre 

novos estudos de espécies ameaçadas? 
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• (Ao IBAMA) O seguro-defeso pode ser considerado uma política socioambiental porque 

busca proteger a biodiversidade e assegurar a dignidade do pescador artesanal 

profissional. Quais medidas têm sido tomadas para uma fiscalização eficiente e para o 

monitoramento das práticas de extração e comercialização, atualmente? 

• (Ao IBAMA) Como funciona o processo do Cadastro Técnica Federal (CTF), para acesso 

aos recursos pesqueiros? Voltado às atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras 

dos recursos ambientais, como previsto na Política Nacional do Meio Ambiente (1981). 

• Sabe informar quais são os impactos da pesca na biodiversidade marinha e costeira? 

• No caso do Projeto do Gasoduto Rota 3, que vai ligar a Bacia de Santos ao Comperj, qual 

é o impacto previsto na atividade da pesca artesanal e na biodiversidade? Algo foi 

discutido com vocês? 

• (Ao INEA) Sabe informar os motivos das mortandades de peixes nas lagoas de Itaipu e 

Piratininga? O que os órgãos ambientais poderiam fazer para pressionar por melhorias nos 

sistemas lagunares do município? 

• Se fosse elaborada uma política exclusiva para a pesca artesanal em Niterói, o que deveria 

ser considerado? 

• Quais atores deveriam ser incluídos nesse processo? 

• Quais seriam os caminhos possíveis para uma pesca sustentável? Acredita que algum 

desses está sendo traçado? 

• Alguma medida visando à Agenda 2030 tem sido tomada para contemplar os pescadores e 

as pescadoras artesanais no ODS 14 – proteção da biodiversidade aquática? Meta 14.b 

dirigida à ampliação do acesso dos pescadores e das pescadoras artesanais aos recursos 

pesqueiros e mercados. 

• Existe alguma iniciativa de educação ambiental para os pescadores e as pescadoras 

artesanais, proposta pelo órgão? 

• Poderia indicar um ator que ache importante para ser entrevistado? 
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FIPERJ; FAPESCA; FEPERJ; Colônias Z7 e Z8 

 

• Como o senhor(a) enxerga a pesca artesanal em relação a outras atividades econômicas 

dentro do município de Niterói? 

• Qual é a função da pesca artesanal para a sociedade fluminense, em sua opinião? 

• Como é o contato desta instituição com as comunidades pesqueiras de Niterói? 

• Como é o contato desta instituição com as outras instituições que regem a pesca (as 

secretarias, o ministério)?  

• Sabe informar de que maneira a pesca tem sido assegurada em Niterói?  

• Sabe informar se há algum investimento (financiamento, ação social, projeto etc.) atual 

voltado à pesca artesanal? Em caso afirmativo, poderia descrever como funciona? 

• (À Fiperj, órgão gestor) O Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Pesca do Estado 

do Rio de Janeiro (Lei Estadual nº 5.927/2011) já foi instituído? Se sim, como funciona? 

Se não, o que falta? 

• A Lei Estadual nº 4.116/2003 autorizou a criação do Programa Estadual da Pesca 

Artesanal. Esse programa está em andamento? Se sim, como funciona? Se não, o que 

falta?  

• Como é o processo de financiamento das linhas de crédito do Pronaf para a pesca 

artesanal? Há assistência técnica e extensão pesqueira? Como é a dinâmica na prática? 

Poderia descrever o atual contexto, por favor? 

• Em 2023, foi proposta, em uma audiência pública na ALERJ, a elaboração de um 

Programa Estadual de Fomento à Pesca Artesanal. Isso está em discussão? Foi feita 

alguma movimentação posteriormente? 

• A Lei Estadual nº 7.086/2015 instituiu o Programa Estadual de Incentivo à Criação e 

Fortalecimento de Cooperativas de Trabalho de Catadores de Material Reciclável, 

Artesãos, Pescadores Artesanais, Ecoturismo, Agricultores e Extrativistas de 

Comunidades Tradicionais. Como tem sido o envolvimento dos pescadores nesse 

programa? O Programa estadual não define qual instituição é competente por sua 

execução nem a origem do custeio de sua implementação, saberia me informar? 

• A Lei Estadual nº 9.610/2022 instituiu a Política Estadual de Fomento à Agroindústria 

Familiar, visando agregar valor aos seus produtos agropecuários, promover os arranjos 

produtivos próprios da economia popular solidária, valorizar o uso racional e sustentável 

da natureza e promover ações de formação de empreendedores e de assessoramento 
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técnico especializado aos empreendedores rurais. Os pescadores foram incluídos na 

redação dessa política. Como isso tem funcionado na prática? Como é o processo de 

adesão? 

• Em que medida a Economia do Mar pode beneficiar a pesca artesanal? Sabe dizer se já 

existe algum movimento direcionado a essa categoria? 

• Houve mudanças nas áreas apropriadas para a pesca na região? 

• Quais são os desafios encontrados, na visão desta instituição, para a atividade de pesca 

artesanal na região? 

• Sabe informar se há conflitos com relação à pesca artesanal? 

• Considerando a Lei da Pesca (2009), como ocorre o ordenamento, fomento e a 

fiscalização da atividade pesqueira na região da Baía de Guanabara e zonas costeiras 

adjacentes? 

• Entre 2011 e 2012, havia a previsão da inauguração do Centro Integrado da Pesca 

Artesanal, em Niterói. O que aconteceu? O CIPAR seria equipado com câmaras 

frigoríficas, local para embarque e desembarque de cargas, consumo e ainda a 

comercialização do pescado. 

• (Às Colônias) A colônia costuma alertar os pescadores para a necessidade de formação no 

curso POP1 da Marinha? Como costuma ser a adesão por parte dos pescadores e 

pescadoras? 

• Tendo em vista a importância da Baía de Guanabara e o protagonismo de Niterói no setor 

pesqueiro, acredita ser necessária a criação de uma secretaria municipal voltada à pesca?  

• Se fosse elaborada uma política exclusiva para a pesca artesanal em Niterói, o que deveria 

ser considerado? 

• Quais deveriam ser os objetivos dessa política pesqueira? Qual deveria ser a 

transformação desejada com essa política? 

• Quais atores deveriam ser incluídos nesse processo? 

• Quais seriam os caminhos possíveis para uma pesca sustentável? Acredita que algum 

desses está sendo traçado? 

• Existe alguma iniciativa de educação ambiental ou outro curso educacional para os 

envolvidos no setor pesqueiro? 

• Existe capacitação da mão de obra dos trabalhadores da pesca artesanal? 

• Poderia indicar um ator que ache importante para ser entrevistado?  
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Superintendência Federal de Pesca – RJ 

 

• Poderia descrever a relação da Superintendência com a pesca artesanal? 

• Quais políticas públicas são orientadoras para a Superintendência e que interferem na 

dinâmica da pesca? 

• Quais são os efeitos dessa política nos pescadores artesanais? 

• Com a criação da Secretaria Nacional da Pesca Artesanal, quais foram as mudanças 

observadas pela Superintendência?  

• Sabe dizer como anda o desenvolvimento do Plano Nacional da Pesca Artesanal? 

Plenárias livres foram realizadas pelos estados para um encontro nacional em Brasília. 

• Como é o processo de avaliação dos pedidos de obtenção do RGP? Como está atualmente 

depois da força-tarefa iniciada em 2023? 

• A Superintendência tem algum contato com os CPGs? Existe uma troca ou sistematização 

de informações, dados? 

• Qual é a função da pesca artesanal para a sociedade fluminense, em sua opinião? 

• Sabe informar se há algum investimento (financiamento, ação social, projeto etc.) atual 

voltado à pesca artesanal nessa área da Baía de Guanabara? Em caso afirmativo, poderia 

descrever como funciona? 

• Considerando a Lei da Pesca (2009), como ocorre o ordenamento, fomento e a 

fiscalização da atividade pesqueira na região da Baía de Guanabara e zonas costeiras 

adjacentes? 

• Em que medida a Economia do Mar pode beneficiar a pesca artesanal? Sabe dizer se já 

existe algum movimento direcionado a essa categoria? 

• Como é o contato da Superintendência com as comunidades pesqueiras de Niterói? Quais 

são as principais demandas? 

• Sabe informar de que maneira a pesca tem sido assegurada em Niterói?  

• Quais são os desafios encontrados, na visão da Superintendência, para a atividade de 

pesca artesanal na região? 

• Sabe informar se há conflitos com relação à pesca artesanal? Não apenas relacionados à 

Superintendência, mas a outros fatores. 

• Considerando a importância da Baía de Guanabara e o protagonismo de Niterói no setor 

pesqueiro, acredita ser necessária a criação de secretaria municipal voltada à pesca?  
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• Se fosse elaborada uma política exclusiva para a pesca artesanal em Niterói, o que deveria 

ser considerado? 

• Quais deveriam ser os objetivos dessa política pesqueira? Qual deveria ser a 

transformação desejada com essa política? 

• Quais atores deveriam ser incluídos nesse processo? 

• Quais seriam os caminhos possíveis para uma pesca sustentável? 

• Poderia indicar um ator que ache importante para ser entrevistado? 
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Marinha do Brasil 

 

• Poderia descrever a relação da Marinha com a pesca artesanal? 

• Quais políticas públicas são orientadoras para a Marinha e que interferem na dinâmica da 

pesca? 

• Quais são os efeitos dessa política nos pescadores artesanais? 

• Qual é a função da pesca artesanal para a sociedade fluminense, em sua opinião? 

• Como é o contato da Marinha com as comunidades pesqueiras de Niterói? E com outras 

instituições públicas responsáveis pela pesca? 

• Como ocorre o processo de autorização de embarcações e emissão de habilitações, no 

caso da pesca artesanal? 

• Sabe informar se há algum investimento (financiamento, ação social, projeto etc.) atual 

voltado à pesca artesanal? Em caso afirmativo, poderia descrever como funciona? 

• Em que medida a Economia do Mar pode beneficiar a pesca artesanal? Sabe dizer se já 

existe algum movimento direcionado a essa categoria? 

• Sabe informar de que maneira a pesca tem sido assegurada em Niterói? 

• Sabe informar quais são as áreas apropriadas para a pesca na região? 

• Quais são os desafios encontrados, na visão da Marinha, para a atividade de pesca 

artesanal na região? 

• Sabe informar se há conflitos com relação à pesca artesanal? Não apenas relacionados à 

Marinha, mas a outros fatores. 

• A Marinha realiza ações sociais dirigidas aos pescadores artesanais e inclui atividades de 

educação ambiental. Poderia me explicar quais são as atividades de educação ambiental, 

por favor? 

• Considerando a importância da Baía de Guanabara e o protagonismo de Niterói no setor 

pesqueiro, acredita ser necessária a criação de uma secretaria municipal voltada à pesca?  

• Se fosse elaborada uma política exclusiva para a pesca artesanal em Niterói, o que deveria 

ser considerado? 

• Quais atores deveriam ser incluídos nesse processo? 

• Quais seriam os caminhos possíveis para uma pesca sustentável? Acredita que algum 

desses está sendo traçado? 

• Poderia indicar um ator que ache importante para ser entrevistado? 
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APÊNDICE E – LISTA DE ENTREVISTADOS 

 

Entrevistado / Entrevistada Função e Origem 

Aghatha Amaral Assessora do vereador Professor Tulio 

Alba Simon 
Assessora do deputado estadual Carlos Minc e 

conselheira da Resex Marinha de Itaipu 

André Luiz do Espírito Santo Vice-Presidente da Fapesca Rio de Janeiro 

André Medeiros 

Consultor e assessor em segurança do pescado 

na Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

(2022- ) e pesquisador da Rede Pesca Brasil 

Aureliano de Souza (Cambuci) Pescador de Itaipu 

Beatriz Verçosa Gestora da Resex Marinha de Itaipu (2023- ) 

Breno Herrera Gerente do ICMBio na região Sudeste 

Carlos Minc Deputado estadual (2014-2026) - ALERJ 

Cleber Mesquita Pescador de Piratininga 

Daniel Nascimento Pescador de Piratininga 

Eliana Leite Assessora de projeto socioambiental em Itaipu 

Érika Lisboa Capitão de Corveta da Marinha do Brasil 

Gilberto Alves Presidente da Colônia Z8 

Henrique Rhamnusia Extensionista da FIPERJ 

Igor Baldez 

Subsecretário Municipal de Desenvolvimento 

Econômico (2022-2024) e Presidente da 

ACIERJ 

Isabel Swan Vice-Prefeita de Niterói (2025- ) 

Jairo Augusto Pescador e presidente da APPREILI 

Lídia Ferreira Marisqueira de Jurujuba 

Lidiane Freitas Presidente da Colônia Z7 

Luciano Paez Secretário Municipal do Clima (2021-2024) 

Luiz Mendonça Pescador e presidente da APALAP 

Maicon Carlos 
Secretário Municipal de Economia Solidária 

(2021- ) 

Marcelo Dutra Pescador de Itaipu 
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Maria Paula de Almeida 
Chefe de Divisão da Superintendência da Pesca 

do Rio de Janeiro 

Maurício Nascimento Pescador da Lagoa de Piratininga 

Mauro Freitas Pescador de Itaipu 

Misael de Lima Presidente da CONFAPESCA e da ALMARJ 

Moacyr Garcia Pescador da Ilha da Conceição 

Nadia Coelho Pescadora da Ilha da Conceição 

Priscila Palhano Subsecretária Municipal de Pesca 

Rogério Rocco Superintende do IBAMA no Rio de Janeiro 

Salete Feliciano Marisqueira da Boa Viagem 

Tulio Mota Vereador de Niterói (2020- ) 

Valeria Penchel 
Coordenadora de projeto socioambiental em 

Itaipu 

Vilmar Ximenes Pescador de Jurujuba 

Waldeck Carneiro Deputado estadual (2019-2023) - ALERJ 
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